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32 rua Barão do Flamengo E 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1924 


Esmº. Sr. Dr. Max Fleiuss, 


É-me grato remetter ao Instituto Histórico, attendendo 
ao desejo mamfestado por V. Ex. a meu filho José Tho- 
maz, uma lembrança do meu saudoso marido, Dr. Joaquim 
Nabuco. E' um original autographo, encadernado, e unico 
exemplar de uma obra inedita e incompleta “A Escravidão” 
feita quando ainda estudante em Pernambuco. 


Esse trabalho é mais uma prova de como desde quasi 
a mjancia a escravidão foi a sua preocupação e a abolição 
o seu ideal. 
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TRABALHOS ORIGINAIS 


A ESCRAVIDÃO 


id SIDERAÇÕES GERAES 


CONSIDERAÇÕES GERAES SOBRE A INFLUENCIA DA ESCRAVIDÃO 
DA SOCIEDADE 


Ao penetrar nas sociedades modernas destruio-lhes a escravidão 
a maior parte de seos fundamentos moraes e alterou as noções mais 
precisas de seo codigo, substituindo um estado, comparativam e para 
todas, de progresso pelo mais obstinado regresso até fazel-as encon- 
trar a velha civilização de que sahirão através de chammas purifi- 


cadoras. Na verdade somente q.” olha para essa instituição, cegado | 


pela paixão ou pela ignorância, pode não ver como ella degradou 
varios povos modernos, a ponto de tornallos parallelos á povos cor- 
rompidos, que passarão. Não é somente o adiantam.º material que 
ella entorpece com o trabalho servil e é tambem o moral, e diz do 
moral eu comprehendo o adiantamtº. da civilização, à saber das artes, 
das Sciencias, das lettras, dos costumes, dos governos, dos povos: o 
progresso enfim. 

Cada força social, e as forças sociaes são as ideias, soffreo com 
a escravidão um abalo profundo. O laço moral dos cidadãos afrou- 
xoa-se, quebrado o laço moral dos homens. Os principios também 
como as idéias, forão violadas por uma applicação exclusiva, q. im- 
portava o previlegio de uma raça: as leis, que nada mais são do que 
o encadeamento logico dos principios, forão totalmente esquecidos, 
e n'essas sociedades, sem ideias, sem principios, sem leis, o maior 
desequilibrio manifestou-se entre as varias camadas, e a ordem, a se- 
gurança, a riqueza, a produção, as actividades publicas, ficarao assen- 
tes sobre a areia, n'uma inclinação perigosa. 

Isso importa dizer que as leis, que regem o desenvolvimento pro- 
gressivo dos estados, não podem ser violadas impunemente. Dá-se 
com ellas o que se dá com as leis da materia. Desobedecer á ellas é 
sujeitar se á sua reacção, e a reacção é as vezes tão energica que des- 
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troe a vida. Há um verdadeiro equilibrio para os estados: quando 
porem a iniquidade não se limita ao papel fatal q. a liberd.º humana 
lhe faz na terra, e quer arvorar no sceptro, póde ter um reinado, mas 
esse será passageiro, porq. o corpo há de voltar ao equilibrio do qt. 
não póde sahir inpunemente. Essa é a garantia feliz das sociedades 
e dos individuos: na obra da humanidade, o bem é que há de avultar: 
o crime é uma nuvem que passa, que solta tormentos, mas que uma 
vez exhausta deixa o ar mais livre: as más instituições desappare- 
cendo, pela força reactiva das instituições bôas cedem a estas mais 
terreno e dão-lhes mais prestigio: a reacção do bem chama-se rege- 
neração. 

Dizemos isto para mostrar que pela mesma natureza das leis 
sociaes, a escravidão há de acabar porq as viola: é o antagonismo o 
que a mata. Se há uma força ineluctavel é a da consciencia da huma- 
nidade. Esta esclarece se com o tempo, com a experiencia, é o ponto 
central e de um circulo cujos raios são diversos e que se chamão uma 
sciencia, ontro verdade, outro virtude; é a resultante de todos os 
progressos: pois bem, essa consciencia tem para seos arestos uma 
sancção necessaria. E que factos há tão complexo que a um tempo 
fira essa consciencia em tantos de seos intimos reconditos? Que facto 


“está para com ella em uma contradieção tão palpavel? Que crime há 


que tenha maior circunferencia? Não semos na humanidade, a Inqui- 
sição exceptuada, nenhum crime tão complexo, mas aquelle, se eramos 
tragico, era mais digno: procedia em nome do fanatismo e os q é me- 
nós humilhante para o algoz, que procederem nome do interesse, e 
dava a morte o q é menos humilhante para a victima do que sujeital-a 


ao captiveiro. O que vamos ver são os pontos em que a escravidão 


fere a consciencia da humanidade, e esta será a primeira parte d'este 


livro. 


Logo ao penetrar esse crime complexo entre nós gerou direitos 
contra a moral, direitos civis contra nattiraes. Destruio assim a alte- 
goria de Bentham dos cireulos concentricos, fazendo do d.ºs que elle 
suppunha o microcosmo da moral o antagonista desta, oppondo-lh'"o 


de tal forma que o direito ficou immoral, mas sempre com a força 


coercitiva. “Assim veremos que direitos naturaes a escravidão viola. 

Da moral a escravidão fez duas moraes; uma para cada classe, 
jano bifronte que olha para a oppressão sorrindo, para os opprimidos 
colerico a mesma imagem da religião, como a escravidão a tornou, 
especie de fetchismo catholico.. Assim revemos como ella prostituio a 
religião ea moral, | 

De trabalho, o mais nobre dos depara faz eNa a mais rebaixada 
das ocupações, a actividade q. trazia em seo proprio arbitrio o ca- 
racter da liberdade, tornou se, na socied*., servil, como se a socied”. 


fes 


iosse outra cousa mais q. o meio do desenvolvmº. das actividades 
livres. Pelo trabalho, que ficou sem estimulo e sem escrupulo, atacou 


a escravidão a produção, a riqueza, a segurança  nacionaes: assim 


veremos como a escravidão rebaixow o trabalho. . 


O fundamento moral da propriedade foi destruido, fazendo-se, 


sahir o direito da lei e não da natureza humana: não reconhecendo 
o dtº. absoluto da propriedade, porq. se esse Dtº. fosse absoluto 
seria inalienavel, imprescriptivel, universal, e os escravos o crião e 
não haveria escravidão, aúthorizou a esta os progressos de uma seita 
que raciocina como elle: o comunismo. Assim veremos como a es- 
cravidão ataca o dirt?. da propriedade. 

A virtude perde se ao contacto d'essa instituição: ella é a es- 
chola do crime, envenena o coração de senhor e do escravo, muda a 


charidade em palavra vã, desnatura a lei do merito: é a sentina de. . 


todos os vícios: assim veremos como a escravidão ataca a base da 
sociedade, livres: os costumes. 


A familia, como o Dtº. á familia não é violado nella, como. a 


mesma familia não é ultrajada e. vilipendiada a escravidão ataca-a 
porq. não a permitte, porq. a relaxa, porq. a dissolve: ataca a fa- 
milia na dignid*. da mãe porq. a açoita, na honra da mãe porã. a 
viola, no amor da mãe porque apaga-o, na vida da mãe porq. a rouba, 


ataca a familia no pai que não reconhece, no filho, que faz na infancia 


já o dominio de um senhor, porq o furta, porq. o separa,'porã. o 
incita contra a mãe; na filha porq. a deshonrão : ataca enfim a fami- 
Ha na familia toda, que é um ajuntamento, no concubinato quando 
não é um incesto, vivo. Assim veremos como a escravidão ataca a fa- 
mília, ie E ' 


Depois entraremos no terreno pratico, na questão abolicionista. 


Por ora pintamos a traços largos o painel da escravidão. Queremos 
que elle esteja diante de todos palpitante, vivo. Vamos metter a mão 
na grande ferida de nossa patria: vamos detalhal-a em suas origens, 
em seo diagnostico, depois veremos como ella há de ser curada. 
E" uma instituição que adherio á nosso paiz desde que elle accordou 
para a vida: foi quas! contemporanea do seo descobrimento; foi re- 
gada nas raizes por gerações inteiras; o egoismo, o interesse, a am- 
bição, o cynismo de tres seculos atentarão na, fecundarão na: em 
cada torrão de nosso solo cahio uma semente sua cada fonte de nossa 
producção sahio de seo grande manancial, o rendimento nacional, 
como o rendimento publico são sua seiva. Ella, com uma força de 
absorpção desmesurada, invadio a civilização de nosso paiz, e poz- 
s> lhe em frente como obstaculo: as artes perecerão ao seo influxo, 
as Jettras, as sciencias, nobres profissões de homens livres só acharão 
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per's. si senhores e escravos, os costumes, pelo facto da transicção 
necessaria das raças q. cohabitão em um mesmo lar, tornarão se uma 
mescla de selvageria e de educação, dominada pelo medo e pelo ser- 
vilhismo. Os opprimidos vingarão se dos oppressores, sem o sabe- 
rem, envenenando-os com as enhalações de seos habitos e de seos 
vícios. À religião catholica, unica por assim dizer do paiz, transigio 
com o facto, e não se perguntou mais no confessionario, se, sendo 
roubar e matar contra os mandamentos do Sinai, nao o seria tambem 
ter escravos sob si e nunca se o disse do pulpito. Os conventos forão, 
com o andar dos tempos os maiores proprietarios de homens «os 
tinhão para a summa gloria de Deos. A religião tambem perdeo no 
seo vergonhoso compromisso e degenerou n'uma grosseira creação em 
que as imagens do culto catholigo não erão senão o aperfeiçoam”. ar- 
tistico dos fetiches africanos. Assim tudo invadio a escravidão, man- 
chando a tudo. 


Chegou a nossa independencia: afirmar perante o mundo a sobe- 
rania do povo era negar a escravidão; se o Direito á liberdade poli- 
tica vem da natureza primeiro vem o Dirtº. à liberdade pessoal. 


Bem pelo contrario, quando se podia melhor estinguir o cancro 
e repudiar no beneficio do inventario as servidões herdadas da me- 
tropole, abrio sé os braços á emigração africana, como se dizia, isto 
é ao trafico dos negros. Todos os crimes, que a imaginação pode 
conceber, desde o lançamento ao mar de centenas de homens vivos 
até a morte, no porão, por asphyxia, de outros tantos desgraçados, 
tudo cahe como wma responsabilidade enorme de sangue sobre nossa 


cabeça. 


Eis porque hoje quando queremos livrar-nos sem abalo desse 
ral, não o podemos. 


Elle tem a idade de nosso paiz: noscemos com elle, vivemos 
delle. Foi como um virus que se embebeo longos seculos em nosso 
sangue. . 


“Toda a nossa existencia social é alimentada por esse crime : cres- 
cemos sobre elle, é a base de nossa sociedade. Nossa fortuna donde 
vem? De nossa produção escrava. Supprimi hoje a escravidão, tereis 
supprimido o paiz. Eis como a lei moral reage. Nossa liberdade fez 
nos escolher o caminho do crime, seguimol-o: hoje que queremos 
d'elle sahir estamos a elle pregados. Está esboçado o quadro geral 
das affinidades de cada elo de nossa sociedade com a escravidão: ella 
tudo corrompeo, á começar pelo povo a que roubou as virtudes dos 
povos que trabalhão: a diligencia, a economia, a charidade, o patrio- 
tismo, o desprezo da morte, o amor da liberdade. Essa é a synthese, 
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agora vão começar os detalhes, e ver-se hã melhor essa tunica de 
Nessus, que nos tendo coberto durante seculos, não possamos talvez 
despir sem que ella leve comsigo alem de membros despedaçados de 
nosso campo a nossa fortuna, a nossa civilização, a nossa vida. 


$ 1º — à ESCRAVIDÃO E O DIREITO ABSOLUTO Á PROPRIEDADE 

A escravidão viola da maneira a mais completa 9 Direito de pro- 
priedade: 1º porque estende o dominio a entes livres, 2º porque tira 
o Direito natural de propried*. aos entes que escravisa. Como se 
legitima a propriedade? Por ser ella um direito do homem natural- 
mente cercado de necessid*., e ao m.mº tempo habilitado para ven- 
celas. Assim apparecendo na terra com sua organisação Deficiente, 
o homem para satisfazer as exigencias imperiosas dos sentidos recebeo 
faculdades, cuja applicação se exerce no mundo exterior: as cousas 
cahirão sob o poder delle por que erão solicitadas por seos instinctos ; 
fóra do mundo, a alma pode- viver; o corpo, não. Todos os sentidos 
o homem sabe que os tem pelo mundo exterior: a vista pelas ima- 
gens, o tacto pela superficie, o ouvido pelo som, o olfacto pelo odor, 
o paladar pelo sabor. Assim instado por orgãos irritaveis buscou elle 
a sociedade, onde ella estava, e os objectos forão como que um. pro- 
longamento dos sentidos. Com as primeiras satisfações virão neces- 
sidades avidas. Mais que alimento para o corpo, foi preciso desen- 
volvim?. para a alma e ao passo que a vontade sentia-se presa pelo 
amor nas relações mutuas da primeira familia, a intelligencia buscou 
nas representações exteriores dominios em que exercitar seos pode- 
rosos instrumentos de certeza. Veio a observação e conhecidas as 
relações naturaes das cousas com seos fins, no homem e fora do ho- 
mem formou se o primeiro patrimonio movel que completou os seres 
dos patriarchas errantes até que uma ordem nova de necessid*, mo- 
raes despontando formou se a “primeira socied*. estavel e appareceo 
a primeira forma da propriedº. immovel. Assim ps. a propriedade 
não tem outro fundamento senão a nossa natureza, o destino racional 
das cousas, as exigencias de nossas faculdad's., e só pode ser adqui- 
rida pela occupação e pelo trabalho. A oceupação é o signal de nossa 
preced'", na posse: iguaes todos os homens no Dtº. ás cousas, é mi- 
nha a que eu adquiro primeiro, por essa razão de igualdade, que não 
exclue, antes consagra, o Direito de precedencia. O primeiro occupan- 
te é como o cessionario dos Dtºs. de todos os membros por um pacto 
preexistente, tacito e irrevogavel. by 


Mas como a occupação só se legitima pela applicação das facul- 
dades, não basta que se ocetipe para se adquirir: de tal sorte o pri- 
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meiro homem teria oceupado e adquirido a terra: é preciso que se 
Jegitime a occupação pelo trabalho, cunho da individualidade, q. 
muda o objecto exterior em continuação de nós mesmos, que lança 
um reflexo de nossa soberania individual sobre aquillo que marca o 
signal de nossa actividade. Ê 

Depois com a organisação da sociedade com as exigencias da 
familia descobrirão se meios derivados da acquisição de dominio, isto 
é, de dominio alheio, assim a herança, a doação, os contractos, que 
embora modos de Direito natural só podem versar sobre cousas já 
possuidas p. outrem. 


Applicados estes salutares principios ao dominio adquirido pelo 
senhor sobre o escravo, v. q. temos? Occupa o senhor o escravo? 
Trabalha n'elle para individualizal-o? Occupação e trabalho são dous 
factos que não se podem encontrar na expoliação da liberdade hu- 
mana. Occupão se cousas, não se occupão pessoas. A pessôa não 
é só um corpo, é uma alma: não é um aggregado ephemero, é um 
principio eterno. Há em nós o sopro divino no limo: o espírito na 


“materia. À occupação do homem pelo homem chama se pirataria, 


despotismo, escravidão, assassinato: não se chama propriedade. Tra- 
balho? O trabalho se exerce no mundo exterior, é uma applicação de 
nossa intelligençia, de nossa aptidão sobre a materia. Não se traba- 
lha n'um corpo humano, não se trabalha numa alma, a menos que 
em relação aquelle chameis trabalho as correntes, e a esta a ignoran- 


“cia e a perversão em q. a mergulhais. Para acharmos pois uma 


origem ao Dirt. de propriedade entre nós, sobre o escravo, havemos 
de procural-a na historia do 16º seculo: essa origem é 9 trafico dos 
negros. Temos portanto uma propriedade baseada em um crime, e 
essa posse criminosa por uma prescripção legal mtº. rapida conver- 
tida em dominio. No começo da escravidão achamos assim um crime, 
q. depois classificaremos em seos fung's. detalhes. Quereis mais 
saber em que a escravidão viola os santos principios da propriedade? 
Roubando-a ao escravo q. nem, se domina a si, nem possue na terra 
sua vida, seo corpo, seo somno, seo descanso, seo sangue, sua alma, 
sua honra. Não possue seo descanso por que elle é um arbítrio de 
feitor, que ás vezes o faz trabalhar sem folego. Não possue seo som- 


“no porq. elle é regrado pelo chicote sem attenção ás dores do dia. 


Não possue seo corpo porq. elle com suas forças e seo trabalho é o 
dominio do senhor q. delle usa, e abusa, vende e açoita. Não possue 
sua vida porque os senhores podem tirar-lha impunemente cansan- 
do-os, martyrisando-os, deixando-os sem soccorro nas doenças, sem 
alimento de todos os modos, enfim, por que se o tem visto. Não 
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possue seo sangue porq. elle corre sob o azorrague. Não possue sua 
alma por. não pode ter as luzes da sciencia, do bem e de Deos.. 
Não possue enfim sua honra porq. nasceo infamado e ao passo que 
suas mulheres estão entregues à promiscuidade das senzalas suas fi- 
lhas moças são a partilha da luxuria dos senhores. Os fructos do 
trabalho são sagrados, “o trabalho, disse Curgod, é a primeira, a 
mais sagrada, a mais imprescriptivel de todas as propriedades”. E o 
que vemos nós? Um milhão de homens regando noite e dia o chão 
donde sahe a riqueza para seos algozes. Assim a propriedade do 
escravo, tão santa como qualquer outra, é usurpada, roubada, violada, 


e o-homem escapando a lei eterna = trabalharás com o suor de seo 
rosto — vive à custa do suor alheio por uma verdadeira exploração 


do trabalho e das forças de outrem. Depois veremos a legitimidade, 
que desconhecemos, de titulo de domínio de senhor sobre o escravo ; 
por ora basta-nós concluir de que acabamos de dizer a verdade d'esta 
these: a escravidão destroe o fundamento natural de direito de pro- 
priedade, à esse direito absoluto, imprescriptivel, inalienavel e uni- 
versal, substitue ella o direito da força, dirtº. que é pela sua iniqui- 
dade, pelo seo exclusivismo, a creação humana mais contraria ao 
ideial da justiça, da moral e de direito, Assim não contente com de 
violar os direitos naturaes da igualdº., e da liberdade, viola ella tam- 
bem o da propriedade, sendo por isso a violação criminosa de todos 
os direitos absolutos. 


S 2º — A ESCRAVIDÃO CORROMPE A RELIGIÃO 


E" um mixto de superstições a religião dos negros. O fetchismo 
da Africa temperado pelas formas exteriores do catholicismo, eis o 
elemento das suas crenças. Como não podem penetrar nos princípios 
metaphysicos, a parte superior da religião escapa-lhes: elles vêm nas 
imagens não o symbolo, mas a substancia do ente superior. O seo 
Deos é um ser mão que o condemnou a oppressão. Toda a sua mo- 
ral é o medo. Demasiad's. perversos, evitão o mal pela pena. De 
catholicismo nada apprebendendo, só apprehendem a exterioridade 
dos ritos. O baptismo para elles é à agua, o matrimonio a juncção das 
mãos, Deos é o barro, Jesus é o crucifixo; nenhua vai adeante do 
symbolo, nenhum atravessa a forma. Isso faz com que elles sejão 
completamente perdidos para qualg". sentimento religioso, porq. não 
se pode chamar religião ese fetchismo catholico apenas, porq. as ima- 
gens do culto catholico são para elles variantes das q adorarão seos 
pais em Guiné e no Congo. Ninguem se interessando por elles per- 
correm a existência sem uma noção de honra, de dever de moral 
de religião. E' um espectaculo triste a ORRTA VaRçÃO desses espiritos 
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tão curtos, tão encerrados nas trevas, que parecem ser apenas materia. 
animada. O sopro, que na lenda da Biblia, foi a alma do primeiro 
homem, existe n'elles indistinctamente: não se adevinha em pensa- 
mento elevado, um nobre estimulo n'esses banidos da terra. Quem 
terá a culpa desta atrazo? Os senhores. 


“Os escravos e os sacramentos , 


Quando o escravo nasce mandão-nos baptisar: mas esse sacra- 
mento, que, na crença catholica, os adquire para o céo, é uma forma- 
lidade que só serve para inscrevel-os no rol dos escravos, Nunca lhe 
dizem sã. esse sacramento significa: nunca lhe falhão de seos deveres 
religiosos. A moral christã é leite de q elles nunca provarão. Que 
vale pois esse baptismo sem consequencias esse acto q abrange a ex- 
trema infancia de um homem e q para elle não traz, nem a redempção 
do peccado, porã não lhe ensinão a virtude, nem a redempção de 
opprobios, porque o deixa na infanna do captiveiro? E assim os mais 
sacramentos: o matrimonio raras vezes, nas propriedades agricolas, 
santifica o ajuntamento escravo, com seo caracter de perpetuidade. 
Que vale alem d'isso um sacramento indesligavel e inapagavel por 
sua natureza, quando os factos estão ahi que dizem que o senhôr. 
separa o marido e a mulher; que entre estes é inevitavel a trahição 
a que o adulterio, mas o adulterio de todos os dias, a promiscuidade 
das senzalas separa-os e inça a união de filhos que não são do ma- 
rido? Que sacramento é esse que na sociedade civil dos senhores tem 
a força pública e as penas para se fazer respeitar e vingar quando 
violado, como quando há bigamia e quando há o adulterio, e que na 
sociedade escrava é entregue com sua propria força, que é nenhuma, 
a necessaria dissolução dos costumse e aos instinctos brutaes dessa 
classe infeliz? Que santidade tem essa formalidade que não faz o 
vinculo perpetuo perante a lei, que não dá aos conjuges direitos ne- 
nhuns mutuos, que não faz livres os filhos, e mesmo não passa acs 
pais os dtºs de criação e alimentação, que, finalmente, tolerada pelo 
senhor, é destruida á seo menor capricho? Em quantos lugáres não 
se há visto, para substituir sumariamt*. o matrimonio na igreja 
os donos de grandes fazendas distribuirem casamentos e consagra- 
rem nos com sua authoridade? Quantas vezes não casão e descasão 
os senhores pares de seos escravos, sempre no interesse do ventre e 
da reproducção? Eis o que é o matrimonio. Que mais sacramentos 
v'sitão o pobre escravo? Jamais a extrema-uncção chegou-lhes: na 
hora da morte, elles causão o maior damno aos senhores, essa hora 
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pois é amaldiçoada. Ninguem. quer saber como morreo, se podia 
viver; nem há o nome para a cruz, nem cruz para o cemiterio. A cova 
é aberta n'uma hora, e enterrado logo o corpo que pode apenas estar 
dormindo o somno cataleptico. Não há mais nada eis como a reli- 
gião penetra na vida do escravo; eis o resumido. papel que: desem- 
penha casualmente o padre que atravessa a propriedade agricola que 
senta se a meza do senhor, que serve-se gratuitamente do serviço dos 
escravos, à quem não falla, a quem despreza. Em sua cimplicidade, 
tudo isto é horrivel. E dizer se que habituamo-nos de tal forma ao 
crime, que elle nos parece uma condição natural da resistencia das 
duas raças. Eis o que se tornou o catholicismo abraçando a escra- 
vidão: os mosteiros encherão se de escravos, não perseguidos, mas 
comprados; os bens das communidades religiosas contarão se por 
cabeças de homens e de gado. E no emtanto elles, os frades, acreditão 
ainda que servem a Deos; seo mysticismo todo apparente, e nenhum, 
porã não é só a corrupção que reina nos claustros é tbem a igno- 
rancia, é o mysticismo ainda que uma dedicação é tambem um systhe- 


ma, não lhes deixa ver que ao passo que pretendem absorver-se em Deos 
pelo espirito... martyrisão o proximo. Quantas victimas não fizerão 
os conventos? Pactuando com a pirataria, quantas familias inteiras 
não tiverão sob seo poder não tem ainda hoje? Nem se nos diga que os 
escravos são bem tratados: não, as fazendas são arrendadas, a diver- 
sos, elles tem escravos para alugal-os á senhores despoticos. Nem se 
exalte a charidade de certos conventos q. libertão escravos... elles 
libertão os velhos, talvez libertão as creanças: mas o crime tem se 
perpetuado: hoje a mancha é muito negra, e a Igreja brasileira de 
seio da ql. Vieira advogara a liberdº. dos Gentios, não devia man- 
char se no commercio de carne humana; não devia arrastar seo manto 
puro das cinzas dos grandes crimes do catholicismo, a Inquisição e 
a noite de 24 de Agosto de 1572, por entre as miserias da escravidão; 
hoje ella está polluida, e por isso é que nos ajuntamos aquelles que 
querem a extincção das ordens religiosas, engtº. a Igreja não estiver 
separada do Estado: sem porque os claustros que se tinhão contami- 
nado com a corrupção, que se tinhão desprestigiado com a ignoran- 
cia, tornarão se diante de Deos e da civilização réos de um crime que 
não tem perdão, por vir dos ministros de Jesus, do grande martyr 
da liberdade. O crime todos o sabem. E” a escravidão. 


Eis como ella tudo corrompeo: o que acontece, o que se segue 
da ausencia de crenças religiosas da parte dos negros? Praticas bar- 
baras que avultão no interior e que o povo das cidades não conhe- 
cemdo, em seos tristes detalhes, suppõe antes um ridiculo da supers- 
tição que um requinte da barbaria. Entretanto essas praticas, todas 
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conhecidas sob o termo popular de feitiços começão a se exercer sobre 
os ventres fecundos, no intuito de privar o senhor das crias, e pro- 
duzem partos abortivos. Quando as crias escapão, perseguem essas 
praticas aos recem-nascidos que afogão nas fachas depois visão as 
creanças de menôór idade, o sexo feminino de preferencia. Quando 
algum escravo é o favorito do senhor succumbe logo e quando não 
acontece succumbirem muitos ficão lavrados de chagas incuraveis e 
apparecem entre os negros doenças que a medicina não pode diagnos- 
ticar, produzidas pela acção toxica de certas plantas e hervas bravas. 
A que se deve attribuir tudo isso? O q é o feitiço? Os feitiços são 
venenos, plantas daninhas, metaes, mineraes, cujas propriedades de- 
leteres atacão os centros da economia animal. Eis o que é a religião 
dos negros: praticas supersticiosas em torno de uma caldeira ou de 
uma cabra, ou simplesmente de uma imagem quebrada: esturros de 
sapos, palavras sybillinas, alguma cousa de semelhte, à essas praticas 
cabalisticas dos arabes antigos. Pode se dizer que a população negra 
é toda de proselytos d'esta monstruosa seita. Toda ella mais ou me- 
nos acredita na ação do feitiço, já não sobre a economia animal, o 
que seria crer apenas na acção dos venenos, mas sobre a felicidade 
e o destino de cada um. Que pode ser uma raça assim supersticiosa? 
Cobarde e servil. Muitos senhores de escravos me contarão a ma- 
neira porq. seus escravos matarão o feto no ventre e ião enterral-os 
nas mattas distantes. Isso tudo é a ausencia do sentimento religioso, 
ajudada pela falta de instrução, porq. os senhores que tem, até, cem 
escravos ou mais julgão se dispensados para com elles de qualquer 
dever e mesmo do de fornecer à essa grande agglomeração de gente, 
que a superstição corrompe e a falta de hygiene e os medicamentos 
indigenas devastão, um padre e um medico, alguem que cure do corpo, 
alguem que cure da alma. Eis o que chamamos um mixto de fetchis- 
mo e catholicismo: ou um fetchismo catholico; tal é a religião dos 
negros no Brasil, os q'. com as tradições e reminiscencias de solo 
africano e as impressões de novo culto, q. vinhão receber, sem senso 
critico para distinguirem a verdade e mesmo a contradicção entre 
dous principios, julgando se obrigados para com os senhores a pro- 
fessar a religião catholica, para com seo paiz d'Africa à seguir o ve- 
lho fetchismo, formarão essa confusão, esse mixto incoherente, cssa 
doutrina que falla de ceo mas que se revolve, em sua vingança, em 
suas praticas, em suas attracções, na circunferencia do inferno. Certas 
noções, elles tem das duas fontes: assim ao passo que acreditão na 
resurreição do corpo pela crença catholica acreditão tambem nella 
pela crença africana, ainda que o valle de Josapha esteja um pouco 
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distante das montanhas do Congo: quanto a Deos elle não tem a me- 
nor ideia da Divindade, e o porco, a panthera, a serpente, a cabra 
ou o feticho ou a imagem são outras tantas forças q. elles adorão 
por superstição não tendo a menor noção distincta de um Deos, nem 
mesmo pessoal e creador, ao qual unicamente atribuem sua desgraça 
como a um destino. Isto dizemos da maioria da população negra, 
porque é innegavel q elles pela maior parte tem uma crença no des- 
tino, no fatum: sua sorte. Em tudo isso está desenhado um quadro 
de profundo aviltamento para a dignidade humana nessa raça inteira, 
nesse milhão de homens, não apparece nenhuma das qualidades que 
fazem o cidadão e isso como sempre nas sociedades sem illustração 
philosophica e moral independente é devido a “ausencia absoluta de sen- 
timento religioso, pela falta de missionarios, d> sacerdotes nas proprie- 
dades agricolas. seja essa falta a culpa do governo, da igreja, ou dos 
proprietarios. Quanto ao q. a Igreja perdeo em viver sobre a escra- 
vidão, e nos mosteiros da .scravidão, pode se dizer que perdeo tudo: 
degenerou entre essa raça em um mixto já por nós qualificado, e quan-. 
to a seo deserwvolvimento entre os senhores perd>o a égide de todas as 
instituições religiosas, a charidade. A igreja que se sentou na primeira 
cadeira de um «stado escravocrata, que acceitou a troco de umas con- 
gruas para seos ministros e de uma injusta intolerancia contra seos 
adversarios, a tutela humilhante de um Estado, cuja base era a escravi- 
dão, que comprou em hasta publica e de todos os modos homens natu- 
ralmente livres e que dizia e chama seos filhos, que se ergueo pela voz. 
de um de seos grandes luminares um grito abolicionista pela de um de 
seos pastores advogou o trafico; que se senta a meza dos senhores en- 
che-os de suas gracas, d> sua absolvição, fal-os tabernaculos, na meza 
da comunhão, do seo Deos vivo; a igreja que nunca se poz ertr> nós 
do lado dos afílictos, que não se dedigou a manumissão de escravos 
que vive lado a lado nos lugares em q. não o opprime, com captivos, 
cuja sort: nem a impressiona, é uma igreja particular que cobre se 
com o manto do Christo, da mesma forma que os vendedores pha- 
riseus com a sombra do templo. É uma igreja inteira dominada por 
uma seita: o Jesuitismo, e por isso mesmo carecendo de uma reforma, 
d'aquelta reforma ;m que, no seculo decimo quinto, os padres do con- 
cilio de Constança julgarão dever comprehender o papa e os bispos 
e o clero, a cabeça e os membros do corpo catholico. Quem assim 
desprestigiou a nossa Igreja? A escravidão, que a corrompeo em sua 
essencia, e que'a corrompeo em seos ministros em sua historia, e em 
sua missão. No entanto estamos a dois passos da abolição. Se não 
fosse o proprio instincto da vingança estar arrefecido nos negros 
pelo medo. Deviamos tudo receiar da mudança que seria uma catas-. 
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trophe e a sociedade é a religião, essas fontes vivas da escravidão no 
nosso paiz, por seo espirito limitado, talvez desapparecessem, como 
o mundo romano e o polytheismo, na poeira de uma nova invasão de 
barbaros. +O 


$ 3º —— A ESCRAVIDÃO LEGITIMA O COMUNISMO 


* Dissemos que a escravidão era uma violação da propriedade ; 
mais: é uma justificação do comunismo. Uma sociedade que a acceita 
é uma sociedade impossivel ds. de um povo, a vida e coherente. 
Quereis saber porque uma soberania que reconhece a escravidão, pro- 
clama a maxima de Proudhan = a propriedade é um roubo, alem de 
demonstrar a segunda = a escravidão é um assassinato. A proprie- 
dade não é um roubo senão porque é um direito absoluto. Se a 
oceupação não é um dtº. absoluto, os primeiros occupantes não tive- 
rão direito às suas propriedades: logo, os herdeiros não o. tem 
tambem. 


Não se transmítte o que se não tem. Em seguida a propriedade 
não é de dtº. natural é não pode ser mantida, como poderá ser man- 
tido o principio da posse, que é uma creação da jurisprudencia ro- 
mana e que somente assenta sobre as conveniencias do Direito civil? 
Assim não havendo a posse, não haveria a prescrição do dtº. de 
propriedade pelo fundamento da posse secular: os actuaes proprieta- 
ros não terião dominio fundado, seria forçoso revendicar a proprie- 
dade publica para a repartição pela comunhão. Se se dissesse que 
havia a respeitar a propriedade adquirida pelo trabalho, podia se 
acceitar o fundamento e não se querendo saber se esse trabalho acti- 
vado e exercido sobre cousas alheias dava direito ao dominio d'ellas, 
respeital-o, como permanente, o título. Isso pouco: prejudicaria à 
grande liquidação publica: bastava que através de uma devassa sem 
nome, como devia ser essa, se abrangesse o passado e se liquidasse 
os dominios que vierão da occupação primitiva, por meio de heran- 
ças, doações, substituições, etc. para ter organisado a catastrophe e 
abalado as bases da sociedade, precipitando-a, ou, na guerra civil, ou, 
na dissolução. Antes que se cobrasse o enorme activo dos miseraveis 
e proletarios, a fome entraria pelas. portas desguarnecidas, pelo tra- 
balho e devastaria os credores e devedores, d'essa grande massa fal- 
lida: a propriedade de mais de cincoenta seculos. Eis os effeitos de 
se não chamar a propriedade um direito absoluto : é 0 quadro, da 
ascensão do comunismo nos dias. de hoje ou em seculos proximos ao 
nosso, não sabendo nós á que forma de governo, e muito menos de 
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organisação da propriedade a perfectibilidade da humanidade a enca- 
minha, Ora uma sociedade que tem a escravidão, como argumenta a 
respeito do atº. de propriedade? Ou há de chamal-o relativo ou ab- 
soluto. O que é direito absoluto? E” o direito originario da alma, 
direito com que ella nasce, que ella pode exercitar na sociedade ou 
fóra, direitos que existe substancialmente n'ella, e que é a garantia 
moral do exercício de suas faculdades e aptidões. Direito relativo e 
mais propriamente derivado é aquelle que a organização da sociedade 
nos dá, e que em alguns casos, não pode deixar de nos dar: como em 
outros, sua acquisição por nós faz com q devão ser respeitados como 
os nossos proprios direitos absolutos, porq. a justiça, a equidade, o 
ideial do direito dão lhes na contingencia da sociedade o caracter de 
absolutos: esses o são pelas relações necessárias da sociedade, os 
outros por nossa propria natureza: estes são absolutos na origem e na 
duração, os outros. precisão de ser adquiridos para ficarem com a 
duração inlimitavel: uns e outros são absolutos em sua extensão. 
Assim ha de a sociedade chamar o direito de propriedade ou abso- 
luto ou derivado. Pode chamal-o absoluto à vista da definição do 
termo? Não: se fosse absoluto seria universal. Se viesse da alma, 
só se poderia negal-o ao escravo por este não tela. Deve portanto 
chamal-o relativo, ou absoluto, na hypothese de dizer que o escravo 
não tem alma. E não precisa esta argumentação: basta outra. A lei 
que tira a propriedade à um milhão de homens não a julga um di- 
reito inalienavel, originario, imprescriptivel. logo não a julga um díº. 
absoluto. Quanto a dizer que o escravo não tem alma, seria dado a 
lei dizel-o se não desse aos libertos direitos politicos, para os quaes é 
preciso antes de tudo a alma, a menos que elles possão ser exercita- 
dos, na comunhão brasileira, por entes irracionais. Assim, não há 
direitos absolutos para a sociedade: nem o da liberdade, que ella 
rouba nem o da igualdade, nem o da segurança, nem o da proprie- 
dade. Ora, n'um paiz, como a França, um povo coherente argumen- 
taria assim: “se a propriedade não é um dirt?. absoluto do homem, 
vós proprietarios roubais, mostrai-nos a prova legal, o titulo do 
pacto entre vós e nós pelo qual renunciamos, nós, sociedade, rós co- 
munhão aos bens da communhão, e se a sociedade lhe respondesse, 
como responde victoriosamente hoje”: não, não podeis liquidar a 
propriedade, que nem de um direito absoluto, elles dir-lhe hião então 
pará que tendes escravos, como tendes escravos, se roubais a proprie- 
dade á um individuo como à um milhão não a considerais um direito 
natural, um direito absoluto”. Eis como o comunismo raciocinaria 
sobre a propriedade em uma sociedade de escravos. Estamos pois 
assim collocados : a escravidão negação do direito de propriedade pode 


* Nai À FÁ-ios 
Né Foi 
se. b 


Pam, 


não desapparecer com proveito para esse direito, porq. authorisa e 
forma no Brasil uma opinião franceza, uma seita que talvez se aprc- 
sente para vingar os escravos nos proprietarios: o comunismo. 


$ 4º — A ESCRAVIDÃO DEGRADA A ALMA DO ESCRAVO E 
DO SENHOR 


A escravidão é como um d'esses venenos que se infiltrão pelo 
perfume: ella infiltra se pelo egoismo. Depois de se haver introdu- 
zido na sociedade e de ter alimentado uma raça à custa da outra ella 
corromp:> a ambas. Duas palavras unicas temos à dizer à respeito: que 
vicios não deve ter uma alma que obedece, que está sempre curva e 
humilhada, que rasteja diante de um homem? q ás vezes, é a encarna- 
ção de todos os crimes? Que vicios por outro lado não deve ter aquella 


«que está habituada à mandar e à não ser mandada, a castigar a ho- 


mens como a animaes, a contemplar a maxima degradação da nossa 
natureza, a satisfazer brutalmente a todos os seos caprichos? Nada 
há mais parecido com a alma de um senhor do que a de um escravo. 
Quereis ver o parallelo ? Considerando sempré perante o ideal de 
Justiça, o q é mais de SPA diani a baixeza d'este ou a altivez d'aquelle? 

O aque fica deprimido num cresce no outro: são duas molas, uma desce 
quando a outra sobe, a um vicio corresporde outro, os extremos tocão 
se. O que affronta mais a justiça o obedecer um ou o mandar o outro? 
O qu: é mais degradante, o servilismo ou o despotismo, a cobardia do 
medo ou a cobardia da força, açoitar ou ser açoitado? O que é mais 
criminoso, annuir a que suas filhas formem o serralho do senhor, ou 
deflorar pobres mulheres, que não tem guarda nem protecção? O qu: 
revolta mais, entrar para a familia como uma fera desapiedade e sen- 
sual ou não consentir que a familia seja outra cousa? O qu: é mais 
cynico, viver na promiscuidade ou orgartisar a promiscuidade no inte- 
resse da reprodução? 


A escravidão e a phNYosophia 


Eis o parallelo apenas esboçado, mas vivo. Vejamos o que q 
escravidão faz do homem propriamente como ser pensante; é triste 
vel-a penetrar no intimo lar do espirito, morada do deus absconditus 
para encadeal-o, limital-o, amarrar-se, como chumbo, às suas azas. 
Ella viola direitos muito santos, por isso que são eternos, direitos 
mais valiosos por isso que não dependem das condições da materia: 
os direitos do espirito. Posto no mundo misto de uma parte como 
elle perecivel e de um sopro divino — parte da divindade, o homem 
não vive só na terra. a a sensação é a alma vivendo no meio externo, 
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O pensamento é a alma vivendo no absoluto. O espirito limitado pa- 
rece divinisarse, pensando nessas ideias sublimes, que Deos que é sua 
personificação depôz em germen indistincto em todos os, homens. 
Parece que na confusão dos espiritos com esses dominios da intuição 
nasce para a alma um sentimento de independencia e de orgulho, que 
fala considerar como sua patria o infinito, sua vida a eternidade, sua 
libertação a morte. Somente são verdadeiramente livres aquelles es- 
piritos que se libertão pelo extasis da contingencia das imagens, e que, 
“enquanto annimalmente vive o corpo que os contem, na terra e sensi- 
“velmente vivem faculdades suas postas em relação com o mundo do 
não eu, por uma attribuição divinissima de sua concepção abrange 
com os olhos da intuição os dominios em que as grandes ideias ab- 
solutas, encontrão se no absoluto em Deos. 


Esta belleza da vida especulativa, que Hezel julga muito digna 
que a vida activa, que no meio do mundo aspira à patria das ideias 
e que por uma força de abstração superior desconta da vida eterna 
tudo o que é da vida transitoria, é que dá dignidade ao espirito, e faz 
com que o homem, rei da creação pela inteligencia, seja a obra prima 
de Deos pelo pensamento. Nem precisaremos de remontar á philo- 
sophia nova da Allemanha para mostrar em quatro traços o -valor 
purissimo de uma existencia na verdade, na belleza, na liberdade ab- 
soluta. Bastava recorrer a unica philosophia que se ensina no Bra- 
sil, sem dignidade alguma metaphisica,: serva humilissima da theolo- 
g'a: Nºesta mesma ainda que os misteres mais altos do pensamento 
passem confundidos na faculdade primordial da intelligencia, não se 
nega valor a vida do espirito, mesmo por que nos conventos ella 
degenera em mysticismo e sua moral em ascetismo. A missão de toda 
a philosophia verdadeiramente nobre é erguer o espirito: 1.º porque 
o reconhece superior ao mundo animado ou animado sem arbitrio 
livre; 2.º porque vê suas relações com Deos; 3.º porque aprehende 
bem ou mal o segredo de sua actividade intellectual. A philosophia 
que assim conhece o espirito proclama-o livre. Diante d'ella, os ho- 
mens são iguais pela substancia de sua alma e diante d'ella todos os 
homens são livres, por essa igualdade que exclue o privilegio, pelo 
reconhecimento de um unico ente infinito, e pelo principio de mora- 
lidade. Se virmos que da moralidade decorrem todas as nossas cren- 
ças inabalaveis, que a existencia de Deos quando se não a conceba, 
se a deduz pelo merito e o demerito, como a immortalidade da alma. 
devemos deixar uma larga parte para o domírio da moralidade, tanto 
no coração, como no estado, A historia, espelho vivo do progresso 
humano, que parece a sancção da lei hegeliana (falsa para nós). de 
que .o que é posterior na ordem da sucessão é superiar na ordem da 
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essencia, aconselha nos que obedeçamos à lei da moralidade “que há 
de: triumphar no futuro, da mesma sorte que triumphou no passado, 
porque não é já só uma lei que domina as contingencias, é a lei do 
“absoluto. E não é degradar o espirito, não é violar a lei moral, man- 
ter o espirito nas trevas, sujeitar os homens á sancção da pena brutal, 
anstituida em favor do previlegio? A dignidade humana aconselha q. 
as leis não sofirão excepções, e parece q o estado regido pelos prin- 
cipios que decorrem da dignidade humana, é aquelle em que as leis 
são feitas à maneira, como copia, das leis superiores, cuja invariabi- 
lidade terão quando tiverem sua justiça. As leis que tendem a domi- 
nar n'um tempo, fichas dos preconceitos, das reações dos previlegios, 
dos odios e do arbitrio são iniquas: as unicas leis dignas são as que 
se fundão sobre 'o sentimento da moralidade, que tambem é um prin- 
cípio. A escravidão, pois, condemnando ao obscurantismo o espirito, 
rouba-lhes a vida: mata-o. Não é já só o assassinato do corpo, pelo 
trabalho e pelos castiges; não é só o assassinato da alma pela supers- 
tição e pela perversidade, é tambem o assassinato do espirito porque 
impede lhe a vida do outro mundo, a vida no absoluto, a vida do pen- 
samento. O espirito recebeo uma missão na terra, e para presnchel-a 
recebeo a actividade: a actividade, que era a garantia da missão co 
espirito, foi opprimida, obrigada a reduzir se aos actos interiores, e 
pela força do silencio da solidão, da noite que fez se nas almas, ella 
extinguio se de todo. A primeira força que ella comunicava ao espi- 
rito era a consciencia de sua liberdade: eu quero, eu escolho, logo eu 
sou livre. A escolha da vontade era seguida do acto: a Iberdauc 
reconheciase na sua obra. Com os escravos deo se o opposto: nos 
menores actos a actividade ficou r2primida, não podendo o acto ex- 
terior conformar se com a escolha. Querer para elles não é poder: as- 
sim habituarão se a não se considerarem livres na vontade porque 
não o erão na ação: a actividade resumida a determinações sem rea- 
lização possivel, abafada pelo temor pelo despotismo, suicidouse ou 
antes morreo a mingoa. Um dia as contas d'este crime serão pagas, 
e não serão somente as dos escravos, serão tambem as dos senhores. 
Se o escravo é uma excepção na humanidade, o senhor é cutra. 
Perque ambos matão o espirito, um no outro, a religião e a philo- 
sophia cahirão no paiz, onde somente são conhecidas vor suas 
antipodas da meia idade = a superstição e a theolosia. O espírito 
fica sem dignidade e por isso o coração sem virtude, eis. porque 
senhor e escravo formão duas quantidades negativas perante a justica. 
Assim deixamos provado que, metaphysicamente, por isso que ella 
impede a vida do espirito, a escravidão é um crime... Os homens 
são iguaes perante a psycologia: e a escravidão offende, tanto a sci- 
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encia dos principios por violar a liberdade, como por degradar o es- 
pirito. O espirito é o que há de mais puro. De mais nobre, de mais 
elevado sobre a terra; tudo que o cerca é lhe inferior, porque pela 
percepção elle conhece a tudo, quando nada o conhece, pela conscien- 
cia elle se conhece a si, pela Ideia o mundo do absoluto existe n'elle 
em germen, e pelo pensamento d'essa Ideia absoluta elle tende ao 
absoluto. O espirito é o que Deos fez de mais digno, porque ora pela 
arte elle reveste a ideia das formas sensiveis, ora, pela religião, in- 
terna se no seio do eterno por uma communicação intima do finito 
com o infinito, o espirito é o eu affirmando-se e afirmando a tudo, o 
eu na eternidade, no infinito, na liberdade, no bem, na belleza, ideiaes: 
elle é o reflexo, a imagem de Deos. Assim, os senhores não tem wo 
escravo somente um corpo, como o seo, que condemnão a morte, têm 
uma alma, como Deos, que condemnão ao opprobio. 


S 5º — A ESCRAVIDÃO É A NEGAÇÃO DO CHRISTIANISMO 


A religião de Christo não podia permittir abençoar captiveiro 
algum. Mas o interesse tem tanta força que às vezes chega a falsear 
o sentimento, e quando se suppõe argumentar comvencido, argumenta 
se interessado. Assim os proprietarios chegão á reconhecer a legiti- 
midade da escravidão, e desde Aristoteles, que o fundou na differença 
das raças, até os representantes da Carolina do Sul que a chamarão 
de pedra angulayr da republica e da liberdade todos os nativos tem sido 
bons para dar ares de equidade a esse arbitrio vivo. O christianismo 
tambem tem sido invocado, e do facto de s2r a escravidão uma ins- 
tituição hebraica, contra a qual Christo nunca se levantou especial- 
mente tem se concluido que ella não é contraria ao espirito christão. 
De feito no Congresso americano Jefferson Davis dizia em sessão de 
Fevereiro de 1850, a proposito das resoluções de Henry Clay: “bas- 
ta-me saber que a escravidão foi estabelecida por decreto de Deos 
todo poderoso, que está sanccionada na Biblia, em ambos os testa- 
mentos, do Genesis a Revelação, que ella existio em todas as idades, 
foi encontrada entre os povos da mais alta civilização e nas nações 
de maior porficiencia nas artes” (*). 


O velho testamento 


Quanto a se achar no velho testamento a promulgação da escra- 
vidão, nada temos que oppôr senão e basta, que a lei antiga é uma 


(*) Speech of Mº Davis (of Missi.) on the subject of Slavery in the 
territories, pág. 17, 1850. 
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lei inexequivel hoje pelo seo extremo vigor: que sabia no deserto 
quando o genio de Moysés tinha a vencer os instinctos de um povo, 
que suspirava pelo captiveiro do Egypto e funda o ouro em idolos, 
enquanto elle passava no Sinai os quarenta dias de seo noviciado 
prophetico, sabia na infancia de um povo que vinha do captiveiro de 
Gesse para a terra de Chanaan, hoje não é uma lei acceitavel se não 
a temperarem com essa outra lei, suave, toda de amor e charidade, 
pregada na montanha, n'esse sermão das bemaventuranças, sublime 
preludio de uma linguagem divina que havia de renovar a face da 
terra. Deos revelava-se então no Sinai fumegante, e proclamava-se a 
Moysés — “o Senhor Deos forte e zeloso que vinga a iniquidade dos 
pais nos filhos até a terceira e quarta geração d'aquelles que o abor- 
recem” (1) exemprazava o “povo de serviz dura (2)” para a visita 
da vingança (3). Essa legislação draconiana que desconhecia na cri- 
minalidade o valor da intenção e só via o contagio do exemplo, que 
punia no delinquente o crime e sua repercussão, fulminava a morte 
à cada momento. Muito era da bondade divina quando a morte era 
singular, porque está insculp*. no Exodo essa sangrenta ordem trans- 
mittida ao povo por Moysés: “cela qual mate seo irmão, seo amigo, 
seo visinho”. E o sentimento da paternidade não reluctava, porque 
o Exodo continúa em sua fria simplicidade “E fizerão o que se orde- 
nara, e forão quasi vinte e tres mil homens que cahirão mortos n'a- 
quelle dia” (4). ; 

Assim pois á nossos olhos apparece todo esse periodo como uma 
excepção historica, e não podemos desconhecer a influencia de causas 
especiaes de situação, de costumes, climas e outras, sobre essas leis 
barbaras. Conciliar os dous capitulos da mesma lenda catholica, con- 
sorciar as duas leis é possivel interpretando e reformando a lei velha 
pella lei nova. Introduzindo o espirito christão nas velhas taboas, sepa- 
ramos o que é immutavel e substancial do q é regulamentar informal. 
A religião de um lado, a lei civil do outro: diante d'esse povo rude e 
obstinado professar a Deos era professar a theocracia: o governo da 
sociedade só podia ser o da terra. Para mais fazer temer a Deos fize- 
rão no terrivel = assim vede como são differentes os 2 retratos, o 
de Jehovah e de Christo. Aquelle é despotico este é paciente; aquelle 
cdeia, este esquece ; aquelle que é colerico este é manso; aquelle pune; 


(1) Exodo, 20 V. 

(2), "Ex. 423,, E; 

(3). Ex. 22 XXXIV. 

(4) Exodo, 32, XXVII e XXVIII, 
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este perdoa; aquelle mata este morre. E demais quando assim. pros- 
crevemos a authoridade legislativa de Moysés, devemos observar que 
o Exodo distingue o escravo hebreo do escravo estrangeiro, A este 
applicavão, se os principios do direito das gentes antigo. 

O escravo hebreo porém era forro de graça depois de seis annos 
de serviço, salvo vontade em contrario (5); assim uma legislação que 
dizia, se os escravos morrerem nas mãos do senhor, que está témido, 
elle será punido mas se sobreviverem. um ou dois dias, não soffrerá 
pena porque é seo dinheiro (6) era mais branda que a nossa esta- 
tuindo um prazo a nd x. curto para alforria pd dos indi- 
genas. 


Os evangelhos — Jesus e a escravidão 


Agora vejamos o christianismo. O espirito de charidade profliga 
o captiveiro, todo o ideal da missão messianica foi este: levantar os 
homens pela alma diante de Deos. O mestre nasceo n'uma mangdoura : 
os apostolos surgirão da infima classe social. Esse que assim invertia a 
ordem hierarchica, que vivia cercado do povo, que pregava uma dou- 
trina svympathica aos infelizes, verdadeiro echo de todos os sofrimen- 
tos humanos; esse supremo consolador que exercia seo ministzrio no 
campo dos opprimidos, não podia estimar, respeitar, absolver a escra- 
vidão. Elle veio para remir. A liberdade humana, sublime objectivo 
de seas esforços na terra, não vive com o captiveiro. Diante de todos 
os principios christãos elle é um crime. A fraternidade humana, a 
charidade, a igualdade, a humildade, todas as intenções christãs re- 
pelem-no. O christianismo foi e é uma grande instituição: como 
instituição prestou elle ao progresso um auxilio tão consideravel quan- 
to foi 9 damno causado por algumas de suas seitas intolerantes : elle 
formou a Europa de hoje; foi o organisador da luz n'esses cahos de 
meia-idade; ajudado pela força renascente do genio hellenico quando 
transpoz a barreira dos tempos modernos, já elle tinha salvado a ei- 
vilização. Estava no seo destino combater toda a sorte de captiveiros, 
e o pessoal é o mais grosseiro de todos: Essa moral do Evangelho, 
assente toda sobre a base da charidade e do desinteresse, é um pro- 
testo vivo contra a exploração do homem pelo homem. Se Jesus não 
combateo a escravidão, foi porque não teve tempo. Elle desappa- 
receo na flor de suas illusões, na vespera de sua ascenção e de seo 


(5) Exodo XXI, 2. 
(6) Exodo, XXI, 2021. 
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triumpho. Mas porque não teve exito à revolução social de que sua 
entrada em Jerusalem foi o signal, se deve concluir que elle pactuasse 
com a escravidão, elle que exaltava os humildes e-que pregava a liber- 
tação pela fé? Elle deitou nos sulcos da terra as sementes de que 
havia de desabrochar o futuro. Não pregou tanto por palavras a 
renovação geral, como por sua vida: toda ella, symetrica, invariavel, 
foi dedicada a essa obra divina, que elle lamentava na cruz não haver 
terminado, e sua morte, mais que sua doutrina, que sua vida, concor- 
reo para a purificação humana, para o alvorecer da liberdade moder- 
na. Lendo se o Evangelho alexandrino de João, o reinado de Jesús 
foi o das almas. Que dignidade a escravidão deixa a alma acabamos 
de ver. “O christianismo, diz Huet, deve deixar a forma da theccra- 
cia para receber sua existencia social e completa pela revolução”. 
Assim, no pensamento d'esse escriptor notavel, ao lado de um chris- 
tianismo religioso há um christianismo social: ao lado da religião, há. 
a instituição: essa, pensamos nós, será, em sua ultima manifestação, 
o feliz reinado da democracia e da liberdade. E” o ideal de Christo 
essa sociedade futura que elle entrevia a margem do lago de Tibe- 
riades. A democracia e a liberdade, o completo governo das leis 
moraes, o reinado social da virtude, eis o christianismo em sua ultima 
evolução terrestre. Quando se partirá a cadeia, de todos os captivos? 
A religião christã já tem dezanove seculos de vida e no Brasil somente 
há perto de dous milhões de escravos; entretanto, Hierodoto e Plu- 
tarco dizem que no tempo d> Saturno não havia senhor, rem escravo. 
O christianismo em seo zenith ainda não teve a idade do oiro do 
paganismo nascente. 


$ 6.º A ESCRAVIDÃO E A CHARIDADE 


4 mãe 


Vamos ver agora a escravidão em frente de charidade e para 
o parallelo ser feito basta descrever as miserias da vida do escravo. 
E” o que vamos fazer em quatro traços, nos quaes se empregarmos 
córes fortes apenas copiaremos as da realidade, não havendo senão a 
verdade que possa honrar o escriptor. 


, Antes de o escravo nascer, soffre na mãe. As duas observações 
que vamos fazer ajudarão apenas o esboço. 


Desde as visceras da mãe está elle condemnado á sua sorte. 
As entranhas, q o gerarão, figurão nos apontamentos do senhor com-. 
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mum, como uma machina productora ; elle mesmo é intercalado entre 
os lucros provaveis até o dia em que no baptismo recebe um nome, 
que é um numero de galé. O portus sequitur ventrem maxima do 
direito romano é o incentivo á luxuria dos brancos. Pouco se impor- 
tarão estes em engrossar o patrimonio dos amigos com filhos seos, 
que jamais reconhecerão. Assim considerada pelá força productiva 
de seo ventre, a negra é tratada como a arvore secca ou como a ar- 
vore carregada. No primeiro caso é um objecto ruim, destinado á 
perecer; no segundo é um valor economico que se perpetuará na 
descendencia. Nos Estados Unidos a negra esteril era açoitada 
ás vezes até a morte. O que se quer é que ella conceba e a renovação 
das gerações escravas assim estimulada, posto um premio para o 
ventre fecundo, só se pode lamentar o cynismo dos senhores que tra- 
tão de tirar do seio da escrava todos os fructos que elle materialmente 
pode dar. 


O feto 


O escravo, feto ainda, estremece nas contorsões da mãe sob o 
chicote. Forma-se de um sangue corrompido. Quando se sente bater 
o pulso do feto viavel, sente se tambem os horriveis tractos da pobre 
negra. N'esta situação tão grave, tão seria, tão cheia de cuidados, 
ella não merece nem mais respeito, nem mais descanso. São duas 
vidas que o feitor compromette. A mãe levanta se para o serviço, 
trabalha, soffre com os arrancos do seio por um lado, com o açoite 
por outro. 


A antiguidade que acreditava que o feto se affeiçoava pelo pen- 
samento da mãe, que o molde do filho estava na imaginação d'ella o 
que esperaria do filho da ilota ou da egypcia? N'ºesse estado, em que 
a honra da maternidade parece dever elevar a escrava aos olhos de 
nós todos, filhos da mulher peja dize-lo, ella não tem uma garantia 
mais. Nem o egoismo do senhor contenta se com ver que ella vai 
reproduzir se na creança, e que aquella propriedade é de então em 


diante permanente. Fustigão-na, incitão-na, esquecidos em sua bar-- 


baria de que as dores da mãe interessão a viabilidade do féto, e que 
o senhor pode achar um cadaver no reconhecimento do parto. Nada 
as detem e a essa dureza deve se attribuir grande parte d'esses abor- 
tos que o senhor explica pela acção dos venenos. No dia do nas- 
cimento há apenas mais um nome no rol dos escravos, e se há alegria 
é na casa do proprietario da creança. 


Ea. 


— 31 — 
Quem é o pai? 


A mãe desapparece ou está prestes a desapparecer com o fim da 
amamentação: o pai não se conhece. Nessa promiscuidade sem nome, 
não há fidelidade, porq. não há amor. Os animais vivem no minuto 
como os homens primitivos, segundo Pelletan, no quarto de hóra. 
O quarto de hora é a vida do escravo. Sem futuro, sem affeições, 
nem noção de honra e de dever, elles tem a vida do presente, nada 
mais. À alimentação é a ração de carne, não tem que poupar: o 
amor é a união do instante; o casamento o ajuntamento de alguns 
dias: elles tem-o instincto da família, não tem o sentimento: o ins- 
tincto faz a creança, o sentimento produz o filho; um faz da mulher 
a femea, outro a esposa. Assim é impossivel reconhecer no meio de 
todos esses homens. qual foi o pai. Nenhum tem consciencia de 
sel-o: o sentimento não falla n'elles. ; 


4 amamentação 


Chega a hora da amamentação. A mãe levanta-se para o tra- 
balho passados alguns dias. Leva a criança aos peitos atada n'uma 
facha. Enquanto esta bebe o leite, ella cava a terra. E” açoitada 
assim mesmo. Quem não viajou pelo interior de nossas provincias 
e não vio filas de negras que carregão ao seio as creanças, sob os 
raios do sol, durante as dez horas do trabalho? Isto apressa a for- 
tificação do infante: ao contacto dos raios do sol e do seio da mãe, 
a creança fortalecese: é a creação da natureza, é a creação selvagem 
das intemperies, do leite do cansaço, da luz e do calor. Noite e dia 
unidas pela mesma facha, communicão-se mães e filho, pelo bater 
dos seios, um que tudo soffreo, outra que se inicia para soffrer. 


Alguma cousa d'esses annos, porque ao chegar -á idade de não 
se amamentar mais e ella vem breve, a creança ainda demorase dous 
ou tres annos presa a mãe pela mesma facha, algum cousa d'esses 
annos fica indistincta nas recordações do homem, porque, a alma 
desde então está se formando. 


Os primeiros annos 


Na tarimba commum a mãe falla ao filho no seo dialecto barbaro. 
com suas exclamações e seos choros, as cantigas da senzala, na fétida 
atmosphera do cubiculo, entre a fumaça do cachimbo, em que a creança 
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se ensaia já. E” toda a educação afora o exemplo. Aos cinco annos 
a creança está prompta. Começa a ter trabalhos suaves para que o 
conhecimento de si não íhe chegue antes dos habitos servís. O tracto 
da senzala, o dominio despotico dos filhos do senhor, da mesma idade, 
ensinão por primeira intuição á creança, que ella não é livre, que não 
é igual aos outros que tem de obedecer: desde então ella obedece, 
Nºella estão todos os germens da perversidade futura. Assim como 
o feto atravessa para chegar à seo ultimo estado todas as formas da 
animalidade, assim como a natureza quiz que no desenvolvimento 
intra uterino a materia affetasse todas as apparencias da escala ani- 
mal progressiva, para mostrar q. no mais perfeito está o menos, 
assim na creança, n'esse embryão do homem, pela alma, que então se 
desenha no seo periodo instinctivo fazendo um crepusculo dentro do 
menino, na creança escrava estão todos os germens da futura per- 
versidade. 


A corrupção da creança 


No começe quando seos olhos abrirão se para o que são hoje 
suas primeiras reminiscencias, sentia o pranto e as maldições da mãe. 
Foi recebida não como o filho querido que vem consolar das dore; 
inconsolaveis, mas como quem vem augmentar o patrimonio de um 
algoz. Já não pode a mãe appellar para a morte: esse desejar da 
morte para ferir o senhor em seo dominio é lhe roubado, porque seo 
filho viverá por ella, por que elle é o continuador de seo opprobria, 


a mascara com que o senhor vive de seo desespero e de suas lagrimas. 


Não é só o desamor da mãe, esse desamor que as vezes é odio, o 
que a creança aprende na idade instinctiva. A religião, o sentimento 
religioso não fecunda as origens de seo ser. Entre elle e Deos não 
há o laço da oração: seo Deos é o Deos das senzalas, o feticho catho- 
lico que a mãe amaldiçoa ao crial-o. 


Fora da familia, que elle nem tem, há os que mandão e todos 
os vicios do servilhismo, o medo, a cobardia, a baixeza, a adulação, a 
mentira, o cynismo depositão se em alveolos indistinctos, que hão de 
arrebentar amadurecidos, na mocidade. A infancia nas senzalas é a 
atrophia na alma. “Faz se n'ella a surdez” disse V. Hugo. E toda 
a bondade natural que roça, lima-se-e desapparece ao halito d'aquelles 
cancros vivos. 


E” preciso vêr longe e procurar o effeito na causa. O desenvol- 


vimento animal está contido em germen no feto. A feição da alma 


do homem está no instincto da creança. | 
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À mocidade do escravo, da escrava 


A mocidade do escravo é um episodio muito semelhante ao resto 
da vida. Começou a trabalhar. Muito moço, maneja a enchada e a 
fouce, dez horas por dia. A indole do escravo brasileiro sendo sub- 
missa e humilde trabalha como se nascesse para o trabalho servil. 
Já n'esse estão pagados todos os affectos. Está na negra dos vicios 
da raça. À escrava, essa de quinze á desesseis annos, ás vezes antes, 
nos limites da impuberdade, é entregue já violada ás senzalas. Aquel- 
la nasceo virtualmente sem honra. Ao alcance da primeira violencia, 
sem protecção, sem tribunal, sem familia, sem lei para que appellar, 
que pode ella contra a cilada? Não há para ella exemplo senão o da 
corrupção, e assim a moça de quinze annos é logo a mulher publica 
da senzala. Alguns senhores dão se como arranjadores de casamentos 
summarios: sobre ser uma profanação é uma impudência. Atirada 
de um para. outro, nas bacchanaes de todos os dias, joguete dos mais 
brutaes instinctos, vive entre os partos e os supplicios. E” assim que 
a moça de vinte annos já não tem as graças da idade: acostumada aos 
trabalhos manuaes da enchada, affecta as formas brutas e nada denota 
nella mais o caracter da mulher, que o do homem. Sem um senti- 
mento essa parte da humanidade atravessa a terra sem uma ideia de 
sua missão sobre ella e a mocidade, a flor da vida, a idade dos sonhos 
e das esperanças é para elles a peior idade da vida, porq. traz lhes 
dores cruciantes e é sua iniciação no captiveiro: 


A vida | 


- “À virilidade é quasi toda a vida d'elles. Para bem se a apreciar; 


- imagine-se que elles nada possuem, q tudo soffrem. Sua menor falia 


é castigada com o açoite, com os ferros, com o tronco. Não muitas 
vezes, felizmente, são elles marcados com lettras, como animais. Há 
pouco (1) a imprensa denunciava que uma authoridade policial tinha 
dous escravos, Evaristo e Romualdo, ambos ferrados na testa com as 
palavras captivo e escravo. Há pouco era permittido pela lei, hoje 
por abuso d'ella ainda se pratica a separação da familia escrava: o 
filho arrancado dos braços da mãe é int2rnado para lugares, dos q. 
nunca mais chegarão noticias à pobre infeliz; maridos arrebatados â 
guarda de suas mulheres in perpetuum, todas essas scenas enfim 
palpitantes e vivas n'esse libello do coração contra a escravidão e 


(1) Reforma de 8 de janeiro de 1870. 
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18 pblhico parartodos we as vezes! vein” apeste e) larre- 
bsátao e ossescravos: sesmorifilados pelá falta de hygiêne' é “de “aceio: Eles 
que na; infância maldisserão a" escravidão” pelas lagrimas” da : "mãe, que 
na idade maduraehorarão: “sangue wefido ós“ossos de” seos pais! “quasi 
insepúltos- no chão: la fazenda; “na velhice” ao verem 1082 séo8 “descen- 
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Já; ia iidoridia smaoré sad ibdtnaçias olági carne des sua” carne; Je elles' 
E dead apezar «de;'seo: iapagado .caftfectoy: fica para” perpetiar: seo 
sanguesno . Captiveiro! Morrem enfim: Então” começo” pára elles) x 
vida eterna; a alma etcarcéradaçrescúrécida, “violentada, “opprimida, 
envilecida, sob o captiveiro, sobe a pedir a reparação do crime. Mas 
ainda assim: quando mesmo elle Já está no seio de Deos, puro espi- 
rito, seo corpo é degradado das Bómpis do tumulo. O cortejo é dos 


irmãos do morto... mas o que o senhor dá são quatro, palmos de 
terra intulta po Sarças” “espinhiosas + ã “ortigas brávas, | ao” Jado de 

33 ] DB CD SD 9 STE 
gti Frias “de Jgreja. Pp E nad, 


) 088 SITIIFOS E9SIY 
) BenaTgrri E (D) obuoq 
2x são: cjzot em 2obsri Bjo 3 oteiteval aoreraa atob 

lVi E boas + ccemitertos «ao Tento, «do: Kerutenio “dos bráicos co Nada: 
Efe que ali; mn 'esse barro; entre as' pedras amontoadas dasurzes) 
houvesse um; ligar «de último «descanso. => ostanimaeb passavão Jivre- 
menté “sobre esse»chão.: Nada'! méfhuia “inscrição menhuma Tapiday 
nemruma-cruz depáo-tósco dizia'qie-ali havia poeira hiimania. Nani 
desses engenhos owmfazendasviamos caminhanito, “quando o próprietás 
rio nos disse que ahi enterrara seos escravos. Foi preciso que elle 
nos advertisse... para sabermos, que, Piaramos, terra s sagrada por. Ja- 
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grimas sem preço. 


oBTSmSTI* de Tue E ta VEATÁ sb 089 elaigai ! BUSTO 
IN sivel ftisTai MRE sv? DEGSRPRISO sd à LEI DE, 
9 Sion 9b snaq L oxini JUNHO DE 1839, OTA 20 Sp «9 2o8so 
«Sinsibodozsb evstoês q asiam vorimoa os plitir 
sem! Asjnstroducção na sociedade, «de eruma -casta ; a ;sob..o e 
desvista de sua sua, personalidade moral ey jurídica importou na legislação 
elvil uma derogação funestazdo, direito commum,- que depois expores: 
mos . De facto, a sujeição, arbitraria, do. homem; ao, homem -ao. passo 
que -extendia..e «creara o -dominio, de, um. envolvia n'esse., dominio «OS 
direitos do-outro.; Era, «preciso para, que, os “direitos. naturaes, de, ambos 
se; não; encontrassem -e:não se; idestruissem que a-dei restringisse de tal 
modo ascapacidade do-escravo; que «elle -podesse -gozar «d'ella-sem, per- 
turbar-a posse:do;senhor,! Havia; na: natureza-o «exemplo vivo: d'essa 
sujeição que sa-let seivils gueriasisistitulr : 8 Sujeição tos - "animaes 'ao 
homem Deixando-lhes 4 vida;o condição; rdesvalor: ecairintelligenciá; 
condição desseosserviçõs;ro> homem: serve-secdelles apróveitanido-lhes 
as-instinctos sê astaptidõess- fez: se: b smesmojr cam! os eseravos:oOs 
direitas, qne:desteotem: naturalmente entrarão cpararcp s patrimonio: do! 
senhor; eliminou-se detal amodo suas personalidade juridica que a “do 
senhor: poce:vabrangebia :s>jio mão fallanto : “da ohberdade 'titarão-lhe : | 
propriedades le se 'thz sdeixarão a familias foi “pela mesma rázão" porque 
permittirãos'o:bajumtanrentos ass féras :ômo!!interesse-darreproducção! 
Assim forão supprimidos esvobbtaculos 20! dominio, essérdireito tão 
extenso que parecia” dos tomarios “identificar acousa com! o proprie- 
tario, "pôde'se! exercitar sobreonatarezas"tivres, tão “aniquilado estava 
nestas Po: característico sdarcespecie. racional. “Essa verdadeira campa- 
tação moral: que sinçotr-o direito céiviks com 2º maior-violencra que ele 
jamaisotonhecedjetéveruma” funestastepercussão ma dei'reriminal; A 
excepção irnvadio porosua: vez ocsysthema «las penas, quebrou a igual» 
dadep'destruio: a face! inteiriçasda» juistiçave: “proclamõu: no: seculo ideze= 
nove «a mecessidadesdercastigos “tão “harbaroS quanto-aviltantes! Não 
Graquivo lugar proprio-para> referir os castigos excepcionais: que: de- 
evadarão beih) outrosipaizesse entrótitros tempos" a'raçavdos senhores 
Quando “tratamos «da» escravidão vma decadencia "romana veremos co 
sangue innocente deimilhares dereseravoscorrendo-emjorros' nararená 
dós bircosp vetremosessesvassassinatoscéni snassa, «como cos questiverão 
iugaro para | vingars aoimorteodesiPedanius' Secundus,vnos :quaes os; far 
maulos detima miesmarcasarerão cabrangidos: quando havia um erime 
va pimição do ogrinrinoso, como! seós reumplices shaturaes; veremos 
case rmegtimteritte sevivias cdtrozesar que (se «enitregára: uma niosidads 
dissoluta e suma sociedasieswexhausta;sque procurarão emoções fortes 
estiprenas os grantles crinies!-Por lenquanto-limitamo-nos são nosso; 
codigo, buscando-lhe um parallelo nos dos estados esclavagistas da 
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União Americana. A legislação da Virginia e da Carolina extremarão 
se na repressão dos delictos dos escravos. Na da primeira havia 71 
casos em que os negros exclusivamente soffrião a pena de morte, e 
sabe se que ella permittia ao senhor matar o escravo desobediente. 
Vivo e palpitante está n'esse bello romafice, q foi antes de tudo uma 
boa acção, a Cabana do Pai Thomaz, de uma senhora cujo nome 
illustre honra a America, Mrs. Beecher Sttone, o quadro das caçadas 
dos negros Adestravão se cães para esse mister e aperfeiçoarão se as 
armas de alcance. Atirava-se aos escravos como a um animal bravio, 
€ os que erão presos tinhão os dentes da frente quebrados. Muitas 
erão as crueldades com que essa raça intolerante e exclusiva tratava 
seos escravos: entre nós as barbaridades não são levadas a esse ex- 
cesso na maioria dos casos, ainda que deploraveis excepções tenha-s> 
visto que pareção dobral-as. A existencia de duas raças entre nós, 
rivaes e inimigas, fez com que a lei, orgão da vencedora, ou antes da 
espoliadora, firmasse com “uma iniqua sancção o dominio d'essa e 
marcasse penas infamantes e barbaras para os delictos da outra. Essa 
lei de segurança para se mostrar que é uma lei immoral basta dizer-se 
que ella importa uma desigualdade e uma oppressão, e que é a lei 
da força.. Fulminada contra os fracos, deixa de ter o caracter prin- 
cipal das leis que governão as sociedades: -o caracter da soberania. 
De uma origem exclusiva ella só pode abranger a sociedade que a faz, 
não a sociedade que'a soffre; e ainda que esse mesmo facto vicie a 
instituição mãe, a escravidão, ainda que isso mesmo se deva allegar 
contra esta, todavia d'ahi não se segue que o que é justo contra a 
causa seja injusto contra o effeito. Ao contrario parece-nos que nós 
que viciamos a escravidão por ser ella a oppressão de uma raça sobre 
outra, o dominio da força, um facto e não uma instituição, temos o 
dever. de impugnar o codigo negro por ter a mesma origem, por ser 
uma lei arbitraria de segurança e de defesa imposta por uma sociedade 
a. outra completamente. differente. E” a primeira consideração que 
allegamos e d'essa podemos tirar as consequencias. Qual é o primeiro 
effeito de semelhantes leis arbitrarias e de tais penas?, O descredito 
da penalidade e em seguida o aumento -dos crimes. A penalidade 
desacredita-se porque se vê que ella não guarda uma proporção inva- 
riavel com a natureza dos -delictos, que é a sua justificação scientifica., 
As penas, assim visarião mais á-manter o estado anormal da escra- 
vidão do que á reprimir -a especie do crime, não serião proporcionaes, 
para não dizer adequadas, "ao delito mas ao perigo imminente da 
sociedade, não attingirião só a intenção do agente attingirião n'elle 
toda a sua"raça, não serião em uma palavra a reparação, a repressão, 
a vindicta do crime mas e á cada instante a violencia exercida sobre 
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os filhos de ma raça proscripta por uma sociedade que se julgava 
em perigo e que media a justiça da repressão por um interesse ima- 
ginario de salvação publica. . 


Uma lei romana mandava que, quando se desse o assassinato de 
um senhor por um escravo, todos os escravos residentes sob os mes- 
mos tectos fossem mortos, como cumplices, Essa lei seguramente é 
mais barbara que a nossa, mas se é mais barbara é todavia mais lo- 
gica. A logica de uma lei é adaptar-se ella à seo fim. Qual é o fim 
d'essas leis de excepção em relação aos crimes dos escravos? O fim 
já mostramos, é a segurança social, é a defesa da raça dominante. 
A não ser esse que outro fim poder-se-hia propor o legislador punin- 
do mais severamente os delictos praticados com mais attenuantes e 
sem pleno conhecimento do mal, como são os delictos de uma classe 
opprimida, ignorante é envilecida? Ora para a defesa social não é 
um gráo que se augmente na penalidade do escravo o que a vai ga- 
rantir; não são os açoites substituidos ao carcere e a prisão com tra- 
balho que a podem salvar. Isso só serve para mostrar um inqualifi- 
cavel abuso da força, mas não garante o principio de vida que se 
julga ameaçado: é por isso que dizemos que o systhema romano era 
mais barbaro, muito mais barbaro, que o nosso, mas que ao mesmo 
tempo era mais logico, a pena entre elles alcançava seo fim por seo 
extremo rigôr, entre nós o rigor que se lhe accrescenta só serve para 
fazel-a o arbitrio de uma sociedade oppressora, o instrumento do odio 
e do egoismo da raça superior, o que é o seo descredito. Esses sys- 
themas, porem, por mais differentes que pareção tem sua unidade. 
Abandonando-se com o primeiro, a violencia do meio, propria de uma 
sociedade em dissolução, cujos imperadores chamarão-se Caligulas e 
Neros, cuja nobreza erão os Sejanos e os Tigellinos, cujo culto erão 
as Saturnaes e as Lupercaes, cujos espectaculos erão o incendio de 
Roma e os circos de gladiadores, deixando de parte a violencia. do 
meio, como dissemos, e vendo só a intenção, e o fim que elles se 
propunhão, difficil é desconhecer a unidade desses dous systhemas 
penaes contra os escravos. O romano feria de morte aos escravos 
todos como cumplices de um só crime. O que punião elles? O crime? 
Não elles não punião: prevenião. 

Erão medidas de segurança publica que se fazia coincidir com 
os crimes dos escravos. Entre nós não se pune a todos directamente 
quando um commette um crime, mas pune-se a condição, a qualidade, 
o facto de ser se escravo: pune-se a raça em um só, porque a pena 
que elle mereceo como um delinquente vulgar ajunta-se outra em que 
elle incorre como escravo, por ser escravo, por ser da raça captiva. 
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Ahi está o ponto de unidade dos dous systhemas: ambos, punem os 
estravos” todos, ambos” puneém a “condição “Servil 'Com' esta peitos 
Ssysthema”máis Farbaro” Procurava? mais ietimas “para decorar” 

patibulo. Punir a raça em um augmentatido. he a “pena pertence: á 
«ella, e punir: à vaça-em muitos -innocentes: é; senão: o mesmo ssySfhema 
penal; porque n'esteseaso , bêa barbanidadr demais; aoqmenos. “duas 
«consequencias: da mesma, intenção: injusta evarbitraria:, punir -no- de- 
linquente- a; condição: servil, punir ayrepercussãosdo crime: Ainda: sob 
este oponta;de vistaco- systiema--romano, é mais logico «e; ménôs mes- 
«quinho : para -elle-o'perigo-estava- ápenas no ataque-á vida'e a-segú- 
rança- dos! senhores: assimbelles: proporcionarão-ainda “que «com grande 
-exageração: o sexcesso da: pená-caor-exersso:! do perigo» Entre: nós; pó- 
rem, o perigo ;éstá no minimo: delicto;'e /abpenacassim repartidanse é 
mais suave sé maisiCommum quea 'romaha,: Pelofacto de ser-se 
escravolé-se punido differententente: nocérime mais: mesquinho «e mais 
vulgar. Asgrande medida; de: repressão romanarexercitou-se uma vez 
em trezentos annos :»05NOSso; rato teta os crimes Ra ue 
pras uma edi E di E Pedra Não; a Erpadiio 
todos: osdias-e assim o estado dé guerra entre as :«dúas sociedades, 
«jue- a: medida» antiga uma: só vez reprinmo, reprimido-entre 'nós ere- 
movado quasi que-todos- os diás acabow-por tornar-se -o- estado consti- 
tusdonal se drganico--em que! lhes ré dado exelnsivamente viver. 20 


o E) descredito “da” penalidade engendra a “Feprodutção “dos crimes 
Ea consideravel “maltiplicação deles Et provamos “o déscredito! “da 
penalidade excepeidial” entre nós: pags porque era fundada na, força, 
'era lei do arbitrio dé uma “ráçã contra E O atraS 20 porque não | “guar- 
“dra a justa proporgionalidade com o “delicto” a “qual é o Jundamento 
“seiênfifico “da! pena “30 porá . “se propuíhia! à um fim imaginario : a 
segtirança” 'sobial? ARO porque 'não era adequada ' ão seo fim; 50! porque 
destinada Ná reprimir o estado de guérra, entre as duas raças mantinha 
em” permanencia esse estado!” Chad “descredito, da” “penalidade como 
engendra” E “multiplicação “dos crimes? “De “gtuitos modos: Em prio 
meiro Faia ep o: gbnadeio da ler penal, Vim mero Ei 


tem uma justa: punição... ora. ninguem, de que. a instiga da 
pena concorre com o auxilio moral: que está na mesma justiça. para 
2 extincção do. erime.. . Depois . 0 crime, .impelle ao. crime: tal, delicto 
punido quando praticado por um escravo com, tal pena arbitrária. pode 
ter menor, punição que. outro de, muito, inaior | alcance ; «assim O juiz 
pode puni r as s ofensas physicas. leves commetidas por um escravo com 
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mimo, ou do art. 193 no, “medio. rage 
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dia da per foge ao, seo, “primeiro. crime, E eo ella 


EA 60 « E da Ps 40 de Pa de 1835. dido que não dia 
entrar na communhão “dos povos livres. tendo” em uma, das, mãos [o 
azorrague com que nóssa “justiça castigou os escravos. 


E" um symbclo muito barbaro de nosso systhema penal. Essa 
ler “vergonhosa alcança “seo fim? Quem se 'degrada na praça publica, 
o que açoita ou o que é açoitado? Não é este. Profundam.º aviltante, 
“ésse castigo sóserve-para destruir»o resto de pudor que uma” natu- 
reza escraváspossaters E-quando esserpudor nãose: gasta, redobra;; 
torna-se: em: uma'paixão, em um «desejorardente- e:insaciavél «de vin- 
-gançay ecaimda assim; principalmente assim, a: l2i-nãoralcança “o seo 
fimocAopouco;ctodoS vimos smo»R eciferum homem que” o açoité tornou 
em fera, e que” depois-de: ii agoitarão; »reincídio porque 
O» condemnarão à morte... São..as, reacções, selvagens do brio,;e de 
seos, excessos .SÓ. é.: “culpada, Ar lei, que tenta, eliminal-o.. da consciencia, 
como, senão. fóra [o melhor preservativo do: crime.os estimulos nobres. 
As Jei, de 10. de Junho é-qutra lei barbara de excepção criminal, Custe 
a que-custar. a quem, ler e este livro conhecer mossas theorias, devemos 
exprobar. com, franquesas, o. escravo não tem 0. direito de matar o se- 
hor. assim. não é: athenmante ; a condição, servil. Queremos. concedel-o, 
e será a ultima concessão : mas, tambem. não é ella uma aggravante. 
Pumir no homicidio, de um senhor O “perigo de todos é o peperdno 
regular à à ap PRE R a pena. “Estas ligeiras considerações bastão para 

Gs nn OSSO sentimento, com «Tespeito ao codig go. negro . 


mentar-se , “do fe desse, “odio. ta dio Sea pi ei da 
conservação. social, “segundo os, senhores, elle há de ser, suspenso 
sobre, a, cabeça- dos escravos; com uma constante ameaça: evangelho 
“de uma “sociedade que vê, a Deos, ao, lado . do carrasco elle há de ser 
saudado, emquanto, entre, nós a, liberdade xiver. apoiada sobre a. es- 
cravidão, EA sobre, a; pena de. morte. Não obstante tudo, a justiça 
terá, um dia - -sua, legislação... Esse . codigo, lei. de segurança de uma 
ic que, poe. a, Es em, estado.  Phesmaneati - des Ho, Susa, a uma 
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um só juiz. Então ver-se ha como aproveitou a emancipação essa 
perseguição dos fracos pelos fortes. As ideias devem sua madureza 
“antes à seos algozes que a seos defensores e como todas as leis de 
excepção apressarão o. desenvolvimento dos principios que querião 
suffocar o codigo negro tem contribuido com sua iniquidade para o 
grandioso resultado que elle foi destinado a impedir. Essa é a lei 
da reparação, que ora faz seos instrumentos os grandes homens, ora 
os miseraveis e que se desenvolve na historia mão grado os azorra- 
gues e os patibulos de qualquer raça oppressora. 


$ 8º — A ESCRAVIDÃO E A PENA DE MORTE — O PRETO THOMAZ 


“Não queremos fazer um parallelo entre esses dous erros sociais 
pareceria uma simples declamação amontoar as suas analogias. Este 
paragrapho é apenas a narração de um facto verídico, que todos pre- 
senciamos, e ao qual já alludimos, como elle protesta ao mesmo tem- 
po contra a escravidão, é contra a morte, não duvidamos consorciar 
os dous crimes, que elle profliga com a mesma eloquencia. 


Havia em 1868 em Olinda um escravo chamado Thomaz, forte, 
de bôa apparencia, de bom tracto, e moço de vinte e cinco annos. 
Circunspecto, economico, humilde, brioso tinha elle uma reputação 


excellente no lugar. Educarão-no como livre e por isso adquirira ' 


esses bons instinctos. Ninguem lhe fallara em captiveiro. Traba- 
lhava para sua senhora e para si com estimulo e consciencia. Era 
chamado em Olinda = o senr.º Thomaz. Um dia, porem, ausente 
ou morta a senhora mandarão açoital-o... na praça publica, na roda 
dos moradores de um lugar pequeno, onde de ordinario todos affluem 
a qualquer espectaculo, foi elle barbaramente amarrado e açoitado. 
Fez-se uma reacção no caracter do escravo. De humilde tornou-se 
altivo: era bom, fez-se uma féra. Fugio com um bacamarte decidido 
a uma cruel vingança. Suspeitava elle que uma authoridade fôra a 
causa dos açoites... matou-a com um tiro à queima roupa. Preso 
e processado, foi condemnado á morte. Como o juiz appellasse por 
força da lei, foi recolhido á Detenção do Recife. Não era mais um 
homem, era um tigre que se tinha debaixo de ferros. Mesmo en- 
correntado era terrivel. Aconteceo que lhe deixassem a porta aberta, 
evadio-se. Um guarda um pobre Honorato de Bastos quiz prendel-o 
na fuga e elle descarregou um golpe para trás, que ferio à Hono- 
rato na região anterior do pescoço: depois de precauções da polícia, 
compareceo perante o jury do Recife para responder por mais um 
homicidio, pois do ferimento do guarda resultou-lhe a morte. O pro- 
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motor esmerilhou uma circunstancia do art. 192 para pedir a pena. 


de morte. Pedia-se a morte para um homem já condemnado á ella! 


O ferimento não. tendo sido mortal, pelo menos assim o decla- 
rarão os peritos, resolveo o advogado provar q.º se não comprehendia 
o crime contra Bastos no art. 192, mas no art. 194. Verdade é que 
os medicos do exame de sanidade declararão posteriormente ser mor- 
tal o ferimento; mas essa declaração nada valia por ser feita 20 dias 
depois do ferimento, quando toda a sorte de causas accidentaes po- 
derião tel-o prejudicado. Accrescia que estando os peritos discordes, 
por força do art. 195, o crime devia ser capitulado no art. 194. 
O promotor pedira no libello o maximo do art. 193 — galés perpe- 
tuas; somente depois no jury foi que accrescentou uma aggravante 
esquisita para pedir a pena de morte, com sorpreza geral. Destruindo 
a circunstancia da sorpreza geral. Destruindo a circunstancia da sor- 
preza, por entender que se não pode allegal-a no caso de ferimento 
de um guarda pelo individuo, que elle vai capturar, armado; tendo 
uma attenuante, podia esperar a defesa que capitulado no art. 194, 
como provou dever sel-o, o crime só fosse possivel das penas do grão 
minimo, isto é dous annos de prisão, pena insignificante para quem 
já estava condemnado á morte em Olinda e que esperava sel-o de 
novo no. segundo jury. Quanto á poder-se mudar por força do art. 
60, a pena de prisão na de açoites, o que irritaria o reo, que lhs pre- 
feria a de morte, reservou no advogado para provar que Thomaz não 
era escravo, por uma serie de circunstancias tiradas do autor. Na 
origem d'esse processo dous crimes sociaes havia. Havia a escravi- 
dão, havia a pena de morte. Fôra a escravidão que levara Thomaz a 
praticar o primeiro crime, a pena de morte que o levara a perpetrar 
o segundo. Fóra por ser escravo, que o havião açoitado; açoitado 
fez-se n'elle um crepusculo interior em que a educação que tivera 
como livre e os brios, que ella lhe formara, luctavão de energia com 
os impostos do homem selvagem de repente lançado ao captiveiro. 
D'ahi para crime só faltava a ocasião. Preso foi condemnado à morie, 
obrigado pela lei natural à conservar uma vida que não era da socie- 
dade, mas de Deos, tentava evadir-se quando quizerão prendel-o de 
novo para o cadafalso foi então o seo segundo crime; ou por medo 
invencivel ou por vindicta atroz aniquilou elle esse homem que o 
agarrava pelas costas para sujeital-o à pena da lei e isso quando elle 
estava a entrar no gozo da liberdade pela fuga. O ferimento de 
Honorato de Bastos tinha pois uma explicação natural. 


E demais era vergonhoso que devessem disputar-se duas forças, 
a de Olinda e a do Recife, os restos ensanguentados de um só ho- 
mem! O preto Thomaz foi condemnado à galés perpetuas; posterior- 
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mente em Olinda foi-lhe confirmada a pena de morte. Este facto 
pareceo-nos 'curióso, n Velle estão reunidos terriveis drgumentos contra 
dous “grandes erros, é “por isso o citamos como complemento : ao ante- 
nor” “páragrápho o” rp penalidade “exagerada! a “emo vêzo de” “reprimir os 
crimes, “provocaós* foi? a “nossa “ these)! “do” qual “este “exemplo” parece 
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estames DÓS.. “Depois, “dessa. sessão FRA repetir, com. o a 
porque. tinhamos. apalpado. as. chagas, da. sociedade; “Feliz. o, dia, em 
que.a legislação Mir “banidos, diante, da luz, divina esses. “dous, grandes 
escandalos, da, sazão do . seculo. desenoves a escravidão, errda PEN «le 
morte": A - 
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| Estado anornial, Vanda de” vm. crime Arresgatavel? a é escravidão 
não ) pertence / às nossas instituições. socjaes.. CRE, lla é apenas um facto, 
ue as nossas deis tem  respeitedo. AS instituições sociaés aum paiz 
Rn não, e: a a essencia, E Seo, RO, do 
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iet ao IGT patty Tadó ie por um uso” “secular. es se 
proveitoso à. uma classe, de homens. «a, led poderia. extinguil- 0, “deveria 
extinguil-o. sen+ transigir: com. elle, Transigir pera, reconhecer ) no crime 
a força de um, direito, e era, reconhecer. a Just; ca do. assassinato, N/um 
paiz. governado. pela, maigria.o, facto que. opprime uma, porção, consi- 
deravel de, povo, guerannulla-a para. q. governo “da, sociedade, He 
tira-lhe .direitos .essenciaes, de ; representação, é. um. facto, inn É 
um facto que nenhuma prescripção. tornará em. direito. E “ER 
A lei de umaraça não: tem força contra a outra:Nas sociedades 
modernas, não. são amais possiveis essas superposições - violentas das 
raças invasoras e raças conquistadas; não se. parpetuão. mais entre. os 
nascido do mesmo, soly .os ;signaes, distinctivos. quesfazem. de um, o 


é diria Os filhos do io são, cidadãos a rn pira. e 
como. eida 


como no. Brasi, 


PAR mos do” “mesmo torrão,; y! 
' º » f 8 
o é um todo indivíziv el. Ep escravidão, pois, -effeito « do. crime 
não tem base na Justiça, como lei da raça mais, Jorte não. tem, base 
na “sociedade. BAD iii 


Mig “um facto criminoso, que Como a” “piratária, como O “frafico. 
como. a “inquisição, -pade ÇA “deve acabar sem que a sociedade deva 
conta” aos senhores de Sua Extinção, “da, mesma “Sorte” que não se 1n- 
demn“sou aós! piratas dm christãos, que poderião, ainda vender, nem 
ão. Santo” di serah 
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a Era que. Se segue SRI Segue se que. Prop senhor . EEE tos direito 
tem sobre « Ko escravo, “A lei pode, Teconhecel-o, pode. contendel- o, como 
entre os romanos, -até, ay: “sa & a, morte ; mas o, ARA a. ei Não, pode, É é 
um dede cena em direito. o que. é o ta to tomado. em. sua sig- 
nificação subjectiva? Ha. na. ideia do, direito. uma, ideia de. justiça, 
como seo. atributo? (0) direito, é uma, Aoção. negativa: porque, é res- 
tá! ictiva: 1 a faculdade natural da. liberdade Jimitada «pelo ; estado “de 
sociedade, D'ahi à identidade. do. direito com a liberdade, NO estado 
de natureza D; homem. não tem limites á sua liberdade, não «há a no- 
cão do. direito: no de “sociedade, porem, .as;. liberdades limitão- -Se. € 
constramgem-se reciprocamente : a faculdade que resta ao homem de- 
pois dessa e mitação, é a direito; Y ob brigação que) lhe resulta do cons- 
é io mutuo. é o “dever. Õ que temos, dito vê-se em a noção 

direito. “incluida é EM da justiça. Á sociedade não pode limitar a mi- 
alia tb lib erdade senão “de accordo com a equidade ; -offendendo- -a esta eu 
teria “perdido E “minha liberdade" e o “estado a súa natureza ; . porque 
se o, “caracter da OTRA zação social e uma cidade, E universal ese o 
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rança, essa vio) encia do ao extender Rem todos. os, “outros, Eee 
já mostramos que o caracter da té oxganica, era ser. universal, “Assim 
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“teriamos todos os membros de um estado offendidos, espoliados de 
seo direito; teriamos uma geral escravidão, e ao passo que cada um 
“era violentado em sua liberdade, isto é, em sua natureza de. homem, 
a noção do estado desapparecia, porque o estado não é senão a reu- 
não de todas as actividades livres limitando-se uma as outras e cons- 
trangendo-se tambem mutuamente, ou antes não é senão o campo do 
desenvolvimento e da realização das noções de direito e de dever. 
Fora d'ahi há lugar para as hordas errantes, para os gentios canni- 
baes, para as tribus selvagens: não há lugar para um estado, na excel- 
lente accepção da palavra, isto é na acepção da palavra, = segundo 
a sua noção á priori. 

Assim pois não há dueito sem dever, como não há direito e 
dever sem justiça; ora a primeira regra d'essa justiça reguladora é 
a do direito romano: nemincm ladere, não offender à ninguem, isto 
é não invadir o direito de alguem. De tudo isso está palpitante que 
a escravidão não é um direito, e que por consequencia não impõe 
um dever. Entrando para a sociedade, quando sua liberdade soffre 
a restricção consideravel que a muda em direito, o homem não perde 
certos direitos naturaes, primordiaes. Esses são uma barreira, que 
não se pode atravessar. A grande gloria da revolução francesa é tel-os 
reunido em um codigo, que é o codigo da grandeza humana, de sua 
origem divina! Esses direitos a escravidão, viola-os em legitimos 
proprietarios, quer dizer que a escravidão funda-se sobre a violencia, 
que é um estado de guerra. Destruindo a liberdade humana, na raça 
conquistada, ella destroe a noção do estado, substitue a força a equi- 
dade, a tyrannia ao direito, a oppressão ao dever, por isso não dá 
direito algum ao senhor sobre o escravo, nem impõe dever algum ao 
escravo para com o senhor. + 


Assim a tal propriedade que este invoca sobre aquelle não tem 
razão de ser; é uma propriedade oppugnante ao direito de proprie- 
dade. o que é uma contradicção nos termes. O direito é outro. Aci- 
ma d'esse estado anormal plana o principio da liberdade. E” elle 
que vivifica as relações da ordem moral, que imprime o caracter da 
moralidade avs actos dos homens e dos povos. À lei que rege o de- 
senvolvimento do espirito no espaço e no tempo, se tem em relação 
a seos fins uma marcha fatal, não a prosegue todavia senão através 
dos varios estadios da liberdade humana. A” liberdade psychologica 
corresponde intimamente a liberdade individual ou a liberdade civil. 
Destruir esta é destruir aquella; destruir o direito, é o mesmo que 
destruir a actividade; é o mesmo por consequencia que eliminar a 
alma. Eis o que é a escravidão, e esse estado deploravel á que algu- 
mas raças forão aduzidas, não é outra cousa mais que a reducção da 
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humanidade de metade de suas almas. Eis o que é logico. E n'isto 
não se deve suppor o desenvolvimento de uma premissa falsa, mas a 
deducção mathematica das consequencias de um. conhecimento ver- 
dadeiro, o conhecimento da liberdade humana. 


E não são os ral deoadairdos os. que proclamão essa verdade, 
são os estadistas. A escola ingleza, escola pratica, por excellencia, 
apresenta-nos um exemplo que temos o orgulho de citar. Lord 
Brougham, o corajoso defensor da liberdade humana, dizia n'um 
discurso immortal: “Não me falleis dos direitos, rão me falleis da 
“propriedade do plantador sobre seos «escravos. Eu nego esse direito ; 
“eu não reconheço essa propriedade. Os principios, os sentimentos de 
“nossa commum natureza, erguem-se em reb-lião contra ella. Appel- 
“le-se para o coração, appelle-se para a intelligencia, a sentença é a 
“mesma que a regeita. Em vão me fallais das leis que -sanccionão um 
“tal crime! Há uma lei acima de todas as determiriações. (enacte- 
“mente) dos codigos humanos — a mesma em todo o mundo -— a mes- 
“ma em todos os tempos — tal qual sra antes que o atrevido genio de 
“Colombo atravessasse a noite das idades, e abrisse a um mundo as 
“fontes do poder, da riquesa e da sciencia, e ao outro todas as in- 
“supportaveis desgraças o tal qual ella é hoje. É a lei escripta por 
“Deos no coração do homem; e por essa lei immutavel e eterna, em- 
“quanto os homens aborrecem (despisc) a fraude, odiarem (loathe) 
“a rapina, e abominarem o sangue, elles regeitarão com indignação a 
“fantasia (fantasy) selvagem e criminosa (gullty) de que se pode ter 
“homens como propriedade! Em vão appellais para os tratados, para 
“as convenções entre as nações: as convenções (covenants) do Todo 
“Poderoso, o velho e o novo Testamento, profligão tão sacrilegas 
“preterções... Agora pois... tenhão cuidados os plantadores, tenha 
“cuidado a sua Assembléa ! tenha cuidado o governo no interior, tenha 
“cuidado o Parlamento! O mesmo paiz acordou de novo, acordou con-. 
“tra a condição da escravidão dos negros! a mesma indignação arde 
“no peito do mesmo povo; a mesma nuvem, (cloud) vai crescendo, a 
“que aniquilou o trafico dos escravos; e se ella deve. de rbvo descer, 
“aquelles sobre os quaes o fracasso tenha de abater-s: não serão 
“Mestíúidos antes de ser-me dado prevenil- os; porem, eu peço que 

“sua destruição afaste de nós os mais terriveis julgamentos de Deos”. 
Esse discurso prophetico abria a Lord Brougham pelo Yorkshire a 
successão de Wilberforce... Estamos longe de imitar os accentos 
d'esse discurso em que tanta energia é posta ao serviço de tão nobres 
paixões... sobretudo não queremos essa vingança celeste, a qual 
sempre apparece como a sancção da lei da justiça. Seria a aniqui- 
lação de nossa patria. Mas julgando do inventario do maior crime 
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darfhe a parte de restituição que 
. O crime é q . reparação, não é a justiça, À 
escravidão é “que devera, “indemnisar, não, a “emancipação. Quando 
dizemos indemnisar não nos referimos á uma “indemnisação” pécunia- 
riaçi esta o-Estados'pode pagal-a, «se quizer:'como «para -imped't sua 
mêesmã «destruição: os que: dizemus:ésque:'não júlgamos' fundamente 
dacihdenmisação orfacto da «posse sobreciorescravo,: o: fundamento 
razóavel'-seriara garantia daclei do, Estado-á respeitosda; propriedade 
escrava: E” facil -de-«comprehender a” distineção: Osenhor reelamã 
a indemnisação não: porque-possuejustamente o escravo oimás porque 
o “possue santo Er uma! nica jade E Renda pas : 


libérdades :'Suz liberdade nó adiar em” que a reBontreeida stone ah 
pd piada não a Servir a dd po dos” “propidea 
pagará ou não, não disbutiinos” agora esta! ese 'o que E é possive) 
é que a liberdade “humana Seja | o “penhor da “obrigação” do estado. 
Este não tem que transigir “com a “escravidão; deve: apenas” “reConhé- 
cér 6 facto: os homéns são “Naturalmente tivres. E basta. OÔ homem 
não poderá mais legalmente” ser” “propriedade : por nenhum titulo “Se 
se deve indemnisár, se não eis o “quê à "particular À ao” “estado = “ãos 
proprietários; se“se * reconhecer que “sim To proprietario! “terá um ére- 
dito contra» “estado, não terá unia verdadeira - hypotheca- Hiuiiâna, 
que elte' executa por sua conta” “Em todo" caso a lei não! transigira 
com o direito” do senhor “aos! serviços futuros” do escrávo, por- diútra 
não transigira' com O futiiro dá * escravidão: FA “inderminisação nã o 
passaria do desconto em moéda” que O estado fatia” de” cada firma“con 
que garanto “os contractos da” compra! a vendá! da carne húinana De 
tudo isso se vê à inabalável ' convicção ' que temos“ de que ' 09 escravo 
não é uma “Propriédáde! voRssas faculdades vidlentas que “a! leicdeo aos 
senhores, à ler pode suppr: imil-as” Emquanto” a-lei não o! faz” osfácto 
ctiiç apê tmas” o | Fundamento ii SER É so ad pigs Per pp do 


4º ed é pe que a era pi edi rende maior 
de "todos os“ erimes!” quando" sé nos Falla de tint direito “assita consti> 
tútdo, não “pbdemos crésponider séngo em ca" negativa! eloquente de 
grande orador “Neganios ess direito) não sroconhecemosi essa pro 
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e b, a. denominação, ide. SE 5104 Crime. —=1joi escripta esta. primeira 
parte «de, nosso, trabalho, Não. guizemos, declamar,; «Considerar os fac- 
tos em sua, relação, com a. Jei, moral é E: exercer sabre. elles, a. mais, van 
tajosa de todas as, ; criticas. “Femos, tempo, para, passar, ao lado. (ECO- 
nonrico e aos. algarismos. Que importa. a repetissemos. muitas vezes 
o que está; no. -conhecimento,. -de todos? Se, o. Juizo é antigo, o crime 
tambem é: antigo, e «Os: argumentos : velhos e; bons terão. psd razão. 
de ser- emquiantoonão: conseguirem Seo fin. “Todavia o nosso plano 
tem .no seo conjuncto ca novidade-da analyse;'| Dizer que'a escravidão 
violara ler; matoral; todos: o fazem” buscar e «detalhar essas violações 
eis” o quernos parece ainda não ter'sido Seixo emcum sólivro Alem 
de" tudo n'esté ensaio “só pretendemos" contribuir pará a” realização de 
o o rã neaso Raia as eo Crabalho.» Fig dci não Em 
ABRSFactS) igágdl SÓfão GS oiá geração aictaaBi não: tem consciência de 
sua” posição” em telação? aos escravos; se tivesse não aaceeitáva. E 
deve ellá não querer: telas porque! Ho que corintette oerime, - sabendo 
oque -é éste, 'éctesponsavelScomo não éo' “que-não” terir “conhecimento 
dar nattrreza' “do mar Repete-se “muito comumente, avescravidão é 
uma tristé necessidade. Talvez o seja' para'0paiz; mas “para a' cons” 
ciencia? dé “cada! senhor caracter Necessário da instituição não jus> 
tífica o facto de ter seb seo dominio um ente livre. Sabemos “bem 
que o interesse extraordinario que se. liga, a posse de um escravo faz 
que-seja es estes uma - «utilidade. de. primeira; ordem para, 9; senhor; mas, 
a utilidade é um movel, egoistico apenas, por, maior, que ella seja... 
Emquanto a-escravidão:-não -se. extinguir. todos terão 9; direito. de .qua-. 
lifical-o . Se-mostrando. que, um. acto; é. um, crime, não. despertamos 
na consciencia de, quem, 9 pratica, a; abominação, por, elle, ese: mos- 
trando, que, asestravidão,; 'é-uma pirataria não contribuimos. para. deter- 
minar -opaiz-á querer entrar ma-icivilização, não temos. que. sensurar 
nosso. appello nem, nossa denuncia; um. e, outra, forão, feitas com, sinz 
cero desejo: de apregoar,a verdade. oiottoo sein! o obnav obslinp 
a “o'Temos somente d lamentar: “que “o! “erreno seja sinto imeultop rê 
que'as sementes da”jástiça não achefir eo fecuridal-as “as po 
gén erosas 2/2: sbnste ob o emjaixs esil anqes olog es x 
Rg nh ecida” di rádi um “de tes “séos “detalhes a E “escravidão” está” “co- 
a no seo tod oe Synthese é ( tão, “impla cê vel. contra “ella” como. a 
se O qu: vamos ver n este $ que é a conclusão desta prindeira 
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parte é o lugar que a escravidão occupa entre nós, como ella se 
adapta á nosso solo e á nossa sociedade. 


O Brazil é um dos maiores paizes do mundo e o mais prodiga- 
mente dotado pela natureza. A descripção de suas bellezas, de sua 
vegetação, de seos rios, de sua fertilidade, de suas riquezas, de seo 
solo, já tem sido feita pelos seos poetas. Diante de uma creação pro- 
digiosa pela variedade e pela exuberancia de vida tem se o direito de 
perguntar o que aproveitarão, o que utilisarão os homens? E entre- 
tanto a resposta não dá senão a mais triste das decepções. Ao lado 
d'essa opulencia com que se delzitou a natureza, as obras dos homens 
attestão um grão inferior de cultura, e como se não fosse bastante ficar 
a arte inactiva diante de tão explendidos modelos tornarão elles esse 
solo, viçoso, das mais bellas flores coberto das mais vastas florestas, re- 
gado de rios que são mares, a obra prima enfim da creação em um 
estrito carcere, onde penão e morrem dois milhões de seos compatrio- 
tas! Quem nasceo n'este bello paiz do Brasil não pode ser insensivel a 
acção salutar da natureza. Só as almas, endurecidas pelo calculo, podem 
nunca ter vibrado sob a impressão de tão grandes realces. Quem, 
porem, teve por partilha o sentimento do bello, sabe quantas vezes 
tem ficado em extasis na contemplação dos quadros da creação vir- 
gem da America. Ora o effeito que produz-se em quem se acaba de 
mirar n'este espelho da fecundidade divina se lança os olhos para os 
quadros tristes do captiveiro humano, n'esse mesmo solo, sob esse 
mesmo céo, é um contraste indizivel. Não querzmos ser pittorescos, 
mas não podemos furtar-nos a pôr os homens em TElação, com as 
cousas. 


Visitamos por vezes o interior de nosso paiz, nos lugares em 
que elle é mais fertil, e por isso perguntamos ao que contemplou-nos 
sitios mais poeticos um dos grandes espectaculos do firmamento, a 
aurora e a tarde, se alguma vez vio por essas horas descer as en- 
costas das plantações a turma dos escravos, indo ou voltando do tra- 
balho? Se vio que nos responda em súa consciencia que profunda 
melancolia não experimentou. E” então quando em face d'esse infi- 
nito a alma eleva-se em sua dignidade até elle, na forte phrase de 
Kant, como intelligencia é como pessôõa, que se fica de repent> ani- 
quilado vendo o triste cortejo da escravidão humana. Não, digão 
muito embora os que não tem em sua alma a faculdade de harmoni- 
sar-se com o bello que está por toda a parte, que não há d'essas reve- 
lações mudas pelo espaço. Ellas existem e do grande seio do Uni- 
verso surgem tambem vozes para accusar a escravidão; é que a 
natureza, como o concebeo o seo maior poeta, Alexandre, de Hum- 
boldt, a natureza é o reinado da liberdade. e e 
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Contraste em nosso sólo, em nossa sociedade a escravidão é uma 
causa de atrophia, de corrupção e de morte. O crime gasta o crimi- 
noso. A pratica secular do trafico e da escravidão tirou ás gerações 
que se tem succedido até hoje as virtudes dos povos livres. E” por 
isso que na America o Brasil apparece como uma excepção. Conta- 
minando a raça dos senhores, prostituindo sua religião, introduzindo 
germens funestos em suas familias, tornando-os indolentes, despoti- 
cos, brutais, a escravidão traz comsigo sua vingança, seo castigo. 
Como pode ser creado para a democracia um povo que pratica a 
igualdade com a escravidão, a liberdade com a escravidão, a frater- 
nidade com a escravidão? Não há tambem sociedade brasileira pos- 
sivel emquanto os nascidos do mesmo solo forem divididos em duas 
raças. E alem de tudo como pode um paiz descansar, ter a confiança 
no futuro indispensavel para regular seo credito, seos capitaes, suas 
riquezas, sua honra, qd.º diante delle está um abysmo que o attrahe 
e que ninguem sabe se há-de ainda sorvel-o? Vivendo a escravidão 
com a sociedade intimamente adaptou-se à ella, communicou-lhe seos 
vícios, carregou de opprobrio seo passado e de sombras o seo futuro; 
eis como o punhal, com que durante cerca de quatro seculos a raça 
branca ferio a raça negra levanta-se hoje sobre o seu coração envene- 
nado nas chagas da victima. 


Terminamos a primeira parte d'este trabalho. Se a moral é só 
uma o pleito perante ella está ganho. 

A acção da justiça sobre o progresso humano é infallivel, assim 
o dia chegará da liberdade total. Após elle, quando todo o despo- 
tismo houver cessado, quando a humanidade não estiver mais sepa- 
rada em dous campos inimigos, os senhores e os escravos, a historia 
pronunciará sua sentença contra a escravidão. Nasceo ella com a 
humanidade, atravessou os longos seculos que esta percorreo até o 
dia em que ella extinguio-se; fez em todas as latitudes e em todos 
os tempos milhares de victimas. Ao lado dos astros resplandecentes 
da Grecia e de Roma envolveo-os em sua noite e precipitou-lhes a 
queda. Entre os selvagens da Nova Zelandia como entre os estados 
da União americana foi sempre a mesma lei de força, de iniquidade 
e de morte. Seos holocaustos não tem conta. Quasi metade do ge- 
nero humano passou sob o seo jugo. Ao descobrir-se a America 
atravessou o oceano para alastrar-se n'um terreno virgem, cuja fer- 
tilidade alimentou-a; e ao passo que assim corrompia o mundo novo, 
ia na Africa cometter suas barbaras depredações. Então o assassi- 
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nato em massa, as guerras intestinas, uma sede de sangue que as 
féras d'esses desertos jamais sentirão, forão suas armas e o seo ins- 
tincto; devastou ella assim um continente, talando-os a ferro e fogo 
para com uma raça captiva e barbara ir florescer no seio de um 
mundo que surgia das agoas, condemnado já a mais terrivel desgraça. 
Tudo o que Deos poz de mais sancto na terra: a religião, a patria, 
a liberdade, a charidade, o direito, a moral, a familia, tudo ella ow 
prostituio ou negou, ou vendeo. As sociedades jovens que a alenta- 
rão virão-se de repente decrepitas:' e algumas que não quizerão ex- 
tinguil-a ou forão de repente allumiadas ou pelos incendios da re- 


volta ou pelos clarões da guerra civil, (como S. Domingos), como nos 
Estados Unidos. 


Eis o que foi a escravidão, e por isso quando a historia tiver de 
sentencial-a, não querendo mais no reinado da igualdade e lembrar 
aos povos que houve uma epocha em que metade da humanidade 
esteve ajoelhada aos pés da outra, poderá denominar esse de todos 
o maior attentado dos homens contra Deos, cação uma palavra que lhe 
ficará reservada. 


Não há quem determine as formas todas que a ideia do crime 
pode affectar: pois bem, por mais variadas que ellas sejão, uma só 
não deixará de ter sua realização na escravidão. O mal absoluto, isto 
é a absoluta negação do bem, eis o que ella é, e por isso a historia 
poderá em sua simplicidade, da mesma forma que chama aos livros 
sagrado o livro — chamar a escravidão = o crime! 


“A HISTORIA DO CRIME 


9/10 — A ESCRAVIDÃO NA ANTIGUID*. 


Da escravidão nasceo no mundo como conta Lamennais. Este qua- 
dro, tantas vezes citado, é de uma grande verdade e eloquencia : 
“Houve outr'ora um homem mão e maldito do ceo, e esse homem era 
forte, e odiava o trabalho, de sorte q. disse de si para si: como hei 
de fazer se não trabalhar, e o trabalho me é insupportavel? Então um 
pensamento entrou-lhe no coração. Elle sahio de noite, e apanhou 
alguns de seos irmãos dormindo e carregou-os de ferros. Porque, 
dizia elle, eu os forçarei com varas e com azorrague a trabalhar para 
mim e comerei o fructo de seo trabalho. E elle fez o que tinha pen- 
sado e outros, vendo isso fizerão o mesmo e não houve mais irmãos: 
houve senhores e escravos” (1) Isso passou-se na extrema infancia 
da humanidade, nas epochas da força e da violencia, e as civilizações 
todas perpetuarão esse facto. A Biblia deriva a escravidão do peccado 
de Cham, amaldiçoado por Noé e condemnado a ser o escravo de 
seos irmãos (2). A escravidão porem apparece como instituição so- 
cial, propriamente organisada, primeiro na Grecia, depois em Roma, 


“O fundamento da escravidão na Grecia segundo Aristoteles, era 
a differença das raças. O meio de fazer escravos era fazer prisio- 
neiros de guerra: a pirataria, as corridas sobre os mares do sul dava- 
lhes grande somma de captivos. Em outros casos, n'esse pequeno 
território da Grecia, tão cortado pelas populações errantes dos pri- 
meiros tempos a occupação de um paiz reduzia todos os seos filhos 
a escravidão, sob a raça conquistadora. O trafico desde então era 
praticado e tanto ms. barbaramente qtº. muitos dos povos captiva- 
dos erão povos cultos. A população da Attica, pelo calculo de Le- 
tronne, era de 110.000 escravos e 130.000 livres. Como se vê havia 
duas raças uma em frente da outra, uma exterminando á outra, como 


(1) Palavras de um crente $ VII. 
(2) Genesis. IX-27. 
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acontecia com os ilotas na Laconia. A escravidão na Grecia era toda- 
via mais branda que a de Roma, sobretudo quanto aos casamentos: e 
era muito espalhada nas cidades, onde cada um para se entregar ple- 
namº. aos negócios do estado fazia trabalhar a um escravo, e a mais 
chegando certos proprietarios de minas a ter uma fabrica considera- 
vel. N'essa civilização emminentemente artistica, havia na escravidão 
certos detalhes, que salvavão a dignidade do homem: assim a ava- 
liação dos seos talentos, cuja manifestação era plenamente permittida. 
Ao passo que nos Estados do Sul da America era prohibido ao es- 
cravo sob penas as mais crueis o aprender a ler, na Grecia as facul- 
dades de cada um erão desenvolvidas com a animação do senhor e 
escravos houve que tocarão entre os gregos a maior gloria. Esopo, 
Phedro Epicteto são nomes illustres no seo paiz, Lá se a corrupção 
estava nos costumes, havia, pelo menos certa elegancia: a escrava não 
era apenas, como entre nós, o instrumº. grosseiro da sensualidade: 
comprava se-caro a belleza, prestando se lhe assim um culto. 


Não queremos desculpar o vicio, dizemos som*. que nessa civi- 
lização toda graciosa elle tinha outro ar: a intelligencia do escravo, 
a belleza da escrava erão como ql. qr. intelligencia em belleza: ti- 
nhão sua adoração, seo culto. Já em Roma elle tem outro aspecto, 
há mais sanha no egoismo. Os escravos em Roma erão segundo o 
Livro 1º Tit. 1º das Instit.. — ou por força do direito das gentes, 
isto é pelo captiveiro (de guerra) ou por força do direito civil, qdº. 
o homem livre maior de vinte annos vendia sua liberdade. A capitis 
eliminutis maxima era essa passagem do estado de liberdade para o 
de escravidão, fosse em virtude dessa venda, fosse por se tornar o 
ingenno ou o liberto servo da pena, servi peno, ou por ser este con- 
demnado como ingrato para com o patrono (3), A incapacidade ge- 
ral do escravo tornava-os nullos para tudo q. era de direito civil: 
quod attinet at jus civile, servi pro nullis habentur (4). Por força da 
potestas, tudo o que adquirem para o senhor (5). 

À cognatio, o laço do sangue não se referia aos escravos, so- 
mente Justiniano modificou a regra quanto a sucessão dos descen- 
dentes escravos a herançardo pai ou da mãe, libertados (6). Quanto 
ao poder que tinha o senhor sobre o escravo, esse foi durante muito 
tempo sem limites, chegando a vida e à morte, potestatem vitas mecis- 


(5) aubnet. Al fls VI $ o 

(4) Savigní, Dirt. Romain, II pg. 29 nota. 
(5)o Toast; VALES 

(6) Ins. III, VI, $ 10. 
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que (7); no tempo porem de Justiniano forão prohibidas as sevicias, 
tendo sido por constituição de Antonio prohibido ao senhor matar o 
escravo, sem causa (8). Como se vê a escravidão no facto era muito 
mais cruel e barbara que entre os gregos, ainda que seo fundamento 
legal fosse mais humano. que o fundamento da escravidão grega, a 
differença das raças. Defeito, derivar a escravidão do dirt? das gen- 
tes antigo. era partir de uma noção, falsa embora, porem mais chari- 
dosa que a outra que faz o branco superior ao negro pº unica razão 
de côr, a noção de que sendo a vida preferivel à morte, no interesse 
do prisioneiro de guerra, este devia antes ser escravisado que passado 
pelas armas. Assim o dtº. que se arrogavão as nações vencedoras, 
e as quaes elas se sugeitarão quando vencidas, era um fundamento mais 
digno para a escravidão do que a primordial differença das raças, que 
como na Grecia, era a razão do trafico e da pirataria. Mas esse di- 
reito, que parece ter sido o direito comimum da antiguidade, é falso 
sob todos os pontos de vista, e vamos responder a elle com as pala- 
vras de Montesquieu e de Rousseau. “Haveria direito de escravisar 
o prisioneiro a troco da vida, se houvesse o direito de tirar-lhe a vida 
depois do combate” (9). O escravo feito na guerra só é obrigado a 
obedecer emquanto forçado. Tomando um equivalente de sua vida, 
o vencedor não lhe fez graça della: em vez de matal-o sem proveito 
matou-o utilmente (10)” Eis a resposta. qtº ao direito tirado do con- 
trato pelo qual o homem livre vendeo sua liberdade a melhor res- 
posta ainda é a de Montesquieu: “Ninguem pode venderse. Não 
permittido o suicidio nem a venda. A liberdade de cada cidadão 
uma parte da liberdade publica. Se ella tem um preço para o que a 
compra, não o tem para o que a vende; e a lei que annulla os contrac- 
tos quando há lesão, deve annullar esse que contem a mais enorme 
lesão, de todos” (11). Estão assim destruídos os pretensos funda- 
mentos da escravidão antiga, e o que mais a torna aviltante é seo 
caracter todo pessoal. Os escravos dommesticos tinhão differentes 
serviços especiaes : allarii, dispensatores, mutritu, procuratores, silen- 
Hiartã, analecto, janitores, pocillatores, cubilarii ou vestispici, ambulo- 
nes, nomenclatores, librarii, distortis, moriones, calculatores, assim 
havia escravos para fazer rir aos convivas, escravos que dizião ao 
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(7) Ins. 1, VHL $.1. 

(8) Inst. 1, VIII, $ 2. 

(9) Esptº das Leis, livro XV, cap. 2º. a 
(10) Contracto social, L 1, CIV. 
(11). Espº. "das Leis Cap. cit, | ; 
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senhor os nomes dos q. este encontrava na Tua, outro. que lhe abrião 
caminho entré o povo. A escravidão pessoal tinha - tocado ao seu 
atge. Os escravos erão levados ao mercado das vendas com lettrei- 
ros na fronte. Senhores havia que tinhão sob seo poder até 20. 000 
escravos, um povo inteiro, o que Tiberio chamava = familiarum na- 
tiones (12). Uma lei antiga mandava, quando um escravo assassinava 
o senhor, que fossem mortos com elle todos os que moravão debaixo 
dos mesmos tectos; assim, no tempo de Nero, um escravo tendo morto 
o prefeito de Roma, Pedanins' Secundus, quatrocentos de'seos com- 


panheiros' innocentes forão mortos com elle, no meio de um tumulto 


enorme do povo, que se interessava por elles, porq . havia entre esses 
innocentes pessoas de todas as idades, e de um e do outro sexos, 
como o refere Tacito ( de pr 


Estão nas chronicas do tempo cheias de crueldades praticadas 
contra os escravos: n'uma sociedade que havia tocado a um extremo 
de dissolução jamais attingido por outra, isso não pode admirar-nos. 
Em frente, porem, e bem perto d'esse corpo que definhava, havia as 
hordas indomitas da Germania. Entre essas havia a escravidão, mas 
que differença no quadro: a de Roma pessoal, a dos Germanicos, 
real, uma propria de uma raça dissoluta, outra de uma raça, forte: a 
de Roma exercendo se sobre homens sujeitos ao açoite, que vivião 
nas occupações domesticas, a dos Germanicos sobre homens que culti- 
varão o solo, sendo mais uma servidão que um captiveiro. Na ver- 
dade Tacito descreve esse. captiveiro nas palavras seguintes: “Os 
escravos não tem, como entre nós, empregos distinctos na casa. Cada 
um é senhor de sua casa, de seos penates. O senhor impõe ao escravo 
uma certa contribuição em trigo, em gado, em. vestes, como á um co- 
lono:; e somente até ahi o escravo obedece. As outras occupações 
domesticas incumbem á mulher e aos filhos. E” muito raro açoitarem 
um escravo, prendel-o, ou coagil-o ao trabalho. Costumão matal-os, 
não por disciplina nem severidade, mas pelo impeto e pela colera, 
como á um inimigo, som.e n'este caso fazem-no impunem.e” (14), 


Quanto esta servidão é um progresso sobre a escravidão antiga 
dil-o a idade média, com sua instituição dos servos da gleba, q não 
é outra cousa senão a escravidão dos Germanicos. Assim um povo 
barbaro tinha ms. a noção da dignidade da alma e do homem, que o 
povo romano e mostrava desde então quanto uma sociedade que tra- 


(12) Tacito — Annaes, L 3, L III. ; : q 
(13) Tacito — Annaes L 14, XLII, XLIII, XLIV, XLV. e 
(14) Cost. dos Germ. XXV. ; 
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balha é superior a uma que faz trabalhar, qtº. a escravidão ao 
desenvolve o luxo e a corrupção. O que acontece em Roma, qdº. 

numero dos escravos depois de guerras suecessivas tornou se tão con- 
sideravel? “Uma população desenfreada, mistura de todas as nações 
da terra, de costumes os mais oppostos, de religiões differentes e 
grotescas, às vezes mesmo sem religião” (15) como dizia por ocasião 
do assassinato de Pedanius um senador, Caius Cassius, soltou se na 
grande cidade de Roma: o que foi esse foco de dissolução diz o seo 
immortal annalista. Foi preciso dominar a multidão pelo medo, e os 
escravos forão atirados à uma morte certa contra as féras, nos cir- 
cos, as dezenas de milhares. Tomarão se essas gr.des medidas, uma 
das qs. já citamos, que abrangião a muitos, fazendo a todos soli- 
darios no menor crime de um só. Como se vê uma sociedade que 
chegava á essas violencias extremas estava a dous passos de desap- 
parecer no abysmo. Procurando nos as causas que apressarão, na 
transição do mundo. antigo para 'o mundo moderno, a extinção da 
escravidão. pessoal, outra não achamos senão esse mesmo cahos, que 
então se fez e no q.l as instituições todas se precipitarão. E” preciso 
que se conceba a era unica em que essa catastrophe teve lugar, em 
q um mundo inteiro, represent. da civilização no passado, herdeiro 
da gloria de Athenas, vio-se ameaçado em sua existencia por hordas 
de barbaros, movidas por uma corrente, que a historia até hoje não 
explica, e cujo lugar no mappa geographico precisamente não se 
aponta. Então os elementos de dissolução, que a decadencia tinha 
amontoado, por sua: mesma iinercia forão se extendendo e logo no 
corpo do imperio não houve mais uma parte sã, o mais leve prog- 
nostico de vida. Os escravos, os libertos, os estrangeiros, todos esses 
q em seo exclusivismo a aristocracia não quiz fazer cidadãos, forão 
outros tantos inimigos que o imperio, achou em seo seio. Esse gran- 
de estado que havia vivido não com o ideial da justiça, como Athe- 
nas, mas com um sangrento ideal de gloria que havia feito uma 
religião á sua imagem, e desprezado a eultura das lettras e das artes, 
sentio então quanto a educação moral vale nas horas do perigo. 
A dissolução dos costumes, o luxo, illimitado, espectaculos sangui- 
narios, grandes crimes, eis q. foi a vida da decadencia romana. Já 
sem aquelle velho prestigio da senhora do mundo, não pôde mais 
conter as suas instituições iniquas e dar-lhes a garantia de seo nome. 


A escravidão aproveitou a hora. Nem foi o direito ao peculio, 
nem a moral christã o que a transformou: foi a mesma decad.º*., 


(15) Annaes, XIV, 43. 
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Espalhados pela extensão da Italia os captivos vivião como: colonos, 
porq. não havia mais nas mãos da capital as malhas dessa rede ad- 
ministrativa, que tudo encadeava. Depois veio a invasão: um mundo 
novo invadio e sobrepóz se ao mundo velho. Como reconhecer no 
meio do geral torvelinho quem era o escravo? Lá não havia a diffe- 
rença das córes. Depois os escravos fugião, e mesmo a garantia do 
direito barbaro faltava a esses vestígios, da crueldade romana. Assim 
ao lado; d'essa outra servidão da gleba, a escravidão absorveo se 
n'ella; desappareceo. Se à onda invasora coube a triste honra de se- 
pultar a civilização grega coube tambem a gloria de fogar o poly- 
theismo, a escravidão antiga. 


$ 2º — o TRAFICO 


A escravidão moderna teve por origem o trafico dos negros. 
Arrebatados a seos dominios da Africa vierão elles povoar a Ame- 
rica. Como esse transporte se fazia eis o que nem se pode pintar: 
todos os crimes estão n'esse crime complexo. Há quem se lembre 
d'essas scenas de vandalismo de q erão victimas os negros recem- 
chegados, scenas que erão para elles um reflexo d'essas, outras por- 
que passarão em Africa, e a bordo dos navios negreiros. Lá era uma 


verdadeira pirataria: os negros erão caçados nos seos desertos na-. 


taes, atravessavão leguas e leguas de uma terra incendiada pelo sol 
do Equador, para chegarem aos emporios de Calabar, Bonny e Costa 
do Ouro. Multiplicavão se os crimes para obter se escravos: pro- 
movião-se guerras intestinas entre os limitrophes, para escravisar-se 
os prisioneiros, dava se assalto as choças distanciadas, fazião se em- 
buscadas contra os negros desgarrados, levava-se a destruição as ci- 
dades, enfim, depois de ter se afastado das costas a raça negra ia se 
escravisal-a, extinguil-a dentro de seos impenetraveis refugios. No 
reino de Dahomey, cuja ferocidade foi pintada com excesso, a acre- 
ditar-se em Zimmermann, um brasileiro, Domingo Martinez (o nome 
é hespanhol, e a naturalidade da pessoa pouco nos interessa) instruio 
ao Rei Baddahung sobre os lucros do commercio dos escravos, e au- 
thorizado pelo rei fundou o monopolio d'esse commercio na capital 
Wydah, tão grande q numa guerra forneceo ao rei dez mil soldados, 
commercio que lhe dava oito milhões de francos (três mil contos de 
reis), pagando elle ao rei, vinte mil dollares (quarenta contos) (16). 

Tudo então inverteo sua missão: os proprios missionarios advo- 
gavão e combatião o trafico, conforme este era feito por seos corre- 


(16) Zimmermann = L'homme, Brwe Nourldit pag. 490. 
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ligionarios ou por seos adversarios: os catholicos sustentavão o tra- 
fico hespanhol e portúguez, os protestantes o inglez, para as Antilhas 
e para a America do Norte (17). eos 

Assim vemos a ganancia em sua corrente contagiosa perverter 
por amor do luxo os proprios governos negros, e estes de parceria 
“com os enviados europeus e americanos condenando annualmente mi- 
lhares de compatriotas, que os estrangeiros resgatavão para o capti- 
veiro. Farça era essa adrede preparada para livrar os reis da nodoa 
do trafico de seos subditos, e ao mesmo tempo para honrar aos nego- 
ciantes negreiros, cujo commercio pareceria clemente, visto ser para 
salvar da morte a milhares de homens. A” isso há só tima resposta: 
joi o trafico que fez as condemnações chegarem à esse algarismo im- 
portante: se não houvesse a procura não haveria a offerta, e os reis 
não proscreverião à tantos de seos compatriotas. 

Intercalemos, tratando do trafico parte do celebre discurso do 
duque de Broglie: “Onde existe o motivo, a desculpa, o pretexto de 
um semelhante acto? Que pensamento pode attenuar o seo horror? 
que coloração (ford) pode embranquecer sua negridão original? São 
já escravos, que nós compramos, dizem-nos. Sine são escravos: e 
sabeis porq elles são escravos? É porque nós os compramos. Pen- 
sais que a Costa da Africa tenha naturalmente em reserva a quanti- 
dade de escravos, de q. nossas colonias precisão? Não. Pedi-lhe, 
20, 30, 40.000, a Africa terá 20, 30, 40.000 a fornecer-vos. Não lhe 
peçais, a escravidão ahi se extinguira ou pouco mais ou menos. 

“Sabeis com que condições se guarnecem esses mercados, nos 
quaes nossos negociantes negreiros vão supprimit-se? Sabeis o que 
é preciso que fação esses negociantes para responder ao appello de 
nossos colonos? 

“E” preciso que contraião alliança com os pequenos tyrannos 
d'esses paizes barbaros; que os excitem à condemnar a seos subditos 
por crimes imaginarios; que tornem-se cumplices, os executores d'es- 
sas iniquidades monstruosas, apoderando-se, à pezo de ouro, dos 
condemnados. 

“E' preciso q. esses negociantes entretenhão as populações limi- 
trophes em guerras perpetuas; que soprem no seio, de cada Estado 
o fogo da guerra civil; que forneção armas à todos os partidos, com 
o fim de haverem prisioneiros, por preço commodo. 

“E* preciso que elles embriaguem os pais e os mais, que os far- 
tem de licores fortes à fim de determinal-os á venderem seos filhos. 


(17) Idem, pag. 491. 


“E” preciso que assalariem e recompensem: bandas de salteado- 
res que arrebatão nas estradas o viandante isolado, que cahem de noite 
sobre as aldeias adormecidas, matdº sem piedade os velhos, as crean- 
ças, os doentes: prendendo e algemando os que são de bomne  prise 
para transportal- os á costa. 


“Não ha talvez uma só-d'essas carregações de carne Eterna 
que atravessão periodicamente o Atlantico, cuja acquisição não ti- 
vesse custado a vida à centenas á milhares de outros desgraçados. 
Se acrescentardes à esse medonho quadro a pintura dos horrores da 
travessia, (horrores que podem ser maiores, não digo que não, sob 
um regimen de contrabando, do q sob um regular,) q erão taes sob a 
vigilancia da authoridade que um quarto, um terço, e alg.mas vezes 
a metade dos infelizes assim amontoados morrião antes de chegarem 
a colonia: perguntai agora se isso é bastº. para erigir em crime o 
trafico dos negros. 


“Todos esses actos atrozes, não são de natureza á cahirem sob 
a vingança das leis ordinarias. Não é nem no continente da Europa, 
nem em navios europeos' que elles são commettidos: o mais das ve- 
zes os Europeos mesmo são simples expectadores: mas é para os 
Europeos, q" p* os negociantes negreiros q elles são commettidos: 
logo estes são responsaveis. E” por sua instigação que o sangue 
corre, esse sangue deve recahir sobre sua cabeça. Eu adjuro d'aqui 
à todo aquelle que tem um coração de homem: o menor d'esses actos 
se fosse com mettido no recintho de um paiz christão, não levaria ao 
ultimo supplício a q.m n'elles participasse de perto ou de longe, de 
facto ou por simples consentimento? 


“Não é porque a manutenção do trafico ataca o direito das 
gentes d'ora em diante estabelecido na Europa, que o trafico deve 
ser punido como um crime. O senr Ministro da Marinha ficou n'este 
ponto abaixo da verdade, ou antes tomou o effeito pela causa. O di- 
reito das gentes é tal porque o trafico é um crime. Não há tambem 
necessidade, como o fez um nobre visconde, para justificar a lei 
actual, de buscar-lhe exemplos nos annaes dos tempos passados, nas 
trevas da historia da America? o trafico dos negros é um crime, e 
o mais medonho de-todos os crimes talvez, porã elle por si só é com- 
pleto agrupamento de todos os grandes crimes, com que a humani- 
dade jamais nodoou-se; porq. elle é necessariamente e por isso mes- 
mo o mais infame de, todos os officios: porq. elle é necessariamente, 
e sem possibilidade de palliativo, uma rapina abominavel” (18). 


(18) Brigandage. 
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Os vestigios do trafico entre nós chegão quasi até a data do 
descobrimento do paiz. 

“Em 1583, no Rio de Janeiro, lavrouse auto de avença entre 
Salvador Corrêa de Sá, governador, e João Guterres Valerio obri- 
gando se este à pagar por cada escravo que importasse da Africa 
uma certa quantia. Em 1683 houve um motim no Maranhão: por 
causa de 500 negros, que a Companhia, tendo se obrigado á-trazelos 
pela taxa de 1008 p. cabeça, nenhum. havia trazido. Manoel da 
Nobrega q. viera com Thomé de Souza para fundar na Bahia o 
collegio dos Jesuitas e q. ahi chegara em 1549 escrevia para Lisbôa 
m.t*s queixas contra a mistura de negros e negras na nova povoa- 
ção, dizendo que assim se inoculava no Brasil a escravatura, sendo 
até as negras dadas aos soldados por desconto dos soldos. Estes 
apontamentos são de uma memoria do Revdº. Januario da C. Bar- 
bosa (19), tendo os nós inserido apenas para 'mostrarmos quão cedo 
entre nós o trafico começou. Sua primeira apparição na America 
attribue se á Colombo com o commercio dos gentios, sendo de presu- 
mir que para o Brasil viessem os primeiros escravos na armada de 
Cabral, porq. n'esse tempo já a escravidão dos negros estava muito 
espalh?. em Portugal, que foi o revivedor della na Europa (20). 
Uma vez começado, o commercio tomou o mais rapido incremento, 
e, cousa singular, seo maior auge foi no periodo da prohibição, 
fazendo se elle por contrabando. Eis um quadro da importação e 
exportação dos escravos de 1798 a 1847 = tirado por Molinari do 
10º relatorio da British and Foreign Society = 


DE. 1798 a 1819 


“ DIMINUIÇÃO NA VIAGEM - TOTAL 


AtAR GOLOS NOS OUTROS DAS 
DATAS EXPORTADOS | Lo] wras POR- 
í + o ' “TUQUEZAS - PAÍSES IMPORTA- 
PROPORÇÃO SOMA ê ções 
Em 1798...... 100.000 14% 14.000 18.000 69.000 87.000 
De 1798 a 1805 85.000 id. 12.000 20.000 53.000 73.000 
» 1805 a 1810 85.000 id. 12.000 25.000 48.000 73.000 
» 1810a 1815 93.000 20; 13.000 30.000 50.000 80.000 
>» 1815a 1817 107.700 25% 26.650 31.000 49.000 80.000 
> 1817 a 1819 106.600 id. 26.650 34.000 46,000 80.000 
SOMAS — —- — || —— 
De1798 a 1819 577.300 Quase 18% 104.300 158.000 315.000 473.000 


21 anos 


(19) Rev. do Inst. Hist. Tomo 1º. 
(20) 200 annos depois de sua abolição na e os Portuguezes estabe- 
lecerão na Africa. 


“ 
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De 1819 = 1840 nd 


DATAS EXPORTAÇÕES | PERDAS ; APRISIONAMENTOS IMPORTAÇÕES 
De 18168 1BS8-s ca re o car a “103.000 25.800 1.200 76.000 
»: 18250: 1830 pra dA coro oe pEM: 125.000 “31,000 4.000 90.000 
>" ISSO q 1845. estas E Aa 78.000 19.600 3.400 55.000 
> 18364 11840. 35) UCS. o e 135.800 34.900 6.320 94.580 
somas — 21 anos.............. 441.800 111.300 14.920 315.580 
De 1840 = 1847 
1840814. certa emtabr sda 64.114 16.068 3.616. 44,420 
ABA] qu o ufa o Sara nei a Saad 45.097 1.274 5.966 27.857 
TRIDES, 2d ARA cb 28.400 7.100 + 8.950 17.350. 
TRAS so TS + droits Rad 55.062 18.765 2.797 33.500 
POLE. eo e A O SD Eng iE 54.102 13.525 4.577 p 36.000 
1a do ccaiido eta porá idio 36.758 9.189 3,519 24.050 
1846. 25.0 206: ator o ea into o e atira ao 76.117 19.029 2.788 54.300 
1882nser. des abetsisã » ceeDISE 84.356 21.500 3.967 58.889 
SOMAS — T/ANOSL...ctiico cdr 444.006 116.450 31.180 296.376 (21) 


Assim fazendo a somma das import.ºes e exportações de escra- 
vos havidas entre os annos de 1798 e 1847, um meio seculo, achamos 
para as exportações o algarismo de um milhão e meio, para as per- 
das na viagem o de quatrocentos e oitenta mil, e para as importações 
o de um milhão. 


Esses calculos ainda que de uma fonte mtº. verídica, vem to- 
davia inçados de erros, e é preciso algum trabalho e conjectura para 
apresentar o quadro, como o fizemos, combinando-o em suas sommas 
com a comparação de suas parcellas. O algarismo total nos parece 
diminuto, attento a que o author do q.1 o extrahimos eleva depois á 
dous milhões duzentos e noventa mil o numero dos negros exportados 
de 1807-1819, isto é na metade do tempo que calculamos. 


(21) obg. segundo o author desse calculo para o Brasil a imp. d'esses 
annos foi p* 1840 de 30.000; p* 41 de 16.000; p2 42 de 14.200; para 43 de 
30.500 para 44 de 26.000; p? 45 de 22.700; p" 46 de 32.600; para 47 de 
57.800. Um quadro da importação brasi?. arbitrariam, e como tudo o q se 
refere á estatistica entre nós, dá para essas diversas datas outros algarismos 
ainda que approximºs. Assim p* 1842 da 17.435; p? 43 19,095; p* 44 22,849; 
p* 45 19,453; para 46, 50,324; pº 47, 56,172. Esse detalhe na parcella das 
unides. quando nem pode haver uma bça conjectura sobre a das centenas, e 
até sobre a dos milhares, dá a ideia de quanto se improvisa entre nós! Pega 
se n'um calculo alheio e inverte se-lhe as cifras, eis toda a nossa estatística, 


a ddi pá 


senti RR is 


Como se faz esse commercio, como sahem os negros da Africa 
e chegão aos mercados estrangeiros, eis o que em termos genericos 


temos dito, mas no que aliás devemos insistir. 


Do Senegal a Angola, na extensão occidental da costa africana, 
de Sofala à Moçambique, pela costa oriental, transportavão se annu- 
almente para as colonias milhares de captivos: d'esses milhares com 
uma perda de 25 por cento chegavão alguns aos seos destinos. 

O duque de Broglie já descreveo para nossos leitores o modo 
porque se fazia o trafico, fel-o porem como homem de coração, que 
vio de longe os horrores; demos a palavra á q.m os vio na propria 
fonte e sentio seos estragos no proprio solo, que esse commercio 
devasta. E" o Dr. Livingstone, esse explorador ousado da Africa 
oriental, quem falla de varios systhemas porq se realiza o trafico, 
tendo sido sua expedição a primeira como elle mesmo diz, que vio 
a escravidão em sua fonte, im its fountain-head » em todas as suas 
phases. 

“Temos o systhema mais aproximado ao da justiça, o unico que 
se avisinha d'ella, a saber, quando o criminoso é vendido por seos 
crimes. Então, no processo de sortilegio, a creança é tirada das mais 


“pobres classes como uma muleta, ou para pagar uma divida, e ven- 


dida a um commerciante; de escravos patricio e em viagem. Iintão, 
as crianças são arrebatadas por um unico salteador, ou por alguma 
banda que ande de sua propria aldeia para os lugarejos visinhos. a 
fim de furtar as creanças, que estiverem tirando agua ou apanhando 
lenha. Vimos lugares nos quaes cada casa era uma palissada, e ainda 
assim a gente não estava segura. Depois vem o systhema de guerra 
e divisão entre dous lugarejos, no interesse de fazerem represalia, e 
a mesma cousa se dá em maior escala, porem, entre as tribus: a 
porção de tribu que foge torna se errante e em seguida armada com 
espingardas, producto de seo anterior commercio de escravos, attaca 
as tribus pacificas e despovõa o paiz para supprir o trafico do ocea- 
no. Temos os traficantes de escravos da costa, q podem ser Arabes 
ou portugueses mestiços. Para esses, os escravos são apanhados 
pelos naturaes que fazem mais de uma vez o gyro do trafico pelas 
estradas mais frequentadas, Neste ramo os Ajawa e os Babisa são 
conspicuos. Os degradantes effeitos d'esse commercio no homem 
são perfeitamente visiveis, mesmo nos naturaes do paiz. Os Ajawa 
e os Babisa, posto que superiores. em intellig.cia á muitos outros, 
estão tão completamente degradados, no que respeita à morai, que é 
sabido venderem elles por um dente de animal que tocou-lhes a ima- 
ginação suas proprias filhas e suas mulheres. recem-casadas. Final- 
mente temos ainda outra e mais ampla fonte para o supprimento do 
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trafico, e lamentamos dizer que os meios de seo-successo são forne- 
cidos pelos Europeos. Partidas de negociantes são enviados das cida- 
des do litoral portuguez e do litoral arabe com grandes quantidades 
de espingardas, munições, panno, e contas de rezar. Estes dous ulti- 
mos artigos servem para pagar o caminho da expedição durante a 
primeira parte da viagem para o interior e para a compra do mar- 
fim. Em um grande numero de casos que examinamos essas parti- 
das escravisadoras parecem esconder seo caracter mercantil durante 
grande parte da viagem. De ordinario acampão com algum chefe, e 
cultivão o solo, porem não sabemos de exemplo algum, de não terem 
se elles juntado a uma tribu q attacasse uma outra para aggarrarem 
os captivos, que podessem. E" tão frequente isso que este systhema 
causa uma medonha perda de vidas. O arco, um só instante, não 
pode: competir com a espingarda. A fuga a inanição, e a morte são 
as consequencias, e devemos recordar ainda uma vez a convicção 
que temos de que a mortalidade depois d'essas guerras de escravos, 
sommada com as perdas da viagem, até a costa e durante a travessia 
(middle passage) faz com que somente um por cinco ou um quinto 
(22) alcancem os seos benignos senhores de Cuba e outros lugares, 
os quaes, seguindo a interpretação da Escriptura pelos senhores de 
escravos, a Providencia destinou para elles” (23). Assim ficão estig- 
matisados com a simples narrativa do explorador esses varios sys- 
themas de obter a todo preço escravos para os mercados estrangei- 


ros. O trafico para o Brasil está definitivamente extincto, nós o es-. 


peramos com a confiança que os ultimos annos nos dão: no capitulo 
seguinte veremos isso melhor. O trafico para Cuba parece dever aca- 
bar somente com a escravidão. Mas esse trafico faz se das possessões 
portuguezas d'Africa para as Indias, do Egypto para a Turquia, das 
terras de Nyassa e Zanzibar para a Arabia e Persia: assim o tra- 
fico hoje faz se principalmente na costa oriental da Africa, não fal- 
lando do trafico dos brancos que se faz na Georgia e na Circassia 
contra mulheres, cujo unico crime é serem o typo mais distincto de 
seos seres. Voltando os olhos para trás e já que está bem descripta 
a fonte do trafico, já que a primeira parte dos supplicios está pintada 
ao vivo, pelo duque de Broglie e pelo Dr. Livingstone, vejamos quão 
terrivel não era o da continuação d'elles: o primeiro passo era assig- 
nalado pelas guerras fratrecidas, pelas violencias, por todos os cri- 
mes pelos quaes se obtinhão os captivos. Este já está hem e perfei- 


(22) 20 por cento. 


(23) Paris — Anti Slavery Conference. Special Report pag. 69. Papers 
on the Slave trade on the East Coast of Africa, by the Rex James Massie. 
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tamente descripto. O segundo era essa marcha através de todos os 
perigos até a costa: o terceiro era a travessia no mar: são os tres 
passos de uma grande paixão, de uma mesma agonia: a paixão e à 
agonia da Africa. oii 

Essas sem as duzentas e às vezes mais leguas q elles percorrião 
com fadigas incriveis de mão em mão de corretor devião consumir- 
lhes muitas e muitas vidas e os depoimentos pintão bem essas mar- 
chas forçadas através areiaes e charcos e brenhas inhospitas, acossados 
pelo chicote e pelo rugido das féras ao longe: os que cahião não se 
levantavão mais: sosinhos, nesse infinito esteril, como: podião elles, 
matar a fome, a sede e disputar sua vida aos leopardos e aos chacaes, 
terríveis habitantes d'essas savanas? Os que chegão a costa são 
sempre pelo calculo de Livingstone uma parte insignificante: o mes- 
mo explorador resume em quatro palavras a mortalidade depois da 
captura. Alem dos capturados, milhares são mortos, ou morrem de 
suas feridas, ou à fome, impellidos para fóra de suas aldeias. 

Os muitos esqueletos que nós vimos entre rochas e mattos, 
junto dos pequenos pantanos, e pelos atalhos do deserto, atestão o 
terrivel sacrificio de vidas humanas, o qual deve ser attribuido directa 
ou indiretamente á esse trafico do inferno (24). Resta a terceira 
parte: os negros estão já no porão dos navios, que devem leval-os à 
seos destinos, todos os tormentos imaginaveis passavão elles no mar; 
estreitados entre taboas, no meio das quaes dormião amontoados 
uns sobre outros, n'uma promiscuidade cynica, quasi asphyxiados 
elles, à cujo olfacto nada é sensivel, realizavão em commum todas as 
suas necessidades, ocupando cada um no Estrado o lugar q tomava 
seo corpo quanto à extensão e à largura, e mais alguns palmos na 
altura, que não bastavão para mudarem de. posição, sendo obrigados 
a guardar cada um uma só posição, quasi, durte. a travessia. De 
repente avistava-se o cruzeiro inglez, o navio singrava á todo o 
panno e os infelizes ião sendo arrojados ao mar, primeiro para ali- 
viar-se o lastro e a carga, depois para apagar se os vestígios do crime. 
Assim quatro ou cinco marinheiros condemnavão a morte, matavão 
à milhares de homens para desviarem de si a pena do seo crime! A? 
noite no principio do trafico erão as dansas no tombadilho; e todas 
essas scenas de bordo dos navios negreiros tão bem descriptas por 
uma preta, na sua Tragedia no mar (25). O depoimento (Jornal dos 
Economistas) do Dr. Cliffe, tantas vezes e por tantos citado, dá uma 
ideia de como se fazia essa travessia. “A falta de agua, diz elle, 


(24) Ve. a nota antecedente. 
(25) O senr. A, de Castro Alves. 
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causava aos negros uma desgraça incrivel: como tonneis exporião os 
negreiros ao confisco, descobrirão «que, dando a cada homem uma 
chicara d'agoa, davão lhe para viver. Segundo o mesmo medico, q 
muito tempo foi associado à esse commercio para fazer se chegar 
65.000 negros ao Brasil é preciso tirarse 100.000 á Africa e dos 
& chegarem morrerão ainda até 5.000, nos doisy mezes depois da 
chegada (26). ; ft? 
“Quando tratarmos da historia da abolição do trafico, veremos 
como elle se extinguio no mundo, e a parte que cabe á Inglaterra 
n'esse glorioso resultado: por emquanto limitemo-nos á descrever o 
crime, cujas principaes phases já estão, no q fica dito, tocadas. 
Pelos calculos antes exarados, se vê que de 1798-1817 por 
577.300 escravos exportados da Africa morrerão 104.300; assim 
tambem se vê que de 1817 á 1840 por 441.000 exportados morrerão 
111.300, como de 1840-1847 por 444.006 morrerão 116.450. Nos 
primeiros 21 annos a importação montou à 473.000; nos 21 annos 
seguintes a 315.580; e nos 7 annos finaes do calculo a 296.376. 


Pedimos desculpa por termos de repetir aqui esses algarismos. 
A somma total da exportação n'esses quarenta e nove annos montou 
à 1.463.106, a da mortalidade á bordo à 331.050; a da importação 
a 1.084.956. Assim temos um milhão e meio de homens exportados 
da Africa pelo Atlantico (middle passage), sem contar os que ella 
exporta para o Egypto e a Turquia, e pelo Soudan, a Abyssinia e à 
Nubia, e os que exporta pelo oceano Indico para a Arabia, a Persia 
e as Ilhas adjacentes. Para o calculo porem avaliemos em quinhentos 
mil escravos essa exportação abundantissima para o Norte e para 
leste, a qual perdura até hoje. Temos em um insignificante espaço 
de tempo dous milhões de homens exportados. D'esses som.º vinte 
e cinco por cento não chegavão à seos destinos: era uma pequena 
reducção de quinhentos mil homens que só escapavão ao captiveiro 
porque succumbião na asphyxia do porão. Mas essa reducção não 
é nada: lembremo-nos do que nos disse Livingstone, e elle accres- 
centa: pedimos aos nossos compatriotas. que nos acreditem, quando 
dizemos, quanto o podemos com consciencia, que é nossa opinião 
deliberada que nem sempre um quinto das victimas do trafico dos 
escravos é reduzido ao captiveiro (27). Nem sempre um quinto: 
assim por esses dois milhões escravisados na Africa quantos mortos! 
& milhões de homens escapando ao captiveiro pela morte e cobrindo 
os desertos de seo paiz natal com suas brancas ossadas. São 8 mi- 


(26) Journal des Economistes. T. 21. Depoimº. do Dr. Cliffe.. 
(27) Vide — Paris Anti Slaverg Conference, Ig. Cit. á pgs. 
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lhões de homens assassinados, cuja morte falla tanto contra a escra- 
vidão como os soffrimentos dos que sobreviverão e cujo sangue deve 
recahir sobre a cabeça dos que se mancharão de qualquer modo por 
qualquer cumplicidade n'esse crime, e sem pena proporcional sobre 
a terra, que é ao mesmo tempo a devastação de um continente, um 
assassinato em massa, e a provocação maior que os homens tem diri- 
gido à sancção da lei moral da justiça (28). 


$ 3.º — o TRAFICO ENTRE NÓS — SUA HISTÓRIA E A 
HISTÓRIA DE SUA ABOLIÇÃO 


Escrevendo este paragrapho não queremos fazer um livro sobre 
o seo assumpto. Queremos apenas discutir, algumas das questões que 
se prendam à existencia, duração e extinção do trafico entre nós. 
A principal de todas é a que se refere à nossas relações com a Grã- 
Bretanha. O patriotismo já exhaurio a materia, já a investigou, já 
deo-lhe a unica solução que ella podia ter: guiado por elle, que é ao 
mesmo tempo, n'esse ponto, o sentimento da verdade dizemos que 
o bill Aberdenn é um ultraje à nossa dignidade de povo independente. 
Mas as causas que a prepararão, que o produzirão, eis o que vamos 
ver e talvez possamos para vergonha nossa, descobrir que n'essa ques- 
tão o Brasil estava muito tempo do lado do trafico, deixando assim 
à Inglaterra o papel de defensora da humanidade. Julgando os ho- 
mens não pelo ponto em que elles nascerão nem pela nacionálidade 
que tem, mas pela sua intenção e por seos actos, não os achando 
perversos, quando nossos adversarios, nem justos quando amigos, 
somos forçados a dizer que os Estadistas inglezes, com toda sua 
sanha contra o Brasil, merecem ao mesmo tempo que nossa animada 
versão, o elogio dos homens sinceros e o reconhecimento da huma- 
nidade “por terem combatido com pertinaz constancia o commercio 
dos escravos para o Brasil. Dahi á dizer que elles, expoliando-nos 
de direitos essenciaes de nossa soberania, forão hdmi que 


“insultando-nos em nossa dignidade estiverão nos limites da sua; que 


sujeitando-os nossos criminosos á sua justiça summaria não forão 
iniquos, que óprimindo nos quando sua missão era supprimir o tra- 
fico não forão violentos, e que não forão cobardes, praticando como 
disse Sir Thomas Wilde, contra uma nação fraca e que não ousarião 
praticar. contra uma nação poderosa, vai a mesma differença que o 
de louvar a generosidade, a charidade e a virtude, para louvar a per- 
fidia, a violencia e a oppressão. 


(28) O Sens Scholl faz elevar se a 30 milhões o numero de negros tira- 
dos da Africa. 


“ Façamos em quatro palavras o esboço d'essa memoravel questão. 

A série de negociações entre Portugal e a Inglaterra remonta 
no tratado de 19 de Fevereiro de 1810. 3 annos antes a politica Fox 
Granville tinha extinguido o trafico em esse ultimo pais: os esforços 
de Wilberforce havião sido coroados com o successo, e desde então, 
por mais que se attribua o seo procedimento à moveis interesseiros, 
commerciaes e egoisticos, a Inglaterra poz-se à frente da cruzada 
contra o trafico, fazendo nélla grandes sacrifícios de todo o genero: 
à sua corajosa iniciativa deve se em grande parte a extincção delle 
entre nós iniciativa que todavia sem o leal concurso do governo na- 
cional nos ultimos annos nada produziria de solido, assim como a 
melhor vontade de nosso governo nada conseguiria sem o auxilio da 
Inglaterra. E” uma justiça qts é preciso render aos dous paizes, aos 
quaes cabe a mesma gloria n'esse grande resultado. Sem a coopera- 
ção do Brasil, o trafico ainda estaria viçoso, sem a iniciativa . ingleza 
ainda elle estaria onnipotente e arrogante nos mares. Pode se porem 
organisar a combinação: dos Esforçds? Os, dous paizes juntarão suas 
forças para a mesmo fim, que ambos se propunhão. á custa de grandes 
sacrifícios ? Não: e por esta falta de accordo deve se tanto accusar a 
violencia do paiz, forte que se “julgava desobrigado ' da justiça e da 
equidade. para com o fraco, como tambem o egoismo. da nação escra- 
vocrata que sentia abandonar esse commercio que era a fonte de sua 
fortuna e de seos braços ; Vejamos. o- que a historia contemporanea 
nos ensina. Pelo art. 10 do tratado citado de 19, de Fevereiro de 
1810 obrigava se dd: João a abolir, gradualmente E trafico. Esta 
obrigação porem, não foi satisfeita e o trafico. prosperou sempre: o 
procedimento do governo nacional, determinado por sua fraqueza ma- 
terial ou pela, influencia, dos commerciantes negreiros, irritou ow aco- 
roçoou os ingieses, os quaes começarão à fazer presas nos escravos 
transportados d'Africa. Pela Convenção de 21 de: Janeiro. de. 1815, 
provocada :pelas. hostilidades dos cruzadores a Ingl. indemnisou aos 
“depredados com a-somma de-300 mil libras. O tratado porem vigente 
então não podia. bastar :; alem .de ser uma promessa vaga, era -uma 
obrigação mt,º limitada; e mesmo a sua vigorosa execução não re- 
“duziria o trafico de um milhar de suas victimas, As potencias alliadas 
da ultima coalisão européa reunidas em Vienna determinarão: que o 
trafico fosse extincto: a Inglaterra já o tinha feito: na França elle 
foi abolido pela força das, ideias pela data de 1789, restaurado 'sób o 
imperio e de novo abolido pela restauração. O movimento era todo 
contra o trafico: não se o podendo supprimir de uma vez, como o 
desejava Lord Clasthereagh, quizerão fortalecer o ataque e redobrar 
os esforços: combattido e perseguido em seo ponto de partida, acom- 


panhado pela vastidão do Oceano, ao passo que elle ia lentamente 
se extinguindo quantos sacrifícios não custava sua eliminação ao 
povo inglez? Pelo tratado de Vienna de 1815 (22 de Janeiro) obri- 


- gou-se Portugal a tomar a linha do Equador como a divisoria do 


commercio dos negros, e'a abolir este ao norte d'aquelle. Em 1817 
entrou em nosso direito internacional o direito da visita, pela Con- 
venção de Londres de 28 de Julho d'esse anno, convenção addiciónal 
ao tratado de Vienna, ao passo que foi mantido o trafico nos limites 
ao sul do equador forão creadas duas commissões mixtas, que jul> 
gavão sem appelação, e firmado o direito da visita mutua entre Os 
navios inglezes e portugueses suspeitados de negreiros. O direito dá 
visita uma vez que seja mutuo não offende a. soberania das nações: 
a França e a Inglaterra pela Convenção de 30 de Septembro de 1841, 
em Paris, mantiverão esse direito reciproco para a repressão do tra- 
fico. Entre Portugal porem ea Ingl: a reciprocidade era uma mera 
convenção legal, a realidade era o direito 'exclusivo de visita-sobre. os 
navios" portugueses dado à esta potencia, direito do qual ella -prome- 
thia fazer um uso implacavel. Não queremos “dizer com isso que-a 
metropóle cedesse ou abandonasse direitos essenciais de sua-:sobera- 
nia queremos somente mostrar qué por essa Convenção de 1817 ficava 
de tal rodo firmada'a bôa vontade ou a fraqueza «do governo portu- 
guez em frenté ao inglez pará o fim dá extinção” do traficó, “que em 
vme outro caso o auxilio pleno de Portugal: Estava garantido á á quéfe 
quer exigélicia da córte de Londres . E AT RE j 


: “Com, uma lei: de 1818, (29) fica elcesrada ; a legislação. contra « o 
trafico, concernente ao periodo . colonial. 


“ Depois -de nossa independencia; reunio-se em. uma “convenção 
entre o Brasil e a Ingl: à thatéria dos tratados anteriores, e éssa 
ÃO “que foi a do Rio de Janeiro de 23 de Novembro de-1826 

O ponito de partida da celebre questão do tráfico, a qual devia apatia 
tão infelizmente para nós com o Bil Aberdeen” , po 


(o! art. dai da dita convenção. dispunha; “é Acabados ae annos 
depois da troca das ratificações .d'este tratado, (30). não será licito aos 
subditos do Imperio, fazer commercio de escravos, na costa d'Africa, 
debaixo de qualquer | pretexto. que seja, e .a continuação delle será 
considerada e tratada como pirataria”. N'essa mesma convenção, como 
o dissemos, erão mantidos os direitos mutuos de visita e busca e.2 
inlgamento por commissões, mixtas; . 


tre (29) De 26 de Passo ao 1818, BR TS 1 PAES vin pe 
430) A troca foi feita em Londres 4 'i3 de março de 1827. dás 


E var DÊ 


Uma lei da regencia, lei de 7 de Novembro de 1831 declara 
livre todos os escravos que entrarem nos portos do Brasil vindos dt 
fóra. 


O prazo marcado na Convenção de 28 de Julho de 1817 para 
extinção do direito de busca e de visita ampliado successivamente 
devia findar a 13 de Março de 1845. Pouco depois d'essa épocha 
devia Lord Aberdeen apresentar na Camara dos Lords o seo celebre 
bill, ao qual estão ligados as mais tristes de nossas recordações. 
Temos chegado depois de um curto esboço de legislação d'esse pe- 
riodo no qual sentimo-nos obrigados a condemnar os dous paizes, a 
Inglaterra e o Brasil, que tão differentes papeis desempenharão 
melle. Não podemos desconhecer que a Convenção de 23 de No- 
vembro nos obrigava formalmente á punir o trafico como pirataria no 
fim de tres annos depois de sua ratificação: e a lei que declara. o 
commercio de escravos equiparado á pirataria tem a data de 4 de 
Septembro de 1850, devendo ter a de 14 de Março de 1830. Não 
podemos desconhecer que a liberdade dos africanos illegalmene im- 
portados era garantida pela convenção de 1825 e o decreto que 
emancipa os africanos livres tem a data de 24 de Septembro de 1864. 
Não podemos desconhecer que a lei de 7 de Novembro de 1831 de- 
clarou livres todos os escravos vindos de fora para os portos do 
Brasil, e nos vinte e cinco annos que decorrem d'essa data até o anno 
de 1856, em que teve lugar o ultimo desembarque de africanos, pelos 
menos um milhão de escravos entrarão para nosso paiz sob as vistas 
das authoridades, e ahi forão garantidos á seos senhores, sem que a lei 
se inquietasse côm a condição d'elles, quando a honra nacional se 
tinha empenhado para declaral-os livres. Nenhum d'esses factos há à 
contestar se: o elles provão o atérro com que identificamos durante 
muitos annos nossa vida com a vida do trafico! N'esse ponto o pa- 
triotismo não nos impõe silencio ; a historia escreve-se hoje de um mais 
alto ponto de vista; quando uma nação se macúla, seos proprios filhos 
devem denuncial-a; uma nação não é uma mãe. Principio algum de 
conveniencia, sentimento algum nobre, impõe nos a complicidade do 
silencio ou a peior ainda do sophisma, para com os crimes d':ssa epo- 
cha. Não há a calal-os, nem á explical-os; há apenas a denuncial-os. 
Consentir que o egoismo desapiedado de um periodó como esse, “em 
que o trafico floresceo como nunca, consentir que a fraquesa ea imbe- 
cilidade do governo, passem por desinteresse e energia, tudo" para 
repetir um processo falso, que se tem armado à Inglaterra, é humilhar 
a consciencia da historia. Nada há acima da justiça que nos faz de- 
nunciar e estygmatisar o trafico no passado: nada acima d'ella, que nos 
faz condemnar a escravidão: o pudôr das nações em frente da história 
é uma ficção antiga: quem rasgou o vêo das saturnaes do Imperio 


romano? Juvenat e Tacito. E demais para fallar em nome do pa- 
triotismo ultrajado contra as violencias da Ingl. não é preciso inno- 
centar o nosso governo. À consciencia pura dos erros deste, talvez 
ache para fulminar a prepotencia ingleza vozes mais eloquentes de 
indignação. Será tanto mais forte nossa accusação quanto não have- 
mos de comparecer como réos. 


Em 1845 pretendeo devidamente o sent Ernesto Ferreira França, 
nosso ministro, que findava o prazo do direito de busca e de visita, 
garantido à Ingl. pelo tratado de Londres de 1817. la assim esta 
potencia depois de trinta e tantos annos de um aturado esforço pela 
a extincção do trafico ficar privada dos unicos meios, com que a bôa 
vontade do governo brasileiro faltando-lhe, ella poderia reprimir esse 
commercio. Seos sacrifícios durante esses trinta annos tinhão side: 
enormes e no fim d'elles a que se via ella reduzidos, que garantias 
lhe dava o governo brasileiro de q havia de continuar sosinho a obra 
que mais ou menos bem intencionado principiara com ella? A ga- 
rantia do art. 1.º da Convenção de 1826. Que dispunha esse artigo? 
O fim do trafico no anno de 1830. O trafico declarado pirataria. 
Mas a propria maneira porque ia sendo cumprido esse artigo mos- 
trava que elle não era uma garantia, mesmo insignificante, que era 
um embuste. De feito o trafico que em 1830 devia estar extincto, 
fortemente acossado pelos cruzadores inglezes, importava para o Bra- 
sil cerca de 20 mil negros annualmente: estava em sua florescencia, 
porque esses 20.000 representavão no desfalque que produzião na 
população da Africa, augmentado pelos perigos da travessia sob 
canhão inglez, cerca de duzentas mil vidas. Isso no anno de 1845 
Que seria da sorte da Africa se os Inglezes não tivessem mais esse 
direito de busca e captura? A exportação quadruplicaria. De mais 
ao ser o trafico equiparado a pirataria, não era uma garantia : primeiro, 
porque o governo que devia equiparal-o por lei em 1830 não o tendo 
feito até 1845 mostrava não querer ou não poder fazel-o; depois 
porque mesmo fazendo o podia essa lei ter a sorte da lei de 7 de 
Novembro de 1831; isto é, nunca ser cumprida. Assim ficava claro 
de um lado a má vontade de nosso governo; de outro a sua fraquesa. 
Governo de uma nação escravocrata, representante de altos interesses 
agricolas e commerciaes ligados no trafico, devia elle não ter a ener- 
gia precisa para reprimil-o com aquella severidade, que a grandeza 
do crime exigia e que unica podia impedir sua renovação. Assim 
estava a Ingl. sem garantia de nossa parte de que o trafico devesse 
cessar. Abandonar no fim de trinta annos um intento humanitario, 
- para cuja. realização ella podia tirar exigencias da fé dos seos trata- 
dos comnosco, seria um triste desengano para sua politica e recuar, 


quando mais podia insistir, parecia-lhe muita condescendencia, Eis a 
situação que determinou o acto violento, que ficou impresso na nossa 
historia, com o nome de Bill Aberdeen. Antes de analbrsalio: seja-nos 
licito voltar ainda a seos precedentes. 


A Convenção addicional de 28 de Julho de 1817 que consagrou 
o direito mutuo de visita, e instituio commissões mistas, nunca teve 
por parte do governo inglez, um leal cumprimento. Sempre os en- 
viados d'este abusarão. no exercicio dos direitos concedidos á Ingla- 
terra. A nota de 11 de Janeiro de 1844 do Senr. Paulino José Soares 
«le Souza, consigna muitas das violencias commettidas pelos agentes 
ingleses, entre as quaes tornão-se salientes as seguintes: uma Jlançha 
inglesa insultara o brigue de guerra brasileiro — Tres de Maio — 
trazendo. este a bandeira içada e a tripolação de um cruzeiro inglez 
desembarcára armada na praia da armação dos Buzios. Comprehen- 
de-se perfeitamente que um governo digno e o nosso devera sel.º 
pezasse, como uma oppressão, ter de auxiliar no proposito mesmo 
“de tirar o melhor resultado, à um governo tão prepotente e tão vio- 
lento. Essa foi talvez a causa pela qual o governo brasileiro recusou 
acceitar a cooperação inglesa, depois de findo o prazo ampliado da 
convenção de 1817. Se tal se deo, cumpre honrar a intenção patrio- 
tica do governo de então, mas cumpre tambem observar que por maio- 
res que fossem os vexames e as imposições dos cruzeiros ingleses, 
nós não deixavamos de estar obrigados à seria repressão do trafiço, 
pela lei de 7 de Novembro de 1831. Protestar condignamente á nossa 
soberania nacional contra a cooperação de um paiz violento, foi um 
pracédimento patriotico; deixar porem o trafico florescer porque z 
Ingl. queria extinguil-o a força e com abuso, quando a fé de um 
tratado em todo o caso existente e nossa lionra nacional nos man- 
davão reprimir esse commercio torpe, foi como que acceitar perante 
a historia a solidariedade delle, e identificar se com seos interesses 
para offender a Inglaterra. Eis o que talvez houvesse passado e in- 
felizmente vamos verificar que isso se deo. Fallamos com a maior 
imparcialidade. O trafico por esse tempo florescia muito. A impor- 
tação de 1845 mal calculada em 70.000 negros deveo bem elevar-se 
a trinta mil. O commercio dos escravos era praticado abertamente, 
mesmo nas ruas das cidades, sob as vistas das authorid.s A maior 
parte das fortunas de então tinhão sahido delle, e prosperado com 
elle. A lei de 1831 era lettra morta. Tudo annunciava que o governo 
brasileiro tinha apenas um papel de espectador na repressão, e que 
apenas a tolerava. Demais a comparação da importação. até 1845 com 


a importação até 1850 o que nos mostra? Como se sabe, o commercio | 


de escravos depois de Bill Aberdeen augmentou consideravelmente. 


O Bill Aberdeen não revogava a lei de 7 de Novembro de 1831. Esta- 
vamos por elle obrigados a reprimir o trafico; os negros importados 
erão e devião ser livres, penas severas erão pronunciadas contra esse 
crime. Não faltava assim o elemento da repressão nacional, existente 
antes da lei ingleza : a vigilancia inglesa por outro lado tinha dobrado ; 

já sem respeito á bandeira do Brasil e até mesmo sem respeito a seo 
territorio elles prepararão se para fazer ao trafico uma guerra im- 
placavel e a justiça summaria dos tribunaes do-almirantado não dei- 
xava aos negreiros a minima esperança. Não obstante tudo isso no. 
anno de 1846 entrarão para nosso. paiz cerca de setenta mil negros, 

importação exagerada, mas que ainda não havia tocado á seo ma- 
ximo, que foi a de 1848. A' que se deve attribuir esse resultado ? 
Quanto á nós, attribuimollo á confiança que tinhão os negreiros de 
que, depois do Bill Aberdeen muito mais francamente do que d'antes, 
a causa da honra nacional estava ligada à tolerancia do trafico: que 
sendo esse commercio perseguido pela Ingl. com violação de nossa 
dignidade, não podiamos associar nos à essa repressão; que se “tm 
ou outro acto contra elles haviamos praticado fôra ou por temor dos 
ingleses: ou por cumprimento da convenção addicional, cujo prazo O 
governo aspirava ardentemente a vêr findo, que a lei de 7 de No- 
vembro de 1831 fóra uma extorsão, em virtude da convenção im 
posta de 23 de Novembro de 1826, e que se na lettra da lei sé ma- 
nifestava a aversão do governo á esse commercio, da circumstancia 
de nunca haver ella sido cumprida durante quatorze annos não se 
podia concluir senão que a bôa vontade do governo estava com o 
trafico. Essa confiança dos negreiros Tia nos, factos dobrou a 
importação depois do Bill Aberdeen; e essa confiança muitissima 
justificada lança um triste reflexo sobre a recusa do governo nacional 
de collaborar com um paiz violento, como a Ingl., para a repressão 
do trafico, recusa. tanto mais digna quanto foi mais obstinada. Mas, 
poderião objectar, a circunstancia de dobrar a importação depois do 
Bill Aberdeen, prova que antes d'este o governo sempre perseguiu o 
trafico. Se isso provasse, provaria tambem o nosso descredito por 
que então o mundo diria que depois do Bill Aberdeen não persegui- 
mos um commercio, que nossa lei particular qualificava de criminoso. 
A verdade é que se antes de 1845, ostensivamente, mostrámo-nos ad- 


“versos ao trafico, depois d'essa data até 1850 mostramo-nos sympa- 


thicos d'elle; e a razão de ter dobrado a importação foi como dissemos. 
a segurança que tiverão os negreiros de que o governo protestava 
contra o Bill tolerando o trafico, segurança que elles não podia, ter 
antes sendo latentes nossas queixas e nossos ressentimentos contra à 
Inglaterra. Isso foi o que dobrou o trafico: tendo o governo apenas 
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ostensivamente adverso, elle importava aos vinte mil negros annual- 
mente, como até 1845; tendo o governo sympathico-elle importava 
para cima de cincoenta mil, como até 1850; no dia porem em que o 
governo mostrou-se inflexivel na repressão elle extinguio-se de todo. 
As altas e as baixas na importação dos negros dependião do aspecto 
e das intenções de nosso governo. No dia em que elle quiz franca- 
mente abolir o trafico, o trafico desappareceo. A lei de 4 de Septem- 
bro de 1850, á qual Lord Palmerton mesmo fez justiça, valeo mais 
para esse resultado que os cruzeiros inglezes. E" que essa lei não 
foi só escripta em papel, como a de 1831; foi executada, o que honra 
muito o patriotismo de nossos governos, que d'essa data até hoje, 
tem sempre visto o trafico com indignação. 


Querer absolver de qualquer erro, ou mesmo de qualquer sym- 
pathia criminosa, no passado, n'essa longa questão do trafico, à um 
paiz, como o nosso, tão fortemente convencido de que o trafico era 
essencial à sua vida, seria desconhecer os effeitos de um interesse 
secular, com o qual tivessem vivido muitissimas gerações: A historia 
de todos os paizes apresenta singulares aferros à instituições iniquas. 
A propria Inglaterra que tão ardente se mostrou depois na repressão 
do trafico, muito tempo foi seo mais extremo defensor. Sabe se 
quanto ella explorou esse commercio, e que infame monopolio teve o 
de fornecer o occidente de escravos, e a taxa que entrava annual- 
mente para seo thesouro lançada sobre os transportados. Em todo o 
caso porem essas sympathias, que chamamos de criminosas, merecenr 
a reprovação da historia: n'essa longa questão o erro do Brasil foi 
a fraquesa, o da Inglaterra a violencia; no.dia em que nosso governo 
tornou se energico, e em que o governo inglez deixou de ser vio- 
lento, n'esse dia o trafico extinguio se. Outro erro de nosso governo 
foi identificar nos de algum modo 'a causa de nossa honra, com a tole- 
rancia do trafico, para ferir a Inglaterra nos seos interesses, quando 
ella nos feria em nossa dignidade; o caminho unico que tinhamos a 
seguir era romper com a Ingl. e supprimir o trafico. 


Temos assim visto quaes forão os nossos erros; vejamos agora 
quaes os da Inglaterra, e de passagem assignalemos o que fez a honra 
de nosso governo. 


Como já o dissemos, estando á findar à 13 de Março de 1845, 
o prazo ampliado da convenção addicional para os direitos de busca. 
visita e julgamento por commissões mixtas foi isso communicado 
pelo sent. Ernt.º Ferreira França, nosso ministro plenipotenciario 
inglez Mr. Hamilton. O Brasil esperava ver findo esse prazo, no 
termo do qual serião suprimidos os direitos de que a Inglaterra tinha 
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feito um uso tão offensivo à nossa dignidade. A occasião ia pois 
fugir à essa potencia de entabolar uma negociação para o ampliamento 
das estipulações anteriores, e sobretudo ia ella perder os unicos meios 
que tinha para reprimir o trafico. Mostramos anteriormente que ne- 
nhuma garantia tinha ella de que o Brasil realizasse sosinho, sem 
esquadra, sem a policia necessaria das costas, sem authoridades seve- 
ras na repressão, cercado o seo governo de prepotentes commer- 
“ciantes de negros, o que ella com seos cruzeiros bem ou mal ajudada 
por nós, não havia podido conseguir. Retirar-se de nossas costas e 
das costas da Africa, depois de 30 annos de uma vam porfia, nada 
tendo conseguido senão deter alguns annos o curso de um commercio 
que se preparava para rebentar com furôr, levando apenas muitos 
odios accumulados contra si e a recordação dos sacrifícios, que havia 
feito, era sem duvida um tristissimo successo para sua politica; e 
sendo o unico obstaculo, que ella via diante de si um paiz habituado 
à soffrer suas imposições pode se desde já concluir que ella se pre- 
parava para quebrar essa vontade tanto mais temeraria quanto era 
conhecida do mundo sua politica invariavel de oppressão e violencia, 
com os paizes fracos. Vamos ver todavia que antes de inflingir um 
ultraje ao Brasil ella offereceo-lhe a deshonra por suas proprias mãos. 


Assim se vê em um despacho de Lord Aberdeen (31) ao mesmo 
Mr. Hamilton. N'esta falla elle de artigos addicionaes á Convenção 
assignados em 1835, mas nunca ratificados pela Corôa do Brasil. Diz 
que de novo à 23 de Agosto de 1840 forão feitas e recusadas novas 
propostas; e que a 17 de Outubro de 1842 uma nota á elle dirigida 
pelo senr. Aureliano declarava q esse ministro não só julgava des- 
necessarias para a extincção do trafico quaesquer outras disposições 
alem das então existentes, como tambem julgava prudente não adoptar 
nenhuma outra. 


Estas recusas peremptorias do nosso governo honrão-no: ellas 
não tem sido bem estudadas, nem bem avaliadas. No principio, sendo 
a Ingl. a velha aliada de Portugal, podia se confiar no seo auxilio e 
era-de uma politica humanitaria juntar se aos seus os nossos esforços 
para a extincção do trafico. 


Depois, porem, que ella mostrou quão pouco era condescendente 
comnosco, depois que seos cruzeiros não respeitavão mais nossa so- 
berania territorial, depois que na bahia do rio de janeiro se matou 
com um tiro de um brigue — Ganges — sobre a barca — especuladora 
um tal Bulhões; depois que a corveta. Orestes no mesmo porto fez 


(31) de 4 de Junho, 1845. 
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fogo sobre o vapor Paquete do Sul; depois que subditos nossos forão 
aprisionados em portos brasileiros; depois que o direito de visita foi 
exercitado sob as baterias de Santa Cruz; depois que a bandeira na- 
cional içada no brigue de guerra — Tres de Maio — foi ultrajada, 
depois do desembarque da tripolação armada de um cruzeiro na praia 
da armação- dos Buzios (32); depois de outros semelhantes e multi- 
plicados actos de violencia praticados pela Ingl. tratar com ella seria 
menosprezar nossa dignidade. Ampliar o prazo, decorrido, para con- 
ceder á Inglaterra o gozo de direitos, que ella tão arrogantemente 
ultrapassara, seria dar ao mundo o exemplo de uma cobarde fraquesa. 
Não querendo nós deshonrar-nos por nossas mãos, a Ingl. deliberou 
quebrar nossa voritade: eis a origem do bill Aberdeen. O Bil Aber- 
deen apresentado pelo seo author, cujo nome conserva, a Camara 
dos Lords, em 7 de Julho de 1845 foi lei da Ingl. à 8 de Agosto 
do mesmo anno. Esse bill tinha por objecto dar á Ingl. os mesmos 
direitos que lhe dera a Convenção de 28 de Julho de 1817, isto é 
o direito de busca e visita; e mais a faculdade da adjudicação dos 
navios negreiros por tribunaes inglezes. Como se vê a Ingl. tirava 
de seo parlamento um direito mais extenso que o que lhe dera o 
tratado com Portugal. A soberania dos povos era uma noção van. 
as camaras inglesas não contavão com ella e legislavão conferindo ao 
seo governo direitos sobre a propriedade e o territorio estrangeiros! 


Em uma nota de 23 de Julho de 1845, o plenipotenciario inglez 
no -Rio de Janeiro, o sent Hamilton escrevia ao nosso ministro, que 
4 Grã Bretanha só restava appellar para os direitos e deveres que tinha 
S. M. pelo art. 1.º da Convenção de 23 de Novembro de 1826. 


Esse artigo, que n'este vem transcripto dispurha o fim do trafico 
para tres annos depois da ratificação do tratado, e mais que desde 
então seria o trafico considerado como pirataria. 


Foi nas disposições d'este mesmo artigo que Lord Aberdeen vio 
o direito de visita busca e captura e adjudicação pelos tribunaes do 
almirantado concedido virtualmente á Inglaterra por força da Con- 
venção. 

A verdade e muito intuitiva à respeito da clausula — será consi- 
derado pirataria — é que o governo reservava o direito, ou mesmo, 
se impunha o dever de considerar tal commercio e punil-o como crime 
de pirataria. Foi isso o que fez a lei de 4 de Septembro de 1850. 


(32) Nota do senr Paulino J. Soares de Souza de 11 de Janeiro de 1844. 
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“Dizer, porem, que a convenção dava a Ingl. o direito de perseguir 


o trafico como pirataria, dizer como Lord Aberdeen “que pelas esti- 
pulações de 23 de Novembro, S. M. B. adquirio o direito de ordenar 
a captura de todos os subditos brasileiros, encontrados no alto mar 
empenhados no trafico de escravos, direito de punil-os como piratas, 
e o de dispôór dos navios, nos quaes fossem elles capturados, e con- 
junctamente dos bens, que lhes pertencessem, como — bona pira- 
térum” (33) era dar uma errada interpretação ao tratado, e querer 
disfarçar a violencia, com tanto mais hypocrísia quanto todos sabem 
que se o governo inglez tivesse adquirido esses direitos pela Con- 
venção de 1826 não usaria delles somente em 1845, e não usaria depois 
de ter muitas vezes instado com o Brasil para a ampliação do prazo 
em que lhe erão concedidos. direitos muito menos extensos. 


Demais as noções mais simples do direito internacional, à res- 


peito da pirataria, escudão nossa opinião. Há uma pirataria segundo 


o direito das gentes e outra segundo a lei particular do Estado. A 
primeira compreehende os crimes commettidos por homens que infes- 
tão os mares, atacando os navios, saqueando-os, queimando-os; a 
segunda comprehende qualquer crime que a lei do estado assimile 
em cathegoria e em pena ao crime de pirataria, segundo o direito das 
gentes. Esta ultima só pode ser determinada pela lei do estado; e 
os seos autores só podem ser julgados e punidos em virtude da lei 
especial (34) que os assimila aos piratas. 

As leis particulares da Ingl. e dos Estados Unidos assimilarão 
o trafico à pirataria, o mesmo fizerão a Austria, a Prussia, e a Russia 
em virtude do tratado de 1841 com a Inglaterra (35); mas nenhum 
d'esses paizes teve os q commettião crime sob sua bandeira sujeitos 
a pena e seos bens á adjudicação do almirantado britannico. O Brasil 
reservou-se o direito ou impôz-sé a obrigação, como dissemos, de de- 
clarar por lei criminal sua o trafico de escravos equivalente á pira- 
taria: ainda queremos mais: a Ingl. tinha o direito de exigir o cum- 
primento d'essa obrigação, contrahida para com ella; tinha o direito 
de fazer-nos a guerra, não tinha porem o de usurpar a nossa sobe- 
rania, o de apoderar-se em nossas aguas de navios nossos para ir 


“Julgal-os na Europa ou em Africa. E depois de assim praticar, cobrir 


acto com um embuste, a violencia com a estipulação de uma con- 
venção, na qual nós nos reservaramos o exercicio de nossa soberania, 


(33) Lord Aberdeen to W, Hamilton. June 4, 1845. 
(34) Wheaton. Droit Internat. 3 me. Ed. T 1, pag. 143. 
(35) Wheaton — Lg. cit”. mesmas palavras. 
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eis o que é desmerecer da grande causa, que tinha chamado á si. A 
Inglaterra assim procedendo mereceo bem a apostrophe eloquente de 
Sir. Thomas Wilde: “a passar semelhante lei, praticais contra um 
estado fraco o que não ousais fazer contra uma nação poderosa”. 


Proferindo um juizo sobre o Bill Aberdeen não podemos separar 
o meio do fim. O fim honra a Ingl. O meio deshonra-a. Extinguir 
o trafico foi um nobre proposito, e à nação que foi dado tanto con- 
correr para sua realização cabe a gloria que sua tenacidade e seos 
sacrificios lhe conquistarão. As violencias desnecessarias, porem, que 
a Ingl. exerceo contra nós, sua conducta tibia com os paizes fortes, 
arrogantes com os fracos, essa serie de medidas que em conversa com 
Mr. Howard o Marques de Paraná chamava — luxo de oppressão 
(36); sua obstinação em não querer retirar um Bill, que nos é inju- 
rioso, quando seo proprio author e a opinião do mundo o reclamavão, 
tudo isso prova que a Ingl. se de um lado merece as benções de 
humanidade por ter extinguido o trafico, de outro merece nossa ani- 
madversão por ter ferido as fibras mais sensiveis da honra nacional. 


A digna resposta ao Bill Aberdeen do sent Antonio Paulino 
Limpo de Abreu (37), sob forma de Protesto, com data de 22 de 
Outubro de 1845, é uma das paginas mais brilhantes de nossa diplo- 
macia; eis alguns trechos: 


“N'este acto, que acabo de passar como lei, impossivel é deixar 
de reconhecer esse abuso injustificavel da força, que ameaça os direitos 
e as regalias de todas as nações livres e independentes. Reproducção 
é este acto de outro semelhante de que Portugal foi victima no anno 
de 1839 e “que tambem passou, como lei, a despeito da opposição dz 
um dos homens de estado mais eminentes da Ingl., o duque de 
Wellington, que o impugnara na Camara dos Lords, em sessão de 
11 de Agosto de 1839, referindo-se principalmente ao direito de vi- 
sita e busca em tempo de paz. 


“Absurdo fôra reconhecer no governo britannico o direito de 
punir subditos brasileiros nas suas pessoas, ou na sua propriedade, 
por crimes commettidos no territorio do Imperio, sem muito expressa, 
clara e positiva delegação d'esse direito, feita pelo soberano do Brasil 
ao da Grã Bretanha. 


“Nem é concebivel como possa o trafico ser considerado hoje 
pirataria, segundo o direito das gentes, quando ainda no anno de 


(36) Mr. Howard to Earl of Clarendon — Jan 7 4th 1854. 
(37) O senr Visconde de Abaeté. 5 


DP ads 
. a 


ação 


1807 affirmava Lord Eldon no parlamento britannico que o trafico 
tinha sido sanccionado por parlamentos, em que tinhão assento os 
jurisconsultos mais sabios, os theologos mais esclarecidos, e os ho- 
mens de estado mais eminentes. Quando Lord Hawksburg, conde de 
Liverpool, propunha que as palavras inconsistente com os principios 


de justiça e humanidade, fossem riscadas do preambulo da lei que 


abolio o trafico dos escravos; quando enfim o conde de Wastmone- 
land declarava que ainda que elle visse os presbiteros e os prelados, 
os methodistas e os pregadores do campo, os jacobinos e os assassinos 
reunidos em favor da medida da abolição do trafico dos escravos, elle 
havia de levantar bem alto a sua voz contra ella no parlamento” (38). 


Logo que foi sanccionado o bill de Lord Aberdeen o trafico pa- 
receo consideravelmente crescer: esse effeito já foi por nós explicado 
desde então a cooperação do Brasil faltou à Inglaterra. 


Durante quatro annos consecutivos virão os Ingleses que com 
nosso efficaz auxilio não era possivel a extincção do trafico. Uma 
mudança sensivel de intenção determinou se pelos annos de 1847 e 
1848 no nosso governo, annos da maxima importação de africanos. 
Com a opinião do Conselho do Estado propúnha se o governo à uma 
seria repressão: a dissolução das camaras em 1849 adiou o projecto, 
porem em 1850 a lei de repressão foi apresentada e votada (39). 
Desde então baixou a importação consideravelmente e em 1854 podia 
se dizer o trafico extincto entre nós. 


Lord Palmenston fez á estas medidas de 1850 um elogio que as 
tornou celebres, aconselhando-as à Hespanha. Nenhuma duvida pode 
resultar de que o trafico extinguio se quando a vontade de nosso go- 
verno mostrou se firme e energica. Com o Bill Aberdeen se elle do- 
brou foi porque tendo a Ingl. dispens. o concurso do Brasil, este 
julgou se tambem dispensado da repressão, procedimento que as vio- 


-Tencias da Inglaterra não justificão e que é muito digno de censura. 


E a prova de que parecia impossivel qualquer repressão de nossa 
parte simultanea com a repressão inglesa depois do Bil Aberdeen, é 
alem de outras este trecho de uma nota do sent Paulino José Soares 
de Souza: “E” preciso que o Brasil se convença de que o trafego 
deve acabar, porque a moral e secos verdadeiros interesses assim O 
exigem. Essa convicção nunca poderá apparecer geral e completo, 


(38) Protesto do Governo Imp. contra o Bill sanccion" em 8 de figbsto 
de 1845. 


(39) Mr. Howard to the Earl of Clarenden, nota citada. 
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emquanto com o fim de reprimir o trafego, fórem os portos e aguas 
do Brasil invadidas por forças estrangeiras (40)”.. 

O que se tem tornado! uma verdadeira provocação. dizemos com 
pezar tem sido a manutenção do bill Aberdeen, depois de extincto o 
trafico. Custa a crer que a violencia seja levada d'esse extremo. 


Lord Aberdeen propondo o seo Bill acreditara praticar um acto 
de necessidade. Foi á ess> sentimento que elle obedeceo. O Brasil 
não queria entrar em negociações à respeito; a Ingl. não quiz decla- 
rar-nos a guerra, no caso de não tomarmos serias medidas para a 
repressão do trafico, ao que tinha pleno direito; resolveo se por isso 
o governo à esse acto que era uma violencia injustificavel, mas se se 
resolveo á elle foi com pezar, como disse, sir Robert Peel. Commu- 
nicando o a Mr. Hamilton Lord Aberdeen annunciou que elle era 
um acto transitorio. Com effeito disse elle: “O Governo de SM. 
está longe de desejar que seja permanente este modo de adjudicação 
dos navios. Estamos promptos, logo que algumas medidas do governo 
brasileiro, nos habilitem para assim procedermos, para recommendar 
ao parlamento a revogação do bill, que deve agora passar”. Em 1858, 
em Junho; dizia Lord: Aberdeen à Camara alta: “vou dizer somente 
uma palavra a respeito de um-acto relativo ao Brasil que foi por mim 
proposto e que é chamado .por meo: nome, porem: que eu creio ser 
chamado no Brasil — Acto Argelino, Quando o apresentei affirmei 
ao Governo brasileiro, que nada dar-me-hia tão grande prazer como 
ver chegado o dia em que eu pudesse promover a revogação de um 
tal acto. Não estou certo se esse dia chegou enfim. Isso deve decidir 
o governo de S.M. que deve estar melhor intermado do que eu, e à 
cujo cuidado recommendo a realização da esperança que me aven- 
turei á exprimir quando apresentei .o acto em questão” (4H). 


Lord Malmesbury. attesta que Lord Aberdeen lhe. dissera ,— 


nunca ter. se sentido trenquillo sobre seo procedimento apresentando . 


o acto” e (42) que muito estimaria vel-o revogado. 


“Não obstante a opinião do seo author e a completa extinção do 
trafico, o Bill de 8 de Agôsto de 1845 ainda existe na legislação 
inglesa como uma ameaça suspensa sobre nossa dignidade. Quande 
se revogará essa lei de desconfiança ? Eis o que nunca -se api ris 


(40) Nota de 8 de Fevereiro de 1881. 


(41) Dirigia-se ao governo de Lord Derby. Sessão de 17 de Junho de 
1858 Camara dos Lords. 


(42) Lord Malmesbury — Camara dos Lords 14 de Julho de 1863. 
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demasiado, e no emtanto pelo silencio de todos á respeito desse 
Bill, parece que o paiz ignora que vive há vinte e cinco annos, sob 
a tutela da Inglaterra! 


“Muitas questões são as que se ligão as nossas relações com esse 
paiz : assim a dos africanos livres, e a dos escravos importados depois 
de 1831. Nos $ seguintes discutil-as-hemos: aqui terminamos a que 
se refere à extincção do trafico; depois do longo desenvolvimento 
que lhe demos podemos conhecer os erros do nosso passado; mas a 
everidade de que usamos para comnosco, prejudicou á energia com 
que deviamos accusar a Inglaterra? 2 Não. A escola que se tem limi- 
tado à insultar esta potencia, e à elogiar o nosso governo é uma 
escola que tem pretenções a patriotica e que não passa de falsa. 


- Os erros de nosso passado entrão no dominio commum da critica 
historica, condemnal- -os. é honrar os actos nobres do paiz. Demais, 
só porque as gerações que se succederão até 1848 transigirão com o 
trafico a severa repressão d'este não basta para honrar no passado 
à nação que a operou? Há erros funestos, que à nos se cumpre 
condemnar em nome da justiça; assim como há-glorias que a nós 
só cumpre reconhecer em nome da verdade. Nunca uns e outras an- 
darão tão de envolta como n'essa longa questão, cujo fim ao mesmo 
tempo que.foi a extincção do trafico, foi tambem o-Bill Aberdeen. 


Por isso tudo concluímos que o papel do Brasil foi muito diffe- 
rente nas tres phases da questão: na primeira ajudou elle o governo . 
inglez, mas sem actividade, limitando- se à declarar crime ao tráfico 
e livres aos escravos “importados, lei que nunca teve execução; na 
segunda logo dep. do Bill Aberdeen, ajudou nosso paiz ao trafico 
com, as suas sympathias, ea importação cresceo consideravelmente, 
na terceira interveio elle para reprimir e conseguio. esse grande resul- 
tado que á Inglaterra sosinha não poderia obter durante muitos annos. 
Quanto. ao papel d'esta foi sempre de wma violencia extrema, ese 
ella: reclamar. um dia a gloria de haver extincto o trafico dir-se-lhe 
há:. quem o. extinguio foi o Brasil, no dia em que o quiz; nosso 
erro foi não procurar o seô leal concurso, mas querer impor-lh> vossa 
vontade arrogante; com os excessos que -commettestes demorastes 
talvez por vinte annos a extincção d'esse commercio, e não contente 
com as violências de nossos cruzeiros, pedistes ao nosso parlamento 
uma d'essas leis iniquas que só tendes a historia o diz, a coragem de 
impôr as orações fracas. Vossa desconfiança para com o Brasil foi' 


a “causa de ter vivido até 1854 o trafico, Ea; poderia estar  extltieto 
em 1817. di 
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A? todos os erros -de vossa politica, juntastes um mais deploravel 
ainda: e esse foi o Bill Aberdeen. A posteridade acha maior o oppro- 
bio da força iniqua comprimindo a fraquesa, do que a d'esta rece- 
bendo sem poder reagir a provocação e o golpe. 


Taes são nossas opiniões sobre a questão da extincção és trafico ; 
ellas são talvez originaes. Todavia, não acceitar os erros, porque são 
inveterados, não dar à mentira mais credito por ser ella um precon- 
ceito velho e commum, buscar na confrontação dos testemunhos e na 
critica fiel dos acontecimentos a verdade sobre o passado, accusar o 
crime por ser o crime, em vez de desculpal-o por ter partido de nós 
honrar o sentimento e a nobreza d'alma em qualquer latitude que 
ella seja encontrada, e parece-nos para quem escreve a historia, c 
methodo que mais se coaduna com a independencia, a imparcialidade 
ea justiça. Por isso a consciencia nunca se nos há de mostrar in- 
quieta por não termos acceito a cumplicidade, nem para justificação 
dos crimes nacionais nem para denegrir as glorias estrangeiras. Segu- 
ramente não é tão consoladora usar d'essa severidade com a patria 
como realçar os brilhos de nosso passado e revindicar da justiça da 
historia a nossa honra ultrajada. Esses deveres entretanto nós os 
cumprimos um com pezar, outro com orgulho, ambos com consciencia. 


“8 4º — OUTRAS QUESTÕES COM O GOVERNO INGLEZ 


Uma outra questão . nossa com o governo inglez, é relativa aos 
aíricanos e livres. Assim são chamados os negros capturados por 
força da Convenção de 1826 desde 1830- 1845, aos quaes a Commissão 
mixta entregava um certificado de emancipação, sendo elles empre- 


gados no paiz do julgamento como serventes ou trabalhadores livres. ' 


O governo inglez pedio sempre a relação official dos emancipados 
e das pessoas com as quaes elles estavão empregados e bem assim 
sua liberdade sem restricções. Devia “se lhe isto por força da con- 
venção. Todavia pela difficuldade de sua reexportação, determinou 
o governo alugar os serviços dos africanos à particulares. O abuso 
introduzio-se logo: impossivel é desconhecer as frandes de que se 
lançou mão. Toda a violencia de Lord Palmerston não é bastante 
para atacar aos estellionatarios da carne humana. Não era a nação 
brasileira que elle offendia: a nação não acceita a solidariedade dos 
crimes de seos individuos: para estes tem apenas o codigo penal. 
Hoje enfim estão emancipados todos os africanos livres: A lei de 24 
de 7br.º de 1864 honra á memoria do senador Francisco José Fur- 
tado. Tudo porem quanto se disse á respeito de internar-se os eman- 
cipados, de se os substituir nos obituarios aos escravos que fallecião 
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de se lhes applicar barbaros tractos, tudo isso estã aquem da ver- 
dade. E” preciso ser implacavel com o crime. Muito poucos em rela- 
ção á grande quantidade de negros capturados forão os que obtiverão 
a emancipação. A seguinte estatistica o prova. ' 
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1.027 quando á dez mil pelo menos se elevava o numero dos que 
devião receber o mesmo favor, garantido à elles pela honra nacional 
empenhada nos tratados com a Inglaterra! 


Uma questão muito mais grave, ainda que não tenha vindo muite 
á campo é a que se refere aos negros importados desde 1830, isto é 
aos escravos ilegalmente importados. Como já vimos foi depois de 
sua prohibição expressa que o trafico floresceo milhares e milhares 
de negros erão derramados no paiz por navios que evitavão os cru- 
zadores inglezes. Pretende o governo inglez ter o direito de nomear 
com o brasileiro uma commissão mixta para julgar acerca dos casos 
dos escravos illegalmente importados para o Brasil. Até agora ainda 
não citamos uma só nota do governo britannico: somos todavia for- 
çados à citar o despacho de 5 de Julho de 1851 do Visconde Pal- 
merston ao sent Hudson. 


“Senhor — Recebi e apresentei a Rainha vosso despacho de 12 
de Maio ultimo, cobrindo uma copia e tradução de uma nota datada 
de 26 de Abril ultimo, a qual recebestes do Sent Paulino de Souza 
em resposta a nota que, em cumprimento das instruções contidas em 
meo despacho de 8 de Novembro de 1850, a dirigistes á 18 de Feve- 
reiro ultimo, propondo ao governo brasileiro a creação de uma: Com- 
missão mixta no Rio de Janeiro, a qual devia ter poderes para inves- 
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tigar dos casos dos negros suspeitos de serem illegalmente mantidos 
em escravidão no Brasil, e para declarar se taes negros são ou não 
são: livres. 

“Eu observo que o Senhor Paulino, em resposta à vossa neta, 
meramente estabelece que o governo brasileiro, bem como os gover- 
nos das outras nações independentes, executam suas proprias leis 
em seo proprio paiz e as faz executar por meio de seos proprios tri- 
bunaes e authoridades; que elle não pode alem d'isso permittir a 
creação de uma Commissão na qual Juizes estrangºs. tenhão votos 
e exercitem a jurisdicção dentro do imperio; e que a creação de uma 
tal commissão sendo o objeto principal da Convenção proposta, ella 
não pode ser admittida; e eu entendo que o Senhor Paulino declinou 
por consequencia de entrar em qualquer exame ou discussão acerca 
da Convenção cuja ideia lhe submettestes sobre este assumpto, e que 
elle vos reenviou o draft que lhe propozestes. 


“Devo agora instruir-vos para dizerdes em resposta ao Senhor 
Paulino que as funções que o governo de S.M. deseja ver exercidas 
pela Commissão mixta que elle propoz ao governo brasileiro, consis- 
tirião, não em trying processar e sentenciar á subditos brasileiros por 
uma violação da lei brasileira contra o trafico dos escravos, porem, 
simplesmº. em determinar se os negros que deverião ser levados 
perante uma tal commissão tinhão titulo à serem livres, como tendo 
sido introduzidos no Brasil com violação da Convenção pela qual o 
Brasil ligou-se e continua ligado à Grã-Bretanha para prevenir a 


introdução de escravos no imperio brasileiro. 


“O facto de ter sido um numero immenso de, escravos introdu- 
zido no Brasil depois da conclusão, e em violação das estipulações 
d'aquella Convenção, não é contestado pelo governo do Brasil; e os 
direitos que tem o governo de S.M. á reclamar que taes escravos 
sejão restituidos á liberdade, é igualmente incontestavel. 


“Deve mais ser observado que a Convenção que o governo de 
S.M. propozera ao Brasil para estabelecer um tribunal competente 
para investigar condição de taes pessoas, não estabeleceria principio 
algum novo. Ao contrario, ella daria apenas um novo exercicio (ope- 
ration) à um principio que fora admittido pelo Brasil na Convenção 
de 1826, e fora praticado (acted upon) e estivera em vigor (and in 
force) no Brasil de 1831 á 1845. | 


““Y evidente que as funcções de uma tal Commissão mixta, com 
o governo de S.M. agora propõe, para affirmar e decretar a liber- 
dade inherente a um negro no territorio brasileiro, serião perfeita- 
mente analogas ás funcções da Commissão que de 1831-1845 pos- 


suio e exerceo o direito de affirmar e decretar a liberdade inherente 
à um negro encontrado à bordo de um navio brasileiro, que pela le 
internacional é considerado como territorio brasileiro. 


“Os negros, cuja liberdade foi decretada pela Commissão Mixta 
entre 1831 e 1845 estavão então em territorio brasileiro quando suas 
(cases) questões foraô julgadas pela Commissão; e se uma Com- 
missão mixta Britannica e Brasileira com sede no Rio de Janeiro 
foi reconhecida como competente, sem violar se nenhum principio 
internacional, para conhecer em julgamento de um negro que estava 
então no Brasil e para declarar que um tal negro era livre e por uma 
tal declaração competente para privar o seo pretendido proprietario 
de todos os direitos ou titulos sobre elle, que differença essencial pode 
haver sob o ponto de vista do principio entre ter esse negro sido ille- 
galmente introduzido no Brasil um mez antes e ter sido introduzido 
muitos annos antes: ou entre ter elle desembarcado no Brasil nos 
botes do cruzador empregado em supprimir o trafico e ter desem- 
barcado em botes do navio empenhado no curso do trafico? Se na 
verdade há uma differença essencial scb o ponto de vista do principio 
entre esses casos, a differença consiste n'isto à saber, que esse negro. 
que desembarcou muitos mezes ou alguns annos antes, nos botes do 
navio negreiro, e que desde o desembarque esteve sujeito ás miserias 
de uma escravidão illegal, soffrer um mal mais cruel do que o negro 
que recentemente desembarcou em botes de um cruzeiro de bordo de 
um navio capturº.; e um tal homem por isso mesmo tem mais ur- 


gente direito ao remedio e à proteção que a sentença da Commissão 
mixta lhe havia de trazer”. 


Achamos que o nosso governo procedeo com dignidade regei- 
tando o tribunal mixto: todavia esta questão tem o maior alcance 
perante a justiça. A lei declarou livres os escravos importados de- 
pois de 1830; de 1830-1845 para cima de quinhentos mil africanos 
penetrarão em nesso paiz para um captiveiro, illegal. Esses qui- 
nhentos mil homens procrearão, tiverão suas familias. Hoje seo 
sangue anda mesclado ao sangue de nossa escravatura toda; assim 
pode se dizer que a escravidão em nosso paiz em grande parte é 
contraria a lei, é illegal. Ora pode ser qualquer senhor chamado á 
justificar seo direito legal sobre seo escravo? Pode; esse direito 
sobre o que assenta? Sobre um contracto de compra 
venda ou um titulo qualquer de acquisição de dominio, levado mes- 
mo o rigor da' lei sem entranhas até considerar a accessão — como à 
do fructo á arvore — como uma fonte de direito do senhor sobre os 
escravos = realizando se esta com as crias que seguem o ventre. 
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Quando porem a filiação e a naturalidade de um escravo não se poder 
provar, nem assim seo titulo de acquisição, o senhor o que poderá 
allegar? E” preciso verificar o direito legal com que estão no capti- 
veiro dois milhões de homens entre os quaes metade é livre, por 
força da lei. Bem assim, quando se provasse que um escravo era de 
origem africana e era menor de quarenta annos (isto no anne de 
1870) o contrabando estava implicitamente verificado. Não pedimos 
taes medidas, nem um tal inquerito: elle seria um ridiculo alarma. 
Os juizes pôr-se hião do lado dos senhores e a raça branca teria mais 
uma nodoa indelevel sobre si: o direito porem que compete ao go- 
verno de fazer o balanço da propriedade escrava e de inquerir de 
sua origem é incontestavel: assiste elle à justiça publica; só o go- 
verno que se sentir bastante forte em sua tenacidade e em sua ener- 
gia poderá collocar a mão sobre essa chaga do dominio senhorial e 
se a pozesse e se conseguisse tirar à escravidão esses milhares de 
victimas do trafico teria feito uma d'essas obras de jusiiça, que per- 
durão para sempre. Em todo o caso tenhão cautela os proprietarios: 
há nos seos grandes dominios de escravos milhares de homens, cuja 
liberdade a lei garantio: um governo energico para o bem poderá 
dar à essa lei de reparação social uma tormidavel sancção. A” In- 
glaterra não assiste direito algum sobre o julgamento de taes casos: 
mas a Lnglaterra é uma grande potencia, e se ella perseverar em 
interessar a Europa contra a escravidão, como a interessou contra o 
trafico, talvez a civilização nos coaja com a iniluencia e o prestigio 
de uma opinião unanime no mundo à entrar para o seo seio, à apa- 
gar a nodoa que nos afasta d'elle: o nodoa de Caim. Então o nosso 
primeiro acto contra a propriedade escrava será a sua liquidação, 
e para esta será preciso reconhecer os titulos do direito legal: os que 
não tiverem taes titulos serão os proprietarios dos homens livres 
perante a lei que desde 1830 forão atirados à nossas plagas por 
centenas de navios negreiros. Veja-se que esses milhares de homens 
são livres e que transmittiraô a liberdade a seos filhos = saber se tá 
que a propriedade escrava no Brasil poderá ser reduzida de metade 
quando se quizer dar á lei a efficacia e o cumprimento que debalde 
a Inglaterra tanto pedio, por honra de nossa dignidade e por amôór 
à liberdade humana. O que fica patente de tudo isso é que no Bra- 
zil ao lado de uma escravidão legal, há uma escravidão illegal; ao 
lado dos africanos transportados sob o regimen da permissão do tra- 
fico, há africanos introduzidos sob o regimen da prohibição do tra- 
fico. Estes forão successivamente vendidos, doados, passarão em he- 
ranças, e por uma prescripção arbitraria entrarão no dominio com- 
mum da escravidão: mas — á estes assiste um direito garantido por 
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lei e estes tem no tratado de 1826 a na lei de 7 de Novembro de 
1831 sua carta não de alforria, mas de liberdade nativa. São livres, 
são ingenuos. A força que os opprime não os deixa reconhecerem q 
seo estado mas a mão forte de uma authoridade regeneradora talvez 
lhes pague a divida eontrahida pela lei, que os declarou livres, para com 
elles que forão reduzidos à um captiveiro illegal, aos olhos do paiz e 
por assim dizer na propria casa dos depositarios da força publica, de 
todas as gerarchias. Não esperamos que o dia chegue d'essa revisão 
geral dos titulos da propriedade servil: todavia a justiça a aconselha, 
a dignidade nacional a exige, ainda que como já o dissemos, um poder 
verdadeiramente nacional e forte seja o unico que a possa realizar con- 
tra a opposição, os interesses, os odios e às vinganças de todos. 


$ 5º — AS IDEIAS E AS TENTATIVAS ABOLICIONISTAS 
MALLOGRADAS ENTRE NÓS 


Os Palmares 


Entra naturalmente na historia de um facto o mallogro dos ten- 
tames contra elle feitos. É assim que na história do crime, comprehen- 
demos um $ acerca dos esforços empregados para sua extinção e 
reparação. Enquanto affirmamos por um lado o curso que a escravidão 
tem no paiz pelos muitos interesses, que á ella se atão, por outro, 
expondo os obstaculos que a ideia emancipadora tem encontrado mos- 
tramos de um modo negativo a vitalidade da escravidão. Os golpes 
que, para existir, uma potencia qualquer, physica ou moral, despedio 
sobre seos contrarios, as luctas que sustentou victoriosa contra o 
principio opposto e inimigo, então na historia d'essa potencia, a qual 
não é senão a narração de sua vida e dos phenomenos d'esta. 

Foi no movimento de 1817 o mais glorioso do nosso passado 
que a ideia da emancipação appareceo pela primeira vez clara e dis- 
tincta. Essa revolução em tudo semelhante ao começo da de 1848 
em França e que no dizer de seos sectarios — mais pareceo festejo 
de paz que tumulto de guerra (43), quiz ao mesmo tempo que a fra- 
ternidade e a liberdade, a igualdade, a emancipação dos escravos, 
insultada por vezes por escritores nacionais, ella todavia não carece 
de rehabilitação. Jamais em todo 9 nosso passado surgio á flor dos 
acontecimentos uma pleiade tão ardente, tão desinteressada. tão he- 


(43) Preciso de José Luiz de Mendonça. 
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roica, como a dos revolucionarios de 6 de Março. Foi á esse grupo, 
em que Domingos José Martins se elevara tanto pelo seo civismo, 
que coube a gloria de haver formulado, como aspiração, á par de 
sua federação brasileira a emancipação dos escravos. Eis um moau- 
mento historico do governo provisorio: , 


“Patriotas Pernambucanos! A suspeita tem-se insinuado nos 
proprietarios ruraes; elles creem que a benefica tendencia da pre- 
sente liberal revolução tem por fim a emancipação indistincta dos 
homens de côr e escravos. O Governo lhes perdôa uma suspeita, 
que o honra. Nutrido em sentimentos generosos não pode jamais 
acreditar que os homens, por mais ou menos tostados, degenerassem 
do original typo de igualdade mas está igualmente convencido que 
a base de toda a sociedade regular é a inviolabilidade de qualquer 
especie de propriedade. Impellido d'estas duas forças oppostas, de- 
seja uma emancipação que não permitta mais lavrar entre elles o 
cancro da escravidão: mas deseja-a lenta, regular e legal. O governo 
não engana á ninguem; o coração se lhe sangra ao ver tão longinqua 
uma epoca tão interessante, mas não a quer prepostera. Patriotas, 
vossas propriedades ainda as mais oppugnantes ao ideal da justiça 
serão sagradas: o Governo porá meios de diminuir o mal, não o fará 
cessar pela força. Crede na palavra do Governo; ella é inviolavel, 
ella é santa” (44). 


Consola ver n'uma epoca ainda taô escurecida pela noite do re- 
gimen colonial, um governo levantar-se puro de uma revolução in- 
cruenta com o ideal da justiça: mas por um lado tal observação nos 
alegra, por outro ella nos contrista, porque essa aurora de nossa 
independencia foi seguida de trevas profundas, e porque até hoje 
esse movimento não encontrou já não dizemos, enthusiasmo, mas, 
nem mesmo justiça. Esses homens que se propunhão á livelar a 
sociedade, esses ideologos que forão outros tantos martyres, e que 
provarão assim seo amor ás ideias pelo modo por que lhes sacrificarão 
a vida, não permittirião o trafico. Elle teria desapparecido no alvo- 
recer da independencia, se nossa independencia se tivesse inspirado 
no ideal, ou melhor se nossa independencia datasse de 6 de Março 
de 1817. O despotismo porem tinha a vida longa. e antes de suc- 
cumbir devia elle ainda matar a ideia emancipadora; foi assim que 
as armas portuguezas, conseguindo triumphar da inexperiencia de um 
povo, que se julgava inviolavel em seo direito, alcançarão dous fins: 
prolongarão por cinco annos a colonia, prolongarão talvez por um 
seculo a escravidão. 


(44) Pe. Moniz Tavares, revolução de 1817, pag. 245. 
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Desde então apenas, isolados, mas eloquentes, protestos forão 
levantados contra o facto da escravidão. Entre estes releva citar uma 
representação cobrindo um projecto de lei dirigida à Constituinte pelc 
venerando José Bonifacio (45). As ideias n'ellas admitidas revelão 
em seo autor profundo conhecimento do estado da sociedade de então 
e uma grande charidade. Neste paiz em que as authoridades são 
tão raras, é justo que quando uma surge com tão seguro direito, 
seja respeitada de todos, é por isso que collocamos causa emarci- 
padora já protegida pelos martyres de nossa independencia sob a 
invocação do patriarcha d'esta. 


O que de maior importancia se comprehendia n'esse projecto 
era a extincção do trafico dentro de cinco annos, o registro dos es- 
cravos, o resgate forçado, o direito ao peculio, e as manumissões 
por uma causa de piedade, cujos fundos degerião ser compostos por 
penas pecuniarias e por muitos outros meios. 


O) projecto hoje, que a questão chegou ao seo prazo fatal de 
resolução, não é adequado à imperiosas necessidades da emancipação : 
n'elle mesmo não se trata d'esse intento. E” antes uma lei regula- 
mentar dos direitos do senhor sobre o escravo que uma lei abolicio- 
nista; todavia para o tempo tinha vantagens consideraveis e em rela- 
ção ás gerações actuaes, se elle houvera sido lei e executado, estas 
terião encontrado a escravidão dominando em muito pequena es- 
cala; os quarenta e sete annos decorridos da data em que elle poderia 
entrar para a legislação patria, terião pouco á pouco restringido a 
circumferencia d'esse erro taô funesto e taô vivaz; o resgate for- 
cado, o direito ao peculio terião feito apparecerem bons estimulos, 
porque o mais forte de quantos há na natureza é o de adquirir e de 
usofruir da propriedade. 

O projecto por uma sabia determinação fazia dos dias das ma- 
mumissões pela caixa de piedade festas solemnes, nacionaes; e de- 
clarava os senhores que emancipassem á mais de. oito familias de 
escravos benemeritos da patria. Teriamos assim honras verdadeira- 
mente athenienses, e esses espectaculos da liberdade endeosada se- 
rião dignos dos tempos antigos; a alma impressionada ganharia, ao 
ver taes modelos da moral em acção vontade para imital-os, poder 
para excedel-os. 

Esse projecto porem só vio a luz no exilio de seo author, era 
longa do paiz que elle melhor discernia as proporções de um facto, 
que devia ser a desgraça do futuro, e de lá remettia elle á seos com- 
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(45) Representação a Assembléia Geral Constituinte Legislativa do Bra- 
sil, impressa em Paris em 1825. 
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patriotas com esforços novos á favor dos direitos dos escravos esse 
projecto apresentado á Constituinte brasileira. Nada se fez: a con- 
“dição da raça negra continuou à ser a mesma; o poder dos senhores 
não teve coragem para desmembrar-se. 


Se a ideia abolicionista ainda não teve seo começo de execução 
entre nós, tendo vivido encerrado em uma ou outra cabeça, as ten- 
tativas dos negros tambem não apparecerão com um accordo mais 
ou menos geral. Em nosso passado colonial há todavia um facto 
muito saliente, que vamos historiar. E” o que se refere ao chamado 
quilombo dos Palmares. 


É este uma das lendas p:rnambucanas, tanto podem as crenças 
ingenuas dos povos, que começão, doirar com as cores da poesia tudo 
que as impressiona. 


Pelo tempo da invasão hollandeza varios negros dos engenhos 
da capitania de Pernambuco, que confrontavão com a actual pro- 
vincia Alagoas retirarão se para os mattos da serra do Barriga e de 
quarenta que mais ou menos erão ao principio acharaô se com o cor- 
rer dos annos e com a prosperidade de seo governo reunidos em 
numero de trinta mil. Não se tem marcado uma data certa para a 
instituição d'esse quilombo celebre que segundo uns durou meio 
seculo, segundo outros setenta annos. Sua destruição total real- 
zou-se em 1667. Os negros ahi reunidos constituirão um governo, 
um culto, uma administração e uma defesa com as suas impressões 
da colonia e suas reminiscencias d'Africa. O governo foi assim um 
governo absoluto electivo. A authoridade do Zombi ou chefe era 
ilimitada. Com elle funccionava uma hierarchia completa de juizes 
(46). O local tinha sido mais bem escolhido: n'uma grande area le- 
vantarão suas palhoças, cercarão-nos de palmeiras, o que deo o nome 
ao quilombo, e toda a circumferencia foi guarnecida com grandes 
estacas de madeira incorruptivel, as quaes só deixavão para a sahida 
tres vaôs, que erão tres grandes portas, fortes e extensas, podendo 
ser defendidas por mais de cem guerreiros. 


Os veteranos pelo correr dos annos forão admitidos á cultiva- 
rem fora das fortificações" e erão seos conselhos de grande pezo. 
Um açude muito piscoso alimentara a colonia de agoa e a agricul- 
tura, bem dirigida e prospera, ao passo que fixara os moradores no 
solo tirara-lhes os habitos da rapina, que forão depois severamente 
punidos, bem como outros crimes de mais vultos. A” principio a 


(46) Formarão nos Palmares uma republica rustica e a seo modo bem 
ordenada. Rocha Pitta. Historia da America, Porto. Lisboa 1730, liv. VIII, 
pág. 474. 
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sociedade tinha sentido a mesma falta que os fundadores de Roma: 
carecião de mulheres, teve então lugar um segundo rapto das sa- 
binas, sem que da população branca dos arredores fosse alguem en- 
volvida n'elle. As correrias que à principio tiveraô lugar cessaraô 
logo, e os habitantes de Porto Calvo negociavaôd nas melhores dis- 
posições com os moradores dos Palmares. Já havia muito pedia-se 
a extinção d'esse fóco poderoso de attracção para os escravos da 
capitania: de toda a parte, estimulados pela segurança com que go- 
zarão seos irmãos d'Africa da maior liberdade, corrião os negros 
pressurosos para junto d'elles, para viverem livres ou morrerem nas 
ruinas de seo novo estado (47). O governo da capitania fez varias 
tentativas contra os Palmares, todas infructiferas: o dia porem chegou 
da victoria dos portuguezes. Caetano de Mello de accordo com João 
de Lencastro, vice-rei do Brasil, mandou a Domingos Jorge, mestre 
de campo e commanda'* do terço dos paulistas atacar o quilombo. 
Uma sortida dos negros provocou uma escaramuça em que houve 
quatrocentos feridos e mortos cada parte, e serião os portuguezes 
completamente derrotados se não achassem prudente esperar em 
Porto Calvo, onde se refugiarão o socorro da tropa e artilharia ca 
capitania; a expedição entaô veio commandada por Bernardo Vieira 
de Mello, o destruidor dos Palmares. Contra os negros por assim 
dizer indefesos a artilharia portugueza não teve precisão de mano-. 
brar: o sitio de muitos e muitos dias bastou porque logo apareceo a 
fome entre os sitiados que tiverão de fazer esforços desesperados. 
Impossivel foi resistir, inermes e sem provisões como estavão á fome 
e aos inimigos que os atacavão. Teve então lugar uma sanguinolenta 
lucta: os defensores das portas forão todos dizimados, por assim dizer 
a população valida; alguns cahirão prisioneiros com os velhos, as 
mulheres e as creanças. 


Todavia o quilombo dos Palmares não devia ter o fím de uma 
horda de salteadores. (Os mesmos historiadores que o calumniarão, 
rendem justiça á seo heroismo. Havia dominando a colonia e do- 
minando o horizonte um grande outeiro que servia de atalaia ao 
reducto: foi do alto d'elle que se precipitaraô o zombi e os seos prin- 
cipais companheiros d'armas. Livre era aquella população como as 
hordas de sua primeira patria; no seio d'ella mesmo os que tinhão 
visto o céo da Africa erão muito poucos; quasi todos tinhão nascido 
n'aquelle mesmo torrão e não conheciaô os ferros do captiveiro: foi 


(47) Estimando elles mais a liberdade entre as feras, que a sujeição entre 
os homens. Rocha Pitta, id. id. pag. 472. 
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por isso que tanto heroismo appareceo entre elles, o heroismo de seos 
antepassados que luctavão com o tigre e as feras e que se tinhão 
adextrado nas guerras constantes de seos paizes. Qualquer que seja 
a opinião da historia sobre esse episodio nacional, uma certeza temos 
nós todos, perfeitamº. fundada: a certeza de que aquelie punhado 
de homens, cujo heroismo diante da morte foi tão imponente, não 
era um punhado de escravos: havia ali as virtudes da liberdade. 

Os que restarão d'elles forão, para vergonha do regimen colo- 
nial, internados ou postos fóra da capitania e vendidos! Não carece 
de commentario essa venda de prisioneiros e de homens livres, a 
maior parte dos quaes havião nascido quando seos pais tinhão mais 
de vinte annos de liberdade no reducto (48). Não sendo possivel 
restituir o neto ao antigo proprietario do avô, nem restituir o filho 
ao antigo senhor do pai, porquanto não se conheciaô mais depois de 
70 annos quaes os descendentes de cada escravo fugido, o governo 
colonial ordenou a venda de todos, mulheres, meninos, feridos, que 
haviaô sobrevivido. 

Esse quilombo des Palmares é um facto isolado na nossa histo- 
ria: os apontamentos dos contemporaneos são escassos, todavia elle 
é muito característico para que não nos fosse dado omittil-o num 
livro sobre a escravidão. Foi a unica tentativa dos negros entre nós 
para se emianciparem, e a historia nada teria q accusar em rebelliões 
d'essa ordem, se todas perdurassem com a mesma moderação e cons- 
tancia e morressem com o mesmo heroismo. 


$ 6º — CRITICA DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE 
OS ESCRAVOS 


Vamos agora occupar-nos com a historia de um direito (ou le- 
gislação) excepcional, diremos barbaro: o que regula a sorte dos 
escravos. O fim principal d'este livro e do esforço, que elle repre- 
senta, é discutir a questão da emancipação theorica e praticamente; 
desejaramos por isso nada dizer sobre a actualidade de um facto taô 
desgraçado para o paiz. Todavia, parecendo-nos que elle deve ter 
uma longa vida, ao menos pelo que nos mostraô os signos do tempo. 
determinamos para melhor attacal-o e para com maior vigor pedir 
sua extinção, apresental-o sob todas as suas faces, nos seos prece- 
dentes e nos seos consectarios logicos. E" a razão d'este 8, que 
assim não fica extranho ao plano do livro. 


(48) Vivendo já no tempo em que lhes fizemos a guerra és segundos e 
terceiros netos dos primeiros rebeldes. Rocha Pitta, pag. 475. 
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Um jurisconsulto nacional o sent. A. Teixeira de Freitas ao 
consolidar em um só corpo as varias partes da nossa legislação abste- 
ve-se de fallar do direito dos escravos. A razão deo-a elle n'estes 
termos: “temos é verdade, a escravidão entre nós; mas se esse mal 
é uma excepção que lamentamos, e que já está condemnada á extin- 
guir-se em uma epoca mais ou menos remota, façamos tambem uma 
excepção, um capitulo avulso na reforma das nossas leis civis, não 
as maculemos com disposições vergonhosas que não podem servir 
para a posteridade; fique o estado de liberdakle sem seo correlativo 
odioso. As leis concernentes á escravidão (que não são muitas) 


seraô pois classificadas á parte e formaraô o nosso Codigo Ne- 
gro” (49). 


Á nós, ao cumprir uma missão em frente á esse codigo mais agra- 
davel que a de seo organisador, a de seo denunciador, assalta-nos o 
mesmo pezar; lamentamos ter de folhear mesmo para por patentes 
seos horrores o livro d'essa legislação escripta com o sangue de uma 
raça. Já vimos na primeira parte como, para alliar duas pessoas dis- 
tinctas, de forma que uma estivesse para outra na razão de cousa, 
tinha o legislador de eliminar em uma os proprios característicos do 
ente livre. Foi assim que o homem captivo perdeo sua dignidade, seos 
direitos, sua natureza de homem e foi reduzido á cousa, entrando para 
o rol dos bens. e dos bens semoventes. N'esse estado que direitos 
primitivamente lhe couberaô? A lei não alargou sua capacidade jurídica 
mais que a do animal. As fimestas tradições da antiguidade romana 
passaraô com o facto para nosso direito colonial. Já nos ultimos seculos 
da vida de Roma a sorte do escravo tinha se muito abrandado ; a poli- 
tica conciliadora de um ou outro imperador prudente elevou a grande 
massa dos captivos á uma condição muito proxima à do homem livre, 
é qual enfim assimilou-se por meio do colonado. N'essa discordancia 
de leis difficil é dizer quaes as que regularão sempre e as que não 
soffrerão uma revogação : o certo é que nosso direito que tem de beber 
largamente em este assumpto nas fontes do direito romano encontra 
graves obstaculos para consolidar-se. 


Deveramos desde já entrar no exame do direito dos escravos 
se não tivessemos de referir primeiramente o que foi a escravidão 
dos gentios, hoje extincta. Ao tomarem posse do Brasil, encontra- 
rão se os portuguezes com os indios, seos habitantes, que lhes move- 
raô em varios pontos guerras desastrosas. A politica portugueza 


(49) Consolidação das Leis Civis. Ed'o. II, págs. VII-VIII. 
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resentio-se desde o principio de uma extrema crueldade com os indi- 
genas: em vez de attrahil-os com a amizade e a lealdade, e de sub- 
jugal-os pela fé, devastarão-nos á ferro e fogo, apanhando os sor- 
presos para a escravidão. Talvez fosse admiravel o zelo dos missic- 
narios; a historia patria que ainda está em seo periodo ingenuo, 
guarda veneração á José de Anchieta e à Manoel da Nobrega, o 
certo, porem, é que jamais missão apresentou mais tristes resultados 
que a da cathechese dos indios entre nós. 


Contavão-se aos milhões esses selvagens, cujos poucos descen- 
dentes erraô ainda hoje por sertões impenetraveis, sem que a critica 
historica tenha dito sobre quem deve recahir o sangue de tantas tribus 
aniquiladas. A legislação sobre a escravidão dos indios reduz-se ao 
que lemos em Mello Freire. Assim D. Sebastião em 1570 em Evora 
declarou livres os que não fossem presos em guerra justa empenhada 
por sua ordem, sabe-se que até então os indios erão captivos, o que 
se pode melhor averiguar no reinado de D. João 3º que distribue 
as capitanias do Brasil e marcou os fóros dos donatarios. Felippe 3º 
garantio a liberdade dos indios mesmo quando fossem captivados em 
guerra justa, mas posteriormente restabeleceo esta excepção contra 
elles e mais outra contra os rebeldes. D. João IV instituio mais 
dous casos para o captivº. dos indios. D. Pedro 2º porem no pri- 
meiro de Abril de 1680 abolio completamente esse captiveiro, e de- 
clarando os indios livres em sua pessoa, commercio e bens, o que foi 
confirmado por D. José, que á 7 de Junho de 1755 prohibio a ad- 
ministração dos Jesuitas, o que tudo se pode ver no jurisconsulto 
abaixo citado. 


Melli Freire — Instit. Lib. II, tt. 1 $ X 


Depois da independencia a liberdade dos gentios foi mantida, 
sendo estes por lei de 27 de Outubro de 1831 considerados orphãos. 


Voltando à legislação sobre os escravos, devemos mostrar o que 
estes são juridicamente fallando. 


Ninguem pode affirmar que perante o espirito de nossas leis 
a condição de escravo, seja a mesma que foi em Roma, onde elle 
era sem personalidade, e onde era equiparado ao morto. As leis ro- 
manas sobre a escravidão não passarão de todo para o nosso direito 


e difficil é dizer em que devão ser acceitas, em que repudiadas. Esse . 


estudo ainda não foi feito entre nós: não podemos fazel-o nos limites 
deste trabalho, no qual apenas mostraremos as difficuldades que um 
tal estudo comportaria. Pois por ventura muitas e muitas das leis 
romanas sobr os escravos não estão revogadas entre nós pelo simples 
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espirito de charidade? Quem duvidasse de affirmar que a legislação 
patria é a esse respeito deficiente e confusa seria um jurisconsultc 
mais feliz que Mello Freire o qual dizia eloquentemente: servi nigri 
m Brasilia, quositis alliis dominationibus tolerantur; sed quoe jure, ct 
titulo me penitus ignorare fateor. Esse direito sobre que assenta entre 
nós o facto da escravidão donde vem, qual é? Não é o direito ro- 
mano, pelo menos o jurisconsulto portuguez não reconhece a legiti- 
midade de uma tal legislação. Não herdamos a escravidão dos roma- 
nos; em 476 afundou-se a grande monarchia e para que Portugal 
tivesse seos primeiros escravos foi preciso que uma raça nova vinda 
do Oriente invadisse a Hespanha, occupasse-a, dominasse sete se- 
culos sobre ella e depois tivesse de expatriar-se para a Africa occi- 
dental, porque assim gerou-se a lucta dos christãos e dos mouros, e 
os portuguezes poderaô fazer de seos inimigos os seos primeiros 
captivos. Mas esse captiveiro foi sempre muito temperado; havia 
uma necessidade á que elle tinha de ceder, a necessidade da permuta 
dos captivos mouros de Portugal pelos captivos portuguezes de Mar- 
rocos. Annos depois estabeleceo-se no Brasil o captiveiro dos negros: 
era quasi Portugal estranho á essa escravidão pessoal, alimentada 
pelo maior dos crimes; embora fosse ella a vida da colonia, foi dei- 
xado ao arbitrio dos interessados em mantel-a, dos senhores. A lei 
foi o costume. Não se pode assim atravessar tantos seculos para se 
ir buscar para os escravos a legislação romana. O estado da socie- 
dade, das raças entre si, da civilização, as condições todas da exis- 
tencia da escravidão entre nós, são muito differentes das condições 
da escravidão romana. Por acaso entre nós há escravos hoje que não 
por nascimento? A mulher livre que se une á um escravo tem filhos 
escravos? Há quem seja captivado por não se inscrever no que entre 
nós lembre o censo, como os incensi? O devedor insolvavel pode ser 
vendido? O ladrão será escravo da pessôa roubada? Alguem pode 
vender-se para participar de seo preço? A mulher livre que vive em 
contubernium com o escravo toma a condição d'este, como pelos Se- 
natus-consulto Claudiano? Ainda tem acceitação entre nós o. prin- 
cipio de que a alforria pode ser revogada por ingratidão dos libertos? 
Existe entre nós o direito do senhor sobre o escravo de vida e de 
morte, vita necisque? Existem tambem aqui as formas ou modos de 
manumissão que havia em Roma?- 


Há a vindicta, o censo? E se quisessemos enumerar todos os 
pontos de differença das duas escravidões iriamos mais longe do que 
é necessaria para mostrar á evidencia antinomia profunda, que as 
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separa. E se quizessemos outra prova de que o direito romano não 
rege a materia senão nos pontos em que se harmonisá bem e perfei- 
tamente com o costume, bastava quasi não vel-o invocado por juris- 
consultos de nota. O Senr. Teixeira de Freitas n'um livro que é 
authoridade na sciencia e tanto maior quanto é a consolidação official 
de nossas leis querendo provar que os escravos são inhabeis para 
adquirir socorre-se à um fraco argumtº. da Ord. Lº 4º dit. 92 pr. 
quando, se confessasse a legitimidade da lei romana reportar-se-hia 
á Inst. lib I, tit VII, $ 1 — que diz: quod cunque per servum acgqui- 
ritur, id domino acquiritur. E mais esse mesmo jurisconsulto diz 
(50) que em nosso dtº. não há lei que authorise alforrias tacitas, ci- 
tando todavia os casos do abandonar o senhor o escravo doente e de 
ter um filho de escrava sua, o qual é tacitamente livre (51); se o 
sent Teixeira de Freitas prestasse ao direito romano de facto n'esta 
questão o homenagem que lhe rende nos preliminares de seo livro, 
quando o chama de — unica norma nos casos occurrentes — teria 
reconhecido outros casos de alforria tacita, os quaes existião n'esse 
direito e que eraô os seguintes: Tornava-se livre o escravo que de- 
nunciasse o homicídio de seo senhor, a mulher escrava vendida sob 
a condição de não ser prostituida quando o era, o escravo que, sa- 
bendo o senhor, entrava para o exercito ou ordenava-se; o que de- 
nunciava os moedeiros falsos; o escravo que era exposto infante pelo 
senhor, a escrava que o senhor casava com um homem livre, dando- 
lhe um dote, o escravo ao qual o senhor chamava de filho, em acto 
publico, o que era instituído herdeiro, e outros. Não queremos du- 
vidar que o senhor Teixeira de Freitas considere a legislação ro- 
mana a nossa legislação sobre os escravos, dizemos simplesmente que 
ao applicar os seos principios elle sentio a difficuldade de harmoni- 
sar as leis de uma sociedade com o estado de outra que lhe é antino- 
mica, e vio que a razão, acompanhada pela sciencia dos costumes do 
paiz é a unica norma nos casos occurrentes. O direito romano su- 
jeito assim à uma critica depuradora invocamos nós tambem como 
a legislação para os escravos: estamos certos que n'essa revisão dos 
preconceitos e dos erros antigos pelo espirito moderno de charidade 
e de justiça a razão terá a melhor parte e a equidade constituirá o 
fundo mesmo do direito. 
Começando á applicar este principio não podemos considerar o 
escravo de hoje como um cadaver nem como uma alimaria. Impos- 


(50) As duas cit'es. da Consol. são da 2.º Ed. Nota ao art. 42 pági- 
nas 26.27. 


(51) Vide Nota ac art. 208. 
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sivel é desconhecer as condições especiaes da instituição romana do 
dominio, tanto dos senhores sobre os escravos, como dos pais sobre 
os filhos. Aquella centralisação poderosa da familia que depois foi a 
do estado não passou para o nosso dirtº. O patrio poder foi desmem- 
brado, porque não será o poder dominical? Pode a escravidão absor- 
ver os serviços dos escravos, mas não pode impedil-os de adquirir 
por outros modos, não pode impedir a generosidade a charidade ex- 
tranhas de beneficial-o. Entretanto pode o escravo adquirir para si? 
Se não pode, temol-o cousa inanimada. Há um argumento tirado da 
Ord. Lº 4 tit 92 pr. do qual se quer inferir que o escravo não pode 
adquirir, porquanto n'essa ord. se manda que o filho do ingenuo com 
escrava alheia se ficar fôórro seja herdeiro do pai: para o que argu- 
mentaô assim: se o filho só succede quando forro é claro que não o 
sendo não pode succeder, e porque? porque não pode adquirir. Este 
argumento é capcioso. À lei podia conceder á alguem o direito de 
adquirir sem lhe conceder o direito á sucessão ab intestado. Não se 
quererá dizer que quem não tem este, não poderá ter aquelle. Tal- 
vez por motivos de conveniencia e moralidade a lei não permittisse 
que o filho escravo de uma mulher escrava fosse chamado à justificar 
seo direito à herança de um homem livre, mediante uma prova de 
filiação. Mas tirando-lhe o direito à essa successão natural e forçada, 
a lei não lhe tirou o dirtº. de ser instituido herdeiro. Assim acre- 
ditamos que esse argumento por si nada prova, porquanto o escravo 
pode ter a faculdade de adquirir sem ter a de succeder a herança 
paterna; quem n'elle entrincheirou-se abandonou o fundamento do 
direito romano, que à ser admittido resolveria a questão. Borges 
Carneiro diz q o escravo regularmente adquire para si mesmo (52) 
ainda que depois, sujeitando-se ao direito romano, diga que sendo 
instituido herdeiro por outrem que não o senhor, adquire para .este. 
O author mesmo da Consolidação diz que em nossós costumes tole- 
ra-se que o escravo possua dinheiro e bens moveis. Combinando 
essas opiniões julgamos que é injusto transcrever em nossas leis o 
principio absoluto do direito romano que o escravo em «qualquer caso 
adquire para o senhor. Isso comprehendia-se em Roma com a forte 
organisação do poder patriarchal.; tambem lá o filho adquiria vara o 
pai. Admittimos que o senhor tenha direito aos serviços dos escra- 
vos, perante a legislação actual, mas ter direito á liberalidade que um 
estranho faça ao seo escravo é o que os costumes, o espirito do tempo 


(52) Dir. Civ. Lº 1, bit. 5º 8 59. 
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e mesmo a lei não lhe daô. Os serviços dos escravos são os que o 
senhor pede e ordena em tempo certo, de um modo determinado : 
assim os que elle presta durante certas horas do dia, e para um certo 
trabalho. O que o escravo porem adquire depois de ter empregado 
a melhor parte de seo suor e de suas forças ao serviço do senhor, o 
que elle tira de suas faculds. de seo genio inventivo, o que elle re- 
colhe das maôs da charidade, isso a lei não ousou disputar-lhe; as 
legislações antigas que fazião dos senhores de taes genios as obras pri- 
mas dos Esopos, dos Phedros, e dos Epicteros, podia assim confiscar 
a intelligencia dos escravos e a charidade dos estranhos. 


Se não há lei e lei é o principio commum de dirt? natural 


Na ausencia de qualquer lei não vemos que se possa negar ao 
escravo o direito ao peculio; queremos mesmo que seos senhores 
sejão seos curadores ou quem o juiz possa nomear: mas a proprie- 
dade adquirida por elles em horas roubadas à um descanso necessa- 
rio, ao somno, à vida, essa propriedade a lei barbara, barbara lex, 
não quiz confiscal-a. Ella é do escravo, não é do senhor; a cruel- 
dade romana não pode vigorar entre nós, a organisação da familia 
sobre a qual assentava esse direito sem limites do pai e do senhor 
não é a mesma que a de hoje: a causa acabou, os effeitos não devem 
perdurar. O que é preciso é que uma lei expressa reconheça esse 
direito ao peculio na pessôa do escravo, porquanto no estado actual 
da legislação difficil é haver unidade de intelligencia n'esse ponto. 
Uns entregão-se ao dirt. romano, que entre nós não pode regular 
em sua integridade, por causa de seo espirito pagão, ontros os que 
como nós querem corrigil-o pelo espirito de justiça e por uma her- 
meneutica, cuja essencia é a charidade, encontrão diante de si a mais 
completa ausencia de leis. O senf Teixeira de Freitas sentio com 
razão quanto era difficil consolidar a legislação actual sobre este 
ramo de questões. 


Outra questão preza à do direito ao peculio, é a do direito ao 
resgate. Em verdade se o resgate não é forçado, o escravo pode ac- 
cumular tres vezes o seo valor sem poder ter a liberdade. De que lhe 
serve então essa fortuna? E” como encher de riquesas um tumulo. 
Vamos por amor ao exame ver se entre nós o escravo tem e se o tem 
quando, o direito á alforria indemnisando á seo senhor. Acreditamos 
que alguma attenção basta para affirmar-se esse direito. 

O direito romano dispunha que o senhor tendo recebido de 
alguem ou do escravo dinheiro equivalente ao preço deste fosse obri- 
gado á dar-lhe a liberdade. E” o que se vê no Dig. liv 4º de manum. 
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Foi essa lei um assignalado progresso na jurisprud'*. antiga: res- 
tringir á incapacidade civil do escravo era dar um passo para appro- 
ximal-o do homem livre; isso fazia se pelos tempos em que aug- 
mentando consideravelmente a população escrava os senhores julga- 
rão prudente não empregar contra ella a crueldade da lei primitiva. 
Quem revogou essa lei? Que lei posterior a prejudicou? Nenhuma. 
Parece assim que aos olhos dos que sustentão a excellencia da lei 
romana, e dos que á ella recorrem, a questão está julgada, como para 
nós. À lei romana é subsidiaria da nossa quando conforme com o 
direito natural; a lei de 18 de Agosto de 1769 foi obra de um mimigo 
da authoridade illimitada do Digesto = o Marquez de Pombal = 
que subordinou o direito romano nos casos omissos, unicos em que 
o tolerou, ao criterio da bôa razão. Ora admittir o direito romano, 
no caso em que elle veda o escravo de adquirir, e repudial-o, quando 
elle dá-lhe o direito ao resgate, parece-nos que é entender mal ou o 
intento da lei da bôa razão ou os princípios d'esta. Mas não foi sem 
adduzir um argumento qualquer que assim se quebrou a authoridade 
de Ulpiano. A ord. liv 4º Hit 11 $ 4º, permitte o resgate forçado do 
mouro captivo: disso concluem os contrarios que os escravos não 
estão no mesmo caso, e que a disposição legal não pode ser ampliada 
até abrangel-os. A” esse argumento poderamos responder tão somente 
que se a lei tal dispunha á favor do mouro, nada e menos o contrario 
dispunha acsrca do escravo, coristituindo assim um caso omisso, que se 
devia resolver com o direito romano concorde d'esta vez com a bôa 
razão. Diremos todavia mais algumas palavras. 


A" seguirmos a opinião de Mello Freire os mouros presos pelos 
portuguezes nunca forão escravos no sentido do direito romano, in 
sensu juris romani. Era o sentimento da represalia . que mantinha 
esse captiveiro, abrandado desde o tempo de Affonso 1. Assim pois 
podia haver uma razão de ordem politica em se admittir somente a 
alforria forçada de taes captivos para o resgate dos prisioneiros chris- 
tãos d'Africa: de tal forma elles estavão certos de só escaparem ao 
captiveiro pessoal se seos irmãos livrassem os captivos de Portugal, 
e isso fazia com que por outro lado, para haverem seos compatriotas, 
os mouros de Marrocos salvassem a vida aos christãos, que erão o 
preço do resgate d'aquelles. Demais as' Ord. pouco legislão sobre os 
escravos, porquanto pelos fins do seculo decimo sexto a escravidão 
era apenas uma excepção que se guiava pela lei do mais forte. Em 
todo o caso nada ter disposto a Ord. áj este respeito, qt?.' aos es- 
cravos, só pode provar, como dissemos, a existencia de mais um caso 
omisso, para o qual se deve procurar solução no direito romano. 


ai 


-— Entre nós algumas corajosas interpretações já tem sido dadas 
n'este sentido à lei. Na provincio da Bahia e em outras julgadas tem 
havido favoraveis à esse modo de pensar, se bem quê limitados á ca- 
sos de inventarios. No caso de um senhor querer vender seo escravo 
por vingança, e no caso de dar-lhe mao trato, podia este ser comprado 
pela irmº., de S. Benedicto, segundo os termos da Prov. de 29 de 
Nov. de 1779, disposição semelhante à do direito romano. Assim 
pois não vemos porque se não reconheça no escravo o direito ao res- 
gate forçado: se entre os romanos sendo o poder dominical ilimitado 
o escravo podia exigir sua liberdade, á troco de seo preço, como não 
podel-o há entre nós que não estamos na mesma situação para com 
elle de absoluto dominio? E se entre os romanos, que lhe negavão o 
direito de adquirir, quando elle apresentava o preço de sua alforria 
não se olhava para essa regra e não se lhe contestava o dominio de 
seo dinheiro, n'este paiz, onde já vimos que o escravo tem o direito 
ao peculio como não se há de legitimar a primeira, a mais natural e 
a mais sagrada applicação d'esse peculio? 

O resgate forçado é a mais legitima conseq.Y" do direito ao 
peculio: a lei que authorizou este sanccionou implicitamente aquelle. 


A interpretação porem mais seguida não é a nossa: ainda em 
1869 um decreto (53) mandcu que nos inventarios em que não fos- 
sem interessados como herdeiros ascendentes ou descendentes e em 
que ficassem salvos por outros bens os direitos dos credôres, o juiz 
podesse dar cartas de liberdade aos escravos inventariados, que exhi- 
bissem á vista o preço de sua avaliação. Esse decreto tem uma grande 
estreiteza de vistas. Não se devera fazer uma lei que abrangesse tão 
pouco: o direito ao peculio no caso de uma successão collateral ou 
testamentaria, solvavel com outros bens, que não os escravos, se uma 
tal lei, como de excepção, quiz revogar a lei mais ampla que concede 
ao escravo em vida do senhor o direito ao resgate, não attingio á seo 
fim, por dous motivos: 1º porque deo ao juiz a faculdade de dar 
cartas de liberdade no acto do inventario, o que não é o mesmo que 
eximir o senhor da obrigação de alforria o escravo; 2º porque não se 
revoga uma lei em vigor transcrevendo em lei especial um artigo 
ou um caso da lei geral. Pelas Ord. o patrio poder tem varias facul- 
dades. se uma lei se fizesse hoje declarando que o pai é o legitimo 
administrador do filho e. revogando as disposições em contrario, o 
patrio poder não se acharia, desmembrado por ter sido affirmado 
em lei especial uma de suas attribuições. 


(53) Decr. de 15 de Septbro de 1869. 
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Poucas são as outras questões agitadas nos limites da legislação 
sobre os-escravos. Entre essas está a de saber-se se o antigo senhor 
pode revogar a alforria que concedeo. Essa questão é para nós de 
facil resolução. O liberto é cidadão brasileiro, como expressamente 
o determina a Constituição Art. 6 $ 1º e os cidadãos brasileiros só 
podem deixar de sel-o em tres casos, nos quaes se não comprehende 
a revogação de alforria. São os casos do art. 7º. Assim não obs- 
tante a Ord. Lº 4º fit. 63 à sua disposição é caduca, mesmo essa 
ord. deixou de ter applicação, segundo os prascistas. Mello Freire 
fallando dessas leis sobre os escravos entre os quaes cita essa Ord. 
dizia que quasi não estavam em uso. 


O estado tem por vezes desappropriado escravos à titulo de bem 
publico, v.g. no os que servirão na Bahia na guerra da indepen- 
dencia. 


Temos n'este rapido quadro apresentado as mais importantes 
duvidas sobre a condição dos escravos. Por elle se vê que nos limites 
quasi do seculo vinte a condição do escravo não podia ser a mesma 
que a do escravo antigo: é já muito para vergonha dos tempos que 
correm que um tal elemento de depravação publica e um tal estado 
de pirataria mantenha-se tão arrogante; a sociedade porem é outra. 
A organisação do poder dominical era affectada pela do patrio poder, 
pelo lugar que a sociedade antiga concedia ao chefe de familia; n'essa 
mesma jurisprudencia, porem, tão cruel contra os escravos, havia um 
ou outro rasgo de liberalidade à seo favor; assim é que vemos o pe- 
culio mantido ao escravo que se podia forrar, e resgate forçado. 
Não era possivel que nossa legislação ultrapassasse os limites do 
rigor e da severidade romana; o principio pois para a consolidação 
de nosso direito sobre os escravos devia ser o principio da genero- 
sidade mesmo, calculada e reflectida; a lei devia ser entendida favo- 
ravelmente aos captivos, mesmo porque a Ord. (54) dizia que a h- 
herdade era preciso outorgar muitas cousas contra as regras geraes. 
Foi esse o principio de nessa hermeneutica. Admittimos o direito 
romano, quando de accordo com a charidade, que por um motivo 
justo achamos ser, mas as leis sobre a sorte dos escravos, a propria 
boa razão. Foi assim que podemos acceitar o resgate forçado. Por 
cutro lado quando nos pareceo que esse direito era cruel, ou quando 
fundado . sobre os preconceitos e os odios do velho paganismo, re- 
jeitamol-o: foi assim que não quizemos admittir que o escravo não 
podesse adquirir. 


(54) Lº 4 6. 11. 
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Não nos foi preciso fazer grandes esforços para tirar assim das 
entranhas de nossa jurisprudencia esses dous direitos, que comquanto 
não mudem a sorte do escravo melhorão-nas e allivião-ria, o direito 
ao peculio, o direito ao resgate. 


Escravos dos conventos, da nação, e da Corda. 


Commercio costeiro, exportação e importação de escravos entre 
as provincias; escravos das cidades. 


Cartas da solit. App IV 


$ 7º — poPULAÇÃO ESCRAVA NO BRASIL; CAUSAS DE 
SEO DECRESCIMENTO 


Comquanto a falta de uma estatistica não permitta determinar 
se o estado da população no paiz, vamos lançar algumas bases para 
as discussões que se devem abrir na terceira parte d'este livro. Ap- 
procimando-nos da questão da emancipação sentimos que nada pode- 
riamos avançar sobre ella sem o auxilio da estatistica, mesmo con- 
jectural. E” para lamentar-se que nada à esse respeito tenha sido 
feito: não são somente os extensos sertões de nosso interior que 
estão por explorar-se, não são somente rios caudaes que o estado não 
lembrou-se de reconhecer para tornal-os as arterias de um corpo tão 
vasto, como o seo, não são somente minas de grande abundancia, ri- 
quezas naturaes consideraveis que existem desconhecidas no seio da 
terra. Não são essas grandes bases do progresso nacional que unicas 
tem escapado ás experiencias da sciencia e da industria. E entre- 
tanto que mal não causa aos interesses do paiz o abandono de tantas 
riquezas, de tantos meios de transporte e por elle de produção e de 
civilização. As relações mesmas da sociedade não forão ainda con- 
sideradas por seo lado economico: não se sabe a proporção dos nas- 
cimentos para a mortalidade; não se conhece na população escrava 
a razão em que está seo decrescimento natural para seo decresci- 
mento no passado; não se sabe mesmo em que relação ella está para 
a população branca; não se conhecem as leis economicas pelas quaes 
o trabalho livre cresce n'uma provincia exportando os escravos e 
noutra torna-se duplo, augmentando a procura de braço escravo, 
nada enfim, nada absolutamente se pode affirmar, não há termos 
medios scientificamente fallando, a estatistica está em seo periodo 
embryonnario. Essa ausencia completa de dados economicos, reves- 
tidos das qualidades que torna d'estes uma base certa para as con- 
clusões da sciencia, foi supprida por um zelo imbecil de organisar 
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estatisticas de tudo o que affecta a producção, à sua distribuição e 
consumo e bem assim á população e suas relações pelos agentes de 
nosso governo nas provincias. Não há presidente que não tenha or- 
ganisado com a sua imaginação mappas os mais circunstanciados 
sobre todos os ramos da economia applicada. O finado Marquez de 
“Abrantes tendo quando ministro incumbido à um d'esses um mappa 
geral estatístico da provincia, teve-os em menos de um mez, sem que 
houvesse um só recenseamento anterior ou antigas experiencias que 
lhe servissem de base. O governo geral que recebe as informações e 
que as ajunte e lhes dá unidade não é assim mais que um calculador 
arbitrario: de tal forma os dados officiais nenhuma fé inspirão. 

Repetimos que a estatistica não existe entre nós como sciencia, 
mas como phantasia, e accrescentamos que esse mal é aggravado 
pela quantidade de dados discordantes que surgem de toda a parte 
e que nem sempre tem na administração geral um conciliador intel- 
ligente. Esse zelo tão prejudicial à sciencia que só estima os calculos 
lealmente feitos, mas que por vezes cedendo á uma illusão facil de 
explicar-se, entrega-se à essas conjecturas tão arbitrarias, o é ainda 
mais se attendermos à que outra illusão opera essa abundancia de 
dados economicos, a illusão de fazer crer aos pouco entendidos que 
a sciencia da estatistica chegou já à seo final desenvolvimento, quan- 
do entre nós apenas esboça-se com um trabalho do futuro. Assim 
explicado o valor dos calculos officiaes no paiz, damos a razão pela 
qual não nos fiamos n'elles. O que vamos fazer não é estabelecer 
dados certos: no estado actual da estatistica isso seria impossivel; 
vamos tão somente acceitar as conjecturas mais ou menos verosimeis, 
mais ou menos cercadas de authoridades. 

A somma dos escravos que se dá ao Brasil é muito varia, assim 
um quadro estatistico que foi citado e acceito pela Commissão espe- 
cial da Camara dos Deputados em 1870 em seo parecer sobre a ques- 
tão abolicionista dava á população escrava composta approximada- 
mente de 1,609,673 individuos. Outro quadro, organisado muito 
summariamente pelo ministerio do imperio, como o confessava a com- 
missão dizendo “que esse trabalho estatistico recente não podia inspi- 
rar confiança bastante, visto como fóra feito nas provincias com a 
maior presteza, e despido de elementos indispensaveis para a com- 
pleta consecução de tal fim, alem da má vontade dos senhores em 
darem a rol os seos escravos, temendo que fosse isso para base- de 
uma imposição qualquer” esse quadro dava á população escrava 
1,191,128. 

Por outro lado a estatistica do sent. Senador Pompeo dava ao 
paiz um numero de escravos muito approximado ao do primeiro 
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quadro: 1.715.000 emquanto o Sent Sebastião Ferreira Soares se 
achegava ao calculo do segundo quadro, orçando a população escrava 
em 1.167.678. Todos esses quadros são organisados pelas conjec- 
turas de seos authores nenhum d'elles apresenta uma base certa, 
ainda que seja muito louvavel e digno o estorço. Há uma grande 
quantidade de condições favoráveis ao augmento da população que 
elles não apreciarão, assim como muitas das condições desfavoráveis 
a esse crescimento forão por ellas exageradas. Organisar uma esta- 
tistica quando se tem uma anterior, mas proxima, e quando todas as 
causas que podião no intervallo das duas influir sobre a produção dos 
escravos são conhecidas fazer com os dados approximados á vista, 
o calculo da mortalidade e o do nascimento, marca a parte das en- 
fermidades epidemicas, das causas moraes, das circunstancias do 
meio social sobre o desenvolvimento ou o decrescimento da popula- 
ção, é formar uma estatistica, para base das deducções economicas. 
Organisar porem uma estatística em 1870 sobre um recenseamento 
arbitrario e sem titulos scientificos, organisado em 1817, isto é a mais 
de meio seculo, e para avaliar a população de hoje acrescentar á re- 
censeada de então um algarismo tambem arbitrario correspondente 
à importação pelo trafico, a qual nunca foi conhecida, e depois dim:- 
nuir d'essa, tambem arbitrariamente, outro algarismo correspondente 
á dizimação pela peste, pelos partos abortivos, pelos trabalhos força- 
dos, causas cuja acção ainda não foi calculada economicamente entre 
nós, e por fim d'essa somma já rebatida deduzir: uma parcella consi- 
deravel, e tambem arbitraria, para os casos em que se exerceo a cha- 
ridade dos senhores, chama-se phantasiar, imaginar uma estatistica, 
que uns podem acceitar, outros acusar, nenhum justificar. No entre- 
tanto parece que assiin, ainda que com maior arte de conjecturar, 
devem proceder aquelles que desejão levantar um mappa sem esperar 
em que se possa fazer com os caracteristicos exigidos de uma popu- 
lação, até hoje escapa á qualquer censo. 

A razão de não quererem os senhores, confiar à authoridade o 
numero verdadeiro de seos escravos, para que este não sirva de base 
á uma nova taxação merece ser mais bem avaliada. Comprehende-se 
que sendo geral essa fraude, exerce ella uma consideravel deprecia- 
ção na somma official da população escrava, e a verdade é que tal 
fraude contra o fisco é praticada por quasi todos os senhores. Certos 
accidentes com os quaes é preciso contar no calculo estimativo dos 
braços actuaes, «dissemos nós que havião sido exagerados em sua 
influencial real. Assim o cholera. É sabido, perante a economia poli- 
tica, que esses flagellos que todavia não podem ser os instrumentos 
de um plano providencial, e que perseguem as nações, as guerras, as 
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pestes as carestias, repercutem-se com mais ou menos probabilidade 
em certas: epochas de exuberancia de população. Representão elles 
assim o papel de renovadores sociaes, energicos ainda que mãos, 
operando o bem pela destruição e pela morte. As épochas que suc- 
cedem á essas outras de desgraça e agonias são epochas de abundan- 
cia e.de vida. O sangue derramado, as existencias ceifadas aos 
feixes, são como que novo e melhor sedimento que fecunda o solo, e 
dobra as forças productivas da natureza. O trabalho mantem-se em 
seo nivel de applicação, por outro modo, o trabalho emprega-se todo, 
mesmo com o seo custo excessivo, em vista da diminuição dos bra- 
ços, porque a produção é bastante abundante em suas sobras para 
que o salario possa ser pago acima do preço normal. E quando a 
produção não satisfaça mais a procura, que satisfazia antes, sua ca- 
restia ainda será um lucro para o cultivador que a vendera acima do 
preço normal, para que o consumidor pague o excesso de salario. 
Há só um caso de ser a produção onerosa ao productor: o caso de 
haver no mercado abundancia tal do mesmo genero vindo do exte- 
rior, que não lhe seja possivel manter o producto ao nivel do preço 
dos gastos da produção. Mas esse estado só pode ser temporario. 
Nos paizes onde há o trabalho escravo a epidemia não augmenta o 
salario, isto é se não ataca o capital circulante do senhor, pelo menos 
desfalca-lhe o capital fixo, que são os escravos mortos. Ao preço 
dos seos productos, se por ex. sofreo o seo capital uma perda de 
20 p%, augmenta elle uma quantia correspondente á um terço, á 
um sexto, ou à um decimo etc. d'esse prejuizo, conforme, calculando 
as facilidades do commercio ou sua difficuldade, espera elle reem- 
bolsar-se em mais ou menos tempo do capital perdido. D'essa forma, 
como no primeiro caso erão os consumidores que pagavão o excesso 
do salario, no segundo são elles mesmos que pagão o prejuizo do 
capital. 

O que quizemos provar com essas ligeiras considerações foi que 
raramente, e se fallarmos especialmº. da cultura da canna de assucar, 
quasi nunca, a produção por effeito d'essas epidemias crueis soffria 
um abalo. Inutil é dizer, esse principio queremos chegar à lei de 
Malthus. Em relação á nossa crise pela epidemia de 1855 devemos 
dizer duas palavras. Com o abalo da epidemia, com a maneira asso- 
ladora porque ella appareceo, chegou à dar-se em nossa produção. 
em provincias como a de Pernambuco, um ligeiro abalo, filho sobre- 
tudo do temor e do panico; terras de cultura forão abandonadas, e 
os capitaes não tiverão bastante intelligencia para não se sacrifica- 
rem. Esse abalo todavia foi muito rapido, durante elle mesmo o valor 
da producção foi maior que o da producção anterior, e os cultivadores 
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tiverão grandes lucros com menores safras. Logo depois, porem, a 
producção mesma cresceo; o exercicio de 1856-1857 foi de um cres- 
cimento progressivo na lavoura de Pernambuco que quasi pôde es- 
quecer os prejuizos do anno anterior. A mortalidade teve sua com- 
pensação para a bolsa dos productores do assucar. Esse progresso na 
industria agricola pode ser melhor conhecido pelo relatorio do sen? 
Sergio de Macedo, pres*. de Pernambuco em 1857. Amontoar os 
dados economicos só serve para cansar a attenção do leitor que perde 
c fio do raciocinio, que vai seguindo. Provado assim que a pro- 
ducção não diminuio com a epidemia, vejimts s2 a população que 
evidentemente decresceo pode depois elevar-se ao que antes era, ou 
subir proporcionalmente approximando-se de seo antigo computo de 
forma que em um prazo de tempo certo ainda venha á alcançal-o. 
Os meios de vida, a producção tem de então para cá augmentado à 
olhos vistos; se o princípio de Malthus não tem de ser desmentido 
pela experiencia de nosso paiz a população tem crescido. O. augmento 
progressivo, que ella deve ter experimentado depois das duas datas 
em que foi tão cruelmente provada, talvez tenha excedido à dimi- 
nuição que ella soffreo. A" não se verificar isso ou a lei de Malthus 
é falsa, ou há causas muito serias que influem e determinão a extra- 
ordinaria mortalidade da raça negra. E” isso que vamos ver; fazemcs 
agora um trabalho de construcção, nada queremos deixar ao arbitra- 
rio que possa ser marcado pela sciencia. Para caminharmos com 
maior segurança vejamos a quanto montava á população escrava 
n'uma provincia das mais affligidas pela epidemia, v.g. Pernambu- 
co. Tomar para base do calcúlo uma provincia grande e sobretudo a 
de Pernambuco é mais seguro porq. se offerece maior campo para a 
fixação das médias, e porque o decrescimento pelo excesso de mor- 
talidade, devendo ter sido, como foi, maior nella que na maior parte 
ou na quasi totalidade das outras o que induzir acerca d'essa provincia 
será tanto mais verdadeiro em relação ás outras. Em 1839 pelo arro- 
lamento do sent. Francisco do Rego Barros (55) havia em Pernam- 
buco 68,458 escravos. Esse arrolamento tem o vicio de todos os ou- 
tros, mas feito com alguma consciencia por parte dos agentes offi- 
ciaes, pode servir de base à um calculo se lhe acrescentarmos 10% 
desse algarismo para as fraudes dos senhores e para os que escaparão 
ao arrolamento. Temos 68,458 individuos mais uma decima parte 
6.845 o que somma em 75,303. Qual foi o augmento da população 


(55) Morreo conde da Bôa Vista. Fallando.se da provincia de Pernam- 
buco esse-nome não pode deixar de fixar a attenção, porq. a elle deve a Pro- 
vincia cs maiores serviços. 
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até 1855? Calculão uns esse augmento em 3%. Se reflectirmos po- 
rem que o trafico ainda não tinha chegado ao seo auge que a impor- 
tação de 1846, de 1847, de 1848, e de 1849 ainda não havião precipi- 
tado nos portos nacionaes seos duzentos e cincoenta mil escravos, que 
de 1839 até a data da epidemia por um brando calculo forão importa- 
dos mais de quatrocentos mil negros somos forçados à suppor que a 
população dobrou n'esses quinze annos. Se a fonte da população não 
fosse a Africa, se fizessemos outra cousa que não carregar de ferros 
à tribus inteiras e transportal-as para nosso território, então poderia- 
mos calcular esse augmento tão desfavoravelmente: a população ne- 
gra, nós o confessamos, não se reproduz como a branca; uma serie 
longa de causas deprimem-na, aviltão-na, suffocão-na, demasiado para 
que ella tenha o poder de crescer em sua posteridade. Mas o facto é 
outro, até 1854 nosso mercado era a Africa anteriormente; em pou- 
cos annos a população escrava dobraria; o trabalho de povoar era 
só o mesmo que o de transportar ; derramou-se litteralmente fallando, 
um paiz no seio do outro, que regorgitou de braços. 


Tomemos esse algarismo de quatrocentos mil escravos para a 
importação em todos os portos do Brasil de 1839-1854 o qual cha- 
mamos de brando por um motivo que vamos explicar. 


As estatísticas feitas no Brasil tem tido de ordinario o cuidado 
de diminuir a importação do trafico. A causa de um tal pudôr esca- 
pa-nos. Nos mappas porem apresentados ao parlamento pelo governo 
inglez mais vigilante n'essa questão que o nosso, dá-se para a ex- 
portação d'Africa para o Brasil durante os annos decorridos de 1839 
a 1847 a somma de 419.800. 


N'essa exportação comprehende-se a diminuição durante a tra- 
vessia a qual é no mesmo mappa avaliada em 14 p%. Abatendo 
desses 419,800 14 p.c., igual á 58,772 temos 361.028. Podemos 
ainda deduzir para as ápbiras dos corsarios uma. porcentagem de 
2%, a qual orça em 8,396. 361.028 — 8396 — 352.632. 


Esse algarismo porem representa a importação de 1839-1847, 
é preciso portanto addicionar-lhe 140.987 a parcella de correspon- 
dente segundo os dados nacionais muito moderados á importação 
liquida de 1847-1852, data na qual pode se dizer q o trafico estava 
extincto. Temos assim 493.619 escravos importados. 


Com os perigos e os horrores da travessia, enfermidades malig- 
nas. que encontravão, habitos os mais differentes de vida, acontecia 
morrerem nos primeiros mezes depois da chegada 3 à 4 p% dos 
transportados. Tomemos para a mortalidade esta ultima base, e te- 
remos como resultado uma diminuição de 19,744 almas, ficando a 
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somma final em 473.875. Fizemos todas as concessões para chegar- 
mos a esse resultado e agora mesmo que elle está logicamente obtido 
concedemos que só orçasse em quatrocentos mil o numero das impor- 
tações desde 1839 até 1854. Eis a razão pela qual dissemos que 
achavamos este algarismo ultimo abaixo da verdade, e das grandes 
proporções que o trafico assumio proximo á extinguir-se. Como se 
repartio essa somma de escravos pelas varias províncias? que parte 
coube á Pernambuco? 


Se soubessemos da proporção em que a importação negreira de 
Pernambuco esteve para a das outras províncias, dado o divisor, 
muito facil seria achar o quociente. O caminho á seguir pois é ver-se 
por algum meio se descobre essa proporção, porqtº descoberta ella 
em seguida sabido o numero de braços que forão importados só nos 
restará addicional-os á media do arrolamento de 1839 e depois cal- 
cular a razão da mortalidade para os nascimentos o que será facil. 


Procuramos ver como augmentou e em que progressão a popu- 
lação escrava de Pernambuco, para chegarmos á esse fim temos tido 
necessidade de firmar nossas primissas, para avançarmos com segu- 
rança o que não queremos é perder a unidade do plano; por ora só 
temos é uma base adquirida para a estatistica: o trafico de 1839-1854 
derramou no Brasil quatrocentos mil captivos, os quaes não morrerão 
dos effeitos da travessia ou melhor quatrocentos mil homens validos. 
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CURSO JOAQUIM NABUCO 


INSTALAÇÃO SOLENE DO “CURSO JOAQUIM 
NABUCO” 


Realizou-se no dia 1 de julho, às 17 horas, na sede do Instituto 
Histórico 2: Geográfico Brasileiro, a solenidade de instalação do “Curso 
Joaquim Nabuco”, promovida por essa instituição cultural, como parte 
dos festejos comemorativos do centenário de nascimento do notável 
tribuno, abolicionista e diplomata brasileiro. 


Estiveram presentes à solenidade mais de 200 alunos, o repre- 
sentante de S. Eminência o cardeal arcebispo Dom Jayme de Bar- 
ros Câmara, monsenhor Gastão Guimarães Neves, o representante 
do Sr. ministro da Justiça, Dr. Ernesto Gurgel Valente, o Sr. ge- 
neral Candido Rondon, o acadêmico desembargador Adelmar Ta- 
vares, presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o aca- 
dêmico Múcio Leão, o deputado Aureliano Leite, o Sr. João Luso, 
da Academia Brasileira de Letras, parlamentares e autoridades, e 
grande massa de público que lotava completamente o salão nobre do 
Instituto Histórico. 

Tomaram assento à mesa o embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que presidiu à sessão, monsenhor Joaquim .Nabuco, filho do 
grande brasileiro cujo centenário se comemora, o general Cândido 
Rondon, o Sr. João Luso, monsenhor Gastão Guimarães Neves, re- 
presentante do cardeal Dom Jaime de Barros Câmara, o Dr. Feijó 
Bittencourt, segundo secretário do Instituto Histórico e o conferen- 
cista, professor emérito da Universidade do Brasil, Antônio Aus- 
tregésilo. 


Abrindo o curso, que constará de uma série de conferências a 
cargo dos mais ilustres representantes da inteligência patrícia, o em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, presidente perpétuo do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, pronunciou o seguinte dis- 
curso : 
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ORAÇÃO DO SR. EMBAIXADOR JOSÉ CARLOS DJ 
MACEDO SOARES 


“O tempo só tem contribuido para o engrandecimento da perso- 
nalidade de Joaquim Nabuco. Sua fisionomia moral, política e lite- 
rária conserva ainda o glorioso fulgor de uma juventude imperecível. 

Este fenômeno, não desconhecido pela História, repete-se tôdas 
as vêzes que a visão de certos indivíduos sobrepassa, espiritualmente, 
os horizontés de sua época. 


Joaquim Nabuco não viveu apenas do passado. Foi também um 
forjador do futuro. Pela atuação e pelo pensamento, objetiva e sub- 
jetivamente, êle exerce extraordinária influência no desenvolvimento 
histórico e social do povo brasileiro. 


Como Lamartine e Thiers, que tanto concorreram, segundo êle 
próprio, para a sua formação intelectual, Joaquim Nabuco não se 
limitou a atuar sôbre os acontecimentos mais importantes de seu 
tempo. Dedicou-se também a gravá-los nas páginas imorredouras 
da História. O historiador em Nabuco é tão expressivo como o ho- 
mem de ação. Basta “Um estadista do Império” para colocá-lo entre 
as figuras mais notáveis da historiografia nacional. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, inaugurando o 
presente curso sôbre Joaquim Nabuco, tem como objetivo apresen- 
tá-lo sôbre vários aspectos nesta hora em que se comemora, em todo 
o país, o primeiro centenário de seu nascimento. 


Complexa é a personalidade do grande pregoeiro da abolição. 
Diplomata, jornalista, orador, poeta, publicista, historiador, Joaquim 
Nabuco excepcionalmente se distinguiu em todos os ramos de sua 
atividade mental. Poder-se-á dizer que êle foi uma criatura privile- 
giada, tais os atributos que possuia. Irmanava à elegância do porte 
físico, a firmeza de caráter, e as altas qualidades de um espirito sere- 
no, compreensivo, polido e luminoso. 

O caráter, para Joaquim Nabuco, era o complemento da inteli- 
gência. Com efeito a dignidade pessoal, a coerência das idéias e das 
atitudes, tornavam-no respeitado e querido pelos próprios adversá- 
rios. Sua vida, pública e particular, foi tão bela quanto o seu talento 
literário e artístico. 

O “lucky number” de Nabuco era o número 9, como 13, o de 
Woodrow Wilson. Na verdade o nome do preclaro presidente da 
República Americana compunha-se de 13 letras e sua vida pública 
abrangeu 13 anos. O mais autorizado biógrafo do grande brasileiro, 
sua filha Carolina Nabuco, lembrou, em seu bem elaborado livro, 
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que todos os anos em nove deixaram marca memorável na vida de 
Nabuco: “Nascido em 1849, começou em 1859 a vida do internato. 
Em 1869, as primeiras relações com Pernambuco, que doravante 
guarda em seu destino um papel importante, e o início da vida cívica. 
Em 1879, a estrela parlamentar, o comêço da campanha abolicionista, 
do período de ação. Em 1889, a mudança é dupla. O casamento, a 
vida de família, e, por outro lado, o abandono da vida pública, o luto 
pela monarquia, a absorção nas letras. E 1899, a reconciliação com 
a República, a nova carreira diplomática”. 


Razões teve Carolina Nabuco para afirmar a influência do nú- 
mero nove na existência de seu pai, entretanto, a Parca não quiz 
conservar a cadência de decênios na vida de Joaquim Nabuco: dei- 
xou passar todo o ano de 1909, e levou-o no dia 17 de janeiro de 
1910 


Declaro iniciado o “Curso Joaquim Nabuco”, do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, no qual se inscreveram 258 ouvintes, 
e passo a palavra ao conferencista professor emérito, Antônio Aus- 
tregésilo”, 
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Pelo ACADÊMICO ANTÔNIO AUSTREGÉSILO 


“Sr. presidente e Srs. membros da Mesa. Senhoras e Se- 
| 
nhores : 


Conheci Joaquim Nabuco, era eu menino, num dia memorável 
para mim, no Teatro Santa Isabel, reduto habitual das glórias inte- 
lectuais que viviam ou passavam em Pernambuco. Pedi a meu pai 
para assistir a uma das conferências do consagrado patricio, a mais 
luminosa estrela da política nacional, o maior orador do seu tempo. 
O teatro estava repleto. Surgiu a figura bela, simpática, varonil, re- 
cebido com ensurdecedoras palmas, prova do entusiasmo provocado 
pelo pernambucano que nos enchia de orgulho e satisfação. A voz 
clara e sonora, a postura de grande tribuno, a empolgante atração 
exercida, a frase formosa e lapidar, tornarem Nabuco o ídolo da nossa 
terra. Gravou-se-me na retentiva uma frase pinturesca e chistosa, a 
propósito das ameaças preparadas contra o conferente: “o diabo não 
é tão feio como se pinta”. Grande risada ecoou pelo tradicional tea- 
tro, já consagrado pela presença de Castro Alves e Tobias Barreto, 
e tantos outros que exaltaram o fascinio da Mauricéa. A sóbria ar- 
quitetura daquele templo de Minerva, próximo da Ponte de Santa 
Isabel, edificado no Campo das Princesas, vizinho do envolvente 
Capibaribe, cercado de árvores cariciantes e seculares, possuia o as- 
pecto nobre dos templos de Atenas. 

Nabuco nasceu senhoril, príncipe encantado, para as letras e para 
as academias. Havia-lhe no cérebro a energia Solar dos predestina- 
dos, e se não fôsse ousio da minha parte, poderia afirmar que foi a 
mais fecunda inteligência que o Brasil produziu. Esta asserção parece 
exageradamente enfática, porém a análise minuciosa pode demons- 
trar-lhe o talento, a elegância e a inspiração, a fiel guia do consa- 
grado orador brasileiro. A exegese dos seus feitos intelectuais, as- 
sombra-nos o entendimento, porque tudo lhe saiu da palavra ou da 
pena, tudo que lhe formou a glória, elevou a terra que o viu nascer. 
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“ Jamais a cultura brasileira teve melhor idéia do que festejar o 
cenidháiio de Joaquim Nabuco e Rui Barbosa, duas fontes perenes 
de luz, postas no século que as produziu. Vatmos analisar apenas a 
fórça luzente do primeiro, por ordem e mercê do meu eminente e 
querido amigo, o embaixador Macedo Soares, vosso preclaro e nobre 
presidente. 

Aqui me apresento como analista, vencido pela torrente das 
idéias sentimentos, porque na obra maravilhosa de Carolina Nabuco, 
escrita com afeto e inteligência, estão traçados os passos do gigante. 
Coube-me em sorte estudar o acadêmico e o literato. O festejo se- 
cular não lhe aumentou a coroa de louros; porém, tôda vez que ouço 
falar no nome de Joaquim Nabuco, sinto palpitações otimistas acêrca 
do nosso país. O Brasil é grande porque possui homens como Na- 
buco, Rui Barbosa, Castro Alves, José de Alencar, Carlos Gomes, San- 
tos Dumont e tantos mais. A civilização brasileira talvez se tenha 
iniciado no nordeste do país, porque de lá surgiram homens, idéias, 
ações construtoras para a vida nacional, pois, a nossa civilização sem- 
pre se calcou na justiça e no amor cristão. Pouco nos importa que 
haja nações mais adiantadas do que nós, mas possuimos o condão 
maravilhoso do respeito à humanidade, ao continente americano, e 
sempre oferecemos ao mundo o máximo que podemos. 

Na formação educativa dos nossos grandes homens predominou 
a fórça do bem e do dever: Rui Barbosa propugnou pela liberdade, 
e Joaquim Nabuco pela abolição dos escravos. Haverá maiores sim- 
bolos para a formação do caráter nacional? Muitos outros escreveram 
as páginas da nossa história com o sangue das próprias artérias, com 
a coragem de lídimos guerreiros, com o ardor fervente de patriotas, 
com o amor confiante no nosso porvir. Porém, aparece Nabuco ful- 
gurante, ativo, humano, a olhar para a pátria e para o irmão preto. 
a limpar com a esponja do verbo as manchas da escravidão, surgido 
da nossa terra com um novo Apoio salvador. A formosura mental de 
Nabuco já passou em julgado ; agora estamos na época da consagra- 
ção secular. Cabem aqui as palavras senhoris de Afonso Celso, outro 
irmão de espiritualidade, na obra Oito Anos de Parlamento. “Basta 
assomar a tribuna, para empolgar a atenção e a simpat'a. Muito alto, 
tem proporcionado, a cabeça e o rosto de uma pureza de linhas escul- 
turais. olhos magníficos, expressão a um tempo meiga e viril, nobre 
conjunto de fórça e graca, delicado gigante. Nabuco sobressaíia em 
qualquer turba, tipo de eleição, dêsses que a natureza parece fabricar, 
para modêlo, com cuidado e amor. A tantos predicados, juntavam- 
se imensa verbos'dade, viva imaginação poética, corroborada por apu- 
rados, estudos literários, fertil em radiantes metáforas. natural elo- 
quência e inspiração”. Esse retrato já denuncia a beleza total de 
Nabuco, porque a natureza o apurou como filho querido. 
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O literato não podia afastar-se do orador, porque na perfeição 
humana, lembrava a beleza física de Goethe, Byron e Castro Alves, 
e o Belo andava-lhe na sombra, nas expressões objetivas e subjetivas 
de ser humano. 

“A alma de Nabuco viveu 10 anos imersa na nuvem misteriosa 
da cultura literária; a língua de prata metamorfoseou-se, por natural 
alquimia do ostracismo político, no ouro de lei dos pensamentos, e o 
literato surdiu do orador. O aplaudido pensador foi um dos cria- 
dores da Academia Brasileira de Letras. Em tôda a América não há 
sodalício que se compare ao nosso porque nos veio das raizes pro- 
fundas das tradições do Império. A formação de academias não é 
fácil: faz-se necessário haver clima cultural, tendências do pensa- 
mento, emanações siléêntes das almas, enfim, aclives intuitivos do 
amor ao Belo. A Grécia pôde criar ambiente propício para a exis- 
tência das artes e da filosofia, porque o fenômeno ateniense não apa- 
receu naquela época em outros povos, apesar dos grandes esforços 
civilizadores do mundo inteiro. O mesmo se deu na França, nossa 
pátria espiritual, por milagres obscuros que a história não pode ex- 
plicar. A verdade é que sendo de origem latina, o espírito gaulês, 
especialmente luteciano, herdou da Atica tôdas as nobrezas espiri- 
tuais. A nossa aparição nada tem de mimetismo; possuimos climaces 
próprios à criação acadêmica, porque até hoje não houve manifesta- 
ção de decadência, fraqueza, desânimo, no amor à nossa instituição. 


A origem da Academia Brasileira de Letras não apareceu indi- 
vidualmente de alguém, mas da energia natural das tendências psi- 
quicas, espécie de lei oculta e imperiosa da nossa constituição. Como | 
disse de uma feita Joaquim Nabuco “os grandes rios nascem assim: | 
quando êles brotam da terra, apenas se os vêem, são um fio d'água | 
e depois vão aumentando, e engrossando insensivelmente, a ponto de 
formarem um Amazonas, um Mississipe”. Assim, a Academia. 


A Revista Brasileira foi inegavelmente o preparo embrionário 
da corporação. Lá se reuniam os homens que mais se dedicavam à 
cultura literária do tempo: constituia o centro de convergência dos 
escritores, como ponto de seleção dos intelectuais que desejavam for- 
mar um jardim platônico, na Travessa do Ouvidor. A hora do chá, 
era o momento aprasado para a troca de idéias. Dois nomes forma- 
vam a força mental da época: Machado de Assis e Joaquim Nabuco; 
Machado, pelo prestígio literário que gozava, Nabuco pela elevação 
total da personalidade. A história da formação da Academia toca-nos 
à alma, como um fato nacional, talqualmente a independencia, a abo- 
lição, a república, enfim, sucesso feliz para o nosso pensamento e para 
o nosso cultivo. com a mesma naturalidade que se formam florestas, 
rios e caudais, paisagens carinhosas, luares luminosos, dias claros € 
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brisas serenas. Nasceu, como as plantas perfumosas e os frutos nu- 
tritivos: como as árvores consoladoras e amigas; consolidou-se como 
as rochas terreais; floriu como Venus fecunda no apogeu da beldade ; 
e assim cresceu e está em meio centenário de existência, pelo presti- 
gio das autoridades do país, dos amantes das letras, dos homens re- 
presentativos da nação e por um Mecenas sonhador. 


Machado de Assis, Joaquim Nabuco, Lúcio de Mendonça, José 
Veríssimo, Souza Bandeira, Medeiros e Albuquerque, Rodrigo Oc- 
tavio, Graça Aranha, Mario de Alencar, foram os animadores da 
idéia. Dizem que a Academia Brasileira, foi copiada da Academia 
Francesa. Vá lá, que seja... Porém os moldes vitais são bem dife- 
rentes, porque os modelos aparentes não mudam a essência orgânica 
dos indivíduos; as vivências simulam imitações, mas a nossa Acade- 
mia é bem Brasileira, apesar das formas exteriores e dos aspectos 
do frontespício. A familiaridade, a simpleza, a cordura dos seus mem- 
bros, os processos eletivos sem influências oficiais, os trabalhos inte- 
ligentes, o amanho da arte e da ciência formam-nos as características. 
A tradição deu-nos, desde o princípio, fôrça e vigor; nascemos com 
destinos seguros de perpetuidade; a formação veio-nos do caráter 
nacional, bem diferente do lusitano e do francês, porque as influén- 
cias mesológicas da raça, do clima, auguram-nos, dz maneira definitiva, 
a formação. Os fenômenos Machado de Assis, Castro Alves, Rui 
Barbosa, Joaquim Nabuco, Carlos Gomes são genuinamente bra- 
sileiros. 


Foram, Afonso Celso, ao tempo da monarquia, e Medeiros e Al- 
buquerque, na república, que desejaram criar uma academia de letras. 
Afinal, apareceu, porque sabemos, tôda a idéia é ato nascente. em 
preparo para a realidade. Nabuco, depois da campanha abolicionista, 
teve que fazer despertar o sentimento literário que nêle dormia. 
* Após as mutações políticas do país, da abolição dos escravos e do 
advento da república; tornou-se homem de letras, consagrado aqui, 
e no estrangeiro, especialmente na França, na Inglaterra e nos Esta- 
dos Unidos. 
Apesar de a idéia ter partido de Lúcio de Mendonça, podemos 
dizer que foram Machado de Assis e Joaquim Nabuco os plasmado- 
res do acontecimento. Êste representou, desde o início, pape! saliente 
e benfazejo na casa denominada de Machado de Assis. O seu nome 
tornou-se necessário, tal o brilho, a constância, na criação vigente do 
novo simposio. Desde as sessões preparatórias, se achava presente, 
com atividade; tôdas as suas propostas encontravam no senso dos 
companheiros apoio definitivo. Escolheu para patrono da cadeira à 
Maciel Monteiro, pernambucano, poeta, médico, diplomata, rapaz ele- 
gante em gestos e roupagens que o colocavam na primeira linha dos 
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amorosos do tempo. Foi Joaquim Nabuco quem alvitrou fizessem 
parte da Academia os expoentes e não somente os literatos, porque 
só assim poderiam ser eleitos o almirante Jaceguai, o barão do Rio 
Branco, o conselheiro Lafayette e depois o general Dantas Barreto, 
Lauro Miúller, Osvaldo Cruz, Santos Dumont e outros mais. 

Esteve presente nas sessões preparatórias, desde a primeira, cuja 
ata é de 15 de novembro de 1896, até a inauguração definitiva, em 3 
de maio, mais precisamente, em 20 de julho de 1897, na sessão rea- 
lizada no Pedagogium, à rua do Passeio. 


Foi designado pelo presidente, em companhia de José Verís- 
simo, e de Inglês de Sousa, para elaborar e especialmente rever o pro- 
jeto dos estatutos. No regimento interno quiz que a cada uma das 
cadeiras, das 40, fósse dado o nome, em homenagem aos principais 
escritores brasileiros. O primeiro titular de cada poltrona pronun- 
ciaria o elogio do patrono. Na quarta sessão preparatória, foi eleito 
secretário geral, por oito votos. Na sessão inaugural pronunciou o 
célebre discurso, que é modêlo de perfeição, como todos sabemos. 


Joaquim Nabuco defendeu sempre a idéia que a nossa Acade- 
mia fôsse modelada pela Academia Francesa. Propôs para substituir 
o dístico de José Veríssimo “Mente as musas dada”, pela frase la- 
tina: Literatrum vincitur pace, rejeitada também por ser estranjeira. 
Permaneceu, até hoje, o singelo e elegante verso de Machado de 
Assis. “Esta a glória que fica, eleva, honra e consola”. 


. 


No discurso inicial de Joaquim Nabuco tôdas as expressões são 
finas, serenas, galantes e construtoras, e essa oração atrai os novos 
acadêmicos, porque, tôda vez que falam na origem da Academia, o 
seu nome vem à tona, no primeiro plantio dêsse jardim de Platão, 
Nabuco aparece como o cultor da harmonia; as frases buriladas e as 
suas atitudes exalam perfumes suaves e tons coloridos. Assíduo nas 
tertúlias, precisava dar expansão ao grande talento que possuia, pois 
se lhe haviam cessado as fontes inspiradoras. Estava finalizada a 
campanha abolicionista, como dissemos, isto é, o calor político e par- 
lamentar, a vibração dos admiradores, das massas populares, dos se- 
tários, dos entusiastas, que com o correr do tempo se foram amai- 
nando. O fogo sagrado do jornalismo partidário e da eloquência 
tinha-se apagado lentamente na marcha dos meses e dos anos. A ar- 
dência, com a mudança da estação, modificara-se pela fatalidade dos 
acontecimentos. . O mágico da palavra sentiu que algo lhe saira da 
alma, e as transfigurações espirituais nem sempre substituem as for- 
malidades gloriosas interiores, e como a história referida de Rodó, 
nos Motivos de Próteo, houve metamorfose nas tendências intelec- 
tuais do príncipe da eloquência, pois os quefazeres das idéias o con- 
duziram para outros caminhos estelares. Cumpre-nos afirmar que o 
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seu caráter ativo era fundamentalmente altruístico: nunca lutou para 
seu bem pessoal; amava ao próximo como a st mesmo; e êsse traço 
da personalidade colocava-o em pôsto superior que todos os brasi- 
leiros reconheciam. Na campanha abolicionista, via a humanidade. 
o escravo, que servia de repasto e de haveres aos proprietários, e como 
aquele imenso poeta bahiano, mirava com piedade o milhão e meio 
de negros que vieram da Líbia para sofrer, trabalhar, para os se- 
nhores, que só viam nos cativos coisas possuidas, barras e ferro para 
a construção, colunas de pedra para a solidez das fazendas e dos erá- 
rios particulares dos ricaços. Era um homem que entregava o talento 
à exposição de uma causa santa, genuinamente brasileira; era o cris- 
tal de pura água, transparente, magnético, que atraia massas, adep- 
tos fervorosos, companheiros da jornada política, todos juntos, para 
que sempre se conservasse acesa a tocha da esperança na vitória 
final. A fase candente passou... As flores do jardim viçoso e fra- 
grante da eloquência, que é a mais bela das artes humanas, perderam 
as notas primaveris da gloriosa campanha... O Brasil descancara 
muito para produzir um Nabuco, porém êste não esmorecen. Se 
acompanharmos o nascimento dêsse conclave, vemos as moléculas vi- 
bráteis de Nabuco: idéias, conselhos, preceitos, diretivas, espiritua- 
lidade, notas harmoniosas, sans, vitais, enfim estimulo e vigor para a 
recém-nascida. Na oração primeira o charming prince aparece em 
público, com o verbo galante, sereno, doce e maneiroso, como as bri- 
sas do nosso querido Estado. Foi um dia de grandeza, quando, como 
secretário geral, traçou as linhas mestras arquiteturais da nossa Aca- 
demia e fez reviver os desanimados que não acreditavam no bom 
êxito da tentativa. 


Esta oração possuia tanto vigor que se tornou prece, padrão 
para os novos acadêmicos. As páginas da história da Academia estão 
cheias do nome de Nabuco, porque, querido e admirado, jamais 
deixou de colocar-se na postura distinta que lhe coube. A sua efi- 
ciência intelectiva logo se manifestou pelo interêsse' tomado, em to- 
dos os ramos. Na formação definitiva dos sócios correspondentes, 
vemo-lo propor, ao lado de José Veríssimo e Taunay os nomes de 
Bartolomeu Mitre, Rafael Obligado, e Garcia Merou, pela simpatia 
aos argentinos, como todos sabíamos. A Academia estava perfeita- 
mente formada. O discurso do secretário geral está cheio de “hu- 
mour”, tão próprio a quem viveu bastos tempos entre os ingleses. 
As metáforas são limitadas, as citações revelam aticismo. A forma- 
ção dos homens de letras do momento justificam também a origem 
da Academia. Esta nasceu do deus interior, sem influência de esco- 
las, profissões, partidos, idades e circunstâncias. Foram os, passos 
dos idealistas que reuniram os estetas, para trocar pensamentos, pa» 
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lestrar, porque no Rio de Janeiro, após as questões políticas, nada 
atraia os homens de espírito. Os quarenta iniciais eram todos bens, 
os melhores do tempo, moços e maduros, poetas e escritores de ficção, 
historiadores e jornalistas, cientes e artistas, políticos e pensadores, 
isto é, a fina flor da alma brasileira. Os nomes de Machado de Assis, 
Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Silva Ramos, Afonso Celso, vis- 
conde de Taunay, Olavo Bilac, Alberto de Oliveira, Raimundo Cor- 
reia, Carlos de Laet, Rodrigo Octavio, Coelho Neto e tantos outros 
formavam a nata espiritual do tempo. 


O verbo da gênese é simplesmente maravilhoso. Em delicada 
irreverência, disse Nabuco que uma Academia nova é uma religião 
sem mistério: falta-lhe a solenidade. “As coisas opostas possuem 
mais atração do que as idênticas, pois a evolução é garantida, porque 
os acadêmicos partem de pontos opostos, para pontos opostos com 
os astros, que nascem uns a leste, outros a oeste, percorrendo os mes- 
mos círculos, somente em sentido inverso”. “A responsabilidade do 
escritor, perante a consciência, é dever superior da perfeição. Não 
tenhamos ciume do gênio, o gênio há de revelar-se de qualquer for- 
ma; faz a própria lei, cria o berço, esconde o nascimento, como Jupi- 
ter infante, no meio dos coribantes”. “Não podemos apressar as 
coisas eternas”, di-lo, citando um místico inglês; dai a fé na recém- 
nascida, que aparece sadia e robusta, com elementos afiançados”. 
O orador crê na independência literária brasileira, fora das fontes 
lusitanas. E assim termina: “A formação da Academia é a afirma- 
ção, de que, literária como politicamente, somos uma nação que tem 
o seu destino, seu caráter distinto, e só pode ser dirigida por si mes- 
ma, desenvolvendo sua originalidade com os recursos próprios, só 
querendo, só aspirando a glória que possa vir do seu gênio”. Ao 
lado do primoroso estilo, há a grande fé no futuro, espécie de profecia 
bíblica, que os anos vão progressivamente confirmando. A Acade- 
mia já festejou o cinquentenário, com o vigor loução de quem pre- 
para realmente os filhos para a imortalidade. A vida é breve, mas as 
idéias-sentimentos não falecem, e persistem sempre na recordação dos 
companheiros e de quase tôda a nação. A Academia está viva subje- 
tivamente. Velhos e moços trabalham na mesma oficina, a entoar as 
mesmas cantigas que aprendemos nas tradições, a manter as mesmas 
saudades aos mestres, a mesma religião aos gênios, que nos deram 
a seiva eterna da cultura esmerada. Há no primoroso discurso, pe- 
quenas faiscas de discreta graça, referentes ao nascimento da Aca- 
demia”. “A nossa formação não passará incólume; seremos acusa- 
dos de nos ter escolhido a nós mesmos, de nos ter feito imortais no 
número de quarenta. Quanto a escolha própria, como poderia ser 
evitada? Nenhum de nós lembrou o seu próprio nome: todos feram 
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chamados, e chamamos a quem nos chamou”... E assim se cons- 
tituiu a Academia, modelada nos principios da criação de Richelieu, 
porém com o desejo de valorizar-se. Hoje ninguém duvida da sua 
perpetualidade, da nobreza dos desejos, do entusiasmo dos triunfos, 
baseados sempre nas tradições. 

Evidentemente foi energia viva na existência acadêmica, como o 
foram Machado de Assis, Rui Barbosa, que nos ensinaram a manter 
a iluminação da estrada que palmilhamos, devida a grande fé nos 


destinos dos homens. 


NABUCO, HOMEM DE LETRAS 


Estou de acórdo com Carolina Nabuco em considerar seu pai 
uma das mais formosas espiritualidades brasileiras. Esta frase, é 
bem facetada: “O orador político que foi Nabuco, morrera para 
sempre”. Porém, acrescento: nasceu o escritor, o filósofo e o his- 
toriador. A república foi um bem para Joaquim Nabuco, que apare- 
ceu como os deuses da mitologia grega, transformado pelo milagre 
do gênio, para a construção estética da obra. Se lhe percorremos o 
rasto repertório dos lavores, vamos encontrar o brilho do orador de 
antanho, com endumentos mais nobres e mais fidalgos de principe da 
nossa raça. Minha Formação, Discursos e Conferências, Camões e 
Assuntos Americanos, Páginas Escolhidas, Um Estadista do Impé- 
rio, Balmaceda, revelam o homem que surgiu, que viveu 10 anos a 
escrever e a pensar, como se nos aparecesse no céu nova estrela, na 
revelação latente de um artista. As ocupações políticas, as fórmulas 
triunfantes do orador não permitiam vagares para o polimento das 
grandes obras: os caudais literários da imaginação oratória não dei- 
xavam que a pena saisse em competição das palavras faladas, impro- 
visadas, ferventes e sedutoras. O estilo epistolar também o seduzia, 
ea prova estava na frequente correspondência com o barão de Pe- 
nedo, grande mestre e grande amigo, a quem confiava planos, dire- 
trizes, esquemas políticos, enfim, tudo que lhe constituia a vida, ao 
tempo da campanha abolicionista. Vêem-se ainda, do próprio punho, 
cartas dirigidas a Machado de Assis, José Veríssimo, Graça Aranha, 
a vários companheiros de lides políticas e literárias, sempre com a 
mesma distinção e a mesma finura. Depois da queda da monarquia, 
Nabuco se tornou um homem de letras: cristais da fonte que lhe era 
a personalidade. Dez anos foram passados em estudos e meditações, 
di-lo êle próprio, quando preferia os recantos solitários, úteis à ilu- 
minação espiritual. Em Paquetá viveu tranquilamente. No rincão 
encantador, passou a lua de mel. Lá estivemos, o ministro Ataulfo de 
Paiva, que lhe prestou comovida memória, eu e mais alguns compa- 
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nheiros de excursão. Nabuco havia feito da pérola da Guanabara, o 
esconderijo preferido para as suas meditações, para as luxuosas lei- 
turas exigidas. A paisagem encantadora, a brisa fagueira, os cre- 
púsculos alegres e iluminosos, os dias agradaveis do outono carioca, 
deram ao casal feliz tôda a amplitude do bem e do afeto. Isto foi em 
torno do ano de 1889. Na pequena propriedade da ilha se instalaram 
os recém-casados, e lá foi escrita 4 Minha Formação. “A repú- 
blica encontrou Nabuco em plena felicidade, em plena glória, com a 
auréola recente da abolição, no limiar da idade madura, na plena ex- 
pansão da sua atividade”, assinala a sua filha Carolina. 


“A nossa vivenda em Paquetá, escreve Nabuco, serviu-me, por 
causa do silêncio, do isolamento em que me encontrava para ler, para 
escolher os livros que mais me convinham, cercado das praias, da 
floresta, das montanhas, do conjunto harmonioso da paisagem tro- 
pical, tão vivida, tão alegre, tão formosa, que é raro encontrar-se no 
mundo outra igual”. 


A análise literária no historiador e no escritor vai descobrir a 
finura do artista da palavra, da frase, das figuras, das metáforas, da 
erudição greco-romana que lhe eram tanto do sabor. Todos os livros 
que produziu possuem as fórmulas donairosas do cuidadoso e perti- 
naz fabricante de jóias, com finalidade educativa, eficiente, humana, 
mística e elevada, sem puridade do vernáculo, é exato, mas cheias da 
graça do estilo, que tanto sublima o escritor e nos enobrece a raça. 
Minha Formação. Um Estadista do Império. Balmaceda, são do- 
cumentos vivos do historiador arguto, bondoso e paciente. Aparecem 
às vêzes discretas metáforas, porém, os fatos predominam nas narra- 
tivas, com a fidelidade do verdadeiro cronógrafo. Em Um Estadista 
do Império, há inclinações sentimentais que enobrecem o filho, O es- 
critor sabe fugir dos lugares comuns, que tanto enfeiam a história. 
Há na obra de Nabuco, pensamentos amadurecidos; mas, a leitura 
assídua dos autores franceses e ingleses tiram às vêzes do polígrafo 
a severidade dos historiadores lusitanos; aparece-nos como as águas 
corrente dos rios tranquilos, perenes e translúcidos. As expressões 
literárias surgem com muita felicidade, como nos Discursos e Con- 
ferências, na Minha Formação, nos Assuntos Americanos, Pages 
Choisis, Pensées détachées. Há sempre a mesma finura verbal, de 
graça estilística; Poderíamos citar algumas páginas que tanto lhe ca- 
racterizam a personalidade. Desde o colégio, até os últimos dez anos, 
se revela o místico sincero, entusiasta, especialmente católico. A pai- 
xão literária por Ernesto Renan fê-lo quase discípulo humilde do di- 
vino mestre. A primeira visita ao magnífico escritor foi-lhe encanta- 
mento. Só muito tempa depois é que reconheceu que a divindade 
renaniana não era tão pura como imaginara. 


— - Nabuco também tentou o teatro, a poesia, porém jamais foi um 
poeta strictu sensu, apesar de ter dito que “o verso é a mais nobre 
forma do pensamento, a mais pura cristalização da idéia”. Foi essen- 
cialmente humano. Nunca pensou em si antes de pensar no Brasil, 
nos irmãos negros, e com os passos públicos, na tribuna popular, no 
parlamento, no jornalismo, e na política sempre visou a libertação do 
escravo, a irmandade animica do povo, dos pobres e dos ricos, dos 
nobres e dos plebeus. 


Como escritor trouxe para o público uma luz clara, cheia de 
ensinamentos antigos e modernos, grecianos e latinos, miticlógicos, 
romanos, francêses, ingleses e americanos, com a paixão dos fabri- 
cantes de obras primas. O manuseio, a leitura, a meditação acêrca 
dos seus trabalhos enchem-nos de otimismo consolador; o funda- 
mento, do crente torna-nos confiante na vida. Evidentemente é es- 
critor de raça, singelo e nobre, como José de Alencar e Eça de Quei- 
roz, em que o estilo apagava as tendências franco-anglicanas que o 
escritor possuia. Escrevia em francês como um francês, a ponto de 
Emílio Faguet julgar o nome Joaquim Nabuco um pseudônimo. 


Minha Formação, é um grande livro, cheio de lições patrióticas, 
morais e sinceras. Os engenhos, as famílias. A Academia do Recife, 
o Teatro Santa Isabel possuiam qualquer coisa da civilização medi- 
terrânea, em que as posturas davam certa fineza, aos habitantes de 
ambiente. A tradição brasileira plantara em Pernambuco uma árvore 
frondosa, de sombra amiga, e dela brotaram o marquês de Olinda. 
Nunes Machado, Nascimento Feitosa, Joaquim Nabuco, José Ma- 
riano e vários mais que completaram a cadeia vital do Leão do Norte. 


A obra literária de Joaquim Nabuco é vultosa: nasceu de uma 
vitória e de uma aparente derrota; fez-se, por coerência, monarquista. 
O gigante parou, mas não morreu; o tributo metamorfoseou-se, mas 
não desapareceu; o ardoroso orador tomou das pepitas da eloquência 
e fêz-se ourives; começou a burilar, a burilar com amor cristão, eru- 
dito, paciente, beneditino, com a ansia do bem e do dever. 


Os Discursos e Conferências encerram preciosas lições. O lugar 
de Camões na literatura, Camões, o Poeta lírico e os Lusiadas como 
epopéia do amor formam ensinamentos riquíssimos que tanto bem fez 
a língua portuguêsa na América do Norte, em que Nabuco era ama- 
do como o rei-sol da gleba novi-latina. Já então de brancas que lhe 
cobriam a cabeça, o pensamento lhe saia dos lábios e da pena com 
a experiência dos mestres. Foi orador americano e pensador fran- 
cês, porém nunca deixou de ufanar-se de ser brasileiro, pois a sani- 
dade étnica o tornava um príncipe sem linhagem, mas símbolo raro 
dos concidadãos. Falando em inglês, na Universidade de Yale, em 
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1908, disse que para bem conhecer-se Camões cumpria lê-lo em por- 
tuguês, porque tirar-lhe a linguagem é roubar-lhe metade da alma. 
Camões, desde a mocidade de Nabuco, lhe foi grande ídolo, o criador 
definitivo de Portugal, o mestre do idioma, o maior erudito do seu 


tempo, na península ibérica; Camões não poderia ser traduzido por-. 


que era o próprio Portugal; os Lusiadas, a alma lusitana glorificada 
em epos magníficos, partidos de um legítimo gênio humano o poe- 
ma do oceano, onde Camões descreve no mar, lindos painéis, que só 
um viajante pode assinalar, crepúsculos, luares, episódios de viagem, 
em embarcações primitivas que queriam ferrar os portos. Quinet 
disse que os Lusiadas ligaram o Oriente e o Ocidente. A impressão 
que os Lusiadas deixaram no pensamento crítico de Nabuco é que 
representam a imaginação riquíssima de Camões, pois a Ilha dos 
Amores, imaginada pelo poeta é como um dos frescos do Rentasci- 
mento, que Venus põe no ocsano e eleva pelas ondas, diante dos se- 
gundos Argonautas, que o Novo Mundo descobre. Por isso, os Lu- 
siadas são o verdadeiro poema de Venus, turibulo no qual, em suz 
honra, se queimam todos os aromas, do pedaço revelado do Oriente. 
O poema satisfaz as grandes paixões camoneanas: Pátria, Amor, 
Poesia e Ação. Nabuco liga na mesma série Camões, Dante e Mil- 
ton, três nomes integrais das grandes epopéias; aquele ainda aparece 
aos seus olhos como o poeta lírico, cujo lirismo está espalhado nos 
sonetos, que formam a mestria do desgraçado gênio portugalense. 
Fala-nos ainda da luxuriante imaginação de Camões, que de estafan- 
tes viagens, fêz motivos poeticos verdadeiramente imortais. As pes- 
quisas analíticas perpetradas, conduzem-nos a conclusão que Luiz de 
Camões foi um dos maiores líricos do mundo inteiro. E assim fala o 
nosso profeta: “Sem o amor, Os Lusiadas, a Iliada, a Odisséa e a 
Bíblia perderiam o interêsse para a humanidade, naturalmente o amor 
purificado pela religião, e pela dignidade moral”. Podemos ainda 
salientar, nos Discursos e Conferências, as paginas dedicadas a Lin- 
coln, e as que dizem respeito às possibilidades científicas do Brasil. 
Nos dois temas vemos a alma do abolicionista e do puro amante da 
pátria, a que chama a mágica e que tem o segredo de inspirar fortes 
afeições aos geólogos, e aos naturalistas e aonde se pode encontrar a 
tradicional hospitalidade, como elemento natural da nossa terra. 
Acêrca de Lincoln, põe-no na altura dos grandes bemfeitores da hu- 
manidade, lídimo patriota americano, a ponto de dizer que a influên- 
cia de Lincoln no mundo é a mesma que a dos Estados Unidos. O 
bom senso, a extensão da alma, a simplicidade e o patriotismo, o amor 
à humanidade colocam-no no nível dos homens representativos do 
mundo. Há ainda a salientar a bela conferência acêrca do espírito de 
nacionalidade na história do Brasil. Inicia a palestra com a encan- 
tadora metáfora que “o Brasil e os Lusiadas são as duas grandes 
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obras de Portugal”. O Brasil no século desessete já possuia uma vida 
nacional bastante forte, pois nunca abriu mão da liberdade e da or- 
dem, porque o caráter principal do brasileiro é o são idealismo. 
A revelação beletrista de Nabuco está nas obras feitas com amor, ca- 
rinho, clareza e erudição, e o que é mais, fora das fórmulas oratórias 
de antanho, quando o calor da mocidade o impelia para os surtos de 
entusiasmo e para os remigios políticos. Se tomarmos, finalmente, as 
duas obras escritas em puro francês, Pensées Détachês e as tradu- 
zidas do português por Victor Uban e Matilde Pomes, prefaciadas de 
Graça Aranha, vemos o pensador, que mergulhou a alma no Belo e 
a inteligência nos preceitos filosóficos. Em Páginas Escolhidas há 
deliciosas descrições do Engenho Massangana, reduto inicial da sua 
personalidade, no maravilhoso das terras nordestinas, em que outrora 
se apurava a fidalguia de costumes e a beleza austera dos hábitos 
pernambucanos. A zona do Cabo, aparecia, para a infância de Na- 
buco, vasta e pitoresca. “O declinar do sol era deslumbrante, peda- 
ços inteiros da planície transformavam-se em uma poeira de ouro, 
a boca da noite, hora das boninas e dos bacuraus, era agradavel e bal- 
sâmica ; depois vinha o silência dos céus estrelados, majestoso e pro- 
fundo”. Tais lembranças fixaram-se na puerícia, época em que se lhe 
formou o esquema do caráter. A piedade cristã a favor do negro 
escravizado aí surgiu. Massangana foi-lhe inegavelmente o marco 
definitivo da existência. 


Nas Páginas Escolhidas acham-se inscritas a vida de Nabuco, 
autobiografia, horas políticas, narrativas históricas, esboços literários 
de uma alma que queria voar na alta atmosfera dos gênios. Tudo é 
construido com entusiasmo e distinção, e tôda vez que se refere a 
Renan, ao barão de Tantpheus, e aos espíritos que o guiaram é com 
fervor piedoso dos iluminados. Graça Aranha, amigo e cordial dis- 
cípulo, fala, com sentimento suave acêrca do mestre, ungido de admi- 
ração e fé. No prefácio, as Páginas Escolhidas, diz que Joaquim 
Nabuco foi a melhor expressão da civilização brasileira. A beleza 
física harmonizava-se com a perfeição ideativa. Em Pensamentos 
Soltos, traduzidos por Carolina Nabuco, há riquezas platônicas, sen- 
timentos de Santo Tomaz de Aquino, fórmulas de Marco Aurélio. 
As máximas são como um jardim florido, em que cada flor exala 
perfume salutar, de sã moral e de sã filosofia. “O pensamento deve 
elevar-se; o coração fixar na terra”. “A ciência é realmente o espe- 
lho do infinito, porém quebrado em pedacinhos, que só a religião 
pode recompor”. “Se Deus não existisse o homem seria um sim- 


ples autômato”. “Crer é integrar-se inteiramente”. 


Nabuco era profundamente crente; a fé dominava-lhe o senti- 
mento. A primeira parte dos pensamentos é para Deus, todo pode- 
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roso, “criador do céu e da terra”. No segundo livro aparece o mo- 
ralista social; diz-nos que “a vida mais desejável é à que não causa 
inveja, nem compaixão”. Adiante escreve: “O que torna a lem- 
brança do passado por vêzes tão dolorosa não é a mudança dos ou- 
tros para conosco; são as mudanças em nós mesmos”. Há senti- 
mentos estóicos em muitas das asserções, como, por exemplo, na se- 
guinte paremia: “A dor esculpe um ser diverso do que eramos. 
Nas mãos da juventude plasma-o em cêra; na velhice, cinz>la-o, em 
mármore”. Em milhares de livros há um que é o tema; os demais 
não passam de variações”. “Na tolerância está a verdadeira medida 
da cultura, e até mesmo a sua honestidade”. “O gênio não é flor de 
estufa, mas, lírios”. nitro 

Em Pensées Detachées, diz o autor que “traduzir Ruskin em 
francês e Renan em inglês, fa-lo-iam perder a alma. À alma do escri- 
tor é feita em grande parte da sua língua. De uma raça à outra, duas 
palavras imateriais não podem ter o mesmo valor, nem o mesmo 
peso”. Neste aforismo não se encontra totalmente a verdade, por- 
que as traduções dos pensamentos e das conferências de Nabuco em 
nada afetam a essência da alma do pensador e do conferente, que 
continua sem jaça, trasladada do francês ou do inglês. E” verdade 
que as traduções não obedecem aos cânones dos clássicos lusitanos ; 
mas Nabuco está nos seus livros, com a mesma energia do místico, 
do patriota do humanitário, sem clara deturpação e, sem desvios 
ideativos. Traduzir não é trair, e estou certo que Arthur Bomilcar, 
Victor Urban, Carolina Nabuco, não trairam o pensamento do crente. 
do sociólogo, do patriota, do humanitarista e do escritor, que, senhor 
da idéia, jamais se deixou levar pela pedraria falsa dos tropos exa- 
gerados. No livro terceiro dos pensamentos há a mesma tonalidade 
luminosa e discreta. O encanto dêsse conceito só poderia sair das 
mãos de um mestre: “No teatro do mundo, os espectadores, são as 
nações sem história”. “Cicero queria o triunfo. A Cesar bastava 
vencer”. “Convém evitar rasgos inúteis de fórça”. “A humanidade 
não muda senão de ponto de vista”. “Nem sempre servimos com 
mais talento a causa que mais amamos”. “A juventude não é mais 
do que a surpresa da vida”. “Quem não a sente mais, já não é jo- 
vem, e enquanto ela durar, há mocidade”. 


Não vos quero mais fatigar. Acompanhemos os sentimentos de 
Nabuco como as andorinhas, às primícias do verão: temos que lê-lo 
e meditar. Antes de terminar, façamos pequenas referências à lem- 
brança de Petrópolis, a visita ao seu cemitério, a noite de Natal, as 
pequenas mutações meteorológicas 'daquelas montanhas encantadoras, 
dos jardins floridos, do ar suave, da paisagem serena que tantos 
atrativos possui. 


É 
dl 


Em * Senhores, dias: o tempo que vos roubei, porém, podemos 
pr que nenhum brasileiro ganhou, com mais direito do que Joa- 


qui Nabuco, o prêmio da elegância intelectual. Há na cidade do 
Recife uma expressiva estátua, obra prima da escultura: o monu- 
“mento fiel dos gestos e posturas do nosso amado orador. Tóôda vez 
que visito a minha terra, presto profunda homenagem ao ímpar ci- 
dadão evocando automaticamente tôda a história do nosso passado 


heroico, da batalha dos Guararapes, das revoluções de 17, de 24 e de 


48, e, durante alguns «minutos, elevo a alma a Deus, em prova de 


agradecimento, de ter dado ao Brasil um Joaquim Nabuco”. 
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FORMAÇÃO MORAL E INTELECTUAL DE 
JOAQUIM NABUCO | 


CONFERÊNCIA REALIZADA PELO DESEMBARGADOR JOSE DUARTE 


I — Inauguração do “Curso Joaquim Nabuco” — Significação 
espiritual das festas centenárias 


A inauguração do “Curso Joaquim Nabuco”, por feliz e louvável 
iniciativa do Instituto Histórico e Geográfico do Rio de Janeiro — e 
bem haja aquele que lh'a inspirou, o embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, porque aqui se não gasta o tempo ociosamente -— 
deveria revestir, como revestiu com a palestra do professor emérito An- 
tônio Austregésilo, a magnificência das coisas sagradas, na admiração 
e no estudo dos grandes e imperecíveis monumentos que distinguem 
e assinalam, no tempo e no espaço, as épocas de evolução do espírito 
humano, os cimos de sua Cultura e de sua Arte. 


A primeira palestra conviria assim, fósse como, realmente foi, 
a romagem espiritual a uma catedral gótica, de “divina fachada” e 
“sublime portal”, majestática, soberba, nas suas linhas arquitetôni- 
cas, assombrosa nos seus plintos e capiteis, nos seus frisos e arqui- 
traves, na grandiosidade das ogivas, nas rosáceas que deslumbram, 
na verticalidade do fuste de suas colunas, com os seus vitrais coloridos, 
os motivos decorativos que lhe são próprios, e o relicário de ciro onde 
se guardam o seu corpo e o seu sangue, nas cinzas de seus santos. 

Nesses monumentos “a pedra se anima, se espiritualiza sob a 
ardente e suave mão do artista... que faz brotar a vida”. Eis por que 
a idade média se batizava de Mestre das pedras vivas — magister de 
vivis lapidibus. 

Enturvada a vista pelo deslumbramento, e a imaginação emba- 
Jada no sonho, a emoção sacudindo a alma tôda, um misto de vene- 
ração, de amor, de respeito e de devoção, formando o ambiente mis- 
tico, vamos transpor o peristilo, descerrando-se então, aos olhos 2s- 
táticos e ao espírito em exaltação, a suntuosidade sagrada da nave, 
onde os passos cautelosos do peregrino encontram ressonâncias que 
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lhe parecem vibrações misteriosas e tenuíssimos rumores de preces. 


que se eternizam... Marchando, religiosamente, para os altares vo- 


tados ao culto, a grandeza, o sublime, o portentoso, nas suas formas | 


mais espirituais, vão assumindo um grau superlativo, desmateriali- 
zando tôdas as coisas... 


Diante do nome, e não só a legenda sugestiva de seu nome, mas 


ainda em face da obra de Joaquim Nabuco, é essa a sensação que nos 
domina. Tudo é luz intensa, é órgão perfeito com registro para todos 
os sons, é harmonia, é côr, é o espírito imortal de uma catedral, 
que nas horas vasias do que é humano, somente a eloqiência asiática 
de um Hortensius ou a apologética de um Bossuet poderia encher. O 
pensamento, também possui os seus magníficos e pnplende nes + monu- 
mentos góticos... 


Como que êle próprio o pressentiu, e no seu drama sentimental 
L'Option, precede o texto a famosa catedral de Strasburgo, com as 
suas flechas atrevidas buscando o azul, e a qual andou, alternativa- 
mente, entre o domínio da França e da Alemanha. 


Os povos têm os seus grandes momentos litúrgicos. E” com 
8 


unção religiosa que penetramos nesse templo, que está impregnado | 


até a mínima partícula, das relíquias da Inteligência e das alfaias do 
Caráter, que aí se guardam, em lugar muito conspícuo, que de tóda 
a parte se vê e gaba. 

Se “les grands chefes-d'ouevres joignent d'áâge en âge à leur 
élernel prestige, une leçon appropriée à ce que chaque génération a, 
besoin qu'on lui dise”, oportuno é que a obra de Joaquim Nabuco 
seja lembrada à geração que surge, e às que se lhe sucedem, na in- 
términa ligação espiritual do passado ao futuro, com uma salutarissi- 
ma interrupção no presente, que lhe haure as excelências. Assim, 
tôdas elas, as de ontem, as de hoje e as de amanhã, numa solida- 
riedade do Coração e do Espírito, penetram-se de suas magnificências 
e de seus exemplos, extraem-lhes a essência de grandeza e o polen 
da Beleza Eterna. 


Quando Joaquim Nabuco, tombou, para descançar na Eterni- 
dade, Leão Velozo, em sua crônica, “Ás Quintas”, escreveu: 


“Um homem deve ser como o Templo da Fama, dizia Emerson. 
“Deve passar pela vida como descreviam os poetas aquela deusa: en- 
volto numa túnica tôda esmaltada das pinturas de feitos e experiên- 
cias admiráveis; sua própria fórma, e os seus traços, por sua exal- 
tada inteligência, deverão servir-lhe nessa variegada veste. (Quero 
néle encontrar o Mundo Futuro idealizado; na sua puerícia a Idade 
de Ouro, os Pomos da Inteligência, a Expedição Argonauta, a vo- 
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cação de Abrahão, a ereção do Templo, o Advento de Christo, os 
Séculos Sombrios, a Renascença das Letras, a Reforma, a desco- 
berta de novos mundos, o abrolhar das ciências modernas. ea aber- 
tura de 1 novos Horizontes" à humanidade. 
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Perdeu a pátria, com a morte de seu embaixador em Washington, 
o seu “Templo da Fama” 


Essa Vida que se movimentou e desdobrou em formas plásticas, 
porque, orador, poeta, escritor, parlamentar, filósofo, diplomata, his- 
toriógrafo, jornalista, sociólogo, jamais se separou de seu ideal de 
beleza tangível, nunca perdeu a harmonia das linhas esculturais, a 
gama de nuanças magistralmente combinadas; êsse Espírito que teve 
uma concepção helênica das coisas e se alteou sem esfôrço pelas pró- 
prias energias do Ser privilegiado, conservando a postura dignifica- 
dora de um aristocrata de sangue, de inteligência e de caráter: bem 
merece as festas centenárias que lhe preparam à memória inapagável, 
à fama, ao lustre imperecível, à celebridade. 


Escolheste, na urna da sorte, o mais humilde dos seus admira- 
dores para compartilhar dessa romagem, que é um movimento de in- 
teligência e de cultura. Nunca imaginamos, que vos haviamos de 
vir buscar, como apadrinhadores de nossa ousadia, ao afirmar-vos 
que já ninguém dirá novidade acêrca de seus merecimentos e de sua 
glória. Aqui trazemos a nossa contribuição, algum tanto mais pe- 
quena que as outras opulentas que virão mais tarde. Servimo-nos de 
sua frase: aquí ficam as feições que saltam de um lance aos olhos de 
qualquer espectador. 


Rejubilemo-nos com estas horas felizes, grandes horas espiri- 
tuais! Como lhes sentimos o misticismo em o nosso recolhimento e 
na meditação, estudando a sua vida, para escrever a oração profana 
que, humílimo adventício, naquela peregrinação de que vos falamos 
de comêço, tímido, teriímos, hoje, de rezar diante dêsse altar sim- 
bólico que a nossa imaginação erige, e no qual vemos transfigurado 
o grande Ausente, Joaquim Nabuco, escutando-nos comovido, com 
aquela doce expressão de bondade a inundar-lhe a fronte veneranda 
de um semi-deus! 


Fôra na França imortal que germinara a idéia, que se fêz rea- 
lidade, por fôrça de uma lei de ideo-dinamismo, de exumar, todos os 
anos, as figuras imortais de seus gênios e eleitos, de seus sábios e 
predestinados, que formam o patrimônio moral e cultural da huma- 
nidade, porque contribuiram para as belezas da Vida, a riqueza das 
Ciências, o esplendor da Civilização, os primores das Artes. 
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Lembram-se; estás) às novas gerações, no fugaz do tempo e 
no efêmero da vida, que nos gasta e consome, a fama, a fulguração, 
os feitos e o heroismo, dêsses que atingiram as culiminâncias, cons- 
truiram, não só a própria, mas a grandeza da pátria e a exaltação 
da humanidade, autênticos criadores de cultura. 

Preciosíssima abastança de que nos temos valido com avareza, 
esquivos ao dever de oferecermos aos que se aprestam para a vida. 
os melhores modelos, os autênticos valores, as fontes perenes da sabe- 
doria, do ideal, do esfôrço fecundo e da dignidade honradora. 

Na França, entre os primeiros, vimos a homenagem grandíloqua 
a Sainte-Beuve, o genial escritor e crítico literário, que faleceu quan- 
do Nabuco atingia aos 20 anos. Depois seguira-se George Sand. 

e não parou mais a esteira luminosa dessas reminiscências, a chama 
sagrada dêsse culto, e 1923 foi um ano glorioso, porque festejou ao 
mesmo tempo Rénan, Pascal, Ronsard e Proudhon. 

Portugal, também, cultuou, e cultua, os seus grandes mortos e 
começou pela festa centenária de Camões. 

Vai muita devoção neste reviver dôs ancestrais que se projeta- 
ram na História, pelo saber, pelo engenho e pelas virtudes morais e 
cívicas. Não serão muitos, nem tantos, porque todo o precioso é ra- 
rissimo, observara Cicero. 


Mergulharemos nesse cristalino manancial de suas vidas, por 
muitas bicas, sempre vertendo, e mostraremos aos que menos lidaram 
com os livros ou não auscultaram as crônicas da época, o seu alto teor, 
a auréola que as circunda, a singularidade de seu prestígio. Há vir- 
tudes e luzimentos que excedem a vida dos homens e estendem-se 
além de sua geração. 


Nada mais infecundo e artificial do que separar o presente do 
passado, descontinuar o fio da tradição, caminhar para o futuro, 
desprezando os antecedentes psicológicos e as características espiri- 
tuais e morais de cada época. 


Essas evocações, aquecidas nas brazas asia do nosso en- 
tusiasmo votivo, são, sobretudo, em determinadas fases da vida so- 
cial, um aprazível e tonificante oasis, onde a caravana repousa ofe- 
gante... e o espírito atribulado e padecente, encontra amen'dade 
para respirar. 

Nesta quadra agoniada da vida contemporânea, na qual se re- 
- vela um perpétuo fastio de beleza, de ideal e de ascenção, e só des- 
pontam razões de angústia progressiva, subversão dos valores éticos, 
de desespiritualização da vida, confortam e enobrecem essas recor- 
dações, no respeito pelos grandes vultos que enchem a história com 
o seu renome. E” uma aleluia, que nos transporta para o domínio 
dos sonhos, renovando as nossas emoções de beleza, retemperando as 


ee PRI = 


nossas energias em declínio... diante do quadro clínico da época que 
impressiona pelos males morais... Nenhum momento mais propício 
a essas reminiscências, a êsse culto. Nunca precisamos tanto de seus 
exemplos e de suas lições, bebidas na sua vida de apóstolo, no seu 
amor à pátria, na sua autoridade moral, no seu talento evangeliza- 
dor e criador de estesias. 

Estamos certos, e seguros de que a virtude milagrosa dêsse se- 
dativo faz bem à alma e, por momentos, relega ac esquecimento o 
travor do pessimismo ou o acúleo das inquietações. - 

A distância dos decênios consumidos não alterou a nitidez pre- 
ciosa da tela, nem a fixidez das tintas. Subsistem a beleza e a pompa 


primitivas. O homem morre, o tempo avança, mas as suas obras . 


permanecem inatingidas pela ação dos anos. Vemo-las ainda com 
o mesmo riquíssimo esmalte com que surgiram dantes e, por isto 
mesmo, são hoje atuais, como foram, ontem, o trabalho, a expressão, 
o módulo de seu tempo, a fisionomia de sua época. Construiram 
para a posteridade. Só o Espirito, como Deus o criou, opera êssc 
milagre de continuar a Vida... através dêsses que, como Nabuco, 
são um significativo galardão da espécie. 

E” chegada a hora luminosa e bela de Joaquim Nabuco! Não é 
preciso que o recamemos de ouropéis faiscantes que enganem a vista. 
Ele é magnífico e grandioso por si mesmo, na sua heráldica nobreza, 
e gravou no oiro os sucessos de sua vida. Pertencia a uma dinastia 
intelectual em que os brasões se não desluzem, nem se azinhavram 
com a patina do tempo.. A perfeição estética e moral, deram-lhe 
credenciais de fidalguia indisputável, fixaram-lhe os atributos mais 
altos da personalidade humana. 


Il — Uma reminiscência de sua última visita à terra natal 


Permiti uma evocação pessoal, que vem à justa. Eu o conheci e 
admirei, na sua última viagem ao Brasil, a serviço da pátria estre- 
mecida. Corria o ano de 1906, cursava eu o 3.º ano na Faculdade de 
Direito do Recife. Nesse ano, realizava-se nesta Capital o 3.º Con- 
gresso Pan-Americano. 


Guardo, ainda, na memória visual a sua figura olímpica, e como 
me sacodem os nervos, escorvar a emoção daquele dia augusto, quan- 
do o vi chegar ao Recife! Alto, vertical, cabeleira de prata, engrinal- 
dando-lhe a bela e expressiva fisionomia, vestindo fraque cinzento, 
sereno, sugestivo, elegante na sua sobriedade, olhar de uma doçura 
rara, atitudes e maneiras distintas, traço impar de gentilhomem! In- 
carnava, aos meus olhos de moço, um Lohegrin, sonhado por Wagner! 
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Assomara à tribuna, no Santa Isabel, o palco de suas: antigas 
predicações abolicionistas, com os lampejos cromáticos de sua elo- 
quência dominadora, na; sua singular atitude, com o dedo polegar 
prêso à cava do colete, olhando sobranceiro a numerosa e febril as- 
sistência, À sua aparição, por si mesma, empolgava. Depois, iniciara 
a oração com as palavras de Mont'Alverne: “E” tarde! E" muito 
tarde!” E prosseguia: “Mas, uma satisfação tenho agora maior do 
que tódas as que tenho tido: é a de ter trazido a êste recinto os 
meus ilustres companheiros de representação Pan-Americana; é de 
mostrar-lhes êste teatro, o verdadeiro teatro onde se ganhou a re- 
nhida batalha da abolição. São eêstes mesmos homens, são estas 
mesmas córes, são estas mesmas senhoras, esta mesma mocidade, são 
oradores como aquele de quem acabastes de ouvir as idéias da alma 

pernambucana, que é o orgulho, o desvanecimento do nosso povo. 
“Oh! senhores delegados, quanto é importante para uma nacionalidade 
a alma, o espírito! As riquezas nada valem. O progresso material 
não conta, o que conta é a vida de uma nação, é a alma, é o espirito 
dêsse povo, e podeis atestar pino o espírito do povo pernambucano Ê 
“cheio de opulência”. 


Senti, então, no meu orgulho de pernambucano, que ali estava 
o símbolo magnífico de uma raça de gigantes. À memória evocadora 
dos tempos idos, afastado por longos decênios dêsse dia memorável, 
tão profundo fôra o poder das impressões, que posso ainda depor com 
a precisão e o ardor de quem assistiu a faustosa solenidade, como se 
ela fôra recente. 


Permiti que, por muito honrador, postule no sentido da reivin- 
dicação que cabe à mocidade acadêmica daquele ano. Fóra ela que 
promovera as homenagens ao notável brasileiro. Ainda se encontrant 
vivos alguns membros da Comissão, que sob a presidência do pro- 
fessor Phaelante da Câmara, organizara o programa da festa cívica. 
São êles Luciano Pereira da Silva e Carlos Xavier Pais Barreto. 


— Os moços acadêmicos obtiveram do governador Segismundo 
Gonçalves que telegrafasse a Nabuco, sabendo se éle saltaria em Re- 
cife. Eis o teôr do despacho telegráfico: Acadêmicos - perguntam 
se desembarca. Para mim será grande prazer. A primeira resposta 
tora: São Vicente. Governador Pernambuco. Desembarco. Agra- 
deço, Nabuco. Em seguida vem a confirmação: São Vicente º de 
julho. Muitos agradecimentos . Desembarcarei Pernambuco . com 
graride prazer e levarei comigo cêrca de trinta delegados. Nabucos. .. 


ae Aprestara-se o Santa Isabel para a festividade. A idéia dá tres 
cepção empolgava tôdas as classes. Aportou 0:“Thames” às 7 horás 
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da: manhã do dia 13 de julho, ao som de salvas. A multidão compri- 
mia-se no extinto Arsenal de Marinha, no cais, nas ruas adjacentes. 
A flotilha de embarcações, engalanadas, conduzindo as representações 
oficiais, partira para o Lamarão. Ao passar a barra o transatlântico, 
salvou a fortaleza do Brum e, em terra, para prestar continências, 
formava o 14.º Batalhão de Infantaria do Exército e a companhia da 
Escola de Aprendizes Marinheiros. As charangas animavam a mul- 
tidão tomada de entusiasmo. 


Na casa da Ordem do extinto Arsenal estavam os representan- 
tes das mais altas classes sociais; o povo, em volta, delirava; não 
paravam as aclamações ruidosas. 


Tendo ao seu lado, os representantes do Congresso Panameri- 
cano, que não temeram a agitação do mar no Lamarão, desembarcou 
Nabuco, que recebeu os primeiros cumprimentos, falando o. velho 
tribuno, seu amigo e companheiro da abolição, José Mariano e pelo 
Clube Popular orou Feliciano Gomes. Em seguida, num arroubo 
de eloquência que arrebatou o auditório discursou Quesada, o dele- 
gado de Cuba. Por fim agradeceu Nabuco. 


Formou-se, depois, o cortejo cívico, que se dirigiu para a As- 
sociação Comercial, donde, após as homenagens prestadas, rumou para 
o palácio do Govêrno, sempre acompanhado pelo povo, que jogava 
flores sóbre os itinerantes ilustres. Do Palácio dirigiram-se para o 
Teatro Santa Isabel, já literalmente repleto. No palco, havia uma 
tribuna e na mesa tomaram assento o governador, Nabuco e a Co- 
missão Acadêmica. Abriu a sessão o Dr. Segismundo Gonçalves. 
Falou em seguida, com aquele brilho que lhe era tão peculiar Phae- 
lante da Câmara. Agradeceu Nabuco, e oraram, ainda, Rowen, de- 
gia dos Estados Unidos, Walker Martinez, representante do Chile 

e Quesada, da República de Cuba. 


Após a sessão solene, volveram os visitantes ao Palácio do Go- 
vérno, onde êste lhes ofereceu um banquete, ouvindo-se, sucessiva- 
mente o desembargador Segismundo, governador do Estado; Luiz 
Corsa, delegado de Nicaragua, brindando Nabuco; Osvaldo Machado, 
pelo Jornal do Recife, Leoh Barra, representante do México, empu- 
nhando sua taça em honra de Pernambuco e Walker Martinez, sau- 
dando a República Brasileira. Agradeceu Nabuco com a sua elo 
quência arrebatadora. nona 


+ Recolhi e conservei, com nitidez, anos afora, essa impressão e 
vo-la transmito com fidelidade, porque, no eixo dessa perspectiva, 
sobressai, imponente, a figura singular de Joaquim Nabuco, coms 
uma estátua talhada no mármore de Paros — ut signum formatuni 
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marmore, com seus cabelos, dignos de Apolo — digmus et Apolme 
—a fronte argentada por suas ondas claras — frons ilimis erat ar- 
genteus undis nitidis. Relevai-me a digressão. 


HI — Aplicação do método psicológico e objetivo no estudo de sua 
individualidade poliédrica 


Quando as inteligências se movimentam para festejar, pomposa- 
mente, o centenário do nascimento de Joaquim Nabuco, há fatos de 
sua vida, episódios bem assinalados, que não devem ficar esquecidos, 
porque déles, também, se extraem elementos de interpretação de 
uma existência consagrada ao dever, à cultura, à beleza, à pátria, e, 
ainda, à humanidade. 


Se, como agora, vamos inquirir da formação moral e intelectual 
do notável e grande brasileiro, cumpre que inciemos a pesquisa pelo 
seu nascimento, raiz de sua individualidade e, depois, examinemos o 
meio em que viveu e se desenvolveu, assim como tôdas as razões 
morais de suas campanhas e atitudes, e os antecedentes psicológicos 
de suas manifestações mentais e políticas, as causas da continuidade 
honrada dos seus sentimentos. 


E" da lição de Taine que tudo, na existência do homem, interessa 
ao psicólogo e fornece-lhe um documento: desde a maneira de mo- 
bilar uma sala e de servir uma mesa até ao modo de dirigir-se ao 
seu Deus e de honrar os mortos, tudo está no caso de merecer meti- 
culoso estudo, porque nas menores manifestações da vida o indivíduo 
põe em atividade alguma coisa do seu intimo”. 

Ainda êle, a propósito de Sainte Beuve, quem adverte: tudo o 
que os contemporâneos notam no homem é o partido que êle seguiu 
nas suas questões políticas e religiosas; nada os interessa mais viva- 
mente; êles julgam-no por essa pedra de toque. O inconveniente é 
que êle se gasta depressa; ao cabo de meio século ou de um século 
inteiro, a posteridade escolheu ontro. Então, avalia-se o homem se- 
gundo a qualidade e extensão de seu espírito, segundo a originalidade 
e importância de seu trabalho. Felizmente, 'o que menos: desperta 
interêsse na vida gloriosa de Joaquim Nabuco é a sua feição política. 
e sua participação nela, fôra um episódio que não o deslustrou, mas 
não lhe conquistara, entranhadamente, os mais altos graus de energia, 
como ângulo de polarização de sua atividade mental. 

Há uma seriação de fatos que devem ser mencionados e postos 
em singular relêvo, a fim de que se obtenham as nítidas conclusões 
da sabedoria, no julgamento que se processa, imparcialmente. Da 
infância à adolescência, da maturidade à velhice, até o último alento, 


Ed 


RB 


com os mesmos arpejos, o homem vai construindo o seu mundo, a sua 


metafísica, assinalando os seus passos, manifestando. .as suas prefe- 
rências, pensando, agindo, escrevendo, segundo a sua concepção de 
vida, o seu temperamento e as suas convicções, Não se isenta porém 
da influência de diversos fatôóres, que muita vez lhe condicionam 
a atividade física ou psíquica, obrigando-o a retificar os rumos de 
seu pensamento e de suas idéias, ou interromper a sequência lógica 
de suas ações, no plano em que as modelou. 

No sentir de Paul Bourget nós não contamos senão com o noss9 
sonho de vida humana, e, em certo: sentido, tôda a obra de imagi- 
nação é uma auto-biografia, profundamente significativa das incli- 
nações de nossa alma. ; 

Fixar, nos seus contornos gerais, em lineamentos seguros, uma 
individualidade, buscando medir-lhe a extensão do mérito, a essência, 
a fama ilustre, a glória, em face de seu tempo, com reflexos no seu 
meio, e na posteridade, é obra delicada de psicólogo, que para o de- 
buxo terá de apreciar todos os ângulos da personalidade que se sub- 
mete à análise, ao estudo, o vasto cabedal de suas valias, as cintila- 
ções homogêneas de seu ser. 

Jean Mouton, escrevendo sôbre Proust lembrara: Comment 
étudier la tecnique qui a presidé à la confection d'une belle tapisserie 
sans efflocher certains petits fragments de la trame? Nem sempre 
desfiar essa trama é tarefa de beneditino e de paciência. 

Temos de colocar o homem, o escritor, o poeta, o político, o ora- 
dor, o cidadão, o jornalista vigoroso, o diplomata, o filósofo, o histo- 
riógrafo da escola de Michelet, o publicista, diante de seus senti- 
mentos e dv sua alma, em face do mundo exterior, do meio-am- 
biente. O que lhe é próprio, congênito, herdado, depois recebe o 
material de aquisição, sofre a pressão de fora, a influência da época. 
Ficará a constante de seu interior, a tônica de seu valor pessoal, de 
seu caráter, contudo, alguma coisa incorpora-se a êsse patrimônio 
originário e puro, individual, substancialmente de seu Eu. 

De notas dissonas não se forma harmonia. Inteligência e cnôral; 
em Joaquim Nabuco não se dissociam. Ao contrário, interpenetram:- 
se, ajustam-se, confundem-se, para que atinjam à unidade e à per- 
feição. Estão congenialmente unidas. Examinemos a mesma indivi- 
clualidade através de ambos os prismas de cristal e vejamos se é pos- 
sível decompor a luz que lhe é própria. Permanece o normal da su- 
perfície e apura-se a infrangibilidade de suas qualidades de eleição. 
Há proporção e harmonia entre os dois processos definidores e fi- 
xadores de seu Eu, que jamais sofreu o fenômeno de desdobramento. 
Vêmo-lo, sempre em todo o curso de sua existência, igual a si 
mesmo, impávido, grave, escultural, uno. Em sua vida não se notam 
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húhas obliquas, nem obscuridades, nem dissonâncias, nem contrastes. 
E' tudo um fio extenso de coerência e de unidade, desde os requintes 
de alma às delicadezas supremas do estera, da plasticidade maravi- 
lhosa de seu estilo à exuberância invencível de sua eloquência, do 
seu vocabulário rico, acústico, linear, às suas sentenças : máximas 
de suave filosofia, da sua mocidade regrada, digna e paradigma à 
sua velhice santificada. 


O meio físico e moral, a tensão da época, o espírito do tempo, 
os elementos extra orgânicos, nem sempre operam grandes trans- 
formações individuais no caráter, porque encontram na textura in- 
tima um ponto de resistência insuperável, que reage a tudo quanto 
se lhe oponha. Impermeabiliza-se a qualquer sugestão contrária à 
sua natureza moral. As puras virtudes da alma, são como as tatua- 
gens que aderem à pele; incrustam-se de tal maneira que nada as 
remove, nem altera, sem destruição de tecido. 


IV — As raizes e o molde de sua formação moral 


Na ascendência paterna, vem Joaquim Nabuco de tronco por- 
tuguês, pois que, desde o século 18, se fixaram na Bahia seus an- 
cestrais lusitanos. Filho do senador do Império, conselheiro José 
Thomaz Nabuco de Araujo e Dona Anna Benigna Sá Barreto, nasceu 
Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araujo na cidade de Recife, 
em 19 de agôsto de 1849. A Glória o espreitava, para ouvir-lhe e 
bendizer-lhe, auguralmente, o primeiro vagido. 


Se a austeridade paterna teria de imíluir decisivamente sôbre a 
sua formação moral, as virtudes nobilitantes de sua mãe, fiandeira 
esmerada de desvelos, senhora de sentimentos puros, dedicada, sua- 
vemente bôa, serena e muito afetiva, de certo contribuiriam na tessi- 
tura de seu caráter. Dela lhe adveio, por sem dúvida, o entranhado 
amor ao bem fadado berço, a bondade natural e enternecedora e a 
delicadeza de sentimentos. Esses afetos não se adquirem com os es- 
tudos, nem se imitam pela arte; brotam do coração. Na sua vida 
moral em formação, o lar lhe fôra a fonte perene de ensinamentos 
nobres e bons, onde os libara fartamente, e sua alma, já de si bem 
inclinada pelo sangue, ia absorvendo as preciosas qualidades dessas 
duas outras almas maduras, que lhe encaminhavam os passos e lhe 
esclareciam a razão. 


A sua genealogia, assim, explica à farta que é da melhor linhagem 
pelo nascimento, e teria pelo bêrço de continuar a tradição paterna, 
utilizando quanto aprendera na escola de dignidade, de altivez, de 
trabalho, de pundonor e de independência, que lhe era a família, 
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Em sua fidalguia nativa encontra-se enraizada a sua maneira de ser 
e-de viver, a retidão das suas atitudes, o seu asseio moral, a impe- 
cável exatidão de seus costumes, a altanaria de suas convicções e a 
coerência de seus atos. Tudo lhe são tesouros que se incorporam à 
sua vida até a morte. 

A unidade e uniformidade moral, física e psíquica, que lhe asse- 
guraram essa proporção de grandeza, que ainda agora nos deslumbra, 
e que puseram em significativo relêvo a sua inteligência e o sen 
caráter, não se medem pelos moldes comuns e convencionais e vão 
lançar as suas origens no meio em que nasceu, viveu e cresceu, se- 
gundo as predisposições de seu ser. 

Até os 8 anos criou-se no engenho Massangana, do município 
do Cabo — outro núcleo aprimorado de virtudes, de devotamento, de 
energia e de bondade. Era sua madrinha, viúva e rica, Dona Anna 
Rosa Falcão de Carvalho, severa nos costumes, ordenada nos negó- 
cios, amorável e decidida, tipo à feição das venerandas matronas per- 
nambucanas, ornamento da sociedade de seu tempo. 


Corre, assim, a sua meninice descuidada entre os brincos de uma 
vida simples na placidez do antigo engenho, onde havia o perfume 
de distinção e fidalguia daquela gente que se acostumara ao trata- 
mento faustoso, às maneiras educadas, ao tom respeitoso, à hospita- 
Hdade acolhedora e à severidade dos hábitos e procedimentos. 


Dacier, um dos biógrafos de Plutarco, secretário perpétuo da 
Academia Francesa, a quem se deve ter Fenelon escrito a famosa 
“Letre 1] Academie” e cuja esposa era, como êle helenista, lembra 
que na vida dos homens duas circunstâncias decidem de sua felici- 
dade: o nascimento e o casamento. O bêrço resolve o nosso destinc, 
mas na vida é que se desenvolvem as nossas qualidades intelectuais 
e as nossas inclinações morais. 


No respeito, na despretensão e simplicidade da vida patriarcal, 
quem nasceu com o melhor teôr do seu plasma, criou-se até os 8 
anos, cercado de mimos e de desvelos, como uma planta que se cui- 
dava, momento a momento, para crescer com viço e o seu perfume. 
Herbert Spencer, comenta uma passagem de Ruskin, em que o no- 
tável crítico de arte afirma que tôda educação é fútil se não ensina 
a querer os campos, as flores e as aves. Joaquim Nabuco, pôde criar 
êsse amor ao campo, às flores e às aves, já pequenino enchendo a 
sua vida inocente dêsse natural encanto. Talvez, mais tarde aquela 
página sôbre as borboletas, no Prefácio de “Minha formação” Tósse 
um retórno àquele quadro animado de sua infância — na quadra 
feliz de contemplação das belezas naturais. 


No engenho havia a harmonia sedutora da paisagem bucólica, 
com um cheiro virgem de egloga, digna de uma tela de Watteau. 
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Um engenho no norte, daquela época de aristocracia rural, era al- 
guma coisa de singular e de grandioso, e Gilberto Freire, em “Casa 
Grande & Senzala” lhe fixa os traços fortes e impressivos dêsse 
fastígio senhorial. A poesia dos canaviais, a música dolente do carro 
de bois, a toada dos “candieiros”, o cheiro de mel fervente das tachas 
de cobre, ou da casa de purgar, valem um poema, que a gente não 
traduz porque não sai do estado de sentimento... 

Já se disse, e a gente sente que é a verdade, que o fator educa- 
ção influi no refinamento. do sentido moral, tanto quanto na cultura 
do espírito. I” como brunir cristais, de si mesmos límpidos na ori- 
gem. Quando cedo começa essa tarefa, e segue bem orientada por 
ações edificantes, as qualidades congênitas vão sendo solicitadas, ma- 
nifestam-se e, a tempo, se corrigem os desvios involuntários on as 
deformações visíveis. 

Na boa organização familiar os exemplos vão abrindo caminho 
à imitação, à auto-crítica, à observação cautelosa. Há alguma coisa 
de imperceptivelmente sugestivo e de inspirador das idéias, das ati- 
tudes, das manifestações da personalidade, assim no que se vê, repe- 
tido, no que se observa como uma constante, como no que se sugere 
como próprio ou se desaconselha como pernicioso. Na infância, como 
na adolescência, o caráter é maleável, dútil como a céra. Feliz quem 
pode tirar proveito dessa plasticidade natural e pura. 


Rousseau no “Emilio”, dissera que se modela a planta por meio 
de cultura e ao homem pela educação. Educação, aqui, tem o sentido 
amplo de Durkhein, em sua “Education et Sociologie”. E" a ação 
exercida pelas gerações adultas sôbre aquelas que ainda não estão 
maduras para a vida social. Visa a desenvolver na criança um bom 
número de conhecimentos físicos, intelectuais e morais que a socie- 
dade, em seu conjunto, reclama dêle, assim como o meio ambiente 
para o qual estã predestinado”. 


A família é o primeiro clima em que se processa essa educação, 
a mais salutar e decisiva que recebemos na vida. Eis por que afirmou 
am publicista e educador português: casa de pais; escola de filhos”. 
Úravam-se no nosso sensório as impressões desse meio sugestivo. 


— No ambiente do engenho Massangana bebeu Nabuco nos albores. 
de sua infância os primeiros ensinamentos de ordem, de respeito, de 
compostura, de serenidade, de energia e de simplicidade. Foi alt que 
ele próprio “cavou êsse poço da infância, insondável na sua pequenez 
que refresca o deserto da vida e faz dêle para sempre, em certas 
horas, um oásis sedutor”. O solo natal exerce, realmente, um salutar 
influxo moral na criança, forma-lhe, o substratum no amor à terra, 
à casa, às coisas que lhe pertencem, às árvores que plantara, aos 
domésticos que o serviram, aos animais que acariciava. No curso 
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dos anos, a alma do adolescente vai impregnando-se de uma nova 
“cór, tomando uma forma invisível, impalpavel, mas que cada um 
sente qual seja ela, penetrando-se "de uma filosofia que lhe vem pela 
mtuição, sentindo as preferências interiores em face das solicitações 
exteriores, que obrigam ao confronto e à opção. Fica-s: com o sen- 
tido da terra, dos costumes, da gente, das tradições, das representações 
da vida que nos vieram nessa fase de moldagem e de definições. 

A impressão daquelas noites claras, muito límpidas, daquele juar 
dos trópicos, sem a perturbação da luz artificial, porque as cardejas 
mortiças não fazem contrastes, plenilúnios que deixam à distância 


aquelas noites nórdicas em pleno verão — Jamais esquecemos e não 
se apaga em nossa retina... Acompanha-nos -pela vida afora. Só 


vi igual, no centro do mundo, no Equador, parecendo mais perto do 
céu, pela altitude... 

Sobrevindo a morte da madrinha, carinhosa e boa, volveu Na- 
buco à casa paterna, no Rio de Janeiro — cenário diverso, no qual 
teria de receber outras impressões, quais as citadinas. Passara, des- 
tarte, os anos restantes de sua puerícia doirada, sob a influência dos 
pais, e noutro circulo social em que as características muito diferiam 
daquelas de Massangana — tranquilo e singelo... 


Teve, portanto, muito cêdo, de acompanhar com a curiosidade 
natural dos espiritos que madrugam, de uma precocidade que vem a 
galope, os fatos da vida política, social e representativa de sen pai 
a cujo solar acorriam os homens mais eminentes da época. Nessa 
escola deveria receber, mesmo sem o pressentir, tal a fórga imipon- 
derável dos exemplos sugestivos, as mais salútares lições e modeiar-se 
à imagem do mestre de suma autoridade. 

Não seria preciso, então, que êle confessasse: a influência mais 
forte, mais decisiva, seria, como foi, a da ascendência paterna, a here- 
ditária. Ele fala désse fator, com uma linguagem enternecida, que 
persuade tanto, como encanta, mostrando-nos como êle mais se fizera 
sentir na idade de amadurecimento de seu espírito 

Herdou do progenitor ilustre aquela “harmonia vinil Ge sua es- 
trutura moral e mental, manifestada por uma serenidade e uma do- 
cura sem igual” e tanto fóra essa influição, de tal maneira a sentira 
benéfica, que lamentara não ter tido como principal aspiração saciar- 
se déle, fazendo de seu espírito uma cópia, um borrão mesmo, do que 
havia impresso e gravado no seu, quando mais não fósse, das notações 
que um instante reteve mas deixara apagar...” A afinidade eletiva 
não parece que, realmente, houvesse faltado, e aquela impressão não 
se diluiu, visto como assistimo-lo, nas várias fases de sua existência, 
guardar, religiosamente aqueles traços de simetria, de firmeza, de 
convicção, de amenidade, de trato, de superioridade, de hábitos, de 
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lhaneza, de altivez sem afetação, que lhe ficaram como remanescentes 
e prerrogativas da educação paterna e de seus exemplos. 

Esse o humus purificado, o germe de seu caráter, cristal trans- 
lúcido que não conheceu as névoas do desfalecimento, ou as man- 
-chas do artifício. “Uma afinidade misteriosa prende o hemem ao 
bêrço que o acalentou”. 

No movimento de rotação de sua vida, que se dilata em círculos 
concêntricos, fôra a sua primeira emoção, aquela que abriu o sulco 
do amor pelos seus semelhantes, no seu coração infantit, a cera da- 
quele escravo fugido, que lhe caíra aos pés pedindo-lhe que sua ma- 
drinha o comprasse, para servi-la, escapando, assim, aos maus tratos 
do senhor de muita crueldade. Recebeu, nessa expressão de deses- 
pêro e de dor, o primeiro impulso de solidariedade humana a que 
cristâmente se abriria a sua alma de abolicionista. A sva formação 
humana entrava, destarte, pelo prisma emocional. 

Meus moldes de idéias e de sentimentos datam quase todos dessa 
época, nô-lo confessa. E" a fase de sua infância, no engenho, a paisa- 
gem balsâmica de sonho e de música, de claridade e de beleza. Seria. 
déste modo, o traço caboclo do homem do setentrião, a vida pacata e 
Jaboriosa do engenho, a disciplina do eito, a grandiosidade do pano- 
rama, o panteismo daquele trecho do mundo, a nesga estrelada aquele 
céu que se arqueava sôbre êle, o seu viveiro de fantasias, paraíso de 
ilusões infantís, o seu manancial de impressões vividas ao calor da 
lareira, ouvindo história da mãe prêta... 


O que se adquire pela sensibilidade jamais se aliena ou estuma, 
faz marcas profundas na alma, aspergindo-a de um perfume que nos 
acompanha tôda a vida, cantando, chorando, balbuciando uma prece 
ou mesmo proferindo uma blasfêmia... 

Mancebo de vida exemplaríssima — singulis exemplã juvenis — 
pôde crescer mantendo a mesma linha de decência, de brio, de rígidos 
costumes, de moral cristã, que lhe incutira a educação do lar. E. 
porque assim foi, conseguiu, sem esfórço, crescer para cima — ij 
altitudinem, como dissera Plinio, a fim de atingir a eminência. 

Ter-se-á como ponto de fé, que não poderia deixar de exercer 
preponderante influência sôbre a sua formação moral, a defimção e o 
rumo de seu caráter, como se suas tendências dominantes, êsse meio 
austero e dígno no qual somente lobrigava motivos de exaltação, de 
inquebrantabilidade, de prestígio pessoal, de dignidade e de orgulho. 
Teria de ir adquirindo hábitos, maneiras, modos de sentir, que s” 
aproximassem do insigne modêlo, o qual possuia tódas as virtudes 
em grau subido. 

Os excelentes hábitos — coisa diversa de aptidões — que the 
advieram da educação aprimorada, já lhe fôra um traço de marcada 
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distinção na personalidade de escol. Teria de começar pela vida sen- 
timental, sem a qual só existe a aridez da alma. Primeiro, o amor 
de seu bêrço, de sua família, de si mesmo, de sua pátria, de sua 
gente, de seus principios, de seu Deus, como síntese de todos os 
amores. 
Em moral, atribuir-se à hereditariedade influência acentuada e 
exclusiva, para afirmar que todos nascemos totalmente escravos do 
temperamento e do caráter que recebemos dos ancestrais, é equívoco 
psicológico. E” sem dúvida um fator considerável na vida moral dos 
indivíduos. Pode-se mesmo asseverar que, em nossa iniciação na 
vida, trazemos do berço um. contingente precioso para a nossa con- 
formação moral. 

Mas, há wma hereditariedade psicológica que se mostra tanto 
menos ativa enquanto mais estreita dependência tem à organismo com 


as funções da alma, o que torna mais autônomas as faculdades supe- 


riores e as operações propriamente espirituais. 

Aos 25 anos Joaquim Nabuco possuia o talento, o equilíbrio, a 
medida, o senso, uma concepção de vida, próprias da maturidade. 
Desde logo dominaram-no as cogitações mais sérias e mais profundas, 
desprezando os moldes plebeus e sem expressão, cópias servis de 
mediocridade e de vacuidade de sentimentos estéticos. 


Shakespeare fala-nos, por um de seus personagens, de uma mú- 
sica que todos os homens trazem consigo. Desgraçado, diz ête, quem 


não a ouve. Essa voz interior, essa sinfonia íntima, é a expressão | 


de uma alma, a voz de uma consciência, a harmonia dos sentimentos 
que preparam, então, a música da vida, a que deveinos dar ouvidos 
durante a nossa peregrinação por êste infindável vale de lágrimas. 

Estamos diante de um problema psicológico, que consiste na re- 
lação do físico com o moral. Cabanis, filósofo, sensualista, amigo de 
Condillae, já o enfrentou. A idade, o clima e as modificações do tem- 
peramento físico, e este sobretudo, influem poderosamente sôbre o 
caráter, as aptidões, as paixões. Sistema nervoso e cérebro, agindo 
sôbre a imaginação, a memória e as reações não condicionadas ao 
estado daqueles órgãos. Convenhamos que há exagero nas afirmações, 
mas, de algum modo, a saúde, as condições hígidas, o perfeito fun- 
cionamento das vísceras, Er buda para o humor, a boa disposição, 
a alegria, a efusão dos sentimentos, a generosidade, a largueza de 
ânimo, a franqueza, a amizade, a cooperação e a indulgência. Un 
dispéptico se revela no seu trato e nos seus trabalhos, físicos ou 
mentais. 

Quem, como Joaquim Nabuco fôra fisicamente bem dotado, des- 
frutando boa saúde, robusto, crescendo em ambiente de conforto, 
sentindo na vida tôdas as facilidades, e, ainda respirando numa atmos- 
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fera de respeito, de bem estar, de afeto, de concórdia, de confiança, 
só encontraria estímulo satisfatório para as suas qualidades nativas, 
motivos redobrados para o cultivo de seu caráter adamantino. Teria, 
destarte, de atingir ao máximo de perfeição em sua harmoniosa for- 
mação moral: honra, probidade, exatidão nos seus afetos, nobreza 
d'alma, boa índole, respeito ao próximo, sentimento de generosidade, 
senso de justiça. 

“Se cada homem nasce com o seu temperamento, que é o que 
forma o fundo de seu caráter e nunca desaparece inteiramente”, sendo 
o carater no moral, o que o temperamento é no físico, a formação do 
caráter processa-se aos poucos, lentamente, sob influências várias 
assim de alguns fatôres fisiológicos como de outros psicológicos. 
A excitação da alma é trabalho de purificação. 

Todavia, o homem se forma por si mesmo, elevando-se acima da 
sua natureza terrena. Sobretudo, terá em conta as prerrogativas mo- 
rais da personalidade, e a pessoa, como ser moral, é subordinada, 
fundamentalmente, à lei do dever, suscetível de mérito e demérito. 

Cicero assentara o princípio de que há uma lei conforme a 
natureza, comum a todos os homens, eterna, que nos prescreve a 
virtude e nos proibe a injustiça. Nabuco adotou essa regra de com- 
portamento nas relações com os seus semelhantes e no exercício de 
seus deveres. 

Se os preceitos de moralidade são os mesmos para todos os ho- 
mens, de todos os países e de todos os tempos, porque exprimem 
a relação entre a natureza humana e seu fim, que é o mesmo para 
todos, há homens para os quais têm êles um maior relêvo, uma sig- 
nificação mais profunda, uma expressão singular, atendendo-se à sta 
missão social, à sua posição, à sua família, ao seu meio, às suas 


“idéias, ao seu partido, às suas crenças. A grande alegria, como disse 


o notável oratoriano Manoel Bernardes, é a que nasce da boa cons- 
ciência. 

A imitação exerce a comêço, e na infância uma real influência 
nas iniciativas, nos atos de vontade, nas expressões, na imaginação. 
nos desejos, na independência. Diz-se “que choramos porque vemos 
os outros chorar, e rimos pela mesma razão”. À fórça de imitar, ad- 
quire-se o hábito como segunda natureza. Sugere um automotismo 
invencível, a que ninguém se furta. As representações da vida ta- 
miliar são chapas que gravam em nossa alma modos de ser, de senttr 
e de agir. 

Ouvimo-lo dizer: “a verdade é que sinto cada vez mais o arrocho 
do berço: cada vez sou mais servo da gleba brasileira, por essa lei 
singular do coração que prende o homem à pátria, com tanto mais 
fórça, quanto mais infeliz ela é, quanto maiores são os riscos e incer-. 
tezas que êle mesmo corre”. 
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Nascido em coxim de seda, criado entre desvelos e carinhos, 
preterências e atenções, que êle monopolizara na família, teve Na- 
luco na adolescência o espelho permanente da dignidade, da estatura 
“moral, do sentido humano e bom, da figura perpendicular de seu pai. 
Sentiu, muito cedo, o imperativo do dever e da boa reputação. 
Houvera copiosa, rica, abundantíssima fonte de ensinamentos morais 
nesse convívio em que tudo refletia dedicação, verdade, amor, justiça, 
probidade, equilíbrio. Por que não possuir o nobre orgulho dessa as- 
cendência? Por que fugir a êsse evangelho de excelentes virtudes? 
Só a alma, que é espiritual, não se transmite por via de geração. 
O valor pessoal, no entanto, está em tornarmo-nos senhores de nós 
mesmos, de nossos impulsos, de nossas tendências e inclinarmo-nos 
para a obra de aprimoramento, de criação, de perfeição de nós mes- 
mos, Sempre mais próximos do verdadeiro tipo cristão. 


Isso ocorreu com Joaquim Nabuco, visto como, sem embargo 
«laquela preponderância dos ensinamentos domésticos, vemo-lo assu- 
mir muito jovem ainda, posições que assinalam a personalidade in- 
dependente de qualquer injunção paterna. E” que se não apartou de 
suas inclinações e de seu ideal e seguia a voz de sua própria razão. 

“Felizes os que podem banhar as suas frontes nas regiões puras 
do ideal. Esses trazem consigo a fórça fecunda do poder criador, que 
alenta a vida da inteligência, e mantem vivaz e perene a dignidade 
dos destinos do homem”. Ele o comprovou maravilhosamente. 

Assim, ao serviço de sua imaginação, de sua sensibilidade, de 
suas virtudes naturais consagrou-se desde cedo às causas dos fracos. 
dos infelizes, dos sofredores, dos escravos. A vida política do pai 
lhe não fôra obstáculo a tomar rumos seguros, seguindo a sua livre 
vontade e os seus pensamentos. O pendor para ação, o otimismo, a 
corajosa envergadura de lidador, tiveram a marca própria, o seu quid 
pessoal. As manifestações de sua inteligência, acompanhavam de 
perto a trama rija de seu caráter, tanto como o grau de sua sensi- 
bilidade e o poder catalizador de suas emoções estéticas. No entanto, 
nada mais belo e sugestivo do que o ditado pelo coração e pelos sen- 
timentos. 


+ 


V — As afirmações de seu nobre caráter e de seus sentimentos 


Joaquim Nabuco na sua auto-biografia, remonta ao colégio. onde 
brotou o filão de seu liberalismo, visto que nessa época — 1864-1265 
— seu pai houvera passado, em definitivo, do campo conservador para 
o Jiberal. Acrescenta que, nesse tempo, o que lhe dissesse, e persasse 
seu pai, era um dogma. Observa, com franqueza: “eu não tinha 
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“sido invadido pelo espírito de rebeldia e independência, pot. essa 
petulância da mocidade que me fará mais tarde, na Academia, con- 
trapor às vezes o meu modo de pensar ao déle, em lugar de apanhar, 
religiosamente, como eu faria hoje, cada palavra sua”. Na devoção 
com que, adolescente, acompanhava a política do. pai, havia de certo 
uma satisfação de. orgulho, perfeitamente explicávetr. . 

Era o pai, conselheiro Nabuco nessa época, presidente do Con- 

“selho. Os glóbulos de sangue lhe acordavam um certo prazer em 
contemplá-lo. A força psicológica ia preparando-lhe a fórmula dêsse 
culto. Por endosmose ia recebendo, da grandeza do estadista e da 
dignidade do político, qualidades de eleição, que lhe seriam, mais tar- 
de, características da individualidade. De certo, já lobrigava uma 
forma de ascenção. Os fatos sociais e políticos em tôrno de sua vida, 
vão deixando na sua personalidade, em formação, traços precisos, 
retilineos, decisivos, em favor dêsse objetivo humano. 

Hã uma circunstância que define o seu caráter: filho de um 
estadista do Império de largo prestígio, dispondo de todos os recur- 
sos para obter, saído da Academia, um pôsto de relêvo ou uma situa- 
ção de destaque, deixou-se ficar cinco anos sem ambições, pois que 
somente em 1876 aceitou a nomeação de adido de primeira classe à 
legação brasileira, em Londres. “Eu tinha perdido, observa êle, cinco 
anos, desde a formatura, mas nesses cinco anos não me teria ocorrido 
aceitar qualquer pósto de um ministério conservador, sendo eu libe- 
ral. Seria, a meu ver, “uma apostasia”. Mas, depois, convenceu-se 
de que os cargos públicos não são monopólio do partido que está no 
poder e devem ser confiados a quem melhor os pode desempenhar”. 

Não lhe escasseiavam as melhores aptidões para disputar cargos 
e honrarias, mas foi, sempre, avêsso à cortezania, e refratário, por 
indole, à intervenção de valedores. Ademais, o que entendera por 
escrúpulo político e lealdade partidária, não lhe permitia estender a 
mão as hostes conservadoras. 


Alma fundida nos moldes daqueles ilustres varões com os quais 
estivera em contato, no convívio da família e nas reuniões sociais- 
políticos, senadores, diplomatas, juristas, intelectuais — pôde criar 
em si mesmo uma norma de vida a que condicionaria, no curso de sua 
longa existência, todos os atos e manifestações da inteligência, da 
vontade e do coração. Poder-se-á, então, afirmar que a sua voz inte- 
rior comandou, indefectivamente, as exteriorizações de seu Eu, e, por 
isto mesmo, revelaria, continuamente, um sentido alto de coerência, 
de unidade, de beleza, de exaltação. 

- Eis por que poderia Nabuco, sem narcisismo, ficar diante de si 
mesmo, estupefacto pelos seus atrativos morais, [físicos e intelectuais, 
que o tornavam êle próprio admirável — [pse adstupet sibi, hacretque 
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immotus codem voltu... miraturque cuncta quibus ipse est mirabi-. 


tis. (Ovídio). i 

Segundo Proust cada um traz em si mesmo um livro essencial, 
livro cujo conteúdo não tem necessidade de ser inventado, e que com- 
posto da coleção dos movimentos mais intensos de nossa vida, não 
precisa ser traduzido. Joaquim Nabuco o possuin, de páginas tão 
fúlgidas, estrelejadas das iluminuras de sua alma, de uma filosofia tão 
suave, que fácil é aos que o consultam e meditam sôbre o seu con- 
teúdo, interpretar a sua espiritualidade, sobretudo, quando, como 


agora, nestas horas de felicidade — serenae horae — cuidamos de 
uma ressurreição... no seu sentido teológico, porque passou da morte 
a imortalidade. . 


Nabuco, ainda, adolescente e na mocidade convivera com Sal- 
danha Marinho, Tavares Bastos, Teófilo Otoni, Quintino Bocayuva, 
frequentadores e amigos de seu pai. Experimentou a sugestão des- 
sas vidas modelares, dignas de Plutarco em De Viris Ilhestribus, aus- 
cultou o prestígio moral dêsses homens, penetrou as suas idéias € 
sentimentos. Observou-os, comparou-os, julgou-os, com a sua incon- 
taminada justiça de jovem idealista. 


Quem, como êle, compreendia que a civilização não tem outre 
fim, não pode ter outro intuito, senão o cultivo dos sentimentos afe- 
tivos que hão de formar a solidariedade humana, deveria, realmente, 
possuir uma base moral das mais perfeitas, porque a solidariedade 
assenta em principios morais. Essa mútua compreensão entre os ho- 
mens, que não podem ser felizes, sem que os outros o sejam, tam- 
bém, obedece a uma lei moral. A comunhão dos santos é a mais rica 
e fecunda das solidariedades. Um lastro de solidariedade, exige hu- 
mildade, renúncia, abnegação, desprendimento, amor. 


Ainda outro toque dêsse excepcional padrão humano, feito de 
grandezas, vamos encontrar na “predisposição de seu espírito de to- 
mar as coisas e os homens pelas idéias mais elevadas que êles refle- 
tem, pelo progresso ideal que ha neles”, — Eis a sintese de uma 
profunda filosofia, que busca auferir os valores pelo seu subjetivis- 
mo, pelo seu halo de idealismo e de beleza. 


As suas idéias, os seus sentimentos, as suas volições, orientam- 
se, pois, através dêsse prisma de superioridade espiritual, que só 
possui o homem moralmente perfeito. Jamais a moral dos utilita- 
ristas, poderia prendê-lo à vida e à ação. A sua moral é a cristã, 
mesmo na sua fase de negação, visto que é a bravura, é a lealdade, 
é o amor ao próximo, é o dever filial, é a fidelidade aos princípios, 
é a justeza dos procedimentos, é a correção, é a virtude, é a intran- 
sigência com os valores que distinguem a dignidade humana, e apre- 
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sentam a criatura feita à imagem de Deus. A sistematização de seus 
conhecimentos, a sua experiência, as suas obras, o seu modo de ser, 
não visaram a outros objetivos humanos e sociais. 

Quando deputado, dissolvida a Câmara, Nabuco não ficou li- 
dando na política partidária que lhe não apresentava seduções e pre- 
“feriu seguir para Londres, como correspondente do Jornal do Co- 
mércio, somente regressando ao Brasil, quando subiu o ministério 
Dantas, reiniciando com mais ardor a campanha abolicionista. Ao 
menos não intentou permanecer na estéril disputa dos partidos. 

Rompeu com os chefes oficiais do partido liberal, não aceitou a 
melusão de seu nome na lista de deputados, quando o partido hesitou 
em definir-se pela causa dos escravos. 

Assistimo-lo repelir a tentativa de suborno de eleitores, de com- 
pressão e de cabala, e recusou aprovar qualquer fraude que pudesse 
visar ao favorecimento de sua candidatura a deputado. “Quando, 
depois do sucesso de São José, em Recife, os seus amigos queriam 
obter-lhe o diploma de deputado eleito em primeiro escrutínio, re- 
cusou-se terminantemente a aceitá-lo, e insistiu por novo pronuncia- 
menio do eleitorado, por uma clara e decisiva manifestação, extreme . 
de qualquer vício, e que fósse inatacável e insuspeita. Eis, neste passo. 
uma afirmação de sua superioridade moral, e da elevação de sem 
caráter. 

O abolicionismo, movimento humanitário a que se devotou sem 
medir sacrifícios, nem procurar cômodos, quando exerceu o sacerdo- 
cio da tribuna, é uma prova abundante de sua excelente formação 
moral, por isso que se não abalançaria a essa campanha árdua, du- 
rante anos, se fóra um prisioneiro do egoismo agudo e áspero, cri- 
vado de preconceitos, um ambicioso, um vulgar político, um resignado 
às injustiças sociais e humanas, um complacente expectador dos fatos 
históricos, um indiferente à sorte de seus semelhantes. No abolicio- 
nismo fôra levado à excelsitude da abnegação. 


Não ficara, por isso mesmo, no plano abstrato da propaganda, 
como simples evangelizador. Do seu subjetivismo passara às ideali- 
dades concretas. Foi à ação, assumiu os riscos da luta e defendeu, 
com rara energia, a tese de excepcional significação moral e política 
naquela época, de que o senhor já estava bastante indenizado pela 
posse e exploração da propriedade humana. Aí estava O signo pre- 
cursor da vitória que se aproximava, nessa aetas aurea a que foi 
guindado triunfalmente. 

De crer é que a natureza deu aos olhos uma grande mobilidade 
para os desviar de tudo o que Os pudera ofender, e para se virarem 
facilmente para qualquer parte que quiserem ver ( Cicero), A cons- 
ciência dirige essa mobilidade: os olhos se fixam no que agrada à 
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alma, ou corresponde ao interior, ou afina com os sentimentos. Eles, 
se desfitam das tentações do artifício, da maldade, da injustiça, .do 
despudor. Joaquim Nabuco, que se apartou da vulgaridade dos ho- 
mens, fiel às suas convicções, dirigiu sempre os seus olhos para a 
luz, para a verdade, para a linha reta, para os impulsos do coração, 
para a pátria e para Deus., 

Talvez, pudessemos asseverar que a sua vocação abolicionista 
nasceu naquela cena do escravo que no engenho se lhe lançou aos 
pés, fugindo ao rêlho do senhor; Caira nesse instante, na sua alma 
de criança, a semente da abolição, que germinaria mais tarde, quando, 
então, as idéias de Channing lhe iluminaram o cérebro potente: diante 
de Deus e da justiça, o homem não pode ser uma propriedade, por- 
que êle é um ser racional, moral, imortal, porque êle é criado à ima- 
gem de Deus”. 

E" em 1886 que escreve e publica “Escravos”, versos franceses 
a Epicteto, com versão portuguêsa. Espelha-se nessa produção lite- 
rária uma facêta moral de sua individualidade. Vêmo-lo impressio- 
nado com o escravo coberto de cicatrizes, do látego e dos ferros, e'a 
quem, na figura de Epicteto, Deus estende a mão: 


“ Epicteto, meu amigo 
(Quero ouvir o teu ditâme 
E aconselhar-me contigo” 


Nabuco só tinha olhos para ver aquele céu azul onde, no dizer 
de Eca, os escravos eram mais gloriosamente acolhidos que os dou- 
tores” 


Eis a poesia ao serviço de um movimento espiritual e cristão, 
em favor da abolição, ideal de humanitarismo. Vêmo-lo maldizer o 
mercado negro: perto do trono, no senado, no pretório, na igreja, e 
por tôda a parte les negriers ont mis leur abattoir. Caustica le mar- 
ché d'un peuple au profit d'une Caste, a grande feira do Sangue, Fui 
se vende uma Raça”. 


Coube-lhe a honra de apresentar à Câmara dos Deputados em 
1879, o prejeto de abolição total que havia sido repelido pelo Minis- 
tério e pela maioria parlamentar. Então, exclama Nabuco: “a gera- 
ção atual não conheceu jamais uma tão pujante emoção. Para en-. 
contrarmos uma semelhante, é preciso ascender até aquela que senti- 
ram nossos pais pela proclamação da independência. Para nós bra- 
sileiros, 1888, será uma data mais considerável que 1789 para a Fran- 
ca. Para nós é, literalmente, uma nova pátria que começa”. O sig- 
nificado moral de sua campanha, porém, não consiste, apenas, na 
porfia pela emancipação dos servis, mas, sobretudo, na defesa da idéi 
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de que se impõem, precedentemente, ontras e imediatas reformas no 
estado social brasileiro. E para que medrem as expõe ao exame de 
seus pares. 

Naquela época já Nabuco aa “a propriedade não tem só- 
mente direitos, mas também deveres”. Ele inscreveu-se entre os que 
acariciavam a idéia da denoeritizitão do solo. Henri George — 
publicista americano — adversário da propriedade territorial indi- 
vidual e do protecionismo, o impressiona. Consagra-lhe em 1884 um 
livro. Insurgira-se contra a iniciativa da imigração oficial de traba- 
lhadores estrangeiros. Ligada essa idéia ao abolicionismo,. Nabuco 
a compreendia imanente ao mesmo problema, O, abolicionismo para 
ele não era uma aspiração sentimental, mas um complexo e urgentís- 
simo problema humano... Aí estão as suas profecias sôbre as reformas 
sociais de que careciamos. 

Fóra essa sua posição destemida em face do problema social e 
político da abolição que, em 1887, quando derrotou nas urnas, no Re- 
“cife, um ministro do Império — do Gabinete Cotegipe, o conselheiro 
Portela, lhe dera ensejo a que, no Gabinete João Alfredo, recebesse 
a incumbência de: leader do movimento abolicionista na Câmara. du- 
rante a discussão da lei de 13 de maio. Escolheu bem em que se ele- 
vasse mais. 


A política, por uma questão. mesmo de formação moral, não fôra 
a sua vocação. Ble próprio declara: “a vida, a sociedade, o mundo, 
as letras, a arte, a filosofia mesma, tinham para mim maior encanto 
que ela”. A política valera-lhe, no entanto, como campo de atividade 
de sua inteligência, como meio para semear e defender as suas idéias: 
a federação, o liberalismo. Mas, somente as grandes causas nacionais 
o interessavam. A política de profissão não .se afeiçoava ao seu cará- 
ter. As lutas estéreis de partidos lhe repugnavam., 

“Como se vê, bem pouco de político dominante restava dessa 
primeira viagem à Europa; eu trocara em Paris e. na Itália a ambi- 
ção política pela literária...” Voltou “com uma espêssa camada. eu- 
ropéia na imaginação”. 

O seu generoso platonismo de intelectual altruista, ma frase de 
Antônio Sales, não lhe permitia essa subordinação a partidos e a 
programas que não participassem de suas idéias liberais, de seu idea- 
Hsmo, de suas aspirações humanas. 

Na sua inclinação Para a Democracia, com o espírito do tempo, 
“quando o imperador viajara para a Europa, ousa aconselhá-lo que. 
de preferência, visite os Estados Unidos da América, que já aquela 
época era o polo de atração da geração liberal e democrática. 

O seu ardor liberal embebera-se daquele calor cívico, daquele 
clima saturado de independência, de Pernambuco, onde pelejara pelo 
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abolicionismo, e onde palpitavam, ainda, os exemplos históricos de 
1710, 1817, 1824 e 1848 ou seja de Bernardo Vieira de Melo a Ma- 
nuel de Carvalho Pais de Andrade, das heroínas de Tejucupapo à 
epopéia dos Guararapes e das Tabocas. Esse o fluido que se lhe ir- 
cutira na alma de pernambucano. 


Os seus erros, êle mesmo os classifica: foram desvios de idea- 
lização e por isto os seus atos são, invariavelmente, ratificados pela 
sua consciência, esquivo à cobiça das temporalidades enganosas e com 
a lealdade dos legendários cavaleiros da Tavola redonda. 


Proclamada a República, dirigiu-se aos seus co-estaduanos de 
Recife e Nazareth e recolheu-se à vida privada, à sua turris eburnea, 
e de seu exílio voluntário o retirou, para felicidade do Brasil, o pre- 
sidente Campos Sales, convidando-o a prestar serviços à sua pátria, 
no estrangeiro, como chefe de missão diplomática: ministro plenipo- 
tenciário,. em Londres. Logo depois recebia o encargo honroso de 
defender os nossos direitos junto ao rei da Itália, árbitro escolhido 
na pendência Brasil- Enclaiorda, na questão de limites da Guiana TIn- 
glesa. : 


-O resultado dessa missão lhe custara alguma injustiça — e nin- 
guém se lhe evade — da qual o extraordinário brasileiro não tirou 
motivos para agravos, nem guardou ressentimentos. Os ídolos per- 
feitos não se abatem com as investidas selvagens dos iconoclastas. 
Quando, nesta capital, foi recebido em delirio, em 1906, teve ensejo 
de declarar no discurso proferido no Cassino Fluminense: eu não 
trouxe infelizmente, como o barão de Rio Branco, o nosso direito 
ileso nos trechos do território nacional que nos foram disputados. . 
Mas devo dizer, que não voltei, todavia, como um vencido, porque 
se me declarou empate de provas, empate de direitos, e por isso divi- 
diu o terreno litigioso entre os dois contendores... E de um fato me 
orgulho: é que, tendo-me o govêrno inglês oferecido como transação 
um território mais vasto do que aquele que obtive por sentença, como 
isso se tinha passado de cavalheiro a cavalheiro, nunca os meus lábios 
se abriram para revelar êste segredo. Não creio que a história da 
diplomacia registre muitos fatos de uma tão completa boa fé.. 


O afeto filial propiciara-lhe o ensejo de publicar êsse monu- 
mento de nossa literatura — “Um Estadista do Império” — prova 
de sua delicadeza moral, de seu reconhecimento e de sua justiça. 
Páginas de confidência e de afeição? Não somente isso, mas pro- 
fundo estudo dos: homens e dos fatos, no plano do Segundo Império. 
Trabalho de filósofo e de psicólogo, que desceu à análise mais exten- 
so dos acontecimentos e dos protagonistas, figuras insignes dêsses 
sucessos. Interpretação fidedigna à luz da história, 
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A admiração e o culto que tinha pela -memória de seu pai — e 
se fôra idolatria, razões morais e afetivas a justificariam — leva- 
ram-no a essa consagração póstuma, da qual resultou oferecer às 
letras pátrias essa obra extraordinária, em que não há a exageração 
retórica da frase, efeitos cênicos, artifícios, rebuscamentos. E”, real- 
mente, um livro de pensamento, de reflexão, compêndio de moral 
objetiva, quadro vivo de uma existência votada ao bem público, à 
pátria, à justiça, à verdade, à lei e à dignidade humana. Difere muito 
de uma homenagem de afetado louvor ou de gabos imerecidos, ao 
ilustre estadista. Há nessa obra uma fonte de notáveis ensinamentos 
morais e cívicos. 


Ao atingirmos quase ao vértice dessa coluna que sustenta a es- 
trutura moral dêsse vulto que hoje homenageamos, lembremos que o 
ponto culminante de sua majestade moral encontra-se, num círculo 
de luz, no fato de sua conversão ao catolicismo, conduzido pela mão 
generosa e santa de um jesuita. Iluminou-se nessa fase, pela vontade 
divina, e recompôs o próprio semblante em que havia a ausência dêsse 
grande traço de perfeição — a graça da religião de Cristo. 


“O espetáculo da devoção de seu pai, que tanto contribuira para 
manter-lhe intata, por muitos anos, a sua crença”, não o abandonara 
jamais, e ficou no seu sub-consciente, em estado latente, aguardando, 
ainda, a idade da revelação. Não se enubla de todo essa luz que fica 
no seu interior, aguardando o momento de irradiação. 


“Não posso pensar na minha ida a Roma em 1888, sem sentir 
que então sementes esquecidas nos primeiros sulcos da meninics re- 
viveram, para germinar mais tarde ao calor de outras influências... 
Não fui em vão a Roma, do ponto de vista do meu sentimento reitá 
gioso...” Já houvera Nabuco se definido nesta afirmação: o mate- 
rialismo, a indiferença, será a morte lenta de tôda a vida moral”. 


» VI — Gênese de sua formação intelectual — - Filiação 
" histórica de sua cultura 


Héi percorrido a primeira etapa da longa caminhada — a forma- 
ção moral de Joaquim Nabuco. Encontramos em todo o percurso da 
jornada uma vida ritmica, cheia de sonoridades, aprumada, profun- 
damente cristã, sem um desmaio de suas próprias virtudes, sem uma 
névoa de desconsolo. Sa nature m'offre contraste, le dedans répond au 
dehors. No comércio do mundo frenético não o contaminaram as 
maldades humanas, nem o atrairam as lantejoilas das perfídias e das 
tentações infernais. Teve o pudor de conservar-se, como aliás ob- 
servou, “fiel às obrigações: morais espontâneas”. 
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Busquemos, agora, no segundo lanço, .a filiação histórica, a gê- 
nese de sua cultura, de sua formação intelectual. O homem de pen- 
samento é chamado à colação. Já fôra, de início, assinalado que em 
Joaquim Nabuco não se diferencia a fisionomia moral da intelectual, 
contidas ambas em dimensões extraordinárias e justapostas. Um 
lucimetro psíquico não registraria diversidade de brilho, Com o sen 
talento abrangéeu numa só obra, desdobrada em fragmentos magní- 
ficos, o panorama de sua época, de sua vida e do mundo. 


“Tem início a sua formação intelectual nos seus primeiros estu- 
dos no Colégio Pedro II, onde foi um dos melhores alunos, e não o 
primeiro porque, como explica, Rodrigues Alves sempre disputava 
os prêmios dessa colocação. JD 


Recebera ali, através das lições dos grandes mestres do tempo, 
tão exigentes quanto sabedores profundos, apreciável soma de co- 
nhecimentos e, ao seu utilíssimo preparo humanístico, ao serviço de 
uma inteligência madrugadora e esclarecida, deve-se, sobretudo, a 
facilidade com que adquiriu, ainda muito jovem, um precioso lastro 
de cultura clássica, que o aproximou ainda em plena floração da mo- 
cidade, do ideal grego de beleza e de pureza intelectual. Precocidade 
de bom augúrio, porque o preservou de ras se na esterilidade. da 
vida mundana, no culto da frivolidade.. 


Brotara-lhe cedo uma ânsia incilsda de saber e para saciá-la. 


vêmo-lo engolfar-se nos estudos mais extensos e profundos. Condu- 
zido na vertigem do século em pós do máximo de cultura, de análise, 
de crítica, não estaca na planura, galga eminências. Como que trou- 
xera na sua predestinação o aceno insistente e perene da culminân- 


cia, e, assim, ampliava, mais a mais, os seus conhecimentos. Nas 


espirais de seu sonho, a fama lhe segredava incitamentos; nos seus 
devaneios de poeta e de romântico, a glória já lhe tecia uma cora 
e trouxera-lhe as cruzetas reluzentes de seus brazões. 


Universitário brilhante, aos 16 anos, segue caminho avesso aos 
que estudam por diletantismo, ou pela vaidade de um diploma. Des- 
taca-se pelas manifestações mais exuberantes de sua inteligência e de 
seu cultivo, que vai crescendo. Desde cedo o incitara o desejo de 
altear-se. Vocação de condor conduzia-o para olhar o céu, levantar 
e dirigir os olhos para os astros — jussitque videre caelum, et tollere 
ad sidera vultos erectos. 


Iniciou na famosa Faculdade de Direito de São Paulo os estudos 
jurídicos e no: 3.º ano transferiu-se para a tradicional Academia de 
Direito de Recife, que funcionava, a êsse tempo, no Pátio do Colégie, 
já tendo deixado. “aquele edifício alcondorado no patamar da-ladeira 
do Viradouro”. A Faculdade não tinha sais aquele espírito que'le- 
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vara Aprígio Guimarães a dizer “que os' discípulos de Platão « de 
Fenelon, pensando | que o mundo era Olinda, imaginavam corrigir as 
deis sociais de Deus”. 

Nessa quadra, e até 1870, a poesia condoreira encontrbta no 
corpo discente da velha Faculdade as melhores glórias. 

A guerra do Paraguai houvera inflamado a alma da mocidade, 
que nos estos de seu patriotismo entregava-se aos protestos contra 0s 
insultos recebidos do povo fronteiriço. A chama liberalizante dos 
ideais políticos agitava os cêrebros escaldantes dos jovens estu- 
dantes. 

“Joaquim Nabuco levara. pára a lardademiá o potencial, a fórça 
latente do liberalismo, que acumulara ao calor dos exemplos pater- 
nos. Isto todavia, não obstou a que, já sob a influência do meio 
acadêmico, aspirando a emancipação de seit espírito, ali mesmo, con- 
trapondo-se ao progenitor ilustre, fundasse um jornal para combater 
o ministro Zacarias, que seu pai apoiava. Ouvimo-lo mais tarde, 
digno pemitente, lastimar-se dêsse pecadilho . ipent 

“Entrara para a Faculdade com aquela puríssima educação reli- 
-giosa recebida no berço, ou seja com “a sua fé católica virgem”, e da 
qual se apartou, por sugestão do meio e das leituras de que se im- 
buira o seu espírito, ainda inseguro nos rumos filosóficos. 

Estamos em 1867... Hora suprema de iniciações.... Isto vem 
a ponto, para informar que Joaquim Nabuco, com, apenas, 18 anos, 
pertencia a: uma, geração acadêmica feita de rebeldias, de anseigs 
emancipadores, de livre exame, de polêmica, de controvérsias, e por- 
que não o declarar, assaltada de nevroses, agitada, turbilhonante, es- 
piritualmente vertiginosa e exuberante e, por isto mesmo, já prepa- 
rando a pleiade dos malogrados, O materialismo dos enciclopedistas 
não preccupava, tanto, depois da filosofia de Cousin, da escola eclé- 
tica, com o seu espiritualismo confuso, baseado na conciliação das 
idéias de Descartes, de Kant e da escola escossesa. Mas, existia uma 
acentuada insobordinação espiritual, nova forma de inquietação... 


“VII — O meio acadêmico de seu tempo. A sofreguidão 
de cultura e o espírito de negação de sua época 


Era, então, a Faculdade de Direito do Recife o vulcão afogueado, 
ardente, das idéias renovadoras na literatura, na filosofia, na história, 
na arte, na política, na sociologia. Ebulição permanente, que, como 
condição de vida, sacudia os espíritos, exaltava as almas; vibração 
de civismo que ainda se nutria do nativismo potente; clima de nega- 
ção, de luta, e, também, de ideal; eclosão de sentimentos exacerbados, 
até mesmo revolucionários. Era o influxo das idéias novas, a maré 
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montante das transformações espirituais, a dialética dos arautos do 
novo pansamento filosófico, o frêmito de renovações... Aqui mesmo 
no Brasil existia o espírito reacionário sempre ativo, no Segundo 
Reinado. 

O estuário do movimento literário e científico do Brasil, como 
notara insuspeitamente, Silvio Romero, ali se encontrava. . 

' Nabuco procedera de São Paulo, que, mais tarde, chamara de 
pia batismal de sua inteligência, quando, recordando a sua passagem 
por ali dizia: a mocidade é a vida e a inspiração, parece-me que en- 
contrei aqui alguma coisa de seu fluido renovador, pois me lembro 
do dia em que sentado ao lado de Saldanha Marinho, que abria a 
sessão, como presidente de São Paulo, eu ouvia Castro Alves, talvez, 
desta mesma tribuna, dizer as suas “Vozes d'Africa”. 


A geografia do Brasil, como que se delimita em zonas diferen- 
ciadas. Já se fala em uma geopoética ou seja a poesia em relação à 
terra. O nativismo a que ninguém se subtrai é a primeira fonte de 
inspiração. O solo natal exerce influência nos seus arroubos e « 
meio, pouco a pouco, consegue imprimir-lhe tons diversos, semr- 
lhando novas harmonias, sem que se perca, contudo, a côr local das 
primeiras impressões gravadas na alma. Recife teria de atuar na for- 
mação intelectual de Nabuco, por duas maneiras; pelo sangue e pets 
meio acadêmico. . 


Joaquim Nabuco, que, guardava da terra natal a memória mais 
sensível, as impressões mais profundas, recebidas na meninice, voltou 
a Recife, já adolescente, a fim de prosseguir no curso jurídico. Êste 
seria um maior estímulo, para quem, como êle, possuia uma cere- 
bração talhada para grandes vôos e uma alma aberta às mais radiosas 
belezas. Seguem e recrescem os seus remigios. 


Ouçâmo-lo dizer: E'-me impossível pensar e sentir a respeito dz. 
Brasil, sem Pernambuco, pois que os germes de patriotismo dos per- 
nambucanos, deixados na minha organização moral, pelo nascimento, 
pelas reminiscências, pela infância, e pelas maiores gratidões de mi- 
nha vida desabrocharam na idade madura, ao calor da simpatia pu- 
pular, do contato com o infortúnio e a decadência da terra nata!”. 


Possuia Nabuco, no seu ardor de moço, a flama espiritual que 
naquela fase, como uma fascinação, se resumia na frase soberba “ta 
joie de connaitre”, de que nos fala maravilhosamente Henri Rober, 
no ser recebido na Academia Francesa. Era essa febre intensa de 
cultura, o desejo insatisfeito de conhecer mais, o delírio de grandeza, 
a sedução do desconhecido, o espirito de investigação, o deslumbra- 
mento das descobertas contínuas, a eflorescência do espírito. 

O panorama espiritual do Recife, o magnífico e extenso desa- 
guadoiro das correntes do saber e dos conhecimentos humanos que se 
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irradiavam- paid Brasil, a sua fidalga linhagem intelectual, os primo- 
res de sua cultura, teriam de colaborar na formação mental de Na- 
buco. Quem tenciona compreender o poeta, adverte Goethe, deve ir 
ao seu país, ao seu bêrço. E” preciso, realmente, transportarmo-nos 
a Recife, à época em que ali estudou Nabuco, para auscultar o am- 
biente histórico, literário, político, as características do meio em que 
os cérebros em fogo, vindos de tôdas as províncias, examinavam e 
assimilavam as idéias, as doutrinas, os influxos estrangeiros. Essa 
afluência mesma de brasileiros procedentes das mais diversas regiões, 
buscando o mesmo centro de estudos, psicológica e sociologicamente, 


“teria de ser considerada na fixação da nebulosa espiritual do Brasil. 


Havia um só núcleo de cultura. Ai era o fulcro. Criava-se um só 
espírito, uma comunhão de idéias, um sentido de unidade, um con- 


vívio que tinha por substratrum a inteligência, o companheirismo, a 


solidariedade. 
Recordara Nabuco que na sua adolescência havia, apenas, dois 
grandes moldes em que se vasava a inteligência literária do país: o 


«do norte-Recife; o do sul-São Paulo. Hoje o ensino superior está di= 


fundido por faculdades numerosas. Dêste modo desapareceu a antiga 


“convivência entre jovens, vindos de tôda a parte do Brasil, o que se 


dava em São Paulo e no Recife”. 

Phaelante da Câmara traça num escorço valioso, a feição da velha 
academia: “um corpo docente de homens austeros, circunspectos, ma- 
ciços de saber, ordenadores de idéias, sistemáticos alguns. O corpo 
discente, uma mocidade sófrega de saber, agitada pelos movimentos 
sociais e pelas idéias humanitárias” 

O movimento espiritual, e se o quiserem também, o centro de 
imaginação romântica que conduzia essa mocidade, transpunha as 
lides da Academia, espraiava-se pelo Brasil, do norte ao sul, com os 
estudantes ou bacharéis que retornavam aos pagos, imbuidos de nu- 
vas idéias, as quais iam difundindo, como pregoeiros do ideal, con- 
tribuindo para a evolução das letras nas províncias. 


Já àquele tempo dispunha a Faculdade de uma excelente biblio- 
teca, que chegou a possuir mais de 15 mil volumes mantendo rela- 
ções com 52 Universidades da Europa. Mantinha-se um contato 
permanente com a cultura estrangeira e auscultava-se o ritmo cons- 
tante de sua civilização. E, ainda seria mister lembrar o que regis- 
travam as crônicas famosas dos heroismos pernambucanos... 


No prisma de continuidade e na seriação dos fatos que interes- 
sam ao estudo da vida e da ação de um homem eminente, muito = 
que se fixe êsse aspecto, como um fragmento de psicologia social, re- 
fletindo-se na individual. No Recife, realmente, estava a torrente 
fecundante do liberalismo, das idéias democráticas, da cultura juri- 
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dica, da filosofia, da literatura. Ninguém lhe. contesta, a supremacia 


na vida intelectual do Brasil. Houve mesmo um período em que Re- 
cife “foi o monopolizador das letras indígenas, inaugurando. sob os 
auspícios de Tobias e Castro Alves, a era hugoana e condoreir: e, 
depois, surgindo a fase áurea do criticismo acadêmico, em Celso Ma- 
galhães e Silvio Romero. EE 


Ali, no Recife, por uma metáfora de sabor oriental, cognominada 
a Veneza americana, enamorada com “o encanto subjetivo de um rio 
bíblico — o Capiberibe”, despertara a idade do romantismo, com a 
intensidade dos grandes movimentos, que arrastam a mocidade nas 
dobras amplas de sua bandeira” desfraldada e sacudida pelas brisas 
suaves dos trópicos. Surge a pléiade gloriosa de Pórto Alzgre, Gon- 
calves Dias, Alvares de Azevedo, Aureliano Lssa, Franklin Doria, 
Pedro Calazans, Dias Carneiro, Trajano Galvão, Gomes de Castro, 
Costa Ribeiro e tantos outros, como pioneiros, que singraram o mesmo 
rumo, com a confiança moça e presunçosa de gent: de ideal e de 
talento. 


Joaquim Nabuco, como já fôra assinalado, conhecera Pernam- 
“buco em dois momentos mui diversos: primeiro, na placidez da vida 
rural, patriarcal, no engenho Massangana. Era Pernambuco 'das'ho- 
ras de serenidade, com as delicias de sua vida pastoril e agrícola, 
vinculando o homem ao soto, orgulhoso de seu labor, amante de sua 
lareira, construindo com o set suor a grandeza econômica do Brasil. 
Depois, o conheceu rumoroso, no trepidante da vida acadêmica, com 
as suas lutas, o fermento de suas idéias, a pletora de sua ciência, o 
estuar de seu liberalismo, a chama de seu civismo arrastando a moci- 
dade para as grandes campanhas. Mas, “um povo é sempre o mesmo 
em tóda a idade e em qualquer fase de sua civilização. Os cinco om 
seis instintos primitivos que formam a raiz de seu temperamento, 
seguem-no por tóda a parte”. Pernambuco, que teve 'a hegemonia 
no tempo da colônia, ainda perseverou por muito tempo na sua pri- 
mazia, e na sua opulência... 


Nabuco era um filiado, por temperamento e pela contingência 
do meio, a uma geração de ansiedade, de avidez de cultura, de com- 
bate, de elocubrações filosóficas, de impulso criador, de rebelados e 
insatisfeitos, o que não o impedira de ser, como realmente fôra, um 
escritor discreto, um observador medido, um penetrante psicólogo, 
um filósofo, um meditativo às vêzes. 


Todavia, teria de experimentar a sugestão de seu meio e o espi- 
rito do seu tempo, e as circunstâncias o obrigariam a uma definição, 
a opções que lhe propiciariam os julgamentos de valor, A filosofia 
da ação desde logo o atraiu. Estaria com Bergson quando afirma 
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que não pensamos. senão para agir. E' no mundo da ação que a inte- 
ligência é filtrada. 

— Vimbhamos do classicismo. e de um século de orgulho e de vai- 
dade. Ainda nos fins do século 18 La Harpe o defendia. o 

A literatura era o grande e incoercível movimento da época, so- 
breexcelendo a corrente francesa, por mais compatível com a nossa 
indole latina e a nossa sensibilidade. À França apresentava-se como 
a cultura católica e latina mais brilhante e homogênea e dispunha de 
um equipamento intelectual que se não encontrava em nenhuma ou- 
tra civilização latina da Europa ocidental. Havia, assim, um cachet 
nitidamente francês, em tudo que se relacionava com a vida do espí- 
rito. Lia-se no original, porque não apareciam traduções, que aju- 
dassem a disseminação das boas obras, em língua portuguêsa. 

Aqui mesmo aportavam os franceses bonapartistas, que Dom 
Pedro TT acolhia com carinho, ele o grande imperador, amigo de 
Gobineau e de Renan, francês de cultura, membro do Instituto ce 
Ns e possuindo uma córte com um acentuado tom gaulês. 


Viviamos no plano de uma cultura ainda incipiente, sob o signo 
da Europa “mediterrânea. Assinale-se de' passagem, que tanto per- 
durou êsse pendor, que em 1934, quando São Paulo fundou à Facul- 
dade de Ciência, Letras e Filosofia, convidou seis universitários 
franceses para regerem as cadeiras mais importantes. No exército 
brasileiro, longos anos, as missões francesas, foram os mestres das 
brilhantes gerações que se formaram para a defesa da Pátria. 


Aquela época, o estudante não cuidava de política, nem vivia à 
cata de emprêgo público, ou contaminado pelas seduções delinques- 
centes... Em filosofia discutiam-se Plotino, Spinoza, Kant e Hegel. 
Era imensa a influência de Renan, de Strauss, de Sainte-Beuwe. 
Lia-se com fervor Balzac, na Comédia Humana. Devoravam-se com 
entusiasmo, Villemain, Wagner, Flaubert, Taine, Scherer, Victor 
Hugo, Byron, Protdhon, Dumas, George Sand, Carlyle, Huxley. 
Schiley, Chateaubriand e Goethe, que com o seu Werther trazia as 
mentes embriagadas pelas paixões... Lamartine e Musset, “eram os 
arcanjos dos 20 anos”. O primeiro, com o seu misticismo, a sua elo- 
quência, o seu liberalismo, fazia prosélitos... Os ideólogos abando- 
navam a metafísica e tentavam o bom êxito do racionalismo carte- 
siano e do empirismo inglês. 

A França fazia no século 19 a sua experiência democrática e 
tinha os seus problemas, como o sufrágio universal, a abolição, o di- 
reito ao trabalho, o direito de assistência. Eram condutores de seu 
liberalismo, Michelet,-Tamartine, Tocqueville, Alfredo de Vigny. 

O liberalismo inglês, esquecido o liberalismo de Montesquieu, 
que fôra suplantado pela filosofia autoritária de Voltaire, como o 
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teórico do despotismo pessoal, — também, chamava a atenção do 
mundo, pejado como estava dos Palmerston, dos Gladstone, dos John- 
son. A agitação demagógica invadira a Inglaterra desde 1839, e a 
crise democrática estendia-se além de 1843. 


As vitórias de Magenta e Solferino acordavam novas emoções 
belicosas nas gerações agitadas. 


Edgar Quinet lança as bases da filosofia da história inspirado 
nas idéias alemãs. Gautier, o apóstolo do romantismo assenhoreia os 
espíritos. 

Berryer, legitimista, adversário do segundo Império, está no apo- 
geu. Micklewicz, proscrito, simbolizando o sacrifício de uma raça, 
vai ensinar no Colégio de França, que o acolhe generosamente, por- 
que ali se não recusa agasalho e tribuna à Inteligência, 


Êsse o panorama que se apresentava à mocidade possuida de 
ideal e de sofreguidão no decênio de 1866 a 1876, espraiando-se os 
efeitos de causas tão múltiplas, pelo último quartel do século. 


Dominava a razão especulativa. Comte e Spencer arregimenta- 
vam as suas hostes. A orientação de Stuart Mill ia em marcha, 
O racionalismo assestava nas suas ameias de aço as clavas de com- 
bate. Buscava-se, por qualquer preço, abriz as portas ferrolhadas dos 
preconceitos religiosos. 


Havia, ao mesmo tempo, uma curiosidade transbordante e um 
vivo interêsse literário, filosófico, social e político. Em literatura, o 
romantismo considerava-se uma forma de luta contra a tirania e pela 
liberdade; na política, tinhamos liberais, e até revolucionários; . na 
filosofia, proibia-se contato com o século 18 e propugnava-se uma 
nova concepção do Estado, o. desprezo pela religião, e o endeusamen- 
to do racionalismo. “Formava-se um exército inteiramente novo, 
jovem e livre de tôda a ligação com o passado” — geração acusada, 
mas gerações de incompreendidos, que não servia a uma época de 
idolatria. . 


Rebeldia contra as Errei Fa impostas, expansão do espírito, livre 
“de convencionalismo. Supunham encontrar, assim, mais beleza e mais 
emoção na vida. O cosmopolitismo literário seria o foco de irradia- 
ção que guiaria essas gerações atormentadas e ainda atreitas à lite- 
ratura colonial. A copiosa seiva que teria de alimentá-las só poderia 
proceder de além oceano. Estavamos incrustados no ritmo uni- 
versal, 


Se as circunstâncias históricas e o gênio individual fixam as 
literaturas, porque não influir na formação da cultura literária do 
Brasil, incipiente naquela época, a corrente ro pigs ao serviço do 
idealismo e da inteligência de seus filhos? 
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Nabuco vem em nosso abono-e confessa: “não tinha idéia al- 
guma porque tinha tódas”. Se êste fenômeno se passava com um 
cérebro privilegiado como o seu, que diriamos em relação à grande 
maioria que se quedava na mediocridade? Mas os clarões de sua pró- 
pria inteligência iluminavam-lhe o caminho do porvir. 


Mentalidade helênica, conhecendo profundamente a língua fran- 
cesa, alma ansiosa até as intimidades da filosofia e da arte, sentindo 
que era soada a hora de fixar-se literariamente, Joaquim Nabuco 
aceitou a predominância das letras francesas, pois que ainda era à 
França que comandava espiritualmente o mundo, com a sua pro- 
genie de iluminados, com os seus eleitos, e genialidade de seus pen- 
sadores. Assim, seu espírito formou-se à feição do aticismo do pen- 
samento francês, nas suas generalizações. Imbuiu-se de sua filosofia, 
impregnou-se de seu estilo, absorveu o seu conteúdo de plasticidade, 
aderiu ao seu elevado senso estético, moldou-se à maneira geométrica 
de seus célebres escritores, vestiu a clamide de sua poesia... E” fácil 
encontrar-lhe o sinete da origem ou as fontes cristalinas em que se 
dessedentou. 


Vil — A influência de Renan. As suas tendências 
literárias e a sua cultura clássica 


Foi, então, desde moço, supersensivel, um fascinado de Renan, 
o mago que teria, com a sua obra ciclópica, sugestivamente atraente, 
de traçar a rota à sua inteligência, ansiosa de expansão. Coube-lhe 
definir as preferências literárias e filosóficas de seu espírito e de sua 
cultura, em elaboração continua. Partira, todavia, com a impulsão 
de um pensador e sem a inexpressiva fisionomia de um copista, a 


“escravisar-se a manequins ou à vulgaridade de pastiche. 


A intuição, essa preciência que era tão viva em Joaquim Na- 
buco, descobria-lhe o vasto horizonte de sua vida intelectual. 

Uma centelha interior, a imaginação exuberante e criadora, o 
cérebro potente, o ideal de beleza, os luminosos imperativos do 
espírito, levaram-no, com a sua finura e nitidez intelectual, insensi- 
velmente, ao altar dêsse deus pagão, onde teria de comungar com a 
unção de um crente, prêso aos seus dogmas profanos e à liturgia de 
seu culto impaciente. 


Estava, pois, Joaquim Nabuco embebido, pleníssimo, da cultura 
renaniana e, ao deixar a Academia, aos 21 anos, tinha o cérebro em 
efervescência, já banhado das águas lustrais do romantismo, galeria 
de escritores exaltados, dispersivos, fantasiosos, apresentando-se como 
um sentimental, saturado de idealismo, devorado por uma super- 
curiosidade estética, para os prélios maiores da Inteligência e do Sa- 


ber. “A: felicidade depende do adequado aperfeiçoamento dos nossos 
dons naturais” 

Deve ser ep dio que a sua, nbsp sensibilidade, ponto de 
partida da marcha cíclica de seu talento, ainda. planando nas azas do 
sonho, se manifestou na sua: Ode à Polônia, dedicada a seu pai, edi- 
ção de 1864, in 4º com estampa, distribuída entre amigos. Contava 
Nabuco, apenas 15 anos e por essa forma poética o seu temperamento 


reagia em face do martírio da nação eslava, do drama da Polônia. 
onde o Vistula testemunhava a tenebrosa fab da tirania, ., Diz 


nos Nabuco que sabia de cor a ode à Polônia — Os Voluntários da 
Morte — de Pedro Luiz, cuja fascinação confessa — Era já o bal- 
bucio do ideal de liberdade e de justiça brotando no coração e na im- 
teligência de um adolescente. Era a vocação do abolicionista de ama- 
nhã, que espontava nessa bela expansão literária, espontânea e feliz. 
Era um tomo de Pindaro em crisálida, cantando a desdita de uma 
raça. .. 

No Recife, durante o curso, acadêmico, Nabuco notabilizou-se 
como orador magnífico, reverberações do seu talento. Primeiramen- 
te, em 1869, quando na reunião do partido liberal fêz a defesa de sem 
pai. Depois, no Júri postulando em favor do infeliz escravo Tho- 
maz. 

Ainda entranhado da predominância francesa, que se assenho- 
reara de seu espírito como fôrça magnética, publicou Joaquim Na- 
buco, aos 23 anos — Le droit au meurtre — a afirmação mais autên- 
tica de seu engenho. Era uma carta a Renan, sôbre L'honme-femme. 
Dirigira-a ao gênio francês, em quem via alguma coisa de divinatório-: 
Je suis un bresilien que m'a jamais été en Europe et qui se ménage la 
consolation de ne voir la France et Paris que le jour oú ils seront 
tout à fait guéris de leurs: glorieuses blessures”. Achara Nabuco, re- 
velando o pendor de seu espírito crítico, que Dumas, filho, cometera 
um crime literário, e rebelara-se contra as contradições fatalistas do 
seu ensaio. 


O sentido pleno da vida do espírito, com as suas modulações, 
deixando a superfície das coisas rasteiras, alteava-se céleremente. 
Daí o desmedido perímetro de suas manifestações intelectuais. Alça- 
se sôbre os horizontes de seu tempo. 


Ver-se-á que na flutuação de suas idéias, a comêço fizera-se ena- 


morado de Chateaubriand, para evolver, se é que houve progresso 
mental, para Renan, “como um buzio pitagórico que tivesse conser- 
vado a música das esferas”. Isto traduz o seu enlêvo d'alma, a em- 
briaguez de seu espírito. E mais: “considerava a sua linguagem uma 
ressonância da alma universal” e nesse entusiasmo ideológico deixou- 
se empolgar pelo gênio, que erigiu em seu modêlo. 
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“Aqui temos a confissão corajosa: “a grande influência literária 
que experimentei na vida, a embriaguez de espírito mais perfeita que 
se podia dar, pelo narcótico de um estilo de timbre sem igual em 
nenhuma literatura, o meu coup de Josudro; intelectual, foi a influ- 
ência de Renan”. 


IX — A peregrinação do Esteta pela Europa, O con- 
vívio com semi-deuses, na França. 


Desde então, com essa tendência literária, no lance da fortuna 
mais propiciatório, empreende Nabuco em 1837 uma viagem a Eu- 
ropa. E' quando o domina “a ambição de conhecer, pessoalmente, 
homens célebres, procurando-os até no fim do mundo”. Estava psico- 
logicamente preparado para essa visita e êsse contato, 


Era um sugestionado da cultura francesa, um enfeitiçado do ta- 
lento, um místico da beleza. Antes mesmo de conhecer a Europa, [o 
deslumbrava o “atleta apaixonado da forma” e o impressionava o 
ideal do escritor francês, dizendo-lhe: si cet amour naif de Videal m'é- 
tait quune fleur de rhetorique, et fleur cuellic três loin, sur le so! 
même ou elle-a micux fleuric; ah! monsicur, quel mal vous auriez 
fait aux fortes pensées, aux nobres sentiments, à la religion! Recebe 
nessa idade mais receptiva, porque seu espírito procurava fixar-se no 
plano da cultura, essas impressões exteriores. 


Não teria Nabuco sentido aquela curiosidade intelectual, aquela 
aspiração se fôra um mediocre, se não auscultasse no seu próprio 
impulso a intuição de seu engenho, os lampejos de sua poderosa 
cerebração, a confiança em si mesmo, a sua capacidade de assimilar 
as idéias, dêsses homens célebres, com os quais desejava um colóquio 
espiritual, tão salutar, de certo, para uma perfeita discriminação ideo- 
lógica. 

Fora, no comêço, arrastado pelo incitamento que provém da 
mera curiosidade mental, da séde de saber, buscando algo de obje- 
tivo. Depois, é o amor próprio de quem deseja dar às suas produ- 
ções algo de pessoal, é a reflexão o amadurecimento, a experiência, 
“o senso crítico. O iniciado de ontem teria de encontrar o momento 
de assumir a sua atitude espiritual em face da vida e do mundo — 
traço durável de sua individualidade. 

Nabuco chega à França. E” apresentado a Renan, com quem 
conversa várias vêzes. Depois, conhece George Sand, Thiers, Sche- 
rer, Littré, Laboulaye. Que êxtase indefinível! Que fascínio! Que 
rara e afortunada graça para um simples mortal, jovem, procedente 
do Brasil, a de participar do banquete espiritual “dêsses semi-deuses, 
gozar as-delícias sem par dêsse convívio, sentir de perto a-sua beleza 
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imaterial, as fulgurações de suas inteligências, Mas Nabuco possuia 
o germe promissor, sem o qual êsse convívio lhe resultaria infe- 
cundo. As condições climáticas de seu espírito o favoreciam. 


Eis por que registra êle: “O fato que eu queria assinalar, é só- 
mente que contrai em França neste ano — 1873-1874 — a aspiração 
de autor, a qual se desenvolveu ao contato de grandes espíritos da 
época, que me acolheram como eu podia desejar, especialmente, Re- 
nan, Scherer, George Sand”. 


Com o orgulho dêsse acolhimento fidalgo, recresceram-lhe as 
tendências literárias, que tomaram contornos mais definidos, e se to- 
cado de um misticismo igual ao de Alfred de Vigny, repetiria com 
Stello: “Je crois en moi, parce que je sens au fond de mon coeur unc 
puissance secréte, invisible, indéfinissable, toute pareille à un pres- 
sentiment de Vavenir et à une revélation des causes mysterieuses du 
temps. Je crois en moi, parce qui west, dans la nature aucune beau- 
té, aucune grandeur, aucune harmonie, qui ne me cause un frisson 
prophétique, qui ne porte Pémotion profonde dans mes entrailles, et 
ne gonfle mes paupiêres par des larmes, toutes divines et inexplica: 
bles. Je crois, fermement à une vocation ineffable qui mvest donnéa 
et 7'y crois à cause de la pieté sans bornes que m'inspirent es homa 
mês, mes compagnons de misêre”. 


“A confiança em si mesmo, a sua pujança intelectual, a sua fórça 
criadora, a sua cultura, fá- lo-iam, realmente, um grande escritor. 
Seria o seu credo literário o próprio poema de sua grande vida. 
Modelou a própria forma com o que extraira de seu interior, como 
a incitação continua à superação e à beleza. 


Schiller, em sua Ueber naive und sentimentalische Dichtung es- 
crevera: quando o homem entra no estado de cultura e a arte lhe. põe 
a mão, é abolida néle a harmonia sensível, e êle não pode mais mani- 
festar-se senão como unidade moral, isto é, como aspirando à unidade 
total. Joaquim Nabuco poderá ser um exemplo, de que realmente, 
pela cultura de seu espírito, conseguira atingir a essa unidade. 


A França que êle, antes de 1873, já admirava nos seus trans> 
portes de moço e de esteta, recebeu-o como hóspede e deu-lhe recep- 
ção de príncipe da inteligência, que mais faustosa nenhum outro 
recebera. Conheceu de perto “os. seus deslumbramentos artísticos e 
literários”, viveu os seus dias históricos através de seus monumentos, 
que têm alma e voz, diante dos quais se deteve estático, e nos seus 
museos, compreendera o imperecível das autênticas emoções estéti- 
cas, aprisionou no fugaz de um instante o imensurável de suas gló- 
rias imortais e auscultou, com entusiasmo, o: elevado, grau. fail sua 
civilização . 
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E, como se não bastasse, prosseguiu na sua peregrinação espi- 
ritual, dessedentou-se noutras Castalias, visitou a Capela Sixtina,. 
onde o deslumbraram os frescos de Rafael, as Loggia, do Vaticano; 
em Florença, ainda palpitante do poder do Medicis, deliciou-o as. 
esculturas e o renome dos supremos artistas da Atenas da Itália, foi 
ao Palácio dos Doges, recordando a Venetiae in diae ascentionis —. 
essa Veneza que êle chamou a Jerusalém das peregrinações -profa- 
nas”; percorre Roma, admira as obras de Ficiano, de Tintoreto — 
o mestre da perfeição e dos sentimentos delicados da igualdade na 
arte, de Veroneso, o grande colorista da escola veneziana — e tanto: 
se entranhara dêsse contato artístico, que, de regresso, realizou no' 
Rio de Janeiro, a pedido do imperador uma conferência sôbre aqueia: 
escola. 


Stendhal, em “Promenade dans Rome”, diz como a visita às- 
galerias do Vaticano o estasiaram. 


Um espírito como o de Nabuco teria-de beneficiar-se, aperfei- 
çoando-se, buscando novos motivos de beleza, em face dessa grandio- 
sidade, dêsse fausto, dessas maravilhas, como lendas cdr de 
vigor, de harmonia, e de formosura. 


X — Novo anseio espiritual, revivendo, na unidade, 
velhas inclinações do idealista. 


Declarou, porém, Nabuco que amou Londres acima de tôdas. as- 
outras cidades e lugares. Taine, em suas “Notas sur PV Anglaterre”, 
assinalara a tônica da cultura inglesa, o bom senso público, a cons- 
tante de sua política austera, aspectos que, de certo, impressionaram 
Nabuco, a quem pareceu que “o inglês tem reverência pela posição,. 
pela classe, pelo nascimento”. Eis aí o segredo maior de sua prefe- 
rência. Afinara mais bem com o seu espirito aristocrático, a sua 
formação moral, o seu-temperamento polido e regrado, as suas idéias, 
o seu equilíbrio, a ordenação lógica de sua própria vida, a fisionomia 
do povo inglês, sobretudo o inglês com o qual êle lidou, no plano da 
cultura e da diplomacia. Ainda era a Inglaterra da rainha Vitória, 
sôbre quem escreveu páginas que encantam. 


E ambém, ouvímo-lo confessar que foi tao: pela influên- 
cia ja americana; porque o impressionara o “metal do caráter, o fundo 
de experiências humanas, o tato da vida... a nitidez, o contórno 
perfeito, e incisivo, como uma medalha antiga”. Todavia as suas 
idéias políticas não se alteraram. 


Não se percebe, porém, houvesse Joaquim Nabuco experimen- 
tado uma transformação literária profunda, modificadora daquela. 
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influência francesa de sabor clássico. Não se lhe notaram, depois | 


matizes de sentimentos, nuanças de convicções. Ele permanecera 
uno. “Varia o som de um violino ao mudar-se-lhe a caixa dé resso- 


nância”. Em Nabuco não houvera essa mudança, é por isto mesmo. 


nota-se-lhe o mesmo cabedal de erudito, o mesmo colorido variável 
“Jo infinito, a idêntica imaginação feérica das raças setentrionais, à 
“mesma vernaculidade, pureza e elegância no estilo, segurança nos 
conceitos, finura e nitidez nas formas, a louçania dos períodos, on- 
dulações homogêneas na sua prósá ática, inalterabilidade nos seus 
princípios. 


Apenas, com o transcorrer dos anos, modificou-se, para per- 
petuar-se, a eloquência tribunícia de quem nunca fôra um retórico, 
nem um sofista. Possuia-a tão perfeita e esmjrada quanto a de um 
Madison ou de um Pitt. Já não tinha, quando o ouvimos, aqueles 
arrebatamentos da época acadêmica ou da abolição. O seu flumen 
orationis sofreu, realmente, sem deslustre, a. influência anglo-saxônia, 
mas esta se não manifestaria se fatôres individuais não contribuissem 
para isso, pois que nesse particular não hã separar a qualidade recep- 
tiva da qualidade autônoma, ligadas às condições do Eu. 


Aquela eloquência que “tinha luvas perfumadas e coturnos de 
veludo, possuindo uma lira de oiro donde extrairia notas veladas”, 
ficara com o orador da Academia de Letras e dos grandes momentos 
literários, como nos discursos sôbre Camões, João Caetano, Sarah 
Bernardt. O tribuno da campanha abolicionista, inflamado, comba- 
tivo, torrencial, de cerrada dialética, persuasivo e arrojado, também, 
se despedira com o triunfo da causa liberticida. 


O diplomata, orador à feição inglesa, severo, medido, objetivo, 
substancioso quando mister, sóbrio nas imagens, geométrico no perio- 
do, é como se mostra no último decênio de sua vida gloriosa, na qual 
conservou o otimismo sadio de um Leibnitz ou de um Malebranche, 
hostil ão pessimismo de um Montaigne. Nunca perdeu la finesse d'es- 
prit, que a França lhe comunicara. 


Espírito eminentemente latino, pela raça, pela cultura, pelo espí- 
rito, pela estesia, pela inteligência, pela imaginação, não poderia per- 
«der qualidades ingênitas, as linhas arquitetônicas que o embeleciam. 
A influência “inglesa, como a americana, ter-se-ia manifestado atra- 
vés do prisma objetivo da vida, a maneira prática de encarar os seus 
problemas e estudar os fenômenos sociais e políticos. A pe prag- 
matista. 


Continuaria, no entanto, como um forte heleno do: tempo de Pé- 
ricles, a defender os seus pergaminhos de nobre da Inteligência e da 
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Cultura, com a sua alma plena de harmonias, guardando na ânfora 
ateniense de seu espírito tôdas as formas da Beleza. Entendera, por 
certo, com Schiller que “os homens não têm outro meio para escapar 
a dilaceração dolorosa da condição humana senão refugiar-se no im- 
pério da Beleza. O homem deixará de ser jogado entre as suas duas 
naturezas e conhecerá as alegrias verdadeiramente divinas, participará 
do infinito no fimto, se êle contemplar as coisas da terra sob seu 
aspecto de beleza... an dem Scheine mag der Blick sich Weiden”. 

Os anos não lhe exauriram o otimismo e o ideal. Apenas, deram- 
lhe mais reflexão e objetividade. O vigor que o alimentara nos albores 
da inteligência era o mesmo. Depois de sua fase romântica vivida 
intensamente — e que ainda estava latente no romantismo da pátria 
e da gente — poderia dizer de Renan, a quem seguira, o que Maurice 
Barrés dissera de Gauthier e Beaudelaire: Je continue à les aimer, 
mais ce n'est plus le même profit, ni le même amour. Ja não o fas- 
cinava aquele mesmo Renan que na recepção de Cherbuliez lançou 
a sentença pessimista: Nous vivons d'une ombre, du parfum. d'un 
vase vide; aprês nous, on vivra de Vombre, d'une ombre. Êste ceti- 
vismo jamais o contagiou. 


Renan, realmente, fôra o seu ídolo, e deveu-lhe Nabuco o grande 
mal de separar-lhe a imaginação do raciocínio, em matéria religiosa, 
como êle próprio fizera notar. Então, confessa coni humildade: “No 
fundo do meu coração eu não renunciaria inteiramente ao sentimen- 
to de sua divindade. Referia-se a Jesus, mas “o coração cessara de 
ser a sede de minha crença”. Viera a Razão. Não renunciei Jesus 
por sarcasmos e injúrias. 

O florão magnífico, o coroamento de sua espiritualidade encon- 
tra-se nestas palavras que a santa autoridade da meditação lhe di- 
tara: “Eu seria incapaz de experimentar hoje, relendo-o, a impres- 
são de outrora”, e mais: “Tais páginas são para mim notas que per- 
deram o som, rosa de que se evaporou o perfume”. 

Aventuremos a proposição de que, após a sua viagem à Europa 
não lobrigamos na obra de Nabuco o evolver progressivo da forma, 
o aprimoramento do estilo, a cinzeladura, a mais dilatada erudição, 
o brilho literário mais acentuado, e se confrontamos as suas produ- 
ções intelectuais, tendo em atenção as datas e a idade do autor, não 
poderemos chegar a conclusão diversa. E” fácil, todavia, a averigua- 
ção, seguindo os mais altos graus de sua energia criadora. 

Esclareça-se, contudo, que a estabilidade repousa, sobretudo, nos 
princípios e não poderá, por isto mesmo, variar. O breviário de 
idealismo que cada homem traz consigo, e que lê com a predileção 
espiritual de uma natureza disciplinada, conserva-se avaramente na 
sua edição primitiva, que o uso diário não enfeita, nem consome. 
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Quem possui a mesma riquíssima seiva nutrindo o mesmo tronco 
varonil, não recebe, tão facilmente, influências modificadoras, nem 
se afeiçoa às modas literárias, com os seus caprichos e veleidades. 
Isento de imposições, não permite que se deforme sua individualidade 
natural. “O artista nasce e não se faz”. O valor vem da vocação e 
não do snobismo. A imolação do pessoal não é possível, sem um 
profundo desvio intelectual, sem a aberração de um novo estado de 
sensibilidade. A 


Há, no entanto, uma multidão de coisas que só a experiência e o 
mundo ensinam. Essas porém refogem ao ângulo de apreciação em 
que nos fixamos. 


Aplicar-se-ia a Nabuco, substituindo a nação pelo indivíduo, 
aquela sua expressão em Washington, em 1908, quando discursou no 
lançamento da pedra do edifício destinado ao “Bureau Internacional 
das Repúblicas Americanas: Se me perguntasseis qual vem a ser a 
principal característica de Nabuco, responderia certamente que é o 
idealismo”, que o acompanha tôda a vida e reflete-se opulentamente 
em tôda a sua obra, como o acorde preferido e sublime de tôódas as 
suas partituras espirituais. Era o idealismo intelectual da vida, es- 
tado habitual de seu espirito. 


Carolina Nabuco — sacerdotisa do mesmo culto intelectual, a 
filha que lhe herdou as excelências do espirito fulgurante, a conti- 
nuadora de seu lustre, fixou a época de maturação de Joaquim Na- 
buco entre as duas obras “Amour et Dieu”, aos 20 anos e “Pensées 
détachées”, quase aos sessenta. “As duas épocas extremas da vida 
de Nabuco: uma a poesia, e outra a meditação”. A última, a meu 


ver, é fase de sublimação. Não é, porém, o estilo, a forma, que varia. . 


Mas, a essência, a substância filosófica, os aspectos às vêzes místicos, 
o maior grau de espiritualização. Teria havido, talvez, uma modifi- 
cação de perspectivas mentais. A atividade estética, porém, já havia 
atingido nêle a sua perfeição, que era consubstancial à sua natureza. 

O seu talento descritivo, a sua expressão lapidar, a imaginação 
opulenta, o seu pathos, a clareza, o ritmo, a disposição lógica e al- 
teiamento dos discursos, a prosa fluida, permanecem as mesmas, 
porque ligeiras alterações que se notem, não chegam a constituir uma 
evolução. 

O seu primoroso e profundo trabalho sôbre Camões — in-8º, 
com 294 páginas, é de 1872, quando contava Nabuco, apenas, 23 
anos. Foi considerado, na época, um dos mais sérios estudos que se 
escreveram no Brasil, sôbre o vate lusitano. Na primeira parte, 
ocupa-se de Camões, antes dos “Lusiadas”; na segunda, do poeta; 
na terceira, de sua velhice e de sua morte. Já atingira ao grandinso. 
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Vejamos, então, que o gênio português e sua obra continuaram 
a fascinar Joaquim Nabuco, que, por três vêzes, nos Estados Uni- 
dos, realizou conferências qual a qual mais formosa sôbrê Camões, 
batizando-se a si mesmo, de “'rapsodo camoneano”: for the third 
time 1 appear before an American College as a Camonian Rhapsode. 
Mais nítida refulge a opulência literária, versando tema da mesma in- 
dole. 


Assim, em 1909, ou seja trinta e sete anos após a sua soberba 
estréia literária, aos sessenta anos de idade, era o mesmo crítico e - 
poeta, com a mesma penetrante psicologia, a mesma correção lin- 
guiística, o mesmo sublimado estilo, a mesma riqueza de imaginação 
e elegância de esteta e o mesmo vigor em tôrno do mesmo tema, mi- 
nerando o mesmo veio aurífero do qual estraia novas refulgências. 


Anteriormente, por parte do Gabinete Português de Leitura, em 
1820, no Rio de Janeiro, perseverante no seu culto, proferiu um dis- 
curso sàbre Camões, peça de finíssimo lavor literário. Guardar essa 
continuidade e essa harmonia é privilégio de um grande espírito. 


“Castro Alves”. “Le droit au meurtre”, a Conferência sôbre a 
“Escola Vensziana”, o “Partido Ultramontano” a “Invasão Ultra- 
mentana” foram publicados nesse período de 1872 a 1873. Antes, 
dera-nos “O Povo e o Trono”, profissão de fé política de Juvenal, 
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romano da decadência; “Os filhos da Fortuna”, drama, em três atos. 
representado em 1871. 


- Seguem-se os anos de 1880 a 1286, quadra em que nos oferece: 
“Sociedade Brasileira”, contra a escravidão; “Camões”, discurso; 
“Confederação Abolicionista”, “Campanha Abolicionista”. “O Abo- 
licionismo”, “Reformas Nacionais”, “O eclipse do abolicionismo”, 
“Eleições liberais”, “Escravos”, “Henri George”, “Discursos na Cãà- 
mara”, “O êrro do Imperador”, “Discurso de apresentação do Mi- 
nistério”., Í 

No período de 1890 a 1896 são dados à estampa: “Manifesto à 
sociedade brasileira contra a escravidão”, impresso em três línguas ; 
Mensagem dirigida à condessa d'Eu, publicada no Jornal do Co- 
mércio de 10 de julho de 1891; Manifesto precedido de algumas 
páginas de Furtado de Mendonça; “A minha carreira política”, dis- 
curso em Recife: “O dever dos monarquistas”, “Carta ao Almirante 
Jaceguai”; “Discurso na quermesse em benefício dos feridos federa- 
listas”; “Dom Pedro II”; “Balmaceda e a Guerra Civil no Chile”; 
“A Intervenção estrangeira”; “Um estadista brasileiro”, embrião 
dessa notável obra que viria mais tarde: “Um Estadista do Impé- 
rio”; “A Rainha Vitória”, publicação em 12 colunas do Jornal dx 
Comércio, por ocasião de seu jubileu; “Discursos a Sarah Bernardt 


ER (ipa 


e sôbre João Caetano”; “Porque continuo a ser monarquista”; “Res- 
posta à Mensagem de Recife e Nazaretti”. 


“L'Option”, drama em versos alexandrinos em cinco atos, escrito 
em francês, aparece em 1910, mas informa Nabuco que o escreveu 
entre 1876 e 1877. “Pensées detachées et souvenirs”, surgiu em 
1906, porém, seu autor esclarece que ali se contêm notas tomadas em 
Petrópolis havia 13 anos. Remontariam, assim, a 1893. “Os Dis- 
cursos e escritos literários”, publicado em 1901, encerram trabalhos 
de datas anteriores. E' de 1897, o seu discurso na Academia de 
Letras. 


Assinale-se, destarte, o que para destacar é, a pletora intelectual 
de Nabuco, a exuberância de seu espírito, na fase propriamente cria- 
dora, definidora de tendências e fixadora de estilo, fóra, precisa- 
mente, entre 1872 e 1886, e, portanto, dos 23 aos 37 anos. Depois, 
há um simples desdobramento de sua obra, a extensão de suas idéias. 
o ostentoso das imagens, a multiplicação do mesmo processo mental 
de análise, de crítica, de combate, de doutrinação, de objetivos espi- 
rituais. O quantitativo, depois, não altera o qualitativo. Importa-nos 
um juízo de qualidade. 


Seria difícil não encontrar perfeita conformidade intelectual e 
estilística entre o escritor de “Partido Ultramontano”, “Invasão UI- 
tramontana”, e mesmo de “O Povo e o Trono”, e a pena que escre- 
veu “Sociedade Brasileira”, “Confederação abolicionista”, “Cam- 
panha Abolicionista” e outros livros de grande mérito. Como ercon- 
trar diferenças entre os vários estudos sôbre Camões? As idéias que 
servem de motor às novas produções, sôbre procederem do mesmo 
pujante cérebro, guardam uma estreita correlação, uma nítida afini- 
dade, com as primeiras manifestações intelectuais, nimiamente lite- 
rárias. Nunca vestiu galas postiças, nem se acomodou a figurinos. 


Entre os anos de 1887 a 1889 não registra, ao que saibamcs, a 
sua bibliografia nenhuma publicação. Nessa entre-pausa, porém não 
há uma parada infecunda, um silêncio introspectivo, um retraimento 
intencional para o apresto da inteligência para novos e enaltecidos 
vôos. Absorvera-o, nesse período, a atividade política, a vida par- 
lamentar, que reclama mais intensamente a sua valiosa contribuição 
mental. 


Os estudos e publicações, que vêm em seguida à sua viagem à 
Europa, entre 1873 a 1880, revelam a maior concentração de suas 
idéias, a fixação de seu pensamento, a adesão fervorosa de seu espi- 
rito à causa do abolicionismo, paixão que o dominara, sem a preo- 
cupação da notoriedade estrepitosa, pois que buscara, apenas, servir 
a um ideal e trabalhar em favor de uma raça ignominiosamente mar- 
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cada. Haveria, pois, a sua obra, nessa época, de receber essa influ- 
ência tôda poderosa. 

As produções essencialmente literárias sofreriam, por isso mes- 
mo, uma involuntária preterição. Os seus trabalhos, então, apresen- 
tam o desdobramento do mesmo tema e conservam a mesma cadência, 
a mesma riqueza de emotividade, o mesmo tonus, abrindo um hiato 
na sua especulação estética. 

Nos anos de 1906 a 1907 a inteligência de Joaquim Nabuco re- 
vela-se, com o desbordante vigor que conservou até o fim, através 
de novo prisma, que, no entanto, não perde seu estame de ligação 
com o passado. E” Nabuco intensamente dominado pela idéia de 
solidariedade e de paz e pelo seu fervoroso patriotismo. No elevado 
pôsto de embaixador do Brasil, não se mumificando, busca ensejo e 
autoridade para a sua ação de predicador, de filósofo evangelizador, 
de patriota generoso, de pioneiro das idéias de pan-americanismo. 
Retrata-se a sua nova fisionomia nos discursos e conferências que 
realizou nos Estados Unidos, no “Lincoln Republic Club”, no “Was- 
hington University Club”, no “America Institute of Architects”, na 
“Yale University”, no “Spanisch Club of Yale University”, na 
“Chicago University”, no “Liberal Club of Buffalo”, na “Wisconsin 
University” 

' Nesses grandiloquos momentos Nabuco exerceu um apostolado, 
fêz a sua pregação pacifista e falou, com suprema elevação, aos mo- 
cos de outra civilização, sóbre os nobres destinos dos povos e das 
nações e dos ideais humanos, que os conduziam. 


XI — Em louvor das idéias pan-americanistas 


Percebe-se, porém, que, com a marcha dos anos, há no genial 
escritor e polígrafo, não afeito à concepção estática da vida, um traço 
mais singular de doçura e de compaixão, como se fôra um novo He- 
raclitus, condoido pela mísera condição humana. Aquele sentimento 
de fraternidade e de humanitarismo que o envolvera na estuante fase 
abolicionista, transformou-se, mais tarde, num círculo mais dilatado, 
na solidariedade que o inclinara para as causas dos povos, das na- 
ções, dos continentes. Era a plenitude do sentido histórico dos pro- 
blemas do Mundo, trabalhado pela decadência da compreensão hu- 
mana. E nessa interioridade em que sempre viveu brotou com inten- 
sidade desdobrada êsse anseio de paz, de confraternização, de justiça 
internacional, de amor, como um novo centro de interêsse. E' bem 
certo que todo o movimento nos descobre. Revela-se em Joaquim 
Nabuco nos últimos anos de sua vida êsse clan de grande propugna- 
dor das formas de bondade humana, de compreensão e de amizade 
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entre os habitantes do mesmo continente, sem preocupação de hege- 
monias. Missão de fé nos destinos das nações, missão de doçura, que 
reafirma o seu espírito cristão, condenando o exterminio dos homens, 
a violência bélica, a dialética da fórça. Êle que jamais experimentou 
aquela intermitência do coração de que nos fala Proust, na velhice 
fizera dessa nobre víscera a fonte mais fecunda de bondade e de pu- 
reza sentimental. Queria tudo pelo afeto e pela solidariedade — As 
suas idéias em “Pan-americanismo, uma fórça civilizadora” — Les- 


sons and profecies of the third Pan-American Conference”, tradu-. 


zem êsse superior objetivo moral. 


Joaquim Nabuco sentira, com Gustavo Le Bon que um dos ca- 
racterísticos da idade moderna é ter tornado os povos dependentes 
muito mais dos outros povos, do que d: seus próprios govêrnos”. 

“Todo homem deve ambicionar ficar fiel, através de sua car- 
reira, ao seu ideal de jovem”. Êle conseguiu preservar essa parte 
de si mesmo que deveria torná-lo imortal. Não deixou apagar-se a 
chama divina em que seu espírito se acendeu e em que êle, por sua 
vez, quizera, também, acender o espírito de seus filhos e o das novas 
gerações”. Êle prosseguiu naquelle “ideal que cada um tem em si e 
que lhe cumpre a seu modo lapidar e polir ao infinito”. 


Ouvímo-lo dizer, em 1909, quase às vésperas de sua Ausência 
eterna, que desejaria enraizar seus filhos em nossa terra. “Hoje vejo 
tudo com serenidade que dá a velhice, a partz mais feliz de minha 
vida”. Minha ambição final seria falar à mocidade, semear senti- 
mentos e idéias com que já agora hei de partir da vida, as quais para 
mim são eternas”. Acredito que poderia fazer um testamento poli- 
tico que fôsse a carta dos recifes que temos pela proa, do rumo que 
devemos seguir para evita-los”. 

“A maior glória de tôdas, prossegue êle, é formar discípulos, 
isto é, reviver, politicamente, em outras gerações, prestando serviço 
ao país. Receio, porém, que essa ambição seja demasiada para mim, 
agora”. 

Eis aí, cônscio de sua autoridade moral e do valor de sua expe- 
riência, era o seu supremo desejo fazer discípulos, semear idéias e 
sentimentos, reviver nas gerações vindouras. Aspiração de um ho- 
mem de ideal e de fé, em terra estranha sentindo o acrisolamento de 
seu amor à pátria. Intuição das incompreensões políticas que nos 
arrastavam para o caos. Afligia-o a melancolia da ausência, a nos- 
talgia lhe tocava a alma. Êle ambiciorava, ainda, na velhic:, propug- 
nar por uma civilização humana de valor superior, queria a felici- 
dade social pelo culto da beleza. 


Joaquim Nabuco trouxera. “por um determinismo hereditário 
várias perfeições harmonizadas na sua essência. Dir-se-ia, coexisti- 
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rem nele, temperando-se, mutuamente, para a produção do Justo e do 
Belo, as índoles várias de Eschylo, Demóstenes e Alcebiades”. 


Figuraria, por isso mesmo, com majestade, na “Escola de Ate- 
nas”, que se deveu à palheta mágica de Urbino, que foi exaltado pela 
“crítica de eleição de um Taine. 


Lembrara um seu biógrafo que uma senhora americana, após 
ouvir a torrente de sua eloquência, em inglês a Dikens, dissera: 


“Bsse homem é o mais belo que conheço depois do meu ma- 
rido”. No vaso de esmeralda de seu ideal, ainda, mantinha assim, 
assombrosa e sugestiva, uma das suas imperecíveis formas de Be- 
leza: a eloquência. 

Se “o sentimento estético é um dos principais fatóres da digni- 
dade humana”, ninguém teria atingido mais alto grau dessa perfeição 
moral do que Joaquim Nabuco. 


Conservou Nabuco o timbre alto, a postura magnífica, o aprumo 
absoluto, a harmonia sugestiva, a simpatia irradiante, as linhas mo- 
rais e física de um grego. 

Que disse eu? De um grego? Renan observara que não foram 
só êles os verdadeiros inventores da beleza. Retifico, então: de um 
pernambucano de estirpe nobre, guardando euritimia impecável, e 
afirmando os valores reais do sangue e da terra. 


Nasceu e morreu no respeito dos homens e da pátria, com o au- 
têntico e magnífico talhe, o ativo porte de um atleta do Pensamento. 
“Soube harmonizar a sua inteligência de latino com o espírito social 
anglo-saxônio sem sacrificar as qualidades principais do primeiro”. 


Escreveram à véspera de sua vinda ao Brasil em 1906: Nabnco 
é uma dessas individualidades, com cintilações de gênio, que nascem 
como aguias, para escalar as alturas. A natureza deu-lhe logo o cunho 
de eminência: a sua elevada estatura, a sua máscula beleza, a sua 
voz cristalina, os seus dons de eloquência, o seu elevado gósto lite- 
rário, a distinção de seus gestos, a nobreza de seus sentimentos, tudo 
fêz dêle uma figura hors ligne, uma entidade que honraria a espécie 
humana em qualquer país do mundo”. No seu cosmo psicológico, 
pensamento, energia e emoção, foram criadores de beleza e perfeição, 
de ideal e de nobreza. 


XII — Em louvor de “Minha F ormação” 


Escreveu e publicou Nabuco “Minha Formação”, que se situa 
para o crítico, nos anos de 1893 a 1899. Fê-lo sem pruridos auto 
apologéticos, sem acentos de narcisismo. E” simples, espontânea e 
encantadora a sua linguagem, retratando a verdade através dos episó- 
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dios de sua vida e as manifestações de sua individualidade. Diríamos, 
com segurança, que fêz auto-psicologia, escrevendo para tôdas as ge- 
rações, que nessa obra se poderão mirar, como num espelho de gran- 
des proporções. Orgulhoso de seu porte, de sua dignidade, de sua 
coerência e de seu patriotismo, não quiz, egoisticamente, guardar 
êsse poema, subtraindo-o ao conhecimento dos seus contemporâneos 
e da posteridade. “Há nêle idéias, modos de ser, estados de espírito, 
de cada um dêsses anos”. Agora que elas estão diante de mim em 
forma de livro e que as releio, pergunto a mim mesmo qual será a 
impressão delas... Está aí muito de minha vida”. Por que não, as- 
sim? “Nul portrait si exacte, si conforme au modele, que Iartiste n'v 
mette un peu de lui”, escrevia Michelet a respeito de sua obra. 

“Se o que importa é só o raio interior que nos feriu, o nosso 
contato com êle...” o deslumbramento de sua vida e de sua obra 
chegou até nós e vai além de nós, às outras gerações, semeando aque- 
las idéias e sentimentos que êle entesourara, e as quais tanto dese- 
jara, de viva voz, com a sugestão de sua presença, transmitir às no- 
vas gerações. Ficou, todavia, com essa ilusão, que é, na sua frase, 
“uma parte de nós mesmos, e a melhor; não é possíve! arrancá-la 
sem que no espaço que ela ocupa fique um vasio que nada enche”. 

Escrevendo “Minha Formação”, não se poderia dizer que bus- 
cara decalque em Renan em “Souvenirs d'enfance et de jeunesse”, nem 
o fizera com aquele tom de orgulho e vaidade com que Chateaubriand 
publicara as Memoires, etonants hymnes au Moi, considerando-as “um 
pedestal baixo e fraco para a sua estátua”. Fóra uma coincidência 
adotar o título “Pensées détachés, et souvenirs”, quando Renan es- 
crevera: “Fcuilles detachées”, continuação de “Souvenirs d'enfance 
et de jeunesse”. São obras de índoles literárias diversas. 

No entanto, pediria a Rousseau de empréstimo aquele trecho 
de sua carta a Malheserbe, em janeiro de 1762: Je veux montrer à 
mes semblables un homme, dans la verité de la nature; et cet hom- 
me ce sera mor”, 


“Suas memórias que morrer não podem, serão modelos as ge- 
rações futuras” (Camões), e ainda “a justa glória dos próprios fei- 
tos quando são soados”. São a síntese grandiosa de sua grande 
vida. 


XIII — Gloriosa velhice e morte, como pórtico 
da imortalidade 


Na fruição dignificadora de seus sessenta anos, nos quais as 
reverbações de seu engenho recresceram, grave, dionistaco, seguro 
da imperecibilidade de sua obra e do sentido de sua própria per- 
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feição, santamente heróico, empolgado pelo interêsse religioso, es- 
pargindo aqueles eilúvios de simpatia e confiança que lhe eram tão 
peculiares, possuia Joaquim Nabuco, ainda aquele vigor de que tanto 
se orgulhava Scipião. Senectus aufert eam virilitatem, in qua etiam 
tunc era Scipio. 


Se a vida da humanidade, como queria Renan, resume-se em 
alguns cérebros de elite, Joaquim Nabuco teria de ser contemplado 
nessa altíssima hierarquia espiritual, como um simbolo daquela vida. 


Criar é ser Deus. O triunfo da vida é a criação, diz Bergson 
“la creation de soi par soi, Pagrandissiment de la personnalité par un 
effort qui tire beaucoup de peu quelque chose de rien et ajoute sans 
cesse à ce quwil y avait de richesse dans le monde”. Nabuco, fóra, 
realmente, um genial criador. 


Madame Lambert, ou Cicero, escrevendo novamente sóbre a ve- 
lhice, no seu estado de realeza, em face dêsse perfil de gigante, teria 
de retificar e sublimar alguns de seus conceitos. 


À estrela com que cada um nasce, não se apaga no céu que aga- 
salha um imortal. Os romanos entendiam que as estrelas presidiam 
o nascimento do homem e o faziam deuses. E teria Joaquim Nabuco 
esse toque de divindade profana. Seria um Fabricius, se nascera ro-" 
mano. 

A morte é, no dizer de Garret, o têrmo da vida; da existência 
não. Na frase de De Amicis há um ponto culminante além do qual! 
se não pode subir mais senão morrendo. Assim, começou Nabuco 
a sua nova ascenção... para alcançar a maior, a mais perene de tô- 
das as glórias, a da Eternidade. Êle a disputou condecorado de hon- 
ras e dignidades conferidas pelas virtudes que lhe esmaltaram o cará- 
ter e a inteligência. 


Saint>-Beuve, que êle tanto admirava ensina: On s'enferme avec 
les écrlts d'un mort célebre, prête ou philosophe, on Pétudie, ou le 
retourne, on Vinterroge à loisir, on le fait poser devant sor... Au 
type vague, abstratt, général quune premitre vue avait embrassé, se 
méle et s'incorpore par degrés une realité individuelle précise, de plus 
en plus accentuée ct vivement stintillante... le portrait parle et vit, 
on a trouvé Phomme...” E" o que ocorre agora e sempre, em face de 
sua obra e da sua vida, êsse grande livro de máximas imortais. 


Sugere-nos êste instante a expressão de Taine, em “Voyages en 
Italie”, evocando a figura de Goethe e a apóstrofe do mestre de 
Weimar: “Arrête-te, tu est parfait”. Talvez houvesse dormido 
“tendo em seu rosto uma expressão de serenidade, que demonstrasse 
estar satisfeito de haver terminado assim”. 
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Em “Pensées detachées”, o filósofo e moralista dessas páginas 
que fazem meditar sôbre os encantos de sua apolínea velhice, afir- 
mara que a “coragem intelectual era a mais rara de tôódas as cora- 
gens”. No entanto, êle a possuiu no sumo grau, sustentando as suas 
idéias, os seus princípios, as suas atitudes morais. Jamais sentira o 
que êle próprio considerara o pior dos estados interiores: “celui ou 
Ton a peur de rester seul avec soi-même”. Nabuco pôde, sempre. 
ficar só com a sua consciência, juiz supremo de seus atos, com a 
pureza de seus sentimentos, a nobreza de seus pensamentos, a exem- 
plaridade de seus costumes e a retidão de seu caráter. 


Quão próprio seria, agora, roubar-lhe a imagem a propósito de 
Camões e diante do tempo destruidor das coisas — tempus edax re- 
rum, dizer-lhe: “Teu túmulo será, em Pernambuco, como o de Ma- 
homet, a pátria de uma raça redimida: a dos que deixaram de ser 
escravos, e livres abraçaram-se como irinãos”. 


O PUBLICISTA E O HISTORIADOR 


AURELIANO LEITE 


Perante numerosa e seleta assistência, que lotou o salão nobre 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o deputado e histo- 
riador Aureliano Leite proferiu ontem, às 17 horas, a terceira con- 
ferência do “Curso Joaquim Nabuco”, promovido por aquela insti- 
tuição cultural em comemoração do centenário de nascimento do autor 
de “Minha Formação”, discorrendo sôbre o tema: “O Publicista e o 
Historiador”. 


Estiveram presentes, entre outras personalidades, os Srs. gene- 
ral Benício da Silva, comandante Carlos Carneiro, ministro Fonseca 
Hermes, vice-presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, depu- 
tados Gilberto Freyre, José Augusto, Tavares do Amaral, Odilon 
Soares, José Batista Teixeira, Plinio Barreto e Piza Sobrinho, te- 
nente Jason Soares, representante do Sr. ministro da Justiça, aca- 
dêmicos Múcio Leão e Antônio Austregésilo e outros parlamentares, 
escritores, acadêmicos, jornalistas e outras pessoas gradas. 


A sessão foi aberta pelo Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, que convidou para tomarem lugar à mesa o deputado Gilberto 

- Freire, o ministro Fonseca Hermes, o acadêmico Múcio Leão, o pro- 
fessor Moura Campos, da Universidade de São Paulo, e os deputados 
Plinio Barreto, Piza Sobrinho, José Augusto, Odilon Soares, José 
Batista Teixeira e Tavares do Amaral. 

O orador discorreu sôbre as atividades de Joaquim Nabuco 
como publicista e historiador, analisando suas tendências intelectuais 
desde os quinze anos de idade, quando sua vocação para a literatura 
e a história já se manifestava com evidência indisfarçável. 


Foi a seguinte a conferência do deputado Aureliano Leite: 


“Não é fácil o desempenho da tarefa que me cabe, por escolha 
do nosso insigne presidente perpétuo, embaixador José Carlos de 
Macedo Soares. A vida e obra de Joaquim Nabuco espicaçaram de 
tal modo as inteligências do momento brasileiro, estão merecendo 
tantos estudos, voltam-se para elas com tal gôsto e penetração tantos 


— 172 — 


dos nossos príncipes do pensamento, que eu bem não sei o que vim 
fazer neste meio cenacular acima de minhas fórças. .. 


Demais, tenho limitado o campo da minha preleção ao publicista 
e ao historiador, sem dever me derramar para fora do que me conhe 
e meter a foice em seara alheia... Isso me aumenta a responsabil:- 
dade, porque discorrer sóbre Joaquim Nabuco, sem predeterminação 
de aspecto, podendo-se entrar ad libitum pela sua existência fecunda 
e bela, seria menos trabalhoso e ao alcance de qualquer formação 
provinciana. 


Bem sei que não podeis satisfazer-vos com a bibliografia pura 
e simples dos seus trabalhos, assinalados no seu vasto inventário, al- 
cançado pela dedicação beneditina da Senhorinha Dadá Fleiuss, as 
obras de feitio histórico. A despeito de atingir êsses ensaios, conti- 
dos em volumes, folhetos, órgãos de imprensa, revistas e anais, a 
considerável soma de uma centena de elaborações, tendes o direito 
de exigir de mim um pouco mais do que apenas a sua enumeração 
cronológica. 


Senhores: 


Com decidida vocação para publicista, verdadeiro escritor de 
raça, Joaquim Nabuco pendia mais para a ficção épica, na prosa « 
no verso, embora protestasse ser para o futuro — e o seria — homem 
de ação e vida prática. Conta Dona Carolina Nabuco como e quando 
se passara êsse protesto. Machado de Assis, já respeitado nos seus 
conceitos literários, recebe-lhe carinhosamente as primícias juvenis. 
“Tem apenas 15 anos, refere Machado”. “Os seus versos não são 
de certo perfeitos. O jovem poeta balbucia apenas. Falta-lhe com- 


pulsar os modelos, estudar a língua, ultimar a arte. Mas se lhe fal- - 


tam os requisitos que só o estudo pode dar, nem por isso se lhe des- 
conhece desde já uma tendência pronunciada e uma imaginação 
viçosa. Tem o direito de contar com o futuro...” 


Diante dessa recepção generosa, Nabuco escreve-lhe agradecen- 
do, mas defendendo-se resolutamente do titulo de poeta. Não é essa 
a sua ambição. Para o futuro prefere a ação e a vida prática”. 


Mas a sua primeira produção, não foi a que vem na sua Biblie- 
grafia “O Gigante da Polônia”, ode heróica composta aos 15 anos de 
idade, no Colégio Pedro II, quando o seu condiscípulo F. de Paula 
Rodrigues Alves, o futuro Presidente da República, o privava to- 
dos os anos, do maior prêmio. A sua primeira produção foi segundo 
narra Dona Carolina, uma “longa e fraquíssima” ode de amor filial, 


dedicada ao seu grande pai. Aqui reproduzo uma das suas sexti- 
lhas: 


“E segundo um costume antigo embora 
Permita-se a mim que eleve o copo, 

E que alçando a voz, saudar eu possa 
Desta família o chefe. Acompanhai-me 
Neste brinde modesto que proclama 

O amor que a seu pai tributa um filho”. 


Foi na verdade o seu grande amor e o seu grande orgulho, amer 
e orgulho maiores da sua vida, êsse grande pai. 


Em São Paulo, no velho convento franciscano da Academia de 
Direito, quatro anos depois, as suas elocubrações já oferecem certo 
folego. Reagindo contra a vocação poética, ele elabora o “Estudo 
de uma Tese Constitucional para o Povo”, mas, ao mesmo tempo, 
compõe um drama “Os destinos”, talvez numa emulação com o Se- 
nhor A. Castro Alves (como Nabuco chama em um dos seus tra- 
balhos o condoreiro baiano), que lança “O Gonzaga”. Ainda numa 
disputa espiritual, reinando entre ambos perfeita camaradagem, os 
dois dramas sobem à cena em São Paulo, representados com impre- 
visto sucesso pelo casal luso de atores, que muita nomeada já haviam: 
grangeado: Ismenia e Furtado Coelho, Salvador de Mendonça chega 
a elogiar a produção de Nabuco, embora, realmente, não passasse 
de um dramalhão a que o autor nunca deu qualquer valor, quer no 
enredo, quer nas idéias. 


Ai mesmo, em São Paulo, província que o seu pai já havia go- 
vernado de 27 de agósto de 1851 a 19 de maio de 1852, êle indiscuti- 
velmente recebeu as luzes com que poderia traçar os seus trabalhos 
seguintes — “O Trono e o Povo” e “Escravidão”. 


Este último ensaio merece melhor exame, porque é totalmente 
descoshecido. De regresso à terra natal, que o recebe como um 
triunfador, mas um tanto enciumada dos sucessos alcançados no 
Meio-Dia brasileiro, e ainda sem o canudo de bacharel em direito 
para que vinha estudando, expandindo a quase obcessão que já o 
perseguia no combate à negra instituição, lança-se a escrever, aos 
1870. Escravidão, que êle próprio chamaria, em “Minha Formação”, 
muito mais tarde. “Perdigão Malheiro, Inédito”. Existem os ori- 
ginais dessa obra nos preciosos arquivos de nosso prestigioso Tnsti- 
tuto, a cujo quadro de sócios efetivos viria a pertencer. Aqui são 
guardados como das nossas melhores relíquias, antes pelos desvelos 
mexcedíveis do nosso saudoso Max Fleiuss, hoje pelos do seu ilustre 
sucessor. Virgílio Corrêa Filho. A Max Fleiuss tocaria receber 
êsse legado de que foi instituidora Dona Evelina Nabuco, acompa- 
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nhado de terna missiva que as próprias mãos de Max Fileiuss cola- 
riam avaramente à encadernação. 

Escrito pelo punho de Joaquim Nabuco, cheio de emendas, ris- 
cos e até borrões — o autor adotara por certo a reprimenda do farmi- 
gerado padre António Vieira, a certo tipógrafo rabugento, que lhe 
reclamara contra os originais em labirinto, dificultando imenso a 
composição. — Ora, Sr. tipógrafo, para quem não borra, bórra... 


Mostra o livro inacabado, logo à primeira página, o seu plano, 
assim esboçado : 


Introdução 
Parte 4º -— O. Crue 
Parte 2º — A história do crime 


Parte 3: — A reparação do crime 


Conclusão. 


Todavia, Joaquim Nabuco não traçou a Introdução. Entrou logo 
na 1º Parte, que estendeu em 10 parágrafos, contendo 97 páginas 
densas do seu cursivo legibilíssimo. Da 2.º Parte, escreveu apenas 
7 parágrafos mais alentados, em 135 páginas. Não chegou a atacar 
a 3.º Parte e a Conclusão. 


Trata-se de uma tese histórico-social. Do seu claro esquema 
inteira-se do seu conteudo. Já regular conhecedor da nossa história 
(segundo a sua opinião ainda no período ingênuo), do passado da 
humanidade, do direito da filosofia e da teologia, demonstra com 
seguros argumentos, em linguagem um tanto incorreta ainda, mas 
cheia de colorido, o crime da escravidão, o seu desenvolvimento nº 
tempo e no espaço e como reparar tão grande mal. 

Embora usando e abusando de citações Liblicas, desfecha tre- 
mendo ataque contra padres e confrarias, responsabilizando-os pela 
participação naquele atentado contra as leis humanas. 


Já se nota nesse trabalho inédito, além do profundo espirito 
liberal, um sentido social que tudo quanto vinha dêle guardava nó 
seu conteúdo, como haveria de acentuar Gilberto Freire, em suges- 
tivos estudos hodiernos. Im essência, visava tão somente o negro 
escravo. Quando fala no trabalho, para chsgar à labuta mortificante 
do pobre servo brasileiro, observa textualmente: “Os frutos do tra- 
balho são sagrados, o trabalho, disse Tourgot, é a primeira, a mais 
sagrada, a mais imprescriptivel de tôdas as propriedades”. 

Não atentarei contra a sã verdade, se concluir, como já fiz en- 
tender, que as idéias que constituem a essência dêsse livro, cu me- 
lhor, muitos dos argumentos de que lança mão decorrem como irutos 
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aproveitados daquela boa árvore paulista, à cuja sombra hospitaleira 
“e gentil êle vivera três anos da sua radiante mocidade. 
Conquanto escrito em Pernambuco, representa o resultado dos 
seus três anos de estudos sob as velhas arcadas franciscanas, onde, 
noutros tempos, quando o convento colonial pertencia aos frades, 
Monte-Alverne e Jesus Sampaio, os maiores cérebros que a igreja 
viria a ter logo depois, liam os seus breviários e se emplumavam 
para os seus vôos oratórios da tribuna sagrada. 

Uma nota interessante. Nabuco não melhorou nos três anos de 
São Paulo a sua linguagem. Conquanto cheia de colorido e rica de 
imagens, como já observei, caia-lhe da pena bastante imperfeita. 
Mas não deve aquela Provincia, que já merecera do futuro visconde 
de Cairu e Bernardo de Vasconcelos a pecha do desrespeito ao nosso 
complicado idioma, ser inculpada por aquele defeito. 


Realmente é forçoso confessar — e isto ao invés de anaucas a 
grande terra dos Bandeirantes, de quem o Brasil recebeu, inclusive, 
a vastidão territorial que veio a possuir do centro para o sul, ressalta 
como São Paulo soube dentro em pouco recuperar o que perdera 
nesse interregno obscuro da sua cultura — realmente é forçoso con- 
fessar que Cairu e Vasconcelos não estavam de todo fora da razão. 


Ainda agora, lendo a recente substanciosa monografia do nosso 
caro mestre Alfredo Valladão, sôbre Lourenço Ribeiro, tive de novo 
sob os olhos um trecho da campanha contra a má posição da cultura 
paulista. Vale a pena reproduzir nas suas próprias palavras êsse 
relato : 

“Assistia assim a mais fundada razão para que, em 1827, mani- 
festando-se pela criação de uma universidade em Minas Gerais, com 
preferência sôbre São Paulo, o gênio de Bernardo de Vasconcelos 
emitisse aquele conceito: “Ali o número de literatos é incomparavel- 
mente maior do que o da Província de São Paulo. Ali passa como 
verdade incontestável que é uma das províncias do Brasil em que 
melhor se fala a lingua portuguêsa”. 

“Realmente, com a expulsão em 1759 dos beneméritos jesuitas, 
levada a efeito pelo despotismo de Pombal, a instrução ficou em São 
Paulo em situação precária ; o Seminário Episcopal, criação do bispo 
Dom Antônio de Melo, só aparecia em 1856, isto é, um século e 
alguns anos depois que, em 1752, se fundou o de Minas Gerais: e 
não foi das mais eficazes a iniciativa oficial ou particular” 

“Por fim, a Relação dos Estudantes Brasileiros na Universi- 
dade de Coimbra, de 1772 a 1827, veio confirmar plenamente o acer- 
to de Bernardo de Vasconcelos”. Revela de 1772 até 1827, quando 
falava o grande brasileiro, 164 estudantes nascidos em Minas Gerais 
e apenas 37 nascidos em São Paulo. E, interessante, revela ainda 


RE as: 


— 176 — 


que, pelo menos, igual ao número dos estudantes nascidos em São 
Paulo, já era por si só aquele dos nascidos apenas na Vila de São 
João Del Rei e outros pontos da comarca com Ouvidoria, is que a 
mesma era sede”. 


Tudo isso lembrado por Alfredo Valladão parece exato. Mas 
a época de Joaquim Nabuco em São Paulo já se modificara profun- 
damente. Nessa circunvizinhança de tempo, a supremacia intelectual 
de São Paulo sôbre as províncias contíguas não admite sequer se po- 
nha em dúvida. Para reforçar qualquer prova, recorra-se aos estran- 
geiros ilustres que então nos visitaram. Entre êles, lembro um quase 
desconhecido: José Maria de Hostos, notável publicista e estadista 
puertoriquenho. 


Mas, de resto, é a própria Dona Carolina Nabuco quem atribui o 
pecado da má língua de seu pai (sem segundas intenções) a certos 
descuidos em seus estudos de humanidades. Lembra que o livro dêle 
sobre Camões, mostrando a sua grande admiração pelo poeta não 
ensinara o autor, que pensava em francês, pontos essenciais da sintaxe 
portuguêsa. 


Seguiu-se à “Escravidão” em que tanto me estendi, o seu pri- 
meiro livro publicado, “Camões e os Lusiadas”, que não é um ensaio 
de crítica, senão de apologia rasgada ao poema do gênio da lingua e 
da poesia portuguêsas. “Logo que li os “Lusiadas”, pela primeira 
vez, narra Nabuco, escrevi um livro para dizer o meu deslumbra- 
mento”. Entretanto, não lhe faltava bom senso, o poder de se criticar 
a si mesmo, e êle confessava haver composto um “livrinho” “feito 
sem tempo”. Mas Dona Carolina lhe cita em abono da produção da 
mocidade (Nabuco ainda contava 23 anos) êste extrato de José Ve- 
ríissimo: “com a marca indelevel do homem que o escreveu, muita 
vista certa e original de nossa literatura. Mais de um conceito corre 
na crítica indígena que êle teria o direito de reivindicar” 


No ano seguinte, 18/73, o fecundo moço de quem se aponta o 
gósto de elegância exagerada, mas de quem não se aponta um ato de 
mocidade líbertina, lança “Le Droit au Meurtre”, lettre à Mr. Er- 
nest Renan”, o homem por quem acabaria de arrebatar-se, visitan- 
do-o logo depois em Paris. A tese defendida por A. Dumas Filho, 
de que o marido ultrajado tem o direito de eliminar a mulher adúl- 
tera, irradiava-se da Cidade-Luz para o mundo. Aqui, no Brasil, 
ela teve o seu melhor apologista e, portanto em terreno contrário a 
Nabuco, o folhetinista Valentim Magalhães, através de sua célebre 
novela “Não a mates”. Resumamos o entrecho. Era um jovem ad- 
vogado que amava ternamente a linda esposa. Vivendo entre o lar 
e os seus clientes, dedicava as horas de ócio ao estudo de certas teses. 
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Um dia, corre a polícia a acudir ao prenúncio de uma tragédia na sua 
residência. Penetra-a. A linda esposa estava estirada, ensanguen- 
tada, morta, no soalho. O jovem advogado, soluçante, entrega-se à 
prisão. 1 conduzido pelos urbanos. Mas o delegado detem-se para 
as outras providências. Examina a casa. Vai ter ao escritório e ali 
encontra, sob um peso de papel, na escrivaninha do uxoricida, os ori- 
ginais de um ensaio liter-jurídico que tinha êste titulo: Não a mates 
(Resposta ao Tue-la de Alexandre Dumas Filho). 

Mas, não percamos de vista a Joaquim Nabuco. 

Nesse mesmo ano, fêz imprimir mais dois estudos, o primeiro, 
discurso no Grande Oriente Unido do Brasil e o segundo, reunião de 
artigos políticos no jornal “Reforma”. 

Viajando para França, aos 1874, compôs em viagem os poemas 
enfeixados em Paris, sob o título “Amour et Dieu”. Ele próprio, 
depois, na maturidade, achou que a substancia dessa versalhada per- 
tencia mais à eloquência do que à poesia. 

Dando expansão à necessidade de escrever, colaborou na im- 
prensa, mas sem poder fugir à vocação literária, traça um drama, em 
francês “L'Option”, que se publicaria em Paris, contemporaneamente 
a sua morte aos 1910. 

Eleito deputado aos 1878, a sua tribuna passa a ser a Câmara. 
As suas idéias contra a escravidão e a favor de tôdas as liberdades 
projetam-se nos maiores centros do país. Mas o castigo por tão atre- 
vidos gestos não lhe havia de faltar.. Perde a sua cadeira no Parla- 
mento. Pobre, sem advocacia, sem imprensa, a não ser o insigne 
Jornal do Comércio, que o subvenciona, parte para a Europa à pro- 
cura de serviço, que lhe garantisse a subsistência e lhe permitisse ler, 
estudar e produzir. 

Ao mesmo tempo começa a elaborar um dos seus melhores li- 
vros “O Abolicionismo”, que seria impresso em Londres, aos 1883. 
Estudo meditado e erudito sóbre a escravidão e a favor de sua re- 
denção no Brasil, êle confessaria depois constituir essa cogitação, 
desde tempos atraz, a sua idéia fixa, a sua preocupação única. Na 
nova obra é sobrêtudo o historiador dessa instituição contra a natu- 
reza humana, dentro e fora do nosso país, e o maior paladino da sua 
abolição total. 

Regressa ao Brasil aos 1884, contando a idade viril de 35 anos. 
FiXa-se de novo na Córte. 

Várias outras publicações de “menor importância denunciam a 
sua culminância na campanha redentora. De novo na Câmara, como 
deputado, os seus discursos políticos dentro e fora do parlamento, são 
tirados em separatas disputadas. Escreve nos jornais. Não perde 
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tempo, multiplica-se. Relacionado com tôda a nação, está em tôda a 
parte onde se combate a escravidão. Não posso deixar passar desa- 
percebido o seu artigo em O País, sôbre Antônio Bento de Sousa e 
Castro, um provinciano desconhecido de São Paulo, companheiro do 
extinto tribuno negro, o genial baiano Luis Gama, com quem et 
dera a defender a causa de liberdade humana. 


Finalmente, atingida a “Lei Aurea” e atirada ao chão a Monar- 
quia, depois de publicar vários opúsculos políticos, e sempre fiel ao 
Império, aos 1895, entrega à Tipografia Leusinger o seu “Balma- 
ceda e a Guerra Civil no Chile”. Debuxou ligeira interpretação dos 
acontecimentos da revolução no país amigo. A sua própria filha con- 
fessa que o seu pai não possuia nem documentação nova, nem fami- 
liaridade com o meio. Serviu para tirar lição dos fatos contra os pro- 
nunciamentos americanos, com aplicação ao Brasil. 


. 


Já por êsse tempo êle vinha lendo e examinando o opulento ar- 
qu'vo particular de seu pai “o terceiro senador Nabuco”, que tinha o 
costume, desde jovem, dz guardar tudo que lhe dizia respeito, as car- 
tas e papéis por êle recebidos e a cópia da correspondência que expe- 
dia”. Além dêsse material compulsou album de recortes e documen: 
tos originais guardados pelo progenitor, com idêntico zêlo. 


Não lhe foi difícil, armado de seu imenso amor filiar, sua viva 
inteligência e sua constancia ao trabalho, extrair dêsse manancial os 
três vastos volumes de “Um Estadista do Império” 

Arte ou ciência a história, Joaquim Nabuco que a compreendeu 
e a praticou no seu verdadeiro objetivo, foi o melhor historiador de 
si mesmo e do seu grande pai, que êle enquadrou no vasto painel 
político e administrativo do Império. Modelando o forte perfil da 
figura baíana, o qual nascera aos 1813 e desaparecera aos 1878, não 
se limitou ao longo trecho que vem do marco do nascimento e se pro- 
longa até a sua morte; começa antes e só termina com a queda do 
trono. Dá-nos uma visão panorâmica de quase todo o século NIX. 

Embcra visse no seu progenitor uma figura modelar de homem, 
não investiu pelo panegirismo filial. Assentou todos os seus conceitos 
em documentação severa e eloquente. 

Falando de Guilherme Ferrero, e nêle aplicando a sátira, recorda 
o Sr. Araújo Jorge a opinião de Paul-Louis Couriar sôbre o famoso 
Plutarco: “Todo o seu mérito está no estilo: zomba dos fatos e só 
aceita dêle aquilo que lhe agrada, não tendo outro cuidado senão o de 
parecer bom escritor. Ele faria Pompeu ganhar a batalha de Far- 
salia, se isto concorresse para formar uma bela frase”. 

Joaquim Nabuco, revelou-se um historiador probo, conseguindo 
desviar-se das fantasias e imagens que tão bem soube reservar para 
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as suas admiráveis páginas de literatura amena, que ainda fazem a 
delícia de inúmeros espíritos, e nas quais Emil Faguet pôde reco- 
nhecer, a despeito do bom francês, um meridional de “lá bas”. 

O capítulo que dedica à passagem injuriada de José Tomás pela 
presidência da Província de São Paulo parece-me notável. Ninguém 
o defenderia melhor e em tão resumidas linhas das terríveis acusa- 
ções que recebeu na Câmara dos Deputados e no Supremo Tribunal, 
em processo de responsabilidade, dêsses em que, nos tempos normais, 
nos dias correntes, ninguém lograria levar até o banco de réu um só 
dos nossos homens públicos... Joaquim Nabuco convence de como 
o seu pai não teve culpa senão da sua lealdade partidária para com o 
chefe do gabinete, visconde de Monte Alegre, que o constrangeu à 
intervenção indébita nos pleitos eleitorais para senadores e deputa- 
dos. Isso lhe valera, depois, uma certa desconfiança do imperador 
para com êle e a isso se deverá, talvez, a jamais José Tomás chegar 
a presidir qualquer ministério e a custear tanto a entrar para o Con- 
selho de Estado. Mas, encerradas que foram as 1.500 páginas em 
que debulha a vida do seu pai e resume a história do Império, o bió- 
grafo faz sentir a preccupação um tanto melancólica de como o seu 
progenitor possa ser tratado pelos porvindouros. Todos conhecem 
aquela interrogação intranquila que lhe sai textualmente da pena 
adestrada : 


“Qual será sôbre essa posteridade a influência de José Tomás 
e que lugar lhe reconhecerá ela na Constelação do Reinado? Tenderá 
sua luz a apagar-se cu aumentará de brilho através dos tempos?” 


Mas — Joaquim Nabuco a êle próprio se responde : 


“De.certo, se a história política continuar a ser escrita como até 
agora, se não sair da rotina, se as restaurações e as reduções do pas- 
sado se fizerem sempre pelos mesmos métodos, o nome de Nabuco 
em poucas gerações terá sido relegado para confins quase invisíveis. 
A reação porém, virá no dia em que falarem e escreverem sôbre o 
nosso passado espiritos que primeiro se tenham familiarizado com os 
originais e documentos que êle nos deixou e possam reconhecer cada 
individualidade maior por um traço que seja do seu estado, do seu 
caráter, do seu modo e fazer a conta da tarefa, do jornal de cada um 
em sua época”. 

“Quando êsse método de estudar a nossa história política do 
século XIX tiver cultores entre as futuras gerações, tenho a espe- 
rança que a figura de Nabuco avançará cada vez mais no proscênio 
entre os estadistas da era imperial”. 


Joaquim Nabuco prossegue na sua advertência, como que a indi- 
car o roteiro certo para se atingir a verdade exata sôbre a obra do 
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vulto que sobreexcedeu a tôdas as suas devoções terrenas: esposa, 
filhos, idéias, os seus próprios livros, as suas vitórias diplomáticas, 
já se não diga a política, que de mulheres não se lhe aponta uma só 
que o desviasse do câminho do lar: 

“Na sua obra jurídica, reconstruída e analisada, os críticos hão 
de descobrir não só as mais perfeitas linhagens de princípios que êle 
já encontrou correntes, como também, no muito que êle tirou de si 
mesmo, o germe, o embrião, o primeiro elo, de idéias que hão de 
dominar depois déle. Da sua obra política êles hão de dizer que o 
Império não deixou outra de igual originalidade, penetração, eleva- 
ção e pureza de forma. No decurso do tempo, será talvez Nabuco, 
dentre os nossos antigos estadistas, guia mais seguro dos espíritos 
positivos, que aliam, como Burke, o liberalismo utilitário e o conser- 
vantismo histórico; dos espíritos jurídicos, dos quais a política é ver- 
dadeiramente o tronco, e a florescência do Direito: dos espíritos 
éticos, idealistas, em cujo otimismo ela é, como a verdade, a arte, a 
religião, uma das correntes do mesmo movimento ascencional per- 
pétuo, um dos fins da mesma faculdade infinita; assim como será o 
companheiro preferido do pensador, do lapidário de idéias, que o 
proclamarão pelo quilate e acabado de suas sentenças, o mais per- 
feito dos nossos moralistas políticos. 

O traço, porém, que melhor definirá na carreira e sua existência, 
o estadista e o homem que êle foi, a ação ou influência que exerceu, 
e a impressão que deixou, será êste — bondade intelectual”. 


Ha aí, na resposta de Joaquim Nabuco a si mesmo, rematando 
o seu livro maior, claros reparos aos homens da sua época que inves- 
tigavam o passado. Na realidade, êle não perdoava os “soit disant” 
historiadores. Ouvimos, numa bela tarde destas de inverno cariosa, 
ali na Academia Brasileira de Letras, o ilustre Sr. Múcio Leão, em 
suculentas e vivazes laudas, lembrar aquele conceito do sen insigne 
conterrâneo sôbre o conselheiro Pereira da Silva, que, não obstante 
valer sob outros aspectos à própria consideração de Joaquim Nabuco, 
sofreu dêle o desacato à antoridade, que dai por diante passou a des- 
maiar lastimosamente. 


Para muitos, a obra máxima de Joaquim Nabuco é sem dúvida 
“Um Estadista do Império”. Mas não sei se em verdade merecerá 
essa classificação, embora possa figurar no altiplano das nossas mais 
consagradas biografias. Conquanto supere, na vastidão dos assuntos 
e na extensão dos capítulos, tôdas as suas outras obras, para mim, 
para o meu gôsto particular e a minha vocação de cronista da pro- 
víncia, “Minha Formação” é o seu livro culminante. Nas suas 300 
páginas coligidas entre várias das suas colaborações esparsas, essa 
elaboração encerra em essência tudo quanto Joaquim Nabuco desdo- 
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bra nos seus anteriores volumes. O seu próprio pai reside, aí dentro, 
em miniatura, tão bem ou melhor are que em “Um Estadista 
do Império” 

Aliás, a excelente palestra do EotRRdo emérito Antônio Aus- 
tregésilo desenvolvida com brilho e sSainete, reavivando alguns dos 
mais conhecidos pensamentos de Joaquim Nabuco, recitou aquele que 
declara que “Em milhares de livros, há um que é o tema. Os demais 
não passam de variações”. Sem nenhuma desenvoltura, pode-se apli- 
car ao próprio autor o conceito lapidar: nas suas centenas de produ- 
ções “Minha Formação” é o tema, as demais são variações, belas 
variações, aliás, dêsse sugestivo tema. 

Bem se vê que não penso assim porque se considere essa obra, 
como muita gente e a própria Dona Carolina, a mais puramente lite- 
rária, levando-o à consagração de escritor. Não, não é só por isso. 
E' porque “Minha Formação” me parece mais que tudo um ensaio 
que desenvolve assuntos admiráveis da chamada mestra da vida. 

Sem dúvida nenhuma que podia apresentar-se mais desenvolvido 
em certos capítulos essenciais que aí figuram demasiadamente par- 
cimoniosos, como, por exemplo, o do “Colégio e Academia”. A sua 
passagem por São Paulo é apresentada sem tintas vivazes, friamente. 
E entretanto era tão querido entre a desconfiada gente da terra de 
Amador Bueno. Coteje-se o que saía constantemente da pena e dos 
lábios de Rui Barbosa com o que lhe dedicou Joaquim Nabuco. Rui 
derramava-se em ondas de ternuras incomparáveis, tódas as vêzes 
que se referia a São Paulo. Observando com certo desgósto êsse seu 
gesto, chego a pensar, como causa disso, nos dissabores que o seu pai 
suportou de alguns políticos da Província, durante e após o seu rá- 
pido govêrno, na era distante de 1851... Entretanto Joaquim Na. 
buco contava e conta em São Paulo os mais fervorosos admiradores, 
quase tantos e tão fervorosos como os da Aguia de Haia. 

Há páginas de Rui sôbre a sua Paulicéia, com a sua Academia, 
o seu Triângulo, a sua garôa, a sua neblina, o seu Tieté, as suas ro- 
mânticas serenatas, as suas tertúlias da inteligência, as suas lutas 
políticas dentro e fora da escola, que comovem corações empederni- 
dos. Nos seus discursos inesquecíveis da Campanha Civilista, na Ca- 
pital e no interior, Rui fazia chorar mulheres e homens, velhos e 
rapazes. 


Joaquim Nabuco era menos expansivo... com São Paulo. 


Valha a São Paulo, que, da derradeira vez que o recebeu, seis 
anos depois de se imprimir “Minha Formação”, ao tributar-se-lhe 
na Faculdade de Direito indescritível manifestação dos lentes e alu- 
nos, teve o prêmio de ser chamada ainda que naquele seu sotaque 
inglesado, sua “alma-mater”. Nunca me foi dado ler êsse improviso. 


Ms (ei, 


Os trechos que déle tenho citado, noutras oportunidades, eu os guardo 
de memória. E" fácil. de imaginar que o hei estropiado pela certa. 


Falei no sotaque inglesado de Joaquim Nabuco. Não é a pri- 
meira vez que o refiro. Isto me tem sido pôsto em certa dúvida. 
Pois eu reafirmo a sua exatidão. Fiz, há pouco, em São Paulo, vá- 
rios testes para a verificação. Há ali inúmeras pessoas que, como 
eu, ouviram o expressivo e belo improviso de Joaquim Nabuco, talvez 
o derradeiro na pátria. Conversei separadamente com várias delas. 
Levei o assunto para o velho episódio. E, uma a uma, recordando-o, 
logo, alguns ainda com mágua, sublinhavam o sotaque inglesado de 
Joaquim Nabuco. Eu fôra das que não se magoaram, embora mz 
perturbasse. Não me maguei porque concedi que um vulto como o 
déle, com a descomunal soma de serviços inestimáveis que prestara 
e vinha prestando à nação, tinha o direito àquela originalidade. 


Mas o nosso grande historiador, transpondo a idade dos 50 anos, 
que no Brasil, já se reputa uma idade provecta, desdenhada pela ju- 
ventude, mas que na Europa costuma chamar-se de “segunda moci- 
dade”, ou “mocidade da velhice”, lançou ainda várias obras de no- 
meada, após a reconciliação com a República, aceitando do govêrno 
de Campos Salles, seu contemporâneo de São Paulo, a defesa do 
país, na questão dos limites com a Guiana Inglesa. 


Iniciou essa nova série de trabalhos um volume de “Escritos e 
Discursos Literários”, editado aos 1901, por H. Garnier. Em Pa- 
ris, no mesmo ano, verteu-se para o espanhol o seu ensaio “Guerra 
do Paraguai”. 

De 1903 a 1904, publicam-se, ainda em Paris, as suas “Memoi- 
res”, sóbre a questão de limites com a poderosa Inglaterra. Perfa- 
zem oito ou nove volumes, que lhe mostram os conhecimentos apro- 
fundados da história americana e direito público. 


Contemporâneamente a sua derradeira visita à pátria, no Con- 
gresso Pan Americano de 1908, a Casa Hachette editou em Paris, 
num só tomo de 299 páginas, “Pensées detachées et souvenirs”, de 
que sua filha havia de dar tradução para o vernáculo, aos 1937. 


De regresso a Washington, na continuação como nosso embai- 
xador junto aos Estados Unidos, parece que nunca mais pensou em 
oferecer às letras brasileiras estudo novo, em separata. Verdade que 
de há muito já estava quitado de quaisquer deveres para com a sua 
terra. 

Oliveira Viana e Gilberto Freire, como autoridades incontestes 
do momento sociológico brasileiro, embora por maneiras diferentes, 
demonstram o sentido objetivo das obras de Joaquim Nabuco, onde 
apontam conteudo apreciável. 


Cd 
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Na verdade, a sua inteligência só parou quando, na hospitaleira 
terra americana, aos 17 de janeiro de 1910, parou o seu nobre cora- 
ção. O seu potente cérebro continuava em constante elaboração de 
trabalhos esparsos, como conferências, discursos e crônicas. As suas 
produções literárias e históricas, quase tódas passaram a ser impres- 
sas e reimpressas, no país e no estrangeiro. E' que o seu valor pró- 
prio, como publicista e historiador, em que o prestígio do seu grande 
pai nunca poderia ter influido, era bem estimado aqui e acolá, onde 
os ju'zos sôbre o espírito não se medem pelos atrativos pessoais, que 
uéle, de faio, se apresentavam incomparáveis. 


Diga-se, embora, sem razão, que o sucesso inicial da sua carreira 
política se deve ao. “terceiro senador do nome Nabuco”. Diga-se e 
repita-se, ainda que com má-fé, mas não se pretenda diminuir o ta. 
manho do seu talento, a altura do seu espirito, o grande mereci- 
mento, enfim, dos volumes inúmeros que o seu patriotismo sem má- 
cula, a sua cultura ilimitada e a sua visão antecipada dos maiores 
problemas brasileiros nos legaram”. 


ATIVIDADES JORNALÍSTICAS DE JOAQUIM 
NABUCO 


ACADÊMICO MUCIO LEÃO 


Um orador que se faz jornalista 


Para Joaquim Nabuco, o jornal resumiu-se a um instrumento 
secundário de trabalho e de propaganda. Seu grande instrumento de 
ação pública, aquele por fórça do qual conduz suas idéias ao coração 
do povo, dêles impregnando a consciência das multidões, é a palavra. 
E” pela oratória, no Parlamento, nos teatros, nos meetings da praça 
pública, que êle se mostra o campeão inflexível da idéia do Abeli- 
cionismo, que leva êsse ideal até a vitória mais luminosa. Nos inter- 
valos da ação oratória, porém, tôda a vez que a não pode exercer. 
recorre para o jornalismo. 


E” assim que, depois dos ensaios quase infantis dos seus dias de 
estudante e de bacharel recém-formado, ainda cheio dos entusiasmos 
acadêmicos, o vemos tomar o rumo definitivo, o da ação pela orató- 
ria; e só regressará ao jornalismo quando isso lhe parecer impres- 
cindível, como um complemento da ação parlamentar. 


E, ainda assim, será inspirado por um motivo de ideal, por um 
pensamento fôrça, que esteja no fundo do seu coração... Suas co- 
lunas jornalísticas, até 1888, só têm uma finalidade: difundir o an- 
seio abolicionista, defendê-lo de qualquer forma, mesmo que seja nas 
entrelinhas de uma crônica aparentemente tôda literária. A partir 
de 1889, seu jornalismo só tem um intuito: defender a Monarquia, 
exaltar-lhe os incomparáveis méritos, embora não pareça sonhar com 
nenhuma possibilidade de restauração imediata. 


As estréias em São Paulo 


Foi em São Paulo, em 1867, quando cursava o segundo ano de 
Direito, que Joaquim Nabuco iniciou as suas atividades jornalísticas. 
E” daquele ano a folha que fundou, a Tribuna Liberal, na qual tomou 
o encargo dos artigos de fundo. São seus companheiros, nesse em- 
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preendimento, Salvador de Mendonça, Ferreira Braga, Leôncio de 
Carvalho, Martim Cabral, Monteiro de Barros, Pereira Campos e 
Climaco Cesarino. 

Não tarda, a companhia inicia a sua dispersão: — Salvador de 
Mendonça retira-se, para ir fundar, com Ferreira de Menezes, O [pi- 
ranga. 

No ano seguinte, vemos Nabuco realizar outra tentativa jorna- 
lística — a fundação da Independência — onde tem a companhia de 
Castro Alves, Rui Barbosa, Martim Cabral, Carvalho Moreira, Pi- 
menta Bueno e outros. fisse novo jornal apresenta um programa 
audacioso: pretende desenvolver o progresso real no país, mediante 
a instrução para todos, a liberdade para tôdas as crenças, a garantia 
do voto, o sufrágio universal, a responsabilidade dos ministros... 
Inscreve em seu programa outras iniciativas avançadas : a defesa da 
imigração, a defesa do casamento civil. 

São, evidentemente, idéias que só um espírito republicano pode 
acalentar. E' por isso que, mais tarde, ao analisar a marcha das suas 
convicções políticas, Nabuco vai mostrar-nos que a sua evolução foi 
feita num rumo sempre favorável à tradição, no sentido do liberalis- 
mo para o conservadorismo, no sentido da República para a Mo- 
narquia. 

Como era natural, um tal programa encerrava o dever de com- 
bater o govêrno. E era o que Nabuco fazia, erguendo a sua pena 
contra Zacarias, o chefe a quem entretanto o senador Nabuco de 
Araújo prestava inteiro apoio. O senador lia os artigos do filho, e. 
embora não achasse neles nada de mais grave, contudo escrevia ao 
rapaz, dando-lhe mansos conselhos: que êle estava gastando muito 
tempo, e um tempo precioso, com essas coisas inúteis desjornal: que 
era muito melhor que tratasse de estudar os seus praxistas... Mas 
o jovem Nabuco era demasiado cioso de sua independência de homem 
de imprensa, para se deixar levar por êsses conselhos. Podemos 
acreditar que também no espirito de Zacarias os artigos de combate 
do moço estudante não hão de ter deixado nenhuma grande mossa. 


A Reforma 


E' logo depois de formado em Direito, é em 1871, que Nabuco 
se apresenta aos leitores cariocas como homem de jornal. Foi 4 Re- 
forma a tribuna que naturalmente preferiu. 

De pouco antes datava a fundação do Clube da Reforma, fruto 
dos anszios e das inquietações de uma vibrante ala liberal, na qual 
refulgia a figura do senador Nabuco de Araújo. Nascera êsse Cluhe 
(conta-nos Carlos Pentes) na casa de Tavares Bastos, na qua!, no 


Da io = 


dia 7 de abril de 1869, haviam comparecido, a convite de Francisew. 


Otaviano, vinte e sete figuras das facções liberais, históricos e prs- 
gress'stas. Elaborara-se então o programa do Clube; que é o mes: 
mo, em suas grandes linhas, do Centro Liberal, fundado por Nabuco 
de Araújo. 

Em 12 de maio daquele ano surge 4 Reforma, jornal que está 
destinado a reunir um grvpo glorioso, e que vai ficar, na história 
da imprensa brasileira, como um dos mais brilhantes marcos, Seus 
principais artigos são assinados (circunstância que é rara em nossa 
imprensa da épcca) e neles, subscrevendo-os, encontramos os nomes 
de Francisco Otaviano e Tavares Bastos, Saldanha Marinho e Tito 
Franco, Silveira Martins e Joaquim Manoel de Macedo, Lafayette 
e Varnhagen, Bernardo Guimarães e Vale Cabral, Teófilo Ottoni e 
Benedito Ottoni, Scuza Franco, Homem de Melo, e tantos outros. 


A êsse jornal dá Nabuco o entusiasmo de sua mocidade em flor. 
Estreara-se em colunas literárias e filosóficas, exercendo a magistra- 
tura crítica, que tanto se coadunava com a sua indole serena e me- 
ditativa. Mas, em breve, ia ter a sua primeira atuação política e na- 
cional. Foi isso por ocasião da Questão Relig'osa, questão que, coma 
era natural, apaixonou profundamente o grupo dos liberais que for- 
mavam a redação da Reforma. Nesse momento êle dá à sua cola- 
boração o aspecto franco de uma campanha. Coloca-se abertamente 
do lado das sociedades maçônicas, abertamente contra a intolerância 
e o facciosismo dos partidários da igreja. Segundo pensa, não existe, 
para as instituições ou mesmo para o povo, maior perigo do que a 
absorção eclesiástica e padresca. Eis como fala. em um dos seus 
escritos: “A teocracia é o govêrno de Deus, mas como Deus, ao me- 
nos aparentemente, não se envolve na administração, é o govêrno dos 
padres, o govêrno dos representantes de Deus ou de uma casta sa- 
cerdotal”. Daclara-se campeão intransigente do ideal de Liberdade 
e assim se exprime: “Só aquele que serve à causa da liberdade e da 
justiça pode ser chamado na forte linguagem de Shakespeare — q 
soldado de Deus!” São expressões que achamos em sua formosa con- 
ferência sóbre a Questão Religiosa, logo depois tirada em folheto com 
o título de Invasão Ultramontana. 

Tdêntico é o tom de todos os seus escritos da época, atinentes 
à mesma questão, artigos que êle recolhe depois, no livrinho intitulado 
Partido Ultramontano. 

Os dias passam, muitos e longos, e Nabuco, já com a serenidade 
da idade madura, voltará a contemplar êsses trabalhos de uma hora 
de ardor e de combate... Reafirma, então, seus anseios de liberdade, 
fazendo ver que a igreja — sobretudo depois da esplêndida lição do 
pontificado de Ieão XIII — terá tudo a ganhar com a liberdade. 


IDE 


Parece-lhe fora de qualquer dúvida que o futuro do mundo pode 
pertencer “à aliança já selada no atual pontificado da igreja católica 
com a. democracia”. 

E" essa — parece-nos hoje — uma linguagem capaz de ser en- 
tendida pelos melhores espíritos religiosos. E” ela que vemos influ- 
enciar o coração cêsses católicos inteligentes e práticos, que sabem 
que a igreja tem o principal segredo de sua eternidade na posstbili- 
dade das infinitas adaptações às novas condições de vida que o mundo 
vai apresentando. 


Numa corrente de idéias, porém, Nabuco, ao envelhecer, faz um 
recuo: é no terreno do combate à religião católica. “Do que preciso 
fazer renúncia em favor das traças que os consumiram (diz-nos êle, 
num des exames de consciência que encontramos em Minha Forma- 
cão) é de tudo o que nesses opúsculos escrevi em espírito de antago- 
nismo à religião, com a mais soberba incompreensão de seu papel e 
da necessidade, superior a qualquer outra, de aumentar a sua influ- 
ência, a sua ação formativa, reparadora, em todo caso consoladora, 
em nossa vida pública e em nossos costumes nacionais, no fundo 
transmíssivel da sociedade”. 


Êsse período da Reforma revela, por outro lado, a nítida evolu- 
ção que se processou no espírito de Nabuco: a evolução da tendência 
republicana, que êle trouxera de São Paulo, para a grande inspiração 
de admiração e amor pela Monarquia, que de ora em diante, e já sem 
mais interrupção, será a sua. Em 1871, com efeito, êle aconselha o 
imperador a ir à jovem América em vez de ir à Velha Europa. E por 
que? Porque, indo aos Estados Unidos, vendo o grande país à frente 
do progresso industrial e- moral, compreenderia que os reis podem 
ser uma hipótese, um luxo, uma superfetação... “Ao ver... êsse 
poder que passa de um soldado para um lenhador, para um alfaiate, 
sempre o mesmo, íntegro e perfeito, êle, guardando o amor da famí- 
lia, que cresceria, porque já não era a dinastia, perderia o culto da 
hereditariedade...” Dois anos depois, sua linguagem já é outra, e 
bem outra. Êle recebeu, no intervalo, o influxo de seu mestre Bage- 
hot, e agora é assim que fala: “E” preciso realmente ser iludido, ou 
pelas palavras ou pelos simbolos para chamar ao *rei do sistema par- 
lamentar um tirano. Nem mesmo pode comparar-se um Lincoln com 
uma Victoria: o presidente americano governa, administra, tem à sua 
disposição milhares de empregos públicos, é o chefe de seu partido, 
tem uma responsabilidade inteira no governo e uma iniciativa pode- 
rosa; pode ser um Washington ou, se quiser, um Johnson. O sohe- 
rano inglês não tem poder algum; o parlamento indica-lhe o ministro 
que êle chama, não podendo chamar outro; êsse ministro imposto 
torna-se o chefe do Estado, apresenta as leis a que o soberano não 
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pode negar sanção, e dissolve a'câmara se ela lhe retira a confiança ; 
e enquanto o ministro governa, o rei somente reina. Não terá êsse 
tirano inglês muito menos poder do que o primeiro magistrado ame- 
e ns 

ricano: 


O ano de 1875. O Globo 


O ano de 1875 assirala o segundo grande contato de Nabuco 
com o público carioca, através de colunas jornalísticas. E” então que 
se inicia a sua colaboração no Globo; é então que êle funda com Ma- 
chado de Assis a sua revista 4 Época. 


A coluna que mantém no Globo é a mais literária de quantas em 
qualquer tempo cricu. Tinha êle feito a primeira viagem aos países 
civilizados, tinha visitado Paris e Roma, e trazia os olhos cheios do 
deslumbramento das coisas belas e ilustres que contemplara. Foi no 
correr dessa viagem que teve ocasião de aproximar-se de George 
Sand, já velha, que lhe escrevia cartas impregnadas de tanto carinho 
e de tanta ternura. Tivera a felicidade de ser recebido em uma au- 
diência particular por seu mestre amadissimo, Renan, e em outra 
por Pio IX. Podia dizer, assim, que estivera com os dois chefes esni- 
rituais do mundo — o papa verdadeiro, o sucessor de São Pedro, o 
emissário da palavra de Cristo, e o papa laico, o sutil e doce here- 
siarca, o que dirigia os corações e as inteligências que sofressem nos 
purgatórios da dúvida. 

Ao regressar ao Brasil, traz todos êsses deslumbramentos. Dom 
Pedro II deve, a êsse tempo, ter trocado impressões com êle, porque 
o convida para fazer uma série de conferências acêrca do que vira e 
estudara na Europa. E” assim que nascem as suas conferências acêrca 
de Miguel Angelo, Rafael, os pintores venezianos. 


E”, pois, dêsse ano, a sua colaboração no Globo. 


Nabuco assume, nessa fôlha, uma coluna dominical, e nela, 
através de estirados rodapés sôbre assuntos de literatura e de arte, 
escreve ensaios que José Veríssimo compara aos Lundis de Sainte- 
Beuve. E", realmente, aquela uma sua grande fase de crítico, e não 
compreendemos conto os editores do escritor não se tenham lembrado 
ainda de reunir em volume tais trabalhos. 


A polêmica com José de Alencar 


E” pelas colunas do Globo que êle trava a mais viva de suas [o- 
lêmicas literárias, a polêmica com José de Alencar, 

Fóra encenado no Teatro São Luís o drama O Jesuita, da auto- 
ria do romancista. A nota do Globo registra a representação do 
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arama “do festejado e mimoso escritor”, e, embora não me pareça de 
todo pérfida, embora não me pareça únicamente inspirada no espírito 
de negação dos méritos do dramaturgo, fêz duas observações desti- 
nadas a ferir no mais profundo o coração de Alencar: a primeira 
era dizer que na noite da representação o teatro estava às moscas; a 
segunda era fazer ver que o drama fôra escrito havia 14 anos e assim 
mesmo representado. As notas de outros jornais coincidem em ob- 
servações do mesmo teor. Alencar indignou-se com tais críticas, c 
escreveu uma série de artigos para o Globo, nos quais deixou trans- 
parecer seus sentimentos. “Uma obra escrita por um brasileiro que 
não é maçon nem carola; um drama cujo pensamento foi a glorifica- 
ção da inteligência e a incarnação das primeiras aspirações da inde- 
pendência desta pátria repudiada; semelhante produção: era em ver- 
dade um escárneo atirado à face da platéia fluminense”. Alonga-se 
no exame das qualidades do seu drama, procurando demonstrar que 
não é um fracass”, como asseguram os seus detratores... 


Em data de 3 de outubro, Nabuco vem a público, com um artigo 
assinado, e reafirma as críticas iniciais do Globo. Eis um dos trechos 
do seu artigo — trecho, aliás, revelador de um mau gósto inusitado 
no fino e harmonioso escritor que êle já era: “Hoje o Sr. Alencar 
acha-se muito adiante dos que o precederam na carreira. Os que 
têm seguido as corridas literárias dêstes vinte anos viram como o 
joquei do Guarani distanciou-se dos que partiram primeiro. Onde 
está o joquei Magalhães? Onde o joquei Pórto Alegre? 4 Confe- 
deração dos Tamoyos pafecia uma égua de músculos de aço, mas que- 
brou logo; o Colombo não sustentou a primeira corrida; o Sr. Sales, 
talvez por excesso de pêso, passou da arena para a tribuna, onde os 
seus belos discursos não acham eco; em suma êsses mudaram de 
nome, o que aliás não fêz o Sr. Pereira da Silva, sóbre cujo cavalo 
ninguém apostou nada. De todos êsses escritores, só um luta de po- 
pularidade com o Sr. José de Alencar, é o Sr. J. M. de Macedo; 
só um disputa-lhe o primeiro lugar, mas êsse, o Sr. F. Otaviano, 
que na minha opinião é um escritor mais cultivado, mais fino e mais 
ponderado do que o autor de Luciola, para o país quase que é só um 
nome. O certo é que da geração literária de 1855, o Sr. J. de Alen- 
car é quem vai à frente de todos; entre a mocidade das escolas e as 
mulheres, para êsse público Júbrido e essa sociedade simia, o autor 
do Guarani é o primeiro talento das nossas letras. E é isso o que me 
faz, sem medo de diminuir a venda dos romances do Sr. J. de Alen- 
car, estudar o escritor com a perfeita sinceridade de que sou capaz”. 


Desenrola-se, então, a polêmica pelas colunas do mesmo jornal 
— Nabuco escrevendo aos domingos, Alencar às quintas. 


Ru as dal 
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De lado a lado, são maldades, perfídias e injustiças, — o bastante 
para evidenciar que, nessas questões de polêmicas literárias. os me- 
lheres e os mais doces espíritos (como o de Nabuco; o de Alencar 
fóra sempre áspero e agreste) se tornam desmedidos, rudes e gros- 
seiros. 1 

Nabuco analisa a obra de Alencar em todos os aspectos, e em 
todos a nega; Alencar defende a superioridade de suas criações de 
dramaturgo, de romancista, de pensador e artista literário; e agride 
as vaidades de Nabuco. 


O diálogo não deixa de ser pitoresco, como o podemos ver por 
êstes poucos trechos : 


Alencar — Se o Sr. Nabuco (Joaquim) em vez de uma crítica 
séria, elevada, na qual mostre seus recursos e aplicações, continuar a 
fazer de sua pena a massa dos domingos, eu o deixarei voar livre- 
mente, até que lhe caiam as asas. 


t 


Nabuco — No Sr. José de Alencar o homem político prejudica 
por todos os modos ao literato; êle revela nos romances que escreve 
a preocupação, os desdens, os ódios que dominam a sua vida pública. 


Alencar — O Sr. J. Nabuco não deve falar em estilo, ao menos 
por algumas semanas, enquanto não esquecer de todo o que escreveu 
acêrca do Tartufo. Afirmar com autoridade de pedagogo que Mo- 
here é intraduzível na língua portuguêsa, só o podia fazer quem não 
conhecesse nosso rico idioma, e apenas sabe usar dêle como um traste 
para o serviço de sua pessoa. J 


Nabuco — O Sr. Alencar, que revolta-se contra mim por não 
acreditar em que néle Deus se tenha feito homem, não se recorda 
mais do modo por que aos seus vinte e sete anos, ainda pouco pre- 
parado, não tendo por si senão o seu estilo leve como o oxigênio e 
quase imponderável, empreendeu a crítica da Confederação dos Ta- 
moios e aluiu a reputação literária do Sr. Magalhães. Saiu-lhe ao 
encontro o Sr. Pórto Alegre; o Sr. Alencar não foi mais brando e 
disse ao poeta que êle “parecia ter perdido a razão à força de bater 
a cabeça contra os frisos”. Hoje o mesmo Sr. Alencar ofende-se por 
eu tê-los comparado a joqueis nas corridas literárias. 


Alencar — Apesar do empenho em que anda o folhetinista de 
modestar-me com seus artigos, e dos empertigamentos de sua vaidade 
mal disciplinada, eu não posso tomar ao sério êsses rancores infantis 
e nutrir ressentimento contra quem me está divertindo. 


Nabuco — A prosa eufônica, sonora e melodiosa, mesmo a do 
Sr. J. de Alencar, não basta para fazer viver uma obra, a que falta 
a verdade, o movimento, a poesia, a observação, a lógica, e algumas 
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vêzes, c que é muito grave, o senso comum; e por isso eu receio que 
o Guarani fique sendo no futuro apenas um libreto. 


Alencar — Os gregos e romanos tiveram muitos mitos, Jupiter, 
o poder; Minerva, a Ciência; Apolo, a poesia; Venus, a beleza; Her- 
cules, a fórça;-e além dêsses as musas, as graças e as ninfas. Nós 
amassamos todo êsse gesso, e tiramos um Joaquim; mito único, êle 
resumirá em uma nova idade o apogeu da civilização americana, e os 
sábios futuros escreverão longas dissertações para investigar se essa 
divindade era indigena ou exótica. 


Nabuco — O Sr. J. de Alencar acrescentou a Diva um post-es- 
criptum para explicar-nos o sentido de algumas palavras de sua fá- 
brica e tira patente de invenção. Como para ler os grandes escrito- 
res, é preciso para compreender o Sr. José de Alencar um dicionário 
especial. Êle tornou-se o seu próprio" lexicógrato... 


Alencar — O Sr. J. Nabuco, porém, não se ocupa com estas 
questões de alta literatura; nem cultiva a crítica douta e fecunda. 
Seu mister é o de paciente esmerilhador; se fósse sincero dava um 
perfeito revisor; e me prestaria relevante serviço, fazendo a errata . 
de minhas obras, coisa para que falta-me a pachorra e o jeito. 


Nabuco — A natureza americana não está em seu livro, e a 
prova é que um estrangeiro não compreenderia a poesia que êle tem 
para muitos de nós: não há uma página de que se pudesse fazer um 
quadro; não há descrição, que tenha valor próprio, o que há são 
sinais que somente nós compreendemos e deciframos, uma espécie 
de música vaga, incerta, longinqua, que ouvimos cada um, com im- 
pressões diversas. 

Alencar — A reputação do nome que traz embriaga o folhetinista 
parisiense, que viveu até agora em um beatiífico sonambolismo, ima- 
ginando-se um Ápolo, ainda mesmo de gesso. 


Nebuco — Ble (Alencar) compara a sua carreira à minha e fala 
do meu bêrço de flores arranjado pelo papai: de tudo o Sr. J. de 
Alencar acusa c adversário, mesmo de ter um nome respeitado, como 
se êle não fôsse portador de um nome histórico. Eu, porém, inclino- 
me a crer que o Sr. J. de Alencar não deveu todos os seus primeiros 
e justificáveis triunfos somente ao seu prenome, em que lhe pese. 


Nabuco, Alencar e o idioma que falamos 


E" cnriosc vermos, como conclusão dessa polêmica, a posição em 
que se colocava cada um dos dois escritores, relativamente à língua 
que falamos. Nabuco — que, afinal, é tão acusado quanto o próprio 
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Alencar de escrever um português nada puro — mostra-se defensor 
da pureza do vernáculo. “Nós somos brasileiros, — dizia êle — não 


somos guaranis; a língua que falamos é ainda a portuguêsa. Com o 
tempo, com a influência lenta, mas poderosa, do meio exterior, há 
de se tornar cada vez mais sensível a divergência que começa-se a 
manijestar entre a nossa literatura e a de Portugal. São precisos po- 
rém séculos para que se venha a falar no Brasil uma língua diversa 
da portuguêsa; o Sr. J. de Alencar deseja encurtar êsse prazo, € 
quererá por si só criar uma língua nacional, que se possa adaptar aos 
nossos órgãos da fala; êle mesmo o diz em um dos seus romances, 
Sonhos de Ouro, “o próprio filho dêste século enxacoco e mazorral”, 
para falar o seu jargão: “O povo que chupa o caju, a manga, o cam- 
bucá, e a jaboticaba, pode falar uma língua com igual pronúncia e o 
mesmo espirito do povo que sorve o figo, a pera, o damasco e a nes- 
pera?” A nova literatura deve assim diferençar-se da portuguêsa 
tanto como a ação de chupar da de sorver; nós chupamos a manga, 
éles sorvem a pera, e por aí os nossos órgãos da fala, hão de ser 
muito afetados. O que eu receio é que essa literatura, travada da 
terebentina da manga, venha a ser mais áspera do que o sabor da 
portuguêsa. Em todo o caso se a nossa língua há de modificar-se 
profundamente, não será sem a ação do tempo, por mais cajus que 
o Sr. J. de Alencar nos obrigue a chupar” 

Alencar colocava-se no ponto de vista oposto. Vinha de outras 
batalhas insignes, nas quais sofrera as agressões de tanta gente, e 
notadamente, as de José Feliciano de Castilho e as de Franklin Tá- 
vora. E tudo por defender os direitos de sua linguagem diferencial. 

Na polêmica com Nabuco, porém, a sua posição foi mais de de- 
fesa do que de ataque, mais de explicação do que de explanação de 
doutrinas filológicas ou estilísticas. 

Em todo o caso, tendo Nabuco focalizado a preocupação cons- 
tante do seu antagonista de introduzir no idioma palavras novas, 
Alencar viu-se fosesdo a volver ao problema, por êle tantas vêzes 
tratado em tantas notas de seus vários livros. 

E" com estas palavras que define então o seu ponto de vista 
relativo ao assunto: “Desde que termos estrangeiros são introduzi- 
dos em um país pela necessidade e tornam-se indispensáveis nas 
relações civis, a língua, que os recebe em seu vocabulário, reage por 
uma lei natural sóbre a composição e etimologia para imprimir-lhe 
o seu próprio caráter morfológico. A pronúncia e a ortografia alte- 
ram-se, em alguns casos profundamente, mas sempre conforme leis 
fonéticas, estudadas por Jacob Grimm e seus continuadores. Em 
português nós já temos, de outros tempos, redingote de redincoat ; 
Jaqueta de jacket inglês ou jaquette trancês; pichelingue e escolette, 
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“do flamengo, flessing e schout, desser, trumo, do francês dessert e 


trumeau e muitos outros. As línguas estrangeiras também por sua vez 


“corrompem ou antes sujeitam ao seu molde os nossos vocábulos brasi- 


leiros. Assim os franceses mudaram guiaba em goiave, caju em aca- 
jou, mandioca em manioc; e o mesmu acontece com os outros povos 
acêrca de várias palavras americanas. A iniciativa dessa nacionali- 
zação filológica do vocábuio exótico hã de partir de alguém; um será 
o primeiro a dar-lhe o cunho brasileiro; e porque não pode ser êste 
o escritor?” 

A discussão de Nabuco e Alencar foi longa, foi infinita... E deu, 
em uma palavra, o resultado que neste mundo dão tôdas as dis- 
cussões: nenhum. Alencar, ao contrário do que previa Nabuco, con- 
tinuou a ser o mesmo grande e rútilo romancista, adorado de todos 
os brasileiros; Nabuco, ao contrário do que insinuara Alencar, fir- 
inou-se como um dos maiores e mais soberanos espíritos da crítica, 
da história, do pensamento brasileiro... 

Reconciliado com o glorioso antagonista, Nabuco lamentava, na 
maturidade do seu espírito, os excessos e as injustiças a que se dei- 
xara conduzir no aceso daquela polêmica. 


A Época 


E” dêsse mesmo ano de 1875 a fundação da. revista 4 Epoca, & em 
que Nabuco e Machado de. Assis se encontram juntos. 

A essa publicação refere-se Machado de Assis em uma das notas 
dous Papéis Avulsos, ao tratar do seu conto 4 chinela turca. Assim 
diz êle: “Este conto foi publicado, pela primeira vez, na Época n.º 1, 
de 14 de novembro de 1875. Trazia o pseudônimo de Manassés com 
que assinei outros artigos naquela fôlha efêmera. O redator principal 
era um espírito eminente, que a política veio tomar às letras: Joa- 
quim Nabuco. Posso dizê-lo sem indiscrição. Eramos poucos e ami- 
gos. O programa era não ter programa, como declarou o artigo ini- 
cial, ficando a cada redator plena liberdade de opinião pela qual res- 


“pondia exclusivamente. O tom (feita a natural reserva da parte de 


um colaborador) era elegante, literário, ático. A fólha durou quatro 


- números”. (Papéis avulsos nota B). 


Como se vê, Machado de Assis afirma que a fôlha durou quatro 


“números. Sendo assim, a coleção da Biblioteca Nacional está incom- 


pleta, pois ali só encontramos três números da Época — os corres- 
pondentes às datas de 14 de novembro e 1 e 18 de dezembro. 

O número inicial da revista apresenta-se com um artiguinho de 
fundo anônimo, tão curto e tão condensado que nos inclinamos a crer 


que seja da autoria de Machado de Assis. De Machado ou de Na- 


buco, vale a pena transcrevê-lo: “O riosso programa é não tê-lo. Se 
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as nossas esperanças forem realizadas, sendo bem acolhida a presente 
tentativa, a Epoca poderá talvez um dia preencher uma lacuna sen- 
sível de nossa imprensa, a de uma publicação destinada a apresentar, 
sob uma forma ligeira, uma opinião refletida sôbre as diversas ques- 
tões artísticas, I'terárias e políticas, que mais interessam ao nosso 
tempo, e a servir de órgão aquela parte de nossa população que se 
chama em um sentido restrito — a sociedade brasileira. 

As pessoas que, compreendendo o nosso ponto de vista, quiserem 
auxiliar-nos terão francas as nossas colunas. 

Os diversos colaboradores desta fólha têm, nas seções que redi- 
gem, a mais completa liberdade de pensamento e cada um responde 
exclusivamente pelos artigos, que assina com o seu pseudôn'mo” 
(Do n.º 1 — 14 de novembro de 1875). 


Se Machado assina os seus trabalhos com o pseudônimo de Ma- 
nassés, Nabuco assina os seus com o de Ninguém. E' de Nabuco a 
coluna política, como a coluna literária é do romancista. Não quer 
dizer que de vez em quando Nabuco deixe de dar à fólha uma bela 
contribuição literária, como, por exemplo, a de versos em francês. 

Seu intuito na Época é, porém, principalmente, político. No 
número de estréia, por exemplo, publica uma crônica acêrca da mu- 
dez do ministro do Império (tratava-se de José Bento da Cunha 
Figueiredo). Nabuco, de certa forma, adivinha ali o Eça de Quei- 
roz de Pacheco. Eis algumas linhas daquela Carta ao ministro de 
Império — linhas que servem como resumo da página sarcástica : 


“Enquanto outros chegaram a essa posição por uma loquacidade 
importuna, por meio de programas e de idéias que abandonaram, 
V. Excia., com a sua reconhecida discrição, nunca procurou outro 
meio de subir senão o silêncio. Para ser presidente da província, di- 
retor de Instrução Pública, ministro, e até regente presuntivo do Im- 
pério, V. Excia. não faz mais do que calar-se. Eis aí a superiori- 
dade de V. Excia. sôbre os seus colegas” 


| bolicionista 


O Abolicionista, mensário que Nabuco publica em companhia de 
André Rebouças, é o órgão da Sociedade Brasileira Contra a Escra- 
vidão. Foi essa sociedade fundada em casa do próprio Nabuco, à rua 
Bela da Princesa do Catete, em 7 de setembro de 1880, conforme se 
vê da anotação do Diário de Rebouças. 

A sessão da instalação teve a presidência de Joaquim Alves 
Branco Moniz Barreto, e achavam-se presentes os abolicionistas que 
haviam atendido ao convite de Nabuco. Nessa primeira sessão Alves 
Branco, Saldanha Marinho e o conselheiro Beaurepaire Rohan fo- 
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ram eleitos presidentes de honra; Nabuco, presidente; Adolfo de 
Barros e Marcolino Moreira, vice-presidentes; Nicolau Moreira, se- 
cretário-geral; José Américo dos Santos e José Carlos de Carvalho, 
secretários; André Rebouças, tesoureiro. 


A 1 de novembro seguinte saia o primeiro número do Abolicio- 
nista, e néle encontramos à presença de Nabuco através de dois tra- 
balhos — uma carta a Adolio de Barros e um projeto de Abolição, 
antes apresentado à Câmara. 

Logo depois, porém, Nabuco segue para a Europa, e interrom- 
pe-se assim o interêsse da colaboração que ele havia de dar a essa 
folha. 

- Ignoro quantos números deu O Abolicionista, pois a coleção que 
consegui estudar na Biblioteca Nacional me parece muito incom- 
pleta, constando apenas de 4 números. No Diário de Rebouças, po- 
rém, em data de 28 de outubro de 1881, encontro esta anotação: 
“Distribuo o Abolicionista n.º 13 de propaganda para a eleição do 
emigo Nabuco” 


Jornal do Comércio 


Com o Jornal do Comércio manteve Nabuco uma fiel e constante 
amizade. Ocupa várias funções, exerce várias atividades no velho 
corifeu da imprensa brasileira. Ora é o folhetinista literário, gra- 
cioso e poetico, que se assina com o pseudônimo de Freischutz. ora 
é o atilado, o informadissimo correspondente, que de Londres envia 
estudos e crônicas. 


Registremos um, entre os episódios mais interessantes Ega se 
prendem a essa sua longa e sedutora atividade. 


A 21 de agôsto de 1881, escreve êle a propósito de Dona Maria- 
ninha Teixeira Leite Cintra da Silva, esposa de Joaquim Arsenio 
Cintra da Silva. Estava a morrer a formosa moça, e eis como o cro- 
nista registra o fato: “Se a vida triunfar da morte e recompuser na 
sua perfeição os traços que representam para nós a fisionomia a que 
me refiro, saiba ela que muitos que apenas a conheceram fazem Os 
mais ardentes votos e os misturamos às orações e às preces de sua 
família para que lhe seja poupada essa tristeza, que não se apaga 
mais, que se consolida no caráter e é uma das fontes de melancol'a 
espontânea que brota mais tarde do coração: — a tristeza de ver 
morrer o que é belo na mocidade, na plenituds da vida. arrebatada 
“como os anjcs da Bíblia nas vestes deslumbrantes que mal tocaram 

à terra” 

Seus votos não se cumpriram, e Dona Marianinha veio a fale- 

cer. Comovido, o viúvo mandou gravar na pedra do cemitério as 
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palavras lindas daquela crônica, e, como ignorasse quem as havia 
dito, pediu a Machado de Assis que comunicasse sua gratidão ao 
autor. Desincumbe-se Machado da comissão, e conclui, melancolico: 
“Estou certo de que você lerá o recado do Arsenio com a mesma 
emoção com que o ouvi. Pobre Marianinha !” 


Passam-se os tempos, e, quinze anos depois, em data de 24 de 
maio de 1896, Machado escreve uma carta a Nabuco recordando 
aquele antigo episódio, e contando um fato que poderia constituir o 
resumo de um dos seus contos. Joaquim Arsenio, agora viúvo de 
sua segunda espôsa, aproveitou para a sepultura dela as mesmas do- 
ces palavras que outrora Nabuco escrevera acêrca da sua primeira 
mulher... Assim fizera compor o novo epitáfio: 


A espôsa extremosa arrebatada na plenitude da vida, como os 
anjos da Bíblia, nas deslumbrantes vestes que mal tocaram a terra... 


Saudade eterna!” 


E” como correspondente do Jornal do Comércio (e também da 
Razon, de Montevidéu) que Nabuco permanece em Londres, em 
1882. Apaixonado por tudo o que se prende à vida na Inglaterra (e 
em geral na Europa) trata com um conhecimento cabal todos os as- 
suntos principais que vão surgindo — sejam temas de arte, sejam 
temas de literatura, sejam, principalmente, temas da sociedade e da 
política. Sua orientação no campo das idéias, a veracidade e a ho- 
nestidade perfeita de suas informações, a beleza e a superioridade da 
forma em que escreve, impressionam vivamente seus leitores. Sirva 
de comprovação o depoimento de Machado de Assis: “E egora, pas- 
sando a coisas de maior tomo, deixe-me dizer-lhe, não só que aprecio 
e grandemente as suas cartas de Londres para o Jornal do Comércio, 
como que os meus amigos e pessoas com quem converso, a tal res- 
peito, têm a mesma impressão. E olhe que a dificuldade, como V. 
sabe, é grande, porque no geral as questões inglesas (não só as que 
V. indicou em uma das cartas, e se prendem aos costumes e inte- 
rêsses locais, mas até as grandes) são pouco familiares neste país; 
e fazer com que todos as acompanhem com interêsse, não era fácil, 
e foi o que V. alcançou. Sua reflexão política, seu espírito adian- 
tado e moderado, além do estilo e do conhecimento das coisas, dão 
muito pêso a êsses escritos. Há um trecho dêles, que não sei se 
chegou a incrustar-se no espírito dos nossos homens públicos, mas 
considero-o como um aviso, que não devia sair da cabeceira dêles: 
é o que se refere à nossa dívida. Palavras de ouro, que oxalá não 
sejam palavras ao vento. A insinuação relativa à perda de alguma 
parte da região brasileira abre uma porta para o futuro”. (Corres- 
pondência, pág. 107). 
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E” na coluna ineditorial do Jornal do Comércio que, juntamente 
com Rui Barbosa, Gusmão Lobo, Rodolfo Dantas e Barros Pimentel, 
empreende Nabuco, poucos anos depois, a defesa do Ministério Dan- 
tas. Usam pseudônimos expressivos, relembrando estadistas ingleses 
ou americanos: Clarkson, Chatham, Wiberforc:, Buxton... Nabuco 


Fr 


é Garrison, Rui Barbosa é Grey. 


Pouco depois, fundado o O País, passam “os ingleses do Dan- 
para a nova fólha. 


Nabuco regressará, mais tarde, ao Jornal do Comércio. Será de- 
pois da República, em hora de mais serenidade, quando, já como um 
sociólogo, como um historiador, e não como um combatente político, 
ele se dispõe a contemplar do alto os fenômenos brasileiros e ame- 
ricanos. E” ali que dá, a começar de 1891, o seu Balmaceda, a sua 
Intervenção Estrangeira durante a Revolta, muitos dos belos estudos 
que entraram depois no volume dos Escritos e Discursos Literários. 


“O Bais 


Em 1886, tendo perdido a tribuna da Câmara, Nabuco aceita o 
convite de Quintino Bocaiuva para assumir uma coluna no O País. 
Ali criou 4 Sessão Parlamentar, coluna que saia diariamente sob-sua 
assinatura, e na qual prosseguia a atividade abolicionista, dando-lhe 
o mesmo ardor que até então lhe dedicara na. Câmara. 


São dessa fase varias campanhas em que se lança a fundo, saindo 
sempre vitorioso, como a da pena de açoites, como a dos militares 
que perseguiam os negros fugidos. b 

O Júri de Paraíba do Sul condenara quatro escravos à pena de 
trezentos açoites; dois déles morreram em consequência do castigo. 
Nabuco denuncia o fato, protestando contra a iniquidade da. lei bra- 
sileira, que mantinha para os cativos a pena de açoites. O Senado 
tomou conhecimento do seu protesto, através da palavra de Dantas. 
Como resultado da agitação, em poucos meses via-se estabelecida « 
igualdade da lei em nosso país para todos os criminosos. 

O ano seguinte marca outro de seus grandes momentos na mar- 
cha das idéias abolicionistas: a vitória da tese de que aos soldados. 
do exército não deve caber a missão de perseguir os negros fugidos. 

O assunto fôra trazido à discussão por um fato que ocorrera 
aqueles dias: tinham fugido de Capivari sessenta escravos, armados 
de foices e de paus, os quais se haviam homisiado na Serra do Cuba- 
tão. Constituiam talvez aquela caravana trôpega e desgraçada, que 
Vicente de Carvalho nos mostra, arrastando-se no anseio de atingir 
as colinas azues, onde sorri a liberdade, e deixando um, pouco de 
trapo em cada espinho e uma gota de sangue em cada trapo. 
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A fôórça do Exército recebeu então ordem de ir caçá-los, ordem 
de capturá- “los, vivos ou mortos. 

Foi êsse fato que mereceu um ap pe de Nabuco — um daqueles 
vibrantissimos artigos, a cuja eloquência ninguém resistia. Em certo 
passo exclamou: “O escravo... morre pela sua liberdade, pela sua 
família, pela sua raça, morre defendendo-se e não atacando, morre 
como o mártir da primeira de tôdas as religiões, como o herói da 
maior de tôódas as batalhas, como todo homem tem direito de morrer, 
desde que não pode ser livre, senão a preço de sua vida”. Sem de- 
mora bca parte do Exército se acha colocada ao lado do publicista. 
O Clube Militar redige uma representação à princesa Isabel, então 
no govêrno, representação delicada porém firme, na qual é pedido 
seja o Exército dispensado da torpe missão. — Era mais um grande 
passo que o país dava na conquista da sua liberdade definitiva. 

Detenhamo-nos alguns momentos sôbre a produção de Nabuco 
ro Pats, no ano do triunfo abolicionista. Nabuco encontra-se na 
Europa, e, como sempre que pode, dedica algumas semanas a Lon- 
dres. E' de lá que se acham datados seus primeiros trabalhos do 
ano — a apreciação sôbre o ano de 1887, a crônica sôbre a República 
na França, o ensaio a propósito do Centenário do Times. 

Logo depois, porém, parte para Roma. Vai recomendado pelos 
amigos de Anti-Slavery Society, pelo cardeal Manning. Em Roma 
recebe três grande impressões, que transmite aos leitores brasileiros: 
a impressão da antiguidade, a da religião, a da arte. 


Mas o seu grande momento na Cidade Eterna é a audiência que 
consegue de Leão XIII, e na qual pede ao Pontífice uma palavra que 
sirva como o testemunho da condenação da igreja à escravidão. 

— Ce mot je le dirai, vous pouver en être sur, respondeu-lhe a 
papa. E quando o papa tiver falado, todos os católicos terão que 
obedecer. 

Sabe-se que S. Santidade não prometeu em vão: apenas três 
meses depois de haver manifestado a Nabuco o seu apoio à campa- 
nha, a princesa Isabel assinava a lei que extinguia o cativeiro. 

Pouco tempo ainda demora Nabuco ro País. 

E” de 20 de junho de 1888 um artigo intitulado Agitação Social, 
no qual Bocaiuva se manifestava republicano. Para publicar êsse 
trabalho Bocaiuva fizera retirar um artigo em que Nabuco combatia 
o Manifesto Paulino e a agitação republicana do escravagismo in- 
transigente. O escritor ressentiu-se, e imediatamerte mandou seu 
pedido de demissão. Não lha quis dar Bocaiuva; e os dois chegaram 
a um entendimento: Nabuco criou, então, na folha, uma outra coluna, 
onde podia livremente expandir as suas idéias, sem nenhuma conta- 
minação das idéias do diretor. Intitulou-se Campo Neutro. 
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Mas ali permaneceu apenas durante meses. Era um equilíbrio 
realmente muito difícil o que os dois amigos tentavam naquela peri- 
gosissima gangorra. De um lado Bocaiuva, com todos os ardores 
de sua inflexível propaganda republicana; do outro lado, Nabuco, 
com a sua crença, o seu entusiasmo, o seu amor monárquico. Como 
conciliá-los em colunas tão próximas e tão antagônicas?... 

Anotação de Rebouças, em 4 de janeiro de 1889: “Retira-se do 

Pais o amigo Joaquim Nabuco, por não poder mais suportar a hi- 
pocrista de Quintino Bocaiuva”. 


Jornal do Brasil 


E' de 1891 a fundação do Jornal do Brasil. 


Veio essa fólha corresponder às aspirações de uma grande parte 
da consciência brasileira. Fizera-se a República, e logo a aluvião dos 
adesistas fôra tal que enegrecera os horizontes. A acreditarmos nos 
protestos de amor e fidelidade ao novo regime, que se multiplicavam 
por todos os lados, diriamos que a Monarquia brasileira nunca tivera 
adeptos, e só vivera cercada dos inimigos mais hostis. Entre tantos 
adesistas de última hora, porém, surgiam, aqui e ali, homens serenos, 
sinceros e justos, que sabiam manter-se fiéis às suas ideologias ven- 
cidas. E tais homens tinham a alma confrangida ante o ERR 
que seus olhos contemplavam. En 


Foi no espírito de alguns dêsses homens sinceros que nasceu a 
idéia da criação de um jornal que viesse discretamente falar, para 
evocar nobres figuras já passadas, para não deixar Ethan apa- 
gar-se na alma do povo brasileiro a recordação de uma era que ia 
pouco a pouco se revestindo, na distância, do prestígio e do encanta- 
mento de uma idade de ouro. Um jornal que pudesse orientar — 
que pudesse sobretudo educar o povo. Essa foi a finalidade do Jornal 
do Brasil. 


Fundou-o Rodolfo Dido Era uma figura suave, de homem 
afeito a meditação dos problemas brasileiros, ao estudo e ao trabalho. 
Rodolfo Dantas — seu ncme inteiro era Rodolfo Epifanio de Souza 
Dantas — nascera na Bahia em 1854. Formara-se em Direito pela 
Faculdade do Recife. Aos vinte e seis anos fôra ministro dos Negó- 
cios do Império e ministro da Justiça. 

Em meio a tão radiosas promessas, porém, resolve. abandonar 
o cenário. político, onde tão fulgidamente resplandecia, e entregar-se 
a atividades obscuras e sem eco. Só mais tarde, deposta a Monar- 


quia, volveu à tona, num formidável esfórço jornalístico, fundando o 
Jornal do Brasil. 
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Ficou sendo um mistério o fato de haver Rodolfo Dantas aban- 
donado a política, quando havia tanto e tanto a esperar de seu ta- 
lento e de sua energia. Estudando o ato dêsse seu amigo, Nabuco 
chegava a enxergar, nêle, um sinal de decadência do sistema monár- 
quico. “Entre os sinais da queda da monarquia, pode-se contar tam- 
bém aquele. Quando as instituições adquirem a consciência de sua 
ifhpotência e duvidam de sua necessidade, como em redor da monar- 
quia tudo duvidava (viu-se bem a adesão até da córte), os espíritos. 
que não se empederniram no egoismo partidário, que aliás é também 
uma espécie de dedicação, resignam-se ou resignam” 


Rodolfo Dantas resignou, mas não se Tesignou. Voltou à tona, 
mais tarde, à frente de um jornal de opinião Faq septo para de- 
fender o sistema político a que se tornara alheio. 


Rodolfo Dantas trouxera para a sua redação uma constelação 
brilhante e numerosa. Seus companheiros chamavam-se Joaquim 
Nabuco, Constancio Alves, José Veríssimo, Gusmão Lôbo, Sancho 
de Barros Pimentel, Aristides Spinola, Ulísses Viana, nomes glo- 
riosos nas letras e no jornalismo brasileiro. 


O jornal que se estréia apresenta o programa mais elevado, «à 
menos partidário possível. Pretende ficar inteiramente isento de 
quaisquer vnaixões e de quaisquer facciosismos. “Perentóriamente 
declaramos que êste jornal não é político nem faz política, tomado o 
vocábulo na acepção que o uso entre nós lhe atribuiu, como desig- 
nando o credo e os interêsses dos partidos ou dos grupos constitui- 
dos com a mira no poder e empenhados em disputar-lhe os perigos, 
responsabilidades e proventos. Tão desapegados e alheios a êsses 
cálculos, tão imprestáveis para o serviço dêles nos confessamos, que 
não queremos nem saberemos considerar essa política senão do ponto 
de vista que o Sr. Renan chamou o de Sirius, ou do infinito: e dêsse 
ponto de vista não nos seria dado perceber senão a mesquinhez e a 
esterilidade dos ód'os, das paixões e dos intuitos com que o espírito de 
partido cimentã os seus interêsses mais verdadeiros e reais”. Assim 
falava O seu primeiro artigo de fundo. E todo o programa da fólha 
parecia condensar-se nestes conceitos amplos: “Falaremos, sim, a éste 
novo regime a linguagem que melhor lhe convem, e dir-lhe-emos a 
verdade a êle próprio mais útil, apontando-lhe a todo o propósito os 
escolhos fatais à sua índole, os vícios a que sua natureza o dispõe, as 
fraquezas para que o seu mecanismo o prepara, e que lhe cumprirá a 
todo o transe evitar para que cedo o não côntaminem germes de pro- 
funda decadência e irremediável decomposição. Este afigura-se-nos o 
serviço supremo e 6 mais leal da imprensa aos sistemas políticos como 
o que atualmente nos rege; o mérito dêsse serviço sobe de ponto, de 
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valor e de necessidade a considerarmos que, suprimidas as normas 
parlamentares até aqui reputadas mesmo nesta forma de govêrno o 
melhor meio de fiscalizar os abusos do poder, esta função essencial 
às scciedades livres há de hoje tocar naturalmente e na sua maior 
latitude à imprensa”. 


Cemeçando a sair em 9 de abril, o Jornal do Brasil fôra “de ven- 
to em popa”. Nabuco, nesse momento, achava-se em Londres. Man- 
dara previamente vários artigos para a fólha, que se iniciava trazendo» 
e seu nome como o do redator mais destacado. Para o amigo e com- 
panheiro, que se encontra ausente. Rodolfo Dantas escreve cartas en- 
cantadoras, contando o entusiasmo Pa realidade de que se vai pouco 
a pouco revestindo o seu sonho.. “Nosso. jornal vai com. escanda-— 
losa felicidade...” — segreda êle numa de suas cartas. E ia, mesmo. 
Na redação era o grupo dos companheiros dedicados e pontuais. Na. 
gerência era a experiência, era o tato de Henrique de Villeneuve. 
Curioso tipo, o dêsse francês que se apaixonou pelo Brasil, que aqui 
viveu desde a adolescência, que foi um dos grandes elementos de 
prestígio do Jornal do Comércio, e que afinal veio a dar a Dantas e: 
a Nabuco os recursos de seu atiladisssmo tino de comerciante — 
talvez possamos dizê-lo sem exagêro — mesmo de jornalista. Hen- 
rique de Villeneuve, pelas suas qualidades cavalheirescas e munda- 
nas, bem poderia inspirar um curioso romance sôbre o Brasil da úl-. 
tima metade do século passado. 


Pouco depois de fundada a fólha, vinha Nabuco para o Rio, 
continuar, agora de perto, a sua atuação jornalística. Na redação 
encontrava os, companheiros a cujos nomes já nos referimos acima 
— e entre êstes Ulisses Viana e Sancho de Barros Pimentel, que 
haviam sido seus colegas no curso de Direito, pois os três se forma- 
ram no. Recife, em 1870; e sobretudo lá ia encontrar Constancio Al- 
ves, um dos seus afetos intelectuais mais profundos, aquele em quem 


“descobria, anos depcis, Ee carta a Machado de Assis,» “a melodia. 


interior, a nota rara. 


E Nabuco e: as suas resplendentes doutrinações poli- 


ticas, já iniciadas ná correspondência vinda da Europa. Sonharia,. 


de certo, 9 regresso do Brasil ao sistema monárquico. Mas com que: 
discreção; com que elevação acalentava êsse ideal! O que êle quer, 
em essência, é ver o Brasil educado para os seus grandes destinos, 
é ver o povo brasileiro educado para assumir a plena consciência dos 
seus deveres e dos seus direitos. E” preciso educar os nossos amos — 
dissera uma voz no Parlamento inglês, ao ser alargado o eleitorado: 
até os operários. E” isso o que êle almeja para a nossa terra: “E” o 
que devemos fazer no Brasil: educar os nossos amos para a grande 
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função neutra e nacional que lhe demos a 15 de novembro”. Seu 
olhar arguto via com clareza inexcedivel as realidades nacionais. 
E alguns daqueles artigos em que examinava a situação nacional (por 
exemplo: as Ilusões Republicanas, de 21 de julho de 1891; Outras 
ilmwsões Republicanas, série de seis estudos, começando em 27 do 
mesmo mês e acabando em 1 de novembro do mesmo ano) são das 
sondagens mais sérias que a República prestei em todos os tempos 
mereceu. 

Nabuco, sabe-se, não pôde permanecer por muito tempo à frente 
do Jornal do Brasil. Agravando-se as perseguições aos monarquistas, 
saiu êle, deixando a direção da fôlha a Rui Barbosa. Também Rui 
não se pôde ali conservar muito tempo, porque as agitações floria- 
nistas sobrevieram, repletas de perseguições estúpidas e intolerantes, 
Em breve o Jornal do Brasil fechava as suas portas. 

Quando as tornou a abrir, o proprietário era outro, a colabora- 
ção e o ideal da fólha eram diversos; 

Rodolfo Dantas faleceu a 12 de setembro de 1907. Naquele dia 
Nabuco confidenciou com o seu diário: “Notícia da morte de Ro- 
dolfo Dantas. A afeição déle era um pórto na costa de um mar 
cheio de naufrágios e a êsse eu podia arribar em todo tempo em se- 
gurança” 


Comércio de São Paulo f 


No período 1895-1896, mantém êle uma seção no Comércio de 
São Paulo. Era uma fólha monarquista, dirigida por Eduardo Prado, 
e em suas colunas se agremiava um grupo seletíssimo de escritores 
paulistas e cariocas. Nabuco criou ali a coluna intitulada Notas Polí- 
ticas. Com a agravação das intolerâncias republicanas, a imprensa 
paulista veio a sofrer o mesmo que sofreu a imprensa carioca. Prado 
pensou em passar a direção da fôlha a Nabuco, o que talvez dimi- 
nuisse o furor dos ódios que a cercavam. Oferecia ao amigo a dire- 
ção do Comércio, com um ordenado de 18 contos e um interêsse nos 
lucros — lucros que não eram pequenos. . 

Logo depois, entretanto, comunicava-lhe que o furor republicano 
se ia tornando cada vez maior e mais perigoso, e dizia que a qualquer 
momento esperava uma agressão à fólha. Em março de 1896, Na- 
buco, declarando não poder manter sua coluna, em virtude de viver 
em um tempo de despotismo e ditadura, despedia-se de seus leitores 
de São Paulo. 

Era aquele, realmente, um tempo de paixões e fúrias desenca- 
deadas. No Rio, a Liberdade, o jornal de Carlos de Laet, para cuja 
redação em chefe Nabuco se recusara a entrar, era depredado e in- 
cendiado pelos republicanos em crise de intolerância mais aguda. 


A Revista Brasileira 


Foi, ao que suponho, no Jornal do Brasil que Nabuco e José Ve- 
ríssimo se aproximaram. Veríssimo tinha ali a função de crítico lite- 
rário, e, ao que consigo saber, devia ter também função na secretaria 
da fôlha. 

Mais tarde, já fechado o Jornal do Brasil, sentindo-se desiludido 
do jornalismo político, vai José Veríssimo fundar a Revista Brasi- 
leira. Foi maravilhoso o que êle conseguiu ali: em uma época de tão 
“intolerantes paixões, sua revista pairou acima de figuras ou de par- 
tidos, e se tornou realmente o cenáculo dileto a todos os homens de 
espírito. Ali, realmente, os monarquistas mais convictos, um Tau- 
nay, um Loreto, um Prado, encontravam-se com republicanos fero- 
zes como Lúcio de Mendonça: um católico como Nabuco conversava 
com um ateu como Medeiros e Albuquerque; um doce homem de 
costumes mansos como Machado de Dag fraternizava com um boé- 
mio sem juizo como Guimarães Passos... 


A Revista Brasileira constituiu- -se, assim, uma fôlha prestigiosa, 
e sua coleção (que vem de 1895 a 1899) é uma preciosidade em 
nossa bibliografia. Em suas páginas Nabuco publicou trabalhos dos 
mais característicos de sua obra — e, entre êstes, o seu longo estudo 
acêrca do senador Nabuco de Araújo, a monumental biografia do 
Estadista do Império. 

Na Revista Brasileira embalou-se a Academia nascente; e pode- 
mos dizer, assim, que a Academia, inicialmente, ficou sendo um fruto 
do espírito de tolerância, da prudência, do sentido de harmonia, de 
José Veríssimo. Foi, com efeito, um prodigio, o poderem reunir-se, 
num país afeito à indisciplina e à desordem, aqueles quarenta homens 
que conceberam um sonho comum. Só a experiência, já então vito- 
riosa, da Revsita, com a sua aceitação de tôdas as correntes, com a 
sua faculdade de apreciá-las e prezá-las tôdas, poderia: permitir o 
clima necessário à criação daquela obra, cuja vitória é devida a Lúcio 
de Mendonça, a Machado de Assis, a José Veríssimo, a Joaquim 
Nabuco, a todos os tradicionalistas; mas é também devida a Olavo 
Bilac, a Guimarães Passos, a Pedro Rabelo, aos revolucionários mais 
crespes e mais impetuosos. 

Nabuco foi uma das grandes fórças dz coesão e prestígio da 
Academia nascente. Companheiro de Machado de Assis na mesa que 
arcou com a responsabilidade da fundação da instituição, secretário 
geral da sua primeira diretoria, coube-lhe fazer o discurso inaugura! 
da Academia. Tinham sido suas, de certo, algumas das idéias que 
mais contribuiram para o prestígio, e mesmo para a originalidade da 
Academia: a idéia, por exemplo, da criação do quadro de patronos. 


Pap 


Foi a solução maravilhosa que o instinto infalível de Nabuco encon- 
trou para dar antiguidade a uma instituição que nascia, e cujo pres- 
tígio só poderia decorrer das raizes que ela tivesse no passado, do 
culto que ela merecesse por sua tradição. Criando o grupo dos pa- 
tronos, a Academia refluia, por meio déles — por meio de Gregório 
de Matos, por exemplo — ao segundo século da vida brasileira. 
E adquiria o título de uma ancianidade ilustre, anterior mesmo à 
fundação da Academia Francesa. . 


Nabuco viu cristalizar-se em uma bela vitória aquele milagre 
que anunciava no seu discurso de inauguração da casa: viu a Aca- 
dem'a vitoriosa. A- Graça Aranha êle pôde escrever: “A Academia 
parece fundada. Fla repousa, Ei menos, pita a mais forte das bases, 
» amor da vangloria”. 


A Academia mantem pelo secretário geral de sua primeira di-- 
retoria o mesmo inalterado afeto. Ele, ainda de longe, orienta a 
instituição, suscita-lhe a solução melhor para vários problemas. 
E” sua, por exemplo, a idéia de que cabem na ilustre casa também os 
bons espíritos, que, embora não sejam propriamente de homens de 
letras, representam um papel respeitável no quadro mental do país. 
a chamada teoria dos expoentes, que permitiu à instituição receber 
em seu seio um Osvaldo Cruz, um Santôs Dumond, um Miguel 
Couto. 


Veríssimo mostrava-se sempre na Revista Brasileira, na Aca- 
demia, em tôda a parte, um atento e desvelado amigo de. Nabuco. 
Quando êste publicou os seus Pensamentos soltos, Verissimo escre- 
veu acêrca do belo livro dois estudos no Jornal do Comércio — estu- 
dos que pareceram a Machado de Assis justos, estudos que todos os 
amigos de Nabuco assinariam de coração. A Nabuco, porém, êsses 
artigos nada agradaram. Comparou- os êle com um cartão de Schuré 
— e como êste simples cartão do artista lhe parece mais compreensivo: 
e mais arguto do que a página do Jornal do Comércio escrita pelo 
crítico ! “Leia êsse cartão de Schuré (escreve a Graça Aranha) e veja 
que diferença entre o artista e o crítico, isto é, o Veríssimo. Este 
podia bem não me ter traduzido. fsse traidor! Como as palavras 
finais do artigo impertinente e indiscreto exprimem bem a impressão 
que éle não pode disfarçar. Eu esperava dêle uma palavra de sim- 
patia, como essas “que estou recebendo de França, de desconhecidos, 
c êle deu ao Jornal à minha custa cinco colunas de vivisecção, pois 
ele é desses que não sabem julgar nada in se, o anônimo; precisa da 
pessoa do autor como um indivíduo que para julgar o perfume de 
uma flor precisasse primeiro ver a cara do jardineiro. Também ew 
não escrevi para críticos. Non ragionam di lor. Cada vez me con- 
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venço mais de que o sentimento é mais largo do que o talento, — não 
digo do que a inteligência, porque a inteligência é tóda sentimento. 
O Sr. que entregou minha apresentação no Jornal a tal introdutor 
deve-me bem uma reparação nas mesmas colunas, prec'so do bálsamo 
de um Caldas Viana, de um João Ribeiro, de um amigo enfim. Êsse 
Verissimo não tem o sentido da tolerância. E” um cético intolerante, 
um puro iconoclasta, um inquisidor fossil. Não me publique, pelo 
amor de Deus, nada do que lhe mando. Perderia para mim todo o 
encanto, e não é usual entre certa gente publicar cartas íntimas. 
Leia-as, porém, com o prazer de verdadeiro amigo e não as deixe 
sair de suas mãos”. o 


Mas essa mágua cicatriza logo, e em breve o tom da correspon- 
«dência de Nabuco cem Verissimo é o mesmo tom antigo — afetuoso 
e suave. “Acabo de receber a sua boa carta. Ela veio curar a ferida 
aberta pela sua pena...” escreve Nabuco ao amigo, em data de 23 
de agósto de 1908. E logo: “Não lhe cculto a mágua de ver tratada 
assim por José Veríssimo uma obra na qual puz de muito o melhor 
«la minha inteligência. Como lhe digo, porém, sua carta cicatrizou 
essa grande ferida...” ns 


Jornalista ou anti-jornalista? 


Já agora, ao encerrar êste estudo, podemos nos “interrogar: foi 
Joaquim Nabuco realmente o que chamamos um jornalista, ou não 


“será mais acertado considerá-lo exatamente o oposto disso, o tipo 


por excelência contrário ao homem de jornal?... 


O homem de jornal é essencialmente o homem da improvisação. 
Escreve num momento, e para o seu momento. Todo o seu anseio 
consiste em preencher o minuto efêmero, e desaparecer com êle. 


Joaquim Nabuco é o contrário dêsse tipo mental. E" o escritor 
“afeito às longas meditações, à contemplação filosófica e mística. Tóôda 
a obra que legou é de repouso, de permanência, de sedimentação, 
de cristalização. Quando estudamos os interrompidos períodos dz 
atividade de imprensa que êle teve, o que verificamos é isto: é que 
êle só está bem quando está doutrinando do alto das colunas de res- 
ponsabilidade individual, expondo seus pontos de vista, defendendo 
suas convicções. Sua concepção do que seja a atividade jornalística 
é parecida com a de Rui Barbosa: é a de um jornalismo, sem o efé- 
mero do jornalismo, um jornalismo que possa permanecer, como um 
jogo de idéias e mesmo como uma construção de estilo... 


Mas há, entre êles dois, uma diferença. Em Rui, a atividade da 
imprensa foi uma condição inevitável, uma como necessidade de or- 
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dem pública, e mesmo um imperativo de ordem cívica. Foi a expan- 
são natural das imensas fórças interiores daquela vocação de revo- 
lucionário, daquela vocação de construtor. 


Em Nabuco, o instrumento jornal foi muito menos poderoso do 
que em Rutr, pois apareceu sempre como um derivativo, uma substi- 
tuição do cutro instrumento do lutador e do propagaudista — este 
sim, primordial e potentissimo — a palavra do orador. Se bem exa- 
minarmos as coisas, veremos que Nabuco só se tornou jornalista 
movido pela conveniência de trazer mais uma arma à sua campanha 
da Abolição. Feita essa, julgcu-se com o direito a uma aposenta- 
aoria. Se volta à atividade mais tarde (como o fêz no Jornal do 
Brasil), é para verificar que se encontra irremediavelmente deslo- 
cado, perdido em um mundo que não entende o seu dialeto de finura 
e de harmonia. Refugia-se, então, em colunas meramente literárias, 
nas quais se vai abstraindo cada vez mais das coisas esvanecentes do 
mundo, e meditando sôbre as coisas eternas. E' a sua última fase — 
a fase da Revista Brasileira — na qual já nada existe nêle do homem 
propriamente de jornal, em que sobrevive dêle apenas o psicólogo 
político, o analista dos grandes fatos sociais, o historiador. 


Mas, mesmo nos períodos em que com maior ardor e entusiasmo 
êle se dedicou às suas belas atividades de campeão da Abolição, o seu 
modo de ser jornalista era demasiado preocupado com o esplendor 
das idéias, com a elevação e a formosura da forma, para que lhes 
possamos dar em plena razão o título de jornalista. 


Podemos esclarecer bem o assunto com o citarmos uma opinião 
de Nabuco e o comentário à margem dessa opinião feito por Felix 
Pacheco. Estuda Nabuco a: fundação do seu querido Jornal do Bra- 
sil. E tendo citado os grandes nomes brasileiros e estrangeiros que 
em todos os terrenos das ciências, das letras e das artes, Rodolfo 
Dantas conseguiu reunir em sua redação, faz -à fólha que tanto 
amara o maior dos elogios. “Era, diz êle, um jornal saido de um ga- 
binete de estudos”. Parece não haver maior louvor para um jornal 
do que êsse: o de s> lhe dar um caráter assim de enciclopédia viva, 
criada dia a dia, o caráter de uma antologia que dia a dia se refaz. 
É isso era assim mesmo, para o espírito daquele homem essencial- 
niente dado à meditação des idéias que ficam... 


Vem, porém, o jornalista tipicamente jornalista, representado 
por Felix Pacheco, e que comentário encontra para êsse conceito de 
Nabuco? Encontra êste, que é amável e dulcissimo, sem dúvida: 
“Com êsse intelectualismo requintado, está-se a ver que o jornal, 
como jornal, não podia deixar de dar com os burros n'água”. 
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Nabuco e sua familia espiritual 


Sendo, embora, tão pouco jornalista, sendo mesmo por tantos 
aspectos o tipo do anti-jornalista, Joaquim Nabuco tem que ser es- 
tudado, entretanto, tôda a vez que tratarmos de levantar os quadros 
históricos da imprensa brasileira. Êle sera o representante de tóda 
uma família de escritores desprovidos da vocação da imprensa efe- 
mera, mas que as contingências das coisas empurraram para o tran- 
sitório das colunas dos jornais. Essa família é vastíssima, e, num 
mundo em que as condições de fortuna são ásperas e difíceis, como 
o brasileiro, se vê multiplicada ao infinito. A ela pertenceram, entre 
outros, um Machado de Assis e um Alberto de Oliveira, um João 
Ribeiro e um Euclides da Cunha, um Alphonsus de Guimarães e um 
Cruz e Souza, talvez mesmo um Constancio Alves e um Olavo Bilac. 
— todos êles nítidas vocações literárias, escritores puros, puros poetas, 
que, se as condições de vida no Brasil fossem outras, teriam passado 
os dias da existência sôment> entregues às suas meditações e às suas 
criações literárias. Em nosso país, porém, tiveram que aceitar 2 rea- 
lidade, e viram-se forçados a entregar-se — as muis das vêzes sem 
convicção e sem amor — a essa dolorosa servidão do jornalismo. 


A VIDA E A OBRA DE JOAQUIM NABUCO 


MINISTRO ANIBAL FREIRE 


— Preservem-me os numes tutelares desta casa do declive para a 
adoiatria. Abriguem-me à sua sombra os deuses da sabedoria e da 
razão para que não falseie o meu encargo. k' que Jcaquim Nabuco 
for o ídolo da minha mocidade e é sempre um dos guias poderosos e 
fascinadores do meu espírito. 

Não me enleia tratar de Joaquim Nabuco. Enleia-me a sintese 
nos limites de uma conferência do tema a que ela se subordina. Este 
“curso, cuja iniciativa é a mais um título do mecenato exercido nas 
nossas letras pelo presidente do Instituto Histórico, já teve a contri- 
buição opulenta de Antônio Austregésilo, arguto na análise e pro- 
“fundo no comentário de José Duart», diserto no estilo e faiscante na 
observação, de Aureliano Leite, diligente na pesquisa e conciencioso 
no debate das idéias, de Múcio Leão, que completou neste recinto a 
seara de admirável agudeza e alto sentido de penetração intelectual 
com que na Academia de Letras iniciou as comemorações dêste cen- 
tenário. 


A vida de Joaquim Nabuco reveste-se de tanta unidade moral 
e mental que pode servir de paradigma nos fastos do pensamento 
humano. 


Do homem nada há a acrescentar ao que à admiração dos con- 
temporâneos tem despertado, pela voz dos mais autorizados intér- 
pretes do sentimento brasileiro. Se é de aquilatar a perfeição por 
um conjunto de qualidades que se fundem, Joaquim Nabuco há de 
ser apresentado como a essência mais pura e mais límpida do ser 
humano. Tudo o favorecia no trato da vida: a origem do nascimento, 
a fascinação da beleza física, o domínio da beleza moral, o despren- 
dimento e a renúncia a todas as fórmas de tentação, a eclosão e a 
florescência do pensamento por entre prismas sempre renovados da 
mais alta expressão ideativa. 

Graça Aranha, em quem o encanto da discípulo pelo modêlo não 
“abscur-cia o serso crítico, proclamou que no espêlho de sua saudade 
-se refletiam de Joaquim Nabuco três imagens: a da beleza, a dá in- 
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teligência e a da bondade. “A fusão misteriosa dessas três represen- 


tações distintas em uma só e irredutível imágera faz de Nabuco a 


mais feliz expressão de nossa raça”. 

“Flor de graça e civilização”, chamou-o Tristão de Ataide. 

As fases diversas de Nabuco obedecem aos mesmos ritmos de 
enobrecimento da vida, de sublimidade na tarefa do homem, pela 
constante adaptação ao bem e ao justo. Não há nelas altissonâncias 
ou contrastes: é a mesma impulsão pela idéia dignificadora e pela 
altitude mental. A infância despreocupada e feliz, com a singulari- 
dade de haver inspirado a rota glorificadora do futuro, a mocidade 
exuberante e jovial, a maturidade, opulenta na ideação, a velhice 
digna do varão, que a história registra entre os lideres da fraterni- 
dade humana. Será possível conjunto mais expressivo e harmo- 
nioso ? 

A infância, retratou-a ele em Das Esse trecho fulgu- 
rante da obra de Nabuco devia figurar em tôdas as antologias do 
pensamento humano e irradiar, pelas traduções em outros idiomas, 
a exemplo de excertos do Cuore, de d'Amicis. 


Grandes espíritos traçaram episódios de sua infância. Renan, 
mestre de Nabuco, fê-lo em páginas memoráveis. Na atualidade, 
Henry de Montherlant, em Reléve du matin, Henry Béraud em Gerbe 
d'or, André Maurois em Mes songes que voici e em nossas letras, 
Humberto de Campos. Mas não me considero parcial invocando a 
primazia para Massangana . 


Retraça êle aí os anseios pela sorte dos humildes. Eram os pri- 
meiros sulcos no caminho que teria de percorrer em defesa da huma- 
nidade. 

Montherlant conta o episódio narrado por sua mãe. Era ele 
criança, quando, um dia, a mãe o viu, ao contemplar o firmamento, 
crispar os punhos e enrugar a fisionomia, Perguntou-lhe a razão 
dêsses movimentos e a criança logo respondeu: — “Te voudrais arrê- 
ter les nuages et je ne peux pas” 

Torrente d'alma? indaga o escritor. 

São traços que marcam desde o alvorecer os vários tempera- 
mentos. 

“Albert Sorel escreveu, a propósito de Madame de Stael, que as 
primeiras impressões recebidas do mundo formam, à nossa: revelia, 
em nossa alma, o prisma segundo o qual, mais tarde, colorimos as 
coisas. Acrescentou o historiador que aquele que em criança viu um 
espetáculo e adolescente o contemplou, não é de admirar que tenha 
extensão em seus projetos e em sua obra. Tais conceitos parecem 
escritos para caracterizar a vida de Nabuco e o florão mais vivaz de 


sua obra. 
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- A mocidade de Nabuco guarda a mesma constância no ideal, 


mesma regularidade nas diretrizes fundamentais da vida, a mesma 
unidade moral. O seu ensaio nas lides da advocacia mostra as ten- 
dêéncias de seu caráter. Tinha a seu favor a prestígio do pai no exer- 


ciício da profissão. Mas o contato com a realidade dela o afugentou. 
O seu primeiro cliente lhe ocultara fato relevante, que modificaria o 
aspecto moral da demanda. Carolina Nabuco narra então que nenhu- 
ma dúvida sobressaltou Nabuco, que imediatamente despediu o cliente 
e declarou ao pai que a profissão não lhe convinha. 

As viagens à Europa eram naquela época meio de experimen- 
tação de carreira a iniciar. 


Na história de grandes vultos o período da mocidade é sempre 
acidentado. Ter-se-á de explicar pelo conceito do que há na ado- 
lescência de “inacabado, de desigual e de incerto, de infrutuoso e de 
insatisfeito”. Noutras é o império dos institutos, com os transbor- 
damentos que esta fase da vida propicia. 


Nada em Nabuco de desigual, de impróprio, de inadequado. 
A mesmo sonoridade, o mesmo equilibrio, o mesmo hausto tonifica - 
dor e saudável. 


Acusaram-no de “dandismo”. Na realidade alguns aspectos 
exteriores poderiam conduzir o espectador à certeza de irivolidade 
e pedanteria do jovem. 

A galeria dos Petronios é extensa. O “dandismo”, reveste-se 
de várias formas desde o duque de Lausun ao conde 'Orsay, do 
princ ipe de Sagan a Theóphile Gautier, de le Bargy a André de Fou- 
quiéres, e. na lista dos britânicos, de Disraeli a Eduardo VIT. E até 
Pascal, "hemme au carrosse a six chevaux”, a que se refere Maurice 
Leconte, foi increpado de “dandismo”. Em Nabuco, porém, as ma- 
mifestações de “dandismo”, além de fugazes, eram artificiais. 

A mocidade de Nabuco é verdadeiramente esplendente. Não há 
nela, a exemplo de outras, transbordamentos e derivativos. E” a con- 
cepção da vida nas suas alegrias interiores, nas levitações da alma 
e na devoção aos interêsses da humanidade. 

O “cisne selvagem”, no dizer de Shelley, era em Nabuco o pás- 
saro altaneiro, sereno, espelhando-se em graça, harmonia e beleza. 
O espaço mais alto em que se libou foi o da sorte dos escravos. 
Deputado aos trinta anos, não viu renovado o mandato. O ânimo do 
lutador não se entibiou. Do exílio em Londres, encontrou refúgio 
nás colunas do Jornal do Comércio, como seu correspondente para 
prosseguir na campanha pela abolição. Nesta conjuntura Machado 
de Assis o consola e prediz que a sua hora hã de vir. Acrescenta ao 


vaticínio: Você tem a mocidade, a fé e o futuro; a sua estrela: há 
de luzir” 


Também Lamartine, respondendo a Virieu, que o comparara a 
Lord Chatan, confiava na capacidade da própria ação e dizia: “Je 
sme sens aisémerite la EUTEE, mais Iocasion et lê temps, Dieu sait 
seul 1” z 

Para um e outro, inspirados de liberalismo, a hora chegou. 

A maturidade de Joaquim Nabuco é a abóbada dessa construção 
gótica, que José Duarte nos traçou. Compreende desde o término da 
campanha abolicionista ao desenvolvimento das tarefas de embaixador 
e no campo especulativo a aparição de Um estadista do Império 
e a floração de Pensées détachées, uma das mais límpidas manifesta- 
ções da inteligência universal. , 

Um exemplar humano, como Joaquim Nabuco, em plena pujan- 
ça de sua iórça criadora, não podia deixar de inspirar entusiasmo 
fervoroso acs seus contemporâneas. 

Abstraindo a dicacidade do comentário, conheceis de certo o epi- 
sódio de Baden Baden, narrado nas Memórias dos outros de Rodrigo 
Otávio. Achava-se Nabuco, em vilegiatura naquela estação, e foi 
imediatamente envolvido pela consideração geral. A de Siqueira, que 
passou pelo parlamento e pelos círculos sociais como homem de esp:- 
rito, observou a um grupo de brasileiros. 

“Vejam naquilo. Nabuco é realmente qualificado para dar de 
nossa terra e de nossa gente a noção mais falsa e irreal. Êle é branco, 
ele é bonito, ele é alto, ele tem distinção” 

Onde quer que passasse, despertava «admiração incontida e por 
vêzes retumbante. 

No livro recente da filha de Eça de Queiroz — Cartas intimas 
— há referências expressivas a Nabuco. Insere a autora que, entr: 
os habituais às recepções da famosa casa de Neuilly, se encontrava 
Joaquim Nabuco, “de eminente inteligência e simpático convívio” 
Em carta de Biarritz, dízia o romancista à sua adorada espósa : 

“Encontrei aqui no hotel o Nabuco, excelente companhia e com 
ele passo estas tardes encerradas”. Noutra fala na “útil cavaqueira 
«ale Nabuco: ; e, extravasando tédio, exclama, à guisa de compensa- 
são “felizmente tenho o bom Nabuco”. 

Egito Prado, no prefácio ao esbóço biográfico de Henrique Coe- 
lho, referindo-se ao grupo que então em Paris e londres “repre-. 
sentava o que havia de mais fino e apurado na intelectualidade brast- 
leira”, realçava Nabuco: 

“Ninguém sobrepujava a Nabuco na realização do Homem per- 
feito. Era a inteligência clara e quente do latino, era o garbo viril e 
harmonioso do gentleman inglês, a quem Oxford e Cambridge eno- 
breciam com a cultura clássica — e era sobretudo — o patriotisme 
ardente que lembrava os homens: do comêço do século passado; no 
período romântico: de nossa história”. a, 


Uma das razões da ascendência nos meios em que vivia era à 


sua preocupação por tudo quanto fôsse manifestação de inteligência, 
o seu estímulo pelas obras de arte, a sua identificação com as aspt- 
rações e sentimentos locais, e essa atividade se desenvolvia com 
cavalheirismo e a distinção sem esfórço, inatos em Nabuco. 

A ductilidade de seu espírito salvava-o em tódas as situações. 

Afonso Pena Júnior, êsse berreditino das boas letras, fornec>u- 
me um opúsculo, intitulado Cíceros Memorial, em que com a nota de 
confidencial, vem publicada a correspondência, em 1904, de Nabuco 
com Mr. Bukde, editor do London Times e o aii de Rudini, 
primeiro ministro da Ttália. 

Declara Nabuco, então embaixador em Londres, que numa das 
viagens a Roma, num percurso pelas suas vias, e “no interêsse dos 
trabalhos da grande cidade”, lembrou a ereção de um monumento a 
César, por subscrição mundial. 

César glorificado na voz do grande liberal! Em conversa, após 
um jantar diplomático, o marquês de Rudini, ministro dos Estran- 
geiros, em rápido golpe florentino, sugeriu que, ao envés de César, 
fôsse a Cicero que se erguesse o monumento e para êste deveria con- 
correr o “liberalismo” de todo o mundo. 

Nabuco acolheu a idéia * solicitou então ao diretor do London 
Times que tomasse a iniciativa da subscrição. A uma objeção cortez 
do jornalista, Nabuco respondeu com uma carta, que é um primor 
de aticismo, de graça, e nobreza moral. Rudini escreveu-lhe então: 


“Tai admiré la correspondance avec le direteur do Times et le 


coup de patte que vous avez donné à Mommsen, qui Ia si bien me- 
nte”, 

Boissier, Peter, Fowler, Helm e Laland, defensores de Cicero 
contra Mommsen, ufanar-se-iam com a ajuda do diplomata e histo- 
riador brasileiro. 

Da maturidade precoce ao comêço da velhice, a transição não 
teve lanços bruscos nem antagonismos chocantes. Era a constante 
euritmia, consolidada pela elevação dos pensamentos e pelo apuro 
das virtudes morais. 

Se porventura quaisquer laivos de vaidade se tivessem esboçado 
em outras fases, o avanço na idade o libertaria de quaisquer precon- 
ceitos. Dois sentidos caracterizam êste período: a imutabilidade na 
fé religiosa e o vigor do patriotismo crescente. 

Hei de recordar sempre um dos momentos de maior emoção que 
o meu sentimento de brasileiro e de admirador de Nabuco experi- 
mentou. Numa de minhas idas à Europa, embarcara no mesmo pa- 
quete o arcebispo de Rosário. Tinha aparecido dias antes o livro de 
Carolina Nabuco. Falando ao eminente prelado sôbre as primorosás 
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Pla “páginas em que Nabuco registrou a primeira impressão de sua recon- 
b 


ciliação com a fé, na igreja do Oratório, em Londres, e depois a sua 
confissão na matriz de São João Batista com o padre irlandês Mac- 
namara, mostrou-me êle desejos de ler o livro. Restitui-m'o dias 
após, com a declaração de que mandara traduzir para o castelhano 


“tais páginas e espalhá-las pela diocese, como uma das mais dulçuro- 


sas e tocantes manifestações de espirito cristão. 
A religião em Nabuco argamassou-se de bases fundamentais e 


lógicas. Não era simples renovação de crença por influências aprio- 


risticas em som de dogmas. Sobretudo o corolário de uma vida dis-. 
ciplinada na contemplação do sofrimento humano e na defesa dos 
postulados capazes de atenuá-lo ou dirimi-lo. Por isso êle declarou no 
prefácio dos Escritos e discursos literários que basta a mudança re- 
tigiosa para afetar, pode-se dizer, todas as outras idéias e sentimentos. 
E antes havia expressado, em conceito lapidar, que a religião pode 
ser uma grande ilusão, mas é a ilusão da humanidade tôda, ao passo 
que a irreligião, quando seja a verdade, é a verdade de poucos. Na 
seu conteúdo a frase de Lacordaire — “La religion est une passiom 
de Vhumanité”. 

Em Pensées détachées, Nabuco reproduz a mesma fórmula: “Le 
cycle moral de "humanité est formé par la religion” 

Em conferências pronunciadas em Recife, em 1936, Carolina 
mostra a ansta de Nabuco à procura de Deus, problema religioso e não 
propriamente católico. Em outubro de 1909, três meses antes de 
morrer, escrevia a Araújo Jorge, em carta publicada na Revista Ame- 
ricana, que não lia mais nada sôbre Jesus Cristo, senão os Evange- 
lhos e a Imitação. O mesmo nimbo de intelectualidade e de sentido 
puramente espiritual a circundar uma velhice repousada e iraneuilo 

Da igual faceta era o seu patriotismo. 

A neve dos anos não lhe diminuira o zelo pelos destinos da Pá- 
tria e lhe despertara em particular a saudade e o amor por Pernam- 
buco. A morte o surpreendeu pouco depois das memoráveis confe- 
rências em universidades americanas sôbre a aproximação entre os 
povos da América. 

Respondendo antes à carta de um jovem pernambucano, dizia- 
lhe em tom de enternecida emoção : 

“Sua carta veio repassada do carinho pernambucano, a mais 
grata recordação que levarei da vida ou do mundo e que espero per- 
durará mesmo para os meus, no nome que dei ao meu primeiro filho 
em lembrança da nossa Mauricéia”. 

Narra Carolina Nabuco que o grande desejo de seu pai, no últi- 
mo periodo da vida, era voltar ao Brasil para, numa cadeira de pro- 


fessor, semear na mocidade as idéias com que ia morrer. 


— 214 — 


Prisma uniforme de abnegação e desprendimento, pelo eis tem 
de ser encarada a sua vida. * 

Sobretudo, na ordem sentimental, dominou nêlé a bondade. 
Realizou em todos os quadrantes e setores da existência o conceito 
expresso em Pensécs détachées: “Le bien est tme sugestion divine : 
la seule qui ait eté faite à Vhomme”. 


Pode-se repetir em relação a Nabuco a frase de Gibbon sôbre 
Fox: “Nunca homem algum foi mais perfeitamente puro de tôóda 
mácula de malevolência, de vatdade ou dissimulação”. 


A sua vida é um breviário em que as fontes purificadoras de 
ordem moral servem de base à elevação e dignidade do pensamento 
construtor. Tódas as faces dessa existência refletem as linhas de 
graça e perfeição do conjunto. O seu destino se modelou de tal forma 
que a sorte lhe permitiu não haver descontinuidade de orientação e 
tendências. 


Temerário esfórço o de resumir a obra de Joaquim Nabuco. Os 
deveres da missão forçam-me, porém, a lhe tentar o esbôço, em traços 
iugazes do desdobramento de sua atividade. 

Para clareza da exposição, discriminarei a ação político-social, 
a ação diplomática, a ação cultural. 

Os pendores iniciais de Nabuco seriam para a política. O ama- 
nho do terreno, porém, o advertiu do conilito entre o espírito impe- 
tuoso das facções e a índole do seu gênio especulativo. Escolher 
assim uma bandeira mais alta, a tremular, ufana e garbosa, nas incer- 
tezas e oscilações da carreira. 

A sua ação propriamente politica dificilmente se vincularia à 
tarefa partidária, como expressão eleitoral, com os artifícios e engo- 
dos própries do mister. Seria sempre, no meio da planície em que 
as facções se movimentavam, um cume — porque não dizer — inaces- 
sível ao tumulto dos interêsses e disputas locais. 

Domício da Gama, que com êle conviveu e lhe sentiu de perto 
as emoções da vida, salientou que era independente e altivo demais 
para político. José Veríssimo, por outro lado, afirmou que a sua 
maneira política era evidentemente antipática ao meio. Precioso alia- 
do na oposição, era um amigo inquietante no govêrno, por ter idéias 
e: manifestá-las, tal o caso de José de Alencar, de Rui Barbosa, ce 
Taunay. e 

A meu ver, o que afastava Nabuco da refrega essencialmente 
partidária era a sua sensibilidade. Tal o caso de Mendes Pimentel, 
posteriormente. Por essa peculiaridade de seu temperamento, tinha 
de fazer da política não uma vereda para as posições, mas um ita 
mento para a difusão das idéias é a' sta vitória final. 
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“Lamartine lançou o tonceito de que cg opinions politiques sont 
dans le sang; tel pere, tel fils”. 

A influência da ação de Nabuco de Araújo havia de reper cutit 
no filho, já por si dotado de capacidade de ideação e do sentimento 
voraz de humanidade. 


Abolição, Federação, Arbitramento, tal o triptico da construção 
político-social de Nabuco. Somente da primeira a sorte lhe reservou 
alcançar a vitória, em plena ação. Das outras seria luzido e constarite 
pioneiro. 


Proclamou éle na resposta às mensagens de Recife e Nazareth, 
no alvorecer da República, que em política nunca foi um nomina- 
lista, não o movendo a imaginação literária, muito menos a abstração 
filosófica, mas a paixão concreta pela sorte do povo. O destino con- 
duzia-o por essa trilha iluminada de. altruismo e de fervor pela cansa 
dos humildes e título maior não lhe há de caber na história do que 
o de apóstolo da Abolição. 

Em tóda a sua passagem pela política, manteve indefectível o 
pensamento no interêsse nacional. Gilberto Freire salientou que néle 
a vocação para a vida pública se uniu ao espírito público, que desde 
cedo o animou. Era a identidade de concepção que o levou, apesar 
do universalismo de tendências, a proclamar, no discurso de inaugu- 
ração da Academia Brasileira que sem a Pátria, sem a Nação, não há 
escritor, e com ela há forçosamente o político. 

Sente-se porém, em tôdas as suas manifestações públicas: o es- 
crúpulo de não parecer movido por outros interêsses que o da ver- 
dade e da justiça. E" o que expressa em Pensées detachées: 


“Il n'y a rien de plus difícile dans la vie publique que de se mon- 
trer désinteressé sans paraitre egoiste, si ce n'est de se montrer pa- 
triote sens paraitre interessé” 

A campanha, empreendida por Nabuco em favor da abolição 
reveste-se de tons de elevação e riqueza moral inconfundíveis. Por 
ela desprendeu-se das combinações do partido, a que se incorporara 
e alienou o favor eleitoral dos dominadores do momento. Começou 
por abstrai-la de ser um instrumento de incitamento à rebeldia dos 
escravos colocando-a no ponto alto da necessidade da pátria liberta 
de uma mácula nefanda. Quando as urnas lhe foram infiéis, não 
se lhe azedou o ânimo é ao aceitar, no exílio, o pôsto de correspon- 
dente do Jornal do Comércio fê-lo por sentir “o único patriotismo 
que merece -êsse nome — o de brasileiro que tem o direito de con- 
fessar a sua pátria sem ter que calar, de vergonha, em pleno sé- 
culo XIX e em território livremente americano, que ela é ainda tm 
mercado de escravos”. . : 
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O próprio Nabuco dividiu a sua ação política em três períodos : 
“até 1888 à preocupação abolicionista; de 1888 a 1894 a preocupação 
monárquica, como fidelidade ao 13 de maio; e de 1894 a 1899, o que 
chama o periodo da vida de seu pai, com» preservação da verdade 
histórica e das tradições liberais, que são a herança política dos bra- 
sileiros sob qualquer regime”. 

A indicação dada em interpretação autêntica mostra que so- 
mente a primeira fase foi rigorosamente de ação direta e por isto 
mesmo a que mais influiu nos destinos da nacionalidade e inspirou 
a consagração popular. 

A última, de mera contemplação, vai encontrar suas origens no 
desencanto da vida política brasileira, nos primórdios do regime 
republicano. Necessariamente o espírito de finura, pródigo nos me- 
todos de persuasão e afeito aos ideais humanitários, havia de estar- 
recer-se e por vêzes quebrantar-se ante as rajadas de ferocidade vin- 
dicativa que as lutas partidárias desencadeavam eas lavas de um 
jacobinismo ferrenho e destruidor. 


O espirito não se deixou siderar e, para ufania nossa, refloriu 
noutras manifestações, mais vigentes e duradouras das que o tumulto 
da vida política podia produzir. 

Da fidelidade de Nabuco aos compromissos contraídos é expres- 
sivo documento o trecho do testamento de João Alfredo: 


“Meu leal e desinteressado aliado na libertação dos escravos, um 
dos amigos mais generosos que encontrei na adversidade, o que pri- 
meiro me consolou no infortúnio político, o mais assíduo no meu re- 
tiro e de mais a mais inteligência, coração e caráter, que bonram o 
Brasil e de que com justo motivo nos gloriamos todos os pernam- 
bucanos”. 


A ação diplomática de Nabuco desenvolveu-se em nível de digni- 
“dade e compostura. 


O adido dé legação de 1867, incerto em se radicar na diploma- 
cia, retomava vinte e quatro anos mais tarde o fio da carreira no 
pôsto de embaixador. Não é irreverência com o passado proclamar 
que surgiu com Joaquim Nabuco fase nova nos delineamentos da 
missão diplomática. Havia a serviço da patria no estrangeiro nomes 
aurealados no exercício das funções. Mas Nabuco seria um novo 
Mestre entre os discípulos, fascinados pela sua finura sem par, Graça 
Aranha, Domício da Gama, Magalhães de Azevedo, celebraram em 
páginas tocantes o deslumbramento pelo guia. No acervo de Nabuco 
há de realçar o estímulo pela ascenção de seus auxiliares, o empenho 
com que, a par das familiaridades da profissão, os encaminhava para 
as boas-letras e-para o culto fervoroso da Pátria.- Como a sua finura 
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difere do retrato is cid Pag La Brúvére do RE a teaatá nota» 
maleão”. 

No terreno das contribuições do Era na esfera cana tica, 9 
pan-amcricanismo é dos mais relevantes e nêle foi Nabuco um dos 
primorosos artífices. 

Na sua fidelidade à monarquia — não pelo que ela representava 
como forma de govêrno mas pelas virtudes com que a executava o 
governante — Joaquim Nabuco, em 1890, avançou o conceito de que 
uma vez que não fôssemos mais monarquia, a América deixaria de 
interessar-se por nós. 

Mal sabia êle que lhe caberia desmentir pela própria autoridade 
o prognóstico sombrio. A sua simples presença em Washington foi 
o veículo poderoso para a obra de aproximação entre os dois países, 
tenazmente consolidada pela sagacidade e descortino de Rio Branco. 

A Conferência Pan-Americana do Rio de Janeiro, em 1906, deu 
à tarefa de Nabuco lastro genuinamente popular, pelo ressurgimento 
do orador da Abolição, a quem a Pátria renovava o seu expressivo 
reconhecimento. 

Gonzalo de Quesada, ministro de Cuba nos Estados Unidos, 
recorda no seu livro Arbitrations in Latin América, a impressão dei- 
xada por Nabuco entre os participantes da Conferência. 

O fecho da ação diplomática de Joaquim Nabuco — e aqui incluo 
esta parte e não na ação cultural, por se destinar ela à aproximação 
entre os povos — foi a realização das conferências em 1908, na Uni- 
versidade de Chicago e em 1909 na de Wisconsin. 


Na última, sôbre a parte da América na civilização expandem-se 
conceitos, em que a concisão rivaliza com o descortino de vistas: a 
substituição da guerra pela arbitragem, a mais ampla tolerância re- 
ligiosa; o sufrágio universal; a demonstração de que uma grande 
variedade de raças é propícia à liberdade política; a difusão do bem 
estar material no povo. 

Vêde como a seriação das idéias é feita de molde a indicar a 
indole de Nabuco e a sua constância nas idéias propugnadas desde 
a adolescência. 

Sóbre o êxito dessas conferências, assim se exprimiu Juan Bau- 
tista de Lavalle, em artigo publicado no El Comercio, de Lima, por 
“ocasião da morte de Nabuco: 

“He recogido la impresion de sus magnificas conferencias, he 
sabido de su inspiracion, de sua puresa en el decir inglês, de su 
gesto, de su figura encanecida y respetable, de la dulsura y la bon- 
dad de su mirada. Sus exitos fueron incomparables. Numerosas 
instituciones pedieron esculparle. Fué aclamado por los publicos mas 
enormes de la gran republica”. 
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A ação cultural de Joaquim Nabuco é de porte ainda mais alto; 
augusta e imperecível nos fastos do pensamento universal. 

Cronologicamente começou pela oratória, que é uma Gae suas 
mais sugestivas e empolgantes manifestações. 


Tem sempre foros de veracidade o aforismo: .“Nascitur poeta, 
fit orator” 


A SARA to fêz de Nabuco um dos oradores mais completos que 
já figuraram na história dos parlamentos e um dos tribunos mais 
festejados nas pugnas do século. Afirmou-se algures que não era 
grandioso o seu poder verbal, pela escassez do vocabulário, Releiam- 
se as conferências de Santa Isabel e ver-se-á que poder de evocação 
a oratória de Nabuco desperta nas almas. O que êle perde em pro- 
fundidade e extensão — se isto redunda em perda — ganha em miti- 
dez e sonoridade. E" o que o seu modélo parlamentar não era Mira- 
beau ou Lamartine, mas os grandes oradores ingleses — Pitt, Fox, 
e. em alguns debates, Gladstone e entre os franceses — seus con- 
temporâneos o conde Albert de Mun, com quem afinava na fé e 
pureza dos desígnios e a quem D'Haussonville, ao receber na Aca- 
demia Francesa, reconheceu a dupla vocação de apóstolo e de orador, 
característicos igualmente de Nabuco. 

Os modelos britânicos chegaram às posições de govêrno, Pitt, 
“moço nascido ministro”, na expressão de lord North, primeiro mi- 
uistro aos vinte e quatro anos, Fox, ator-amador na juventude, em 
plena ascenção, aos trinta e três aros, Gladstone, detendo o record nas 
posições de comando. O exercicio do poder lhes facilitou o desen- 
volvimento dos dotes oratórios. Imaginemos o que seria Nabuco, 
realizando no govêrno os ideais que o inspiravam e enobreciam! 

A sua oratória não sobressaia pela amplificação dos temas; q 
natureza dos seus estudos e a tendência do seu temperamento leva- 
vam-no a impregnar o debate de tons de perfeição e zêlo pela pala- 
vra. Não sofria com êste apuro o raciocinio, sempre vigoroso e es- 
plendente. 

Não se sabe se Nabuco preparava seus discursos, ou se, a exem- 
plo de Fox, se deixava impelir pela torrente. O pudor, que lhe era 
inato, o impediria de decorá-los. Mas por outro lado, o seu equilibrio 
habitual na exposição das idéias deveria ser resultado também de 
meditação serena e confiante. | 

Aliás, Austin “Chamberlain no seu pequeno livro de memérias, 
tem uma reflexão adequada ; 1 

“ Aqueles que dizem aos homens públicos : oh! como falais com 
facilidade” , não os viram na hora da elaboração. As suas mulheres 
e os seus secretários poderão falar de outra maneira”. opa 
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Do orador ao escritor a transição é suave. Por mim confesso 
que um dos meus deleites mais puros e ao mesmo tempo mais absor- 
ventes é o da leitura dos seus livros. Não encontro neles senão re- 
Írigério para o espírito e enleio na contemplação dos problemas hu- 
manos. Cada trecho seu encerra quase invariâvelmente um pensa- 


“mento, pela forma translúcida, nem sempre flexivel, mas dextra e 


original. 
Sente-se que a Nabuco era “indiferente o conselho de Bolleau : 
“vingt fois sur le métier remettez votre ouvrage” 

A frase saia-lhe espontânea e vivaz, sem sta nem louça- 
nias vas, sempre a denotar a ideiação e a transmitir a flama do es- 
pírito. 

Domício da Gama afirmou que na literatura Nabuco foi um 
amador e nenhum de seus livros é bem feito, embora todos déem a 


“impressão de que no autor o homem é superior ao escritor, o espi- 


rito vale mais que a sua expressão. Ao contrário, nêle homem e es- 
critor se ajustam às mesmas linhas arquitetônicas de produção inte- 
lectual. O espírito é permanente e a sua expressão inconfundível, em 
qualquer das suas manifestações, num lanço de oratória, num trecho 
de artigo de jornal, numa simples frase epistolar. Essa imutabilidade 
helênica de expressão, acima da vulgaridade, é que distingue Nabuco 
de outros escritores. 

José Maria Belo, ao desenhar em traços Ear em “Inteli- 
gência do Brasil” a fisionomia literária de Joaquim Nabuco, expen- 
deu o seguinte conceito acêrca de Pensées détachées” 

“Não há contraprova mais perigosa para um escritor do que 
semelhante gênero literário. Ameaçam-no a todo momento a trivia- 
lidade e o ridículo. E” preciso dizer coisas novas ou velhas coisas, 
sob nova roupagem, possuir o segredo da clareza e da síntese. Na- 
buco venceu as dificuldades. Tem sempre agudeza o seu pensamento 


-e nitidez e elegância a sua frase” 


Vêde-o numa simples inscrição do capítulo sóbre a influência 
de Renan: 


“Ces feuilles sont le moulage de mon esprit naufragé et je le 
suspends comme un ex voto au santuaire qui m'a recueilh”, 


Que sonoridade, que emoção, se revelam nestas linhas! E é as- 
sim sempre a expressão do pensamento do escritor. 

Nabuco vislumbra em Renan o.guia de sua orientação ini ir 
tual. Maurice Weiler aproxima Renan de Goethe. A crítica há de 
assinalar a similitude de Nabuco com os dois altos representantes das 
letras mundiais. TIdêntica a fisionomia mental, Hagrantes Os laços de 
parentesco espiritual entre os três. à 
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Increparam-lhe e hão de lhe increpar sempre a falta de verna- 
culidade de linguagem. 

José Verissimo, parco em elogios, com a agudeza: de seu tino 
crítico, salientou que o pensamento de Nabuco, um dos mais origi- 
nais da nossa literatura, exprime-se por via de regra em uma língua 
em que um purista teria de reparar. Salientou, porém, que, sem ne- 
nhuma absoluta preocupação de classicismo, mas apenas de elegân- 
cia e distinção, escreve a língua comum, a língua corrente. 

Bendita despreocupação a dêsse estilo, que não se tortura nem 
se comprime; expande-se com a fluidez dos cursos dágua serenos e 
tranquilos e estratifica-se em forma lapidar e imarcessível. 

E* que Nabuco tinha o culto da língua, embora o não tivesse do 
purismo. Êle mesmo o disse em Pensécs detachêées: 


“Traduza-se Ruskin em francês ou Renan em ingles; eles aí 
perderiam a alma. A alma do escritor é em grande parte a lingua que 
êle fala” | 

Silvio Romero, independente, impetuoso e vibratil, consagrou a 
Nabuco o seguinte comentário: 


“Quando lhe chamo homem de letras, para bem frizar sua qua- 
lidade de intelectual, não pretendo de forma alguma confundi-lo com 
êsses curiosos literários que estacionam nos cafés e nas portas das 
livrarias. Se tivesse autoridade para lhe dar conselho indicaria que 
reunisse os seus discursos, artigos e panfletos políticos, porque não 
há um só dentre êles que não encerre alguma idéia”. k 


O conselho de Silvio Romero foi seguido e a reunião que agora 
se completa de todos os trabalhos de Nabuco permitirá aos contem- 
porâneos avaliar tôda a pujança do escritor. 


Dentre êles avulta, por alcançar a história do Brasil. Um. esta- 
dista do Império. Não é só um monumento de piedade filial o que 
esta obra significa. E' o-culto idôneo aos que cimentaram a posição 
do nosso país no continente e no mundo. 

Na arquitetura do livro, José Veríssimo encontrou hiatos e afir- 
mou que o autor trata o assunto com preocupação de artista, Há evi- 
dente exagêro na apreciação. A obra havia de trazer a característica 
do escritor; o assunto a exigir o apuro e a precisão da análise. Dêle 
não se poderia dizer, como injustamente se afirmou de Latino Coelho 
de ser um estilo à à procura de um assunto. Em Nabuco a idéia pro- 
cede à forma de expressão e mesmo na tarefa de historiador a quali- 
dade primacial do seu engenho intelectual teria de sobressair. 


Observa-se néle o que S. P. Charpantier assinalou em Tácito: 


“O que nos parece dominar em Tácito e fazer o encanto e a 
superioridade de seu estilo é a imaginação; é a faculdade de trans- 


mitir as emoções que o assaltaram, com uma vivacidade — que as 
torna presentes e duradouras”. 

Passando das individualidades à Re, Nabuco traçou de am- 
“bos fotografias e panoramas inolvidáveis. A repercussão dessa obra, 
através das gerações, indica a sua Sia nos estudos histó- 
ricos nacionais. 


Não será ênfase dizer que Nabuco, ao escrever a última linha da 
história de seu pai, poderia adotar a frase do Evangelho de São Lu- 
cas, que lhe era tão familiar, assim como o fêz Albert Sorel, ao con- 
cluir a última página de L'Europe et la revolution: Nunc diúmittis ser- 
vum tuum, Domine. 

Já se observou ser relativa a influência de Nabuco como escritor. 
Mesmo verdadeira a assertiva, dela não se pode inferir a negação das 
qualidades de escritor de Nabuco. 


Os gêneros literários variam e com êles diversificam os métodos 
de escrever, os processos de composição literária, a linguagem con- 
vinhável. No verdadeiro escritor sobressai, entretanto, característica 
primacial — a idéia a emergir do simples comentário ou da reflexão. 


O verbalismo seduzirá pelas suas roupagens sem que dêle se 
possa extrair o pensamento vivificador da palavra. A forma agreste 
de expressão envolverá por vêzes substância, embora sem colorido. 

Tanto mais releio Nabuco, tanto mais me convenço da sua har- 
monia na arte de escrever. 

A explicação, porém, da sua relativa ascendência na vida cultu- 
ral do Brasil está no tempo e medida em que a sua ação se exerceu. 
Antes de tudo, exceção feita da campanha abolicionista, não lhe coube 
papel de renovador, a implantar novos lemas na vida nacional. De 
outro lado, o seu feito intelectual, os assuntos que versou não eram 
de molde a despertar as atenções gerais senão a de um âmbito restrito 
a homens de pensamento e de círculo sociais rarefeitos, que se mo- 
viam segundo regras seguras e por assim dizer uniformes nos qua- 
drantes do mundo. 

Não há negar que entre os do seu tempo outros criaram raizes 
mais profundas na imaginação popular. Acima de todos, o incompa- 
rável Rui, na grandeza de uma vida de combates incessantes por tó- 
das as idéias que seduzem as multidões. Tobias Barreto, influindo 
sôbre a parte mais vibrátil da sociedade com os ímpetos do seu gênio 
renovador e mesmo Euclides da Cunha, irrompendo nas letras desde 
logo como luzeiro dominador. E 

A ação cultural de Joaquim Nabuco, menor na extensão do que 
a de outras, atraente, porém, como poucas, pela variedade e destreza, 
representa um dos pontos culminantes da intelectualidade brasileira. 
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Não lhe coube, como já vimos; senão pelo abolicionismo conquistar 
os favores da popularidade. Tóda a sua atividade posterior se desen- 
volveu ao abrigo dos estimulos das multidões. Por isto a sua ação 
se confina no domínio puro do pensamento. Ninguém o excederá 
neste terreno e a sua influência na formação mental dos jovens bra- 
sileiros se há de fazer sentir, na proporção de repercussão de suas 
idéias pelo livro, pela tribuna, pela cátedra. 


Os que me ouvem são em regra jovens. A minha qualidade de 
professor durante trinta anos, preparando gerações, das quais ex- 
plendem alguns de seus representantes em postos de comando, sob 
os olhares enternecidos do mestre, me habilita a incentivá-los no culto 
pela vida e obra de Joaquim Nabuco. 

Os nossos desígnios mentais se ampliam nas conquistas da civi- 
lização e do progresso. Das formas de estratificação jurídica aos 
movimentos de renovação do espirito científico, tudo em nós de- 
nuncia a aspiração da verdade e podemos nos ufanar de contribuir 
para à cultura humana com os atributos de nossa vocação para o culto 
do belo e do bom. 

A veneração pelos grandes homens, que prepararam a nossa 
organização nacional, deve ser lema das novas gerações. 

Irmanemo-nos nesse ideal, que é também o culto da Patria”. 


JOAQUIM NABUCO, APÓSTOLO DA ABOLIÇÃO (*) 


CELSO VIEIRA 


E" uma verdade - histórica, evidenciada pelos Anais do Brasil- 
Império, que o jurisconsulto e legislador José Tomaz Nabuco de 
“Araújo, pai de Joaquim Nabuco, propôs no Conselho de Estado, em 
benefício dos escravos, a revogação da pena de açoites (art. 60 do 
Código Criminal) e da pena de morte (lei de 10 de junho de 1835), 
defendeu o aumento do fundo de emancipação, e foi um dos colabo- 
radores da lei de 28 de setembro de 1871, sob a qual deveriam 
nascer livres as gerações vindouras do elemento servil. Conforié o) 
depoimento do senador Francisco Octaviano, foi êle “no Conselho 
de' Estado, na correspondência com os fazendeiros e na tribuna por 
meio de “eloquentes discursos que fêz a idéia amadurecer e tomar 
proporções de vontade naciónal” 

A despeito das suas En peEiEiclice e lacunas, fraudado muitas 
vêzes, quanto à matrícula dos escravos, à declaração da sua idade, 
à utilização dos serviços da prole, entre os oito e vinte e um anos, 
êsse ato legislativo, de qualquer modo, abreviava o ciclo à idéia 
emancipadora. Potencialmente, a abolição estava feita, dependendo 
só de uma conditio ad tempus. 

Precursor do abolicionismo, antecipou-se ao filho o pai de Joa- 
quim - Nabuco, influihdo nessa realização, desvirtuada pelos escra- 
vistas, em que a política cedia à humanidade. Com cícito. se os dois 
homens representativos do novo espírito legal forant- Dom Pedro T? 
e o visconde do Rio Branco, duas personalidades avultam logo de- 
pois déles — o marquês de São Vicente o o conselheiro Nabuco de 
Araújo. 

Estudante no Recife, comunicava Joaquim Nabuco ao proge- 
nitor o seu alto sonho abolicionista: — “Há uma glória única que 
eu sonho para Vm. neste país. Quero que seu nome esteja no de- 
creto que acabar com a escravidão... Eu não sonho para Vm. ou- 
tra pia senão a glória de Lincoln”. 


e, Ebntertiica proferida nó Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
eém 3 de agósto de 1949. ” 


Bege AR demo 


Ainda que o estadista do Império, dadas as circunstâncias eco- 
nômicas e políticas do Império, houvesse ficado adstrito a uma glória 
menor, entre os artífices da liberdade dos nascíturos, com a lei de 28 
de setembro de 1871, não duvidaria mais tarde o filho, já então 
deputado à legislatura imperial, que o chefe dos liberais, sobrevivendo 
à gênese dessa reforma, o acompanhasse como senador, como refor- 
mador, em todos os progressos e debates da campanha libertadora. 


Sob a influência do lar paterno, de um exemplo irradiante da 
própria autoridade, paternal, consequentemente, vemos nascer para 
outros dias tumultuários, mas decisivos, a grande fé abolicionista de 
Joaquim Nabuco. Casava-se a ideologia, por um lado, às origens 
familiares, ao determinismo do ambiente doméstico e educativo; por 
outro, às reminiscências da primeira idade, com o passado infantil 
e o episódio vesperal de Massangana, quando um jovem negro se 
arremessa aos pés do menino, lhe suplica pelo amor de Deus que o 
faça comprar e o tenha como seu escravo para o servir. “Ble vinha 
das visinhanças, escreve Nabuco, procurando mudar de Senhor por- 
que o dêle, dizia-me, o castigava e êle tinha fugido com risco de. 
vida... Foi êste o traço inesperado que me descobriu a natureza da 
instituição com a qual eu vivera até então familiarmente, sem sus- 
peitar a dor que ela ocultava”. O menino descobre assim o fundo 
tenebroso da escravidão; o homem libertará os nossos últimos es- 
cravos. : 


Tendo visto como se arraiga na profundeza da herança ideoló- 
gica e abotoa nas impressões da meninice, vejamos agora como se 
amolia a formação do espírito abolicionista de Nabuco, adolescente. 

A vida acadêmica de São Paulo, entre 1866 e 1868, foi pata êle 
um período fremente de aspirações jornalísticas, oratórias, liberais, 
em cuja atmosfera se desenvolveu com espontaneidade, ou melhor, 
com impetuosidade o abolicionismo do jovem estudante, colega de 
Rui e Castro Alves, de Rodrigues Alves e Afonso Pena. Desde logo, 
reponta a vocação do batalhador, que se adianta aos mais corajosos 
da turma para discursar, escrever, influir no domínio em que se 
chocam as idéias, se cruzam as armas da inteligência, desafiando os 
reacionários e os escravocratas. Às atitudes iniciais poderia ser-lhe 
ajustada, sem impropriedade, a fórmula de Goethe: — “No princípio 
era a ação”, — tanto se revela o seu dinamismo nesses três anos da 
Paulicéia, onde teremos nêle o fundador de pequenos jornais aca- 
dêmicos e políticos — Tribuna Liberal e A Independência; o cola- 
borador do Ipiranga, que Salvador de Mendonça e Ferreira Menezes 


redigianr; o leader dos estudantes quê formavam a ala: primaveril do 
partido de José Bonifácio, o moço. Êle defende na tribuna do Júri, 
então, dois escravos. homicidas, - -e ambos são condenados a galés per- 
pétuas, friamente, pelos julgadores insensíveis à retórica tribunícia. 
“Mas a eloquência do orador já se afigura ao maior dentre os seus 
contemporâneos, Rui Barbosa, “um ponto radiante na coroa solar do 
nome paterno”, consagração apolínea, envolvendo o nome do pai e 
do filho, o zenith de um e o alvorecer de outro em claridade e louvor. 


Como estudante do 4.º ano, cursando -as aulas da Faculdade do 
Recife, voltou o moço advogado à tribuna do Júri com a mesma ini- 
ciativa e o mesmo resultado forense: pena de galés perpétuas, im- 
posta pelo Júri a outro delinquente, homicida e escravo. Não obs- 
tante o brilho da sua defesa, recaiam inflexíveis as penas, grilhões 
ainda mais pesados, sôbre os malfeitores negros. 


Ss a lei de 7 de novembro de 1831, segundo a qual todos os 
escravos que entrassem dai por diante no território ou nos portos 
do Brasil ficariam livres, permaneceu em desuso por dezenove anos; 
se a mentalidade escravista ainda reinava, em todo o Brasil, sôbre 
a geração de 1850, quando cessou o tráfico e deportados foram os: 
traficantes. submetidos os especuladores, graças à energia do impe- 
rador e de Euzébio de Queiroz, vinha fecundada pela idéia do abe- 
licionismo a geração de 1870, que era magnificamente a de Joaquim 
Nabuco e Rui Barbosa, André Rebouças e José do Patrocínio. 
Desde a Representação abolicionista dos tempos da Independência, 
escrita por José Bonifácio, memórias de publicistas-reformadores, pro- 
postas de abolição gradual, sempre rejeitadas, manifestos de socie- 
dade anti-:scravistas, comentários da imprensa, discursos e teses, in- 
dicações legislativas do visconde de Jequitinhonha, de Silveira da 
Mota e de Tavares Bastos, exemplos de outros países, que aboliam o 
cativeiro nas suas colônias, atitudes da própria Coroa iam desper- 
tando a opinião, constituindo no parlamento, nas escolas e nas ruas 
a atmosfera donde surgiria a liberdade. Em 1866, o partido Ibera! 
inscreve no seu programa a abolição do elemento servil. Cinco anos 
mais tarde, após renhidas batalhas parlamentares, o conservador Silva 
Paranhos (Rio Branco) leva à assinatura da regente Dona Isabel o 
ato de 1871, a lei do ventre livre. Alguém dissera nos debates, da 
Câmara dos Deputados: — “E a véspera do dia da emaneipação 
total”. BD Siro R JoMT sy 
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Na igniscência dêsse período, Joaquim Nabuco, estudante, pu- 
blicara em 1869 um opúsculo, O povo e o trono, com o pseudônimo 
de “Juvenal, romano da decadência”. O liberalismo das suas idéias, 
quase republicano, sob o influxo da Atualidade, jornal combativo 
de Farnese, Lafayette e Pedro Luís, excede o próprio Libelo do Povo, 
de Timandro, ao reivindicar a imediata supressão do poder modera- 
dor, a eleição direta, o govêrno representativo, a liberdade dos cultos, 
a temporariedade do senado, a abolição da guarda nacional e a emar- 
cipação dos escravos. Indeciso na colocação dos pronomes, embora 
destemido nas reivindicações emancipadoras, o panfletário exige dos 
poderes legais: — “Acabe-se com a escravidão..., antes que êsses 
escravos levantem-se e falem; caminhem e quebrem os ferros”. 


Onde lhe achamos, porém, flagrantemente, a reação maior da 
inteligência e da sensibilidade ao escravismo é núm trabalho dessa | 
mesma época, intitulado 4 Escravidão, libelo em vez de panfleto, 
não só inédito, mas incompleto, delatando crimes piores que os da 
raça negra, todos os crimes imputáveis aos senhores brancos, sob 
aquele nome. Com o seu ineditismo, por doação da viúva Joaquim 
Nabuco, Dona Evelina, pertence hoje o manuscrito à biblioteca do 
venerável Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Perdigão Malheiros havia composto e publicado 4 escravatura 
no Brasil. O estudante do Recife moldou o plano de uma obra con- 
gênere, mais declamatória, menos documentada; em três seções do 
processo histórico, assemelhadas a três capítulos de processo crimi- 
nal — 1, O Crime; II, História do Crime; III, A reparação do 
Crime, só existente no índice. Folheando o autógrafo, conclui dessa 
leitura que a história e a denúncia do escravismo, impugnado pela 
mocidade, traduzem na sua eloquência o veto da geração de 1870 à 
ignomínia do cativeiro. 


Multisecular e retardatária, a escravidão, para o autor gera a 
instabilidade social, por afrouxamento dos laços morais, abandono 
dos princípios, dissolução dos costumes, decadência das leis. Duplica 
em faces opostas a moral, uma benevolente para os opressores, outra 
inflexível para os oprimidos. Degrada a religião, que se torna uma 
espécie de fetichismo católico, através da senzala e dos ritos africa- 
nos. Subtrai os fundamentos jurídicos e humanos à propriedade. 
Legitimado assim o comunismo, ataca a família em vários aspectos 
naturais e sociais: a maternidade, o pátrio poder, a criação dos filhos, 
a reverência filial, a honra da mulher, entre as formas do concubi- 
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nato e do incesto. Perverte a alma do escravo e do senhor. Textual- 
mente: — “Os oprimidos vingaram-se dos opressores, envenenando- 
“os com as emanações dos seus hábitos e dos seus vícios”. Em suma, 
a escravidão é a escola de todos os crimes, a cloaca de tôdas as 
impurezas. Por outro lado, essa denúncia abrange os dispositivos da 
lei penal, atinentes aos escravos, e amplia o que Teixeira de Freitas 
excluira da swa codificação para formar possivelmente um código 
negro. 


Análise multiforme, compreendendo até pormenores de feitiça- 
ria, a dêsse estudante de vinte anos já pressupõe o contato direto do 
observador e da realidade, como já lhe aflora o sentimento, nessa 
época, da ambiência vital e da meditação inesperada. Obscuridades 
ou circunlóquios, impressões parlamentares de lord Brougham ou 
impressões literárias da Cabana do pai Tomaz não o dissociam do 
meio regional, brasileiro, onde o jovem reconstitui em carne e san- 
gue, dores e cinzas, o próprio destino do escravo, desde a vida em- 
brionária até ao cemitério: — “Vi dêsses cemitérios, narra com emo- 
ção, ao lado do cemitério dos brancos. Nada atestava que ali, nesse 
barro, entre as pedras amontoadas e as urzes, houvesse um lugar de 
último descanso... os animais, passavam livremente sôbre êsse chão. 
Nada; nenhuma inscrição, nenhuma lápide, nenhuma cruz de pau 
tôsco... Foi preciso que êle (o proprietário) nos advertisse para 
sabermos que pisavamos terra sagrada por lágrimas sem preço”. 
A impiedade rematava a iniquidade no seu país negrejante de ma- 
lefícios. 


Assim reage diante da sociedade enegrecida pelo tráfico a inie- 
ligência do autor. Psicolôgicamente, do nascedouro à vala comum, 
êle revive no seu doloroso texto a vida cruciante de um ser, que em 
estado de paz nos dava o suor, fecundando a gleba, como lavrador, 
e em estado de guerra nos dava o próprio sangue, como voluntário, 
que os senhores alforriavam para a luta e a morte. 


Um biênio depois, o culto dos mortos da senzala, os Santos 
pretos, como diria êle — Santos aureolados pela resignação e pelo 
martírio, leva Joaquim Nabuco, em outro cemitério, ao voto supremo 
da campanha abolicionista. No quadro d> Pensées detachées ct sou- 
venirs, transposto para Minha Formação, reaparece evocativamente 
o jovem peregrino do santuário e da necrópole de Massangana: — 
“Tornei a visitar doze anos depois a capelinha de São Mateus onde 
minha madrinha, Dona Ana Rosa, jaz na parede ao lado do altar, 
e pela pequena sacristia abandonada penetrei no cercado onde eram 
enterrados os escravos... Debaixo dos meus pés estava tudo o que 
restava dêles, defronte dos columbaria onde dormiam na estreita ca- 
pela aqueles que êles haviam amado e livremente servido. Sosinho 
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ah, invoquei tôdas as minhas reminiscências, chamei-os a muitos 
pelos: nomes... aspirei no 'ar carregado de aromas agrestes, que 
entretem a vegetação sôbre suas covas, o sopro que lhes dilatava à 
coração e lhes inspirava a sua alegria perpétua. Foi assim que o pro: 
blema moral da escravidão se desenhou pela: primeira vez aos meus 
olhos em “sua nitidez perfeita e com sua solução obrigatória. Não só 
êsses escravos não se tinham queixado de sua senhora, como a tinham 
até o fim abençoado... A gratidão estava ao lado de quem dava. 
Bles morreram acreditando-se os devedores... Êsse perdão espontã- 
neo da dívida do Senhor pelos escravos figurou-se-me a anistia para 
os países que cresceram pela escravidão. Oh! os santos pretos! seriam 
eles os intercessores pela nossa infeliz terra, que regavam' com seu 
sangue, mas abençoavam com seu amor! Eram essas as idéias que 
me vinham entre aqueles túmulos, para mim, todos êles sagrados, e 
então ali mesmo, aos vinte anos, formei a resolução de votar a minha 
vida, se assim me fôsse dado, ao serviço da raça generosa entre tôdas 
que a desigualdade da sua condição enternecia em vez de azedar e que 
por sua doçura no sofrimento tese d até mesmo à predio as 
que era vítima um reflexo de bondade”. 


Se o estudante não traçou a parte final — reparação do crime — 
ao seu libelo acadêmico, foi êsse o voto do peregrino, e havia de ser, 
triunfalmente, o objetivo, que lhe imprimiu à vontade o fiat realiza- 
dor da campanha abolicionista. 


Antes e depois da primeira viagem à Europa, em 18/73, o abo- 
licionismo conserva-se à maneira de uma luz inapagável, mas inte- 
rior, no espírito do jovem publicista, sem clarões através da publi- 
cidade. Os artigos da Reforma, com assinatura ou o pseudônimo Jef- 
ferson, desenvolvem motivos alheios à escravatura, sociais, políticos, 
metafísicos, religiosos, mundanos ou literários. Em dois idiomas, os 
seus livros são Camões e Os Lusiadas; Le droit au meurtre; Lettre à 
Mr. Renan; Amour et Dieu, edição parisiense de algumas poesias, 
sentimentais ou declamatórias; mais tarde, concluido em Nova York, 
o drama da Alsácia-Lorena, L'Option. 


Entretanto, aos comentários jornalísticos e às diversões estéticas 
vão suceder os debates legislativos. Pernambuco elege seu manda- 
tário em 1878, pela primeira vez, o filho do senador Nabuco de 
Araujo, candidato do presidente dá província, Adolfo Barros, e do 
barão de Vila Bela, chefe liberal, que honrava assim o compromisso 
tomado com o senador, já então falecido, não obstante as evasivas 


— 229 — 


de outro cheíe, o latinista Sousa: Carvalho, mais erudito e menos 
sizudo, para quem essa morte ingatide a a fromessa, — Sublata 


"causa tolhitur: cfectus. | Uol 


Nabuco retardara a sua posse na Câmara, por. moléstia. Con- 
valescente, o novo deputado acerca-se da tribuna, e remoça, e rebri- 
lha, como se a eloquência, a mais enérgica das Musas, lhe abrisse 
uma fonte primaveril, que o avigorava para os, surtos da. imaginação . 
Foi- lhe um ano de exuberância mental, nessa prodigiosa revivescên- 
cia, o de 1879. fle próprio recordará que o discurso lhe era o exer- 
cício de cada dia sôbre a variação infinita dos temas: liberdade de 
consciência, elegibilidade “dos acatólicos, cifras orçamentárias, im- 
pôsto de renda, ensino público, direito de interpelação, defesa de mar 


“e terra, concessão amazônica do vale do Xingu é o refôrço da imi- 
gração chinesa ao elemento servil. 


' 


E" indiretamente, sôbre a missão Rito na China para o 
contrato de coolies destinados à lavoura, que o abolicionismo .do ora- 
dor, em 22 de março e 1 de setembro, lhe sugere o confronto, para 
nós terrivel, entre a fórça do trabalho livre e a do trabalho servil. 
— “Ou escravatura ou imigração!” exclama o deputado. E o seu 
ERA flameja contra os desígnios oficiais, em que se vislumbra o 
mesmo plano de escravidão temporária dos chins, legalizada nas 
plantações de Cuba e do Peru, onde os trabalhadores atormentados. 
segundo o inquérito do “Anti Slavery Report”, in loco preferiam ao 
cativeiro o suicídio ou a cegueira voluntária e mendicante. Com o 
mesmo sentimento abolicionista, êle impugna a escandalosa doação 
de terras do Xingu arreceando-se da escravização dos índios pelos 
donatários — essa longinqua forma de escravatura do Brasil — 
colônia, do Brasil quinhentista, contra a qual tanto pelejaram e tanto 
sofreram os jesuitas da pleiade heróica de Manuel da Nóbrega e José 
de Anchieta. 


Ora nesse mesmo ano de 1879, aos 3 de março; o deputado Je- 
rônimo: Sodré inesquecível nos fastos da Abolição, porque foi como 
representante da Bahia o seu iniciador, pronunciava um discurso 
temeroso, para os escravocratas, concluindo entre os aplausos dis- 
cretos dos correligionários e os bravos atordoantes das galerias: — 
“Não tenho medo de que êste país, tão rico como é, precise do braço 
escravo para: poder subsistir... Isto é afronta à nossa raça... ao 
concluir, há-de permitir-me a ilustre ass:mbléia que, como uma as- 
piração, não muito remota, eu peça “aos poderes públicos que olhem 
para a condição de 1.000.000 de brasileiros, que jazem ainda no 
cativeiro. Procurem libertá-los, do mesmo modo porque queremos 
libertar o cidadão pelo voto livre”. 
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Revendo as taboas cronológicas do abolicionismo, podemos fixar 
no período legislativo de 1879-1880 a evolução moral de Joaquim 
Nabuco, deputado e propagandista: inicialmente, uma atitude mode- 
rada e conciliatória, supondo o legislador que a emancipação ime- 
diata, ruinosa para os lavradores, se o Erário não os indenizasse, 
estancaria as fontes de renda, os meios vitais à propriedade agri- 
cola; depois, referências ocasionais ao problema, o esbôço de medidas 
preliminares, a indicação de atos preparatórios; seguidamente, um 
estado de consciência mais definido, um assomo de vontade eman- 
cipadora, tomada a Lei de 28 de setembro de 18/1 como ponto de 
origem para a metamorfose da escravidão numa espécie de colonato,. 
a mudança do escravo em servo da gleba. Por êsse caminho aberto 
à emancipação progressiva, o desenvolvimento da idéia-fôrça, ela- 
borado como doutrina para o seu dinamismo, atinge a finalidade his- 
tórica e humana — o abolicionismo integral. 


Destarte, em 5 de abril de 1880, respondendo às felicitações da 
“Anti-Slavery Society”, de Londres, por haver combatido no parla- 
mento a exploração agrária dos coolies e alcançado a libertação dos 
trabalhadores, que a emprêsa de São João d'El-Rei escravizava na 
mina de ouro de Morro Velho, Nabuco traceja novas diretrizes, cora- 
josamente abolicionistas: — “Na próxima sessão da Câmara dos 
Deputados, além de um projeto cujo fim é corrigir muitas desigual- 
dades e iniquidades do atual regime, terei ocasião de apresentar ou- 
tro, marcando o dia 1 de janeiro de 1890 para a completa abolição 
do trabalho escravo no território do Império... Êsse projeto não 
será convertido em lei nesta sessão, mas apresentado, todos os anos 
— em uma Câmara liberal por mim ou por alguns dos meus amigos, 
em uma Câmara conservadora por algum preeminente abolicionista 
conservador, como o Sr. Gusmão Lôbo — e ganhando sempre vo- 
tos... acabará por triunfar”: 


As férias parlamentares não interrompem o esfôrço ao batalha- 
dor. Pelas colunas da Gazeta de Notícias, êle verbera o anúncio de 
uma praça de escravos em Valença, onde seriam vendidos homens 
livres como peças de tráfico — livres perante a lei de 1831, que nos 
vedava o comércio negreiro, mas depois da qual tinham sido êles 
importados criminosamente da África. E em maio de 1880, quando 
ao ministério Sinimbu, conservador, sucedera o ministério Saraiva, 
liberal, Joaquim Nabuco assume perante a Nação, como seu manda- 
tário, o mais belo e mais grave dos compromissos: enquanto fôr 
deputado, buscará por todos os meios apressar a hora de emanci- 
pação dos escravos... | 


NEM TR > 
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Já por êsse tempo culminava o orador na tribuna legislativa. 
Era um gigante esbelto e moço, eloquente e persuasivo, talhado pela 
natureza como se o fôsse pela estatuária. Ondeante o cabelo sôbre a 
pureza enérgica dos traços, moldado o busto em linhas esculturais, 
conquistava a assembléia num só efeito irresistível com a fôrça mag- 
nética da sua presença e da sua palavra. Um deputado gaúcho, Sil- 
veira Martins, que êle designaria mais tarde como o Sansão do Impé- 
rio, consagrou-lhe à mocidade o elogio classicamente feito por Tito 
Lívio ao jovem Cipião o Africano: “S. Excia., disse o campeador 
liberal do pampa, será um dia a glória do partido, que tem sustentado 
nesta tribuna com tanto brilhantismo, recordando cada vez que se 
levanta a gloriosa memória do seu pai”. 

Não o intimida a fórça dos adversários ——- Martinho Campos, 
escravocrata da gema, Felício dos Santos, ortodoxo, Martins Fran- 
cisco, belicoso, e tantos outros cavaleiros de armas negras da escra- 
vidão, nem mesmo o desencoraja a frieza com que se manifesta o 
conselheiro José Antonio Saraiva, presidente do conselho, interpe- 
lado por Freitas Coutinho: o ministério, conforme declara S. Ex- 
celência, não cogita dessa questão abolicionista. Joaquim Nabuco 
insiste: se o Govêrno está no seu papel, não cogitando, o orador con- 
tinua igualmente no déle, promovendo a formação de uma consciên- 
cia emancipadora dentro do partido liberal. 

Jerônimo Sodré, Joaquim Nabuco, José Mariano, Saldanha Ma- 
rinho, Joaquim Serra, Barros Pimentel, Marcolino Moura, Costa 
Ribeiro, Correia Rabelo e Costa Azevedo, dez deputados, não mais, 
representam a decúria abolicionista de 1880, personificando o ama- 
nhecer de outra consciência na Câmara do Império. E é sem outros 
elementos que surge no plenário o audacioso projeto Nabuco, me- 
diante o qual se declara extinto em 1 de janeiro de 1890 o regime 
do trabalho escravo no território nacional. Tendo concedido, logo 


“depois negado urgência à fundamentação dessa iniciativa, que ao 


ministério desagrada, a maioria obstrui e elimina o. projeto. Mas o 
reformador não desanima. Seis dias após, em 30 de agôsto de 1879, 
discursa com intrepidez e clarividência: — * na convicção de que 
é preciso caminhar além da lei de 28 de setembro, eu me separaria 
não só do Gabinete, não só do partido liberal, não só da opinião pú- 
blica e da conspiração geral do país mas de tudo e de todos! Neste 
ponto faço uma aliança com o futuro. Cada ano será uma vitória 
das nossas idéias, e daqui a dez anos a sessão de hoje há de aparecer 
como um dêsses exemplos históricos das divisões, dos temores e 
receios dos homens, que recuam sempre diante das grandes medidas 
salvadoras. . .” 

A sua linguagem não é só a de um propagandista ou mesmo a 
de um paladino; envolve já o catecismo de um apóstolo, e emite os 
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aúgúrios" de um vidente. Oito anos bastam à realização da profecia. 
Em 13 de maio de 1888 é confirmada a palavra redentora de Joa- 
quim Nabuco, pela sanção do texto, que a sua própria igeola star não 
onsava decretar senão em a de janeiro de 1890. | “et 
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Jean Izoulet, o pensador da cidade moderna, como Fustel de 
Coulanges foi o da cidade antiga, descobriu na associação a deter- 
minante de quase todos os fenômenos da organização vital, no soli- 
darismo a causa de todos os progressos humanos. 


Desde 1880, agremiam-se “os liberais da Associação Central 
Emancipadora, fundada por Nicolau Moreira, e no teatro São Luis 
promovem conferências, recitativos, cantos, reuniões poéticas ou mu- 
sicais. Evaristo de Morais informa : “Tiveram lugar (êsses atos cole- 
tivos)... até o ano seguinte, sendo oradores Vicente de Moura..., 
José do Patrocínio, Lopes Trovão, Ubaldino do Amaral, João Bra- 
sil Silvado... Antonio Teixeira da Rocha, Ciro de Azevedo, Mello 
Morais Filho, Arthur Basílio e Plácido de Abreu diziam versos de 
propaganda. Dona Cacilda de Sousa, espôsa de Vicente de Sousa, 
associava a harmonia do canto à palavra eloquente dos oradores e à 
expansão do estro dos poetas. Muitos musicistas e artistas teatrais 
começavam a prestar o seu concurso” 

Entre a música e a poesia, entre a oratória e a imprensa, verde- 
java a esperança dos abolicionistas. Joaquim Nabuco e André Re- 
bouças, doravante aliados inseparáveis, até à data da vitória e à queda 
do Império, organizam a Sociedade contra a escravidão, e o primeiro 
dêles redige o manifesto, soberbo improviso da sua eloquente moci- 
dade. José do Patrocínio, Ferreira de Menezes, João Clapp, e os 
dois fundadores da Associação Central Emancipadora, Nicolau Mo- 
reira, e Vicente de Souza instituem a Confederação Abolicionista em 
1883. 

Consideremos agora como o impulso revolucionário, ou melhor, 
como o princípio renovador de solidariedade se propaga, quando as 
idéias falam ao coração do povo, mesmo num país em cuja grandeza 
telúrica, distanciados os núcleos demográficos, vemos a população 
rarefeita, os oito a dez milhões de habitantes daquela época semi-feu- 
dal, quase todos analfabetos, nos seus oito e meio milhões de quilô- 
metros quadrados de território. O infinito espaço das próprias soli- 
dões, remotas é bravias, não detem o vôo à idéia abolicionista. Pouco 
depois, entre muitas outras associações, corporificam essa propaganda 
a Libertadora da Escola Militar, a Libertadora da Escola de Medi- 
cina, a Abolicionista Cearense, a Libertadora Pernambucana, o Clube 
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do .Cupim, no Recife, a Abolicionista Espirito-Santense, a Abolicio- 
nista Baiana, a Cociedade Sul. Rio Grandense, a Caixa Abolicionista 
Joaquim Nabuco, a Caixa Libertadora José do Patrocínio, o Centro 
Abolicionista da Escola: Politécnica, o Centro Abolicionista Ferreira 
de Menezes, o Clube Abolicionista Tiradentes, o Clube Abolicionista 
dos Empregados do Comércio, o Clube Abolicionista Guttenberg, o 

Clube dos. Libertos de Niterói. Tôda a mocidade acadêmica, civil ou 


militar, é impetuosamente abolicionista... 


“Bartolomeu Mitre assinala em sua História de San Martin a 
misteriosa influência que exerceu a Logia de Lautaro, maçonica- 
mente, sôbre os destinos da revolução hispano-americana. Como os 
argentinos, desde 1812, criaram êsse núcleo de ação revolucionária 
em Buenos Aires, nós, brasileiros, tivemos aqui, em 1822, um dos 
fatôres da Independência na maçonaria, onde se fêz do príncipe Dom 
Pedro o grão-mestre do Grande Oriente, por iniciativa de Ledo, e o 
arconte-rei do Apostolado, por iniciativa dos Andradas. 


Dessa forma secreta de associação, porém «voluimos para a asso- 
ciação ostensiva, generalizada através do país éom o abolicionismo. 
À luz do sol movimentam-se os chefes, os vanguardistas, os adéptos, 
quando não expedem ou não asilam os negros fugitivos, em segredo, 
como os impávidos recifenses, que fundaram o Clube do Cupim, ou 
os generosos paulistas, cujos nomes eram inscritos nas paredes de 
taipa dos quilombos pelos escravos rebeldes, gratos aos bandeirantes 
da Abolição. 


Liberais e conservadores. abolicionistas, destacando-se das alas 
partidárias, iam constituindo e engrandecendo o novo partido, em 
que fulgurava a inteligência de alguns idealistas sôbre o entusiasmo 
das massas. Com o liberalismo tradicional dos nossós estudantes, e 
a sensibilidade altruísta da mulher brasileira, irradiava prestígio e 
Leleza a campanha, orientada por dois valores máximos da raça 
branca e da raça negra — Joaquim Nabuco e José do Patrocínio. 


o % 


O manifesto da sociedade anti-escravista, redigido por Nabuco, 
e-do qual disse o autor que era a carta de apresentação dos Abolicio- 
nistas Brasileiros ao mundo, fôra publicado em francês no Messager, 
du Brésil, em inglês no. Rio News. Sem tardar, Nabuco dirige um 
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apélo ao representante da União americana, o ministro plenipoten- 
ciário Hilliard, para trazer o seu depoimento sôbre as vantagens de- 
correntes do trabalho livre nos Estados Unidos. Queria destarte 
confundir os escravocratas indígenas, advogados e apologistas da or- 
dem econômica fundada no trabalho servil. Aos olhos do antigo 
soldado da confederação escravista do sul, MHilliard, a vitória de 
Lincoln esplendera como progresso e riqueza; a liberdade trouxera 
aos Estados Unidos a prosperidade em que se desdobrava, gigantes- 
camente, o novo império da hulha, do aço, do ouro. Antigo senhor 
de escravos, respondera o ministro norte-americano, definindo o con- 
traste social entre o opulento ciclo da New Nation e os males da ser- 
vidão. Êle fundamentava a sua resposta no conceito, que atribuiu u 
Plauto e é de Terêncio: — “Homem sou, nada do que é humano 
considero estranho” 

Debalde os legisladores escravistas arguiram o diplomata, insus- 
peito e verídico, de intervir nos assuntos peculiares à comunhão 
brasileira. Não havia no caso senão o testemunho irrecusável de um 
homem perante a humanidade, esmagador para os defensores da vio- 
lência. do monopólio e da riqueza inhumana. Joaquim Nabuco, par-. 
lamentar e propagandista, suplantou os adversários, eloquentemente. 
nesse episódio da sua campanha. 


Encerrada a legislatura, êle seguiu para a Europa em dezembro 
de 1880. À passagem, recebeu na Câmara, em Lisboa, as homenagens 
de Antônio Cândido e Júlio de Vilhena, que propôs e obteve, como 
preito ao visitante, fôsse abolido o castigo das varadas, último vestígio 
da escravidão nas possessões ultramarinas de Portugal; depois, em 
Madrid, festejaram-no os espanhóis da Sociedade Abolicionista, os 
senadores e deputados cubanos; em Londres, saudou-o Thomas Bux- 
ton. filho do grande Buxton, num banquete da Anti-Slavery Society; 
em Paris, o veterano da abolição nas colônias francesas, Victor 
Schoelcher. Não obstante, ao regressar, o lidador infatigável, que o 
“estrangeiro aplaudia, só alcança pouco mais de 80 votos, quando se 
apresenta candidato aos eleitores da Córte, em outubro de 1881. 
Vencido e pobre, aceita nessa emergência o que lhe oferece José Car- 
los Rodrigues, um lugar de correspondente do Jornal do Comércio, 
em Londres. Expatriado, porém, não abandona o seu ideal, o seu 
dever, o seu pôsto de combate à escravatura. Se o acusam injusta- 
mente, e das acusações o defende José do Patrocínio. eis como êle 
responde, três anos depois, na terceira conferência da Campanha 
abolicionista do Recife: 


— “Os que me atacam por ter partido fazem-me a honra de 
considerar-me uma fôrça em política. Pois bem, eu depois da minha 
derrota convenci-me de que o meio de manter isso que êles chamam 
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fôrça era retirar-me por algum tempo do país. O que... podia fa- 
zer de melhor e mais útil para a causa era nada dever à escravidão, 
nada aceitar da escravidão. O meu dever era guardar a minha liber- 
dade de ação, estar sempre em posição de externar o meu pensamento 
e de dizer a verdade ao govêrno. Isto me impedia de ser funcionário 
público... Na Europa eu não ia ficar inativo. O meu meio de ação 
era a palavra e a pena. Não podendo falar... eu escrevia, e aí está 
o meu livro O Abolicionismo, o serviço maior que eu, pessoalmente, 
podia prestar à nossa propaganda. Não é só isto: de Londres eu não 
ia perder de vista a escravidão... e aí está a prova nesse grito de 
alarma que dei antes de todos contra a venda dos ingênuos em hasta 
pública, grito que pôs têrmo a êsse novo mercado de escravos livres. 
Ainda mais... no estrangeiro eu mantinha o ardor dos nossos com- 
panheiros de luta, dando aos seus esforços a notoriedade européia e 
associando a opinião do mundo aos elementos com que êles conta- 
vam... Sim, posso dizer que o movimento abolicionista nada perdeu 
com a minha ausência... Quanto ao meu pôsto, no combate das 
idéias, não é preciso estar no meio da ação para prejudicar o inimigo. 
Os espelhos concêntricos de Arquimedes queimavam de muito longe 
os navios romanos. O livro, a animação, o golpe intelectual e moral 
atuam de qualquer distância”. 


Nessa conferência do teatro Santa Isabel, reavivando os brios 
nacionais, atualiza Joaquim Nabuco as palavras, tão incisivas e me- 
lancólicas, traçadas pelo viajante Darwin, o mesmo Charles Darwin, 
que havia de ser mais tarde, em 1859, o autor da Origem das Espe- 
cies: — “Deixo agora as praias do Brasil. Agradeço a Deus, e nunca 


“mais hei de visitar um país de escravos”. 


Religiosamente, sob o Cruzeiro do Sul, Charles Darwin sentira 
na própria terra de Santa Cruz a nostalgia da liberdade e a repulsa 
da escravidão. Com efeito, a escravidão maculava o nome do Bra- 
sil: era o sinal de um crime perpetrado à sombra de nossas leis, 
imensa nódoa sangrenta do comércio negreiro, alastrando cada vez 
mais, pela fecundidade, em tôda a grandeza telúrica da Pátria 
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Desde o final do biênio de Londres até a data da lei áurea, em 
quatro anos consecutivos, prossegue o apostolado ininterrupto, sob 
várias formas, nos setores da imprensa, das eleições e do parla- 
mento. 


Com o ministério Dantas e o projeto oficial de emancipação dos 
sexagenários temos o publicista Joaquim Nabuco, em 1884, sob o 
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pseudônimo de. Garrison,. norte-americano, entre, os defensores. mi- 
nisteriais, que surgiam. com outros . pseudônimos anglo- -saxônicos, 
Grey, Clarkson, Wilberforce, Chatam, Lincoln, Buxton, alguns dos 
quais se chamavam, Loilianiemente Rui Barbosa, Gusmão Lobo, 
Rodolfo Dantas, Barros Pimentel. Divulgados A rg Jornal do. Co- 
mércio na seção 4, pedido, êsses artigos ineditoriais, sustentando e 
Govêrno, preocupavam os reacionários, e dêsses articulistas, bons 
atiradores dos novos tempos, dizia Martinho Campos que eram 
s ingleses do Sr. Dantas. 


Embora a política do novo ministério não fôsse gentricamenteé 
abolicionista, Joaquim Nabuco dava-lhe o seu apoio incondicional: por 
três motivos preponderantes, que êle descobrira no texto da lei eman- 
cipadora dos sexagenários: 1.º impossibilitava-se a fraude do ato de 
7 de novembro de 1831, sob a qual os senhores atribuiam, dolosa- 
mente, mais de cinquenta anos a escravos recenvindos, homens livres 
segundo a lei, desde que entrassem no território do Império depois 
daquela data; 2.º, com a expropriação gratuita recusava-se todo o 
fundamento jurídico à propriedade servil; 3.º impedia-se a explora- 
ção dos velhos, “postos em praça judicial e por preço inferior ao de 
qualquer animal” 


Como o publicista, revela-se também o orador nesse período, 
magistralmente, em duas conferências, a do teatro Dom Pedro TI, 
no Rio, e a de São Paulo, no teatro São José, antecedentes orató- 
rios da Campanha Er da do Recife, começada em 26 de outu- 
bro de 1884, concluida em 6 de janeiro de 1885. “São êsses discur- 


sos O DEDE da minha vida”, afirmará o tribuno, aduzindo-lhes os 


que pronunciou na semana de maio de 1888. 


Antes da semana gloriosa, não se expande menos a ação nem 
refulge menos o idealismo de Nabuco. Em 1885, diante do minis- 
tério Saraiva, que ao projeto de Rodolfo Dantas, sôbre a emancipa- 
ção dos sexagenários, prefere o substitutivo Padua Fleury, mais es- 
treito na ordem política, mais atento na ordem econômica aos inte- 
rêésses dos escravistas, êle trava uma batalha em volta dos túmulos, 
posterior à lei do ventre livre, batalha em volta dos bêrços. Profere 
um discurso admirável sôbre o papel da raça negra na formação, no 
trabalho, na defesa multisecular do Brasil-colônia e do Brasil-im- 
pério. Fora do parlamento, desafiando o ministério Cotegipe, des- 
fralda a bandeira da Abolição com o mesmo valor e a mesma fé nas 
colunas do O País. Lança ao vendaval de uma publicidade tormentosa 
os seus panfletos — O Erro do Imperador. O Eclipse do Abolicio- 
nismo, Eleições liberais e Eleições conservadoras. Promove no jor- 
nalismo a. revogação da pena de açoite, imposta por lei aos escravos. 
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“Punda a Sociedade pernambucana contra a escravidão. Vence o mi- 
nistro do Império -nas urnas do Recife, em 1887, quando Rebouças 
lhe atribui no parlamento 'e na imprensa o poder lendário de Her- 
'cules sôbre os novos flagelos. Incita e “aplaude os militares, que se 
recusam nobremente, para glória do Exército, à captura de pobres 
megros em fuga. Obtem de Leão XIII uma declaração pontifical, 
redentora, que êle comunica aos brasileiros na correspondência trans- 
mitida ao O País: “A escravidão está condenada pela Igreja, e há 
muito já devia ter acabado”. Enfim, a 13 de maio de 1888, anuncia 
ao povo do Rio de Janeiro a suprema vitória abolicionista. 


Como princesa regente, Dona Isabel firmara no paço da Cidade 
o texto libertador e a uma das janelas, fronteira ao mar, veio Joa- 
quim Nabuco para dizer naquele instante à multidão espraiada por 
todo o largo, em silêncio, que fôra declarada extinta a escravidão no 
Brasil. Uma das testemunhas, Afonso Celso, mais tarde presidente 
perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fixou o des- 
lumbramento dos espectadores e ouvintes para a História: — “Au- 
reolava o sol, como relembraria êle em 1910, a fronte sobranceira 
(de Joaquim Nabuco)... a voz teve um clangor de aço e de bronze. 
Foi rápido e estupendo. faire -nos o arrepio do sublime, como ante 
“uma celeste aparição”. 


Guardemos essa imagem do saudoso conde de Afonso Celso. 
Não seria mais bela, com efeito, a visão arcangélica de um emissário 
do alto, que anunciasse à terra o advento da liberdade. 
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Sintetizando, revemos em Joaquim Nabuco, propagandista e 
libertador, no decênio primaveril do ““abolicionismo, o complexo 
texto de uma doutrina e a religiosidade essencial de um apostolado. 


Biogrãficamente exato, agudamente psicológico, do mesmo modo, 
foi o senso retrospectivo de Graça Aranha, evocando-lhe a mocidade 
heróica. Tôda a ação parlamentar e popular se desenvolve onímoda, 
entre os 29 e 39 anos, com o heroismo de um lidador, para o qual 
florescessem os ideais na sua adolescência, os campos de batalha na 
sua primavera. 


Nabuco esperava que a propaganda abolicionista, fixando-lhe a 
vocação, lhe enchesse os dias a uma longa existência. Após a vigília 
“darmas, ungido pela fé militante do novo credo, supunha o cavaleiro 
moço que houvesse de encanecer-na peleja. Mas a abolição, por êle 
“desposada, foi-lhe somente a companheira da juventude; não-lhe co- 
mheceu a maturescência outonal. Aos 39 anos, para o batalhador, 
“estava finda a campanha, e era dêle a vitória. 
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Sem as decepções fatais da experiência, amarga aos próprios 
vencedores, o abolicionismo deu-lhe um estado dalma singular e cons- 
tante, invariável, feito de alegria e generosidade, impavidez e entu- 
siasmo, com as ambições da glória e as sensações do triunfo. Ble 
sentiu, jovein, e outra recompensa não desejava — a embriaguez do 
vinho capitoso, que é a celebridade, como só os atores juvenis lo- 
gram senti-la, exibindo-se à luz da ribalta, amando o proscênio, que- 
rendo os aplausos, com avidez tanto maior quanto mais ressoam as 
palmas teatrais em volta do seu drama... ou da sua farça. 


Ora o drama abolicionista foi para o mais belo dos figurantes 
a primeira obra de uma série edificativa, a obra prima da mocidade, 
e o próprio tempo deixou à iconografia dessa época, retratando Joa- 
quim Nabuco, as linhas de um semblante apolíneo, que poderia ser 
insculpido num relêvo da Acropole. 


Se a beleza avulta nesse período, observamos na doutrina uma 
complexidade, que envolve o presente e o futuro, não só as origens e 
os caracteres do movimento, a órbita dos princípios legais e dos fatos 
econômicos, mas também as influências generalizadas pela escravidão 
e a perspectiva necessária das grandes reformas sociais. 


É a doutrina do Abolicionismo, estudo composto em Londres, 
verdadeira lição de anatomia, escalpelando à própria nacionalidade 
os defeitos orgânicos, sob as influências do cativeiro. Enumerados. 
ainda hoje nos patenteiam as causas bio-sociais de algumas variantes 
desoladoras. Constituindo problemas, não insolúveis, mas formidá- 
veis, seriam nos últimos dias do segundo reinado o amálgama das 
raças pelo conturbêrnio, em que os senhores amoedavam as crias do 
seio materno e escravo; feitiçaria abjeta e desvairado fanatismo. 
conspurcando a própria vida religiosa; aviltamento do trabalho, des- 
classificação do trabalhador ; infiltração no sub-consciente de tôdas as 
classes; estigmas da nosologia africana em todos os grupos; corrup- 
cão da linguagem, dos sentimentos, das maneiras, dos hábitos; au- 
sência de opinião pública, sem a qual não existe democracia. Por um 
lado. a numerosa descendência já escurecera dois têrços à população: 
o automatismo do eito, por outro lado, já esterilizara imensas faixas 
territoriais. O latifúndio impedira a formação do govêrno municipal 
e estabelecera o contraste odioso das castas, empobrecida pela rotina. 
pelo ócio e pelo jogo a dos senhores, degradada pelo sofrimento, pelo 
alcoolismo e pela ignorância a dos servos. O mesmo jugo material 
ou moral pesava sôbre os senhores e os escravos. os herdeiros e os 
ingênuos, os pais e os filhos, brancos, mestiços ou negros, 

Tudo isso demandava reformas étnicas e sociais, “por meio da 
educação, da associação, da imprensa, da imigração espontânea, da 
religião purificada, de um novo ideal do Estado”, no dizer de Na- 
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buco, e essas reformas significariam para diversas gerações, as obras 
nacionalistas da série modelar de que vos falei. “Somente depois de 
libertos os escravos e os senhores do jugo que os inutiliza igualmente 
para a vida livre, considera o autor do Abolicionismo, poderemos 
empreender êsse programa sério de reformas — das quais as que 
podem ser votadas por lei, apesar da sua imensa importância, são 
todavia insignificantes ao lado das que devem ser realizadas por nós 
mesmos... para que delas resulte um povo forte, inteligente, pa- 
triota e livre, dia por dia, noite por noite, obscuramente, anonima- 
mente, no segredo das nossas vidas, na penumbra da família; sem 
outro aplauso, nem outra recompensa senão os da consciência avi- 
gorada, moralizada e disciplinada, ao mesmo tempo viril e humana”. 


Dessa consciência tão rica de humanidade e brasilidade, senti- 
mentos, conceitos e valores induzimos finalmente o verdadeiro sen- 
tido moral da ação de Nabuco, durante a cruzada emancipadora. 
Afastando-se do catolicismo, por dez anos, sob a influência do re- 
nanismo, êle procura outro evangelho e comanda outra milícia para 
ver no seu partido, sempre maior, não um exército, mas uma igreja 
— o que lhe aprouve denominar, entre os correligionários, “a nossa 
pequena igreja”. 

Se o abolicionismo, de onde em onde, lhe exteriorizou os im- 
pulsos próprios do moço, que ambicionava o êxito, o renome, um 
quadro de alegoria e de apoteose, sob um chuveiro de flores, a osten- 
tação do carro de triunfo arrebatado pelo ignoto e esparso deus co- 
letivo, a massa, foi-lhe sempre mais puro o sacerdócio, mais sincero 
o idealismo na sua estesia. Para o jovem autor do ensaio inédito — 
A escravidão, — um dos imperativos humanos da liberdade, como 
efeito, já era o sentimento natural do Belo, o encantamento de tôda 
esta incomensurável paisagem brasileira, que nos amplia o horizonte 
e nos eleva a alma, desde os sonhos da primeira idade. “Ao lade 
dessa opulência com que se deleitou a natureza, sublinhava o estu- 
dante, as obras dos homens atestam um grau inferior de cultura, e 
como se não fôsse bastante ficar a arte inativa diante de tão esplên- 
didos modêlos, tornaram êles êste solo, viçoso das mais belas flores, 
coberto das mais bastas florestas, regado de rios que são mares... 
um estreito cárcere, onde penam e morrem dois milhões de seus 
compatriotas... Não queremos ser pitorescos, mas não podemos 
furtar-nos a pôr os homens em relação com as coisas”. 

Alguém lhe havia desejado a glória de Wilberforce, e o espírito 
fraternal de Joaquim Nabuco, melhor direi, talvez, o espírito brasi- 
leiro da campanha libertadora, nunca subiu tão alto como na hora 
em que êle proclamou à cidade natal, Recife: — “... essa glória 
que o nome de Wilberforce sugere está ao alcance de todos: não é a 
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glória do' gênio, “do poder e da fortima... A glória de Wilberforce é 
outra e está ao alcance de todos os homens de coração, de sentimento 
e de princípios: é aquela que consiste em ter fé-na justiça, em ter 
amor aos oprimidos, em ter esperança na liberdade. Mas a glória 
assim merece antes o nome de religião, de ideal, de dever. Não é 
outra coisa senão uma consolação que ajuda a viver, uma alegria 
que derrama sôbre a alma um clarão perpétuo; é a glória dos obs- 
curos, dos humildes, dos anônimos; do homem de bem que confessa 
os seus princípios; do soldado que combate pela sua bandeira... é 
a glória de ser homem!” 


Pelo naturismo, pela estética e pela mística, entre o amor c à 
dever, glorifica-se a humanidade nos cimos espirituais da visão de 
Nabuco. 


Quatro anos depois das suas palavras, em que o ideal transparece 
como dignidade humana, o encontro de 1888 com o papa, do qual 
nos adveio a benção de Leão XIII para o abolicionismo, a Rosa de 
Ouro para Dona Isabel, deixou-lhe o pressentimento de outro des- 
tino. Era o solilóquio noturno, a esperança de outras núpcias da alma 
religiosa, que, havia muito, silenciara e adormecera, como as virgens 
loucas do Evangelho sôbre o vazio das lâmpadas extintas. Entre as 
reminiscências da sua formação, no seu próprio dizer, gradualmente 
aflora a camada primitiva, descobrindo-lhe o veio de ouro da infância. 
“Não fui em vão a Roma, escreve, do ponto de vista do meu senti- 
mento religioso” 


Ecoara em 13 de maio de 1888 a aleluia final do abolicionismo. 
Quando os lumes do templo erigido à Liberdade se extinguiram, e 
os fiéis se dispersaram, exultantes, o oráculo expatriado ouviu o 
misterioso apêlo, sob as névoas do céu de Londres. Volvendo à igre- 
ja católica, depois da Abolição, Joaquim Nabuco passou de um 
oratório donde saiam libertos os escravos à comunidade em que todos 
os homens se redimem. Ainda mesmo na tribuna do período abo- 
licionista, orando, o livre pensador foi um apóstolo. E o mais grave 
ensinamento do seu apostolado é que a sorte dos heróis e das armas 
depende, em tôdas as campanhas, dessa misteriosa fôrça com que se 
«deslocam os-montes à natureza ou se despedaçam os: grilhões ao 
“cativeiro — a fórça espiritual e invencível da fé. t 
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- Se a campanha abolicionista prossegue ainda para o Brasil, onde 
nos cumpre assegurar-lhe o êxito às reformas ulteriores e comple- 
mentares, não desapareceu da terra a escravidão no século XX. Em 
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face dos povos acorrentados ou ameaçados pelas ditaduras, interna- 
cionalizou-se a causa triunfante do abolicionismo. Originária de ou- 
tros climas, asiáticos ou africanos, a torrente do cativeiro fêz-se 
avalanche das estepes e das brumas para o mundo ocidental, cujas 
fórças democráticas não lidam só pelo destino da raça negra, hoje, 
mas por tódas as raças humanas, tôdas as formas independentes do 
trabalho, do espírito, da imaginação artística, da consciência relj- 
giosa e civil. Os escravocratas hodiernos são os feitores ou os faccio- 
sos do novo absolutismo sem Deus. Universalizado, revive nas altu- 
ras da própria civilização o pensamento libertador de Joaquim Na- 
buco — fazer homens livres com a mesma argila e o mesmo sopro 
do Génesis. Homens e nações livres, que possam realizar na sua tra- 
jetória um acôrdo menos fugaz num orbe mais feliz, como justiça e 
compreensão, inteligência e humanidade. 


JOAQUIM NABUCO, DIPLOMATA E GEÓGRAFO 


ODETTE DE CARVALHO E SOUZA 


Joaquim Nabuco — Diplomata e Geógrafo — é apenas uma das 
facetas da luminosa personalidade daquêle que, pela elevação da alma, 
pela lucidez e o brilho da inteligência, pela eficácia da ação, e pela 
beleza da vida, foi uma glória brasileira. 

Desde os tempos acadêmicos, ora norteava Nabuco as suas am- 
bições obedecendo a seus pendores políticos, ora se deixava dominar 
pelos seus gostos literários, que mais se firmaram em 1873, por oca- 
são de sua viagem à França, onde teve ensejo de travar conheci- 
mento pessoal com grandes vultos da época, tais como Thiers, Bar- 
thélemy Saint-Hilaire, Laboulaye, Georges Sand, Taine, Littré, e 
sobretudo Renan, a quem o ligaram, desde logo, profundas afinidades 
de espírito. 

A indiferença política em que se achava então, e a sua predis- 
posição literária na época de seu retôrno da França, determinaram 
o seu ingresso na diplomacia. 

A iniciação diplomática de Joaquim Nabuco data de 1876, de- 
signado para servir, como adido, junto às Legações do Brasil em 
Washington e Londres, cargo que exerceu durante três anos. Assi- 
nou o decreto de sua nomeação o barão de Cotegipe, e manifestou 
Nabuco a sua satisfação ao declarar que, se o barão o tivesse nomea- 
do, de vez, ministro plenipotenciário, a sua gratidão não poderia 
ter sido maior do que fôra com essa designação para o primeiro de- 
grau da carreira. 

Em seu livro — Minha Formação — transcreve Nabuco as 
suas impressões daquêle tempo. Nelas revela o novo diplomata o seu 
poder de adaptação aos países que visitava, o seu alto gôsto pelas 
viagens, seu agudo espírito de observação, o seu elevado descortínio 
político, aliado ao mais acendrado patriotismo, pois, através do inte- 
rêsse que manifestava pelo estudo aprofundado dos elementos de 
formação da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos e da psicologia dos 
dois grandes povos, ressalta sempre sua preocupação pelas institui - 
ções nacionais, procurando aplicar, em benefício de sua pátria, os 
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ensinamentos que lhe prodigalizava tudo quanto lhe era dado obser- 
var durante sua permanência naquelas duas grandes nações. 


Pouco nos narra Nabuco de seu tempo de adido de legação. 
No capítulo que intitula — 32, Grosvenor Gardens — residência do 
ministro do Brasil e sede da Missão, descreve com muita vida o des- 
filar da aristocracia de Belgravia e Mayfair nos salões da nossa 
Legação, onde o famoso cozinheiro Cortais, êmulo de Vattel, apre- 
sentava verdadeiras obras primas de sua arte, que constituíam as 
delícias do paladar e o regalo da vista da família real da Inglaterra, 
de príncipes estrangeiros reinantes ou destronados e da alta socie- 
dade londrina, que acudiam aos convites do' barão de Penedo. Não 
escondia Nabuco o quanto deveria calar em sua formação política 'a 
influência mundana e aristocrática estrangeira, e quanto o fascinara 
esta sociedade, onde os banquetes dão, não raro, ensejo de “fazer 
história e fazer política”. Não se deixou, porém, dominar pelo meio 
ambiente, sabendo reagir convenientemente contra os excessos e exa- 
geros da vida social: diplomática. 


O ambiente de confórto e de prazer em que vivia não impediu 
que voltasse Nabuco suas vistas para o sofrimento humano, pelo 
que não hesitou, em 1879, em trocar a vida diplomática pela causa 
dos escravos. Curta fôra a sua estada em Londres, mas não inútil, 
pois bastante lhe valera para o exercício posterior dos seus altos 
cargos diplomáticos. Ficara assim conhecendo profundamente os 
meios onde iria operar mais tarde, o que constitui elemento da mais 
alta valia para o cabal desempenho das funções diplomáticas; apren- 
deu o trabalho de chancelaria, pouco interessante para um espírito 
de escol como Nabuco, que contudo o não menosprezou, como nos 
estão a revelar os seus ofícios de Londres, Roma e Washington; e 
não menos preciosos lhe foram os ensinamentos do protocolo, que 
“é sacrossanto como uma religião, complicado como uma casuística, 
e semeado de pérfidos alçapões”, como disse com muita propriedade 
o eminente ministro Raul Fernandes, em belíssima conferência que 
pronunciou na Universidade de São Paulo, em 1927, sôbre “Joaquim 
Nabuco, diplomata” 


A política era, sem dúvida, a primordial vocação de seu tempe- 
ramento. Eleito deputado pelo seu estado natal em 1879, militou 
Nabuco na Câmara até 1889; quando a queda do império pôs fim 
à sua carreira, Joaquim Nabuco se considerava ligado à monarquia 
pelo caráter do seu liberalismo, e à dinastia, por um vínculo de gra- 
tidão. A república parecia-lhe prematura, e não tinha fé na sua con- 
solidação. Cético e desiludido, enclausurou-se em angustioso pessi- 
mismo. Buscou um refúgio na contemplação da natureza, na medi- 
tação, no estudo do passado. Preferiu isolar-se na História, reme- 


morando, ao escrever a biografia de seu paí, as horas gloriosas da 
Nação brasileira. Mas as tendências de seu temperamento não: pode- 
riam permitir que se desinteressasse totalmente da política e que se 
encerrasse na torre de marfim de suas abstrações. Nesse ostracismo 
voluntário viveu dez anos, até que, depois de várias investidas vãs 
de seus amigos Campos Sales, admirador de Joaquim Nabuco, e 
desejoso de obter a sua colaboração, ofereceu-lhe um alto cargo, aci- 
ma dos partidos, uv de advogado dos direitos do Brasil no litígio de 
fronteiras com a Inglaterra, submetido ao juízo arbitral do rei da 
Ttália, Vitor Emanuel III. 


Só os seus íntinios tiveram conhecimento da relutância e do cons- 
trangimento com que aceitou a árdua missão. Rui Barbosa que, na 
“Imprensa”, de 13 de março de 1899, declarara que o destino não ha- 
via criado Joaquim Nabuco “só para escrever com a sua pena a his- 
tória, senão também para elaborá-la com os seus atos”, denunciou a 
intransigência ou o fanatismo de alguns amigos e louvou o alcance 
do ato do Presidente da República, encarecendo o sentido patriótico 
da decisão de Nabuco, que colocara os interêsses do país acima das 
paixões partidárias e da intolerância setária. No dia seguinte, escre- 
via Nabuco a Rui Barbosa: “E” para mim, com efeito, um penoso 
sacrifício e um grave compromisso, êsse de embrenhar-me, intelec- 
tualmente, durante anos, pelo Tacutu e Rupununi, sobretudo tendo 
que me separar de minha mãe, que breve completa a idade perfeita 
dos antigos, os 81 anos, e cuja velhice feliz é hoje o meu maior em- 
penho. Creia-me muito sinceramente convencido. do que pratiquei à 
custa do maior dos sacrifícios, o de expor-me ao juízo dos Fariseus 
e dos Publicanos; em vez de acabar já agora no refúgio meditativo 
da religião e das letras, mostro que, se morrer amanhã, não levo para 
o túmulo somente um espírito monarquista e liberal, levo também 
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Ainda assim, não quís Nabuco aquiescer incondicionalmente, e 
insistiu para que a missão fôsse oferecida a Rio Branco, que acabava 
de obter em Washington brilhante triunfo. Mas é o próprio Rio 
Branco quem, para vencer os escrúpulos do amigo, lhe recorda que, 
em análogas circunstâncias, em dezembro de 1889, quando era en- 
tão cônsul em Liverpool, consultara o imperador, o qual, de seu exi- 
lio de Canes, lhe respondera: “Digo que fique. Peço que fique; é seu 
dever. Sirva o seu país”. Contudo, quis Nabuco ouvir ainda os seus 
correligionários, cuja opinião se dividia. Vencida, finalmente, sua 
relutância e aceito o cargo, a princesa Isabel fêz questão de que “sou- 
besse o senhor Nabuco que aprovava o seu ato de patriotismo, como 
meu pai, se vivo fósse, também o aprovaria”. 
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A carreira diplomática de Nabuco data, na verdade, da missão 
que lhe foi confiada para a solução da questão de limites entre o 
Brasii e a Guiana inglesa. Ao sacrifício moral que lhe custara a acei- 
tação daquele cargo, juntava-se a dificuldade do problema e aridez 
de seu estudo, que exigia uma excepcional energia intelectual, visto 
tratar-se de matéria que nunca lhe havia sido familiar. Outrossim, 
ao realizar a defesa dos direitos do Brasil, revelou Nabuco os seus 
“altos dotes de jurista eminente. 

— Com energia sem tréguas e entusiasmo sem desânimos, embre- 
nhou-se o novo diplomata no estudo da contenda dando prova ad- 
mirável do brilho do seu talento, de sua inegualável capacidade de 
trabalho, de seu alto bom senso e aprofundado espírito de justiça. 


O fruto de seus labores nessa importante missão constitui uma 
obra monumental, na qual Nabuco demonstra seus dons excepcionais 
de político, historiador, jurista e geógrafo, a par do brilhantismo de 
seu estilo original e harmonioso, impregnado de firme convicção e de 
calorosa irradiação. Político sagaz e historiador insigne, tinha Na- 
buco de ser também geógrafo. Foi a questão da Guiana que o iniciou 
no estudo da geografia. Revela-nos a primeira Memória, constante 
do seu livro O Direito do Brasil quão vastos e seguros eram os seus 
conhecimentos geográficos, e completos e minuciosos os seus estudos 
sôbre a região em litígio. 

“A Política exige o estudo da História, que requer, a seu turno, 
o auxílio da Filosofia e da Geografia: Heródoto, cognominado “Pai 
da História”, e Tucídides, também historiador, foram igualmente 
geógrafos, preocupados com as relações entre o meio ambiente e o 
homem, tema embrião da geopolítica. 


A ignorância do passado falseia a política, que necessita, a 
apoiá-la, a ciência histórica, que se refere aos fatos, a arte histórica 
que é feita de psicologia, intuição e construção e a filosofia da história 
que se baseia sôbre a observação e a experiência. A Geografia é o 
humus no qual a História enterra as suas raizes ; é a natureza das 
coisas, como afirmava Napoleão, ao dizer que.““a política de um es- 
tado coincide com a sua situação geográfica” 


A mteligência multiforme de Nabuco não poderia permanecer 
estranha à complexa ciência geográfica, que, no seu espírito, não se 
limita à produção de mapas exatos dos elementos físicos da super- 
fície terrestre, e já abrange a geografia econômica e a geografia hu- 
mana. Nem lhe escapou, siquer, a viva intuição da geopolítica, ainda 
embrionária em sua época. Ciência limitrofe da geografia política 
e econômica, destas, porém, difere, porque aquelas são descritivas, 
figurando em primeiro plano a atualílade do fenômeno, enquanto 
a geopolítica trata das mutações que sofre êste fenômeno no decorrer 
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dos anos. A geografia política se refere às condições estáticas da 
vida geográfica de um Estado; enquanto a geopolítica trata do pro- 
blema do desenvolvimento e do dinamismo destas condições. 

Nabuco, historiador e geógrafo, sabia usar magistralmente, no 
estudo das nações e dos povos, o microscópio da análise e o telescópio 
da síntese; sabia ver como naturalista, calcular como astrônomo: e 
diagnosticar como clínico dos acontecimentos. No livro em que re- 
lata a biografia de seu pai; em Balmaceda, estudo do trágico conflito 
entre o famoso presidente chileno e o Congresso; em Direito do Bra- 
sil, em a Intervenção Estrangeira, em suas Memórias, e, sobretudo, 
na correspondência oficial com o Itamaraty, encontramos a cada passo 
interessantes observações que nos revelam os sólidos conhecimentos 
históricos, políticos e geográficos do grande pensador e homem 
de ação. 


No estudo comparativo que faz no seu livro Minha Formação 
sobre o povo, a nação, e o homem americano e o inglês, assinala 
Nabuco: “Os moldes são tão diversos que, para explicar a diferença, 
é preciso admitir uma influência modificadora mais forte do que a 
de instituições sociais; uma influência de região — cada grande re- 
gião do globo produzindo, com o tempo, uma raça sua, diferente 
das outras”. Na comparação que faz entre o maquinismo político- 
social dos dois países, a balança é favorável à Inglaterra. Lembra, 
porém, que os Estados Unidos não tiveram ainda de se acautelar 
contra os mesmos perigos de fronteiras que sempre ameaçaram a 
Europa, e recorda que a “política atual da América do Norte ; ape- 
nas o resultado das condições em que o país crescera” 


Designado para defender a causa do Brasil no “úgio com a 
Guiana inglesa, Nabuco estudou tão profundamente a questão, e de 
tal forma se especializou no estudo dos rios, das linhas políticas ou 
territoriais, tal cuidado lhe mereceu o exame cartográfico da questão, 
que podemos considerá-lo um geógrafo ilustre. Muito o honrara, 
aliás, o título de Membro Correspondente Honorário da “Real So- 
ciedade de Geografia” de Londres, que lhe fôra conferido quando 
deixara a capital inglesa, para preencher o pôsto de Embaixador em 
Washington. 

Embora solvido o litígio, conservou Nabuco o seu gôsto e sua 
curiosidade pelo estudo cartográfico e geográfico da questão, conti- 
nuando a busca de obras e mapas de antigos autores. Em ofício 
dirigido em 8 de maio de 1905 ao ministro do Exterior, regozija-se 
por haver encontrado duas “preciosidades bibliográficas, datadas uma 
de 1596 e outra de 1618, de Sir W. Raleiph, contendo a descrição 
do “grande, rico e belo império da Guiana” e de “Manoa, a cidade 
de ouro”, que os espanhóis denominavam o “El Dorado”. No ofício 
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referido comunica Nabuco a remessa de tais obras, com todos os 
cuidados que lhe mereciam raridades de tal valia, “que se tornarão 


“cada dia mais preciosas”. 


O litígio territorial com a Grã-Bretanha comportava, prelimi-. 
narmente, a negociação do compromisso arbitral com o Govêrno de 
Londres e, a seguir, a defesa perante o árbitro, em Roma. 


Conquanto Lord Salisbury se referisse com menosprezo aos 
30.000 km2 do território disputado, “onde não se encontrava sequer 
uma vaca”, certo é que a ação diplomática junto à Córte de St Ja- 
mes se tornava assás árdua, visto a tenacidade com que o Govêrno 
inglês sói defender o que julga ser de seu direito. E propusera-se a 
Grã-Bretanha apossar-se, naquelas paragens da Guiana, de uma saída 
fluvial para o vale amazônico, ao mesmo tempo que vedaria ao Bra- 
sil todos os caminhos para o vale do Essequibo. Sem maior signifi- 
cação no momento, a pretensão britânica poderia proporcionar à 
Inglaterra relevantes vantagens no futuro. Não só pela importância 
capital de sua situação era cobiçado o território em litígio; a riqueza 
das terras, suas densas florestas, as extensas savanas, banhadas pelo 
rio Rupununi e pelo Tacutú, que definem hoje a fronteira do Brasil, 
apresentavam possibilidades de um futuro promissor. 


A ocupação portuguêsa da Amazônia desenvolveu-se a coberto 
dos fortes que guardavam as bocas dos afluentes do rio-mar. Com 
essa fortificação, os portuguêses, que dominavam o estuário da Ama- 
zonas, sentiam-se senhores de todo o rio para dar-lhe o desenvol- 
vimento que julgassem de sua maior conveniência. Portugal man- 
dava, como elemento de sua colonização, soldados e missionários que 
mantinham estreito contato com o Govêrno da Colônia, como com 
a Metrópole. O Forte de São Joaquim domnnava tôóda a região, 
que era percorrida pelas denominadas “tropas de resgate”, as quais 
se deve o total e último descobrimento do Rio Negro, e que, auto- 
rizadas pelas leis e ordens necessárias, praticavam q tráfego de 
índios. 

Muito diversa da portuguêsa era a colonização inglesa e a ho- 
landesa, cujos administradores se compunham de meros agentes 
comerciais, aventureiros ou pesquisadores de minas, atraidos pelas 
lendas da existência de imensas fortunas na Lagoa Dourada, explo- 
radores por conta de terceiros, que procediam no interior do país 
como estrangeiros de passagem, despreocupados de jurisdição ou de 
autoridade. 

Portugal, como senhor do Amazonas, tinha título ao Rio Negro ; 
senhor do Rio Negro, tinha título ao Rio Branco; senhor do Rio 
Branco, tinha título a todos os seus afluentes. 
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Os portuguêses procuraram consolidar a posse daquelas para- 
gens mandando explorar todo o sistema fluvial do Rio Negro e do 
Rio Branco, levantaram o mapa da região e procuraram as comu- 
nicações que com ela podiam ter os seus vizinhos espanhóis e holan- 
deses. Apresentou o Brasil tais explorações como prova possessória . 
As “tropas de resgate” já haviam sido extintas, mas continuavam 
sempre as explorações pelo interior. Outrossim, a construção, em 
1775, de um forte na foz do Tacutá — o forte de São Joaquim — 
para base de polícia e navegação dêsse rio e dos seus afluentes, es- 
tendeu a jurisdição lusitana ao Mahú e ao Pirara, e constituiu prova 
insofismável de “posse conquistada” pela coroa portuguêsa, reconhe- 
cida até pela Espanha, que poderia ser o contendor natural. 


Explorações semelhantes às dos portuguêses mandara fazer a 
Grã-Bretanha, em 1835, no Tacutú, no Pirara, no Mahú e no Con- 
tengo, incumbindo desta tarefa o geógrafo alemão Schomburgk e, 
posteriormente, Brown e outros. Viera Schomburgk ao Amazonas, 
a princípio, em viagem científica, a fim de completar os estudos de 
Humboldt. Às explorações de Schomburgk deve-se o início do liti- 
gio, pela apresentação de uma tese inaceitável, pois não seria admis- 
sível, no século XIX, que uma exploração geográfica pudesse con- 
ferir qualquer direito de posse sôbre rios de que Portugal, no se- 
culo XVIII, já havia feito levantar mapas, e dos quais à maior de 
tôdas as autoridades, Humboldt, que os vira, afirmara: “Poucos rios 
na Europa foram submetidos a operações mais numerosas do que o 
curso do Rio Branco, do Uraricuera, do Tacutú e do Mahú”. 


Munido de um passaporte solicitado por Palmerston à Legação 
do Brasil, penetra Schomburgk na bacia amazônica, auxiliado em 
sua tarefa pelas autoridade militares do forte de São Joaquim, au- 
torizadas pelo Govêrno central a facilitarem a sua viagem. Ao avis- 
tar as salubres e ricas terras banhadas pelo Pirara, chave do rio 
Amazonas, localizadas num corredor fluvial que comuníca o Rupu- 
nuni ao Tacutú, transformou-se repentinamente a finalidade da mis- 
são de Schomburgk. Secundado pelo pastor protestante Reverendo 
Youd, cuja presença havia solicitado ao bispo de Barbados para a pre- 
tendida proteção dos índios, que alegava serem escravizados pelos 
ocupantes, propôs-se o explorador germano usar de todos os meios 
para contestar a posse brasileira daquele território. Segundo tudo 
leva a crer, a pretensão de Schomburgk surgiu concomitantemente 
com a sua resolução de renunciar à nacionalidade prussiana e fazer- 
se súdito britânico. 


Em 1838 originara-se um conflito de caráter religioso entre a 
igreja católica, que pela constituição do império possuia o privilégio 
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exclusivo das demonstrações públicas exteriores, e a missão protes- 
tante de Youd. Disso aproveitou-se habilmente Schomburgk para 
enxertar na contenda a questão de limites. Arvorando o seu zêlo 
missionário a favor dos índios de Pirara, propôs o reverendo ao 
govêrno inglês converter aqueles indígenas em súditos britânicos e 
determinar, com o apoio de Schomburgk, a fronteira, a partir do lago 
Amucu, dirigindo-se, para o sul, em direção às cabeceiras do Rupu- 
nuni e do Essequibo e, para o norte, em direção às nascentes do 
Mazaroni. : 


O govêrno britânico, cedendo às instâncias de Schomburgk, que 
encarecia tenazmente as vantagens que representaria para a Ingla- 
terra o livre acesso ao Oceano Pacífico pelo interior, ordenou que 
se levantasse um mapa da região, baseado sôbre as sugestões do geó- 
grafo prussiano, e providenciou para que seus comissários colocassem 
marcos divisórios na linha determinada pelo novo mapa. Esta foi 
comunicada aos governos do Brasil, da Holanda e da Venezuela, 
sendo intimado o govêrno brasileiro a evacuar Pirara. “A fim de 
evitar conflito”, ordenou o govêrno do Rio de Janeiro ao capitão 
Leal e ao missionário padre José dos Santos Inocentes que se reti- 
rassem, o que fizeram protestando perante a autoridade inglesa “que 
obedeciam compelidos pela fórça”. 


O Ministério das Relações Exteriores representou junto à Le- 
gação britânica no Rio e fêz transmitir à Córte britânica o seu pro- 
testo contra a violação da posse brasileira bona fide. Perante a in- 
transigência do govêrno de Londres, propôs o govêrno do Rio de 
Janeiro a neutralização do território em litígio até a solução: da ques- 
tão, acórdo que foi assinado entre os dois governos em 1842. 


Perdida a posse, vimo-nos forçados a provar o nosso direito, 
obra em que se empenhou o barão do Rio Branco, tendo sido publi- 
cadas em Bruxelas, em 1897, as Memórias que serviram de base aos 
estudos de Joaquim Nabuco, no preparo da nossa defesa. Existe no 
arquivo do Itamarati o exemplar original entregue então a Nabuco 
pelo barão do Rio Branco, por um e outro muito anotado. Revelam 
as anotações de Nabuco o seu profundo conhecimento da questão, 
notadamente dos grandes rios e seus afluentes, assinalando, com 
riqueza de minúcias, tôdas as suas características e sua importância. 


Abertas as negociações para o arbitramento, verificou-se que os 
ates possessórios apresentados pela- Grã-Bretanha eram todos pos- 
teriores à neutralização firmada em 1842. Insistentemente queria 
o govêrno britânico fazer valer a sua concepção de posse, estabee- 
cendo que “a prescrição durante um período de 50 anos constituiria 
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o “good title”. Este seria o ponto crucial da questão. Mas se a tese 
britânica fôsse aceita, importaria numa imposição ao árbitro da so- 
lução antecipada em desfavor do Brasil. Em nota de 22 de maio de 
1901; dirige-se Nabuco a Lord Lansdowne protestando contra a 
cláusula em questão, que “renovaria, sob forma teórica, a mesma 
discussão insolvida por transação direta”. Dessarte, deixou-se à livre 
apreciação do árbitro êste ponto primacial da controvérsia. 


A argumentação do “defensor dos direitos do Brasil” é cerrada, 
segura e extremamente hábil. Nenhum pormenor lhe escapa. Com- 
pleto é o seu estudo sôbre a região, sob o ponto de vista da geografia 
física, como em relação à geografia política, econômica e humana. 
Revive eutusiasticamente a epopéia da colonização portuguêsa no 
Amazonas. Suas considerações são tão agudas, quão exata e inso- 
fismável a sua argumentação jurídica. 


Mereceu-lhe primordial cuidado o estudo da prova cartográfica. 
O mapa de Schomburgk não tinha autoridade própria, nem sanção 
reconhecida para destruir sua argumentação. Os mapas primitivos, 
até os mapas de La Condamine, d'Anville, de Juan de la Cruz, de 
Sanson, de Delisle e de Vangondy, além de outros muitos holandeses, 
ingleses e portuguêses, e finalmente o próprio de Schomburgk, fo- 
ram minuciosamente estudados e fazem parte da 2." Memória entre- 
gue ao árbitro. 


Tanto trabalho não deveria, entretanto, obter os resultados al- 
mejados.- Em ofício de 15 de junho de 1904, narra Nabuco ao barão 
do Rio Branco, já então ministro do Exterior, a cerimônia da entrega 
do laudo, resumido em três páginas “in octavo”, em contraste com 
a farta documentação apresentada para a nossa defesa, que ex giu 
onze volumes de arrazoados e dezoito volumes de Memórias. 


Às 11 horas do dia 14 fôra marcada a audiência do rei com os 
representantes das duas nações, recebidos no pequeno salão de sta 
majestade, que leu a sentença. A seguir, entregou a cada qual um 
exemplar em italiano, por êle assinado, e a tradução em francês, 
acompanhado de um mapa do território liítigioso, em que fêz dese- 
nhar a nova fronteira. Ninguém mais estava presente à audiência, 
que se terminou com os agradecimentos do embaixador da Inglaterra 
e do ministro do Brasil. 


No seu ofício conta Nabuco que, aos primeiros considerandos, 
que aceitavam o que havíamos sustentado em nossa defesa, figurou- 
se-lhe que a sentença nos daria ganho de causa, ainda que parcial. 
Mas, ao ouvir os considerandos seguintes, percebeu que comprome- 
tida estava a nossa causa, “pela aceitação, nos próprios têrmos, de 
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todos os fundamentos da pretensão inglesa, referentes ao período 
holandês”, argumento que havíamos destruído históricamente do 
modo mais completo. “Para o fim dessa série de considerandos com- 
preendi”, elucida Nabuco, “que o objeto fôra, apesar da sua visível 
inclinação para o lado contrário, estabelecer que os ingleses, como 
sucessores dos holandeses, apenas podiam alegar exercício de sobe- 
rania em parte do território em litígio, assim como o objeto da 
primeira série de considerandos fôra estabelecer que os brasileiros, 
como sucessores dos portuguêses, também só tinham exercido sobe- 
rania sôbre porções do mesmo território”. Que partes dêle,. porém, 
Portugal e a Holanda tinham respectivamente ocupado, a sentença 
não o indicava. Essas duas séries de considerandos conduziam à 
conclusão negativa de que o limite da zona efetivamente ocupada não 
podia ser fixado com precisão, não se podendo decidir, com segu- 
rança, a qual das duas nações litigantes perrencia o direito prepon- 
derante. 


Ao ouvir essa confissão de que o árbitro, iuridicamente, a ne- 
nhuma convicção poderia chegar, percebeu o nosso “Advogado” 
que se tratava de uma partilha do território litigioso feita de modo 
discricionário, e na esperança de satisfazer uma e outra parte. “Eu 
me tinha preparado para diversas soluções dêsse gênero”, disse Na- 
buco, “mas nenhuma envolvendo a margem povoada do Tacutú. 
A menção dêste rio causou-me assim, durante a leitura que fazia o 
rei, a mais estranha surpresa, a mesma que terá causado a Vossa 
Excelência o meu telegrama anunciando a solução”. O rei adotara, 
com efeito, a linha Schombrugk, como em 1843 a reclamara de nós 
Lord Aberdeen, isto é, a fronteira que foi por muito. tempo a pre- 
tensão máxima inglesa. Estabeleceu a Grã-Bretanha no -território 
do Amazonas sem nos dar acesso ao Essequibo, o que só por si bas- 
taria para mostrar a iniquidade da pretendida “divisão equitativa”. 
Com efeito, muito mais do que nos atribuiu a sentença do rei da 
Itália nos havia oferecido por vêzes a Inglaterra. Ainda em 1900, 
Mr. Villers fizera ao nosso representante uma proposta pela qual 
conservariamos, com exceção do trecho entre o Mahú, o Curenaca, 
o Viruá e o Tacutú, tudo o que obtivemos no arbitramento e mais 
todo o território entre o Tacutú e o Rupununi, ao sul do Pirara. 


Malgrado a decepção causada pela inesperada solução dada ao 
litígio, profundamente desgostoso, aquele que havia sido o tão ardo- 
roso defensor da nossa causa, dignamente aceitou, resignado, a sen- 
tença do árbitro, que, na pretendida partilha equitativa, atribuira o 
maior quinhão ao nosso contendor. 
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Certos todos, no Brasil, de que não poderia o país ter designado 
melhor advogado, de cujos esforços ingentes em defesa da causa 
tinham todos a maior segurança 'e copiosos testemunhos, nenhuma voz 
se ouviu para criticar a ação do nosso representante ou do nosso 
Govêrno. sas 

Num interessante artigo de Carolina Nabuco, publicado no 
Correio da Manhã de 15 de junho de 1941, refere-se a ilustre 
escritora a um trecho das Memórias de Lloyd Griscom (Diplomati- 
cally Speaking), no qual o primeiro embaixador americano no Bra- 
sil, e amigo de Nabuco, narra uma sua entrevista com o rei da Itália, 
em que o antigo árbitro faz alusão à sua sentença e referências in- 
justas ao Brasil. Procurou a filha de Joaquim Nabuco, em seu 
artigo, restabelecer a verdade dos fatos e termina: “O que merece 
sobretudo realce é que, no Brasil, a imprensa e o povo não tiveram 
para com o árbitro escolhido, nem antes nem depois de sua decisão 
irrecorrível, senão palavras de cavalheirismo, agradecendo-lhe, como 
se o Brasil tivesse sido vencedor, o serviço que prestara” 


Em carta a Joaquim Nabuco, manifestava-lhe Rui Barbosa a 
grande impressão que lhe deixara sua obra sôbre a Guiana: “Últi- 
mamente, no curso das minhas escavações relativas ao caso do Acre, 
em que sou advogado do Amazonas, fui levado a abrir as tuas me- 
mórias e, de investida em investida, ferrei-me a elas, e as li tódas, 
tal a magia da superioridade com que as redigiste. Acabei, permite- 
me dizer-te, cheio de admiração. As qualidades que alí desenvol- 
veste, de crítica, de argumentação, de lógica, de bom senso, de clareza, 
de tino e de amenidade, elegância, brilho, com um fôlego de encher 
todos aqueles volumes Sem fastio ou vulgaridade em matéria tão 
sêca, tediosa e longa, fazem dêsse trabalho teu, porventura, a mais 
notável expressão do teu talento” 


A glória de Joaquim Nabuco era também reconhecida no exte- 
rior. por nomes ilustres como Paul Fauchille, Lapradelle, Politis, 
respectivamente na Revue de Droit Public et de la Science Politique 
(1905, Tomo XXX n.º 2) e na Revue Générale du Droit Internationol 
Public (1905, Tomo XII). 

O barão do Rio Branco assim louvou, em telegrama, a patrió- 
tica atuação de seu ministro: “Em nome do Govêrno Federal agra- 
deço a Vossa Excelência o zêlo e dedicação com que durante os 
últimcs cinco anos se consagrou à defesa dos direitos do Brasil neste 
pleito. Pode Vocência estar seguro de que quantos examinem os 
notáveis trabalhos que executou com tanto brilho hão de reconhecer 
que nenhum outro advogado o podia exceder no esfórço, na compe- 
tência e no patriotismo, de que mais uma vez deu provas, agido 
do-se a si e à nação brasileira”. 
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"Em resposta agradece Nabuco em nobres têrmos, que bem 
revelam a elevação de seu espírito: “Rogo a Vossa Excelência 
aceitar ser intérprete do meu reconhecimento. Meus votos são que 
o rápido aproveitamento por nós do trecho que salvamos, acompa- 
nhando o desenvolvimento, pelos recursos ingleses, do trecho que 
perdemos, promova na mais recíproca boa vontade de seus habitan- 
tes a prosperidade de tôda aquela região, antigo território nacional” 


“Ao comentar, nas páginas de seu diário, a 13 de maio de 1877, 
a campanha presidencial em que se enfrentaram Tilden e Hayes, 
cita Nabuco o diálogo entre Sócrates e Criton, que quer convencer 
o amigo de que deveria fugir para evitar uma morte injusta. Só- 
crates nega-se com o fundamento de que a sentença, ainda que 
injusta, é todavia legal. “Não devia Tilden, derrotado, reler êsse 
diálogo?” pergunta o autor. E a página do seu diário terá sido 
certamente lembrada e relida pelo grande brasileiro que, ferido no 
seu patriotismo e no seu amor-próprio, inclinou-se, contudo, perante 
a decisão do juiz, ainda que lhe parecesse contrária ao Direito; res- 
peitou-a, por ser legal, dada pelo árbitro designado em ajuste inter- 
nacional. 


Terminada a missão de arbitramento, permaneceu Nabuco à 
frente da Legação do Brasil em Londres, onde substituira, meses 
após sua chegada aquela capital, o ministro João Artur de Souza 
Correia, que falecera repentinamente. 


Ponco tempo deveria demorar-se naquele pôsto. A política fóra 
sempre a sua preocupação principal e, integrado na diplomacia, tra- 
cara como base de seu programa de política externa a estreita 
inteligência entre o Brasil e os Estados Unidos da América, ou seja, 
a política pan-americana. Ao barão do Rio Branco escrevera de uma 
feita que se algum dia quisesse fazer uma política verdadeiramente 
americana, “que o mandasse para Washington” 


Em 1905 foi Nabuco convidado a ser, nos Estados Unidos, o 
nosso primeiro embaixador. Jubiloso aceitou o mandato, para o qual 
tanto o recomendavam as suas múltiplas e excelsas qualidades, o 
seu conhecimento do país, o perfeito manejo da língua, o seu convívio 
com o povo americano, e seus dons inatos de hábil diplomata, ser- 
vido por uma aguda “inteligência política”, que é feita de tato, de 
prudência, de bom-senso, e de espírito de previsão. 


De longa data seguia Nabuco, com atenção, os problemas con- 
tinentais. São notáveis as suas apreciações em “Balmaceda” sôbre 
a possibilidade de uma liga dos espíritos liberais do continente. Em 
carta a Graça Aranha confirmava: “Estamos visivelmente no comêço 
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de uma nova era. A doutrina de Monroe impõe aos Estados Unidos 
uma política externa que se começa a desenhar e, portanto, a nós to- 
dos, também a nossa. Em tais condições, a nossa diplomacia deve 
ser, principalmente, feita em Washington. Uma política assim valeria 
o maior dos exércitos e a maior das marinhas” 


Em 24 de maio de 1905, apresentava o novo embaixador as suas 
credenciais ao presidente Thedore Roosevelt, que o recebeu com 
especial simpatia e cordialidade. Em ofício de 30 do mesmo mês, 
relata ao Itamarati êsse primeiro encontro com o presidente da 
grande nação americana: “Nada poderia exceder a impressão que 
trago do que ouvi, tanto sôbre o Brasil, como sôbre mim mesmo”. 


Instalado em Washington, não tardou Nabuco em alcançar todos 
os favores mundanos, e a grangear dos governantes, dos meios polí- 
ticos, como dos meios diplomáticos e da sociedade, o mais elevado 
conceito. à 


O pan-americanismo, pedra angular de sua ação diplomática nos 
Estados Unidos, foi servido pelos: dons excepcionais de sua oratória, 
em reflexo da firmeza de suas convicções e da retidão de seu caráter. 
Com o presidente Theodore Roosevelt e o chanceler Elihu Root, 
foi Nabuco, sem dúvida, um dos propugnadores mais ativos e efi- 
cientes daquela doutrina. Nabuco vira em Root, desde o primeiro 
encontro, um homem excepcional e imediatamente se estabeleceu en- 
tre êles simpatia e Rai mútuas, cristalizadas em sincera ami- 
zade.., 


Nos preparativos de organização da 3.º inierinad Pan-Ame- 
ricana, para cuja sede havia sido escolhido o Rio de Janeiro, foi pre- 
ponderante a influência de Nabuco, que não regateou esforço para 
que aquele certame alcançasse o maior êxito no caminho da com- 
preensão e da união continentais. Vários escolhos teve então de 
evitar o hábil timoneiro para conciliar os interêsses ou as pretensões 
das nações latino-americanas, muito inbuídas ainda de estreito nacio- 
nalismo. Caracas pretendia também ser a sede do congresso e a esco- 
lha do Brasil causara profunda decepção ao govêrno venezuelano, 
que, exacerbado, quiçá, pelo seu representante em Washington, e 
ressentido contra Root, que era acusado de haver forçado a prefe- 
rência pela capital brasileira, ameaçava não comparecer. 


Com muita habilidade soube Nabuco manter intacta a união dos 
latino-americanos, e harmonizar os ânimos por ocasião da elabora- 
ção do Programa da Conferência, ao surgir desentendimento por 
parte do Chile. Êste, mal-informado, se mostrava preocupado com 
a pretendida intenção do presidente Roosevelt de propor, na reunião 
do Rio de Janeiro, a criação de um tribunal arbitral americano, ao 
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qual seria entregue, posteriormente a solução da questão de Tacna 
e Arica. Receava o Chile que combatia com convicção e habilidade o 
princípio do arbitramento obrigatório, que se valesse Washington 
daquela medida para favorecer o Peru, cujo representante na capital 
americana era o irmão do próprio presidente. 


Cem referência à criação do Tribunal Americano, contra o qual 
se havia pronunciado La Prensa de Buenos Aires, manifesta Na- 
buco o seu pensar em ofício de janeiro de 1908, opinando, “sem 
prejulgar o sentimento do govêrno” que não via em. princípio obje- 
ção à idéia de que questões americanas fôssem decididas entre. ame- 
ricanos: “Com efeito”, acrescentava, “parece-me de alguma forma 
incongruente com a doutrina de Monroe, que nações americanas 
levem questões entre si mesmas à decisão de árbitros europeus que 
não podem deixar de inspirar-se nos interêsses gerais da Europa, 
do que resulta, por exemplo, a nova teoria sôbre posse de terrenos 
não efetivamente ocupados. A ter que ir a arbitramento a questão 
de Tacna e Arica, um tribunal europeu não ofereceria ao Chile mais 
garantias do que um Tribunal americano” 


A arbitragem e a sentença de Roma eram constantes no. pensa- 
mento de Nabuco, e a cada passo surge na sua ação diplomática pos- 
terior reminiscência da amargura e da decepção que lhe causara a 
sentença do árbitro na questão entre a Guiana inglesa e o Brasil. 
À margem de um trecho do ofício já citado, anotava o barão do, Rio 
Branco: “Um tribunal de arbitramento americano é conveniente” 


Desejoso de dar novo impulso ao pan-americanismo, concertara 
Nabuco, com o nosso govêrno e o govêrno americano, a vinda de 
Root ao Brasil, por ocasião da III Conferência, a fim de se lança- 
rem as primeiras bases sólidas de uma “entente” que, dizia em do- 
cumento oficial, “acredito destinada a se tornar um dia uma aliança”. 
E assim, pela primeira vez, um secretário de Estado; americano visi- 
tava uma nação estrangeira. 


De volta aos Estados Unidos, dizia Nabuco num de seus discur- 
sos: “A visita de Root à América Latina ficará como um marco 
histórico nas relações do nosso continente, como ficou a mensagem 
de Monroe em 1823 e a iniciativa de Blaine do movimento pan- 
americano, movimento que pode ser considerado uma criação dos 
dois, de Blaine que modelou o grupo das Nações Unidas americanas, 
de Root que lhe deu vida e movimerito” 


Não menor alcance tiveram os resultados da III Conferência 
Pan-americana e com êles altamente satisfeito se manifestou o seu 
animador. Presidira Nabuco a reunião no atual edifício do Senado 
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Federal que, desde então, se denominou Palácio Monroe. Por um 
consórcio de felizes circunstâncias, lançaram-se no Rio de Janeiro as 
bases definitivas da União, permitindo que pela harmonia e a unani- 
midade de sentimentos florescesse a semente lançada em 1823 pelo 
grande presidente. 


Um dos melhores frutos da reunião do Rio de Janeiro foi a 
aprovação da proposta de criação de uma Secretaria das Repúblicas 
americanas em Washington. A 11 de maio de 1908, foi lançada a 
pedra fundamental do edifício, que é hoje a sede da Organização dos 
Estados Americanos, denominada até o ano passado União Pan- 
americana. Coube a Nabuco proferir ali as palavras de fé que ele- 
trizaram a numerosa assistência. Seu discurso foi o mais memorável 
de quantos pronunciou nos Estados Unidos. 


Não descansou Nabuco sôbre os louros de sua vitória e até o 
fim da vida não poupou esforços para o progresso e a consolidação 
do pan-americanismo. Vale recordar a tal propósito a sua ação rá- 
pida e eficaz na solução do denominado “caso Alsop”, que constituiu 
um êxito diplomático de grande repercussão. Tratava-se de uma 
reclamação do govêrno de Washington, desatendida por Santiago, 
que recusara à firma “Alsop” dona de concessões mineiras mi 
território que havia passado da Bolívia para o Chile, as prerrogativas 
a que aquela firma se julgava com direito. Tendo falhado o acôrdo 
direto, o Chile e o Departamento de Estado começaram a discutir os 
têrmos de um eventual arbitramento. Porém, a República chilena 
que, desde o início, contestara o direito de intervenção dos Estados 
Unidos num pleito particular e jurídico, recusava-se a aceitar a con- 
dição imposta pelo Departamento de Estado, o qual se opunha a sub- 
meter ao arbitramento o ponto relativo à sua competência para re- 
clamar um pagamento devido a cidadãos americanos. 


Os princípios eram irreconciliáveis e finalmente lançou o govêrno 
de Washington um ultimato com ameaça de rutura, caso, no prazo 
de 10 dias, não aceitasse o govêrno chileno uma das duas fórmulas 
de satisfação apresentadas pela Secretaria de Estado. 


Nabuco, que acompanhara de perto a questão, apressou-se em 
enviar premente apêlo a seu amigo Root, não mais chanceler e agora 
senador, solicitando sua intervenção junto ao govêrno, para que fôsse 
salvaguardada a paz continental, que ambos tanto se haviam esfor- 
cado em consolidar. 


Root respondera eficientemente ao “grito da Macedonia” lan- 
çado pelo amigo. Dois dias depois procurava Nabuco o Secretário 
de Estado para oferecer-lhe, em nome de seu govêrno, os bons ofícios 
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do Brasil. O feliz desenlace da questão foi o fruto do crédito pessoal. 
e da habilidade diplomática de Nabuco, bem como de sua constante 
energia e de sua fé inquebrantável na realização do ideal de união e 
de paz continental. 


Aos 17 de janeiro de 1910, findou-se tão preciosa vida. Nos 
Estados Unidos a sua perda constituiu verdadeiro luto nacional. 
“Tóôda a América o chorou como cidadão do continente. Na Pátria, 
para onde foi o seu corpo transportado por um navio de guerra 
norte-americano, tiveram os seus funerais o caráter de apoteose. Em 
Washington os diplomatas comunicaram aos seus governos a triste 
nova, enaltecendo os dons excepcionais do grande estadista brasileiro. 
Centa Jusserand, embaixador da França em Washington, que um 
secretário da nossa embaixada, ao ver transportado o corpo do 
chefe, lhe teria dito com lágrimas nos olhos: “O nosso país não 
produz muitos diplomatas assim”. Ao que contestou o represen- 
tante ca França: “Nenhum país produz muitos como êle”. 


Joaquim Nabuco diplomata foi, de fato, o diplomata perfeito, e 
soube impor-se às gerações pósteras como o “diplomata exemplo” 
É o próprio Jusserand, que tão bem conhecia sua profissão, que cita 
em seu livro L'Ecole des Ambassadeurs a opinião do vene- 
ziano Octavius Maggi e do francês Bernard du Rosier sôbre os pre- 
dicades e requisitos necessários para o exercício das altas funções 
de diplomata. O embaixador Rubens de Melo, autor de um livro já 
afamado, Tratado de Direlto Diplomático reproduz os textos 
citados. Segundo Maggi, autor do século XVI, um embaixador de- 
veria ser “bom cristão, teólogo instruído, e filósofo versado em Aris- 
tóteles e Platão”. “Cumpre-lhe não só escrever e falar a própria 
língua, mas ter conhecimento também. de várias línguas estrangeiras ; 
deve conhecer a fundo a História e Geografia, a ciência da guerra, 
sem que lhe seja permitido, por isso, desinteressar-se dos poetas: e 
deveria ter tempo ainda para consagrar-se à contemplação “que é a 
fonte da ação”. Bernard du Rosier, arcebispo de Toulouse, falecido 
em 1475. exigia do perfeito diplomata as virtudes seguintes: “A ve- 
racidade, a probidade, a modéstia, a temperança, a discrição, a hones- 
tidade, a sobriedade, a justiça”. Tantos predicados num só homem 
parece de fato exigência irrealizável, existente só na imaginação de 
autores de séculos tão remotos. Realizou-a entretanto, Nabuco, como 
comprova a sua vida de diplomata exímio. Deus, que lhe prodigali- 
zara tantos dons morais e intelectuais, não lhe regateou sequer os 
dons físicos, que faziam de Nabuco um ser magnético, cumprindo 
dessarte o preceito de Etienne Dolet, secretário de embaixada no 
século XVI, segundo o qual um embaixador “devia ser, tanto quanto 
possível, agradável à vista” 


” no 
q 


— 258 — 


Menos exigente do que os seus colegas de tempos longínquos, « 
embaixador Rubens de Melo, certo de que tantas virtudes já se 
fazem mais raras e mais difíceis nos tempos hodiernos, cuja esfera 
dos conhecimentos humanos já tanto se estendeu que “com muita 
dificuldade se poderia encontrar um novo Pico de la Mirándo:a”, se 
contenta com menos: “Basta assim que o diplomata, além de certos 
predicados indispensáveis, tais como a inteligência clara, tato, bom- 
senso, perseverança, discrição e urbanidade, tenha sólida cultura ge- 
ral, saiba com segurança o direito das gentes, conheça perfeitamente, 
sem contar a sua, duas ou três linguas vivas, dentre as quais o francês 
e o ingles, e não desdenhe o estudo das questões econômicas e comer- 
ciais, que dominam o mundo contemporâneo”. 


Realizou Nabuco amplamente o que naquele parecer constitui 
hoje o “diplomata perfeito”. Vivendo numa época em que a diplo- 
macia se revestia de um caráter mais aristocrático, podendo definir- 
se como a diplomacia dos salões, soube Nabuco, com rara intuição, 
descortinar os problemas do futuro, não desprezando qualquer ati- 
vidade suscetível de contribuir para a grandeza e o progresso de seu 
país e para a eficiência e brilho de sua missão. Ao percorrer a cor- 
respondência oficial, verificamos, múltiplas vêzes, o interêsse que lhe 
mereciam as questões econômicas: o plantio do trigo no Brasil, a 
conveniência de incentivarmos o intercâmbio comercial entre os Es- 
tados Unidos e o Brasil, questões de imigração, possibilidades de 
importação e exportação, facilidades para que a agricultura brasi- 
leira se servisse dos conhecimentos americanos, como nas plantações 
da cana de açúcar, tudo merecia a sua atenção, inclusive os relatórios 
do cônsul americano no Rio de Janeiro publicados num Boletim em 
Nova York. 


Prova sobeja do quanto mereciam seus cuidados as questões 
econômicas foi a ação enérgica e decisiva que desempenhou junto 
ao govêrno americano quando, em 1909, fôra proposta na Câmara 
a criação de um impósto de importação sôbre o café. A iniciativa 
do Parlamento americano desencadeara no Brasil intenso alarme. 
Desdobraram-se então as atividades do nosso embaixador para con- 
jurar o perigo. Representou junto ao govêrno de Washington, visi- 
tou e escreveu a deputados e senadores e apontou-lhes a questão 
como causa pesscal perante a opinião pública de seu país, que estra- 
nhara a criação de “uma taxa que não existia por ocasião da sua che- 
gada ao pôsto”. Depois de uma árdua e constante luta teve final- 
mente ganho de causa. 


As questões políticas e de direito internacional o apaixonavam 
particularmente. Impõem-se à admiração do leitor os ofícios em que 
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são tratados os episódios mais delicados das relações entre os povos' 
do continente, e nos quais se evidenciam cabalmente seus raros dotes 
de bom-senso, de equilíbrio, de firmeza e energia, de retidão e de 
verdade. 


Não se limitava Nabuco a ser o diplomata “boite aux lettres”, 
cumprindo apenas disciplinarmente instruções do seu Ministério. 
Distinguia-se o grande diplomata pela elevação de seu caráter e a 
precisão do seu julgamento. Não raro, praticou em seus ofícios a 
“loyal opposition”, que com tanto acêrto encareceu, em seu discurso 
de posse na Secretaria Geral do Ministério do Exterior, o embai- 
xador Ciro de Freitas-Vale. Mas sem ressentimentos, também sabia 
inclinar-se perante as decisões e as ordens de seu superior: sempre 
respeitou Nabuco as regras da hierarquia e da disciplina. 


Vale recordar um ofício, dentre os muitos que me foi facultado 
manusear no arquivo histórico do Itamarati. Em 1908, por ocasião 
da rutura de relações entre os Estados Unidos e a Venezuela, ficara 
o Brasil encarregado dos interêsses americanos em Caracas, cujo 
govêrno recusara, entretanto, dar o seu “agrément” para que tam- 
bém ficasse o Brasil incumbido dos interêsses da França, entregues, 
até então, ao govêrno de Washington. Segundo o presidente vene- 
zuelano, dadas as circunstâncias em que se achavam colocados certos 
assuntos diplomáticos entre os dois países, êste segundo encargo po- 
deria ser causa de algum atrito nas mui amistosas relações que man- 
tinham com o Brasil e que tinha a peito conservar. Discordou Na- 
buco, opinando que “se um govêrno tem o direito de veto em tal 
situação, deve exercê-lo sem distinguir entre as nações representadas 
junto dêle”. Mas o barão do Rio Branco, a quem o ligavam laços 
“de uma velha amizade, aceitou, sem encontrar razões para melindres, 
as explicações do presidente Castro. Inclinou-se Nabuco perante a 
decisão do chefe, ao qual escrevia oficialmente: “Agora que conheço 
a opinião de Vossa Excelência, não me manifestarei mais por esa 
forma (contrária ao veto). Vejo que há dois modos de considerar 
o procedimento da Venezuela. O assentimento do Brasil faz déle um 
precedente diplomático e por isso só posso desejar que nenhuma 
outra nação impugne êsse procedimento”. 


Sabia Nabuco dizer a verdade com vigor e franqueza, mas sem- 
pre em forma conveniente. Soube, praticar com constância a difícil 
arte da paciência, tão necessária na diplomácia, onde, não raro, a 
precipitação pode fazer desmoronar o êxito de uma negociação. Seu 
fino trato, sua irradiante simpatia, os vastos conhecimentos de sua 
cultura clássica, como a sua eloquência, completavam a magnética 
personalidade daquele que foi um “grande embaixador”. Aristo- 
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crata pelas suas origens, e democrata nas suas convicções políticas, 
soube aliar a afabilidade e as boas maneiras da tradição à realidade 
do presente e às previsões do futuro, como exige a carreira diplo- 
mática que, por sua própria essência, requer o respeito às regras 
tradicionais da boa educação e das convenções sociais, às quais a 
demagogia do maquinismo tem infligido tão profundo golpe. 


E” Nabuco o diplomata completo para o qual tôdas as atividades 
inerentes a seu cargo têm importância. Com-o mesmo zêlo com que 
defende um tratado de arbitramento ou as relações políticas e eco- 
nômicas entre as nações, ocupa-se das questões correntes e quotidia- 
nas de sua missão e de seus colaboradores. A organização dos ar- 
quivos, a falta de documentos desfalcando os maços suscitavam tam- 
bém o seu interêsse. 


Só pelo espírito de sacrifício e pela prática do esfôrço, é possível 
reunir as múltiplas virtudes que requer uma eficiente e dinâmica 
diplomacia. Praticou-as em alto grau Joaquim Nabuco, não só no 
decorrer de sua carreira diplomática, como no percurso de sua vida. 
Nas suas lutas, nas suas meditações, encontramos sempre um ato de 
fé, uma afirmação da soberania do dever. Personalidade universal 
pela extensão de sua cultura latina, nunca se deixou absorver pela 
especialização, nem subjugar pela profissão. Dominou a vida porque 
soube reconhecer a utilidade do esfórço individual e coletivo, pondo 
ao serviço do seu ideal o seu ardor e o seu entusiasmo, fôgo interior 
que multiplica fôórças e robustece a fé. Joaquim Nabuco — diplo- 
mata — é uma lição; é um exemplo. Lição e. exemplo que se im- 
põem à ardorosa mocidade de nossa pátria. 


AS ATIVIDADES POLÍTICAS DE 
JOAQUIM NABUCO 


ARTUR CEZAR FERREIRA REIS 


A vida política do Brasil, a começar de 1839, quando se disci- 
plinou a família brasileira em duas grandes fórças políticas, ao fim 
do Império, processou-se por entre os choques partidários de liberais 
e conservadores, que se disputavam as preferências do eleitorado, sus- 
tentando programas que nem sempre executavam. Outros agrupa- 
mentos partidários, como os radicais e os progressistas, não passaram 
de nomes com que se acobertaram combatentes liberais e conservado- 
res, liberais em maior percentagem, que não julgavam mais condi- 
zentes com suas aspirações as atitudes e as normas que estavam 
marcando a evolução do liberalismo. Os republicanos, que se organi- 
zaram a partir do manifesto de 1870, não valiam, antes do 13 de 
maio, quando receberam a adesão dos que se sentiam feridos com a 
medida libertadora, como fórça capaz de pôr em perigo as institui- 
ções monárquicas ou capaz de movimentar a clientela dos colégios 
eleitorais. 


A vida política brasileira, no período anterior a 1839, assinala- 
ra-s> pela existência de facções que não mereciam o nome de partidos. 
Porque, constituídas em face de conjunturas graves, para oferecer 
combate a êste ou aquele perigo, para impor esta ou aquela orienta- 
ção ao país, faltava-lhes a continuidade: de ação, a direção organi- 
zada, a vida permanente, que distinguem os partidos, o que não quer 
dizer que lhes faltasse a seiva necessária às grandes decisões, às 
grandes definições de que a nação carecesse. : 


Os Nabuco de Araújo, lado paterno, e os Pais Barreto, lado 
materno, de que Joaquim Nabuco descendia, velhos combatentes das 
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jornadas políticas que tinham principiado com o constitucionalismo 
de 1820 para assumir uma feição decisiva nos destinos da pátria com 
o episódio de Sete de Setembro, eram participantes intensos do jôgo 
de competição daquelas facções e posteriormente dos dois partidos. 
O tio-avó de Nabuco, José Joaquim Nabuco de Araújo, fora eleito 
representante da Bahia à Constituinte de Lisboa. Agraciado com o 
titulo de barão de Itapoan, espécie de patriarca da família, fora o 
1.º senador pela província do Pará. O avô, José Tomaz Nabuco de 
Araújo, guarda-mor da Relação da Bahia, secretário do govêrno do 
Pará, juiz da Alfândega de Belém, coronel do 3.º Regimento de 
2.º linha daquela cidade, prestara serviços relevantes ao 1.º presidente 
da província do Pará, o Dr. José de Araújo Roso. E de tal sorte se 
impusera ao grupo que apoiava aquele homem público, justamente o 
grupo que representava a riqueza regional e .se caracterizava pela 
presença, em suas fileiras, do comércio reinól, que lutava sem, esmo- 
recimento por não perder os postos de direção no extremo-norte, 
que, por entre. intensa agitação eleitoral, se vira escolhido deputado à 
Assembléia Nacional, instalada em 1826. Presidira, posteriormente, 
a Paraíba e o Espírito Santo, desta última unidade vindo a ser, re- 
presentante no Senado Imperial. aims: 


O pai, o “estadista do Império”, José Nabuco de' Araújo, libe- 
ral, vivera a experiência maior da nacionalidade, entre 1843: e 1877; 
magistrado, jurista, parlamentar, ministro de estado, assumia, aos 
olhos do filho, as proporções dé um gigante, que lhe servia de mo- 
dêlo e cujas lições soube seguir exemplarmente. | É 


Os Pais Barreto mantinham iguais tradições. Mais distantes 
que os Nabuco de Araújo nas ligações com a terra e com a socie- 
dade patriarcal que ajudaram a constituir, figuravam nas Intas con- 
tra o invasor holandês e nos entreveros, que, ao influxo do iluminismo 
francês e dos sentimentos democráticos que punham em armas os 
patriotas do continente, marcaram com sangue a alvorada liberal no 
Brasil. 

Joaquim Nabuco, educado na visão diária dos acontecimentos 
políticos em que o pai tinha uma ponderância apreciável, não podia 
escapar ao destino de tôdas as inteligências de seu tempo, assentando 
praça nas corporações partidárias de então. E" que, àqueles dias, já 
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o assinalou com a segurança: de sempre o Sr. Gilberto Freire, o ba- 


charel ascendera às posições de comando no país. As duas escolas 


jurídicas, de São Paulo e Pernambuco, forjavam o caráter e a cultura 
dos legisladores, dos presidentes de província, dos altos funcionários 
da hierarquia administrativa do Império. A aristocracia rural, que 
distinguira nossa formação colonial, assegurando-lhe um relêvo par- 


ticular, começava a ceder na sua intangibilidade. "Os homens públi- 


cos, com raízes na aristocracia rural, não há negar, saiam dos qua- 
dros formados nos. dois institutos: Se nos dias logo posteribres ao 
Sete “de: Setembro, buscara-se, no clero-e no patriciado rural, a seiva 
cívica que- devia orientar a vida nacional no» legislativo," já “agora 
não era assim. -A condução da coisa «pública passara a outras mãos e 
a outras inteligências: E-nas duas Faculdades, a mocidade, toman- 
do-se de entusiasmo pelas questões: políticas do dia, agitava-as nas 
colunas dos- jornais acadéfmicos: que faziam de trincheira nas escara- 


-“muças partidárias. E 


Jcaquim Nabuco, por isso mesmo, ainde acadêmico, em Pernam- 
buco e'na Paulicéia, participcu das disputas ideológicas, proctirando 
compreender a realidade nacional no que ela possuisse de mais sen- 
sível, no que ela aprésentasse de mais particular a seus olhos. Têmo- 
lo, então, na Tribuna Liberal e em “O Tpiranga, discutindo os 
episódios que iam súrgindo e lhe permitiriam a paixão da liberdade 
do braço e da federação do país. Foi, nessa época, autor de um pan- 
fleto político, O povo ec o trono, em que advogava aqueles dois 
ideais e procedia à análise da crise brasileira, que desde logo não lhe 
parecia ser uma crise que pudesse ser resolvida com a substituição da 
monarquia pela república. Ao contrário, mantida a monarquia, o que 
se impunha, afigurava-se-lhe, era a reforma estrutural dêsse mesmo 
sistema monárquico. para enquadrá-lo na realidade do -país, realidade 
perturbadora quando a examinava nas suas bases físicas e nas suas 
bases sócio- -econômicas . 


Com êésse panfleto, Joaquim Nabuco enriquecera a literatura na 
espécie, que se iniciara entre nós a partir das jornadas pelo Consti- 
tucionalismo e ainda não encontrou o analista que a estudasse para 
a história do pensamento político no Brasil. Examinando as condi- 
ções existenciais do Brasil, na linguagem viva, despoliciada, gongó- 
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rica, comum aos que se agitavam no campo das idéias políticas aquela 
altura de nossa evolução, já revelava, porém, a objetividade de suas 
cogitações. Pleiteava a extinção do poder pessoal do imperador, dis- 
farçado no “poder moderador”, a eleição direta e o govêrno represen- 
tativo, a liberdade de culto, a temporalidade do Senado, a extinção 
da guarda nacional e da escravidão. Tôda uma reforma que lhe pa- 
recia essencial para ajustar o trono à realidade brasileira, reforma 
de que não era absolutamente o pioneiro, pois que os ensaistas poli- 
ticos da época como Tavares Bastos e Sales Tôrres Homem, o famoso 
Timandro, do Libelo do Povo, já a defendiam com a paixão que 
as grandes causas provocam, mas que estava constituindo um “Teit- 
motiv” pelo fundamento que, de certo modo, a revstia. Bacharel em 
direito em 1870, sua atividade maior ia ser a atividade política, dese- 
jada pelo pai. “A política, escreve sua filha Carolina, era sem dú- 
vida a sua verdadeira vocação, e prendera desde sempre sua ima- 
ginação e sua ambição. Nada o interessava tanto quanto os grandes 
problemas sociais e nacionais e os livros que os discutissem. Entre 
os. países estrangeiros, a nação política por excelênc.a, a Inglaterra, 
exercia já em seu espírito, através de suas tradições, do seu parla- 
mento, dos seus autores políticos, uma fascinação especial. 

Demais, vivera sempre na atmosfera dos negócios de Estado, 
vendo o senador Nabuco, cuja influência sôbre êle não é possível 
exagerar, todo entregue a trabalhos políticos”. 

Sua entrada na vida pública do país verificou-se, porém, não 
pela porta da política partidária, mas pela porta da diplomacia, que 
lhe permitiria tomar contato com outros cânones de civilização, ser- 
vindo em Londres, de 1276 a 1878, como adido à legação. Em 1879, 
todavia, mantendo de pé o compromísso assumido com o conselheiro 
Nabuco de Araújo, falecido em 1877, o barão de Vila Bela, chefe do 
Partido Liberal, em Pernambuco, vencendo a má vontade de com- 
panheiro que entendia sem mais fundamento o compromisso assu- 
mido com o “Estadista do Império”, elegeu-o deputado por sua pro- 
víncia natal. E logo na sessão de 1879 Joaquim Nabuco iniciava a 
atuação parlamentar em que se revelaria o tribuno gigantesco que 
Silveira Martins antevira imediatamente uma glória futura da agre- 
miação política a que estava filiado. 


Seguramente conhecedor do ambiente parlamentar londrino, que 
os nossos legisladores tanto desejavam reproduzir, sua impressão foi 
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chocante, como êle mesmo confessaria. Não que faltasse ao nosso» 
aquela majestade que distinguia o britânico, mas, porque, de logo, se 
defrontara com um acontecimento político que lhe parecia brutal: 


— “Por mais que eu viva, senhores, nunca hei de esquecer a: 
impressão que produziu em meu espírito essa primeira sessão do- 
Parlamento em que tomei parte como deputado... o fato de dois. 
ministros liberais serem obrigados a deixarem o gabinete de que eram. 
membros por causa de um princípio tão fundamental como êste —. 
o direito do povo de se fazer representar por qualquer homem da sua 
confiança sem indagar da religião dêle — pareceu-me mais próprio- 
do govêrno de um Francia ou de um Garcia Moreno do que do go-: 
vêrno do Brasil”. 


Consolidara-se, então, a ordem pública, extinguindo- -se aqueles. 
focos de agitação que haviam sacudido as energias populares. A dis- 
cplinação política, entendida essa disciplinação no que ela significa. 
de distribuição dos homens pelos vários grupos partidários e a má- 
quina administrativa funcionando com a regularidade necessária, sem 
emperramentos e ainda sem a ferrugem do tempo, era uma esplén- 
dida realidade. No campo exterior, conquistaramos o respeito dos- 
vizinhos e a amizade de povos da Europa e do norte do continente. 
Na sul-américa, exerciamos uma função ordenadora, como o exem- 
plo de quietude, de instituições severas, com a interferência que r-ali- 
zavamos contendo excessos da família hispano-americana da área. 
platina, interferência a que eramos forçados pela letra expressa dos- 
textos internacionais que firmaramos e pela necessidade de preservar 
a ordem ameaçada pelos entusiasmos bélicos de quantos sonhavam 
com a vigência da linha Tordesilhana e com uma traição, de nossa 
parte, à tarefa hercúlea de soldados, de missioriários, de funcionários, de 
sertanistas dos idos coloniais. Asseguraramos a independência de 
paraguaios e uruguaios. Contiveramos as ambições caudilhescas do- 
rosismo e do lopismo. 


Não efituáramos, no entanto, ainda, aquela felicidade terrena 
que os românticos de todos os tempos sonhavam atribuindo-nos a 
posse de um ambiente rico, fértil, sem igual noutras latitudes e onde 
o homem, como um ser pequenino, tinha pela frente uma tarefa fácil 
que lhe asseguraria aquele bem estar bem-aventuroso. E não a efe- 
tuaramos porque, dentro da relatividade das coisas humanas, a rea- 
lidade geográfica, a realidade social, a realidade econômica eram bem 
diversas daquela que se divulgara desde as páginas amorosas de Pero 
Vaz Caminha. O esfórço que realizavamos para vencer a terra e 
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nela edificar uma civilização, dignificando-nos e à própria espécie 
humana, era um esfôrço de hércules. Não o compreendíamos. E nos 
culpavamos, já aqueles dias, num negativismo enfermo, contagiante 
e perigosó aos nossos destinos, de êrros, de insucessos, que não nos 
devíamos atribuir únicamente, mas, numa d' stribuição equitativa de 
responsab lidade, à agressividade do meio, que desafiava, ontem como 
hoje, energia, continuidade, inteligência, capitais e técnica “avançada. 
Os males que afligiam o Brasil precisavam ser meditados em suas 
verdadeiras causas para as soluções convenientes. Nossa estrutura 
econômica firmava-se na produção agrária, representada no açúcar, no 
café, no cacau, no algodão, nas matérias primas, solicitadas pelos mer- 
cados industriais da Norte-América e da Europa.” A transformação 
dêsses produtos primários entre nós não passava de aventura 'auda- 
«ciosa, que a legislação nacional não amparava, uma vez que vivíamos 
no influxo, do, livre cambismo.., 


nÃS eba po políticas vigentes que Emb de. ionge, a. | impres- 
são de. instituições perfeitas, elaboradas, com a. preocupação de estru- 
turar, a unidade pátria, estavam carecendo, de reformas, Os analistas 
de então, não, as poupavam. - Envelheciam. Não se ajustavam mais 
aos novos tempos que, surgiam. À organização social, por. fim, exigia 
uma estruturação mais humana, mais de acórdo com as luzes do sé- 
culo e os próprios interêsses materiais do país, que não poderia des- 


gastar- se com O trabalho escravo, que a fundamentava.. 


ad a 


Joaquim Nabuco, nesse primeiro momento, não se eniregnu à 
defesa da abolição. Decidido a bem desempenhar o mandato conferido 
pelos liberais pernambucanos, mandato que em breve transformaria 
ampliando-o em mandato de tôda a consciência liberal do país n? 
luta pela igualdade, entre os homens que vivessem na terra de Santa 
Cruz, iniciou sua tarefa tribunícia investindo contra o ministério 
Sinimbu, ministério liberal, mas que lhe parecera contrário 
aos interêsses de um legítimo pensamento liberal. E' que o 
político alagoano recusara concordar com a concessão do direito de 
voto aos protestantes. Nabuco, a 19 de fevereiro, enfrentava os com- 
panheiros. Era o batismo de fogo. Por ocasião da questão religiosa, 
pusera-se ao lado das confrarias rebeldes contra as determinações 
de Dom Antônio de Macedo Costa e Dom Vital. Aplaudira, na con- 
juntura, com o entusiasmo que a idade proporciona, a atitude dos 
maçôns, a campanha de Saldanha Marinho. Agora era a vez de, com 
a responsabilidade de representante da vontade dos eleitores liberais, 
combater a política retrógrada que lhe parecia a de Cansanção de Si- 
nimbu. E o fêz com a dignidade de um autêntico parlamentar. Os 
brasileiros não podiam ser considerados, na obtenção de direitos, 2m 
função de suas crenças religiosas. 
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" Sua atitude, como era natural, provocou a estupefação dos" com- 
panheiros. Parecia um rebelde. Começava por onde outros termina- 
vam as lides políticas. A impetuosidade do gesto, que jamais aban- 
donou para sujeitar-se a disciplina partidária, em consequência criou- 
lhe simpatias públicas e reservas no Partido. . Antes de rebelde, Na- 
buco era a vitalidade magnífica de que os liberais estavam carecendo 
para a execução condigna dos compromissos assumidos com a nação. 


Ainda nesse período inicial de suas atividades parlamentares, 
Nabuco, com uma frequência ponderável na tribuna, ocupou-se dos 


vários assuntos que vinham sendo trazidos a debate. Sem acorren- 
tar-se ao temário de âmbito local, desde logo, - portanto, assegurando- 


se uma posição. de relêvo: pela universalidade de sua visão, passou-os 
em revista com atenção, revelando  atilamento, ' consciência . muito 
segura dos problemas em questão e. um zêlo particular pelo que en- 


tendia ligado, aos interêsses vitais do país. 


Entre os assuntos: ventilados, três merecem um registro parti- 


“cúlar. Reférimo-nos .à” eleição diretá, à concessão de terras feita no 
vale do Xingu e à imigração chinesa. 


A eleição direta era um ponto de honra dos liberais. Sinimbu 
considerava-a fundamental para a consolidação do partido. E, no 


“entanto, o projeto apresentado não assegurava b direito amplo de 
voto, criando restrições que não podiam ser" admitidas. A celeuma 


que o projeto levantou foi grande. As melhores vozes da Câmára 


fizeram-se ouvir: José Bonifácio, “O Moço”, Silveira Martins, José 


Mariano. Nabuco alistou-se entre os que condenavam as exceções. 
Pleiteou o sufrágio universal... Fê-lo com uma vivacidade que arran- 
cou o aplauso da assistência, afirmando que o Periidig não podia ado- 
tá-las sem amanhã ser acusado de apostasia. 


A concessão de terras no Xingu fôra outorgada com o caráter 
de privilégio a particulares para nêle realizarem à exploração das 
espécies naturais, pelo espaço! de vinte anos: A concêssão abrangia. 
ademais, o vale do grande rio; um latifúndio incrível. E” certo que, 
na Amazonia, o sistema de trabalho e de exploração econômica vi- 
gentes explicavam, de certo modo, a concessão. Nabuco, sem esperar 
que os representantes paraenses se manifestassem, lançou- se contra 
Falou com a energia de sempre: 


“Senhores, é triste que no nosso país, depois de tanto tempo de 
govêrno livre, ainda seja possível a- um ministro de“ Estado com a 
assinatura do imperador, fazer concessões, doações de centenas de 
milhas. inteiramente desconhecidas, de curso de rios navegáveis, onde 
nunca ninguém pentrou, de todos os produtos do reino vegetal, do 
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reino animal, do reino mineral, existentes em uma imensa zona, 
que êle mesmo não conhece, | e da qual não poderia apresentar uma 
carta ao parlamento”. 


A condenação não frutificou. Décadas mais tarde, ante conces- 
são de proporções também gigantescas, agora a estrangeiros, outro 
pernambucano, o atual ministro Leopoldo Cunha Melo, ao tempo 
senador federal pelo Amazonas, argumentava com idêntica impetuo- 
sidade contra a liberalidade perigosa. 


Quanto ao caso da imigração chinesa, o episódio marcou época. 
Cogitara o govêrno imperial de uma embaixada especial ao distante 
país do Oriente com a finalidade de estreitar as relações entre os dois 
impérios e de promover a imigração de trabalhadores de lá. A emi- 
gração chinesa estava, àquela altura do século, constituindo uma das 
especulações de repercussão mais escandalosa. A título de facilitar 
um novo ambiente aos povos orientais, em crise permanente à falta 
de espaço e de recursos, o que se vinha realizando era o engajamento 
puro e simples de “coolies” para preenchimento dos claros abertos 
nas fileiras dos trabalhadores escravos que já não podiam vir da África. 


A Inglaterra denunciara o negócio, que fôra experimentado no 
Peru e em Cuba. No Brasil, em face do-problema grave da mão de 
obra para a lavoura, havia pregoeiros da excelência do trabalhador 
amarelo, aliás já experimentados com sucesso pouco expressivo na 
cultura do chá, no ciclo joanino. A imigração chinesa apresentava, 
consequentemente, o caráter de um empreendimento de negreiros, 
disfarçado em imigração dirigida. 


Nabuco, sem titubear, compreerdendo o crime que se projetava, 
enfrentou o ministério liberal que advogava verbas para a embaixada. 
Enérgico, claro, positivo, denunciou a empreitada: 


“O que muitos lavradores do sul querem não é a imigração chi- 
nesa: nenhum déles falou nela, nenhum tinha confiança nela. O que 
êles queriam “eram “'coolies”, chins contratados para o trabalho agri- 
cola na China, e cujos contratos como em Cuba e no Peru, constitu- 
indo uma escravidão temporária, fôssem garantia para a aquisição de 
braços para a lavoura... Os “coolies” são reclamados como meio 
de transição da escravidão para o trabalho livre... Não se pode 
ter ao mesmo tempo trabalho livre e trabalho escravo; escravatura e 
imigração. E” preciso escolher. Confiar na escravidão ou confiar no 
trabalho livre”... 


No Peru, apesar das reclamações inglesas, firmara-se com a 
China, em 1873, um tratado de paz, amizade, comércio e navgação, 
no qual se reconhecia a liberdade de emigrar. Esse tratado fôra ne- 
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gociado por missão especial peruana e abria oportunidade para a en- 
trada de “coolies”, o que, aliás, se vinha realizando desde a abolição 
da escravatura, verificada em 1854. 


Em Cuba, desde 1847, se vinha efetuando o comércio do braço 
chinês. Importados como trabalhadores livres, percebiam a ridícula 
soma de 4 pesos mensais, com contratos de & anos, e passavam de 
senhor a senhor por centenas de pesos. Vencido o periodo de traba- 
lho, estavam obrigados a deixar a colônia espanhola à sua própria 
custa ou a servir nas obras públicas. como- verdadeiros presidiários. 
A exploração, vergonhosa, provocara a explosão indignada de um dos 
vultos eminentes do cenário das Américas: José Antônio Saco. Da 
mesma envergadura de Nabuco, como êle inimigo da escravidão, só- 
bre que nos deixou livros clássicos, e nas páginas dos quais encon- 
tramos as reflexões que o parlamentar pernambucano também ado- 
taria, como êle pleiteante da utilização da venda dos bens das Ordens 
Religiosas extintas em benefício da sua pátria, Saco condenara a 
exploração dos “coolies”. 


A atuação política de Nabuco assumiu, porém as proporções 
gigantescas de um apostolado cívico, na campanha abolicionista. Não 
a iremos recompor. O Sr. Celso Vieira dela nos deu o essencial, 
para as finalidades dêste curso. O que é preciso registrar aqui é que, 
nessa emprêsa, a que se votou com tôda a intensidade de seu coração 
e de sua inteligência, Joaquim Nabuco não se mostrou apenas um 
emotivo, um espírito generoso, um romântico que se deixara empol- 
gar pelo drama da escravidão e pelas razões do coração. Joaquim 
Nabuco desde que escrevera 4 Escravidão, que se guarda inédito 
nos arquivos desta Casa, examinara o sistema com uma penetração 
mais aguda, com a visão do sociólogo e do economista. Não lhé pas- 
sara despercebido que o problema não podia ser conduzido como um 
problema sentimental, mas, como um problema econômico e social. 
Leiam-se seus discursos, leia-se 4 Abolição e ali se encontrará 
todo um vasto documentário que robustece suficientemente o que es- 
tamos dizendo. 


A vida econômica do Império, representada na produção agrária, 
baseava-se no trabalho do africano. Os contingentes de imigrantes 
livres que, desde o ciclo joanino, estavam entrando no país, não ti- 
nham modificado o panorama de tal maneira que fósse possível abrir 
mão do contingente africano sem mais demora. As providências le- 
gislativas que vinham sendo decretadas produziam frutos. Ao lado 
da política humanitária do Estado, iniciada em 1881, com a sus- 
pensão do comércio negreiro, prosseguida em 1850 com a repressão 
do tráfico clandestino, em 1871 com o ventre livre, em 1885, com a 
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lei dos sexagenários, operava-se a contribuição da iniciativa privada, 
ponderável no cômputo dos esforços que se faziam pela causa da 
libertação. Os interêsses da produção brasileira precisavam ser me- 
didos. A todo momento, quando se propunha o problema da liberta- 
ção, êles eram alegados como justificativa para evitar a solução 
dignificadora da espécie humana. E no entanto, êsse mesmo traba- 
lhador africano, uma vez livre, não podia ser levado, mediante salá- 
rio, às tarefas agrárias a que estava habituado? 


E” certo que, face aos demais povos do continente, estavamos 
numa retaguarda vergonhosa; em 1810 o México declarara livres os 
escravos; em 1823, o Chile; em 1824, Costa Rica, Honduras, São 
Salvador, Nicaragua e Cuatemala; em 1842, o Uruguai; em 1851, 
a Colômbia; em 1852 o Equador; em 1853, a Argentina; em 1854, 
a Venezuela e o Peru; em 1865, findara a guerra d> secessão nos Es- 
tados Unidos com a vitória dos liberais do Norte. Em 1870, des- 
truida a ditadura de Solano Lopes, ajudaramos a libertar os escra- 
vos no Paraguai. A Inglaterra, a França e Portugal, em 1836, 1848 
e 1856, respectivamente, haviam pôsto fim ao sistema do trabalho 
escravo em seus territórios coloniais. Portugal, aliás, em 1755 e 1797 
proclamara a liberdade dos trabalhadores indígenas no Brasil. 


Joaquim Nabuco, meditando sôbre todos êsses imperativos, ne- 
gativos ou não, que se alegavam e êle próprio indicou aqui e ali em 
seus trabalhos, consciente de que não havia entre nós aquelas dis- 
tâncias racistas que encontramos em outros povos dominados pelo 
espírito da superioridade cultural, decorrente da superioridade racial, 
defendeu a abolição, seguro do que ela resultaria para o progresso 
econômico, social e mesmo político do Brasil, haja visto a argumen- 
tação de que se valeu sempre, o balanço que nos apresentou naquele 
admirável ensaio sociólogo que chamou de “O Abolicionismo”, 


Como ninguém o havia feito até então, Nabuco passou em re- 
vista, com lucidez admirável, a importância da multidão negra na 
formação brasileira nos aspectos étnicos, econômicos, morais, assina- 
lando os perigos que assaltavam a vida da própria economia brasileira 
ante o desenvolvimento de países vizinhos que progrediam rápida- 
mente pelo trabalho livre. 


Abramos, para exemplificar, os capítulos — “A influência da 
escravidão sôbre a nacionalidade. Influência sôbre o território e a po- 
vulação do interior. Influências sociais e políticas da escravidão. Ne- 
cessidade da abolição — Perigo da demora. Receios e consequências” 
e nêles encontraremos páginas cheias de intensidade que constituem. 
um subsídio precioso para o estudo de nossa caracterização socio- 
lógica. As razões em que se fundamentava para a ofensiva que 
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comandou como um Lincoln sul-americano, não eram, insistamos, 
simplesmente as razões do coração, mas, bem pesadas, as razões 
morais, sociais, políticas e econômicas da civilização brasileira. fle 
próprio, em “O Abolicionismo”, explicando-as, em nome das fórças 
que se organizavam para o memorável embate, indicou-as claramente: 

“Queremos acabar com a escravidão por êsses motivos segura- 
mente, e mais pelos seguintes: 


1. Porque a escravidão, assim como arruina economicamente 
o país, impossibilita o seu progresso material, corrompe-lhe o caráter, 
desmoraliza-lhe os elementos constitutivos, tira-lhe a energia e a re- 
solução, rebaixa a política; habitua-o ao servilhismo, impede a imi- 
gração, deshonra o trabalho manual, retarda a aparição das indús- 
trias, promove a bancarrota, desvia os capitais do seu curso natural, 
afasta as máquinas, excita o ódio entre classes, produz uma aparência 
ilusória de ordem, bem estar e riqueza, a qual encobre os abismos de 
anarquia moral, de miséria e destituição, que do Norte ao Sul, mar- 
geiam todo o nosso futuro. 


2. Porque a escravidão é um pêso enorme que atrasa o Brasil 
no seu crescimento em comparação com os outros Estados sul-ame- 
ricanos que a não conhecem; porque, a continuar, êsse regime há de 
forçosamente dar em resultado o desmembramento e a ruina do país; 
porque a conta dos seus prejuizos e lucros cessantes reduz a nada o 
seu apregoado ativo, e importa em uma perda nacional enorme < 
continua ; porque, somente quando a escravidão houver sido de todo 
abolida, começará a vida normal do povo, existirá mercado para o 
trabalho, os indivíduos tomarão o seu verdadeiro nível, as riquezas 
se tornarão legítimas, a honradez cessará de ser convencional, os 
elementos de ordem se fundarão sôbre a liberdade, e a liberdade 
- deixará de ser privilégio de classe. 

3. Porque só com a emancipação total podem concorrer para 
a grande obra de uma pátria comum, forte e respeitada, os membros 
todos da comunhão que atualmente se acham em conflito, ou uns com 
os outros, ou consigo mesmo: os escravos, os quais estão fora do 
grêmio social; os senhores, os quais se vêem atacados como repre- 
sentantes de um regime condenado; os inimigos da escravidão, pela 
sua incompatibilidade com esta; a massa, inativa, da população, a qual 
é vitima dêsse monopólio da terra e dessa maldição do trabalho; os 
brasileiros em geral, que ela condena a formarem, como formam, 
uma nação de proletários”. 


Em 1879, mostrara a necessidade de fixar-se uma data para a 
abolição total. Em 1880, propuzera o 1.º de janeiro de 1890. Com 
o 13 de maio, alcançara a etapa final de que podia vangloriar-se ter 
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-sido a voz mais eloquente, a argumentação mais penetrante, convin- 
cente, o ardor cívico mais incisivo. Duas províncias, o Ceará e o 
"Amazonas, à sua pregação, antes do 13 de maio haviam declarado 
libertos os escravos que vivessem em seu território. 


O problema da organização do Brasil sob forma federativa vi- 
nha, de há muito, agitando os espíritos. Entendia-se que o unita- 
rismo vigente asfixiava as províncias, impedia-lhes o progresso. Por 
ocasião da independência, cogitara-se da organização do Império atri- 
buindo-se, às várias unidades que o passavam a constituir, a autono- 
mia necessária à sua evolução e de acôrdo com as aspirações que 
revelavam, destarte atendendo-se a imperativos geográficos, eco- 
nômicos e mesmo sociais, que não deviam ser desprezados. Sucede, 
todavia, que essa autonomia pareceu, no momento, perigosa à unidade 
“que era mister manter. O exemplo que vinha das democracias vizi- 
nhas mergulhadas na experiência de um caudilhismo sangrento e de 
particularismos perigosos, que punham à prova a vitalidade das no- 
vas pátrias em formação, parecia um exemplo a meditar. A lição 
norte-americana, sempre invocada, devia ser medida na sua verda- 
“deira significação. Resultara de uma situação que se criara naturai- 
mente. As antigas colônias britânicas, educadas no sistema da auto- 
“determinação, quando se desligaram dos compromissos que a ligavam 
à mãe pátria, para caminhar livremente, deram-se as mãos, como se 
fazia mister, para que se criasse uma nacionalidade com vitalidade 
bastante, capaz de enfrentar as adversidades que os povos novos 
encontram sempre em suas horas iniciais. Cedendo nas suas liber- 
dades particulares regionais, solidarizam-se no pacto federal. 

No Brasil, a situação era diversa. As condições geográficas ha- 
viam determinado a dispersão populacional, dificultando o relaciona- 
mento permanente e a estruturação de uma solidariedade mais pro- 
funda entre as várias unidades políticas que a nação colonizadora 
fôra estabelecendo, na sua preocupação de criar um vasto império na 
“sul-américa para suceder aquele outro que perdera no Oriente. Tais 
unidades políticas, representadas nas capitanias-gerais e nas: capi- 
tanias menores ou de segunda ordem, não conheciam, na própria 
América, um poder coordenador que lhes estabelecesse a necessária 
unidade. O governador geral do Brasil e o vice-rei do Rio de Ja- 
neiro não tinham jurisdição sôbre todo o território do futuro Estado. 
As ordens emanavam diretamente de Lisboa. A subordinação ope- 
rava-se com relação a Lisboa e não à Bahia ou ao Rio de Janeiro. 
Em consequência, como bem assinala Oliveira Viana, “as várias ca- 
pitanias, que vão ser as futuras províncias, não se sentem membros 
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de uma mesma família; cada uma tem sua evolução própria, sua his- 
tória própria, sua administração própria, suas: tendências próprias 
para êste ou aquele ponto de atração. E” completa entre elas a inso- 
lidariedade”. 


O estabelecimento de Dom João é da família real no Rio de Ja- 
neiro foi o passo enérgico que se deu em direção à unidade política. 
Feita a independência, imaginou-se perigoso, a essa unidade tão re- 
cente, afrouxar os laços políticos. E o império nascera, vencendo 

imperativos singulares, expressivos, ponderáveis, sob a forma de um 
Estado unitário que ignorava as particularidades regionais os anseios 
provinciais e as lições de brasilidade que acabavam de ser dadas em 
grande estilo quando os brasileiros do norte, da Bahia ao Amazonas, 
de armas na mão, em gestos altivos, haviam determinado, expulsando 
os soldados da colonização estrangeira, integrar-se na nova nação, 
quando podiam ter-se desvinculado as várias áreas distintas que o 
conformam para criar-se pequenas nações como estava ocorrendo na 
América espanhola. 


O princípio federativo, sugerido nos debates da Constituinte de 
1823, por isso m2smo, não foi aceito. E a Constituição de 1825 
“manteve o sistema centralizador. O princípio, que exteriorizava uma 
situação a que se não podia fugir, não ficou, porém, esquecido. E no 
“decorrer do 1.º Império e no ciclo heróico das Regências, êle animou 
pronunciamentos provinciais, foi alegado constantemente através das 
críticas que se faziam ao sistema vigente. Sem adotá-lo parecia im- 
possível sustentar, atravês dos tempos, o corpo integral do Brasil. 
Ademais, a base física do Império unitário, base física que conspirava 
contra o próprio sistema, não fôra alterada pela ação progressista do 
Estado. Nenhum passo se dera para vencer as distâncias, melhor 
distribuir e aproximar as populações, inclusive pela própria recom- 
posição do quadro territorial das províncias. Em 1831, depois do 
Sete de Abril, quando se imaginavam reformas que reajustassem o 
país à nova ordem de coisas que se criava com a abdicação e a ex- 
periência que se ia tentar com a Regência, Miranda Ribeiro preten- 
dera: “O govêrno do Brasil será uma monarquia federativa”. Não 
-vencera a idéia. 


Pelo Ato Adicional, cedera-s2: um pouco à evidência da realidade. 
E as províncias haviam conseguido alguma coisa que as levariam à 
autonomia. O ato de interpretação, votado para conter excessos e 
restabelecer o equilibrio entre o poder central e as autonomias pro- 
vinciais, se não apertara violentamente os laços do sistema unitário, 
valia como um passo atrás nas franquias do Ato Adicicnal. Enten- 
dera-se que tais franquias conspiravam contra a unidade do império. 
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Como experiência, fora bastante para evidenciar os perigos a que 
expunha a integridade da pátria. Bernardo de Vasconcelos confessara 
que o Ato Adicional, na redação aprovada, valia como um “Código 
da anarquia”. | 


Nos dias do Segundo Reinado, as críticas tomaram uma feição 
mais séria. O visconde do Uruguai, no seu “Direito Administra- 
tivo”, em que balanceou o funcionamento da máquina governativa 
sob o contrôle do Poder Moderador, registrou todo o conjunto já 
vasto de incidentes que o sistema vinha determinando. Tavares Bas- 
tos, num livro equilibrado, 4 Província, através de cujas reflexões 
mais se agigantava o “Solitário” das “Cartas” famosas, analista frio 
do organismo nacional, apresentava, em extensão e profundidade, o 
quadro amargo da vida brasileira no choque entre as aspirações pro- 
vinciais e o contrôle absorvente do Centro. Teimava-se em ignorar 
a base física e, com ela, a base social e a base econômica do Império. 
Tavares Bastos, com atilamento, amparado numa argumentação im- 
pressionante, com aquela segurança de afirmação que tanto lhe carac- 
terizava a passagem pela vida pública, provara, eloquentemente, a 
necessidade da reforma administrativa, constitucional, pela adoção do 
federalismo. Em 1870, fôra a vez dos republicanos que levantaram 
bandeira no manifesto de Itu, no qual, no entanto, convocavam a 
nação para movimento mais amplo, qual o da mudança completa 
das instituições. 


Em 1885, a 14 de setembro, Joaquim Nabuco apresentou a in- 
dicação revolucionária pela qual cessava o regime centralizador. Ao 
invés de república, como pleiteavam os manifestantes de 70, a mo- 
narquia sem o Poder Moderador e as províncias com as franquias que 
desejavam. 


Firmaram-no mais trinta e oito deputados. Era arrojada a ini- 
ciativa. Provocou, como se podia imaginar, um movimento de estu- 
pefação e logo de reação. Nabuco não se intimidou. 


“Há quatro razões, assinalou, para que a independência das pro- 
víncias se imponha ao espírito de todos os brasileiros. Há, em pri- 
meiro lugar, só por si suficiente, a razão das distâncias enormes que 
as separam. 


Há em segundo lugar a diversidade de interêsses, diversidade 
sôbre a qual seria ridiculo insistir, porque é tão absurdo sustentar-se 
a identidade de interêsses do povo que habita as margens do Ama- 
zonas e do que habita as margens do Paraná, como afirmar-se que 
não são diferentes os interêsses da costa da Grã-Bretanha e os da 
costa do Mar Negro. 
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Há uma terceira razão, e é que enquanto o govêrno das pro- 
víncias fôr uma delegação do centro, êle não poderá ser verdadeira- 
mente provincial, 


Há ainda uma quarta razão que é a impossibilidade de impedir, 
sem a autonomia absoluta, a absorção das províncias pelo Estado, 
cada vez maior, porque, quanto mais o organismo central se depau- 
perar, exatamente, na razão da franqueza-que êle impõe às províncias 
tanto mais os recursos provinciais serão absorvidos pelo coletivo 
chamado — Estado”. 


Argumentando com elegância, mostrou-se severo na crítica ao 
intervencionismo absorvente da coroa e eloquente na proposição do 
tema e sua significação e importância para os destinos do país e ca 
própria coroa. Foi vencido... Não podia deixar de ser. A situação 
política, então, estava com os conservadores, sob a presidência de 
Cotegipe, reacionários a cometimento de tamanha envergadura. 
A batalha travada não encontrou ambiente para a vitória. As fôrças 
liberais menos avançadas teimavam, de seu lado, em concordar que, 
a federação talvez autorizasse a destruturação da unidade. A lição 
do Ato Adicional parecia perigosa, desautorizando uma nova expe- 
riência. 

Nabuco, que combatia tenazmente a interferência do Poder Pes- 
soal do imperador, atribuindo-lhe os males de que enfermava o país, 
portou-se com uma bravura memorável na jornada que encetava. 
Na tribuna parlamentar e na própria imprensa esgrimiu com os cen- 
tralizadores, assegurando-lhes, à luz da exemplificação histórica, à 
luz da realidade física do país, o que importava a federação. Não ha- 
via clima ainda, evidentemente, para a transformação. E no entanto 
o Império, àquelas horas, ja entrava em ocaso. Desde o final do con- 
flito paraguaio as instituições perigavam. As coordenadas da política 
já não eram as mesmas. O sentimento republicano começava a tomar 
pé. O choque com os senhores de escravos, de outro lado, tirava à 
monarquia a segurança de estabilidade sob que vivera. Liberais e con- 
servadores, sem conseguir manter firme em suas mãos a direção do 
Estado, apedrejavam constantemente o Poder Pessoal. Embora, não 
queriam compreender que, com a federação das províncias, assegu- 
rariam ao Império a continuidade que a centralização não podia asse- 
gurar porque concluira sua função histórica. 

Tem-se dito que os apóstolos da federação entre nós buscaram, 
nos Estados Unidos e na Argentina, os exemplos em que se apoiavam 
para sua propaganda. E” preciso não esquecer que a federação, como 
a república, estava na consciência de todo o restante do continente. 
Na Colombia, pelo pacto de 1858, aquela nação se federalizara; no 
México, de 1823 a 1835 funcionara a primeira república federal; de 
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1846 a 1853, a segunda; em 1855, principiara a terceira. Na Vene- 


zuela, após um banho de sangue de cinco anos, o federalismo im-. 


pusera-se. No Uruguai, Artigas pretendera a federação das várias 
províncias platinas até onde chegara a sua influência. A Bolívia, em 
meio à ascenção dos “caudilhos bárbaros e dos caudilhos letrados, da 
plebe em ação”, jogara-se mais de uma vez à competição de uma repú- 
blica federal. A história que se vinha escrevendo na América latina, 
consequentemente, era uma história de luta pela federação. A pró- 
pria revolução pela independência da Hispano-América apresentara 
visíveis tendências federalistas. 

Já constituíamos um caso particular na paisagem politica do 
Novo Mundo, como monarquia. Lastarria, um pensador chileno, que 
convivera conosco procurando compreender-nos, criticara acerba- 
mente nossas condições de vida, que se lhe afiguravam uma decor- 
rência da monarquia, planta exótica na flora política continental. Com 
a federação das províncias e a extinção do Poder Moderador, o Bra- 
sil seria transformado num Estado liberal, de verdadeira estrutura 
republicana. O imperador reinaria e não governaria. E o que se via, 
até então, como dissera um publicista, era o imperador reinando e go- 
vernando. 

Nabuco, ante a resistência que encontrou e para não prejudicar 
a causa abolicionista, preferira não prosseguir na campanha federa- 
lista sem, contudo, ceder senão quanto à oportunidade. E tanto assim 
que, meses após a abolição, a 8 de agôsto de 1888, voltava à tese 
federalista, apresentando novo projeto. Acompanharam-no apenas 
dezessete deputados. Eram êles: Cesar Zama, Cesar Alvim, Alves de 
Araújo, Mata Machado, Henrique Sales, L. Mascarenhas, Elpídio 
Mesquita, Mariano da Silva, Pedro da Cunha Beltrão, Afonso Celso, 
João Penido, Paulo Aprimo, Pacífico Mascarenhas, José Pompeu, 
Rodrigues Júnior, R. Peixoto, Joaquim Pedro. Dizia: — “Artigo 
único. Os eleitores de deputados à próxima legislatura darão aos seus 
representantes poderes especiais para reformarem os artigos da cons- 
tituição que se opuserem às proposições seguintes: 

“O govêrno do Brasil é uma monarqnia federativa”. 


“Em tudo que não disser respeito à defesa externa e interna do 
império, à sua representação exterior, à arrecadação dos impostos 
gerais, às instituições necessárias para garantir e desenvolver a uni- 
dade nacional e proteger efetivamente os direitos constitucionais dos 
cidadãos brasileiros, os govêrnos provinciais serão completamente 
independentes do poder central”. 

A insistência do pensamento federalista alarmou os homens do 
govêrno. Rodolfo Dantas e Ouro Preto, responsáveis pelas fórças 
liberais, que em São Paulo haviam caminhado para a descentrali- 
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zação, ainda hesitavam ante a atitude avançada do companheiro. Já 
estavam conscientes de que, encerrada a batalha da abolição, come- 
gava realmente a da federação mas, desejavam calma, prudência, va- 
gar. Ora, sem a federação, a monarquia tinha seus dias contados. 
A propaganda republicana tomava fólego e se batia por ela. Em tóô- 
das as províncias havia clubes e jornais republicanos. A mutidão dos 
senhores rurais aderia à instituição que se anunciava, descrente da 


- monarquia que não soubera defendê-la ou contra ela investira com o 


13 de maio. Os moderadores liberais aceitavam agora a federação 
mas, concedendo-a sem vertiginosidade, para evitar comoções violen- 
tas na estrutura institucional: do Império. Nabuco, a essa altura, en- 
contrava no campo, combatendo igualmente pela federação, outro 
liberal avançado — Rui Barbosa. Nabuco defendia, no entanto, a 
permanência da monarquia. A Rui não interessava fundamentalmente 
a permanência da monarquia. Com ela ou sem ela e portanto com a 
República, o que importava era a federação. Travou-se a batalha. 
Nabuco teve de descer da tribuna parlamentar para as colunas da im- 
prensa na defesa do princípio como o entendia aplicável ao Brasil. 
Os republicanos enfrentaram-no. Não podiam existir monarquia e fe- 
deração. Porque esta importava em autonomia, em franquias, em 
extinção do Poder Pessoal do imperador. E só através da República 
isso seria possível. A bandeira da federação escapou, por isso, de 
suas mãos. Fiel à monarquia, Nabuco não quiz ceder às evidências 
de seus antagonistas. E entregou-a a Rui. 


Nabuco compreendera, na defesa do princípio federativo, que a 
monarquia agonizava. Todos os indícios de que não era possível mais 
conter a propaganda republicana estavam à vista, prenunciando uma 
nova etapa para a vida nacional. Os abolicionistas de ontem passavam 
para o campo anti-monárquico. ÊBle próprio, nas investidas contra o 
Poder Pessoal do imperador, contribuira para que se desgastasse a 
confiança no regime., Ademais, circunstâncias graves estavam ocor- 
rendo para ainda mais debilitar o prestígio do trono. O descontenta- 
mento dos senhores rurais, a questão militar, a crise que ameaçava o 
país com a queda da produção e a desvalorização de seus produtos 
fundamentais para as operações do comércio internacional, a falta de 
confiança nas instituições, trabalhavam com impetuosidade para 
apressar o desenlace. 


- Nabuco, consciente da gravidade do momento e seguramente na. 
esperança de que sua palavra, sua argumentação, ainda pudessem 
eletrizar a nação levando-a a abrir um crédito ao Império, tentou o 
impossível. E nos últimos meses de 88 até novembro de 89, na Cà- 
mara e nas colunas de O País, votou-se à causa da defesa do sis- 
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tema vigente, isto é, da monarquia como forma de ovêrcio capaz de 
satisfazer os anseios nacionais. 

E preciso insistir aqui: Nabuco tinha died que a mo- 
narquia perigava. Sua percepção das coisas, seu conhecimento agudo 
da psicologia de seus concidadãos, asseguravam-lhe êsse estado de 
consciência. Leiam-se seus discursos e seus artigos dessa fase e se 
terá plena certeza do que estamos afirmando embora, a todo instante, 
afirmasse que a república não devia vir ainda, não tinha ambiente, 
estava longe de transformar-se em realidade no país. A vivacidade 
do combate era, no entanto, bastante para evidenciar que antevia o 
perigo, 'sentia-o perto. Se outros homens públicos de então, liberais 
e conservadores, não acreditavam na transformação política que se 
avizinhava, dando de ombros à propaganda, com o que revelavam 
uma miopia incrível, Nabuco aferia com segurança da situação, 
A abolição conseguira-se com os mesmos métodos de propaganda 
exaltada, interessando e arrastando, para as suas fileiras, estudantes. 
jornalistas, militares e o povo em si. E o que estava ocorrendo agora 
não era o mesmo? Não se agravara, aliás, a situação, com aquelas 
circunstâncias mais sérias a que nos referimos? O próprio imperador 
não confessava a amigos, certo do que estava para ocorrer, seus re- 
ceios de que não houvesse, em tôdas as províncias, homens capazes 
e suficientes para a nova emprêsa política? 

A República que se aproximava não podia constituir uma sur- 
preza. Não tem apoio na verdade, não tem sentido, portanto, o que 
se vem repetindo açcêrca de seu estabelecimento. Porque, realmente, 
ela já constituia um estado dalma coletivo, fruto da descrença na mo- 
narquia e da propaganda intensificada após o 13 de maio, 

Visitando Buenos Aires em meados de 89, Nabuco tivera oca- 
sião de declarar — “um dia havemos de ser república”. Escrevendo 
pouco antes a José Mariano, companheiro de jornada libertária, con- 
fessara suas aflições ante o que já lhe estava parecendo inevitável. 
E dizia-lhe, lemos em recente artigo de Aluizio Napoleão, passando 
em revista as circunstâncias graves que a nação estava vivendo, que 
as aspirações republicanas não passavam, no momento, de explosão 
de despeito dos que se sentiam prejudicados com o 13 de Maio. Mas, 
ao concluir, concordava: “Estamos no meio de grandes acontecimen- 
tos de sérias consequências” 

O gabinete Ouro Preto, num esfôórço supremo para vencer a 
crise, superando a vertiginosa caminhada em direção à República, 
propuzera-se a realização de um vasto programa de reabilitação da 
monarquia, inclusive descentralizando a vida provincial. Não acei- 
tava, todavia, a federação como a desejava Nabuco. Por isso mesmo, 
ei-lo da tribuna parlamentar enfrentando o gabinete, reafirmando sua 
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fé na monarquia: “Monarquista continuarei a ser, firme como um ro- 
chedo”. E investindo contra a República, explicava que não era con- 
tra o regime em si, que bem compreendia em suas vantagens, em suas 
virtudes. Receiava-o como experiência no Brasil. Não possuíamos 
ainda a maturidade para aceitá-lo e adotá-lo. A América espanhola 
não estava ali, mergulhada na caudilhagem, ensanguentada diaria- 
mente? 


Sua palavra, a essa altura, perdera o encantamento para a multi- 
dão. Aquela emotividade que comunicava nos dias da jornada abo- 
licionista já não produzia os mesmos frutos. Éle próprio, sentindo o 
vazio que se fazia à volta de suas reflexões, dissolvido o parlamento 
para que houvesse oportunidade para uma verdadeira tentativa final 
de consulta à opinião pública, desistira de qualquer comparecimento 
às urnas. José Mariano estava agora no campo oposto. Sua atitude, 
após o 13 de Maio, pondo-se ao lado do gabinete Dantas, conservador, 
porque entendera que tendo feito a abolição, Dantas devia ser apoiado 
sem preocupação de ideologia partidária, criara-lhe fundas divergên- 
cias com os liberais de sua província. Fóra reeleito, em 1889, porque 
desfrutava ali, ainda, de simpatia pública. 


Feito o 15 de Novembro, encerrada a primeira fase da transfor- 
mação que agitava o país, voltaram a arregimentar-se os monarquis- 
tas que teimavam em não aceitar o fato consumado do episódio. 
O clima para as reivindicações não se mostrava dos mais propícios. 
A tensão de ânimos era perigosa. A mocidade republicana, militar 
e civil, não admitia reflexões contrárias à nova ordem de coisas. 
O jornal foi a voz de que lançaram mão êsses abencerragens para 
tentar a reconquista do país. Rodolfo Dantas, encabeçando a nova 
jornada, fundava o Jornal do Brasil. Joaquim Nabuco ioi fazer- 
lhe companhia. E durante os dias em que o grande órgão insistiu na 
defesa de um passado recente, Nabuco esteve presente com o" comen- 
tário, com a reflexão, com a análise serena, constante, exaltando o 
Império que nos dera a independência, a ordem constitucional, o pres- 
tígio continental e a igualdade entre os homens. Sua carreira política 
estava, então, concluída. Fóra, evidentemente, uma carreira rápida, 
vibrante, de êxitos memoráveis que, não ocorresse o 15 de Novembro 
e apesar da indisciplina partidária que o distinguia, indisciplina que 
era antes a energia estuante, necessária ao rejuvenescimento dos libe- 
rais, lhe asseguraria fatalmente a chefia de um gabinete. 


Político na melhor acepção da palavra, Joaquim Nabuco não 
combateu jamais à volta de homens, mas de ideais, de princípios, com 
o pensamento voltado para o bem coletivo. 
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Sua obra literária está, tóda ela, impregnada do clima político 
em que viveu. Em Um Estadista do Império, deu-nos o balanço 
político do Brasil, da fundação do Estado a 1878; em Minha For- 
mação, não há, como se tem pretendido, o louvor de Joaquim Na- 
buco a Joaquim Nabuco, mas uma contribuição preciosa para com- 
preender-se .a formação moral e as atitudes que assumiu como ho- 
mem de inteligência e homem público em certos momentos da vida 
nacional. Balmaceda é o inventário da política Sulamericana, mar- 
cada pelo caudilhismo, pelos pronunciamentos, pelos entreveros quase 
diários. O Abolicionismo vale como a melhor exegese do sistema 
de escravidão que tanto envilecia o trabalho entre nós e sôbre cujos 
alicerces se firmara a vida política do Império. A 1.2 Memória sôbre 
à questão de limites com a Guiana Britânica, que é senão a história 
da política portuguêsa na Amazonia, política caracterizada pela preo- 
cupação de criar uma ampla base física, e nela uma sociedade condi- 
cionada pelos rigores da região, uma economia de coleta da especia- 
ria local e de agricultura de espécies, alienígenas ou não, para O giro 
mercantil no campo universal, e de garantir essa base física, essa so- 
ciedade e essa economia, defendendo-lhe a integridade pela fixação 
de uma fronteira viva, assinalada pelas guarnições militares, pelas 
fortificações, pelos núcleos de população indígena, pelos estabeleci- 
mentos comerciais, pela presença de autoridades civis e religiosas ? 


! Sua presença nas colunas dos jornais é sempre a presença do 
observador cauto, que traz a contribuição de sua experiência para o 
encaminhamento da questão do dia. Nos discursos parlamentares, 
Nabuco, em meio aos tropos que magnetizam as multidões que o ou- 
vem ou que o lêm, não se mostrou o demagogo que aspirava o aplau- 
so da clientela eleitoral, mas o analista penetrante dos nossos proble- 
mas, que propunha com segurança e para os quais sempre trazia a 
solução apreciável, o analista da atitude de nossos estadistas, o co- 
nhecedor sereno de nossos defeitos e de nossas virtudes. 


Ao concluir o discurso de estréia, a propósito da liberdade de 
consciência religiosa, Cesar Zama, que o ouvira, dissera déle — “Mui- 
to bem. Mas não conhece o país em que vive”. Nada mais irreal. 
Porque, como poucos homens públicos brasileiros, Nabuco tinha uma 
consciência nítida do que valiamos, do que representávamos, do con- 
junto e das particularidades que nos distinguiam na família humana. 

Sempre fiel ao sentimento e às formas monárquicas como sis- 
tema para a vida nacional, as atividades políticas, Nabuco as exerceu 
na tribuna do parlamento, nas páginas dos panfletos que escrevei, 
nas campanhas de imprensa, no contato que manteve, na tribuna 
popular, com a multidão que o ouviu eletrizada e a lhe dar aplausos 
às idéias que defendia, aos princípios de que se tornara apóstolo. 
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Têmo-lo, portanto, como homem público, a serviço dos grandes prin- 
cípios políticos e morais que deviam merecer a atenção do poder res- 
ponsável pelos destinos nacionais, jornalista, parlamentar, panfletá- 
rio e tribuno popular. Em tôdas essas atitudes, sem uma fuga, sem 
uma fraqueza, seguro do que afirmava e das verdades que enunciava, 
revelou-se a mesma integridade, a mesma energia, a mesma lucidez 
na interpretação dos fenômenos sociais, na inteligência dos assuntos 
em debate, assuntos sempre ligados aos interêsses fuudamentais do 
país. Não se poderá dêle dizer que, à medida que os anos passavam, 
melhor reflexão, maior experiência, menor fogosidade. perdera os 
ardores da mocidade e, aceitando, como muitos outros de sua época 
o faziam, a realidade brasileira no que ela possuia de evolução vaga- 
rosa, tardia, de erros cristalizados, acomodara-se, na crença de que 
as atitudes anteriores não passavam de belicosidades naturais da ida- 
de, agora corrigidos por um exame mais sereno do que nos distingue 
na comunhão universal. E não se poderá dizer, porque, à médida que 
os anos corriam, abandonando a retórica do passado, mais dentro da 
compreensão dos fatos políticos, dos fatos sociais, dos fatos econômi- 
cos, verificava que o caminho que estava trilhando era q caminho reto, 
que levaria fatalmente à obtenção das grandes reformas, que entendia 
necessárias ao bem coletivo. A observação, a inteligência profunda 
que alcançava das nossas peculiaridades, dos nossos problemas, diria- 
mos hoje os problemas de base da época, asseguravam-lhe a consci- 
ência apurada de que suas atitudes não se chocavam com os anseios 
ou com os imperativos nacionais. Daí a maior firmeza e a retilini- 
dade de sua conduta. Sua passagem pelos quadros da política brasi- 
leira, no ciclo imperial, foi a passagem de uma consciência pura, que 
a política não maculou, a serviço das melhores causas da pátria. 


NABUCO, CIDADÃO DO. RECIFE 


- ANIBAL FERNANDES 


Perante enorme assistência, que lotou inteiramente o salão nobre 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o escritor e jornalista 
Anibal Fernandes, diretor do Diário de Pernambuco, proferiu on- 
tem, em prosseguimento ao “Curso Joaquim Nabuco”, promovido 
por aquela instituição cultural em comemoração do centenário de 
nascimento do famoso autor de Minha Formação, sua anunciada 
conferência subordinada ao tema “Nabuco, cidadão do Recife”. 


Presidiu à sessão o Sr. embaixador José Carlos de Macedo Soa- 
res, presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, que convidou a tomarem lugar à Mesa os Srs. embaixador 
Maurício Nabuco, filho do grande brasileiro; ministro Aníbal Freire, 
do Supremo Tribunal Federal e da Academia Brasileira de Letras; 
deputado José Augusto, vice-presidente da Câmara dos Deputados ; 
senador Novais Filho; deputado Costa Pórto; acadêmicos Manuel 
Bandeira, Múcio Leão, Olegário Mariano, e Rodrigo Otávio Filho ; 
e João Luso, membro correspondente da Academia Brasileira de Le- 
tras. Estiveram ainda presentes, além de outras pessoas gradas, os 
Srs. deputados Juraci Magalhães, Gilberto Freire, Aureliano Leite, 
Afonso Arinos de Melo Franco, general Cândido Rondon, acadê- 
mico Pedro Calmon, reitor da Universidade do Brasil, acadêmico 
desembargador Adelmar Tavares, presidente do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, ministro Fonseca Hermes, vice-presidente da 
Sociedade Brasileira de Geografia, desembargador José Duarte, escri- 
tores José Lins do Rêgo, Rodrigo Melo Franco de Andrade, Luis 
Jardim, José Cesar Borba, Austregésilo de Ataide diretor do Diário 
da Noite, etc. 


O escritor Aníbal Fernandes trouxe a enorme assistência que 
compareceu ontem ao Silogeu Brasileiro presa à sua palavra colorida 
e fluente, evocando a figura de Nabuco em sua terra natal, os seus 
feitos em prol do escravo, a sua personalidade de intelectual e homem 
público. | 


RS q 


Damos a seguir o texto de sua conferência, que foi longamente 
aplaudida : CÚ 


“Nabuco é um cidadão do Recife. Sempre se considerou do Re- 
cife e não de nenhuma outra cidade, por mais ilustre que fósse. 
Nasceu num 2.º andar da casa n.º 39, no aterro da Boa Vista, na- 
quele longínquo 19 de agôsto de 1849, às 8,30 da manhã, no ano em 
que a provincia mais padecera dos horrores da guerra civil. 


Vauthier iniciara êsses aterros na cidade alagada, cheia de cam- 
bôas, de marés, de mangues e braços de rio, infiltrando-se por tôda 
parte. O Recife sentia o renascimento da administração do barão da 
Boa Vista. O aspecto geral da cidade se modificava com as constru- 
ções novas; a vida social se tornara mais animada. Tendo vivido em 
Paris, acreditava Rêgo Barros, que fazendo do Recife uma bela ci- 
dade, os ricos senhores de engenho se afeiçoariam ficar em sua terra. 


O ar do Recife ainda estava bem carregado, com a lembrança da 
revolução, de que fôra sangrento teatro. Ruas e pedras do Recife 
ainda sangravam, quando Nabuco veio ao mundo. O fato de ter nas- 
cido em sobrado, mostra que tinha a ascendência de um dos homens 
bons do burgo. Sua família materna vinha da casa-grande patriarcal. 
O sobrado, como acentuara Gilberto Freire, era a casa típica dos 
recifenses mais abonados, dos comissários de açúcar, dos fidalgos do 
comércio. Mas não ficou em sobrado. Aos 3 meses e pouco, era bati- 
zado na capela de São Mateus, em Massangana. Assim também êle 
sentiu o encanto de ter sido menino de engenho, e o foi, mais do que 
de cidade. 


"O pai fôra para a córte, eleito deputado geral. Havia obtido o 
quarto lugar da lista e antes dêle, vinham apenas Rêgo Barros, que 
era o chefe do partido, e o galante Maciel Monteiro, o “dandy” que 
renunciara à senatória, para não o suspeitarem ter a idade legal. 
O homem, de quem se dizia ter os dedos calejados de apalpar saias 
de seda, punha tamanha coqueterie na sua idade, que a atrazava ape- 
nas de seis janeiros, como se essa tentativa de diminuir o número de 
anos pudesse ocultar-lhe um dia aquilo que o divino Racine chamava 
o “irreparável ultraje”. 

Foi em dezembro de 1849, que o velho Nabuco partiu do Re- 
cife, para a côrte, a fim de tomar assento na Câmara. Na ante-vés- 
pera de nascer-lhe o filho, havia presidido o júri, que julgara os che- 
fes da malograda rebelião praieira, não obstante ser adversário polí- 
tico dos presos, que à sua presença compareciam, vencidos, para 
ajustar contas com a justiça. 
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Mas não compareciam de pés e mãos algemados. Entraram no 
Tribunal, de cabeça erguida, quase como num desafio. 


Ao abrir-se a sessão, um dos réus pede a palavra e argue o Júri 
de suspeito. Êsse processo — diz o acusado Dr. Felipe Lopes Neto, 
— instaurado em segredo pelo Sr. Figueira de Melo contra os mem- 
bros do Partido Praieiro, só podia ser sentenciado pelo Sr. José 
Tomaz Nabuco de Araújo”. Recusam responder ao interrogatório. 
Recusam tomar advogado de defesa. 


A muitos ocorre ainda hoje perguntar: porque Nabuco não se 
deu por suspeito ? 


Se era adversário dos réus, por que não se escusara de jul- 
gá-los? 

O filho defende o pai dessa increpação, dizendo que êle se co- 
nhecia bem como magistrado, para arrecear-se de qualquer quebra 
de seu dever e imparcialidade. Tanto mais que não ia ser jurado. 
Se tivesse de ser jurado, sim. Como presidente de júri, apenas lavra- 
ria o “veredictum” do tribunal popular. Diante dos “praieiros” ven- 
cidos, não estamos mais no tempo daquelas sinistras alçadas de san- 
gue, que levaram ao patíbulo os cabeças das revoluções de 17 e 24. 
O juiz não é um proconsul militar, que apenas vai castigar com a 
pena de morte os que se rebelaram contra o poder real, todo pode- 
roso. Não é nenhum Luís do Rêgo Barreto, ou um conde dos Arcos, 
que ligam o seu nome às terríveis condenações à morte. E” um ma- 
gistrado sereno, sabendo, de ante mão, que a anistia viria logo mais 
cair sôbre os chefes do motim. Mais tarde, quando na Câmara, foi 
o caso debatido, o conselheiro Nabuco explicou com sobranceria por- 
que não se deu por suspeito. 


“ — Não me dei de suspeito — disse êle — por que entendo 


que trairia o meu dever. A diferença da opinião pública não me ina- 
bilitava para ser juiz, a menos que se estabeleça o princípio de que 
cada partido deva ter os seus juízes. Darei mais algumas razões para 
não considerar-me suspeito. Alguns dos réus que compareciam à 
barra do tribunal, quando eu era juiz do cível, da comarca do Recife, 
tinham promovido as suas demandas perante mim, havendo aliás ou- 
tro juiz do cível de sua parcialidade; e pois êles mesnros reconheciam 
que, por causa de diferença política, não era eu suspeito”. 


O menino Joaquim ficara no engenho com a madrinha, de onde 
sairia três anos mais tarde, quando os pais voltam ao Recife. “Tra- 
vesso e galante”, como escrevia Dona Ana Rosa, trazia o seu “criou- 
linho Marcos”, “que nós doamos ao menino, por ser de sua simpatia”. 
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Era comum aos “meninos de engenho” terem o seu moleque e o seu 
carneiro. Mas a sua permanência não seria longa, no Recife. O ve- 
lho Nabuco voltava logo mais à côrte, designado para a presidência 
de São Paulo e para a legislatura de 53, quando proferiu um dos mais 
notáveis discursos de sua carreira parlamentar. 


Parece que Joaquim Nabuco, tomando de futuro ao pai como 
modêlo, é ao parlamentar de 53 que tem diante de si. fe descreve 
mais tarde o orador, dizendo que as pausas e a voz cristalina davam 
à sua declamação, na tribuna, uma solenidade especial. Comentando 
essa oração, o Órgão praieiro dizia que de “quantos discursos tinham 
sido proferidos pelos parlamentares de Pernambuco, nenhum podia 
competir com o de Nabuco, em habilidade e engenho”. 


Devido talvez às peregrinações em que andava o pai — do Recife 
para a córte, da córte para São Paulo — Nhô-Quim voltou ao enge- 
nho Massangana; e lá se ficou até 1857, ou seja até os oito anos. 


Que impressões teria do engenho a alma infantil de Nabuco? 
Talvez as mesmas, que José Lins do Rêgo descreve no seu famoso 
livro: . 


— “A minha mãe sempre me falava do engenho, como de um 
recanto do céu. E uma negra que ela trouxera para criada, contava 
tantas histórias, das moagens, dos banhos de rio, das frutas e dos 
brinquedos, que acostumei-me a imaginar o engenho, como qualquer 
coisa de um conto de fadas, de um reino fabuloso”. Nabuco evoca 
particularmente os oito anos passados no engenho, os quais, para usar 
as suas próprias palavras, foram os de sua formação, instintiva ou 
moral, definitiva. Para mostrar como as primeiras impressões da 
infância foram tão intensas, basta ler a sua admirável página de evo- 
cações, quando êle mesmo confessa que “nunca se lhe retira da vista 
êsse pano de fundo que representa os últimos longos anos de sua 
vida”. Em Massangana, nesse primeiro período de sua existência, é 
que se revelou aos seus olhos o quadro da escravidão, o qual decidiu 
o emprêgo ulterior de sua ação política. 


— “Eu estava uma tarde sentado no patamar da escada exterior 
da casa, quando veio precipitar-se para mim um jovem negro desco- 
nhecido, de cêrca de 18 anos, o qual se abraça aos meus pés, supli- 
cando-me, pelo amor de Deus, que o fizesse comprar por minha ma- 
drinha para servir-me. Êle vinha das vizinhanças, procurando mudar 
de senhor, porque o déle, dizia-me, o castigava e êle tinha fugido 
com risco da vida... Foi êste — diz — o traço inesperado que me 
descobriu a natureza da instituição, com a qual eu vivera até então 
familiarmente, sem suspeitar a dor que ela ocultava”. 
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E" que se durante o longo período da escravidão negra havia 
senhores benignos, como aqueles que Julio Belo descreve no seu livro 
Memórias de um Senhor de Engenho, outros havia, como os que 
menciona Oliveira Lima, nas suas Reminiscências, que se gabavam 
de, tôda a vez que compravam um escravo, aplicar-lhe uma “novena”, 
isto é, mandar surrá-lo diariamente, durante nove dias, para que 
aprendesse a conhecer o senhor. 


Não eram felizmente muitos êsses algozes. 


Mas o fato de existirem alguns, é bastante para fixar todo o 
horror da instituição nefanda. Diz Nabuco que foi êsse quadro ines- 
quecido da infância que lhe descobriu a natureza da escravidão, Oli- 
veira Lima, que nas suas Memórias, aqui e ali, tanto molestou a Na- 
buco, diz que o seu sentimento era todo literário, como o dos poetas, 
que em versos exalam suas máguas mais íntimas e mais profundas, 


Não creio que fôsse assim tão literário, a quem combateu a es- 
cravidão com tódas as fórças e repeliu-a com tôda a consciência, como 
a deformação utilitária da criatura. Não é menos certo que a escra- 
vidão foi para Nabuco algumas vezes tema literário, tanto assim que, 
depois de extinta, por ela sentiu o que êle mesmo chamava “uma 
singular nostalgia” ou seja a saudade do escravo. Havia para isso 


altos motivos sentimentais. 


— “Quanto a mim, absorvia-a no leite preto que me amamentou ; 
ela envolveu-me como uma carícia muda, tôda a minha infância; as- 
pirei-a da dedicação de velhos servidores que me reputavam o her- 
deiro presuntivo do pequeno domínio de que faziam parte. Entre 
mim e êles, deve ter-se dado uma troca contínua de simpatia, de que 
resultou a terna e reconhecida admiração, que vim mais tarde a sen- 
tir pelo seu papel”. 

Os escravocratas, querendo ofender a Nabuco, disseram mais 
varde, que êle fizera a sua primeira viagem à Europa com o dinheiro 
da venda dos escravos que herdara do padrinho Joaquim Aurélio. 
O engenho Massangana foi deixado pela madrinha a um sobrinho e 
vizinho: e Nabuco, herdou um outro, “Serraria” de fôgo morto, istv 
é, sem escravos para trabalhar. Foi êsse o engenho que Nabuco ver 
deu, avaliado naquela época em 22 contos de réis. 


Nas eleições de 84, o Dr. J. J. Seabra, que era então lente aa 
Faculdade, e partidário do conselheiro Portela, deu curso ao boato 
malevolo. 


E Nabuco veio a campo, no Jornal do Recife destruir a falsi- 
dade: 
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“O Sr. Dr. Seabra e o Sr. Joaquim Nabuco. 


Eu devo ao Sr. Dr. Seabra o obséquio de ter dado conheci- 
mento ao público da espécie de difamação de que sou vítima por parte 
de pessoas que não tenho a honra de conhecer e que seguramente não 
me conhecem. Interpelado na imprensa, por haver-me chamado pu- 
blicamente de especulador e dito sem fundamento que eu possuia es- 
cravos de que me desfizera por venda para encetar a propaganda 
abolicionista, o Sr. Dr. Seabra explica desta forma no Jornal do 
Recife de hoje o episódio do bonde de Santo Amaro: “Como o 
mesmo (um cavalheiro que êle não conhecia) afirmasse que o Se- 
nhor Dr. Portela é escravocrata, respondi-lhe que pelo menos sempre 
havia praticado atos demonstrativos do contrário, alforriando sem 
indenização alguma os escravos que tinha possuido, quando, entre- 
tanto, diziam e corria que o Sr. Dr. Nabuco havia vendido os que 
herdara com um engenho”. 

No seu artigo, o Sr. Dr. Seabra grifou as palavras “diziam e 
corria”, mas por certo não lhes deu a mesma ênfase e relêvo na con- 
versa. Julgue, porém, o público da natureza moral do paralelo feito 
pelo Sr. Dr. Seabra, entre dois homens, pelo que sabe de um e pelo 
que corre a cêrca de outro. 

O Sr. Dr. Seabra acrescenta: “Quem quiser verificar o que há 
de certo e exato sôbre tais boatos, que tome sobre seus hombros “e- 
melhante tarefa. A mim pouco interessa”. Quer isto dizer: o Se- 
nhor Dr. Seabra difama-me do modo mais cruel, alui pela base a 
minha reputação tôda, lança uma nódoa ignominiosa de especulação 
sôbre o meu caráter público, e deixa aos outros que tomem sôbre os 
ombros a tarefa de verificar o que há de certo e exato na calúnia 
política de que êle, na sua elevada posição de lente de uma Facul- 
dade, não duvidou fazer-se eco, em lugares públicos, contra um ho- 
mem, de cuja coerência de vida e extensão de desinterêsse êle não 
tem idéia, porque isso não lhe interessa! 

Pois interessa-me muito a mim, o difamado; não há nada, abso- 
lutamente nada, que me interesse mais. Se alguém conseguisse pro- 
var que eu, algum dia, vendi um escravo, ter-me-ia inutilizado, de 
um só golpe, para a campanha abolicionista, desmoralizando tudo 
que eu tenho dito, escrito, e feito nestes últimos quatorze anos, por- 
que desde que saí da Academia (antes mesmo), eu não falei uma 
vez em público, e também não escrevi, por assim dizer, uma só pá- 
gina, em que não denunciasse o crime da escravidão. Mas ninguém 
provará, porque em minha vida eu não exerci um minuto de poder 
jurídico sôbre escravo algum, e portanto nunca me achei colocado em 
posição de vender, nem alforriar, um escravo próprio. As únicas 
transações que tenho feito com relação a escravos têm sido para al- 
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forriar os escravos alheios. Nessa questão da escravidão posso falar 
com a mais absoluta isenção de espírito, porque não tenho na consci- 
ência um segundo siquer de cativeiro humano. Acredite o Sr. Dou- 
tor Seabra que no meu abolicionismo pelo menos eu sou invulne- 
rável. 


Recife, 22 de outubro de 1884. 

(a) Joaquim Nabuco”. 

Também é certo que Dona Ana Rosa Falcão de Carvalho, a ma- 
drinha de Nabuco, no seu testamento determinou que passassem 
cartas, de alforria, a sete de seus escravos, tendo deixado a Nabuco, 
além do engenho “Serraria”, um sobrado de um andar à rua Estreita 
do Rosário do bairro de Santo Antônio e outros objetos mencionados 
em escritura de doação que passou a seu favor. 

Dona Carolina refere-se à ida de Nabuco ao Recife, em 72, a fim 
de tomar posse dos bens. Quanto aos “dobrões de ouro”, o pecúlio 
que Dona Ana de Carvalho chamava o seu “invisivel”, e que o padre 
Antônio da Cunha Figueiredo, que redigiu o testamento, avaliava 
em mil, destinados aos seus estudos e casamento, êstes jamais apa- 
receram. Vendeu pois o engenho e a casa e transformou o dinheiro 
em um ano de Europa. 

Conta um seu biógrafo que êle levou êsse cabedal em dinheiro 
e letras de câmbio; e ocorreu-lhe cair do bôlso a carteira com tôda 
a fortuna, no hotel, em Roma, quando se debruçava de uma janela 
do côrso, para assistir o Carnaval. Um menino apanhou-a da multi- 
dão e subiu para procurar o dono, 

Pela segunda vez quase que o “invisivel” de Nabuco sumia; e 
então adeus os belos passeios da Itália, adeus o mês de Fontaine- 
bleau, com o castelo e a floresta, e o repouso de seus jardins simé- 
tricos, a frescura de suas águas e de suas sombras, e adeus os passeios 
no lago de Genebra, adeus a paisagem de Londres, a “tournée” dos 
castelos históricos da Loire, Chenonceaux, Amboise, Blois e Cham- 
bord. O “ragazzo” romano, que apanhou a carteira de Nabuco, caída 
no meio do povo, não foi acaso um mensageiro do destino, permitin- 
do-lhe completar na Europa essa viagem que “imprimiu à sua evo- 
lução política o seu caráter definitivo”? 


*o ok * 


Nabuco tem oito anos. Dona Ana de Carvalho acaba de mor- 
rer. Vivera junto a ela tanto tempo “para suavizar o isolamento de 
sua viuvez”. 
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— “Se não fôssem os agrados do meu filho, escreve a mãe ado- 
tiva à verdadeira mãe — ainda pior estava, que é tão meu camarada ; 
que me não pode ver doente. file fica na escola por seu gôsto — e 
tem se adiantado muito. O mestre é do Recife, eu dou-lhe 400 mil 
réis por ano, almoço e jantar e ceia” nes: 

Frequentava a escola e tinha os. ; moleques; « como seus tits 
pulos. Com certeza, como acontecia ao herói do romance de José 
Lins, “com êles ia também à horta para tirar goiabas e jambos ou 
viver com êles por debaixo das laranjeiras e jaqueiras gordonas”. 
De manhã também “tomaria o leite ao pé da vaca. Brincaria com os 
moleques, de tarde, depois que êles tivessem trazido para Casa Gran- 
de as latas de leite ou acabassem de pastorear o gado no curral”. 
O menino de engenho, que foi Nabuco, também com certeza tomava 
banho em rio. E o gado, o leite de espuma morna, o frio das cinco 
horas da manhã, também para êle foram a delícia de sua meninice, 
tal qual o personagem da novela. 

Mas agora, a madrinha está morta. Quanto deveria sofrer o 
menino! Das recordações de infância, como êle mesmo acentua, a que 

“a tôdas as outras apaga, e a mais cara de tôdas, é o amor que teve 
por aquela que o criou, até os oito anos, como seu filho. A sua ima- 
gem ou a sua sombra se desenharam de tal modo em sua memória, 
que na maturidade confessava que a poderia fixar, se tivesse o ta- 
lento de pintor. Mas ainda assim a descreve e de tal modo, que é 
como se a estivessemos vendo; de grande corpulência, inválida, ca- 
minhando com dificuldade, constantemente assentada em um largo 
banco de couro, que transportavam de peça em peça da casa, ao lado 

“da janela que deitava para a praça do engenho e onde ficavam a es- 
tribaria, o curral e a pequena casa edificada para o mestre e que lhe 
servira de escola. Andava sempre com as suas roupas de viúva. 
Nabuco reconstitui todo o ambiente da casa de Massangana, a mo- 
bília da entrada, onde ela costumava passar o dia; nas paredes, al- 

- gumas gravuras coloridas, representando o episódio de Inez de Castro, 
entre as gaiolas dos curiós afamados, e pelos quais Joaquim Aurélio 
costumava dar o preço que pedissem. Ao lado, em um armário envi- 
draçado as pequenas edições portuguesas dos livros de devoção e das 
novelas do tempo. (Êsses livros figuram no testamento como ava- 
liados em 10 mil réis). 

Sentada à cabeceira de uma grande mesa de trabalho, jogava as 
cartas, dava a tarefa para costura e para as rendas, provava o ponto 
do doce, examinava as tisanas, distribuia peças de prata aos afilhados 
e protegidos, recebia os amigos que vinham tôdas as semanas, atraí- 
dos pelo regalo da mesa e da hospitalidade. Aparentava um ar severo 
e às vêzes se punha a ralhar com as mucamas que deixavam a miude 
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os bilros ou moradores perdulários, que demasiado pesavam na sua 
bôlsa. N 


Agora tudo isso vai acabar. A noite da morte da madrinha se 
lhe afigura a cortina preta, que separa do resto da vida a cena de sua 
infância. As ladainhas são entrecortadas de soluços; nos corredores, 
escravos e libertos ajoelhados rezavam, chorando e se latismando em 
gritos. O menino Nabuco mistura-se a todo o pranto angustiado 
da casa. 


Os dias se vão passando. Chegam os novos donos, com os carros 
de boi. Todo aquele mundo acabado vai desaparecer. Um velho ami- 
go do pai, vem buscá-lo. O menino vai satisfeito, porque leva consigo 
a sua ama preta. Distribui entre a gente de casa tudo o que possuia, 
o cavalo, os carneiros que lhe tinham sido dados, os objetos do uso. 


Cheio de tóda aquela paisagem que o rodeara nos pr-meiros oito 
anos da vida, vai agora Nabuco a um mundo completamente dife- 
rente. Massangana ficou sendo a sede do seu oráculo íntimo. 


Vindo para o Recife, que seria mais tarde teatro de suas vitórias 
políticas, sente pela primeira vez a impressão de uma grande cidade, 
“uma cidade inesquecível, sobretudo para quem a viu ao luar, branca 
como um Campo Santo, com as suas pontes, com as suas tórres, com 
os mastros de seus navios, apertados uns contra os outros e ancora- 
dos, na água dos rios que a cruzam”. 


Essa visão anadiomênica do Recife, ele a exprimiria mais tarde, 
numa página de antologia : 


“O Recife é bem a cidade de um povo de rio que vive nagua 
como o pernambucano. O Recife é com efeito uma Veneza... não 
pelos palácios de mármore do grande canal, que mostram a meu ver 
a maís bela fase da Renascença; não por essa praça de São Marcos, 
que só tem uma rival no múndo, na velha praça de Pizza, com os 4 
incomparáveis e solitários edifícios de sua glória; não pela tradição 
de mascaras e barcarolas, doges e pintores de amor e estilete, de can- 
sões e carnaval, que flutua sôbre as lagunas e envolve no fundo de 
suas gondolas a grande, a heroica, a deslumbrante Veneza, numa po- 
eira de glória dourada, com as cupolas de São Marcos. 


O Recife não tem nada disso, mas como Veneza é uma cidade 
que sai dágua e nela se reflete, é uma cidade, que sente a palpitação 
do oceano no mais profundo de seus recantos, como Veneza ela tem 
um céu azul, que parece lavado em suas águas, como se lavam os 
navios de grandes toldas brancas, como nuvens; como Veneza, basta 
uma canção nágua, uma bandeira solta ao vento, para dar-lhe um 
aspecto festivo e risonho; e por fim, como Veneza, ela tem um pas- 
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sado, que a coroa como uma auréola e que brilha ao luar com as suas 
pontes e as suas tórres como a alma de uma nacionalidade morta. 
Melhor, porém, do que em Veneza, os canais do Recife são rios, a 
cidade. sal da água doce não da maresia das lagunas, o seu horizonte 
é amplo e descoberto, as suas pontes são compridas como terraços 
suspensos sôbre a água e o oceano vem quebrar-se diante dela em 
um lençcl de espuma, por sóbre o extenso recife, que o guarda como 
uma trinche'ra, genuflexório imenso, onde o eterno aluidor da terra 
se ajoelhará ainda por séculos, diante da graça frágil dos coqueiros”. 
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Nabuco tem 19 anos e volta ao Recife para cursar o 4.º ano da 
Faculdade. A sua filha Carolina considera essa volta decisiva para 
o seu destino, para a sua carreira política, para a campanha da abo- 
lição. Se tivesse ficado em São Paulo, ou se tivesse encaminhado à 
carreira diplomática e ali permanecido, teria sido talvez um agente 
a mais do Brasil no exterior, um diplomata sul americano a mais, 
que, como dizia Oliveira Lima nas suas Memórias, eram sistemáti- 
camente excluídos dos banquetes de Buckingan Palace, sob pretexto 
de que a sala não comportava todo o corpo diplomático. Foi a sua 
“província que o projetou no cenário nacional. E de tal modo compre- 
endeu que, sem Pernambuco não teria ido ao parlamento, que de uma 
feita escreveu: “Se por uma dessas terríveis fatalidades, que eu daria 
a última gota de meu sangue por evitar, êsse magnífico território fôsse 
quebrado ao meio ou em pedaços, eu pensaria tanto em não ser per- 
nambucano, como hoje penso em não ser brasileiro”. 

Tem 19 anos e é um esbelto adolescente, apesar da altura inco- 
mum. O nariz forte e reto e o queixo firme são admiravelmente ta- 
lhados. Traz os cabelos atirados para trás, os olhos grandes e casta- 
nhos. Oliveira Lima fala mais tarde de sua beleza viril, ainda que 
acentue que tinha certas faceirices femininas, e diz que foi sobretudo 
um “charmeur”: seus olhos tinham a expressão mais atraente, seu 
sorriso era cativante e sua- voz ia direto ao coração. 

Neto dos morgados do Cabo — o ancestral materno, que se trans- 
plantou no século XVI para Pernambuco e fundou o morgadio do 
Cabo, chamava-se João Pais Barreto — mais ou menos aparentado 
com tôdas as antigas famílias de Pernambuco, sempre ligadas entre 
si per uma infinidade de casamentos: os Cavalcanti, cs Paes Barreto, 
os Sá e Albuquerque, os parentes acolhem-no com tão viva simpatia 
que em carta o pai se mostrava “muito lisongeado com a notícia de 
ter recebido tantos obséquios”. 
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Uma das primeiras coisas que faz é visitar Massangana. Revê 
a Casa Grande, a capelinha de São Marcos, onde jaz sua madrinha 
na parede, ao lado do altar; anda pelo cercado onde eram enterrados 
os escravos, havia muitas cruzes sôbre montes de pedras escondidas 
pelas urtigas. E era tudo o que restava da opulenta fábrica. Em 
baixo na planície, brilham como outrora as manchas verdes dos ca- 
naviais, mas a almanjarra desaparecera. Evoca tôdas as suas remi- 
niscências, e a muitos dos antigos escravos chama pelos nomes. E é 
ali que, aos vinte anos, conforme diz, toma a resolução de votar a sua 
vida ao serviço da raça generosa, entre tôdas, e que por sua doçura 
no sofrimento emprestava até mesmo à opressão de que era vítima 
um reflexo de bondade. 


Oliveira Lima, que nem sempre é benévolo para Nabuco, e chega 
mesmo a dizer que o seu maior defeito era a vaidade, a do seu físico 
e a do seu espírito — sempre nêle notou o que chamava “uma certa 
dose de bondade na sua alma” e diz acreditar que essa mesma bon- 
dade não foi de todo alheia ao seu papel saliente na campanha da abo- 
lição da escravatura. A mim quer me parecer ter sido mais a bon- 
dade que o influiu que “um gesto político de sabor literário, inspi- 
rado pela filantropia inglesa”. 


Não sômente a escravidão o preocupa imenso, ao estudante do 
Recife, e vai ao ponto de escrever um livro, com 280 páginas 
manuscritas, mas na sua correspondência com o pai chega a dizer: 
Há uma glória única que eu sonho para Vm. neste país. Quero que 
o seu nome esteja abaixo do decreto, que acabar com a escravidão. 
Se Vm. fôr chamado ao ministério, aceite-o por dois dias para dita- 
torialmente extingui-la. 


Eu não sonho para Vm. outra glória senão a de Abrahão Lin- 
coln. Será o maior dia de minha vida, êsse, em que seu nome estiver 
abaixo de uma outra proclamação de 2 de janeiro” 


Se quisermos portanto apurar a data de seus primeiros escritos 
abolicionistas, teremos de remontar ao tempo da Academia; e não 
creio que naquele tempo o fizesse por simples superfetação literária, 
inspirado pela filantropia de quem quer que seja. Desde o primeiro 
ano da Escola de São Paulo, revelou-se um liberal, fundou um jornal 
para atacar o ministério Zacarias, que o pai apoiava. 


Se"era literal e anti-escravocrata — não seria por “sabor literá- 
rio”, mas porque, para empregar expressões suas, a “mocidade per- 
terice ao partido da liberdade”. 


As suas leituras por êsse tempo eram tôdas francesas. O. grande 
verbo libertário de Vitor Hugo o empolgava como aos de sua geração. 
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E' bem exato que foi no Recife que conheceu a obra de Bagehot 
A Constituição Inglesa — em 1869 — da qual tirou a ferramenta 
tóda com que trabalhou em política, mas é êle mesmo que diz que o 
stock de idéias com que enfrentou a obra da abolição, êsse teve ou- 
tra procedência. Desde muito moço, que a sua preocupação constante 
era a escravidão, tudo via, em nosso pais através dêsse prisma. Es- 
creve, traduz, corresponde-se com o pai, frequenta reuniões políticas 
e associações literárias, defende no Júri escravos assassinos — essa 
defesa ele a considera como uma luta corpo a corpo com a escravi- 
dão e com a pena de morte. 


— “Nas-três defesas de júri que fiz na Academia — diz êle — 
alcancei três galés perpetuas. Eram todos crimes de escravos ou 
antes imputados a escravos”. 


Diz Carolina que o pai não encontrara em sua cidade natal uma 
vida acadêmica tão brilhante, quanto a de São Paulo. Dos lentes da 
Faculdade dizia serem poços estagnados da idade média, e “como 
poços têm eco, mas não têm voz”. 


Também não encontrara uma atmosfera tão favorável ao as- 
sunto (isto é, a revolta contra a escravidão); entre os seus colegas 
não havia nenhum elemento como Castro Alves (Castro Alves chegou 
ao Recife em janeiro de 1862, para estudar Direito e ali ficou até 
maio de 1867) e escreve textualmente : 


“Em Pernambuco, capital essencialmente. conservadora, o ambi- 
ente é outro. 


A aristocracia açucareira tinha princípios muito positivos sôbre 
a necessidade da escravidão. Tóda a riqueza da província e dos indi- 
víduos baseava-se nela e na cana de açúcar. Nabuco vivia num meio 
onde cada um a defendia com mais ardor, porque os interêsses e as 
convicções se uniam e juntos eram irredutíveis” 

Se a aristocracia açucareira tinha princípios muito positivos só- 
bre a necessidade da escravidão, não os tinha em menor escala a aris- 
tocracia cafeeira. A província de São Paulo deveria ter na ocasião 
cêrca de 200 mil escravos. 

Diz Oliveira Lima que as escravarias do norte eram menores e 
por isso mesmo talvez, e por uma certa tradição alhures qualificada 
de aristocrática, recebiam melhor trato do que as do Sul. O engenho 
era reputado mais humano do que o cafezal. 

E Júlio Belo, contando a vida de um antigo senhor de engenho 
pernambucano, que dizia ser o mais generoso e paternal dos senho- 
res, o coronel Manuel Inácio de Albuquerque Maranhão, o velho 
Quimbé, conta que, quando êle se decidia a dar um exemplo aos es- 
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cravos, num daqueles rompantes, que sempre acabavam em nada, 
uma de suas mais constantes ameaças era vender os negros “para 
o café”. 


— “Vendo-te para o café, negro safado”. (Vender para o café 
era vender o escravo para São Paulo ou Rio, terror da escravatura). 


Na primeira legislatura em que Nabuco apareceu na Câmara, 
defendendo a emancipação (“entre atacar o fazendeiro e dizer-lhe 
que o tempo chegou em que é preciso que êles tenham a coragem de 
separar a sua fortuna da escravatura e associá-los à cultura do solo 
por meio do trabalho livre, há uma grande distância”) quem é que 
se levanta, para contestar ao liberal do Recife? 


Martim Francisco, representante de São Paulo, para Eira que 
“na nossa província resistiremos até com as armas” 


— “Reconheço — diz êle — a generosidade e a retidão de in- 
tenções do nobre deputado representante de uma província agrícola, 
mas sinto que o verdor dos anos o precipite em uma carreira em que 
um talento de primeira ordem, como incontestâvelmente é o seu, pode 
concorrer para alterar e prejudicar a paz do país” 


E' que, parodiando Silveira Martins, “São Paulo é o café e o 
café é o negro”. Mais poderoso do que o Centro do açúcar é o Cen- 
tro do Café, que na Paulicéia organizou a resistência entrincheirado 
na imprensa e em tódas as posições da vida pública. 


“Fazia medo, no sul falar em tom radical” — diz Tobias 
Monteiro 
Não me parece justa a observação de Carolina, repetida no livro 
de Celso Vieira. Nem era o Recife de modo nenhum uma capital 
essencialmente conservadora, nem a vida acadêmica era no tempo de 
Nabuco inferior à de São Paulo. Odilon Nestor, na sua História 
da Faculdade de Direito do Recife, diz que o período de 69 a 70 
(Nabuco chegou ao Recife em 69) foi o “período brilhante de nossa 
Academia” e de mais “expressiva idealidade”. A geração de acadê- 
micos dêsse tempo era tóda de idealistas. Não eram políticos, os que 
nêle se sobressaiam, eram apenas literatos: poetas, críticos, roman- 
cistas. O Recife era nessa época uma cidade de intensa vibração inte- 
lectual e a Academia, o maior centro irradiador de espiritualidade em 
todo o país. Revistas e jornais, exclusivamente literários, ali cir- 
culam — publicam-se livros de poesias e de crítica, Ievantam-se 
discussões sobre literatura — as livrarias expõem as obras dos me- 
lhores autores clássicos e românticos, a vida social recebe com êsse 
desabrochar de inteligência um brilho novo” 
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O Recife estava impregnado do espírito de Castro Alves e To- 
bias Barreto. Paula Batista e Aprígio Guimarães foram dos maiores 
mestres de Direito que o Brasil já possuiu: Odilon Nestor considera 
a êsses dois últimos “figuras lendárias”. O autor do Compêndio de 
Teoria e Prática do Processo era um dos mais cultos espíritos da 
geração saída de Olinda, e astro de primeira grandeza da Acade- 
mia, o grande luzeiro da Faculdade, a sua expressão mais brilhante. 
Como processualista, era superior ao barão de Ramalho, autor da 
Praxe Brasileira. Aprígio Guimarães, figura interessante de pro- 
fessor-misto de boemia e cumprimento do dever, era um ídolo da 
mocidade. 


E quem sabe se não é ao contato das idéias de Aprígio, que 
Nabuco se deixa arrastar para o radicalismo? 


— “Nesse tempo — diz êle — e durante alguns anos, o radicalismo 
me arrasta — eu sou por exemplo dos que tomam parte mais ativa 
na campanha maçônica d> 73, contra os bispos e contra a igreja. 
Entro até nas idéias de Feijó de uma igreja nacional, independente 
da disciplina romana”. 


Ora, que idéias são essas, senão as idéias de Aprígio Guima- 
rães? 


Aprígio era dêsses que seduzem pela eloquência e pelos assomos 
tribunícios. Fóôra deputado geral pela província do Ceará, deputado 
pela sua província na Assembléia Provincial, fizera quatro concursos 
para entrar na Faculdade. E é célebre a sua oração, ao tomar conta 
da cátedra, onde a gente vislumbra algo de eloquência de Monte 
“Alverne: 


— “Cheguei, senhores, cheguei, como Sílvio Pelico de volta de 
suas prisões. Mas Deus quiz que eu chegasse e eu cheguei. Esta 
cadeira que era o meu sonho dourado, êste dia de que eu pretendia 
fazer o marco miliário de minha vida literária, êste momento que eu 
esperava como um dos mais jubilosos de minha vida, tudo agora me 
aterra e me confunde. Assim são as pobres aspirações terrestres: no 
cabo, sempre a desilusão, a realidade no seio de Deus”. 


Homem lido em Augusto Comte e Spencer, sempre combateu o 
que êle pensava ser “a invasão ultramontana”; e na tribuna popular, 
na imprensa, na cátedra de mestre e até nas conversas diárias, investe 
contra o “inimigo”. Não tenhamos dúvida, foi Aprígio de Guima- 
rães, que levou Nabuco ao radicalismo. 

E Paula Batista, que sabia tanto latim quanto Montaigne, que 
na banca de exames preparatórios pediu aos examinadores que o ar- 
guissem onde bem o entendessem, que mal saído dos bancos acadê- 
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micos volta por concurso a uma cátedra de mestre; por mais de 8 
vêzes deputado à Assembléia Provincial, mais tarde deputado geral, 
e tendo condenado a Rebelião Praieira foi o mais ardoroso defensor 
do comércio a retalho, como um direito nacional? O seu livro sôbre 
a Teoria e Prática do Processo Civil é o primeiro que se publica 
no império. Gondim Filho acha-o mais adiantado do que Ramalho, 
de quem diz ser propenso a velharias. 


Em 1869, um ano antes de Nabuco, Sílvio Romero chegara ao 
Recife. O diretor da Faculdade era o visconde de Camaragibe, dou- 
tor em direito por uma Universidade da Alemanha. José Antônio 
de Figueiredo, lente de Direito Natural, Direito Romano e Direito 
Público e Constitucional, era um liberal. Na Faculdade, sempre se 
bateu contra o “cortezanismo científico e literário” e foi a primeira 
voz a erguer-se contra a “centralização”. Para mostrar quanto a 
“centralização” pezava sôbre os destinos da Faculdade, basta dizer 
que o govêrno dava palpites até sôbre os livros adotados. 


O Dr. Jerônimo Vilela de Castro Tavares, filho de um patriota 
liberal, que pela liberdade sofrera os horrores dos cárceres da Bahia, 
foi um dos heróis da Rebelião Praieira. Preterido várias vêzes na sua 
nomeação, por concurso, a professor da Faculdade de Direito, esteve 
prêso em Fernando de Noronha, e sempre foi um liberal convicto. 


Dele é a trova tão conhecida: 


“Quem viver em Pernambuco 
Deve estar desenganado 

Ou há de ser Cavalcanti 

Ou há de ser Cavalgado”. 


Liam-se no Recife Taine, Renan, Max Muller, Schoerer, Breal, 


Lénormant, Gobineau. Assim como foi no Recife que Nabuco leu 
Bagehot, e que Sílvio Romero leu os livros que “o levaram ao fol» 
clore, à crítica religiosa, à crítica literária e ao mundo áspero e mov2- 
diço da filosofia”... 


Sílvio Rabelo, no seu livro Itinerário de Sílvio Romero, diz 
que no ano de 1868 se inicia o decênio que a-crítica considerou o 
ponto de partida de uma renovação da cultura brasileira, “período de 
fundas comoções da alma nacional, só avaliado por aqueles que as 
sentiram, diretamente”. 


Se havia professóres, “poços estagnados da idade média”, aos 
quais Tobias escavacava, “em mangas de camisa”, ou como diz:a 
Silvio Rabelo, os “professôres de casaca verde-garrafa, colete de xa- 
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drez e calças de ganga — os de direito divino e da autoridade ro- 
mana, havia os de jaqueta e chapeu à francesa, os juristas da sobe- 
rania popular, os liberais, os regalistas, os pedreiros livres. O pró- 
prio Autran, a quem Tobias chamava de “pobre nescio”, foi censu- 
rado por Zacarias pelo fato de atribuir ao povo o direito de subleva- 
ção contra a coroa. E o autor do Itinerário de Sílvio Romero as- 
sim julga a Faculdade daquele tempo: 


“Se aqueles mestres de direito eram apegados aos tratados de 
sua preferência — uns austeros comentadores de texto — convem 
entretanto salientar que êles foram em sua maioria, publicistas bem 
informados sôbre a ciência do seu tempo” 


— “De todos os centros intelectuais do Brasil — escreve Silvio 
Romero — a cidade do Recife, nos últimos 40 anos do século XIX, 
foi a que levou a palma aos outros na iniciativa das idéias”. E para 
mostrar que não dizia isso por bairrismo, acentuava: “Desde logo 
cumpre-me avisar ao meu leitor que não sou pernambucano, nem 
quero ter em mui exagerada conta o último movimento espiritual alí 
provocado, nem também aprecio largamente a tão decantada aptidão 
da grande província do Norte para as lides das idéias livres, com 
suas três e mal apreciadas revoluções do século XIX”. 


E mais adiante: “A meia dúzia de idéias mais estimáveis que 
em outros pontos do país, como São Luís, Bahia, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Pôrto Alegre, têm vindo nos últimos tempos a agitar na 
esfera literária os espíritos, desde 1862 que no Recife começaram a 
vir à luz e a prosperar no jornalismo” 


“A vida acadêmica no Recife nesse tempo foi muito aprazível. 
Era a fase da guerra com o Paraguai. Às festas patrióticas se repe- 
tiam com as notícias de nossas vitórias e um entusiasmo sincero se 


fazia sentir entre os moços. O teatro, sob a direção de bons artistas, 


e o salão, ao influxo das belas pernambucanas, recebia com o recita- 
tivo um brilho vivo. Os poetas tiveram principalmente por musa, o 
patriotismo, o entusiasmo estético e o amor. Ao lado desta tríplice 
manifestação exibia-se a poesia filosófica, e um lirismo brilhante e 
sadio. Nas fólhas do Recide, de 62 a 70, existem numerosas produ- 
ções que atestam o que aqui se afirma. E” uma anos de datas, é 
só verificá-las”. 


Como se pode chamar de conservadora a uma capital, que em 
menos de meio século fizera três revoluções liberais? Durante a re- 
volução de 1817, Domingos José Martins andava na rua, de braço 
dado com os cabras e os crioulos. Era comum ver-se um cabra ca- 
tivo, de chapeu na cabeça, bater no ombro de um branco, tratá-lo de 
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patriota e pedir-lhe fumo. E depois da restauração da legalidade é 
que o almirante português, chefe do bloqueio, manda aplicar sovas 
de 300 a 500 açgoites nos mulatos forros, que o govêrno provisório 
fizera oficiais. 

Nas suas Notas à História da Revolução de Pernambuco de 
1817, conta Oliveira Lima que Arruda Câmara, na carta testamento 
que deixou ao padre João Ribeiro datada de Itamaracá, de 2 de outu- 
bro de 1810, tomava a defesa da “democracia de côr”; 


— “Acabem com o atrazo da gente de côr — escrevia êle. Isso 
deve cessar para que logo que seja necessário se chamar aos lugares 
públicos, haja homens para isso, porque jamais pode progredir o 
Brasil sem êles intervirem coletivamente em seus negócios, não se 
importem com essa acanalhada e absurda aristocracia cabundá, que 
há de sempre apresentar fúteis obstáculos. Com monarquia ou sem 
ela deve a gente de côr ter ingresso na prosperidade do Brasil”. 
E vai daí, diz Oliveira Lima, que se a dita carta é autêntica (não foi 
costestada) Arruda Câmara foi um precusor do mais veemente abo- 
licionismo. 


E o padre João, Ribeiro, a quem não seduziam outras ambições, 
que não fóssem as do bem público, queria ver respeitados todos os 
direitos humanos e só admitia ser senhor para acabar com os escra- 
vos políticos. 

Se a aristocracia açucareira tinha princípios muito positivos sô- 
bre a necessidade da escravidão, a ambiência que se respirava na ci- 
dade era liberal e anti-escravagista. 


Essa ambiência era mais viva nos corredores da Academia, onde 
o filosofismo francês, deixara raizes fundas e onde a seu influxo se 
fizeram as revoluções liberais da primeira metade do século. 


Toblias Barreto, ao chegar ao Recife, em 1862, sentiu a vocação 
liberal do Recife, quando lhe dirigiu essa saudação condoreira : 


“E” a cidade valente 

Brio de altiva nação 

Soberba, ilustre, candente, 
Como uma imensa explosão 
De pedra, ferro e bravura 

De aurora, de formusura 

De glória, fogo e loucura 
Quem é que lhe põe a mão?” 
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Não te pegam em descuido 

Teu movimento é fatal 

E a Liberdade, êsse fluido 

Que forma o gladio, o punhal, 
€% Nos teus contornos ondula 

Nas tuas veias circula 

E vai chocar-se a medula 

Dos ossos de pedra e cal. 


Assopras nas grandes tubas 
Que despertam as nações 
Eriçam-se as férreas jubas 
Uivam as revoluções 

Teus edifícios dourados 

Vão se erguendo, penetrados 
Da voz dos Nunes Machados 
Do grito dos Camarões”. 


Se Nabuco teve Castro Alves, como colega em São Paulo, deve 
ter sido apenas um ano ou menos, ou seja em 68. Mas Castro Alves 
viveu muito mais intensamente no Recife e os quatro anos que ali 
passou foram os mais fecundos de sua vida. 


Tendo chegado a São Paulo, em março de 68, adoeceu em no- 
vembro. Mas no Recife, não. No Recife, êle viveu a fase épica, a 
fase gloriosa, a fase amorosa, a fase da opulência de sua vida e de 
seus ideais mais caros, e onde conquistou as esporas de cavaleiro das 
letras. Sílvio Romero diz que a maior parte de suas produções ou 
são dos tempos áureos do Norte, antes de sua vinda ao sul, ou dos 


melancólicos dias da Bahia. 


“No Recife, na famosa noite de 10 de agósto de 1865, no salão 
de honra da Faculdade, então instalado no velho casarão da rua do 
Hospício, recita a sua poesia “O Século”. 

As “Vozes da África” e “O Navio Negreiro” são do Recife e 
Bahia antes da viagem. Enquanto no Recife, ao lado de Vitoriano 
Palhares, de Soares de Azevedo, de Tôrres Bandeira, de Regueira 
Costa e Maciel Pinheiro, êle marcou os pontos culminantes de sua 
carreira, em São Paulo “encontra as invectivas malévolas da inveja 
e do anonimato literário”. E os que o apadrinham, a éle, na pleni- 
tude do seu talento e já feito nas letras, são Alencar e Machado de 
Assis. No Recife é que vibra a sua cólera, contra a instituição da 
escravidão e é ali que “larga o azorrague nos verdugos e nos opres- 
sores dos míseros cativos”. 


Saes: 


Quando Nabuco chega à Academia do Recife, em 69, ressoam 
pelos corredores da Escola os ecos das “Vozes da África” e do “Na- 
vio Negreiro”. Se entre os colegas como diz Carolina, não havia 
nenhum elemento como Castro Alves, que foi seu condiscípulo no 
3.º ano da Faculdade de São Paulo e seu amigo de ideal, havia uma 
geração de rapazes, seus contempórâneos, e na maioria seus condis- 
cípulos, e que se chamam Tobias Barreto, Sílvio Romero, Guimarães 
Júnior, Plínio de Lima, José Mariano, seu futuro companheiro de 
campanha de. Abolição, Ulisses Viana, Araripe Júmior, Ferreira da 
Costa, Mamede Ferreira, Samuel Mac Dowell, Generino dos Santos, 
Fagundes Varela, Carneiro Vilela, todos animados da mesma chama 
da Liberdade. Foi ainda no Recife, numa das reuniões do Clube Li- 
beral, que êle marca um dos sucessos oratórios, que haveriam de pe- 
sar na sua eleição para deputado geral, pois estando presente o barão 
de Vila Bela pudera testemunhar “que não se tratava apenas de um 
moço de talento, como supunha, mas dotado de dons oratórios tão 
eminentes”. A impressão que fêz ao barão de Vila Bela foi tão gran- 
de que não hesitou em dar conta ao pai do acontecido, dizendo mesmo 
que a sua palavra havia dominado o auditório, decidindo da eleição 
do diretório central da provincia. 


Foi o barão de Vila Bela que mais tarde tomou a si elegê-lo 
deputado em 78, cumprindo assim a promessa que havia feito ao pai 
e abrindo-lhe as portas do Parlamento, como desejava à sua mãe; e 
assentando-se entre os representantes do povo como a quarta geração 
da mesma família, o que não havia acontecido a nehuma outra. 


Bacharel em direito em novembro de 1870, Nabuco deixa o Re- 
cife para só voltar em 72, vender o engenho e a casa da Rua Estreita 
do Rosário, a fim de empreender a sua primeira viagem à Europa. 
E retorna seis anos mais tarde, para pleitear a eleição pelo partido 
liberal, conforme a promessa que o barão de Vila Bela fizera au 
senador Nabuco. 


Que era o jovem Nabuco para a sua terra, de que vivera tão 
afastado? Politicamente bem pouco valia. A eleição não lhe deu ne- 
nhum trabalho. Foi feita pelo partido, que dispunha de todos os ele- 
mentos oficiais. O seu nome preteriu antigos lutadores, inclusive ao 
antigo mestre Aprígio Guimarães, que êle mesmo considerava po- 
pular na Academia pelo seu liberalismo republicano e pela sua elo- 
quência tribúnica. 

Mas a chapa estava cheia de nomes novos. Que representava 
pessoalmente o jovem bacharel, mal saído da carreira diplomática, 
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um “dandy” que andava pelas capitais da Europa, absorvido na con- 
templação dos tesouros da arte e da literatura, um curioso atraído 
“pelas viagens, pelos livros, pelo teatro e pela sociedade, pouco rede 
cupado com os assuntos de sua província? 


Quase nada. Mas representava uma tradição de serviços ao 
partido, os de seu pai, que no seu entender valiam bem os de quaiquer 
outro. 


Ainda a cidade do Recife — a sua cidade — dá-lhe apenas 58 
votos. Ocupa o último lugar na lista pernambucana. Talvez isso 
tenha decepcionado um pouco a sua natural vaidade. Por isso escreve 
ao barão de Penedo: “Ao entrar na vida política, sinto-me antes 
triste e desanimado. Preferia achar-me descansando em Half-Moon 
Street, perto de Grosvenor Garden”. Diz a sua filha Carolina que 
foi a viuvez de sua mãe que o decidiu inclinar-se pela política, dei- 
xando a carreira diplomática e o diletantismo literário; mas êle tam- 
bém por seu lado confessa “que a política o impelira à ação, o in- 
“terêsse vivo, palpitante, absorvente, no destino e na condição alheia”. 


Se essa eleição não lhe custou nada, custou-lhe entretanto algu- 
mas íntimas amarguras. Vários elementos do partido liberal impug- 
navam a sua candidatura. Achavam que o rapaz não tinha raízes na 
província e apenas, a protegê-lo, a sombra do pai. 


Nem foi apenas Souza Carvalho que se levantou contra a sua 
entrada na chapa, dizendo que a morte, do velho Nabuco dissipara 
os compromissos, assumidos peio barão de Vila Bela. “Sublata cau- 
sa, tollitur effectus”. Epaminondas de Melo, sub-chefe do partido 
liberal de Pernambuco, de tal maneira se opôs à sua candidatura, que 
declarou em conciliabulo com os correligionários, que preferia cortar 
a mão a assinar uma circular que o recomendasse aos eleitores. 


O ambiente no Recife também não lhe era propício. E naquele 
mesmo Teatro Santa Isabel, onde êle mais tarde dizia: “Aqui ven- 
cemos a batalha da Abolição”, em vez de aplausos, é acolhido com 
assovios. Não havia entre Nabuco e o Recife a compreensão que 
mais tarde se iria estabelecer. Por isso, ao assomar à varanda do 
camarote presidencial, para dirigir a palavra ao povo, numa sessão 
de estudantes, é acolhido com protestos e vozerias. Do teatro o 
“meeting” se transfere para a praça. Ninguém quer ouvir falar ao 
“dandy” egresso da província tão depressa apanhou o seu canudo de 
bacharel e voltava agora para postergar antigos lutadores. Nabuco 
não tinha popularidade e não tinha prestígio. Era um adventício. 


O Diário de Pernambuco, de 13 de agôsto de 1878, noticiando 
a cena da pateada no Santa Isabel, a qual ocorreu por ocasião das 
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festas acadêmicas de 11 de agôsto,-aniversário da fundação dos cur- 
sos jurídicos no Brasil, dizia que o teatro estava literalmente cheio 
de senhoras e cavalheiros, presentes as primeiras autoridades da pro- 


víncia. 

Presidia a sessão o Dr. Aprígio Justiniano da Silva Guimarães, 
que proferiu o discurso inaugural dos trabalhos, concluindo por pala- 
vras de animação aos escravos libertos pela comissão Acadêmica 
Emancipadora. Êsses escravos foram em número de oito, além de dois 
alforrados — um pelo acadêmico Emilio Madeira — e outro pelo 
respectivo senhor, cujo nome não pôde apurar. Em seguida ocupa- 
ram a tribuna os Srs.: Manuel Augusto da Fonseca e Silva, como 
orador do 5.º ano da Faculdade de Direito; Ibiapina, como orador 
do 4.º ano; Turiano Meira, como orador do 3.º ano; Alcibiades, como 
orader do 2.º ano; Silveira Lôbo, como orador do 1.º ano; e Eduardo 
BarLosa, como orador do curso anexo à Faculdade. 


Seguiram-se os oradores das diversas associações, que se fize- 
ram representar; e, por fm, ovtros cidadãos, que -desejaram tomar 
parte nas festas. E foi aí que apareceu o Sr. Dr. Joaquim Aurélio 
Nabuco de Araújo, que, tendo ouvido de um de seus antecessores, 
na tribuna ccupar-se de política, num estilo demasiadamente demo- 
crático e anti-constitucional — diz o Diário — entendeu dever re- 
futá-lo, e fazia-o quando foi abrutamente interrompido com vozeria 
c até pela banda de música que entrou a tocar. 


Deu isto causa a um certo desgôsto por parte de algumas pes- 
soas, que se retiraram; e de certo modo esfriou o entusiasmo, sem 
que contudo interrompesse a festa, que felizmente acabou em paz, 
como principiara. 

E o Diário remata: “E' pena que se procure levar a política 
para o seio de festas literárias, que por via de regra devem ser ter- 
reno neutro. Assim, porém, o quiseram, assim o tenham”. 


Quem quer que estude a passagem de Nabuco pelo Recife, nas 
diferentes vêzes em que por ali andou, lutando pela sua candidatura, 
fica espantado do número de pequenos jórnais e panfletos políticos, 
que circulavam na época. 

O seu pequeno manifesto, apresentando-se ao eleitorado, saiu no 
Jornal do Recife que era o órgão liberal. 

São algumas poucas palavras e onde há dois cacofatons. Os jor- 
nalecos políticos aa época caem em cima de Nabuco, por essas nugas 
de linguagem, ridicularizam-no, e põem em circulação uma versa- 
lhada depreciativa para o candidato. 
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As velhas calúnias que circulavam à margem de Nabuco, que 
vendera escravos para ir à Europa e usava pulseirinhas de ouro, são 
glosadas em prosa e verso. Chamam-no de “Cupido”, “que vai en- 
trar na Câmara de arco e flexa” e então veremos para quanto valem 
as setas do amor. “Ilustre pimpolho”, “eaiato quinquin”, vestido 
de preto (o conselheiro tinha morrido naquele ano) qual um abutre 
“agoureiro. Não ficava, porém, aí o achincalhe dos poetastros da 
época, na sua fúria contra Nabuco. 


Uma das mais ultrajantes estrofes, que encontramos contra êl., 
diz o seguinte: 


“Quem é êste oragotango 
Ou cochinchinico frango 
De ciência problemática 
Que estreou na diplomatica 
Com pulseiras de senhora 
Para mostrar o que fôra 
Na heróica Paulicéia? 
Onde defendeu a idéia 

da República farcista 

E que hoje é monarquista 
Pelo que foi pateado 


No. teatro — e assombrado 
Quase que ficou maluco? 
Nabuco !” 


Um dos jornais políticos e humorísticos mais interessantes da 
época, em que Nabuco andou pelo Recife, em 782, era o Diabo a 
Quatro. Todos os ataques desferidos contra êle tinham uma fonte 
comum : era um estranho à província; e só tinha a ampará-lo o nome 
do pai. “Eu sou filho do meu pai” — dizia uma caricatura do im- 
piedoso jornal. 


Noutra charge, aparece o eleitorado do Recife, com o ar de mo- 
ribundo. O barão de Vila Bela apresenta-lhe uma pílula, uma pílula 
amarga: a candidatura do “Nhô Quim”. E o jornal cita o dito fran- 
cês: “Le nom ne fait pas la chose”. 


Descrevendo a vaia que Nabuco levou no Santa Isabel, quando 
proferiu a célebre frase: “A grande questão do Brasil não é a mo- 
narquia, é a escravidão”, O Diabo a Quatro descreve-o ao assomar 
a tribuna com “as guias do bigode luzentes de brilhantina” perfu- 
mado à francesa” e soltando frases em inglês. 


A atint sa 


— “Tendo-se perfumado à francesa — diz O Diabo a Quatro 
— tomou as luvas e dirigiu-se ao. Teatro. Tôdas as vistas estavam 
fixas no futuro representante da província de Pernambuco. As se- 
nhoras, estas dirigiram olhares de fogo. Notavam todos a esquisita 
elegância, a “coupare irreprochable” da casaca, a linha côr de rosa 
que lhe apartava os cabelos, o bigode retorcido, o ar triunfante. 


Finalmente, o Sr. Joaquim Nabuco tomou a palavra. Tinham 
falado no “indecente São Cristóvão” 


Na hora da vaia toca a banda de música. E a voz de Nabrco É 
coberta pela assuada. 


O Dido a Quatro tira suas conclusões: a pateada exprime 
uma coisa, que a idéia republicana ganha terreno. 


O Jornal do Recife defende Nabuco da maledicência dos pe- 
riódicos humorísticos e da má vontade de muitos: para êle Nabuco 
é um “Messias” e justifica a gratidão dos pernambucanos pelo con- 
selheiro Nabuco, que havia dado o Código Civil. Mas os motejos 
das fôlhas humorísticas não cessam de farpeá-lo; e a história da 
“pulseira de ouro” vem a cada passo. 


“Digno cortezão de pulseira” — é como me chamam muitos. 
8 p 


Nabuco, porém, nunca deu importância a essas coisas. Com o 
que êle se revoltou mesmo, foi quando disseram que êle tinha ven- 
dido os “escravos que herdara da madrinha” para ir a Europa. Na 
verdade, a madrinha não lhe deixara escravo nenhum. 


*o o x 


Foi preciso que surgisse na Câmara, para cumprir os compro- 
missos que havia assumido com o povo pernambucano, para que se 
desfizessem os mal entendidos. 


“Lá vai, Nhô Quim, para o Parlamento, escreve um dos 
panfletos políticos da época. Vai no couce da turma, mas vai. E não 
será mau que se deixe ficar na penumbra” 


E a sátira em verso não o poupa: 


— “Lá se vai o Nabuquinho i 
Lá se vai Nabuco amado 

E... nem sequer adeusinho. 

E... nem sequer obrigado” 


— “Os eleitores, porém, — diz outro periódico, — esquecem o 
digno lente de direito (Aprígio Guimarães) e dão como substituto “o 
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Sr. Dr. Joaquim Nabuco, um cavalheiro que pode ter grandes me- 
recimentos, mas que os não deu a conhecer à província que acaba de 
elegê-lo seu representante, depois de o haver pateado e coberto a 
ridículo”. 

“Na verdade — confessa — a opinião do partido popular, ciu- 
mento de seus foros, e tradições, mudou a meu respeito, logo na pri- 
meira sessão em que tomei a palavra na Câmara. E desde êsse dia 
— acrescenta êle — estabeleceu-se entre mim e o Recife uma afini- 
dade que nunca se interrompeu”. 


Quando Nabuco apareceu na córte, para assumir a sua cadeira, 
tinha 30 anos incompletos. Tobias Monteiro assim descreve o apa- 
recimento do jovem Nabuco na arena parlamentar. 


“Apareceu na Câmara unânime que os liberais elegeram um ho- 
mem novo, com o patrimônio de um nome tradicional e cuja elo- 
quência logo recebeu no país inteiro, como um grito de peleja. Ha- 
via nêle alguma coisa de fascinante. Moço, de cêrca de 30 anos, 
grande, forte, elegante, de rara beleza varonil, a voz poderosa, lim- 
pida e sonora, o gesto sóbrio, possuia ao demais um que de exótico, 
que as viagens lhe tinham impresso no espírito e impregnado no 
corpo, algo das exterioridades inglesas e da paixão liberal dessa raça 
sem par e ao mesmo tempo o ardor dos tribunos latinos, a imaginação 
exaltada dos meridionais, a abnegação, o desprendimento quixotesco 
de um cavalheiro espanhol”. 


Diz Tobias Monteiro que tudo isso criou em tôórno de Nabuco 
“orandes prevenções”, não só alimentadas da inveja, mas também do 
espírito nacionalista e sobretudo provinciano, no seio do qual o viam 
como um estranho”. 


Outra vez, na Câmara se indignaram, porque entre sobrecasacas 
pretas surgiu de paletó saco, num fato de casemira claro. As preven- 
ções existiam de todos os lados. Uns o detestavam, dentro do pró- 
prio partido liberal, porque era muito mais “leão” do que “cachorro”. 
(Os leões eram os de procedência fidalga e os “cachorros” eram os 
que se inclinavam mais pela massa); e outros porque era mais “ca- 
chorro” e do que “leão”. O fato é que as prevenções existiam. 


O aparecimento de Nabuco na Câmara de 79, faz-nos evocar 
aqueles tempos em que a deputação pernambucana era ansiosamente 
esperada na córte. 

“fles davam lei nos salões fluminenses e a sua chegada era sem- 
pre um acontecimento social”. 


ME o pr 


— “Possuiam uma tradição de maneiras e um tratamento fidalgo 
que os diferençava do resto do mundo político, em geral tão aban- 
donado e negligente no tom da vida, como indiferente à galanteria”. 


Todavia, havia em redor muita reserva. Tudo isso — como diz 
Tobias Monteiro — vai ruir ao sopro de sua palavra encantadora. 
E de tal maneira que mais tarde, quando teve de voltar ao Recife, 
féz-se o dominador da opinião, e ídolo da' mocidade, o conquistador 
das massas populares. 

Porque entre Nabuco e o Recife se restabeleceu essa afinidade 
que nunca mais haveria de interromper-se? Basta ver a sua atuação 
na legislatura de 79 a 81. 

Como o seu próprio partido não acreditasse muito nêle, o jo- 
vem parlamentar tudo fêz por impor-se. Por isso o ano de 79 foi 
um ano de atividade e de expansão única em sua vida. Ocupou a 
tribuna todos os dias, tomou parte em todos os debates, em tôdas as 
questões, sob os aplausos da assembléia e das galerias, que naquela 
época como hoje não podiam manifestar-se, mas se manifestaram 
“quand même”. Tudo lhe servia de assunto: falava sôbre a marinha, 
e sôbre a imigração chinesa, que se queria fomentar, sôbre a ilumina- 
ção e sôbre o impôsto de renda, sôbre o arrendamento do vale do 
Xingu e sôbre a eleição direta, tinha o calor, o movimento e o im- 
pulso do orador, não conhecia o “valerá a pena” do observador que 
se restringe. 

Levando para a Câmara as idéias que vira defender na Aca- 
demia do Recife, bate-se pela liberdade de consciência, pela elegibi- 
lidade dos acatólicos. Não se preocupa com os homens com quem 
não tem compromissos, preocupa-se com as idéias, com a bandeira, 
com o seu “panache”. Tem algo de um Dom Quixote e de um Cy- 
rano de Bergerac. 

Que importam o sucesso e o êxito? Que importam os ministé- 
rios? Êles não duram senão um dia, o espaço de uma manhã. Só os 
princípios sobrevivem. Não importam os generais, o que vale é à 
bandeira. 


E” pela sua bandeira que êle se empenha e se sacrifica, a “ban- 
deira que Pericle arvorou no Pnix, a que os Gracos Jevantaram no 
Fóro, a bandeira da Reforma, a bandeira do Edito de Nantes, a ban- 
deira dos Direitos do Homem, a bandeira da emancipação dos servos 
na Rússia, a bandeira de Washington, a bandeira da Inconfidência, 
a bandeira de 1817, a bandeira do Ipiranga, a bandeira da eleição 
direta, da liberdade religiosa, da emancipação dos escravos”. | 


Pela sua bandeira corre todos os riscos. Desgosta os católicos, 
se bem que seja amigo do catolicismo, mas não do catolicismo que se 
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alia aos govêrnos absolutos, desgosta ao govêrno (“desde o princípio 
nós vimos que êste gabinete, nas suas aspirações como na sua lin- 
guagem não realizava o que nós supunhamos ser a missão do partido 
no govêrno e desde então dissemos: se a política dêste ministério é 
liberal, então nós não somos liberais... Mas o certo é que nós somos 
liberais, a pclítica do ministério é que não o é”); desgosta os mag- 
natas, os poderosos, os que tinham atrás de si a fórça de grandes 
eleitorados, os grandes proprietários de terras, de fazendas, de minas, 
de quantos, “para tranquilizar o pais afirmam que o govêrno não 
cogita de precipitar a questão da emancipação do elemento servil 
(Cse o govêrno não cogita — exclama êle cogitam todos”), des- 
gosta agricultores e negociantes e fazendeiros de café (“O Brasil é 
alguma coisa mais do que um grande mercado de café”), desgosta 
quasi tôda gente (só nove deputados votam com êle, tôda vez que se 
tratava da emancipação), desgosta um bocado a Deus e ao mundo, 
mas uma coisa há que não desgosta: a sua bandeira, o seu penacho. 
Terminou o seu mandato e o seu partido não lhe renova a confiança. 
Na Câmara renunciara ao apoio de seus amigos de Pernambuco. 


Volta-se então para o 1.º distrito da córte. Sabia que não seria 
eleito por parte alguma, mas era de seu dever dar batalha. A córte 
sufragou-o apenas com 90 e tantos votos. O Partido Liberal havia 
sacrificado e condenado ao ostracismo, como diz um parlamentar da 
época, a um dos mais ricos ornamentos da representação nacional. 
Que importa! Tudo fôra sacrificado, menos a bandeira, menos o pe- 
nacho. k 


Onde estamos, senhores, senão no palco na última cena do últi- 
mo ato de “Cirano de Bergerac”, que o poeta pernambucano Carlos 
Pórto Carreiro traduziu em versos imortais: 


— “Que dizeis? Que dizeis? E” inutil? Pois que o seja! 
Não está só no sucesso a glória da peleja: 
Não, não. Que é melhor, quando o sucesso é nulo”. 


Agora Nabuco volta à sua província para outra vez disputar a 
cadeira de que o haviam espoliado, A sua derrota tinha sido um 
opróbrio para o Partido Liberal, que abandonara à sua sorte o seu 
mais ardoroso paladino “e maior atleta e seu talento mais brilhante”. 
Um deputado, comentando a exclusão de Nabuco, na nova Câmara, 
dizia : 

— “O partido liberal não tem defesa. Cumpria-lhe eleger Joa- 
quim Nabuco por qualquer parte”. 


* o í%* * 
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Estamos em 84. Ao lado do seu companheiro de bancos acadê- 
micos, José Mariano Carneiro da Cunha, que aparece como candidato 
pelo 2.º distrito, êle se apresenta pelo 1.º do Recife, a sua cidade. 
Pelas suas ligações de familia e pelas suas afinidades morais — como 
diz Oliveira Lima — Nabuco era muito mais “leão” do que “ca- 
chorro”, mas estava politicamente vinculado a José Mariano, “que 
não cessava de esbravejar contra a família Souza Leão e exercia 
sôbre a massa popular a mesma ação magnética, que Nabuco podia 
exercer sôbre os intelectuais”. 


O que foi essa memorável campanha está nos jornais da época 
e na tradição oral, que se foi perpetuando através das gerações. To- 
dos os recursos de sua formidável dialética, êle os empregou nessa 
peleja, falando quase dia por dia, perante milhares de pessoas e utili- 
zando apenas a linguagem da propaganda que dura, que serve de 
exemplo e que faz triunfar as grandes idéias”. 


Rodolfo Dantas classificou essa campanha de “uma eleição plei- 
teada a Gladstone”. Onde quer que êle fale, aí está o povo do Recife 
para aplaudi-lo. 


Se êle fala em Afogados, o povo está em Afogados e faz questão 
de segui-lo a pé desde o largo da Paz até a Pracinha. A frente vêm 
Nabuco e José Mariano, os dois idolos da massa, um mais “leão” do 
que “cachorro”, outro mais “cachorro” do que “leão”, ambos infla- 
mados pelo mesmo ideal de Liberdade. 


Há dias em que ocupa a tribuna várias vêzes. Fala no Teatro 
de Santa Isabel e fala na Passagem da Madalena. Não se sente es- 
magado pela fádiga: “Já que não cansais de escutar-me, espero não 
cansar de falar-vos”. j 

Fala no bairro da pobreza — no Aterro dos Afogados — e fala 
na Madalena, o bairro da gente rica, dos grandes comerciantes do 
açúcar. Fala aos homens de fortuna, ao comércio, ao operariado, 
fala em associações, fala na rua, fala aos estudantes. Êstes formam 
a sua guarda de honra e cantam o hino abolicionista “Nabuco é o 
nosso fanal”. Dirigindo-se aos pernambucanos exalta o grande pas- 
sado da terra comum. Faz comparações com o presente. A sua ora- 
tória atinge a magnificência, aos arroubos de um Vieira e de um 
Cicero. Pergunta aos pernambucanos se os grandes faróis, que alu- 
miaram os mares dêste Continente — a liberdade de consciência e a 
liberdade de comércio — foram apagados. Põe em brio o povo do 
Recife, perguntando se a cidade de Maurício de Nassau perdeu a ini- 
ciativa das resoluções heróicas: se o Leão do Norte desapareceu en- 
tre os rios da Veneza americana, como o Leão de São Marcos entre 
os canais de sua laguna. Evoca os heróis de 17, sonhadores e már- 
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tires, que haviam prometido a liberdade aos escravos. Na véspera da 
eleição, a sua eloquência se eleva aos mais altos páramos. Mostra 
como a cidade do Recife acordou do sono profundo de tantos anos 
de indiferença e apresenta perante o povo" o quadro sinistro da es- 
cravidão : 


— “São os velhos de 60 anos, carregados de velhice e de traba- 
lho, que não deram somente ao seu senhor inexorável grandes safras 
de açúcar e de café, mas lhes deram filhos e netos nessa outra co- 
lheita que os enriqueceu; os galés de uma vida cuja história tôda é 
a tragédia da senzala; sem uma consolação, sem um apoio fora de si 
mesmo e de seu próprio coração torturado, de sua consciência esma- 

- gada, sem nenhum dêsses apoios estranhos, que todos nós temos na 
vida, nem a família, nem os amigos, nem o magistrado, nem a reli- 
gião, nem a lei, portadores de uma vida assim roubada tôda a si 
mesmo, ao seu corpo e à sua alma, vida cujos dias, um por um cai- 
ram fundidos em moedas de cobre nas mãos do proprietário” 


Nabuco amou essa campanha, que foi a glória de sua vida. Po- 
deria perder todos os discursos que proferiu na Câmara, de 79 e 80. 
Não os que proferiu no Recife, na jornada de 84 e 85, jornada re- 
nhida, onde não falta a nota sangrenta, como o episódio da seção 
eleitoral de São José, e de onde êle saiu com o seu diploma, assegurado 
pelo voto espontâneo do povo. São as eleições de 84, que marcam 
aquela afinidade entre Nabuco e o povo do Recife, afinidade que 
nunca mais se interrompeu, a ponto de êle escrever mais tarde, quando 
não mais ator e sim, cronista dos acontecimentos passados : 


— — “Sou um cativo do Recife. Ninguém, que não tenha acom- 
panhado um dos candidatos de casa em casa, das areias do Brum aos 
canais de Afogados, durante a Campanha da Abolição pode valiar o 
que custou aqueles" bairros de população densa, vivendo na mais 
- completa destituição de tudo, o acolhimento que me deram. Para 
chegar à Câmara, tive os ombros dos que não tinham nada de seu, 
senão o trabalho de suas mãos, e que se arriscavam, carregados de 
família, a ver fechar-se-lhes no dia seguinte a oficina a ser despe- 
dides, despejados, depois de me terem dado o voto” 


Somente o cutelo da depuração golpcou-o na verificação de po- 
deres. O povo do Recife acolheu com indignação e revolta a tramoia. 
Sai à rua, apedreja o órgão conservador. O govêrno faz seguir para 
o Recife navios de guerra “a fim de convencer o povo pernambucano, 
de que o seu eleito é o Dr. Portela e não o Dr. Joaquim Nabuco”. 
Mas estava escrito que ninguém lhe arrebataria a vitória. Por morte 
do Dr. Epaminondas de Melo, aquele mesmo que na eleição de 79 
dizia preferir cortar o braço a recomendá-lo aos eleitores, renunciam 
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à eleição pelo 5.º distrito não só o Dr. Ermirio- Coutinho, mas o 
Dr. Joaquim Francisco Cavalcanti, que também abre mão de sua 
candidatura. A 


“Retiro-me pois, inclinando-me, respeitoso, diante do homem 
que conduz o sacrosanto estandarte da redenção dos cativos” — diz 
um déles. ! 


Para reelegê-lo, Pernambuco não precisou mais de sua presença. 
Mas éle volta ao Recife, para agradecer os sufrágios de seus con- 
cidadãos. Para dizer o seu “muito obrigado” a quantos o ajudaram; 
a Antônio Carlos Ferreira da Silva, simples guarda livros, em uma 
casa do Recife, e que fêz tôódas as suas eleições abolicionistas; à Dona 
Olegarinha, que na véspera de sua eleição empenhara as joias, para 
o custeio da luta; aos centuriões liberais, Costa Ribeiro, João Tei- 
xeira, Barros Rêgo, Silva da Madalena, Faustino de Brito, os Ro- 
cha do Peres, os heróis do Clube do Cupim, Barros Sobrinho, João 
Barbalho, Numa Pompilio, João de Oliveira, tôda essa gente, que 
tanto lutou e pelejou pela causa da abolição, e que às vêzes, não po- 
dendo reunir-se em sua sede, por ser invadida ou cercada pela poli- 
cia, se reunia em tôda a parte, sob as gameleiras da Lingueta ou da 
rua do Imperador, no meio das pontes, nos fundos de qualquer ar- 
mazém ou venda, na loja de cabeleireiro, no meio da rua, até defronte 
da Secretaria da Polícia, no jardim do Campo das Princesas, de- 
fronte do Palácio do govêrno, fôsse onde fôsse, como diz Carneiro 
Vilela, numa página de memórias. 


O Recife acolheu-o como um triunfador. O seu retrato está em 
tôóda parte. Bandas de música tocam dobrados, valsas, quadrilhas e 
polcas, alusivas à sua vitória. 


O povo em delírio aclama-o. Os estudantes repetem o estribi- 
lho “Nabuco é o nosso fanal”. O interior reclama a sua presença. 
Vai a Nazaré, a terra de Ermirio Coutinho, que se despojara de sua 
candidatura para favorecê-lo; vai a Bom Jardim, a terra do herói da 
Rebelião Praieira, Henrique Pereira de Lucena. A todos dirige uma 
palavra de confiança e de esperança no futuro. Volta à córte. Toma 
posse de sua cadeira “sob uma chuva de flores”, assiste e participa 
dos debates em tôrno do projeto Saraiva, para a extinção gradual da 
escravidão, combate-o, porque acredita que a nação em menos tempo 
fará mais e melhor; nega-lhe a honra e as homenagens do reconhe- 
cimento nacional e vota para que a instituição sinistra seja enterrada 
no Campo de Sangue de Judas, ao lado das instituições fratricidas e 
sanguinárias, prevê o “dobre funéreo” da extinção da escravatura e 
do trono, sôbre os quais adeja a coruja conservadora, a coruja das 
tórres e dos paços, das prisões e das senzalas”. a 
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Em face da dissolução da Câmara em perspectiva, êle não la- 
menta, nem a queda da situação, nem os sacrifícios feitos. 


Cirano de Bergerac conserva o seu penacho. Não combate se- 
não por um sistema, o sistema da emancipação do povo. Para isso 
desafia a todo mundo, desafia mesmo a Onipotência do imperador. 


“Por mais alto que o trono esteja colocado, para combater a 
idéia abolicionista, que é o ponto de partida apenas daquele sistema 
de gravitação nacional e americana, seria preciso atirar para os céus, 
e as flechas lançadas nessa direção caem sempre sôbre aqueles, que 
tiverem a loucura de as arremessar”. 


Onde estamos, senhores senão ainda na última cena e no último 
ato de Cirano de Bergerac, através dos versos traduzidos pelo poeta 
pernambucano Carlos Pórto Carreiro? 


“Que dizeis? Que dizeis? E” inútil? Pois que o seja! 
Não está só no sucesso a glória da peleja. 


Não, não, que ainda é melhor, quando o sucesso é nulo”. 


* o * x 


Quando Nabuco volta ao Recife, em fim de 85, para outra vez 
disputar a eleição pelo 1.º distrito, a situação estava muito mudada. 
O partido conservador, cerrando de cima, impunha a “chapa de cai- 
xão”. (Os empregados públicos tinham medo de afrontar os podero- 
sos. Essa foi a época das “derrubadas”. 


O partido que subia demitia a tôda a gente. O próprio Nabuco 
refere-se a chefes de família, postos no olho da rua, por ter dado o 
voto ao partido da oposição. E êle mesmo recusou' muito voto de 
eleitor-funcionário, ameaçado, dizendo. “Não é préciso, vote mesmo 
com o govêrno, não arrisque a fome tôda a sua gente. Há de vir um 
tempo em que o Sr. votará em mim, livremente”. 


O processo das derrubadas, na Monarquia, não era exclusivo 
dos conservadores. 


Os liberais faziam a mesma coisa. A Praia censurou ao barão 
da Boa Vista por ter dado 87 demissões em 7 anos — escrevia o ve- 
lho Nabuco — Mas o Sr. Manuel Felix deu mais de 300, em sua 
administração de 36 dias. Veio Chichorro da Gama, consumou a 
obra e deu mais de 35 demissões. As demissões se faziam em massa, 
desde o chefe até o porteiro, desde o coronel até o cabo desde o juiz 
até o meirinho. 
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Agora tudo lhe estava sendo barrado. Até o Teatro de Santa 
Isabel lh recusam. E de que lhe serviria ser eleito? José Mariano o 
foi e não tomou posse, rasgado seu diploma pelo cutelo da depu- 
ração. 


Mas o lutador não esmorece, não esquece a sua causa, não aban- 
dona a sua bandeira, não larga o seu penacho. Por isso mesmo volta. 
Volta em comêço de 87, para reanimar os amigos e estimulá-los à 
luta. 


Funda novas sociedades abolicionistas, promove cartas de liber- 
dade, anda de um lado para outro, como um São Paulo da Abolição, 
vai ao interior, visita os centros da lavoura canavieira. Gameleira, 
Palmares, come com os pobres e os humildes, vai à Escada, a terra 
onde Tobias Barreto passara dez anos, a estudar o alemão e a pre- 
parar a renovação dos estudos jurídicos no Brasil. Liberta escravos, 
leva ao presidente da província, para que o constate com os seus 
próprios olhos, escravos seviciados, percorre os bairros da cidade, 
recebe um banquete dos abolicionistas do Clube do Cupim, que se 
fundara em março de 84. Em agôsto, retorna à terra natal. Vem 
disputar de novo a eleição com o conselheiro Portela, seu concor- 
rente invariável. Mas agora as coisas eram outras. 


Parecia que se tinha rebentado a reprêsa e não era mais possível 
conter o movimento irresistível. Não importam as medidas da poli- 
cia, proibindo comicios. José Mariano dominava a arena, com a sua 
popularidade imensa. O duelo entre Nabuco e Portela era impres- 
sionante. 


De um lado, estava o tribuno liberal, apenas apoiado no seu 
prestígio intelectual, no fascinio de sua oratória, na beleza e na gene- 
rosidade de sua causa e no prestígio popular de José Mariano. De 
outro, estavam o homem que tinha sido convidado para ministro do 
império, o govêrno ea polícia, que dispersa comícios e ontem, como 
hoje, espingardea e' mata pessoas inermes, Mas tudo isso de nada 
vale contra o povo pernambucano. E a 14 de setembro, Nabuco ven- 
cia por uma maioria de 100 votos. Essa eleição não era uma simples 
disputa municipal ou suburbana. O país inteiro tinha os olhos vol- 
tados para o Recife, porque na derrota do conselheiro Portela e na 
vitória de Nabuco estava a própria causa da Abolição. 


— “A derrota do Sr. ministro do império — escrevia O Pais 
— vencido nas urnas pelo seu ilustre competidor, não significa tão 
pouco o desastre pessoal do Sr. conselheiro Machado Portela, sig- 
nifica a condenação da política do atual gabinete, esposado por Sua 
Excia. ao aceitar a posição de ministro, e atrelando Pos essa fórmia 
o Leão do Norte ao carro sopeado pela junta de couce” 
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Policarpo Feitosa, pseudônimo do antigo governador do Rio 
Grande do Norte, Antônio José de Melo e Souza e que escreveu um 
livro de Memórias Dois Recifes, foi testemunha dêsse pleito re- 
nhido e assim o descreve: 


— “Para o povo do Recife, havia duas entidades adoradas e in- 
discutidas: Deus no céu e José Mariano na terra. Machado Portela, 
prestigioso deputado por Pernambuco, sendo nomeado ministro do 
império, a chamada pasta política por excelência decide-se apresen- 
tar-se ao eleitorado do Recife; e como candidato liberal, era apenas 
Joaquim Nabuco. Viu-se então esta coisa espantosa: no tempo da 
falada pressão oficial e do ainda mais falado “bico de pena”, um mi- 
nistro do Conselho de sua majestade, com o seu partido no govêrno, 
portanto, com o presidente de província, com a fórça, com todos os 
elementos de vitória, fragorosamente derrotado na própria capital de 
sua província”. E' que o Recife será sempre a “Cidade Cruel”, como 
a cognominou um político contemporâneo, hoje como ontem, para 
tôdas as tiranias e despotismos. 


Recebido na córte como um triunfador, o seu triunfo era sobre- 
tudo da causa que agora tomava vulto e ia levando tudo de vencida. 
O tempo que tinha diante de si na Câmara era curto de mais. Os 
trabalhos estavam por encerrar-se.' Êle apela para o exército, a fim 
de que não se entregue ao humilhante mister confiado aos “capitães 
do mato”. Não queria que o Exército de Caxias tomasse a si o pa- 
pel de “cães de escravos”. O apêlo de Nabuco tem a maior reper- 
cussão no seio das fórças armadas; e o Clube Militar pede à princesa 
Isabel que não se desvie a tropa de sua missão constitucional. 


Outra vez no Recife, em outubro de 87, retornou no comêço do 
ano seguinte, de passagem, vindo da Europa, para declarar naquele 
mesmo Teatro Santa Isabel, palco de tôda a sua pregação abolicio- 
nista, que apoiaria o ministério João Alfredo, desde que êste levasse 
a abolição, pura e simples, a abolição, sem mais nada. 


De agora por diante, é a marcha batida para a vitória. Tudo se 
precipita como numa caudal impetuosa. E no dia do triunfo, para 
êle convergem todos os louros. 


— “E êle o triunfador — diz a “Cidade do Rio”. Tem os ca- 
belos ainda emplastados de suor e de pétalas. Ereto, imóvel, estático, 
ali está, grande e solene, como há de ser guardado na memória da 
gratidão nacional, na estátua aue êle mesmo fundiu com o fogo de. 
sua palavra e o bronze do seu caráter”. 


O apoio que Nabuco empresta ao ministério João Alfredo re- 
percute mal na província. Mas êle defende-se, escrevendo a José 
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Mariano, e avisando que não luta por partidos, luta por idéias. Luta 
pela sua bandeira e pelo seu penacho, o eterno Bergerac. 


— “Eu hoje estou fora dos partidos pessoais e dentro das idéias”, 
E nessa mesma carta ao homem, que interferira com todo o pêso do 
seu prestígio popular, para mandá-lo à Câmara, anuncia o propósito 
de não fazer-se mais candidato. 


Não dá um passo para derrubar o ministério João Alfredo, não 
empresta sua solidariedade a ataques pessoais à honorabilidade do 
chefe do govêrno, e declara que “não concorre para manclar um 
nome, que há de viver na história do país, yando todos os nossos 
- estiverem esquecidos”, 


Também não deseja contribuir para fazer ou precipitar a Repú- 
blica. E na sessão de 11 de junho de 89, anuncia o propósito em que 
se encontra de não mais apresentar-se ao eleitorado. Todavia, algu- 
mas vêzes pensa em voltar à sua terra, procurando convencer os seus 
conterrâneos de não “virarem republicanos”, de “bater-se pela prin- 
cesa”, coisas a que se poderia chamar, como Rui Barbosa, a “dialé- 
tica das causas perdidas” 


Mas ainda assim, e a despeito dos ataques que lhe desferem os 
órgãos liberais da província, que interpretam o seu apoio a João Al- 
fredo como a queda desastrada do jequitibã frondoso, que parecia co- 
brir de sombra a geração moderna”, a despeito de não esforçar-se em 
ser candidato, o 1.º distrito do Recife o elege de novo contra o conse- 
lheiro Portela nas últimas eleições da monarquia ou sejam as de 31 
de agósto. 


E' que contra a apatia dos chefes, contra a intriga, contra a in- 
veja dos inimigos velhos e novos, como dizia o seu constante eleitor 
Antônio Carlos Ferreira da Silva, “há um grande eleitorado, unido 
e forte, sincera e desinteressadamente dedicado” 


O povo do Recife, a despeito das incompreensões de muitos, e 
da maneira como o fizera anos atrás, nos dias mais intensos da pro- 
paganda, vai ao Santa Isabel para aplaudi-lo. São cêrca de cinco mil 
pessoas, que enchem o Teatro. Nabuco não engana ninguém. Ble é 
um liberal, que tem nas mãos a bandeira das conquistas liberais. E se 
o partido conservador realiza reformas conservadoras do porte das 
de 13 de maio, êle há de preferi-lo sempre as reformas liberais do 
porte das de 9 de janeiro. 


Se há inveja, se há despeito, se há incompreensões em tôrno de 
seus gestos e de suas atitudes, essas não vêm do povo, que continua 
a ser-lhe fiel. 
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Por isso o eleitorado pernambucano apela para que êle aceite c 
mandato à Assembléia Constituinte de 1890. Os seus eleitores do 
5.º distrito, nos quais sempre confiou, chama-no para ocupar o seu 
antigo pôsto. 

— “Tendes um lugar no seio do povo pernambucano vinde 
ocupá-lo, é o que êle vos pede”. 


Respondendo às mensagens do Recife e de Nazaré, roga que o 
“dispensem de associar-se à fundação da República, porque se consi- 
dera política e mortalmente impróprio”. Ainda assim, os da velha 
guarda insistem em sufragá-lo. No reduto liberal do Recife, em vá- 
rias seções, o seu nome aparece como o primeiro da lista. 


* o % 


Nunca esqueceu essa afeição sincera dos pernambucanos. Os 
seus pensamentos são sempre para a terra distante. Filho do Recife, 
dá ao seu primeiro filho o nome de Maurício, para evocar-lhe a Ci- 
dade Maurícia, a de seus triunfos liberais. Ao tomar posse na Aca- 
demia, exalta o “traço permanente da raça”, êsse “amor próprio 
pernambucano”, que. dava tudo quanto possuia, terra, escravcs, san- 
gue, filhos, para as lutas em que estava empenhado. Êsses homens 
se chamaram Maciel Monteiro, Boa Vista, Nunes Machado, Caval- 
canti, marquês do Recife, Nascimento Feitosa, mas também era o 
povo, com essa “mistura de cavalheirismo e refinamento”. 


A cidade do Recife tornou a ver Joaquim Nabuco, já agora em- 
baixador em Washington, indo ao Rio, para a conferência Pan-Ame- 
ricana. Outra vez levam-no para aquele mesmo teatro, tão ligado à 
sua vida. A platéia, os camarotes, as torrinhas estão cheios. O ce- 
nário é o mesmo dos tempos idos. 


Somente, êle está velho. Um espectador, que o conheceu jovem 
e flamante de beleza viril, assim descreve: 


“Tôda gente, que outrora o viu e se eletrizou diante da magia 
do tribuno, nessa ocasião, simultâneamente a alegria de tornar a vê-lo 
e abraçá-lo, fitando-lhe os cabelos brancos, sentiu a tristeza doer na 
alma, um certo despeito com o tempo, que não respeitava aquela ma- 
jestade humana”. Falando da Câmara dirige-lhe a palavra. Recor- 
da-lhe que ali estão para ouvi-lo a- juventude da gloriosa Academia 
do Recife; o velho tribuno José Mariano; o legendário Clube do 
Cupim; as associações de letras; os rudes homens do povo, o espírito 
imanente da Abolição. Relembra os companheiros desaparecidos ; 
Barros Sobrinho, Faustino de Brito, Corbiniano de Aquino, Costa 
Ribeiro, Barros Rêgo, Paulo Rocha, José Marcelino da Costa, Numa 
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Pompílio, Paula Mafra, Maciel Pinheiro, Martins, todos se movendo 
na via sacra de suas pungentes saudades. 


Nabuco levanta-se para agradecer. Muitos anos se passaram 
desde que pela última vez falara do palco daquele teatro. Sente-se 
em posição de assombro, diante da tribuna de onde se dirigiu ao povo 
pela última vez. Repete a frase de Mont'Alverne. Teria uma satis- 
fação maior do que todos: a de ter trazido àquele recinto os seus 
ilustres companheiros de representação pan-americana e de miostrar- 
lhes aquele teatro, o verdadeiro teatro, onde se ganhou a renhida 
batalha da Abolição. Pede que aquela homenagem seja distribuida 
pelos delegados das nações irmãs ao Congresso Pan-Americano, para 
que a América seja um povo unido e um mundo amigo. 


O acolhimento que lhe faz o Recife é sempre um consolo. Éle 
continua a ser o cidadão do Recife e não de outra cidade, pcr mais 
ilustre que seja, e os seus olhos estão cheios dos mais belos e esplen- 
dorosos espetáculos de arte e de história. 


Mas a recepção do Recife ficará para sempre, como a mais 
“grata recordação, que levará da vida e do mundo e que espera per- 
dure mesmo para os seus, no nome que deu ao seu primeiro filho, em 
lembrança de nossa Mauricéia”. 


“Tudo o que lhe preparam fora do Recife não vale as homena- 
gens que recebeu de seus comprovincianos. E não é essa a última 
vez que vê o Recife. De volta, no seu Diário, recolhido e publicado 
em parte pela sua filha Carolina, escreve: 


— * Acompanhamos a costa, tôda a paisagem familiar da costa 
pernambucana, a orla branca da praia, os coqueiros, as colinas verdes, 
a tarde defronte do Recife”. 


E fica-se a olhar para o ocaso que flameja como um Turner 
sôbre Olinda. À noite, a lua se lhe afigura um navio, uma caravela 
de ouro, sôbre uma nuvem negra. E assim se despede do Recife 
para sempre. 


Sim para sempre. São 4 e meia da tarde do dia 17 de abril de 
1910. Nabuco está outra vez entre nós. Mas onde o adolescente de 
69? Onde o orador inflamado de 78, de 84, de 85? Onde o tribuno 
mágico, que a todos encantava com a sua palavra empolgante? Onde 
aquele de quem Bilac escrevia em julho de 1905: “A figura e a voz 
são as mesmas, aquela apenas um pouco mais majestosa pelo novo 
encanto, que lhe dão os cabelos brancos; e esta, com o mesmo tim- 
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bre da mocidade, musical e cantante, perita em destacar e sublinhar 
todas as belezas do idioma”? 


Agora êle volta ao seio da terra querida. “Se Pernambuco pce- 
dir os meus ossos dizia êle à espôsa —- tu não os podes negar”. 
À terra onde nasceu, e que foi o cenário de tôda a sua magnífica pre- 
gação liberal. À terra de sua predileção, à terra a que se sente preso 
por uma longa tradição familiar. 

Desde cedo o povo está na rua para recebê-lo, Nabu-o está 
morto. À atmosfera é de luto. Os sinos dobram a finados. Se cru 
zando as ruas do Recife, pela primeira vez, naquele tarde alguém 
perguntasse: “Que aconteceu”? (Os homens daquele tempo teriam 
respondido como os contemporâneos de Tristão a Isolda: Aconteceu 
a êste povo o que de pior lhe poderia ocorrer: Nabuco, o gentilho- 
mem, Nabuco o cavalheiro; Nabuco, o perfeito, morreu. 


No salão dos oficiais do navio de guerra Carlos Gomes, an- 
corado no pórto e à luz dos tocheiros, descansa o féretro num caixão 
de bronze maciço. 


Imensas coroas: uma do presidente Taft, outra do presidente 
Nilo Peçanha, outra da oficialidade do Minas Gerais. Por tôda a 
parte, bandeiras em meia haste, os lampeões cobertos de crepe, das 
janelas e das varandas dos sobrados, pendem mantilhas negras. 


A velha fortaleza do Brum dá as salvas do estilo. 


No dia seguinte, dia dos funerais, o caixão desce, vagarosamente 
do navio para uma baleeira, coberta de luto. A mocidade dc Clube 
Náutico Capibaribe tripula a embarcação. Tada a guarnição do 
Carlos Gomes está formada no tombadilho. Ouvem-se os acordes 
lentos do toque de funeral. O povo no cais aguarda com ansiedade 
o corpo. Os dignatários da administração, os cônsules, os magistra- 
dos, oficiais do Exército, da polícia, da guarda nacional, representantes 
das várias associações de classe, todos os sobreviventes do Clube do 
Cupim. O féretro, colocado numa carreta do Corpo dos Bombeiros 
se encaminha para a igreja, tôda coberta de tapeçarias pretas, com 
frisos dourados. O bispo Dom Luis de Brito preside às cerimônias. 
Tódas as irmandades, inclusive a do Rosário dos Pretos, assistem ao 
ato, revestidas de seus paramentos. Depois da missa, autoridades e 
povo revesam-se, velando o corpo. Iniciam-se as cerimônias finais. 
O barítono Comoletti comanda o “Libera”, à grande orquestra. 
A marcha fúnebre de Chopin enche o templo com os seus acordes 
tristes. Segue-se o saimento. O féretro toma pela Praça 17, vai pela 
Avenida Martins de Barros e daí ganha as ruas centrais para o ce- 
mitério. Todo o cenário da pregação liberal de Nabuco. 


Rio 
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Quantas vêzes o povo não o ouviu, flamejante de mocidade, ar- 
rebatando as multidões com a sua pregação ardente? 


São quase 5 horas, quando o préstito chega ao Campo Santo. 
Quve-s: o toque de sentido, as descargas da pragmática ressoam 
Rompendo com enorme dificuldade a massa de povo — há gente por 
tóda a parte, trepada nas árvores, em cima dos túmulos — a carreta 
penetra no Cemitério, o qual por coincidência, já sublinhada por 
um cronista, se chama o cemitério da Redenção. Um enorme silêncio 
envolve as coisas. Oradores inflamados evocam a gloriosa carreira 
de Nabuco. Agora, o caixão desce para o fundo da terra. O toque 
do clarim ouve-se como um côro plangente, a que a hora do crepús- 
culo empresta uma nota de melancolia. Nabuco dorme no seio pro- 
fundo da terra. Como dizia o seu amigo Graça Aranha, “o menino 
de Massangana fizera a radiante volta das coisas e tornara singela- 
mente à terra formadora de sua alma, o chão arenoso prolongava a 
praia, onde as barcaças carregavam os escravos para a liberdade”. 


Sim, os despojos de Nabuco voltaram, mas a sua alma esta, como 
aconteceu ao cavalheiro Rolando, depois da batalha de Roncevaux, 
deve ter voado ao paraiso, nos braços dos “santos pretos”, aqueles 
mesmos que êle evocara, quando voltando à Massangana divisou os 
“columbária”, onde dormiam os antigos escravos, intercessores da 
terra comum, que havia regado com o seu sangue e abençoado com 
o seu amor”, 
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O CRUZADO DA ABOLIÇÃO — NABUCO, ORADOR 


ACADÊMICO GUSTAVO BARROSO 


A Eloquência é filha da Liberdade, definição magistral de Tá- 
cito no “Diálogo sôbre os oradores”, em que o maior historiador 
latino faz desfilar diante dos olhos da posteridade os grandes tiibunos 
da antiga Roma: Célio, Menenio Agripa, Calvo, Bruto, Corvino 
Messala e o próprio César. Foram êsses os deuses humanos da pala- 
vra que subiam à tribuna dos comícios — oculatíssimo loco. o foco 
de todos os olhares, lugar na verdade sagrado, templum, como ensina 
Boissier, que obrigava à elegância da voz, do gesto e das atitudes. 


Tácito até certo ponto tem razão. Os grandes oradores, cuja 
palavra fascinava, incendiava e iluminava o povo, de fato floresceram 
nos tempos áureos da República. Inspirava-os a liberdade. Batiam- 
se pelas grandes causas da liberdade. Porque a oratória só é grande 
quando movida por uma grande idéia. Mas, desde que a liberdade 
foi abafada pelo manto de púrpura da hipócrita tirania dos impera- 
dores, a eloquência morreu. A espada dum pretoriano cassou para 
sempre a palavra de Cicero, que era a voz anunciadora da agonia da 
República. No vasto cenário imperial, as liberdades públicas se 
afundaram no despotismo e na corrupção. Então, a eloquência, se de 
todo não desaparece, perde a fóôrça, a espontaneidade e o calor que 


“ animara as orações imortais dos Gracos e dos Hortêncios, para se 


tornar mero diletantismo, simples artifício de pedantes ou, «uando 
muito, função da vida civil e da vida jurídica, mister de advogado 
forense ou de retórico subordinado a regras como as que nos deixem 
Quintiliano na sua “Instrução Oratória”. Êle próprio confessa que 
supria a falta de memória pelo cuidado na composição e no enca- 
deiamento lógico do discurso. 


Observa-se o mesmo fenômeno na história grega. A liberdade 
da agora nas turbulentas cidades helênicas deu à tribuna aqueles 
grandes oradores que foram Hiperides, Hegesias de Cirena e Simo- 
nide, que influenciara Isocrates, o maior de todos, na opinião aba- 
Esada de Cicero. Mas as tiranias afogaram a oratória, as armas to- 
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maram a palavra e o imperialismo macedônio de gi apagou o 
verbo de fogo de Demostenes. 


Se da Grécia e de Roma dermos, através dos séculos, ur: salto 
iritual até a Revolução Francesa, veremos a repetição do fenô- 
meno. A eloquência se desata, avulta e cresce na marcha ovante pela 
liberdade e enquanto ela se debate naquele mar de sangue, cujo único 
farol era a guilhotina. Camilo Desmoulins arrebata o povo nos jar- 
dins do Palais Royal. Mirabeau apostrofa os enviados do rei na 
sala do Jôgo da Pela. Danton sacode a juba leonina e agita a popu- 
laça. Vergniaud defende a Gironda nos tumultos da Convenção. 
Mas, quando as tiranias dos triunviratos 2 juntas se sobrepõe aos 
ideais românticos, a mediocridade gelida de Robespierre e a cruel- 
dade fria de Barbaroux dominam a tribuna. Depois, no Diretório, 
no consulado, e no Império, ao esvoaçar das bandeiras vitoriosas na 
Alemanha, na Itália e no Egito, nem a palavra dá mais relêvo às 
idéias, nem a energia dos gestos significa mais as expansões da alma. 
Somente o novo César tem a palavra. Sua eloquência, filha da sua 
liberdade, a única existente, é militar e grandiosa: pontua uma frase 
com o sol de Austerlitz e lança, como reticências de luz, a aguia de 
ouro de suas legiões de campanário em campanário até as tórres gó- 
ticas de Notre Dame. 


A eloquência no Brasil também foi filha da liberdade, daquela 
grande liberdade de pensamento e de ação política que o país con- 
quistara definitivamente com a sua maioridade na maioridade do Se- 
nhor Dom Pedro II. Vencidos os derradeiros abalos da anarquia 
revolucionária desencadeada na regência, os quais agitaram ainda Mi- 
nas e São Paulo em 1842, o Rio Grande do Sul até 1845 e Pernam- 
buso em 1848; conciliados e estruturados os grandes partidos poli- 
ticos pela obra ingente do marquês do Paraná, que se completaria 
em 1856; consolidadas as instituições pela re-monarquização do im- 
pério e projetado o prestígio imperial no continente após a vitória de 
Caseros, nenhuma restrição foi mais imposta às livres manifestações 
do pensamento nacional. Não havia censuras, nem leis de arrocho, 
celeradas ou de segurança. Nunca se decretou estado de sitio, nem 
mesmo no decurso de cinco anos de guerra contra o Paraguai, o que 
parece incrível. Leiam-se os jornais da época. Comentavam-se os 
fatos políticos e as operações militares na Câmara e na Imprensa. 
Atacavam-se os govêrnos e os generais. Nunca se puseram entraves, 
salvo alguns abusos de autoridades locais, às grandes campanhas po- 
líticas, às propagandas, mesmo violentas, da Abolição e da Repú- 
blica. No mesmo vapor em que viajava o conde d'Eu pelas provin- 
cias do norte, tomara passagem Silva Jardim, ardoroso propagan- 
dista republicano. 
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Êsse foi o ambiente social e político que nos deu tribunos como 
José Bonifácio o moço, Zacarias de Góis e Vasconcelos, o barão de 
Cotegipe, Nabuco de Araújo, César Zama, Silveira Martins, deze- 
nas de outros que ilustraram a Câmara, o Senado, a praça pública, e, 
já nos últimos tempos, como arautos das transformações daquele 
meio, Rui Barbosa, José Mariano, Patrocínio, Joaquim Nabuco. 
Uns se distinguiram pela fascinação exercida, outros pelo saber ou 
pelo sangue-frio, êstes pela vibração da alma ou a mordacidade caus- 
ticante, êsses pela profundeza dos conceitos ou pela correção da frase, 
aqueles pelo senso das realidades ou pela facilidade em apanhar o 
ponto fraco da argumentação contrária e o estado de espírito dos ou- 
“intes. Entre todos, os do passado e os seus contemporâneos, Joa- 
quim Nabuco se tornou como que o figurino impar do grande ora- 
dor. Tudo Deus lhe dera para isso: era alto, elegante e esbelto, com 
a larga fronte dominada pela basta cabeleira; suas mãos finas fa- 
ziam gestos de artista e de fidalgo; haviam sido destinadas tanto a 
2sgrimir com a pena como com a espada, se fôsse necessário, e batiam 
sonoramente, num ritmo de acompanhamento da frase lapidar, no 
tampo sonoro da tribuna; a sua voz tinha uma sonoridade inimitável, 
sobretudo na veemência das apóstrofes que lembrava Berryer ou 
Guizot. Êle possuía o que Louis Veillot exigia dos grandes tribunos 
como qualidades precípuas: a rara magnificência da eloquência, as 
prodigiosas iluminações do verbo e o pensamento fundamental. 


Mal saindo do seu bêrço de espadas, a República se viu, forçada 
pelas circunstâncias, a submeter-se à nossa primeira ditadura mili- 
tar. Às vozes da antiga eloquência política calaram-se diante das 
vozes dos canhões. Nenhuma das presidências posteriores decorreu 
sem a panacéia constante dos estados de sítio, quando não dos esta- 
dos de guerra. E ontras revoluções vieram, e outras ditaduras, e 
tribunais de segurança, e leis de exceção, e censuras policiais. A liber- 
dade deixou de amamentar a sua filha dileta, a eloquência, que, se 
não morreu de fome, quase emudeceu de anemia e consunção, As 
“grandes vozes dos tribunos de outrora esvaneceram-se nos horizon- 
tes do passado, e subiram ao oculatíssimo loco das Câmaras e dos 
comícios gralhas empavonadas, convencidas e querendo convencer 
que gritos, berros e insultos ao bom senso e à gramática são progra- 
mas e idéias. Assim, a voz dos últimos oradores que vinham do pe- 
ríodo imperial foi nesse mesquinho panorama como um alvo lenço 
que acenasse da barca republicana um adeus claro e suave às praias 
monárquicas de que ela se afastava. 

Se a eloquência é filha da liberdade, como assevera Tácito, de 


quem é filho o orador? Do seu próprio esfôrço ou recebeu seus dons 
da mão generosa dos deuses? Não é fácil responder a esta indagação. 
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Houve grandes oradores que surgiram de repente como se obede- 
cessem a um impulso natural e outros que se fizeram à custa de sa- 
crifícios e fórça de vontade. Diogenes, como todos sabem, corrigiu 
com pedras na boca a sua gaguês. Thiers não tinha uma só das qua- 
lidades exteriores que impressionam favorávelmente, mas se tornou, 
a poder do exercício da vontade, um grande tribuno. Vitor Hugo 
fêz-se orador, porém despresava no fundo o que denominava a comé- 
dia do discurso. Mirabeau tivera uma turma de colaboradores que 
preparavam: suas orações. Carolina Nabuco nos diz que seu ilustre 
pai pertencia ao grupo dos oradores de nascença, que tudo para isso 
o ajudava e que suas imagens provinham da sua substância íntima 
de pensador. 


De acôrdo. Como orador, Nabuco pode ser comparado a Lamar- 
tine. Há um certo paralelismo na formação tribunícia de ambos, com 
uma diferença essencial e profunda: Lamartine, mais lírico do que 
político, foi maior poeta do que orador; Nabuco, mais político do que 
lírico, abandonou a lira de vez pela tribuna. Todavia a comparação 
nos deixa pensar que Brunetiêre, considerando como lírica a eloquên- 
cia de Bossuet, tem razão em afirmar o parentesco da eloquência e do 
lirismo. 


Depois de tudo quanto se tem escrito e dito, não há mais se- 
gredos na vida pública de Nabuco, nem na sua formação espiritual, 
que êle mesmo nos traça com sinceridade e espontânea singeleza. 
Todos sabemos que começou fazendo versos em francês e publicando 
o livro de poesias “Amour et Dieu”. Foi Renan quem o aconselhou 
a dedicar-se de preferência aos estudos históricos. Êle próprio con- 
fessa que “o verso é a mais nobre forma de pensamento, a mais pura 
cristalização da idéia”. Rápida, porém, a crise poética. Julgava fal- 
tar-lhe o dom de versejar. 

O que lhe não faltava, antes lhe sobrava, era a inclinação para 
a política com P. maiusculo, política informada por idéias mestres, 
política movida por altos ideais, política visando o bem do país, den-. 
tro da “liberdade que dá valor à vida”, segundo êle próprio o disse. 
Sua politica era cheia da poesia da pátria e do bem, e por isso, sem 
dúvida, como escreveu o conde de Prozor, “espalhava o calor e a luz 
do trópico”. file deixara de fazer versos, mas na sua alma nunca se 
apagaram as inspirações poéticas pela grandeza da nossa história, da 
nossa língua e da nossa gente. 

O divino Platão excluia os poetas da sua república ideal e, mais 
recentemente, o grande panfletário católico Luiz Veillot conderava 
os poetas que se lançavam à arena política com a ambição de se tor- 
narem estadistas. Exigia mesmo contra êles a aplicação duma lei 
excepcional. Consentia, na opinião de Luiz Barthou, comentando o 
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assunto, em perdoar-lhes os pecados poéticos da mocidade, porém 
munca os cometidos na idade madura. Dizia a propósito, textual- 
mente: “Em uma sociedade prudente, deveria existir uma lei or pelo 
menos uma praxe proibindo o exercício de qualquer função cívica aos 
indivíduos que provavelmente tivessem feito versos depois dos trinta 
anos. O poeta sômente poderia ser excluído dessa incapacidade de- 
pois de passar por um júri composto de sacerdotes, artistas, magis- 
trados e médicos, o qual decidiria'se a qualidade moral de suas estro- 
fes e de sua inteligência era bastante para absolvê-lo da acusação de 
metromania”. E acrescentava ainda: “Um povo que dá a palavra aos 
poetas sôbre os negócios do Estado é um povo imbecilizado”. 

Não é possível tomar a sério essas expressões de Veuillot, que 
Barthou denomina boutade, como também não é possível aceitar aque- 
la exclusão platônica, tantas e tantas vêzes citadas nas letras do mun- 
do inteiro em detrimento dos poetas. Seria enfadonho enumerar na 
história da humanidade quantos homens eminentes reuniram os en- 
cantos da poesia às preocupações da governação. Reis, ministros, 
generais, administradores foram poetas e, muitas e muitas vêzes, Os 
manuscritos cobertos de odes e sonetos viajaram nas mesmas pastas 
recheiadas de diplomas e. credenciais dos embaixadores. Não fazem 
mal as letras aos doutores nem cora o livro de ombrear com o cabre 
— são coisas muito ditas e sabidas. 

Mau grado a má vontade de Platão e o juizo rigoroso de Veuil- 
lot a melhor, a mais bela e a mais alta definição da política foi a que 
fez Lamartine no famoso discurso de Mácon, que ficaria inédito, se 
Barthou não o estampasse na obra em que nos mostrou 'o grande 
poeta de “Jocelyn” exercendo na França a ditadura da oratória par- 
lamentar. 


“Que é a política?” perguntava Lamartine. E logo respondia: 


““Todos responderão que é a ciência de governar. Mas que en- 
tendem por esta ciência ou arte de governar? Entenderão, como os 
antigos, que é tão somente a arte de perdurar no govêrno o mais 
longo tempo possível, dominando uma sociedade cu um povo? Ou, 
como es déspotas, que é unicamente a arte de ser forte e de esmagar 
com seu pêso uma nação obediente e envilecida? Ou, como Maquia- 
vel, que é simplesmentee a arte de enganar os homens para dêles se 
servir em usos indignos e tirar proveito pessoal? 

Não, absolutamente não! Sei que existem ainda entre nós ho- 
mens considerados hábeis que reduzem a política a essas miseráveis 
proporções e estimam tão pouco a humanidade que acreditam ter 
Deus reduzido a arte de governá-la à violência e à astúcia. Tais ho- 
mens nos despresam, a nós, poctas, como fracos de espírito. São, no 
entanto, os materialistas da política, que logo passam. TLamento-os 
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como fracos de coração. Não, a política não é isso; mas sim o que 
há de mais santo e puro e divino neste mundo, porque é aquilo que 
de mais perto interessa ao que Deus fêz de mais sagrado na Sua 
Criação, — o homem: a humanidade. Todo espírito que não com- 
partilha esta idéia não é digno de entrar na política. Só se deveria 
permitir a mãos três vêzes puras tocar na árvore das sociedades!” 


Depois destas magníficas palavras, o grande poeta e orador da 
Revolução de 1848 definia : 

“A política é a ciência das relações dos homens entre si e das 
nações entre elas. E' o mecanismo moral das sociedades humanas 
por meio do qual Deys faz com que os homens vivam em famílias na- 
cionais e multiplica a fôrça de cada um pela fórça de todos, cria di- 
reitos, impõe deveres, transforma instintos ignorantes e egoistas em 
patriotismo e sublime dedicação, faz a humanidade progredir de 
idéias em idéias, de instituições em instituições, e, dando, por «ssim 
dizer, a cada país e a cada século sua tarefa e seu papel na obra cole- 
tiva, exige em tributo à espécie humana um resultado, um progresso, 
um ato, uma idéia ou uma lei! Eis o que é a política e não êsse mise- 
rável empirismo que se pretende impingir com habilidade e somente 
consiste em mudar monarquias em repúblicas, reis em ditadores, ve- 
lhas dinastias em novas, rejuvenescendo tiranias ao invés de as “des- 
truir. Tôda política que não encerre estas duas idéias morais — pro- 
gresso e dedicação — não é política. E” uma profanação. Só a fina- 
lidade santífica uma política. Só a diviniza a inteligente dedicação a 
prol de grande idéia de melhoria social que aproveite a todos os ho- 
mens e sirva a Deus...” 


E Lamartine conclui: 


“Não, a política não é sômente uma arte, nem somente uma 
ciência. E” mais do que tudo isso, porque é uma virtude, a virtude 
do imenso amor da pátria e da Humanidade, da dedicação até o mar- 
tírio pelo país e pela espécie humana, no meio da qual rapidamente 
passamos, porém pela qual nos interessamos para os séculos vindou- 
ros e para as gerações que ainda vão nascer” 

Não conheço nenhuma definição mais perfeita e bela da verda- 


deira política do que esta de Lamartine. Só um grande poeta seria 


capaz de encarar a política dum ponto de vista tão puro e tão ele- 
vado. E é êsse mesmo poeta que nos dará em outro de seus monu- 
mentais discursos as razões por que se pretende excluir os poetas e 
os sábios das arenas políticas. Entreguemos a explicação à pena de 
Lamartine: 

“Receiais os filósofos e poetas nos negócios públicos. Nossos 
atos mostram por que. Não quereis que a política se eleve para aus 
se conserve no nível dos que a manejam”. 


E Ape 


Nada de melhor, também no caso, foi até hoje dito. O autor de 
Graziela sabia talhar carapuças admiravelmente. Para cabeças de 
muitos feitios.. 


- Foi porque bao Nabuco considerou a política como um ver- 
dadeiro: poema de virtudes cívicas que, depois de nela militar a prol 
da grande causa que o imortalizou, superior aos seus manejos, acima 
de suas competições, fora do seu jogo de interêsses pessoais, pôde se 
tornar naquela excelsa figura que, ao lado de Rio Branco, a dominou 
pela inteligência, a cultura e o caráter impoluto nos panoramas inter- 
nacionais. 


A poesia lhe iluminara a alma, a história dera equilíbrio ao seu 
julgamento, as viagens lhe amadureceram o espírito e conseguiu ser, 
na vida pública do Brasil, um dêsses raros homens com a indepen- 
dência bastante para permanecerem solitários como um foco de in- 
tensa luz. De onde lhe viera a energia da palavra, a precisão da frase, 
a autoridade do gesto e aquela superioridade pessoal que nunca lhe 
permitira, para lisongear a populaça ou obter um triunfo barato, 
ofender o bom senso ou a gramática. 

"* Como Lamartine, tivera educação política monarquista e um 
fundo religioso, chegara à deputação depois das viagens e, fina'mente, 
suas opiniões políticas estavam na massa: do sangue. Tal pai, tal 
filho, como o orador do Retour des Cendres. Joaquim Nabuco 
confessa que, desde menino, se elevava no reflexo do pai, Presidente 
do Conselho, cujos famosos discursos tinham cada qual o seu reme 
e cuja influência sempre o acompanharia por onde quer que andasse. 
Desejava saturar-se dêle, fazer de seu espírito cópia do espírito pa- 
terno. O ambiente da infância e da adolescência fôra propício às 
inclinações que trazia do bêrço. A oratória dos comícios políticos e 
as odes de Pedro Luiz o fascinavam. Ainda estudante, dava o braço 
a Teófilo Ottoni, arauto do liberalismo mineiro. Conversava com 
Saldanha Marinho, corifeu de idéias avançadas... Escutava, embeve- 
cido, os polemistas da tribuna. Tudo o que era brilhante, harmo- 
nioso e original o seduzia. Depois de entusiasmos pela Revolução 
Francesa, se imbuira das doutrinas dos constitucionalistas ingleses, 
cujas frases gravara no pensamento. Naturalmente, a oratória de 
William Pitt, Lord Chattam, estava presente à sua memória. A poli- 
tica era nessa época, sua grande fonte de inspiração. Finalmente, ao 
enumerar suas ambiçõees da mocidade, põe em primeiro lugar a de 
ser orador. Ao escutar os outros, tinha a tentação de falar. A sua 
eloquência poderosa nasceu dessa vocação irresistível, incendiada pe- 
las fantasias do amor próprio. Prefaciando em 1912 o livro de Bru- 
netitre sôbre Bossuet, diz Victor Giraud que cada espírito procura 
realizar a sua verdade como pode, de acôrdo com seu modo de ser, 
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sua estrutura íntima e sua inclinação natural. Assim, Joaquim Na- 
buco se tornou o grande, coerente e poderosamente harmonioso tri- 
buno de crepúsculo da monarquia brasileira, cujo estilo não foi so- 
mente mero adórno acrescentado à palavra, porém, mais do que isso, 
seu modo próprio de entender, de sentir e de ser. E, por isso, seu 
destino não foi, porque não podia ser, inferior ao seu gênio, como 
muitas vêzes infelizmente acontece. 

Cruzado da Abolição. Essa a idéia mestra que o lançou como 
um meteoro na arena política do país, ombro a ombro com aquele 
outro gigante da tribuna, José Mariano, idolatrado pelo povo, cuja 
memória perdura no folclore nordestino : 


Eu estava em Beberibe 
Quando a notícia chegou: 
Mataram Zé Mariano 

O comércio se fechou 
Mas a notícia era falsa 
Graças a Nosso Sinhô! 


Não é possível pensar-se em Joaquim Nabuco, escreveu Artur 
Bomilcar, sem logo o associar às idéias de abolicionismo, beleza va- 
ronil, eloquência, nobreza de caráter e outras... Cada gesto dêle era 
um golpe de cinzel na estátua que ia lavrando-se de si próprio” 
Essa estátua admirável o grande orador jamais deixou de ir cinze- 
lando, a fim de cada vez a tornar mais bela com a experiência da 
vida, “lição que o tempo se encarrega de dar ao homem, fazendb-o 
soletrar sílaba a sílaba os acontecimentos. Quem nunca mudou não 
viveu, pois não aprendeu nada” 

Numa época em que “os oradores eram os heróis do público”, 
Joaquim Nabuco pleiteia a eleição a deputado geral, à inglesa, pela 
propaganda das idéias e tendo como única arma o poder da sua pala- 
vra, a palavra que haveria de se renovar constantemente em esplen- 
dores deslumbrantes, mais alta e mais bela do que a dialética de Souza 
Dantas e as fulgurações geniais de Patrocínio, mistura de Espartaco 
e Camilo Desmoulins. Inicia em 1879 o ataque ao imenso bloco da 
escravidão, ao monolito, cuja base a lei do Ventre-Livre começara a 
minar. e é, em grande parte, ao seu verbo que se deve ter executado 
numa década tarefa que exigia séculos ou uma guerra sangrenta 
como a da Secessão Americana. o 

Para libertar a raça escravizada, não era mister, na sua opinião, 
derrubar o regime monárquico que êle estremecia na pureza de sua 
forma constitucional. Defendeu-o no teatro: Santa Isabel, no Recife, 
confessando que se deliciara mais com a tempestade de oposição às 
suas palavras do que com as doçuras da popularidade, pois que. se 
sentia na posse inteira da verdade e da justiça. Na Câmara, depois 


— 329 — 


da estréia, segundo êle mesmo conta, ocupa a tribuna quase todos os- 
dias, tomando parte em todos os debates, discutindo tôdas as questões 
com um dinamismo ardente, que vinha dos seus impulsos de orador 

nato, ainda não saciado e desejoso de afiar as armas para novos e 
mais renhidos combates. Desta sorte, conforme observa Tobias Mon- 
teiro, Joaquim Nabuco perturbou os bizantinismos e artificial'smos 
do liberalismo constitucional. “A voz do tribuno, acrescenta, abalava. 
a assembléia, avisando-a de que a sorte duma raça se impunha à so- 
“lução”. Então, um primeiro grupo de abolicionistas se reunira em: 
volta daquele orador, que era cruzado e profeta, ao mesmo tempo. 
Vêde, pois, que o estudo de Joaquim Nabuco como orador mereceria 
um livro, pois não cabe nos limites duma simples conferência. 


A facilidade de enunciar o pensamento, que o padre Auger faz 
notar como qualidade principal de Isocrates, tinha a ajudá-la aquela 
formação espiritual no seio da família dum grande estadista, âmbito 
familiar onde Quintiliano põe as raízes do perfeito orador. Para o 
velho Plínio, é na vida doméstica de elevada categoria que, desde « 
infância, o hcmem se habitua a falar bem, evitando a linguagem ple- 
béia, vulgar, o vitiosus sermo, que se adquire nos convívios inferio- 

s. Essa elegância ática no dizer, saborosa e doce, melle dulciorem, 
não impedia que, à feição de Péricles, na oratória política de Nabuco 
faltassem os espinhos necessários, quasi aculcos. Para o triunfo que 
obteve, para a fama que o cercou e excitou a inveja das mediocrida- 
des, possuia o Cruzado tudo aquilo que Valério Máximo arrolava 
como imprescindível à eloquência verdadeira: a voz máscula, a pro- 
núncia clara e o gesto apropriado, de modo a atacar o auditório pelo: 
espírito, peles ouvidos e pelos olhos. 

Oradores há que são somente oradores e nada sabem escrever. 
De outros, as orações escritas não: se comparam às pronunciadas no 
calor da tribuna. Falta-lhes a fôórça da sonoridade. E alguns con- 
tinuam oradores em tudo aquilo que tentam escrever. Decerto a essa 
observação se deve a antinomia que admirâvelmente tráça Helo entre 
o orador e o escritor, cuja distância, na sua opinião, é grande: 
“O orador dirige-se a alguns; o escritor, a todos. O orador fala num 
momento dado, sôbre um assunto escolhido e a uma assembléia es- 
pecial, cujas disposições e inclinações. conhece. O escritor dirige-se 
a si mesmo e à humanidade. Quer que sua obra seja duradoura, quer 
subtrai-la tanto quanto possível às influências deletérias das ccisas 
acidentais. O orador quer obter de certas pessoas, que vê e conhece, 
certa e determinada aquiescência. Quer atuar sôbre elas, apoderar-se 
de seu espírito. O escritor pensa mais nas coisas do que nas pes- 
soas. Trata menos diretamente com os homens e preocupa-se mais 
com o assunto de que trata do que da verdade que exprime” 
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Joaquim Nabuco, como orador, desmente algumas dessas pre- 
missas e talvez as desminta, porque foi, ao mesmo tempo, um granda 
orador e um grande escritor. Como a razão dos homens não é capaz 
de julgar imparcialmente na primeira instância, sempre se faz mister, 
para perfeito juízo duma individualidade, o apêlo ao futuro, quando 
se desfaçam os nevoeiros das paixões do momento e o vulto históricc 
se perfile claro na perspectiva do tempo. Êste agora nos mostra um 
Nabtco completc, que pode ser viste na grandéza de todos os seus 
aspectos políticos, moráis e intelectuais, como orador, conferencista 
literário, estadista, jurista, diplomata, historiador, homem de letras e 
pensador. Mas é de certo mais impressionante do que tôódas a sua 
varonil, bela e harmoniosa figura de tribuno, pugnando na praça 
pública ou no parlamento pela liberdade duma raça infeliz, que reé- 
gara de suor os latifúndios da pátria, de leite os lábios róseos das 
crianças e de sangue os campos de batalha contra os inimigos do 
Brasil, desde a epopéia da Guerra Holandesa até os pântanos do 
Paraguai. 


Sua grandeza veio do seu amor ao Brasil, amor que lhe incutin 
a gleba pernambucana, a educação familiar, o exemplo paterno, amor 
que respirou debruçado sôbre as páginas da nossa história, hoje tão 
esquecida e despresada. Êle nos conta em palavras cheias de unção 
a história dêsse amor, quando, estudando vasta documentação para 
escrever a vida do pai, o conselheiro Nabuco de Araújo, ouviu a lon- 
gingua voz espiritual das gerações mortas: “A' monarquia, para aque- 
las épocas de arquitetos, pedreiros e escultores políticos incompará- 
veis, era uma bela e pura forma, mas que não podia existir por si só; 
o interêsse, o amor, o zêlo, o fervor patriótico dêles dirigia-se à subs- 
tância nacional, o país; sua vassalagem ao princípio monárquico era 
apenas um preito rendido à primeira das conveniências sociais... 
Para tais homens, verdadeiramente fundadores, um terremoto pode- 
ria subverter as instituições, mas o Brasil existiria sempre, e à sua 
voz seria forçoso acudir, qualquer que fôósse o vendaval em tôrno e, 
quanto mais ferido, mais pi mais exausto, maior o dever de 
o não abandonar”. 


Esta é a formidável lição que nos dá Joaquim Nabuco e sôbre 
a qual devemos meditar nesta hora terrível do mundo: servir ao 
Brasil Eterno, que está acima dos partidos, das opiniões, dos inte- 
rêsses e dos regimes: servílo com abnegação e amor, com tanto 
maior patriotismo quanto êle esteja mais ferido, mais mutilado e 
mais exausto. Servir ao Brasil! 


a ad 


SERA 


O ENCERRAMENTO DO CURSO — DISCURSO DO 
PROFESSOR PEDRO CALMON 


“Num admirável cíclo de conferências, em que a vida prismá- 
tica de Nabuco foi estudada em tódas as suas taces, cumpriu o Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro tanto a homenagem que devia 
ao grande homem — cujo centenário assim celebrava — como a es- 
trita justiça que estava ela a merecer da inteligência nacional na hora 
presente. Feliz e oportuna foi, portanto, a iniciativa do seu ilustre 
presidente, o embaixador José Carlos de Macedo Soares, promovendo, 
essa luminosa série de ensaios e revisões, que nos permitiu ouvir, um 
após outro, na sequência dos ensinamentos, os mais credenciados 
intérpretes da vida e da obra de Joaquim Nabuco, cada qual a acres- 
centar um traço cintilante, uma nota original, uma observação im- 
prevista, ou um comentário filosófico ao retrato — antes, mais ale- 
górico do que fiel, agora mais verídico do que bonito — dêsse herói 
espiritual da liberdade, do estilo e da elegância. Ao apagar das luzes, 
pois, -«dessa festa que se prolongou por onze sessões de profusa assis- 
tência e inequívoco interêsse intelectual, não poderiam ser senão de 
muito regozijo as palavras protocolares de encerramento, dirigidas, 
em grato elogio, aos notáveis oradores, em congratulações cívicas com 
o numeroso auditório, em natural entusiasmo à velha casa da Tra- 
dição que continua a ser uma academia — e é por vêzes um tribunal 
— dos inesgotáveis processos da História. 


Compreenderia êle a importância dêsse julgamento, pois teve 
como raros a esplêndida intuição do que fôsse a magistratura dos 
historiadores. Exerceu-a com equilibrado rigor no pretório augusto 
de seus livros, o que o habilitou a comparecer de frente alta, sem se- 
gredos nem mistérios, a consciência iluminada pela confidência, a 
biografia sem refolhos, o pensamento desassombrado de restrições 
o drama de sua existência sem arrependimentos nem síncopes, ao 
fôóro das letras — simulado júri da glória — onde são sentenciados 
a sobreviverem os grandes mortos. Fêz história quando lhe chegon 
o momento intermediário — entre a carreira que acabava em triunfo 
e a meditação da velhice — em que podia dar a testemunho de sun 
experiência às gerações que viriam, transformando numa cadeira de 
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professor a tribuna de apóstolo, num barco-escola a fragata corsária, 
num útil sacerdócio a cruzada política. Fê-la, por conseguinte, com 
êsse minucioso senso de exatidão de exame introspectivo, de retifi- 
cação, em que o escritor insensivelmente se embrulha numa toga e 
passa a lavrar os graves vereditos quando pensava alinhar apenas 
conceitos e opiniões. A sua frase, de ordinário harmoniosa e perfeita, 
scleniza-se então; ganha um nobre tom oratório; ressoa como um 
pregão de arauto; e imprime na pedra impoluta as lapidares inscri- 
ções que resumem um juizo definitivo. Dir-se-à que não foi suficiente 
para lhe julgar o pai. Mas os estadistas do império lá se enfileiram, 
na sucessão dos valores, esboçados com verdade, o que importa dizer, 
julgados sem paixão, como se dêles o distanciasse um largo período 
de imparcialidade, de paz social, de saudável esquecimento. Não se 
contentou em julgar o senador Nabuco na sua ação e nas suas idéias. 
Julgou-o na sua influência, confessando a que lhe recebera, e fôra a 
lição substancial para a sua conduta e para o seu caráter; e, na lógica 
dessas análises, se julgou a si mesmo, autobiografando-se com uma 
forte preocupação de reencontro — do seu reencontro com a fé lite- 
rária e libertária dos primeiros anos — em que é lícito pesquisar a 
sua imensa, a sua sobressaltada, a sua agostiniana curiosidade de si 
mesmo. A história é isto: a permanente audiência dos poucos que 
têm direito de falar sempre. Que falarão amanhã como falaram on- 
tem. Que não podem silenciar. Os eternos interlocutores. Que man- 
têm a palavra no teatro da posteridade como eternos retóricos, obri- 
gados à divina loquacidade de uma literatura que não se apaga, de 
uma dialética que não se cala. E prosseguem a sua marcha no tempo. 
tremendamente vivos no milagre das páginas que não morrem. 


As contradições de Nabuco definem-lhe a coerência: são os con- 
trastes complementares de um messianismo feito de revolta, anátema, 
renúncia, superação e sacrifício. Aristocrata por nascimento, bachia- 
rel por formação e fina síntese de primores humanos na exaltação de 
sua cultura e no mundanismo de seu temperamento, passou sem es- 
fórço da nobreza para a plebe, do feudalismo rural para a democracia 
urbana, da classe escravocrata para a patrulha abolicionista, do mas- 
sapê de Pernambuco florescente de oligarquia e autoridade para o 
frêmito liberal da rua do Ouvidor. Repudiou as facilidades da ori- 
gem para escalar dramaticamente os degraus da popularidade nos 
comícios tempestuosos; e sendo um Petrônio, foi um Graccho. Abju- 
rou a condescendência de uma sociedade que, por fórça de ser con- 
servadora, se corrompia na imprevisão e na imobilidade, para incen- 
diar as estruturas condenadas, para renovar pelo fogo as fórças pro- 
dutivas da terra, para substituir os métodos brasileiros de vida, sem 
entretanto atingir, nessa fabulosa agressão, as coisas belas ou privi- 
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legiadas que amou por estética ou preservou por gratidão. Sôbre os 
republicanos que transigiam com o cativeiro, dando prioridade à ca- 
bala sôbre o reforma, levou a vantagem de estabelecer o primado do 
social, do humano, do cristão, em referência ao político, ao formal, 
ao jurídico. Demolindo a escravidão conservava a monarquia, com 
o gesto hercúleo de quem varresse da catedral o mercado e o negócio, 
poupando-lhe a linha gótica, a majestade velha, a colorida luz do pas- 
sado coada poeticamente dos vitrais antigos. Os outros se empre- 
gavam antes em desmontar a aguda tórre, coroada misticamente pelo 
paternalismo de um rei magnânimo. Não é tão prudente no ataque 
que deixe em pé qualquer dos aspectos do despotismo arcaico, fôsse 
a grande propriedade fôsse a exploração do homem pelo homem, 
fôsse a fraude eleitoral, fôsse a sonegação dos primários direitos do 
povo, fôsse a violência dos governes, fôsse a apatia, ou a traição das 
elites. Mas é incomparável na dignidade com que renuncia aos efei- 
tos da vitória travando-lhe o carro, que deslisava para a subversão 


das instituições tradicionais; no estoicismo, senão na modéstia, com 


que prefere o papel magistral de conselheiro das multidões — em 
lugar de chefe, de demagogo, de instrumento no seu torvelinho irre- 
sistível. Traça o seu caminho e não envereda pelos atalhos do opor- 
tunismo, da adesão, da deserção, do shisma. Entre o recuo e a imo- 
lação, escolhe o risco que dá um fulgor de desatino à sua campanha 
de redenção do negro. Esta foi a sua missão: quebrar com as mãos 
galantes de senhorzinho de engenho os ferros da escravatura. Mas 


quando lhe propõem o que considera o cesarismo jacobino, em con- 


fronto com a doutrina inglesa do sistema parlamentar em combina- 
ção com o federalismo americano, adota a causa perdida, aceita alti- 
vamente o fracasso, instala-se na melancolia do exílio, depõe as ar- 
mas no seu museu de saudades, cheio da memória austera de seu 
pai, e como um grego em país bárbaro, passa a ensinar aos moços à 
serena e helên'ca maneira de compreender a nação. Cerebral na pri- 
meira fase da vida, como um romântico inbuído dé alegorias literá- 
rias, corrige-se três vêzes, do seu galicismo, cultuando Camões, das 
suas quimeras, lendo Bagehot, da sua ênfase, admirando Renan. Tem 
a formidável virtude do aperfeiçoamento incessante na angústia da 
imaginação rebelde: e é graças a essa capacidade de mudança e revi- 
são que não participa do grupo dos demolidores sem filosofia, dos 
sistemáticos, dos pessimistas, cujo reluzente vandalismo, parecendo 
sabedoria e reforma, é tantas vêzes apenas negação e insucesso. A sua 
derrubada é de arquiteto, a sua queimada é de lavrador, a sua luta é 
de taumaturgo: há na sua galharda atitude de paladino um gesto 
manso de semeador. Não quer a abolição como uma fórmula jurt- 
dica de manumissão, porém como um compromisso social de trabalho. 
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Não abre as senzalas, num convite lírico à liberdade, para que mor- 
ram de fome pelas estradas os libertos, bêbedos de “ilusão na vasta 
mentira daquela promessa. Destroça o cativeiro em nome do direito 
à felicidade que têm todos os homens numa sociedade mais justa: 
e, por isto, o “abolicionismo” é para êle mais do que um movimento, 
que ajuda a matar uma instituição agonizante, porque é uma repa- 
ração, uma obra conjunta de reintegração e de salvação no plano 
revolucionário das idéias sem egoismo, da política sem interêsses pri- 
vados, da religião sem timidez e do patriotismo sem partidos. 


Assume, pois, a heróica responsabilidade de reformador nacio- 
nal na grande época das opções: e juntando à farça de destruição a 
resistência ideal da cultura, delineia os regimes políticos e a civiliza- 
ção futura segundo os graves preceitos britânicos. Êsse Spartacus 
de Massangana é um jurista de Oxford, um “whig” da era vitoriana, 
um ortodoxo do liberalismo imperial que não podia compreender — 
o fenômeno sul-americano do govêrno pessoal, da indisciplina preto- 
riana e da inércia popular. E quando regressa aos caminhos do po- 
der, investido da qualidade representativa de advogado do país para 
os limites da Guiana e de embaixador em Washington, apenas insiste 
ou acentua os traços conservadores de sua organização cívica, sem 
deixar de completar as linhas ininterruptas de sua doutrina de demo- 
cracia internacional, de cooperação pacífica dos Estados, de arregi- 
mentação dos espíritos para a melhoria das instituições de paz num: 
continente sem escravos. A mão enluvada que vibrou o último golpe 
na corunchosa sociedade do cativeiro, assentou a primeira pedra nº 
branco edifício do palácio de Carnegie, sede da União Pan-Ame- 
ricana. ; 


Quiz, porém, voltar para o Brasil, numa definitiva repatriação. 
Voltou em 1906; e se cumpriu,o seu voto, em 1909, de dormir o sono 
derradeiro na terra natal. Com razão, há de dizer-se que foi Joaquim 
Nabuco extremamente brasileiro em tôdas as expressões de sua ori- 
ginalidade, de sua bravura ideológica, de sua biografia singular, de 
seu romantismo patriótico, de sua ardente intuição da beleza interior. 
Vem disto, sem nenhuma dúvida, a proximidade em que sempre se 
conservou da alma da nação. O parentesco que o liga ao povo das 
ruas. À sua permanência na memória das massas. A sua grandeza 
simpática de apóstolo de generosidade humana, de tribuno de justiça 
pública, de libertador fulgurante. A evidente imortalidade do seu 
nome num mundo voraz em que tão depressa desaparecem os nomes 
num tempu cruel em que rareiam as sobrevivências, e a sombra do 
anonimato, como uma neblina espessa, desce pesadamente sôbre os 
fatos de outrora, como um pano de teatro no fim do espetáculo !” 


CONFERÊNCIAS NO- INSTITUTO 


AMARO CAVALCANTI 


MINISTRO A. TAVARES DE LYRA 
Rio — 15-8-949. 


“Amaro Cavalcanti nasceu a 15 de agôsto de 1849 numa pequena 
povoação do município do Caicó, a povoação de Jardim de Piranhas, 
hoje próspera e florescente cidade encravada na zona do alto sertão 
norte-riograndense. Seu pai, Amaro Cavalcanti Soares de Brito, era 
casado com Dona Ana de Barros Cavalcanti e dedicava-se ao profes- 
sorado primário, à lavoura e criação. Tinha dois filhos varões: êle e 
seu irmão mais velho, João Maria Cavalcanti de Brito, que seria sa- 
cerdote digno e exemplar, uma das grandes figuras exponenciais du 
clero brasileiro pela sua fé inabalável, pelo seu espírito de renúncia, 
pelas suas peregrinas virtudes cristãs. 


À princípio, a sorte não lhe sorriu. Tinha sêde de saber ea falta 
de recursos paternos não lhe permitira que, ultimado seu curso de pri- 
meiras letras, fizesse estudos regulares e sistematizados de humani- 
dades. Apenas teve o auxílio de um ou outro professor particular. 
As dificuldades, porém, nunca o intimidaram. Fêz-se autodidata, de- 
vorando os livros que lhe caiam em mãos por aquisição ou emprés- 
timo e, aos poucos, por si mesmo, foi cultivando como pôde sua pode- 
rosa inteligência. Ainda adolescente, viu-se obrigado a ganhar a vida 
e começou a mourejar no comércio, especialmente de gado, viajando 
pelo interior da sua e das províncias vizinhas. Com essas viagens « 
o que ia aprendendo, ao mesmo tempo que ensinava, descortinaram- 
se aos seus olhos novos e mais amplos horizontes. Por volta de 1870 
ou 1871, disputou e obteve em concurso a cadeira de latim da cidade 
de Baturité, no Ceará. Ali se estabeleceu, ensaiando suas primeiras 
armas na imprensa, familiarizando-se com o fôro, publicando seus pri- 
meiros trabalhos, grangeando relativa "notoriedade. Mudou-se, não 
sei em que ano, para Fortaleza, onde continuou a exercer o magisté- 
rio secundário. Já era alguém, tanto assim que, em 1879, recebia do 
govêrno provincial a honrosa incumbência de estudar nos Estados 
Unidos os melhores métodos e sistemas de instrução elementar adap- 


táveis ao nosso meio, o que lhe proporcionou a feliz oportunidade de 
matricular-se na Albany Law School, de New York, onde sz graduou 
em direito, cabendo-lhe, embora estrangeiro, o primeiro lugar' entre 
os seus 58 companheiros de formatura e sendo por isso escolhido para 
crador de sua turma. Voltando ao Brasil em fins de 1881, habilitou- 
se a advogar no império e ocupou por dois anos os cargos de diretor 
do Liceu e inspetor da instrução pública do Ceará, que representou 
em 1883 num Congresso pedagógico realizado nesta Capital. Desde 
então aqui fixou residência, entrando para o corpo docente do Colé- 
gio Pedro II, abrindo escritório de advocacia e laborando em vários 
outros campos de atividade. O Rio de Janeiro se tornou, a partir 
dêsse tempo, o principal cenário de seus triunfos. 


Em dezembro de 1884, foi eleito deputado geral pelo Ceara, 
sendo depurado pela Câmara no chamado terceiro escrutínio, — o do 
reconhecimento de poderes. Doeu-lhe a injustiça e, desgostoso, afas- 
tou-se das lutas esterilizantes dos partidos monárquicos, evoluindo 
para o radicalismo liberal. Nas proximidades da. queda da realeza 
já era propagandista ardoroso do regime republicano, com a vitória 
do qual se revelou e cresceu, em projeções luminosas, sua inconfun- 
-“dível personalidade de homem de Estado. 


Senador à Constituinte de 1891 pelo Rio Grande do Norte, sua 
terra natal, assinalou-se naquela assembléia pelo brilho e operosidade 
com que colaborou na feitura da Constituição, o mesmo sucedendo na 
primeira legislatura do Senado, quando se destacou em numerosas 
iniciativas e discussões sôbre alguns dos mais palpitantes problemas 
nacionais da época: reforma monetária, questões orçamentárias, con- 
fissões religiosas, reorganização de serviços públicos, discriminação 
de rendas, bancos de emissão, estado de sítio, tantos outros. 

De 1893 a 1894 desempenhou, com êxito, delicada missão diplo- 
mática no Paraguai e, não tendo logrado a renovação de seu man- 
dato senatorial, ficou fora do Parlamento até o fim da segunda le- 
gislatura. Eleito deputado à terceira, não chegou a tomar posse de 
sua cadeira por ter sido nomeado ministro da Justiça na interinidade 
de Manuel Vitorino e haver permanecido no exercício da pasta apó; 
o retôrno de Prudente de Morais à suprema magistratura da Repú- 
blica. Logo em seguida sobreveio a cisão do Partido Republicano 
Federal e, com ela, profundos dissentimentos políticos, que o impe- 
diram de voltar ao Congresso, dada a evidência em que estivera na 
última fase do tormentoso govêrno do venerando presidente paulista. 
Retraiu-se, não mais disputando mandatos legislativos e encerrando 
de vez sua carreira parlamentar em que deixara imperecível tradição 
-se seus dotes superiores de orador, que, sem pretensões acadêmicas, 
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conseguira impressionar e convencer o auditório pela clareza com que 
focalizava os diferentes aspectos dos assuntos em debate e pela dia- 
lética segura de sua cerrada argumentação. 


No Ministério da Justiça conquistou os foros de administrador 
competente e avisado no tocante aos serviços sob sua direção e, ainda, 
os de governante corajoso e enérgico na defesa da autoridade legal- 
mente constituida, por vêzes ameaçada numa quadra de acentuadas 
discordias partidárias, durante a qual, pode-se dizer hoje, mais de 
cinquenta anos decorridos — o govêrno e a oposição pecaram, por 
igual, nos excessos de suas atitudes, arrastados por paixões encan- 
descentes, que só serenariam na presidência de Campos Sales. Ini- 
ciada esta, volveu aos seus velhos e prediletos estudos de direito, na 
solidão de seu gabinete de trabalho, fazendo aquela. parada de que 
falou Nabuco e que é indispensável aos homens de pensamento para 
darem a justa medida de seu valor. Pôós-se à margem dos aconte- 
cimentos e, inteiramemi2 alheio às competições irritantes do partida- 
rismo extremado, a que se não amoldava com facilidade, leu e escre- 
veu muito. A política passara a ser uma fôlha solta na história de sua 
“vida. Reapareceu em cena em 1905 para ser consultor do Ministério 
das Relações Exteriores, a convite do inolvidável barão do Rio Bran- 
co. E” já o internacionalista consagrado, cujas opiniões são ouvidas 
e acatadas nos altos conselhos do govêrno, que, no ano seguinte, 0 
nomeia para fazer parte da delegação brasileira na Terceira Confe- 
rência Americana aqui reunida, na qual avultaram suas eruditas e 
substanciosas contribuições. Pouco depois, ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal, onde grangeou, pela sua ilustração e saber, tal auto- 
ridade que, ao falecer, dêle diria o ilustre brasileiro ministro Pires e 
Albuquerque, seu ex-colega. “Filho do seu próprio esfórço, gal- 
gando, a poder de talento, de tenacidade e de trabalho, todos os graus 


de uma brilhante e fecunda carreira — professor, advogado, político, 
administrador, diplomata, jurisconsulto, e magistrado do Supremo 
“Tribunal da República, — o Dr. Amaro Cavalcanti foi um raro e 


nobre exemplo do poder da inteligência quando servido pelo amor ao 
trabalho e pela dedicação à causa pública. Não conheço outro que se 
lhe avantage... j rei 


Perfeita esta síntese de sua vida, que êle andou por seu pé, e 
constitui magnífico ensinamento às novas gerações. 


Aposentado em dezembro de 1914 no cargo de ministro do Su- 
premo Tribunal Federal, não se manteve inativo, exercendo com ine- 
gualável elevação a presidência da Sociedade Brasileira de Direito 
Internacional, que pouco antes fundara e que se afirmou desde a pri- 
meira hora uma das instituições basilares do Itamarati, de que con- 
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tinua a ser precioso órgão de consulta pela cultura especializada de 
seus membros. Simples pôsto de passagem, porque, em 1915, era 
escolhido para representar o Brasil ma Conferência Financeira d: 
Washington, comissão a que deu excepcional relêvo. 

Do meiado para o fim do govêrno de Wenceslau Braz, foi-lhe 
confiada a direção da Prefeitura desta cidade, que administrou de 
forma moderada, como comprovam eloquentemente as ruidosas mia- 
nifestações de reconhecimento e respeito que lhe prestou, por vêzes, 
o povo carioca, notadamente ao confiar-lhe o titulo de Prefeito das 
estradas de rodagem pelo vigor com que atacou e resolveu, em parte, 
o problema do transporte urbano e suburbano desta Capital. 


Da Prefeitura saiu para a pasta da Fazenda no quatriênio presi- 
dencial de 1918 a 1922. Efêmera sua permanência nesta pasta: no- 
vembro de 1918 a Janeiro de 1919. Sômente a aceitara a instâncias 
de Rodrigues Alves; e, tendo o mesmo desaparecido dentre os vivos 
antes de entrar no exercício de sua segunda presidência, apressou-se 
em abandoná-la. Havia se traçado um programa de ação e, na im- 
possibilidade de executá-lo, o poder já não lhe oferecia atrativos. 
Qual era êsse programa soube-se depois, através de valioso documen- 
to publicado no Jornal do Comércio de 15 de agôsto de 1923 e que 
me permite resumir em seus pontos essenciais: a) — exposição de- 
talhada da situação em que se deparavam os diferentes países envol- 
vidos na primeira guerra mundial no momento em que esta ja che- 
gando ao seu têrmo; b) — panorama geral do Brasil no após guerra; 
c) — objetivos que deveriam ser visados pela nossa política de re- 
cuperação econômica e reconstrução financeira; d) — medidas e pro- 
vidências que. entre outras lhe pareciam aconselháveis: regulamenta- 
cão do trabalho nas fábricas e auaisquer servicos industriais (hora 
de sua duração. garantia de salário, condicões de sanidade e seou- 
rança, pronta indenização de acidentes, definição precisa de direitos 
e obrigacões de operários e patrõees) : saneamento geral do país; dis- 
seminação do ensino profissional: bases e condições segundo as quais 
convinha promover o desenvolvimento de nossas indústrias funda- 
mentais, tais como a agricultura, a pecuária, a mineração do carvão 
de pedra, e sidrurgia, algumas mais; amparo às indústrias do ouro, 
da borracha, dos óleos, da pesca. dos teridos. das manufaturas em 
geral: encampacão dos portos; solução do problema do transporte e 
das sêcas do nordeste: reforma monetária; criação de um fundo im: 
ternacional em ouro para que fôsse assegurada a relativa estabilidade 
do câmbio; fortalecimento dos fundos de garantia e de resgate; ins- 
tituição de estabelecimentos de crédito, inclusive um banco centra! 
de emissão. se as circunstâncias indicassem manifestamente sua ne- 
cessidade; defesa da produção nos mercados internos e externos - 
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criação do impósto de renda; revisão das leis tributárias. Em poucas 
palavras, a reorganização de nossas fôrças econômicas e, em conse- 
quência dessa reorganização, a normalidade da vida financeira «a 
República 

Como se vê, o programa de um estadista de visão clara, cons. 
ente de suas responsabilidades e com poderosos instintos de criação 
e realização. 

Ao deixar o Ministério da Fazenda, era quase setuagenário. 
Sentia-se cansado e seu estado de saúde reclamava prolongado re- 
pouso. Mas a providência não quiz que o tivesse. Reservava-lhe 
ainda um lugar de juiz na mais elevada córte da Justiça do Mundo, 
o Tribunal Arbitral de Haia, de que foi notabilissimo ornamento até 
sua morte, em 28 de janeiro de 1922. 


Vultoso e opulento o acêrvo de suas produções, conforme se ve- 
rifica desta bibliografia aliás incompleta : 


A religião (1874); 
Livro popular (1881); 
Educação elementar nos Estados Unidos (1881); 

Notícia cronológica da educação popular no Brasil (1883); 
Ensino moral e religioso nas escolas (1883); 
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Me'os de desenvolver a instrução primária nos municipios ru-. 
rais (1284); 
The brasilian language and its agglutinations (1884): 
Finances du Bresil (1889); 
Resenha financeira do Império (1890); 
Reforma monetária e bancária (1891): 
Política e finanças (1892); 
O meio circulante nacional (1893); 
Elementos de Finanças (1896); 
Tributação constitucional (1896) ; 
Regime federativo (1900); 
Unidade do direito processual (1901); 
Direito das obrigações (1901): 
O arbitramento no direito internacional (1901); 
A justiça internacional (1902) ; 
- Taxas proibitivas nas tarifas aduaneiras (1903), 
Responsabilidade civil do Estado (1905); 
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Trabalhos na Terceira Conferência Internacional Americana 
(1906) ; TU 

Revisão das sentenças dos tribunais estaduais pela Suprema 
Córte dos Estados Unidos da América (1910); 

The federal judiciary in Brasil and the United States of Ame- 
rica (1911); 

Pan-American Questions (1913); 

La codification du Droit International American (1914); 

A vida econômica e financeira do Brasil (1915); 


A neutralidade e as restrições do comércio internacional na guerra 
européia (1916); 
A Sociedade das Nações (1920). 


Dêstes trabalhos, que engrandecem o patrimônio de nossas letras, 
uns são prova que basta de sua reconhecida capacidade de juriscon- 
sulto abalizado e economista eminente; outros traduzem as tendências 
naturais de seu espírito pacifista, sem os exageros dos pensadores 
para quem não há guerra justa nem paz humilhante; muitos atestam 
a solidez e variedade de seus conhecimentos sôbre vários assuntos 
estranhos às suas habituais cogitações; todos demonstram a mística 
nacionalista, que vivifica sua obra de escritor e a que se referiu, em 
12 de dezembro de 1897, ao empossar-se de sua cadeira neste Insti- 
tuto. Na sessão solene daquele dia, saudou-o em nome de nosso 
“douto sodalício, o conselheiro Aquino e Castro, seu presidente, que 
proferiu famosa oração, a que respondeu, agradecendo, em discurso 
também famoso, do qual transcrevo êste trecho bem significauvo : 
“Onde quer que encontrardes um escrito meu podeis ficar certos de 
que êle foi elaborado sôbre fatos do Brasil ou em virtude dos inte- 
rêsses do Brasil...” Queria dizer que, mesmo expondo, discutindo, 
sustentando ou combatendo idéias e princípios, escolas e doutr.nas, | 
nunca esquecia as realidades brasileiras, que se aprazia em comparar 
com as de outros povos da América e da Europa, por êle observados 
de perto e com excepcional proveito, porque falava e escrevia corre- 
tamente, além do português, o francês, o inglês, o espanhol e o 
alemão. 


Alguém já escreveu que depende muita vez da primeira influên- 
cia recebida pelo nosso espírito o destino que temos de realizar. Com 
Amaro foi assim: e esta a razão pela qual cumpre ressaltar aqui dois 
Tatôres, a meu ver decisivos, em sua formação: o meio físico e o am- 
biente moral dos sertões nordestinos, que aparelham os que neles nas- 
ceram ou neles vivem do destemor e da coragem com que enfrentam 
as lutas de todos os dias, da fortaleza de ânimo e da resistência de 
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caráter com que vencem os golpes da adversidade. Sabem-no os que 
conhecem os efeitos das sêcas, que, conquanto menos desastrosas do 
que outrora, flagelam e exaurem, periodicamente, aqueles sertões, em 
provações supremas, que eu próprio já tive ocasião de descrever em 
quadros sombrios, como êste: “Com' as longas estiagens, esteriliza-se 
o solo; desnudam-se os campos; aniquila-se a criação; esgotam-se 
todos os recursos; e grandes levas de retirantes, exaustos e em deses- 
péro, procuram, deslocando-se para o litoral, fugir a uma morte cer- 
ta, impiedosamente dizimados, sob um céu de fogo e sôbre terras que 
abrasam. Aos milhares, se aglomeram nas cidades e nos portos. em 
grande promiscuidade, de perniciosos efeitos para a ordem e a saúde 
pública; mas nem aí podem permanecer, porque, sem meios com que 
possam assegurar a subsistência, são forçados à recorrer à esmola, 
que humilha, e, vencidos pelo infortúnio, a abandonar a terra de seu 
bêrço, a que nada mais os prende nos transes angustiosos de seu mar- 
tírio...” Começa então o êxodo para outras regiões do país, onde 
não encontram, de ordinário, nenhum lenitivo aos seus inenarráveis 
sofrimentos, vítimas que são de triste e doloroso fadário... 


Na infância, na adolescência e na mocidade, Amaro assistira a 
algumas dessas tremendas e devastadoras calamidades, que gravaram 
para sempre em sua memória os episódios dantescos de que fôra tes- 
temunha ocular. Valeram-lhe por lições. Deram-lhe estímulos e 
fórças nos instantes de desalento. Enfibraram-lhe a energia máscula. 
Armaram-no de serena bravura. Fizeram dêle o lutador de rija têm- 
pera, que, em qualquer arena de combate, jamais deixou de ser re- 
presentante genuino da raça varonil e forte, que, sem embargo das 
asperezas e hostilidades de ingrato clima, povoou os sertões do Nerte 
e devassou vastas regiões da Amazônia misteriosa. Daí os assomos 
e impulsos de sua franqueza, as vêzes rude, que sabia dominar e 
conter em justos limites, graças à sua fina educação, aprimorada nº 
convívio das elites sociais e dirigentes do nosso e de outros povos. 


Tal é, ligeiramente esboçado, em linhas descoloridas o perfil do 
grande Self man made, que foi, em seu tempo e sem favor, uma das 
mais culminantes expressões da intelectualidade brasileira. 


Conheci-o pessoalmente quando deputado federal pela primeira 
vez. Não tivemos grandes expansões e, talvez por militarmos então 
em arraiais opostos da política local, nossas relações ficaram sendo 
por alguns anos muito cerimoniosas:- e de mera cortezia. A cordia- 
lidade de que se revestiram mais tarde veio lentamente e só foi com- 
pleta de 1905 em diante, devido, entre outros, a um fato que vem de 
molde relembrar. Era eu governador do Rio Grande do Norte e, tendo 
falecido seu queridissimo irmão padre João Maria, um verdadeiro 
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apóstolo da caridade, cuja morte enlutou o Estado inteiro, entendeu 
de tributar-lhe, interpretando, particular e oficialmente, os sentimen- 
tos unânimes de sua população, as mais carinhosas homenagens de 
dor e de pesar. Meu gesto sensibilizou-o sobremodo e nossas almas 
se abriram de todo. No ano seguinte, — êle ministro do Supremo 
Tribunal Federal e eu ministro da Justiça, — nos aproximamos de 
vez. Precisavamos ser muito amigos, dissera-me em sua primeira vi- 
sita; e, realmente, o fomos, a tal ponto que, ao demitir-se do minis- 
tério em junho de 1909, por motivo do falecimento do preclaro pre- 
sidente Afonso Pena, escrevia-me de Paris, onde se achava, cativante 
missiva, em que se lê, a par de lisongeiras e generosas referências a 
merecimentos que não tenho, esta passagem que diz tudo: escreva- 
me certo de que quero continuar a ser maior amigo do Tavares de 
Lia do que era do Ministro da Justiça... Não repetia uma frase 
convencicnal. Dizia o que sentia. Era sincero. E nos doze anos que 
se seguiram, até que o levou a lei inexorável de contingência -hu- 
mana, nossa identificação foi absoluta. Ineguívocas e irrecusáveis as 
demonstrações que demos um ao outro, na intimidade e nas posições 
que ainda viemos a ocupar, do bem que nos queríamos. 


E que fique a recordação da boa, confiante e afetuosa amizade 
que nos uniu em dias idos como fecho destas páginas inspiradas pela 
minha doce, comovida e inextinguível saudade”, 


O ALMIRANTE CUSTÓDIO DE MELO E A 
REVOLUÇÃO DE 1893 


ALMIRANTE ALVARO DE VASCONCELOS 


I — O ALMIRANTE 


Custódio José de Melo, por sua cultura técnica, teve sempre po- 
sição do mais intenso destaque entre os oficiais da Armada seus 
contemporâneos. 


Não é exagero afirmar que, entre todos, era o que a possuia mais 
vasta e sólida. 

Em seu estudo Política versus Marinha, publicado em 1911, 
José Eduardo de Macedo Soares afirmou que “Saldanha foi, em 
pouco tempo, a mais alta representação do espírito militar, do cere- 
monial e da disciplina”, como Melo e Bacelar o foram da competência 
técnica e “Oficial de Marinha, Custódio é das maiores cerebrações 
técnicas, que só encontra êmulo em Bacelar”. 


* Quando em dezembro de 1899 prestei, na Escola Naval, exame 
de navegação astronômica, tive, sobre a forma de encarar e resolver 
certa questão, uma divergência com o lente da cadeira, justificada- 
mente reputado entre as maiores autoridades na matéria. Não che- 
gávamos a um acôrdo: por isso, Prado Carvalho — ésse era o Mestre, 
— que me distinguia com lisonjeiro tratamento, sugeriu recorresse- 
mos a um árbitro, que êle mesmo logo indicou: Custódio José de 
Melo. Não importa saber qual toi o julgamento do árbitro; importa, 
sim, acentuar o respeito que ao notável professor de determinada 
disciplina, inspirava o saber do velho profissional de preparo gene- 
ralizado. 


Logo depois, em 1900, aparecia o primeiro trabalho que, de au- 
toria de oficia! brasileiro, se conheceú na Marinha, sôbre o aparelho 
Obry, de adoção muito recente, de tanta relevância na utilização 
dos torpedos e que tanto impressionara os meios navais. Era seu 
autor, Custódio José de Melo, havia dez anos afastado da técnica da 
profissão e havia mais de seis, condenado ao ostracismo. 
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Sua carreira, desde o primeiro pósto, fóra de molde a propiciar- 
lhe a aquisição dessa cultura e a dotá-lo com experiência profissional 
difícil de ser igualada e por nenhum contemporâneo excedida. 


Ainda como segundo-tenente, fôra auxiliar do grande hidrógrafo 
francês Almirante Mouchez, no levantamento de um trecho de nossa 
costa. Como capitão-tenente, seguiu para o Paraguai no início da 
guerra a que nos forçara Solano Lopez; lá esteve até o fim da cam- 
panha, tendo servido como imediato, como comandante, e firmado, 
com a de sua coragem, a reputação de técnico em artilharia. Voltou 
capitão de corveta; foi mandado ao Velho Mundo em 1872, para 
completar estudos na especialidade e, de regresso ao Brasil, foi um 
dos organizadores da Diretoria do Armamento. 


Entre 1873 e 1881 comandou vários dos encouraçados de nossa 
esquadra, navegando entre a capital do império e o Rio da Prata, em 
cuja estação serviu. 

Voltou à Europa de 1881 a 1883, como adido naval na Ingla- 
terra, na França e na Alemanha; ao fim da comissão foi nomead» 
chefe da turma de oficiais que devia estudar e receber em Fiume os 
primeiros torpedos Whitehead adquiridos pelo Brasil. Regressando 
em 1883, foi o organizador do serviço de torpedeiros no pórto da 
Capital. 

A seguir comandou a Niterói em viagem de instrução de as- 
pirantes e em 1886 foi à Inglaterra, para assistir a construção do 
Aquidaban, que, sob seu comando, trouxe para o Brasil. 


Finalmente, em 1888, comandante do Almirante Barroso, par-. 


tia para a mais extensa viagem de circunavegação realizada por navio 
nacional, regressando definitivamente consagrado pelo respeito e ad- 
miração de sua classe. 


* o * * 


Custódio José de Melo era um bravo. Trouxe essa fama da 
campanha do Paraguai, na qual, durante mais de quatro anos, sem 
um dia de licença ou folga, conheceu tôóda sorte de perigos. Imediato 
do Rio de Janeiro, assistiu à explosão dêsse navio, provocada por 
duas minas inimigas; foi conspícua sua parte no salvamento de ofi- 
ciais e tripulantes, tendo pessoalmente socorrido alguns dêstes; logo 
depois, ainda capitão-tenente, como comandante interino do coura- 
cado Barroso, bateu-se em Curuzu e Curupaiti; passou a coman- 
dar efetivamente o monitor Pará, integrado na divisão que: forçou 
Humaitá ; e, até o fim da guerra, andou sempre exposto ao fogo, em 
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“quase todos os reconhecimentos, bombardeios, forçamentos de passa- 
gens e explorações que a esquadra realizava. 


No Almirante Barroso, na viagem de circunavegação acima 
referida, sua bravura foi muitas vêzes posta à prova; só quem já se 
- encontrou em pleno mar, a bordo de navio de pequeno porte, açoitado 
por ventos de tempestade e batido por vagalhões alterosos, pode ava- 
liar a dose de coragem necessária, para, com a consciência da respon- 
sabilidade inerente ao comando, dar o exemplo na luta contra os ele- 
mentos em fúria para salvar barco e gente. E o Almirante Bar- 
roso, de fracas dimensões e apesar de relativamente novo, em con- 
dições quase precárias, afrontou muitos temporais violentos nos mares 
mais tormentosos do planeta. 


Ministro da Marinha, em janeiro de 1892, Custódio de Mel» 
logo soube da revolta da Fortaleza de Santa Cruz, tomando para si, 
o comando da esquadra, em pessoa, dirigiu no mar a repressão as 
motim. 


Quando, chefe da revolução em 1893, Custódio José de Melo 
seguiu do Rio pra o Sul a bordo do Aquidaban, êste navio, de 
acôrdo com instruções suas, atraiu o tiro de tôda a artilharia de terra, 
a fim de que outro navio, mais frágil, — o Esperança — pudesse 
transpor a barra sem ser pressentido. E o almirante conservou-se 
fora da tórre de comando, no passadiço do Aguidaban, a peito des- 
coberto, durante a saída, sob o tremendo fogo de Santa Cruz, São 
João e de tôdas as baterias governamentais. 


Entretanto, na frase perfeita de Lord Jervis, o incomparável 
chefe naval britânico do fim do século XVIII, “The test of a man's 
courage is responsibility” 


A bravura física, mesmo acima do comum, como a de Custódio 
“de Melo, não é a característica que mais ressalta na personalidade 
complexa de um chefe. Só deve merecer louvores, a do elemento civil, 
chamado às armas quando a nação entra em guerra. E felizmente 
essa se verificou na que sustentamos contra o Paraguai. 


Desbravado então o caminho para o coração inimigo e assegu- 
rado, com seu isolamento político, o triunfo final, graças à vitória em 
Riachuelo e com o forçamento de Curuzu, Curupaiti e Humaitá pela 
esquadra, de nosso povo sairam números para reforçar, na proporção 
de 8 a 1, o Exército Nacional, que a Administração tão criminosa- 
mente. havia descurado e que só assim pôde, guiado gloriosamente 
pela energia e gênio de Osório, Caxias e conde d"Eu, concluir a cam- 
panha, com cinco anos de sacrifícios suportados também pelo país. 
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Todos então, militares do Exército e da Armada, chefes, oficiais 
e soldados, milícias das províncias do império, voluntários da pátria 
saídos das Academias, do comércio, da lavoura, das senzalas, do tra- 
balho e até da vadiagem das ruas, revelaram esta espécie de bravura. 


Mas a outra, aquela de que o “test is responsability” essa é rara; 
tanto mais rara, felizmente para povos e govêrnos quanto a respon- 
sabilidade tem de ser assumida por chefe militar em luta contra o 
poder que se desmanda. 


E dessa última modalidade de coragem, Custódio de Melo deu 
a prova máxima; primeiro, quando em fevereiro de 91 se dispôs a 
tomar a chefia da esquadra para sustentar o poder civil, se se verifi- 
casse o boato de que o Congresso seria dissolvido; caso o marechal 
Deodoro não fósse eleito presidente; e depois quando estabelecida a 
ditadura com a dissolução do Congresso, assumiu a direção da cons- 
piração no mar e da esquadra revoltada em 23 de novembro de 91, 


certo embora de que o chefe da conspiração em terra — o vice-pre- 
sidente da República — não levantaria um dedo para cooperar no 
movimento. 


E então, a ninguém lembrou acusá-lo, de ter ambições pessoais 
para movel das atitudes desassombradas, como a paixão política, a 
ignorância dos fatos e a calúnia haveriam de fazer, quando aceitou 
— e não procurou — a chefia da revolução de setembro de 1893. 


Em seu livro O Almirante Saldanha e a Revolta da Armada 
o almirante Souza e Silva traçando um perfil de Custódio de Melo 
diz, entre muitos outros conceitos : 


“O prestígio, os serviços e o valor profissional do almirante 
Custódio José de Melo não eram inferiores aos do almirante Sal- 
danha. 


“Excelente técnico, formado no estudo dos armamentos, culto, 
cavalheiresco, sua conduta na guerra o destacara por seu denodo, 
grangeando-lhe elogios frequentes, onde se louvava o seu sangue frio, 
coragem, dedicação, galhardia e inteligência” ; 


“Em suas comissões civis, ilustrara-se sempre por um desem- 
penho impecável...”: “comandante do Almirante Barroso, dera 
no Chile um relévo excepcionalmente inteligente e brilhante à nossa 
representação, que tivera larga repercussão continental e úteis efei- 
tos internacionais”. 


Era, sem dúvida, pelo conjunto das qualidades referidas, possuí- 


das em grau não excedido por qualquer de seus contemporâneos — 
cultura técnica, experiência profissional, bravura cívica e destemor de 
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responsabilidades — que Artur de Jaceguai em uma das visitas que 
lhe fiz em 1905, me afirmou que se tivesse sido necessário e estado 
em sua alçada escolher, entre os almirantes de seu tempo, um coman- 
ciante-em-chefe para a Esquadra Brasileira em caso de guerra, não 
haveria hesitado em dar sua preferência a Custódio José de Melo. 
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Mas, aos grandes dotes de profissional fora do comum, reunia 
Custódio de Melo perfeita integridade moral. 


Nunca se lhe apontou motivo menos nobre para ação sua, certa 
ou errada. Ou errada, sim, porque, tendo exercido o comando e a 
chefia e tendo administrado, cometeu, por certo, algum ou alguns 
erros; mas nenhum que o aviltasse perante a própria consciência, ou 
no conceito de sua classe. 


À sacrificar o estudo das causas e desenvolvimento da revolução, 
prefiro, na leitura dêste esbôço biográfico, saltar por sôbre os com- 
provantes da integridade de caráter de Custódio de Melo; sua elei- 
ção para presidente do Clube Naval e primeiro vice presidente do 
Clube Militar no mesmo ano de 1887 e suas atitudes na questão mili- 
tar e, sobretudo, no incidente Leite Lôbo em março de 1888, do qual 
resultou a queda do ministério Cotegipe; sôbre sua promoção a con- 
tra almirante. ainda no Almirante Barroso, na segunda metade de 
sua circumnavegação; sua volta à diretoria do Clube Militar, como 
presidente, um mês apenas depois de seu regresso ao Rio; sua eleição 
para a Constituinte, com atividade parlamentar proveitosa; sôbre sua 
ação pronta e enérgica na chefia do movimento de 1891, que resta- 
beleceu a ordem constitucional; e finalmente sôbre a inteligente ope- 
rosidade como ministro da Marinha; fatos e circunstâncias que, re- 
velando seus méritos, se concentraram em pouco mais de cinco anás 
de um labor fecundo, exercido sempre com zêlo inflexível pela honra 
de sua pessoa, de sua profissão, de sua classe e de sua Pátria. 


A vasta cultura geral de Custódio de Melo pode ser percebida 
através do que deixou escrito, muito embora o estilo, sem flexibili- 
dade, seja pouco atraente, provavelmente devido ao estudo profundo 
de várias outras línguas. E' raro o dom de manejar a pena com ele- 
gância em mais de um idioma, mesmo no próprio, como podiam fazer 
Rui e Nabuco. Custódio de Melo era efetivamente também poli- 
glota. 

Em uma memória histórica do Clube Naval organizada em co- 
mêço de 1902 e publicada na Revista Marítima, encontra-se a se- 
guinte passagem : 
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“Na festa da posse da Diretoria do Clube em que era presidente 
o então capitão de mar e guerra Custódio José de Melo, achavam-se 
presentes oficiais das marinhas alemã, inglesa e italiana. O ilustrado 
presidente dirigiu uma saudação a êsses distintos oficiais, fazendo-o 
corretamente em idioma das respectivas nacionalidades”. 


Custódio de Melo falava também correntemente o francês e o 
espanhol. 
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Tódas essas virtudes temperamentais, intelectuais e de educação, 
completavam-se fazendo de Custódio de Melo um dos tipos mais per> 
feitos de cavalheiro que nossa Marinha e nossa sociedade conheceram. 


Rui Barbosa disse dêle: 


“Nenhum déles tem mais vivo na sua farda o lustre da 
honra. 


“Competência profissional foi sempre a sua das mais no- 
táveis e aproveitada nas missões de maior autoridade da hierar- 
quia, de maior dificuldade no serviço, de maior alcance na re- 
presentação”. 


“Na sua pessca nem o homem, nem o navegador, nem o ofi- 
cial, nem o soldado têm de que baixar a cabeça”. 


Acredito que não poderia dar melhor fecho do que as palavras 
de Rui, a esta parte de meu trabalho. Não resisto, entretanto, a reve- 
lar um contraste. 


O barão de Ladário e Custódio José de Melo eram inimigos, 
quando o primeiro ocupou a pasta da Marinha no último gabinete da. 
Monarquia. Na “primeira oportunidade” que teve, tomou contra 
Custódio de Melo, aleivosamente, providências que lhe mareariam 
a reputação e, não tivesse desaparecido a Monarquia logo a seguir, 
poderiam prejudicar o desenvolvimento de sua carreira. 


Custódio de Melo comandava então o Almirante Barroso e em 
águas chilenas dava, no dizer do almirante Souza e Silva “um relêéva 
excepcionalmente brilhante à nessa, representação” como “larga re- 
percussão continental e úteis efeitos internacionais”. 


A Monarquia caiu e dentro de dois anos Custódio de Melo era 
ministro da Marinha. E na “primeira oportunidade” que teve, ainda 
de relações cortadas, com o barão de Ladário, lembrou e conseguiu 
a nomeação de seu injusto inimigo, já reformado e pelas circunstân- 
cias incompatibilizado com a República, para chefiar missão, que se 
considerava de alta relevância, ao Extremo Oriente. 
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Pois a praça em que hoje se ergue o edifício do Ministério da 
Marinha tem, por desejo da Marinha, o nome de “Barão de Ladá- 
rio”. Custódio de Melo não tem seu nome 'da pôpa de uma lancha 
- siquer, em nenhum departamento da Marinha se encontra um retrato 
SEU ir 
Quando uma coletividade se deixa absorver e substituir em suas 
manifestações por qualquer ou quaisquer de seus membros, fica 
também com a responsabilidade dos erros, dos pecados, das injusti- 


ças e das mesquinharias que êles cometem. 
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Para que personalidade da estatura moral, intelectual e profissio- 
nal de Custódio de Melo, com acêrvo de relevantes serviços prestados 
a Pátria na paz e na guerra, depois de chefiar vitoriosamente o mo- 
vimento de restauração da ordem constitucional e de ocupar com des- 
taque político e considerável operosidade técnica a pasta da Marinha, 
tenha chegado a cair no quase absoluto olvido de seus patrícios e so- 
bretudo no da corporação que dignificou como muito poucos, é ne- 
cessário haja cometido qualquer irresgatável deslise. 

O que, como tal, se lhe atribui, é a revolução de 1893; arras- 
tando seus camaradas, êle a teria promovido num desvario de ambi- 
ção política e, por incapacidade de a conduzir, a fêz fracassar. Assim 
o proclamaram a paixão e o interêsse dos que a combateram; a ver- 
são insincera e mendaz foi aceita por alguns escritores; e, esquecidos 
de que confirmavam o prestígio do chefe, mas diminuiam a classe, 
dando-a como capaz de se deixar levar numa aventura pessoal, 
infelizmente alguns dos próprios revolucionários por silêncio cômodo, 
outros por insinuações malévolas, corroboraram a versão inexata, 
acreditando encontrar no repúdio ao chefe, na interpretação perversa 
de suas ações e na mentira sôbre os acontecimentos, o caminho mais 
rápido para refazerem carreiras prejudicadas pela derrota. 


A verdade é realmente muito outra. 


A revolução da esquadra de 1893 foi movimento natural, resul- 
tante da impopularidade de que viveu cercado o govêrno de Floriano, 
e que pelos erros e violências de sua política, persistiu crescente, até 
que essa revolução começou a padecer da suspeita de eiva monárquica ; 
e movimento necessário, à vista dos indícios de que Floriano preten- 
dia prolongar seu govêrno, ou elegendo-se, por qualquer manobra, 
para o quadriênio seguinte, contra os termos expressos da Constitui- 
ção, ou reproduzindo o golpe infeliz de Deodoro dissolvendo o Con- 
gresso. E Custódio de Melo só aceitou a chefia da conspiração, de- 
pois, de insistentes apelos da grande maioria e da parte mais enérgica 


de sua classe e só se revoltou quando Floriano lhe forneceu o corpo 
de delito às suas aspirações inconstitucionais, no veto oposto ao pro- 
jeto de lei que o incompatibilizava — a êle Floriano — para o cargo 
de presidente no periodo a ser iniciado em 15 de novembro de 94. 


Aquela impopularidade do chefe do govêrno, já sensível iniciai- 
mente, a despeito da nenhuma simpatia da opinião pelo ato de Deo- 
doro dissolvendo o Congresso, cresceu com o correr do tempo che- 
gando a ponto de se poder hoje afirmar não ter havido, na República, 
govêrno tão violenta, tenaz e justamente combatido como o de Flo- 
riano. Nada melhor documentará o asserto, do que a consulta aos 
anais do Parlamento e à imprensa da época, no Rio e nas Capitais 
dos Estados, antes de arrolhada no regime de sítio prolongado. 


E' certo que com a antipatia por Floriano se mesclava o inte- 
rêsse dos que, tendo gozado a intimidade do govêrno deposto, espe- 
ravam ainda volver, com a reposição que insistentemente planeja- 
vam, ao esplendor a que o “encilhamento” os tinha habituado. Mes- 
mo, porém, descontada a. contribuição dos homens de negócios, a 
oposição era tremenda e atingia em cheio Custódio de Melo, ministro 
da Marinha, abalando-lhe o prestígio que o triunfo em 23 de novem- 
bro acrescera como “o homem do momento” 


A antipatia do povo por Floriano era, de resto, justificada. 


A opinião pública, sobretudo nos países em que o senso crítico 
das massas é apenas embrionário, reduz-se à média dos julgamentos 
das classes cultas, manifestados na imprensa, nas tribunas de parla- 
mentos e comícios e, hoje, nas irradiações. Por isso, firmou-se o 
conceito de que a imprensa, o parlamento e o rádio veiculando as 
opiniões das elites, são órgãos de orientação para a opinião da; 
massas. 


As discordâncias entre as duas maneiras de julgar só se acen- 
tuam e se tornam, às vêzes irredutíveis, quando as camadas superio 
res da coletividade, desregrando-se, exibem sem recato o panorama 
de suas fraquezas, seus vícios e seus pecados e em paralelo com a de- 
composição da vida pública, contaminam aqueles órgãos. Então, cor- 
rompidos também, parlamentos, imprensa e rádio perdem, pela evi- 
dência de sua degradação, o ascendente sôbre as massas; e estas, 
desamparadas, sem conselho honesto, entregam-se aos demagogos, 
que no bojo de seus sistemas regeneradores, lhes oferecem o segredo, 
da felicidade universal, quando não são conduzidas, pela imitação do 
exemplo que as cerca, a excessos que o primitivismo menos esme- 
rilhado, torna mais violentos e ameaçadores. 


A fração da coletividade que normalmente é o mais erra ba-. 


luarte de sua estabilidade e a que melhor resiste ao envenenamento. 


' 
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do alto e à virulência das reivindicações de baixo — a média bur- 
guesia — também é a menos capaz de lutar e apega-se a ilusão de 
que, no desastre pressentido, salvará a acomodada mediania presti- 
giando a idéia de governos de fórça, que os aproveitadores do regime 
decomposto preconisam. 

E" a pusilanimidade instintiva do contemporâneo, querendo, re- 
legar para fora dos dias de sua vida, as agitações que, entretanto, ge- 
“ralmente fornecem, embora algumas vêzes, dolorosamente, as gran- 
des soluções; e, sob à impressão egoística de que a tranquilidade pró- 
pria reflete tranquilidade geral, é igualmente o esquecimento, de que 
a história, inclusive a mais recente, prova que tais governos, agravam 
e aceleram o processo de dissolução, apesar de se proporem, como os 
outros, a regenerar, e também só pela fórça bruta. 


Felizmente, nessa saudosa última década do século passado, não 
nos tinhamos sequer aproximado de semelhantes condições; ainda as 
massas construiam sua opinião com o que adquiriam nos órgãos, em 
que as elites divulgavam a sua: por isso, era natural o desfavor do 
povo, respeito ao sucessor de Deodoro. 


Ao ativo trazido do Paraguai como soldado de grande bravura 
e sangue frio, patrimônio igual ao de muitos outros que a guerra nos 
restituira, já oficiais superiores, Floriano nada mais juntara que o 
tivesse tornado figura atraente, querida ou respeitada, como eram, 
por exemplo, Deodoro, Pelotas, Tibúrcio, Benjamin Constant, Sena 
Madureira e alguns mais dos de sua geração. Pelo contrário: de 
cultura muito pobre, mesmo considerada - apenas a profissional, de 
indole reservada e apática, sua carreira, finda a campanha, se apr 
gava no exercício de comissões sem relêvo; preocupado sempre como 
excelente chefe de família que era, em assegurar o bem estar dos 
seus, procurava a vida menos dispendiosa que só as províncias pro- 
porcionavam. 


Apenas como comandante das Armas e presidente de Mato 
Grosso, durante um ano, de 84 e 85, esteve seu nome em fugaz e 
discutida evidência, envolvido em incidente eleitoral vantajoso para 
o partido liberal, que o promovera a brigadeiro e o havia despachado 
para aqueles cargos, incidente ainda Tembrado, pelo menos na pro- 
víncia e no seio de sua classe, quando assumiu o govêrno em 1891. 


Voltou dali à comodidade de uma sinecura, com jurisdição só- 
bre Alagoas, sua província natal; em licenças e, aproveitando e 
exercício folgado da comissão, dedicou-se à agricultura nas terras que 
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herdara e outras que adquiriu. Depois de três anos de tranquila me- 
diocridade, veio para o Rio comandar uma brigada, constituida de 
unidades sempre empregadas na rotina, em seus quartéis, o que lhe 
aliviava o pêso do dever, exercido apenas cinco meses. 


Organizado o gabinete de 7 de junho, seu chefe, Ouro Prêto, 
lembrado, sem dúvida da valentia de Floriano e do serviço por êle 
prestado ao partido nas eleições de Mato Grosso, chamou-o, briga- 
deiro ainda, para a interinidade no cargo de ajudante general; pro- 
moveu-o no mês seguinte a marechal de campo e deu-lhe a efetividade 
do cargo — o de maiores confiança e relevância técnica — na admi- 
nistração do Exército. 

Assumiu tão elevadas funções quando, ainda mal amortecidas as 
vibrações ca questão militar e da campanha abolicionista, a agitação 
ambiente se renovava com as audácias da propaganda republicana, 
fenômenos, todos três, aos quais fôra sempre alheio, isolado na classe 
assim como indiferente aos movimentos de opinião. 


Exerceu o cargo durante cinco meses, aproveitando mais de uma 
oportunidade para afirmar seu devotamento ao monarca e ao gabi- 
nete. E a 15 de novembro, serenamente abandonava a defesa das 
instituições, que, com a promoção a marechal de campo e a efetiva- 
ção no cargo de ajudante general, lhe haviam confiado, para, na 
mesma hora, com igual serenidade, sem insistência de convite ou ex- 


plicações de sua parte, continuar no exercício do mesmo cargo no 
novo regime. 


E” certo que os glorificadores, que veio a ter mais tarde, justi- 
ficaram seu procedimento como necessário à implantação da Repú- 
blica e que, por isso, lhe fôra exigido; a justificativa revela manobra 
sem dúvida útil nas circunstâncias; mas é precisamente nela que se 
encontra a nítida definição da ação praticada, em seu significado 
clássico, sobretudo com o aperfeiçoamento calculado dos detalhes; na 
frase pouco comprometedora com que aderiu à conspiração: “enfim 
se é contra os “casacas”, ainda tenho minha espingarda velha”, na 
carta com que, já dentro da conspiração, em 13 de novembro, espon- 
tâneamente tranquilizava o chefe do gabinete sôbre a situação; no 
reter o comandante de Santa Cruz a sua espera tôda a tarde de 14, 
para o impedir de voltar à fortaleza; e, finalmente na recompensa, 
conservado, sem qualquer interrupção, no cargo de ajudante general 
do Govêrno Provisório. 


Não era de feitio à grangear-lhe a estima pública, mesmo repu- 
blicana, a ação assim praticada e ainda de viva reminiscência, quando 
decorridos apenas dois anos, Floriano demonstrou que ela não custara. 
violência a seu temperamento. Efetivamente, entre 3 e 23 de novem-. 
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bro de 91, com igual habilidade Floriano garantia-se, de um lado, 
junto a Deodoro, que lhe havia dobrado o prêmio, fazendo-o seu 
ministro da Guerra, mandando assegurar- -lhe pelo barão de Lucena, 
que o acompanharia como “carneiro da música de Batalhão”; e, por 
outro, junto aos organizadores do movimento que se propunha depor 
Deodoro, recebendo-os em sua própria casa e com êles se acumpli- 
ciando. E, quer Deodoro, quer os revolucionários, só o avistaram 
depois da renúncia, quando chamado a receber os despojos que riscos 
e trabalhos alheios lhe ofereceram. 


Para completar os motivos da hostilidade a Floriano, aí estava, 
finalmente, o contraste herrante entre a sua e a personalidade do fun- 
dador da República. 


O temperamento simpático, vibrando sempre em consonância 
de anseios, alegria e sofrimento alheios, dava ao patriotismo e ao 
exercício profissional de Deodoro feição operante; daí o desassombro 
e sinceridade das atitudes, sem espreita manhosa pelo acaso incidente 
que proporcionasse benefício pessoal; daí também o convívio perma- 
nente com a classe, o amparo concedido ao subordinado, com o mes- 
mo ardor com que o punia, nas exigências do serviço; e o orgulho 
áspero com que tomava dianteira aos camaradas em defesa de seus 
direitos e mesmo dos excessos de suas suscetibilidades. Não se lhe 
amortecera, por isso, a auréola de intrepidez e magnanimidade tra- 
zida do Paraguai e que o marcavam, até mesmo pelo garbo do porte, 
pelo apuro no uniforme, pela energia do gesto e pelo domínio de 
olhar, como chefe da estirpe de Caxias e de Herval, capaz, único que 
foi, porque único que teria podido ser, de conduzir as fórças arma- 
das, irresistivelmente, em 15 de novembro. 


O exercício da presidência, mormente na fas> constitucional e 
sobretudo a dissolução do Congresso, lhe haviam alienado boa cópia 
do favor público; a renúncia abnegada que, para evitar derrama- 
mento de sangue, preferiu aos azares de uma resistência, para a qual 
tinha elementos, trouxe-lhe de novo muito do favor perdido. 


Do sentimento geral de antipatia pelo chefe do novo govêrno; 
participavam intensamente as classes armadas; a revolta da fortaleza 
de Santa Cruz em janeiro, o manifesto de 7 de abril seguinte, assi- 
nado por treze generais dos quais dez do Exército e os acontecimen- 
tos de 10 também de abril, tudo em 1892, dão disso a prova. 


Na Armada, onde Floriano era menos familiar, êsse sentimento 
atenuava-se pelo prestígio de Custódio, seu ministro da Marinha; 
mas logo a derrubada dos governadores que tinham apoiado o golpe 
de Deodoro em 3 de: novembro, embora operada pacificamente” em 
quase todos os estados, realizou-se, em dois dêles, com ostensiva in- 
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tervenção da fórça federal, apoiando as oposições locais; e o clamor 
que se levantou contra essas intervenções, feitas por um govêrno 
malquisto, visou principalmente Custódio de Melo, pelo brilho que 
sua pessoa emprestava ao Ministério e que ocupava interinamente a 
pasta da Guerra, desde que Floriano, pelos processos habituais, de- 
vara o general Simeão de Oliveira a abandonar a efetividade do 
cargo. 


Da Marinha, os signatários do manifesto de 7 de abril, foram 
Wandenkolk, Marques Guimarães e Manhães Barreto, chefes esti- 
mados, especialmente o primeiro, o mais popular e benquisto, entre 
oficiais e guarnições. Suas reformas ilegais, motivadas pelas assina- 
turas no documento, prejudicaram muito a situação, já precária, de 
Custódio de Melo, dentro da corporação, afastando-a ainda mais do 
govêrno. 


Do Exército, a reforma pelo mesmo motivo, atingiu generais, 
alguns muito prestigiados na classe: Almeida Barreto, José Clarindo 
de Queiroz, Mallet, Antônio Maria Coelho, Andrade Vasconcelos e 
Aguiar Lima, assim como Severiano da Fonseca, irmão de Deodoro, 
e chefe do corpo de saúde, todos, como os da Armada, militares de 
grandes serviços, veteranos da campanha do Paraguai; com a vio- 
lência sofrida, traziam volumoso contingente de oposição militar a 
Floriano. 
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Não comportaria a paciência dos ouvintes, o excesso de tempo 
necessário à análise minuciosa do dissídio, latente por quase um ano 
entre Floriano e Custódio, em tôrno do caso do Rio Grande do Su, 
criado pela insistência do primeiro em entregar a Júlio de Castilhos 
o govêrno do estado e da qual resultou a revolução federalista, causa 
do afastamento voluntário de Custódio de Melo do Ministério. Antes 
dêle já haviam abandonado suas pastas os dois ministros civis de 
maior relêvo — Rodrigues Alves e José Higino — assim como An- 
tão de Faria, ilustre riograndense do sul, que se opunha à reposição 
de Júlio de Castilhos no govêrno de seu estado. 


Júlio de Castilhos: contava-se entre os governadores que tinham 
apoiado Deodoro, ou silenciado quanto à dissolução do Congresso, e 
fóra deposto, num golpe considerado como precursor do de 23 de 
novembro, no Rio, que levou o grande soldado à renúncia. 


Não havia, pois, lógica, motivos de ordem política, ou razões 
visíveis que explicassem a tenaz sinuosidade com que Floriano pro- 
curava repô-lo no govêrno, quando em todos os outros estados, êle 


sois 
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tinha promovido, incentivado ou sugerido, apenas, a deposição dos 
governadores passíveis da mesma censura. 


Contrariando ou iludindo conselhos de Custódio e de Antão de 
Faria, quando parecia aceitá-los de boa mente e através de deslea!- 
dades com que sucessivamente obrigou a afastarem-se do govêrno do 
Estados velhos servidores da Pátria, dos quais se dizia camarada e 
amigo, como Barreto Leite, Pelotas e Silva Tavares, acabou Floriano 
“por alcançar seu objetivo, embora patente e do que teve aviso idôneo, 
que desencadearia, como desencadeou, a guerra civil. 


Foi no procedimento com que Floriano capciosamente atuou, 
durante meses, para realizar seu plano, que Custódio de Melo desco- 
briu o primeiro indício de suas aspirações, por um prolongamento do 
exercício da presidência. Júlio de Castilhos era o “leader” mais !i- 
gado à corrente comtista no Rio Grande do Sul; tão setarista e vo- 
luntarioso que dêle já haviam divergido e se separado: outros menos 
ortodoxos, como Demétrio Ribeiro e Antão de Faria; fôra Júlio de 
Castilhos quem, durante seu curto periodo de govêrno, dotara o Es- 
tado com a Constituição que viria a ser tão discutida e que, por sua 
orientação positivista permitia, como de fato permitiu, uma reiterada 
renovação do mandato do governador; era manifesta, assim, sua 
adesão ao ponto de doutrina que preconizava a ditadura científica ; 
e Júlio de Castilhos passara a ser o oráculo político dos discípulos 
de Benjamin Constant, que no Govêrno Provisório tinha chegado a 
propor se prolongasse a ditadura de Deodoro, discípulos que consti- 
tuiam considerável e vigilante grupo de escol, de ação influente sôbre 
a mocidade militar. Se havia, no meio político, um homem capaz de 
concordar com o prolongamento do mandato presidencial, êsse era, 
sem dúvida, Júlio de Castilhos; entregar-lhe o govêrno de um estado 
forte, seria captar o apoio valioso daquela mocidade, o que compen- 
saria o desfavor ou a indiferença de grande parte da velha guarda do 
Exército; valeria também como título à simpatia dos dirigentes do 
positivismo; corresponderia, enfim, para Floriano, à aumentar as 
probabilidades de realização de suas aspirações. 

Realmente mesmo antes da posse de Castilhos, aplainado ape- 
nas o caminho para o advento de seu govêrno, tinham já cessado os 
ataques, por vêzes muito ásperos, dos diretores do comtismo a Flo- 
riano, e, passado algum tempo, foram êles substituídos por calorosos 
louvores. 

A obstinação no silência em que.Floriano se encerrou, depois de 
manifestar, uma só vez, vontade contrária a nova eleição para preen- 
cher a vaga de Deodoro, revelou-se então, como outro índice de seus 
designios. A razão estaria com Floriano, e assim pensava Custódio ; 
havia, entretanto, volumosa corrente julgando de maneira diversa. 
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A questão, submetida ao Congresso, veio a ficar resolvida só em 
junho de 92, no sentido da desnecessidade de eleição. Mas, apesar 
“de assim legitimada a ocupação da presidência por Floriano, êste 
continuou teimosamente a designar-se e a assinar sempre como vice- 
presidente. A explicação da singularidade viria mais tarde... 


Outros indícios dos propósitos de prorrogação do mandato, apa- 
receram em resoluções do Clube Republicano do Engenho Velho na 
Capital Federal, promovidas em abril de 93 pelo professor Alfredo 
Moreira Pinto, amigo e dos maiores apologistas de Floriano; nelas 
se pedia ao Congresso reforma constitucional que permitisse a reelei- 
ção do chefe do govêrno, cuja candidatura foi logo lançada; também 
na demarche pessoal e contemporânea do coronel Valladão, secretário 
de Floriano, junto ao govêrno de Alagoas, para fim semelhante e fi- 
nalmente no que transpirara, quase simultaneamente de conversas 
sôbre o mesmo tema, que o senador Cunha Júnior, da maior con- 
fiança de Floriano, manteve com políticos situacionistas. 


Era, aliás, suspeita generalizada e à qual frequentemente se alu- 
dia na imprensa, em comentários parlamentares e em círculos mili- 
tares, a de que Floriano se preparava para um golpe inconstitucional. 


Custódio abandonou o ministério em 30 de abril de 93, provada 
a inutilidade dos próprios esforços, contra a atitude de Floriano, para 
pôr fim à luta no Rio Grande; o surto do conflito elevou ao extremo 
a hostilidade civil e militar ao govêrno e por isso Custódio recuperou 
prontamente muito do prestígio que havia perdido entre os camaradas 
e do favor público, que, versátil como sempre, restituiu-se logo ao 
chefe vitorioso do movimento de apenas 18 meses passados. 


Floriano escolheu, para o substituir, um almirante sem signifi- 
cação na classe e ignorado fora dela; Saldanha da Gama e Baltazar 
da Silveira, dos de maior projeção na Armada e no país, recusaram 
firmemente a pasta, apesar da insistência que Floriano empregou su- 
cessivamente para ter um ou outro como seu ministro; mais tarde, 
Júlio de Noronha, outro chefe de alto mérito, declinou também de 
substituir o ministro apagado que tomou a pasta vaga. 


* o * * 


A Marinha conspirava já abertamente. Para medir-lhe a animo- 
sidade contra o govêrno bastam dois fatos dos quais um, concomi- 
tantemente revela a simpatia pelos revolucionários do Sul; o Clube 
Naval abriu, para socorrer exclusivamente feridos federalistas, uma 
subscrição que colheu logo, no Rio, assinaturas de 183 oficiais; o 
total da oficialidade no Rio era pouco superior a 250. 
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Outro índice do espírito que inflamava a classe, residiu na elei- 
ção, em 15 de maio, por unanimidade, do almirante Wandenkolk chefe 
ostensivo da oposição ao govêrno, para presidente do Clube Naval. 

Sua eleição foi unânime, apesar de que um grupo moderado, mas 
não como demonstração de governismo, pretendeu, prudentemente 
evitar êsse triunfo, levantando a candidatura de Saldanha da Gama, 
sem: resultado. 


Wandenkolk, de relações cortadas com Custódio de Melo, che- 
fiava a conspiração, de que o estado maior era formado de capitães 
de mar e guerra, de fragata e de corveta e que se espalhava pela ofi> 
cialidade de todos os navios e estabelecimentos, irradiando-se no 
Exército, apesar de que o glorioso fundador da República já havia 
falecido. 

Conta Batista Pereira que Deodoro, assim exprimiu seu último 
conceito sôbre Floriano: “Enojou-me de farda; por causa dêle foi 
que decidi que me enterrassem à paisana” 

Custódio de Melo, entretanto, mantinha-se afastado dos conspi- 
radores. 

Não encontro melhor forma para mostrar como se comportavam, 
então, o almirante e sua classe, do que, concatenar conservando-lhes 
o sentido claro e estrito, frases de Souza e Silva, tiradas do livro 
O Almirante Saldanha e a Revolta da Armada e de uma absoluta 
veracidade. 


Ei-las: 


“Wandenkolk regressa do desterro e, senador, retoma sua 
atividade oposicionista e conspiradora. Uma crescente agitação 
começa a invadir a Marinha, com inequívocas demonstrações de 
hostilidade ao govêrno”. 


O autor relata os incidentes da subscrição e da eleição do Clube 
e mostrando Saldanha absorvido na direção da Escola Naval, in- 
forma: 
“Mas a procela já obscurecia o horizonte. O afoitamento 
de Wandenkolk ia fazê-la estalar. 


“Estimulado pela eleição à presidência do Clube e encora- 
jado pela rutura de Melo com o govêrno, Wandenkolk, numa 
aventura digna dos pos de Bolivar, tenta o levante geral da 
Marinha. - 


Wandenkolk, fracasse em sua tentativa de conjugar a Marinha 
com os federalistas, em junho, e chega prêso ao Rio a bordo do cru- 
zador República, em 16 de julho. Diz, então, Souza e Silva: 
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“A Marinha não se levantou nessa ocasião, mas a prisão de 
Wandenkolk foi a mecha que pôs fogo à mina. 

“A 18 de julho a agitação na oficialidade da Armada atingia 
uma extrema intensidade” ; 


e acrescenta: 


Acedendo, por fim às solicitações que lhe eram renovadas 
o almirante Melo consentiu em assumir a direção do movimento 
que arrastava a Classe. 


para concluir, afinal: 


Não era o prestígio de chefes ambiciosos que arrastava a 
solidariedade da classe a um levante, cuja chefia um inflexivel- 
mente recusara — Saldanha — e não encontrara o outro — Melo 
— pressuroso em rebuscá-la, antes relutante em aceitá-la. 


De fato, prêso Wandenkolk, começou a Marinha a procurar novo 
“chefe para o movimento. Foi a 16 de julho, coincidindo com a che- 
gada de Wandenkolk ao Rio, que o almirante Melo recebeu a pri- 
meira solicitação levada como êle o revela, por meu pai e pelo capitão 
tenente Pedro Veloso, em nome do Clube Naval. Não aceitou logo 
a chefia, embora reconhecesse a necessidade do movimento e ponde- 
rou que, em sua opinião, o almirante Saldanha era o chefe mais 
indicado, no momento, para levantar a corporação, sobretudo porque 
era o mais capaz de obter a obediência incondicional, mas voluntária, 
única com que se pode contar numa revolução. 

Saldanha consultado, não aceitou a chefia; também Baltazar e 
Jaceguai a recusaram. Voltaram os conspiradores a insistir com o 
almirante Melo; daí a expressão “renovadas as solicitações” que 
Souza e Silva empregou e diante das quais, em fim de julho acabou 
o almirante por aceitar a responsabilidade que a corporação tão insis- 
tentemente lhe reclamava. Organizou seu plano de ação; procurou 
ligações políticas com Pernambuco, São Paulo, Santa Catarina e a 
revolução federalista e confiou aos oficiais superiores que vinham, 
havia tanto, trabalhando na conspiração, o encargo que evidentemente 
não poderia desempenhar, de captar, reunir e dispor os meios neces- 
sários. 

Ainda em agôósto, momento houve em que Saldanha resolveu a 
aceitar a chefia: prende-se provavelmente sua decisão à visita que, 
fora das horas do expediente, fez ao Aquidaban, procurando seu 
comandante, e, na falta dêste, conferenciando com o imediato, oficial 
dos de sua confiança. Sabedor, por informação autorizada, Melo, 
apesar de mais antigo, prontificou-se a servir sob' suas ordens, im- 
pondo apenas, como condição para colaborar no movimento, que êste 
não passasse a ter intuitos restauradores. Entretanto, Saldanha vol- 
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tou logo atraz dessa decisão, como consequência de indiscrições de 
que teve conhecimento. E continuou, pois, Custódio, como chefe. 

: Floriano, de seu lado, tomava, dia a dia, medidas que enfraque- 
ciam a esquadra. A partida, destino a Europa, do Riachuelo, sua 
mais poderosa unidade, foi apressada; o Tiradentes pequeno mas 
moderno cruzador, foi mandado estacionar em Montividéu, e o Re- 
pública preparava-se para sair; os navios que ficaram no Rio es- 
tavam com as guarnições reduzidas, acumulando-se em Villegaignon 
cérca de 800 marinheiros que constituiam a nata do respectivo Corpo, 
que Saldanha instruira admiravelmente, quando em 1891 o coman- 
dara. Também paralisavam-se os reparos de que as unidades care- 
ciam. 

Por isso, os organizadores da conspiração impacientavam-se 
querendo deflagrar a revolução em tôdas as oportunidades, seguros 
de que ainda lhes restavam recursos suficientes, conforme assegu- 
ravam ao almirante, único que tinham afinal atraido e encontrado dis- 
posto a chefiar o movimento considerado como imperativo de seu 
patriotismo e de sua dignidade. Nem sob luz diferente considerava 
a opinião pública, a revolução que se preparava. Sirvo-me, para 
prová-lo, mais uma vez, do verbo poderoso do genial brasileiro, a 
cuja memória está o Brasil rendendo, no ano que corre, a justiça que 
tantas vêzes lhe faltou em vida — Rui Barbosa. 

Em discurso no Senado em 1895, como eco avolumado, pela fórça 
de sua eloaiiênkcia, do clamor frequente na sociedade do Rio e que 
transbordava para a imprensa e para o parlamento nos meados de 
1893, dizia Rui: 

“Senhores, eu afirmo, como testemunha ocular, muitas vê- 
zes se tornava difícil nas ruas desta Capital a posição daqueles 
que vestiam a farda da Marinha Brasileira. Eu juro como mui- 
tos dos briosos membros dessa classe eram, de todos os pontos, 
em tôdas as esferas sociais, objeto de interrogação feita diante 
de sua impassibilidade em presença de atos da ditadura que co- 
meçava a definir-se”. 

Da ditadura que começava a definir-se, dizia Rui: efetivamente, 
a definição estava então prestes a completar-se. 

Em 4 de setembro, Floriano vetava o projeto de lei do Con- 
gresso de que, uma das disposições, obediente a preceito constitucio- 
nal, o tornaria inelegível se continuasse a exercer a presidência no 
último ano do quadriênio. Ficava, afinal, explicada a singularidade 
da inflexível persistência de Floriano em designar-se e assinar como 
vice-presidente. Nas razões do veto êle argumentou apenas contra a 
inelegibilidade do vice-presidente... Ble não tinha querido ser, nem 
se considerava presidente para não se incompatibilizar. 


e 


A ditadura projetada dera o passo decisivo para sua definição. 
Urgia deflagrar o movimento para evitá-la, antes que a Marinha 
ficasse reduzida a impotência. 


Custódio de Melo era assim o único chefe pronto a mais uma 
vez vencer o “test of responsability”, como prova de sua patriótica 
coragem. Precipitou o movimento, assumiu-lhe a chefia, arrastado 
no impulso da corporação que já o tinha visto a sua frente em 23 
de novembro de 91 para dominar a primeira tentativa de ditadura e que 
agora, com o mesmo sentido patriótico o tinha insistentemente cha- 
mado para dirigi-la no combate à segunda tentativa. 


Nem arrastou sua classe, nem o moveu ambição por predomínio 
político. 


E o movimento por êle iniciado, vencido embora, atingiu seu ob- 
jetivo. Obrigado a manter-se no govêrno, sempre como vice-presi- 
dente, não pôde mais Floriano desincompatibilizar-se para o quadriê- 
nio seguinte e com a saúde, antes precária, esgotada agora pelos es- 
forços e preocupações da resistência, perdeu o ânimo para concordar 
com a proclamação da ditadura, com que até o último minuto estive- 
ram para brindá-lo seus mais fervorosos partidários. 


II — NA REVOLUÇÃO 


Houve quem atribuisse ao almirante Melo, ao sublevar a esquas 
dra, a presunção de que ancançaria êxito tão pronto quanto em 23 
de novembro de 91, o que não tem fundamento, pois, como tôda gente, 
sabia o almirante que a rapidez do sucesso, no movimento de 91, re- 
sultara exclusivamente do gesto de Deodoro, preferindo renunciar a 
opôr uma resistência capaz, pelo menos, de retardar o desfecho do 
conflito. 


O almirante, melhor do que ninguém, conhecia Floriano, suas 
aspirações e processos, sua coragem e tenacidade e sabia que, mais 
do que no outro caso, a sublevação da esquadra poderia ser apenas 
o início de uma guerra civil, conforme dizia aos de sua intnmidade. 
Por isso, organizara plano de ação que repousava essencialmente 
sôbre quatro providências. 

1.º — Fazer sair do Rio, logo que sublevasse a esquadra, uma 
divisão com o fim de tomar Santos como base, levando fórça de de- 
sembarque, para 

2º — Ocupar São Paulo na surpreza dos primeiros dias, simu- 
lando no Rio atividades que impedissem o govêrno de remeter fórças 
para lá; 


EO e 


— 39 — Estabelecer em São Paulo o govêrno da revolução, ds- 
minando o Estado e isolar o Sul da ação do govêrno do Rio; e 


— 4º — Bloquear o pórto do Rio logo que tôda a esquadra o 
tivesse deixado e inutilizado nele os elementos de que o govêrno pu- 
desse se servir. 


Santos estaria com os revolucionários na manhã de 7 de setem- 
bro, São Paulo no dia 8. A ação da esquadra estender-se-ia logo au 
Rio Grande, conjugando-se com a dos federalistas e a ocupação de 
todo o sul facilitaria o reconhecimento de beligerância. 


Sôóbre êsse plano, comentou Souza e Silva: 


“Não se pode recusar uma franca admiração ao audacioso plano 
do valoroso almirante. Há nêle o toque inspirado de um mestre 
experimentado na guerra, aliando a técnica de um profissional con- 
sumado à sagacidade de um político avisado... Duas coisas empres- 
tam-lhe uma grande beleza: o admirável aproveitamento dos escassos 
recursos da esquadra revoltada e a escolha de São Paulo como pri- 
meiro objetivo e centro estratégico, cuja captura seria um golpe de- 
cisivo, mortal na resistência do govêrno”. 


O plano, entretanto, fracassou logo nas primeiras horas, devido 
a neutralidade do almirante Saldanha, da qual o chefe do movimento 
tentou, sem resposta siquer a seu apêlo, demover o colega. Faltou, 
assim de início, à esquadra, o concurso do prestígio, energia e bra- 
vura de Saldanha e dos oficiais que lhe obedeciam, com a qual aliás 
o almirante Melo não esperava contar. Mas o que prejudicou real- 
mente o desenvolvimento do plano, inutilizando-o, foi a neutralidade 
de Villegaignon. Saldanha a impôs aos oitocentos homens que a 
guarneciam, marinheiros que êle próprio aprimorara em instrução, 
precisamente como fórça de desembarque e cujo impulso natural e 
esperado para aderir, agora, inexplicavelmente sufocava, valendo-se 
do ascendente adquirido no exercício do comando recente. 


Sem essa fórça de excepcional eficiência, ficou, a de que a es- 
quadra podia dispor para a operação fundamental em São Paulo, 
reduzida a 150 praças do Batalhão Naval, claramente insuficiente ; 
ninguém dirá que as guarnições apenas bastantes para a movimenta- 
ção e serviço de rotina dos navios, sem treino, sequer, de formatura 
e manejo d'armas, ou a marinhagem mercante dos navios aprisiona- 
dos, poderiam ser congregadas em fórça de desembarque e assalto, 
para uma operação de guerra, mesmo no Rio, nas primeiras horas. 

Aplauda-se ou condene-se a neutralidade de Saldanha, inegável 


é que ela não se explicava no momento, quer como dever militar, 
quer como impulso patriótico. Como imperativo do dever militar, 
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porque não eram ainda decorridos dois anos, fôra intenso o ardor com 


que Saldanha tentara combater a sublevação da esquadra contra Deo- 
doro, militar já declarado ditador e chefiada pelo mesmo chefe que 
agora estava à frente de outra sublevação contra Floriano, militar 
que ainda não era ditador. E, como impulso patriótico, porque Sal- 
danha mesmo iria dizer três meses apenas mais tarde, no manifesto 
com que entrou na revolução, que “ia se reunir a seus irmãos que 
“havia um ano nas campinas do Sul e três meses na bahia do Rio pug- 
navam valorosamente para libertar a Pátria, do militarismo agra- 
vado pela contubernia do setarismo e do mais infrene jacobinismo” ; 
concitava o Exército a não persistir “na defesa de um govêrno que 
tinha perdido o apoio moral da Nação e o crédito no estrangeiro”; 
e finalmente apelava para o povo no sentido de “com urgência ma- 
nifestar sua resolução de lançar fora êsse jugo abominável de escra- 
vidão, em que o militarismo de 89 nos queria reter”. 


O chefe militar que esquecera o rigor do dever militar, acabou 
saindo da neutralidade para a revolução, mas muito tardiamente para 
o patriota ardente e bravo, que, por aquela forma estigmatizava o go- 
vêrno de Floriano, contra o qual “havia um ano no Sul € havia três 
meses na bahia do Rio de Janeiro, batiam-se seus irmãos valoro- 
samente”. 


A ainda menos explicável neutralidade imposta a Villegaignon, 
esteve a ser quebrada em 25 de setembro, mas a favor do govêrno. 
Nesse dia o almirante reformado Jerônimo Gonçalves, com inexce- 
dível reputação de bravura colhida no Paraguai, apresentou-se na 
fortaleza acompanhado de um pugilo de oficiais, do reduzido número 
dos que tinham então a coragem de se dizer florianistas; foi lavrada 
pelo então comandante de Villegaignon, oficial de maior confiança 
de Saldanha, a ordem do dia declarando que êsse almirante assumia 
o comando em chefe das fórças em operações na bahia do Rio de 
Janeiro e que o capitão de mar e guerra Cerqueira Lima assumia 
o comando geral do Corpo de Marinheiros, cargos para os quais fo- 
ram nomeados, declarava a ordem do dia, pelo Sr. marechal vice- 
presidente da República. 


Estava, assim, entregue a fortaleza de Villegaignon ao govêrno; 
felizmente, porém, para a revolução, quando se tomavam as últimas 
providências para a cerimônia de leitura da ordem do dia de passa- 
gem do comando, a guarnição, sentindo-se traída, amotinou-se e o 
almirante e os oficiais, que tinham recebido o respeitoso acolhimento 
do comando e da oficialidade de Villegaignon, tiveram que se retirar, 
deixando a fortaleza e sua gente em neutralidade. 
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E” fácil avaliar o confiança que desde aí inspiraria aos revolu- 
cionários e especialmente a seu atormentado chefe essa neutralidade 
sui generis. 


Essa neutralidade, inutilizando o plano do almirante Melo, tor- 
nou necessária longa campanha terrestre para alcançar a vitória. Os 
elementos, para levá-la a efeito, eram obviamente as fóras federa- 
listas, que se batiam no Rio Grande. Entretanto, nem eram elas tão 
numerosas que pudessem permitir o deslocamento de uma quantidade 
suficiente para um golpe de êxito seguro nas proximidades do Rio; 
nem estavam organizadas e armadas em condições de se baterem, 
sequer com probabilidade de sucesso, contra fórças do Exército; nem 
a esquadra revolucionária dispunha de elementos para, na quantidade 
exigida, transportá-las, desembarcá-las e apoiá-las depois de desem- 
barcadas, fôsse onde fósse. 


O exército federalista era realmente um composto, que nunca 
chegou a contar mais de 8.000 homens, disperso sempre em várias 
colunas, de algumas das quais, os comandantes se consideravam in- 
dependentes; gente de grande bravura e de ardor guerreiro, pouco 
inclinada, porém, à disciplina; lutava quase que exclusivamente a ca- 
valo, armada, cem por cento, de lança, com percentagem reduzida de 
armas de fogo portáteis de inferior qualidade, dispares, adquiridas 
no comércio do Rio da Prata; de artilharia, só chegou a ter mais 
tarde, a raríissima que, em alguns encontros, conseguiu tomar as fór- 
ças do govêrno, com o resto da munição apanhada nos campos de 
batalha ; e, salvo poucos oficiais do Exército Nacional, formando com 
os federalistas, não havia quem a manobrasse com eficiência. 


Por fim, os revolucionários do Rio Grande não constituiam 
fórças que saissem voluntariamente de seus pagos para se transpor- 
tarem por mar para longe déles; e para embarcá-las era necessário 
ocupar um pórto e a falta de orientação única em sua direção nunca 
permitiu se formasse uma só coluna capaz de o fazer. Nunca se 
soube efetivamente de algum corpo federalista que tivesse congre- 
gado, realmente armados, ainda que de lança e garrucha apenas, mais 
de três mil homens e nunca sequer qualquer coluna se aproximou 
da costa e dos portos do Estado. 


* o oX* o * 


A neutralidade de Saldanha e de Villegaignon, criou para o chefe 
da revolução torturante perplexidade, traduzida nas seguintes inter- 
rogações: 

1.º — Como abandonar o Rio, deixando neutros, no pôrto, Sal- 
danha, seus oficiais, a Escola Naval e Villegaignon com a melhor 
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metade do Corpo de Marinheiros, se era a esquadra sublevada que, 
paradoxal mas precisamente, constituia a garantia única desse nociva 
neutralidade ? | 


2º — Para que abandonar o Rio sem fórça apropriada para con- 
quistar a única base, como era Santos, capaz de a suprir e manter, e 
de isolar o sul do país? 


3.2 — Como conjugar a ação da esquadra r2voltada com a da 
revolução federalista ? 


Evidentemente a retirada da esquadra forçaria Saldanha e os 
que o seguiam a se entregarem a Floriano como aderentes tardios, 
ou como prisioneiros, voluntários ou capturados, entregando-lhe tam- 
bém o pórto, cuja posse ou cujo bloqueio, já agora impossível por 
falta de base próxima, parecia elemento decisivo para obter o reco- 
nhecimento da beligerância. 


A solução para o caso só podia ser a que o almirante lhe deu: 
fêz sair uma divisão para Santa Catarina, para repor ali o govêrno 
que Floriano, no astucioso plano de garantir a retaguarda do Rio 
Grande com Castilhos, fizera substituir à fôrça pelos partidários de 
Lauro Muller, e entrar em conjugação com os federalistas, atenuando 
assim a impossibilidade de isolar o Sul do país. 


De passagem, a divisão, composta do cruzador República, dois 
mercantes armados e uma torpedeira, conquanto já impossível ocupar 
São Paulo, devia procurar contato com o general Piragibe e o ele- 
mento civil que desde o início da revolução aguardavam em Santos o 
aparecimento da esquadra. 


A divisão, desfalcada de um dos mercantes e da torpedeira, sur- 
giu à barra de Santos em 20 de setembro; não mostrou maior empe- 
nho em fazer contato com o general Piragibe, que ali ainda se en- 
contrava e dirigiu-se logo para o sul; fazendo escalas, chegou a Santa 
Catarina a 25 e, mediante negociações, tomou sem luta a capital do 
Estado, repondo conforme as instruções recebidas, o governador de- 
posto. Estava aberto o caminho para a conjugação com o movimento 
federalista. 


No Rio, a 9 de outubro, Villegaignon aderia afinal à revolução, 
impotente seu cormandante, oficial da mais submissa obediência a 
Saldanha, para conter por mais tempo os impetos da guarnição. 
Continuou Saldanha, entretanto, neutro, guardando consigo a Escola 
Naval e a Ilha das Cobras. 


Vale acentuar que, ao tempo, não existiam rádio comunicação 
e aviação; era quase impossível o aproveitamento do telégrafo e do 
correio oficiais para comunicações entre a esquadra no Rio e o Sul; 
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elas faziam-se esporadicamente por portador, ou navio passando pelo 
pouco frequentado porto do Desterro, ou por carta ou telegrama, que 
artificiosamente filtrava através da censura rigorosa. 


Assim, chumbado ao Rio pela neutralidade de Saldanha, não 
podia o almirante Melo exercer contrôle sôbre as operações no Sul, 
confiados ao capitão de mar e guerra Lorena, o mais graduado, de- 
pois do chefe, entre o revolucionários; bravo e dinâmico, grande fôra 
sua responsabilidade no preparo da revolução, como dos mais ativos 
e tenazes conspiradores. As instruções que recebera, do ponto de 
vista político, restringiam-lhe a autoridade à reposição do govêrno 
local e a entendimentos consultivos apenas, com chefes federalistas 
sobre a conveniência da organização de um govêrno provisório. 


De acôrdo com o pensamento do almirante, deveria fazer parte 
dêsse govêrno, possivelmente como seu chefe, o conselheiro Maciel 
e representá-lo, junto às repúblicas do Prata, Silveira Martins, crjo 
prestígio ali facilitaria a obtenção de recursos financeiros, de arma- 
mentos e o reconhecimento de beligerância. 


A de 8 de outubro, nove dias depois de ocupada Santa Catarira, 
chegava ao Rio uma primeira carta de Silveira Martins para o almi- 
rante, sugerindo se constituisse o govêrno revolucionário sob a forma 
de triunvirato, composto de Saldanha como presidente, de Melo, com 
o qual ficaria a direção das ações navais e do próprio Silveira Mar- 
tins, ao qual incumbiriam as atividades no Exterior e as operações no 
Rio Grande. 


Em evidente assentimento à sugestão, o almirante a transmitiu 
a Saldanha, que recusou a colaboração pedida; a 12 de outubro vol- 
tou o portador da carta de Silveira Martins para o Rio da Prata 
com a resposta em que, à vista dessa recusa, o almirante expunha 
seu pensamento original. 


Por fim, com o atrazo natural de muitos dias, chega ao almirante 
a primeira informação de Lorena sôbre a constituição, em 14 de 
outubro, de um govêrno provisório, do qual dizia ter sido obrigado a 
aceitar a chefia única: comunicava também Lorena haver nomeado 
Demétrio Ribeiro para representante da revolução no Prata. A indi- 
cação de Demétrio deve ser atribuida a Barros Cassal, primeiro proe- 
minente federalista a aparecer em Santa Catarina para entender-se 
com Lorena. Êle e Demétrio, embora, ligados a revolução federalista, 
não reconheciam a chefia de Silveira. Martins, com o qual eram, poli- 
ticamente, irreconciliáveis. 


Silveira Martins, em contato mais fácil com Santa Catarina, 
conheceu talvez antes de alguém no Rio, os atos de Lorena e escre- 
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veu ao almirante, manifestando seu grande e azedo descontenta- 
mento. z) 
% 


Por sua vez, logo que soube do que se passava em Santa Cata- 
rina, o almirante escreveu a Silveira Martins, carta que cruzou com 
a que êste lhe dirigira; e nela, com a reserva natural de chefe que 
não pode, desde logo, desautorar o subordinado de categoria que se 
excedeu, deixou, entretanto, perceber sua desaprovação a exorbi- 
tância praticada. ; 

E" necessário não esquecer que, em uma revolução, não prevalece 
à disciplina dos tempos normais, pois desde o mais graduado ao úl- 


timo dos partidários, encontram-se todos fora da lei, servindo à causa | 


por livre vontade; a obediência na cooperação depende da fórça mo- 
ral do superior e da lealdade inteligente com que todos se batem pelo 
interêsse comum, com total desprendimento do interêsse próprio. Em 
Lorena falharam êsses requisitos, de que, entretanto, o almirante já 
dera o exemplo; à distância, tentar fazê-lo recuar da atitude assu- 
mida, era, talvez, criar embaraço perigoso e o almirante, preso ainda 
ao Rio pela neutralidade de Saldanha, só com sua presença poderia 
remediar o êrro cometido por seu delegado. 


Respondeu, contudo, às comunicações de Lorena em carta de 
tanta finura e acêrto, que, com ela, obteve a renúncia de todo o go- 
vêrno provisório, ficando apenas seu chefe aguardando a chegada do 
almirante, já prevista, embora sem data, para deixar o cargo. 


Efetivamente, sentindo que dentro em pouco seria coagido a fa- 
zêé-lo, o almirante Saldanha dispunha-se a tomar parte na revolução; 
num último entendimento ficou assentado que o almirante Melo par- 
tiria para Santa Catarina, entregando o comando das fórças ao capi- 
tão de mar e guerra Eliezer Tavares, que o transmitiria depois a 
Saldanha. 


“O almirante deixou o Rio a 30 de novembro, no Aquidadan 
que só podia navegar com velocidade muito reduzida. Em Santa 
Catarina resolveu esperar a vinda já anunciada do conselheiro Maciel 
e do deputado José Joaquim Seabra, para solucionar a crise política. 
E graças à inteligente e amistosa troca de vistas com Gumercindo 
Saraiva, planejou-se, preparou-se e deu-se início à invasão do Pa- 
raná. 
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Os horizontes da revolução voltavam assim a clarear, quando, 
emmeiados de dezembro, desabou sôbre ela e sôbre seu chefe súbita 
borrasca, da maior violência. 


E *. 
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O almirante Saldanha, não querendo que sua entrada para a 
revolução tivesse o aspecto de simples adesão, lançou, em 9, datado 
“de 7 de dezembro, sem conhecimento do almirante Melo, o discutido 
manifesto, do qual remeteu cópia em 5, isto é, quatro dias antes, a 
Silveira Martins, em carta amistosa, na qual dizia: “vai inclusa uma 
cópia do meu manifesto aos brasileiros. Estou certo de que V. Ex- 
celência concordará com o que nêle se contém”. Ao almirante Melo, 
em 11 de dezembro, seis dias depois, enviou cópias, em carta que 
Souza e Silva classificava de seca e fria e que, a respeito, dizia apenas; 
“Do meu manifesto já publicado ante-ontem em avulso e ontem re- 
produzido pelo O País e o Diário de Notícias, o portador entregará 
a V. Ex, alguns exemplares”. Não acrescentou, como na carta a 
Silveira Martins, a frase “estou certo de que V. Ex. concordará 
com o que nêle se contém”, porque não podia deixar de saber que o 

almirante discordaria integralmente do prejudicial manifesto. 


A redação do documento não admite dúvida quanto ao objetivo 
com que o autor entrava na revolução. Com a ilimitada confiança 
no império de sua empolgante personalidade, do que sobram provas, 
Saldanha imaginou poder galvanizar o movimento que sua neutra- 
lidade quase asfixiara no nascedouro e que começava a agonisar; e, 
-sob a égide de idéia grata a sua fé monárquica e que por isso lhe 
parecia capaz de inflamar a opinião nacional, pensava conduzi-lo à 
vitória e, assim prestigiado pelo triunfo, impor, não a restauração 
do regime decaído, mas um apélo ao povo para a escolha da forma 
de govêrno a adotar. Um plebiscito, em suma, evidentemente entre 
a república e a monarquia. 


Essa era, conforme Souza e Silva, seu mais devotado e entusi- 
astico biógrafo argumentou, a idéia de Saldanha, nobre e simpática, 
sem dúvida, que em nada o diminui, mas que por êrro de ética e de 
visão política, foi de lamentável inoportunidade. 


Erro de ética, porque desvirtuava o objetivo da revolução, em 
que até então se negara obstinadamente a entrar, cuja chefia recusara 
e de cujos elementos queria utilizar-se; e assim o fazia sem conheci- 
mento e na ausência confiante do chefe, que fôra o único encontrado 
pela classe com ânimo para assumir-lhe, de início, a responsabilidade 
da chefia; e, de visão política, porque, como os fatos logo provaram, 
longe de revigorar o movimento, o manifesto fortaleceu o govêrno 
que explorava, sem maior resultado, por falta de evidência, a suspeita 
de intuitos restauradores na revolução federalista, mas não se ani- 
mando a emprestá-los à da esquadra. O manifesto forneceu a evidên- 
cia que faltava e o govêrno sonhe tirar, do fato, o máximo de pro- 
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A massa dos indiferentes e os desiludidos da vitória, cada vez 
mais distante da revolução, encontraram o pretexto para aproxima- 
rem-se do poder e com oportuno zêlo de cristãos novos passaram a 
apoiá-lo na defesa das instituições republicanas; o sebastianismo não 
tinha quase mais adeptos no Brasil; Saldanha iludira-se.. 


Efetivamente o que em carta de novembro a Silveira Martins, 
Saldanha chamava de impassibilidade do povo, não traduzia em 
grande parte, sinão a desesperança na vitória da revolução, na qual, 
como era flagrante para o carioca, não tinha querido entrar um dos 
mais prestigiosos dos chefes navais, apesar de sabidamente hostil a 
Floriano — o próprio Saldanha. A vitória agora, mesmo com sua 
tardia adesão, com ou sem manifesto, nem estava mais à vista, nem 
mesmo parecia possível; só poderia ser alcançada longe do Rio, me- 
diante ações cujo andamento e cujos sucessos eventuais a censura não 
deixaria divulgar. Da orla da bahia e dos morros adjacentes, obser- 
vava-se o desmantêlo de Villegaignon, crescente com o bombardeio 
diário pelas fortificações do govêrno, assim como a impotência da 
esquadra. 


E o cansaço do povo, voltando-se contra a causa visível do mal 
estar e não contra o govêrno, cuja fórça dia a dia aumentava, não 
dava margem ao retôrno de esperanças. 


Nas altas camadas da burguesia, da política e dos militares, o 
instinto de conservação começava a atenuar a hostilidade impotente 
contra o govêrno, à vista do aumento evidente das probabilidades de 
seu triunfo. Todos os até então indiferentes e muitos dos que lhe 
tinham sido adversos, passaram a aplaudir o salvador das institui- 
ções, ameaçadas agora pela revolução restauradora; o sebastianismo 
não tinha realmente quase mais adeptos no Brasil, apesar de Salda- 
nha imaginar o plebiscito como meio de fazer voltar o regime mo- 
nárquico. Floriano tirou o maior proveito que pôde do exagêro com 
que sua imprensa interpretou as intenções de Saldanha. 


Os efeitos mais nocivos do manifesto verificaram-se, porém, 
entre os próprios revolucionários e na atitude das fôrças estrangeiras, 
estacionadas no Rio. 


Entre aqueles, tanto no Rio, como em Santa Catarina, reper- 
cutiu logo, aprofundada, a divergência posta a nu, pelo manifesto, 
entre os dois almirantes e incentivou a cisão da oficialidade em dois 
grupos que se apaixonaram; um, o dos poucos oficiais que, em seu 
sentimento monárquico, acompanhavam Saldanha, acrescido pelos que 
sobrepunham a sua fé republicana, o devotamento ao chefe fascinante 
que êle era; outro, o dos republicanos, mais numerosos, com o menor 
número de dedicados ao almirante Melo; chefiava o primeiro Ale- 
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xandrino, bravo e ativo mas irrequieto, cioso da antiguidade de Lo- 
rena, do qual era inimigo e que nem sempre foi o traço de união, que 
poderia ter sido entre os dois chefes; dirigia o segundo Lorena, 
ainda chefe do govêrno provisório, impulsivo e indiscreto, qualidades 
que evidentemente não eram adequadas a aplainar desentendimentos. 


Para acentuar a eiva de restauradora que a adesão de Saldanha 
emprestou à revolução houve infelizmente oficiais que encontraram 
no manifesto o pretexto provavelmente almejado, para a abandona- 
rem, fazendo nesse sentido declarações que a imprensa publicou .: 


Pior que tudo, talvez, foi a impossibilidade em que se viu o almi- 
rante Melo, quando o conselheiro Maciel, por lembrança sua, chegou 
a Santa Catarina, de recompor o govêrno, para não reforçar a suspei- 
tada tendência monárquica do movimento. 


Nada melhor justifica o almirante do que a própria carta em que 
Maciel, jatanciosa e grosseiramente, o acusa perante Silveira Mar- 
tins e da qual basta citar os seguintes tópicos: 


“logo de chegada declarei não poder fazer parte do govêrno, à 
vista da declaração oficial de mal disfarçada censura e exautoração do 
manifesto Saldanha e uma nova divisa — tudo pela Constituição — 

“formulada pelo govêrno como supremo ideal da revolução” 


“Aproveitei a imprudência dêle para mais intimamente Jigar-nos 
a Saldanha defendendo sua causa e firmemente assentar que precisa- 
mente contra a constituição é que estamos insurgidos” e finalmente 


“Basta dizer-lhe que a Câmara Municipal, Congresso Estadual, 
Diretório Federal, Exército, Oficialidade tôda da esquadra exigiram 
que Custódio cumprisse a palavra organizando a junta e dando-me 
parte nela, para que avalie a situação em que êle ficou com sua ne- 
gativa” 


Apesar dêsse motim, evidentemente exagerado por Maciel, mas 
por êle insuflado, o almirante impôs sua autoridade' e, é claro, não 
permitiu a entrada para o govêrno, de quem tinha até desejado fazer 
chefe, mas que agora, por próprias palavras. “mais intimamente se 
ligava com seus correligionários a Saldanha, defendendo sua causa”, 
numa demonstração do que pretendia insubordinar o movimento ge- 
ral para depor seu chefe, ou, pelo menos, bipartir a revolução. 


Maciel deixou Santa Catarina e o almirante compreendendo, 
como Silveira Martins veio a compreender mais tarde, que o obje- 
tivo político final ficava dependendo de alcançar o imediato; e não 
tendo sinão a si próprio, para preencher com autoridade o cargo de 
chefe do govêrno provisório, o que julgou inconveniente, deixou-o 
ocupado mesmo por Lorena, já arrependido de suas lev: andades e 


. 


— 370 — 


controlado pela proximidade do almirante e dedicou-se à conquista 
do Paraná, tomando Paranaguá e pondo a esquadra em contato di- 
reto com as fórças de Gumercindo, para preparar a invasão de São 
Paulo. 


* o * 


No Rio, porém, a situação piorava dia a dia; do ponto de vista 
militar era estéril, a despeito da surpreendente atividade que o almi- 
rante Saldanha dava à fôrça sob seu comando. Mas, politicamente, 
agravara-se muito, porque o govêrno norte-americano mudara de 
atitude, desde que puderam ser atribuídos à revolução propósitos 
restauradores. O mais rico proveito tirado por Floriano do manifesto 
de Saldanha foi precisamente, êste, além, de sua auréola de consoli- 
dador do próprio regime que êle estivera a ponto ds conspurcar, como 
candidato à reeleição ou à ditadura. 


Em 13 de dezembro, quatro dias depois de divulgado o documento 
o representante americano no Rio telegrafava ao State Department 
em Washington: 


“Mr. Thompson comunica que teve uma entrevista com o mi- 
nistro das Relações Exteriores, que lhe declarou por parte do Go- 
vêrno Federal que dora em diante a restauração do império será o 
objetivo dos insurgentes” o que prova que até então Floriano não se 
tinha abalançado a emprestar aquela tendência à revolução da es- 
quadra, tão fácil teria sido ao almirante Melo, nas melhores relações 
com os comandantes norte-americanos, desfazer a intriga. 


Floriano, sempre curvado a pedir, desde 6 de setembro, o auxílio 
estrangeiro, ao contrário do que pode sugerir a lendária balela da 
respesta “a bahia”, obtinha assim um poderoso aliado com o extra- 
ordinário reforçamento da divisão americana, substituídos nela os 
comandantes que haviam sempre mantido relações simpáticas com os 
revolucionários. 


E”, aliás, provável que a tendência de Saldanha de dar feição 
monárquica à revolução, andasse já murmurada entre os comandan- 
tes estrangeiros. O benemérito Augusto de Castilhos, o da fórça 
portuguesa, em relatório de 22 de outubro, assim relatava uma parte 
da conferência que, a pedido dos outros comandantes estrangeiros, 
tivera com Saldanha, então ainda neutro: 


se as coisas chegassem a um extremo muito agudo, êle se 
veria na necessidade de optar pela revolta... Em tal hipótese, po- 
rém, êle almirante arvoraria a bandeira monárquica, com a qual cer- 
tamente se bandeariam o próprio Custódio de Melo, os revoltosos do 
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Rio Grande do Sul e a grande maioria da população da cidade e do 
país, do sul ao norte. 


No primeiro choque com os revolucionários em 28 de janeiro, o 
novo comandante americano fêz tal exibição de fórça e de agressivi- 
dade, que ficou claro ter escapado à esquadra até o direito de fisca- 
lizar o pórto. 


Nada mais havia a fazer no Rio; o almirante Melo no plano que 
organizara e que fracassou, tinha previsto a inutilidade de sua ocupa- 
ção; mais valia agora abandoná-lo, como Alexandrino, comandante 
do Aquidaban, então do Rio, insistia para que Saldanha fizesse. 


Não faltou quem acusasse o almirante Melo de fraqueza em face 
das aivisões estrangeiras, ao ter assumido, em 5 de outubro, com elas 
o compromisso de não bombardear o Rio. Outro insigne brasileiro 
cujcs méritos excepcionais acaba o Brasil de proclamar nas home- 
nagens que recentemente lhe prestou — Joaquim Nabuco — com a 
habitual elevação da linguagem, o acusou, sem razão, de imprevidêr- 
cia apenas, fornecendo, sem o saber, a críticos menos circunspectos, 
base falsa para a de fraqueza; ora os fatos passaram-se da seguinte 
forma: 


Em 1 de outubro, as fórças navais inglesa, italiana, americana, 
portuguêsa e francesa, coletivamente, notificaram ao almirante que, 
por ordem dos respectivos govêrnos, se oporiam pela fórça contra 
tôda a tentativa de sua parte sóbre a cidade. Da resposta do almi- 
rante, em 2 dz outubro, diz o próprio Nabuco ser “como todos os 
outros documentos de caráter internacional emanados do almirante, 
de uma redação irrepreensível” e, na opinião de Augusto de Casti- 
lhos, o benemérito comandante da fórça portuguêsa, a resposta “pôósto 
que escrita em têrmos convenientes e corretos, era perfeitamente fir- 
me e decisiva e mostrava a inabalável resolução em que êle estava 
de afrontar quaisquer consequências, caso as baterias.do Rio de Ja- 
neiro pretendessem hostilizá-lo”. 


A nota do almirante terminava efetivamente dizendo que estando 
êle “no pleno direito, não só de responder ao ataque e ao bombardea- 
mento das baterias de terra, como de operar um desembarque na «<1- 
dade, que a consistência dêsse direito deve ser tal que o almirante não 
pode ter o menor receio quanto às consequências que de sua atitude 
possam resultar”. 


À vista da enérgica resposta, os representantes estrarigeiros ar- 
rancaram de Floriano — dêle sim — o compromisso escrito de não 
fortificar pontos da cidade e a ordem de retirar canhões já montados ; 
e só então o almirante manifestou ao enviado daqueles comandantes, 
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“verbalmente, a firme intenção de não mais hostilizar a cidade, dizen- 
do ainda, em carta individual a êsse enviado, “como não parece caso 
para que eu tome compromisso solene, para convosco e os outros co- 
mandantes, etc”, Eis aí os fatos. 


Pensa Nilbdto que, embora não se pudesse contemplar come 
possível de efetivação um bombardeio do Rio, a só faculdade de o 
fazer representava ameaça proveitosa; daí qualificar de imprevidente 
o compromisso, que êle enxergou na atitude do almirante Melo. 


Mas, desde que a hipótese não podia se efetivar e se sabia que à 
sua efetivação se oporiam pela fórça tódas as divisões estrangeiras, 
qual o proveito da antipática ameaça? Sobretudo quando o govêrno 
se submetia a não artilhar pontos dentro da cidade? 


É certo que posteriormente Floriano fortificou a cidade e a 
execução do acórdo não foi exigida por s>us fiadores — as represen- 
tações estrangeiras: não é menos certo, porém, aue não foi por efeito 
das fortificações da cidade que Saldanha viu-se forçado a abandonar 
o pôrto em 13 de março, ou que a revolta foi vncida. 


Foram estas as questões de maior envergadura que E ge [o 
curso da revolução; plano de operações do almirante e possibilidade 
de sua execução ; atitude das fôrças estrangeiras em face da esquadra; 
adesão do almirante Saldanha, sua oportunidade e seus efeitos; orga- 
nização do govêrno provisório. Parece provado que a ação do almi- 
rante Melo, de preponderância exclusiva em umas e reflexa em otu- 
tras, nunca foi senão a que a bravura, a sabedoria, a dignidade, a 
lealdade à causa e aos que serviam e a consciência da responsabilidade 
assumida aconselharam; e não concorreu para a derrota do movi- 
mento . a 


Em detalhes, alguns comentadores do movimento de 93, têm, 
por vêzes, renovado acusações ao almirante Melo, apesar de já des- 
truídas per depo'mentos de revolucionários de categoria, publicados 
no O País em 1901 e que Dunshee de Abranches reeditou em inte- 
ressante trabalho de sua lavra; assim como pela própria correspon- 
dência do almirante. Saldanha e de Maciel com Silveira Martins e 
pela entrevista por êste concedida ao Jornal do Comércio em 1896. 


Nunca existiu compromisso algum que o almirante Melo tivesse 
“de:xado de satisfazer — esta é a primeira acusação — referente a re- 
messa de tropas, do Sul a Saldanha para a conquista de Niterói. 
A verdade é que o almirante Saldanha, sem base em qualquer pro- 
messa ou entendimento - prévio, pediu em janeiro de 1894 que lhe 
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mandassem 1.500 homens para aquela operação de êxito duvidoso 
e que, se alcançado, seria de vantagens efêmeras. No momento ini- 
ciava-se a invasão do Paraná e em Santa Catarina, onde » total da 
fôrça terrestre da revolução mal alcançava 5.000 homens, operavam 
ainda duas fortes colunas governistas. Não era, pois, possível distrair 
o numeroso contingente que Saldanha pedia. | 


Na guerra, aliás, nada se faz por compromisso; tôdas as opera- 
ções têm, para execução, oportunidade; nem ao menos se diz, porque 
se sabe que seria falsear a verdade, que Saldanha entrara na revolu- 
ção exigindo aquele compromisso. Compromisso por ques 


Negado, assim, o pedido, informou Saldanha não poder manter- 
se no Rio por mais tempo; e a segunda acusação é então que o almi- 
rante Melo abandonou aí os revolucionários a sua sorte. E” falso, 
não tendo podido atender ao pedido, o almirante fêz seguir logo para 
o Rio o Aquidaban, para, como havia muito estava previsto, au- 
xiliar a proteger a retirada do almirante Saldanha com os navios que 
entendesse. Melo desde o início sabia que no Rio nada mais de pode 
ria fazer e Saldanha mesmo já tinha dito que só poderia abandonar 
o pórto com aquele auxílio e proteção, agora postos, com presteza, a 
“suas ordens. 


o Aquidaban, voltando ao Rio em 12 de janeiro, trazia exclu- 
sivamente essa missão. Alexandrino, que o comandava, narrou como 
insistira com Saldanha para que se retirasse para o Sul com o ma'e 
rial que pudesse levar. O almirante chegou a tomar as disposições 
necessárias para fazê-lo; mas, já em meados de fevereiro, com us. 
mês decorrido, desistiu de sair, dizendo a Alexandrino ter recebido 
de fonte de maior confiança, que não revelou qual fósse, informação 
de que Gumercindo acabava de invadir São Paulo à frente de 5.000 
homens. Evidentemente essa fonte não foi a almirante Melo, nem « 
governicho de Santa Catarina, com os quais o almirante Saldanha «e 
fizera de relações cortadas. Entretanto, Saldanha comúnicava-se con) 
Silveira Martins e com Maciel ea situação no Paraná não estava 
ainda consolidada. 


Nos quarenta dias decorridos com o Aqguidabar, no pórto, o 
almirante Saldanha, com assombrosa atividade, energia e bravura. 
realizou uma série de operações, inclusivo a do desembarque na Ar- 
mação, mas tódas elas de nenhum efeito duradouro e custando dis 
pêndio de vidas e de elementos materiais desproporcionados aos re- 
cursos de que dispunha e aos sucessos aleatórios alcançados. 

O motivo provável da recusa do almirante a sair do Rio, trans- 


parece na demonstração reiterada de que lhe repugnava colaborar 
com o almirante Melo num mesmo teatro, para não parecer que lhe 
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era subordinado; primeiro, na neutralidade que adotou e que à lnci- 
dez de sua inteligência não podia se afigurar como situação estável; 
depo's, em não temar o comando das fórças no Rio das mãos do chefç 
da revolução, preferindo, senão exigindo, o intervalo de uma inte- 
rinidade por patente inferior a sua, à frente dessas fórças; a seguir, 
tão contraditório com sua bravura e com a franqueza de suas atitu- 
des, o lançamento à revelia do almirante Melo, de seu discordante 
manifesto; e, por fim, para quem sempre fôra tão cuidadoso e claro” 
na redação do que escrevia, a diferença entre os têrmos de sua pri- 
meira ordem do dia, e os de sua primeira comunicação aos coman- 
dantes estrangeiros; na ordem do dia, para efeitos internos, diz'a 
“assumir o comando das frças navais que neste pórto combatem o 
govêrno”, mas na comunicação, para efeitos externos, dizia, com no; 
tável diferença, assumir “neste pórto o comando em chefe das fórças 
navais da revolução contra o govêrno”: em nenhum dos dois do- 
cumentos cita o nome do almirante Melo; apenas, no segundo, a êle 
se refere como seu “antecessor” e pede aos destinatários que levem 
ao conhecimento dos representantes dos respectivos govêrnos o con- 
teúdo de sua comunicação, numa óbvia afirmação de que a chefia do 
movimento lhe estava entregue. 


Não pode haver dúvida de que o almirante Saldanha criara a 
dual'dade da revolução, ou uma revolução dentro da outra, fato de 
que êle mesmo viria a se queixar em carta a Silveira Martins. Mas, 
da fatal incompatibilidade entre os dois grandes chefes, o almi- 
rante Melo nunca forneceu a mais leve sombra de motivo e nunca 
deixou transparecer o mais leve indício. 


A terceira acusação, a de que, dispondo de meios suficientes, o 
almirante Melo, deixou de tentar combater a esquadra do govêrno 
quando reunida na Bahia, é também falsa como provado nos do- 
cumentos referidos. E” claro que o almirante não tinha elementos 
para dar caça àquela esquadra; só poderia combatê-la quando lhe co 
nhecesse o paradeiro em relativa proximidade, ou esperando que ela 
o atacasse. 


Logo que soube que essa esquadra estava reunida na Bahia, em, 
fim de janeiro, o almirante dispós-se a ir atacá-la só com o Repú- 
blica, esperando surpreendê-la. A oficialidade do navio, coman- 
dante à frente, objetou e ninguém deixaria de lhe dar boa dose ds 
razão, que era demasiada temeridade. O sucesso dependia da sur- 
presa, pouco provável, dado que o República a êsse tempo já não 
tinha velocidade superior a 9 ou 10 milhas e que a esquadra do go- 
vérno dispondo de meia dúzia de torpedeiros com velocidade aproxi- 
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madamente dupla daquela, tinha tôda a facilidade para vigilância cíe- 
tiva à entrada do pórto. 

O almirante resolveu então reunir ao República, o Aquida- 
ban, que estava no Rio e do qual o almirante Saldanha não se estava 
utilizando; telegrafou ao almirante Saldanha pedindo mandasse « 
Aquidaban esperá-lo na altura de Cabo Frio; seu pedido ficou sem 
resposta, então o almirante, já no correr de fevereiro, resolveu-se a 
seguir para o Norte, acompanhado o República apenas do Meteoro; 
e quando se iniciava a viagem, chegou-lhe às mãos comunicação de 
Saldanha de que o Aquidaban sairia do Rio a 21 de fevereiro, para 
esperar o República fora da barra. 


O almirante Melo atendeu ao pedido; os dois navios reuniram-se 
nesse dia seguindo logo ao Norte. Mesmo desde antes de 6 de setem- 
bro, nenhum dêles tinha entrado em dique; apesar de empregados s:m 
descanço, não tendo tido onde sofrer reparos, estavam pessima- 
mente conservados; não tinham, siquer, podido refazer o suprimento 
de munições de artilharia. O Aquidaban, dizia Alexandrino, só 
podia andar a três milhas por hora e o vento de N.E., então reinante, 
mais lhe reduziria a irrisória velocidade. Bahia não seria alcançada 
na melhor hipótese, em menos de doze dias. O República, para 
acompanhar o outro, agravaria o mau estado de suas caldeiras. Assin 
mesmo seguiram! 

Mas, dépois de horas de navegação, deu-se o inevitável; as caí 
deiras e condensador do República vasavam a ponto de obrigar a 
extinção dos fogos para evitar coisa mais grave. Foi irremediável a 
desistência do ataque. (Os navios regressaram; o Aquidaban ficou 
nas proximidades da ilha Grande onde, esperaria o República, que 
seguiu para Paranaguá, para reparos, tendo gasto cinco dias para 
vencer a distância de cêrca de 400 milhas apenas. 

Sôbre o Aquidaban, disse dias depois, Alexandrino, seu co- 
mandante “estar sem carvão e sem lubrificantes, precisar consertar 
as caldeiras, em petição de miséria, com pessoal fraco e doentes de 
beri-beri, a bordo e apenas com um dos quatro canhões das tórres em 
“condições de fazer fogo”. 

Eram êsses os elementos com que o almirante Melo devia bater 
a esquadra de Floriano; a tal estado haviam chegado, porque não 
pudera ser ocupado Santos, única base com recursos para conser- 
vá-los e abastecê-los, mantendo-os como o almirante previra em seu 
plano, em proximidade do Rio, cuja barra atingiriam com menos de 
um dia de viagem. 

O prolongamento da luta, consequente ao fracasso do plano, 
permitiu ao govêrno organizar fórça naval e o desgaste inevitável do 
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material flutuante dos revolucionários deixou o caminho do Rio aber- 
to a essa fórça, obrigando o almirante Saldanha a abandonar o pórto 
em 13 de março de 1894. 


As duas últimas operações nas quais se dissolveu afinal a revo- 
lução em abril — o torpedeamento do Aqguidaban em Santa Cata- 
rina e a repulsa das fórças federalistas na cidade do Rio Grande — 
não chegaram a fornecer motivos de acusação ao almirante Melo, 
senão por equívoco, logo desfeito com a publicação da correspondên- 
cia referida e nunca mais renovado. Não vos sobra paciência para 
ouvir nem a mim tempo para fazer-lhes a análise, que entretanto pu- 
blicarei. 


E” natural que aos lábios de quantos me honram com sua ates- 
ção, ainda neste final do fastidioso trabalho, esteja aflorando a per- 
gunta: a quem cabe, então, a culpa ou a maior parte da culpa pela 
derrota do movimento tão longamente preparado e tão ansiosamente 
desejado? 


Não o direi eu, como nunca o quiz dizer seu bravo e abnegado 
chefe. 

Posso, porém, apesar de tantos anos passados, reproduzir quase 
textualmente palavras suas de resposta à pergunta semelhante, que 
eu lhe fizera: Por que não acaba logo V. Excia. com as acusações 
que lhe fazem, por insinuação dos que o renegam, pensando assim 
redimir o pecado, que se atribuem de terem sido revolucionários com 
V. Excia. ? E o almirante com voz e gesto que denunciavam o amar- 
gor do sacrifício que, entretanto, voluntariamente a si se impunha, 
respondeu : Para que? Cada um de nós ha de ter tido sua porção de 
culpa; uns já morreram bravamente em combate e outros miserâve!- 
mente assassinados, resgatando assim sua dívida; os vivos precisam: 
refazer suas carreiras e a Marinha tem mais necessidade dêles do que 


de mim, que cheguei ao fim da minha e nada mais espero; se-eu dis- 
sesse tôda a verdade, alguns ficariam muito humilhados em face da: 


classe, onde já foram preteridos. Para que? Um dia, alguém dirá 
tôóda a verdade e nenhum déles, mortos já. ou ainda vivos sofrerá 
com isso. | 

Foi com a reminiscência dessas nobres palavras, que hã treze 
anos terminei, pela seguinte forma, minha primeira tentativa para 
que a Marinha fizesse à memória de Custódio Jesé de apos a fatiga 
que, entretanto, ainda hoje está a lhe dever: ú 
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“Quando, aqueles que haviam bravamente lutado, por vários 
meses e sofrido, por mais de ano, desesperançado exílio, abriu a anis- 
tia, possibilidade para refazerem seus futuros, a derrota da revolução 
passaria a ter a feição do salve-se quem puder entre as vítimas das 
grandes catástrofes. 

“Entre cs revolucionários de 93 dois havia, entretanto, cujo sa- 
crifício bastaria para assegurar o salvamento de todos os outros, 
evitando a manifestação do instinto de conservação em sua brutali- 
dade: os dois grandes chefes, dos mais completos com que qualquer 
marinha pudera se ter honrado e que a fatalidade separou, precisa- 
mente na hora em que mais necessária e útil à Pátria e à corporação, 
teria sido sua unidade de vistas. Um déles já se deixara imolar em 
Campo Osório, restava o outro, cujo nunca desmentido pundonor dc 
chefe, não permitiria repudiar o movimento, ou entrar na luta feroz 
pela salvação. Acompanhá-lo agora, seria pôr em risco o futuro que 
de novo se abria. Não era humano, 

O nobre almirante foi votado ao sacrifício; ficaram-lhe fiéis ape- 
nas um reduzido grupo de oficiais, menos apressados e os aspirantes 
de Saldanha. A solidariedade da grande maioria dos oficiais com o 
ideal que os levara à revolução, manifestava-se no culto à memória 
do almirante já morto, o que não incomodava os govêrnos. 

E o almirante Melo compreendeu e se submeteu ao sacrifício do es- 
quecimento. Esquecimento de todo um passado de dignidade, de de- 
votamento à classe e de grandes serviços à Pátria na paz e na guerra; 
esquecimento sobretudo, de que, na hora de humilhação e de perigo. 
fôra néêle, relutante mas cedendo por fim aos apélos feitos em nome 
do brio coletivo e chedecendo aos impulsos de seu patriotismo, que 
a Marinha tinha encontrado o único chefe para dirigi-la no movi- 
mento por ela preparado e tido como necessário pela opinião pú- 
blica . 


*o o %* 


O almirante Melo morreu inesperadamente em março de 1952, 
deixando incompleta a coleta de documentos sôbre a revolução de 95 
e, por isso, a documentação para seu próprio depoimento. 

A Marinha entrava, então, numa fase de renascimento, iniciada 
a campanha pela renovação da esquadra, com o concurso na imprensa 
de oficiais de todos os postos, de tenentes a almirantes, numa colabo- 
ração que os' ministros não só toleravam, como encorajavam, jul- 
gando-a útil, pois nela intervinham até oficiais dos respectivos gabi- 
nepesqus e Roe 

- Na Escola Naval começavam a formar-sz turmas, sem memória 
da revolução, ou ligação com as que nela tinham tomado parte, ao 
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mesmo tempo que os revolucionários mais velhos, entravam a pagar 
o natural tributo ao cansaço, à reforma ou à morte. 


Alexandrino de Alencar, o mais graduado, fêz-se o chefe do 
grupo que se penitenciava de haver tomado parte na revolução e rene- 
gava o chefe de 93, para voltar à confiança do poder, dando arras de 
sua conversão de revolucionário de ontem em sustentáculo de todos 
os governos de amanhã. E sua insinuante personalidade, com os re- 
flexos das três facetas de bravura, bondade e espetacular entusiasmo 
profissional, contribuiu para que os remanescentes da revolução es- 
quecessem os pecados que praticara antes, durante e depois dela e 
passassem a prestigiá-lo. 

Chegou, assim, fácil ao Ministério e com habilidade conseguiu 
d'sfarçar nas aparências de uma divisão de responsabilidade, um fér- 
reo sistema centralizador que entregou a Marinha ao ministro. E, em- 
bora tivesse, com isso, criado o proc:sso de apagar o mérito dos che- 
fes da classe, na irradiação artificial do mérito do ministro, para ma- 
tar os concorrentes à pasta, nunca pretendeu abafar, honra lhe seja, 
as manifestações dos camaradas, chefes ou subordinados, em crítica 
pela imprensa a seu defeituoso método de dirigir a corporação, assim 
como nunca permitiu que esta se diminuisse aos olhos da Nação. 

O prejudicial regime, interrompido em 1926, foi restabelecido 
com a ditadura em 1937, esquecidos, os que o empregaram, que uma 
corporação militar vale o que seus chefes valem para a opinião pú- 
blica e não pelo prestígio ocasional de quem a dirige e às vêzes pés- 
simamente. 

Com a queda da ditadura, ruiu também o sistema em que, ba- 
nhado, o ministro, na luz artificial da lisonja e da sabujice oficiali- 
zadas, deixava ficar a Armada a sua sombra, tanto nas manifesta- 
cões puramente profissionais como na projeção de fator ponderável 
do equilibrio político nacional. Esperemos que a aurora que então 
se anunciou na administração da Marinha, siga o curso de tôdas as 
auroras de bom tempo e traga os dignos chefes da classe ao conheci- 
mento direto da nação. 

No edioso processo de administrar com o pensamento pósto mais | 
na conservação da pasta do que no engrandecimento da Armada, não 
convinha que, da penumbra, irrompesse a luminosa figura de Custó- 
dio de Melo, ereta nas culminâncias de nossas tradições navais. Mas, 
se sobrevive, já fartamente cumprido o sacrifício que aceitou, seu 
espírito estará suplicando, mais do que o têrmo do próprio eclipse, o 
daquele em que mergulharam a corporação em cuja história, quando 
vencer a verdade, há de ressurgir radiante o nome do nobre impoluto 
e patriótico chefe, pela intrepidez, pela competência e pelo devota- 
mento com que invariavelmente a serviu e a ilustrou. 


PUBLICAÇÕES A RESPEITO DE J. NABUCO 


NABUCO E A “BOA ORIGEM” 


PEDRO CALMON 


À sua origem baiana deu Joaquim Nabuco um singular realce, 
radicando na plasticidade e na elegância do seu espírito o tempera- 
mento político do pai e mestre. 


Ao começar-lhe a biografia, quiz previamente incorporá-lo na 
“erande pleiade da Bahia”, cujos estadistas “possuiam em grau su- 
perior a todos os outros a adaptação pronta, a flexibilidade impes- 
soal”, situando-o, pelo nascimento e pela raça, na aristocrática mol- 
dura da “Virginia brasileira”. Reivindica ao mesmo tempo para o 
sangue paterno a “boa origem” da família modesta “que tinha vindo 
de Portugal no meado do século XVIII”, remontando para isto ac 
bisavô Manuel Fernandes Nabuco, austera e apagada figura colonia; 
valorizada, nas suas mais distantes recordações, pelos filhos douto- 
res que conseguiram escalar as altas posições do império. E" com 
discreto orgulho que escreve: “Nabuco representa assim a terceira 
renovação da estirpe portuguêsa em solo baiano”. 


Não teve tempo ou não lhe sobrou curiosidade para destacar 
nesse quadro histórico o desbotado perfil do primeiro de seu nome 
que veio para o Brasil. 


Se o fizesse, ganharia uma expressão mais viva a linha heredi- 
tária daquelas virtudes equilibradas e sólidas, que, em verdade, as 
representeu dignamente Manuel Fernandes Nabuco. Filho de João 
Fernandes Nabuco, natural de Escalão, bispado de Pinhel (lemos nos 
papéis de sua roferma, no Arquivo Histórico Colonial, de Lisboa) 
— exerceu a medicina no pôsto de cirurgião mor do 2.º regimento 
de infantaria da Bahia por trinta anos ininterruptos, que principia- 
ram em 14 de junho de 1774 e acabaram em 17 de dezembro de 1804. 
Vivendo do soldo, com vários filhos para educar, honrado sujeito sem 
ambições nem projetos estranhos ao seu patriarcado pobre, de mé- 
dico militar, teve a fortuna de encaminhar nas letras e na carreira 
pública José Joaquim Nabuco de Araújo, que foi chanceler e barão 
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de Itapoã, e o primeiro José Tomás Nabuco de Araújo, epigono da 
Independência no Pará. 


À tradição lusiada voltaria seguidamente Joaquim Nabuco, en- 
contrando na sua pureza e na sua antiguidade um dos argumentos 
mais fortes dêsse amor ciumento da terra, dessa fidelidade quase 
filial às suas influências, dêsse historicismo educativo e poético, dessa 
incorrutível personalidade moral que nem os climas exóticos, nem 
as vicissitudes da vida, nem os requintes da cultura ou a fantasia 
literária lograram comprometer na sua simplicidade — de brasileira 
romântico — e na sua sensibilidade — de homem do seu meio e do 
seu tempo. 


Já nos serenos tempos da fundação da Academia, despidas as: 


asas de arcanjo da Abolição, silenciosa a trombeta de arauto da de- 
mocracia à inglesa, embainhada para sempre a espada das lutas po- 
pulares, revestido antes de uma toga do que de uma cota de malhas, 


magistrado intelectual depois de ter sido o paladino dos comícios e 


o campeão das liberdades — dizia magistralmente: “A raça portu- 
guêsa, entretanto, como raça pura, tem maior resistência e guarda 
assim melhor o seu idioma; para essa uniformidade de língua escrita 
devemos tender”. E refugiando nessa tórre ebúrnea as últimas re- 
servas de uma intransigência criadora proclamava: “A lingua há de 
ficar perpetuamente “pro indiviso” entre nós; a literatura, essa, tem 
que seguir lentamente a evolução diversa dos dois países, dos dois 
hemisférios”. 


São êsses sentimentos de ufana e consciente posse de um patri- 
mônio indissipável — os tesouros da herança avoenga decantados e 
concentrados na língua portuguêsa — que lhe inspiraram a oração 
inaugural do Real Gabinete Português de Leitura, em 1888, e, em 
mais calmo ambiente, nas universidades americanas, a análise e o 
elogio de Camões nalgumas páginas imortais como o poeta e o 
poema. 


E) 
Ed 


JOAQUIM NABUCO 
LEVI CARNEIRO 


Joaquim Naluco deixou vaga esta cadeira talvez para sempre 
Sua sombra euvolve-nos a todos os que por ela passarmos . Talvez 
até ao próprio Maciel Monteiro; Nabuco ter-lhe-á tomado o lugar, 
“tornando-se, verdadeiramente, o patrono da cadeira. 


Cada um dos que a ocuparem desejará fixar os traços do prede- 
cessor inesquecivel, revivendo-lhe a personalidade empolgante. Cada 
um de nós ficará, assim, mais ou menos, relegado, por seu sucessor 
imediato, a esquecimento ou a. plano inferior. Os que nem supor- 
tariamos o confronto de personalidades menos destacadas, preferire- 
mos ficar sobrepujados por êle, que é, em nossa literatura, figura 
singular e incomparável. De mim vos confesso, desde já, que ben- 
digo minha própria previsão — imaginando que, algum dia, meu 
sucessor preferirá falar de Joaquim Nabuco a falar de mim... 


Aludi a seu espírito político. Êle mesmo reconheceu que era 
político o próprio fundo de sua imaginação. Ninguém viu mais lon- 
ge, nem mais penetrantemente, o desenvolvimento de nossa vida poli- 
tica. Ninguém apontou, com maior clareza, a persistência dos males 
resultantees do regime escravagista. Somente êle — o maicr apóstolo 
do abolicionismo — terá percebido que a solução propugnada já não 
removeria todos os males. Somente êle terá previsto as vicissitudes 
do regime federativo, não realizado oportunamente pelo império. 
Somente êle terá percebido, ou percebeu melhor que ninguém, que, 
preenchida a missão histórica de formar e fortalecer a unidade nacio- 
nal, cabia ainda ao império salvá-la, organizando a federação, 


A par do espírito político, estavam, porém, o temperamento ar- 
tíst'co, a capacidade de expressão e um conjunto raro de altas qua- 
lidades pessoais. 


Transcorre-lhe a mocidade na “grande casa familiar da praia do 
Flamengo”, de que falou Graça Aranha, à sombra da glória do pai, 
jurisconsulto e estadista. Cedo começa a atividade literária, enfren- 
tando graves problemas políticos em opúsculos efêmeros — “O Gi- 
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gante da Polônia”, “O povo e o trono”. Ascendência, ambiente do- 
méstico, funções exercidas, permanência na Europa, o momento na- 
cional, tudo influi no mesmo sentido, arrastando-o à vida política. 
Sua distinção pessoal, até sua beleza física, fá-lo requestado pela 
sociedade. 


Ao sentimento patriótico, muito vivo e profundo, alia o senti- 
mento continental e o humano — o amor ao país natal, ao lugarejo 
da sua infância, tanto como às grandes cidades tradicionais e histó- 
ricas; ao zêlo das tradições, o espirito de reforma. Através de sensi- 
bilidade apuradíssima, aprimora-se a capacidade do devotamento 
pessoal e a capacidade de compreender e de amar, tanto os homens de 
maior prestígio intelectual, social ou político, como a gente obscura 
e humilde. No fundo da sua bondade, hã alguma coisa de religioso. 
Reponta nela a religiosidade fundamental do seu espírito, que o le- 
varia a expansão magnífica de fé cristã, e aquela recordação furtiva 
da grande e remota unidade de origem de todos os homens, de que 
falou Maeterlink. 

Na campanha pela abolição dos escravos bem se revelam tôdas 
essas características de sua personalidade. 

Compreendeu, melhor que ninguém, a um tempo, o problema de 
ordem moral e o problema político, que a escravidão envolvia; con- 
lugou-os. Ninguém defendeu mais carinhosamente a causa dos es- 
cravos; ninguém soube, como êle, exculpar os senhores. 

Tnspirou-o uma impressão da meninice. Disse êle mesmo que 
essa primeira impressão decidiria do emprêgo ulterior da sua vida. 
Contou como se dera “ao serviço da raça, generosa entre tôódas, que 
a desigualdade da sua condição enternecia em vez de azedar e que 
por sua doçura no sofrimento emprestava, até mesmo à opressão de 
que era vítima, um reflexo de bondade” 


Absorvera a escravidão “no leite preto que o amamentara”. Sen- 
tia que ela envolvera, “como uma carícia muda, tôda a sua infância”. 
Ao mesmo tempo, sua emotividade revela-lhe que, afinal, “tanto a 
parte do senhor era inscientemente egoista, tanto a do escravo era 
inscientemente generosa”. Parecia-lhe o papel da escravidão “por 
contraste com o instinto mercenário de nossa época, sobrenatural à 
fórça de naturalidade humana”. No dia “em que a escravidão foi 
abolida, sentira distintamente que um dos absolutos interêsses de que 
o coração humano se tinha mostrado capaz, não encontraria mais as 
condições que o tornaram possível”. 

— Não age, todavia, por mero sentimentalismo — impele-o, tam- 
pém, o patriotismo e, ao mesma tempo, o sentimento de solidariedade 
humana, que néle o completava, 
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Para êle, não era a abolição, no Brasil, apenas movimento de 
generosidade; era a reforma primordial, pois em nosso povo a raça 
negra se integrara. Equivaleria à reconstituição política do país, sem 
a virtude mirífica de extinguir, de súbito, todos os males do escrava- 
gismo. Como há pouco vos dizia — percebeu que a rotina, a impre- 
vidência, a ignorância, a devastação das fiorestas, a feudalização do 
solo, o servilismo na vida política, envenenariam muitas gerações. 


“Na campanha abolicionista, ainda se revela outro elemento da 
sua formação mental. 


Torna-lhe mais construtiva a ação social > política sua cultura 
jurídica ou, pelo menos, o sentimento jurídico. 


Para espíritos jurídicos, dizia, “a política é, verdadeiramente, o 
tronco e a florescência do Direito”. Seu pai não aprofundara os es- 
tudos doutrinários do Direito, mas “viveu o Direito, se se pode dizer 
assim, como juiz, como advogado, como legislador, como ministro”. 
Ble próprio também não teria feito tais estudos aprofundados, nem 
sequer a prática. Iniciara a advocacia no escritório do pai, mas ao 
perceber que um dos primeiros clientes lhe ocultava circunstância 
capital da causa em andamento, declarou, publicamente, a improce- 
dência da pretensão, e trocou pelo jornalismo a profissão mal ini- 
ciada. Não haveria mais advogados se cada um deixasse de ser, ao 
descobrir que um cliente lhe omitia certo detalhe desfavorável! Na- 
buco, com a benignidade habitual, poderia reconhecer que a omissão 
havida nem era, inevitâvelmente, sintomática de má fé. Quantas vê- 
zes, o cliente do advogado, ao narrar o seu caso — como o do mé- 
dico, ao referir os sintomas de sua doença — quer apenas enganar-se 
a si mesmo, melhorando a situação por momentos, retardando o co- 
nhecimento, pelo advogado, ou pelo médico, de tôda a triste verdade! 
Cada um pensa de si para si: êle terá de saber, mas não o saberá por 
mim!... Ê 


Nabuco terá deixado a advocacia, apenas iniciada, por outra 
razão, de maior alcance. ÉÊle precisava de cenário mais amplo e de 
maiores fulgurações. No íntimo da sua formação, ficava, porém, 
a vocação jurídica. Avivam-na o sentimento político, o espírito de 
ordem, o zélo da hierarquia. 


Desistindo da advocacia, conservou, sempre, muita coisa do ad- 
vogado. Antes de tudo, o amor da controvérsia aliado ao respeito da 
opinião adversa. Bem o exprimiu nestas palavras: “podemos nos 
apaixonar e de fato nos apaixonamos muitas vêzes, por causas dife- 
rentes, conforme o ponto de vista onde nos colocamos. Isto signi- 
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“fica que, graças a Deus, nas lutas e nas apoRioaãs” humanas, existe em 
geral nobreza em ambas as partes”. 


Depois, o zêlo do Direito, o apêgo às soluções legais, e até mes- 
mo alguma coisa de terminologia jurídica. “Primeira hipoteca”, 
“contratos”, e outras tantas palavras, ou expressões de cunho juri- 
dico encontram-se a miude em seus livros, reaparecendo frequente- 
mente sob sua pena. Na carta ao almirante Jaceguai, compara a mo- 
narquia e a república às formas de sociedade comercial de respon- 
sabilidade solidária e às modernas sociedades anônimas, em que os 
gerentes não têm responsabilidade. fle mesmo se desvanecia de ha- 
ver sido, no Parlamento brasileiro, o primeiro a proclamar que a raça 
negra tinha “direitos”. Balmaceda e O aboliclnismo estão cheios 
de páginas escritas por jurista. A ilegalidade da escravidão, êle a 
mostrou, tanto em face de nossa lei de 31, nunca executada, mas 
vigente, como em face dos principios do Direito Internacional, pela 
sua própria índole, pela sua extensão, pelas suas consequências. To- 
dos os capítulos de Um estadista do Império, consagrados à obra ju- 
rídica de Nabuco de Araújo, às questões jurídicas em que interveio, 
revelam a mesma origem. Em Intervenção estrangeira na revolta da 
esquadra, Joaquim Nabuco é o advogado, espontâneo e apaixonado, 
de Augusto de Castilho, nobre e bravo comandante da corveta por- 
tuguesa que acolhera os revoltosos. Das paginas da defesa, surge, 
pelo seu constante pendor para as questões doutrinárias, notável ca- 
pitulo de nossa história diplomática. O advogado do militar portu- 
guês defendera-o perante o Conselho de Guerra, realçando o dever 
de humanidade envolvido no dever de impedir o massacre dos ven- 
cidos; Joaquim Nabuco retoma a defesa, em ponto de vista mais es- 
tritamente jurídico, fundando-a no texto das leis e das regras do 
Direito Internacional, e justificando a atitude do comandante Cas- 
tilho como consequência das restrições que as esquadras estrangeiras 
haviam pôsto, inicialmente às atividades dos revoltosos. 


Sua intuição jurídica leva-o a proclamar, em 1884, há 53 anos, 
noção hoje triunfante, incluída solenemente ma Constituição alemã 
de 1919, como grande afirmação renovadora mas aue, naquele tempo, 
hem poucos perceberiam: — “propriedade não tem só direitos, tem 
também deveres”. 


O espírito público exclui nele o formalismo, que sufoca tantas 
vêzes o espírito jurídico. E associa, equilibradas e harmônicas, ten- 
dências diversas, até opostas. Ao seu patriotismo vimos aliado o 
sentimento humano. Nenhum brasileiro de seu tempo fôra, tão fun- 
damente, penetrado da cultura e da influência estrangeiras. Tudo o 
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mais adiantada, a influência que exerceram sôbre seu espírito, o re- 
finamento do bom gósto, as preocnupações prediletas. Vestia-se em 
alfaiate de Londres. Do seu estilo se disse, e disse êle mesmo, que 
a frase era, insensivelmente, uma tradução livre e nada seria mais 
fácil que vertê-la outra vez para o francês. 


Em tais condições, a sua verificação — “nós não somos um 
povo exclusivamente branco” — poderia levá-lo, como tem levado. 
menos justificadamente, tantos outros, a ocultar, ou a desapreçar, as 
suas origens. le as exaltou e amou sempre com desvêlo. 


Atentai em como se referia ao Brasil distante e à gente do Bra- 
sil. Em carta a seu amigo Sr. Tobias Monteiro, confessava, certa 
vez, a preocupação de trazer para cá os filhos, pois na adolescência 
— observava — se forma, decisivamente, o sentimento nacional. 


Dentre tantas expansões do mesmo sentimento, esparsas em sua 
obra, nas várias fases de sua vida, quero recordar duas: uma, dos 
trinta e cinco anos de idade, quando escrevia da Europa ao barãe 
Homem de Melo — “eu creio-me mesmo literalmente doente de sau- 
dades; o meu coração está ai”; outra, quase um quarto de século 
mais tarde, no fastígio da embaixada de Washington, em carta a Ma- 
chado de Assis, depois de referir o seu próprio êxito em várias uni- 


versidades americanas: — “Estou muito contente pelo Brasil com 
tôdas essas honras, que são principalmente feitas ao país. Mas que 
saudades! Que falta da nossa gente, que tôóda me esqueceu... Pa- 


rece-me impossível que eu não tenha a fortuna de voltar para aí 
proximamente”. 


Nessa saudade enternecida do Brasil, há uma expressão de bon- 
dade, e, por igual, enlêvo pela bondade de nossa gente. Como êle a 
sentia, como teve razão — e tomo se vingou, antecipadamente, de 
certos maldosos! — ao dizer; 


“Se alguma coisa observei no estudo do nosso passado, é quanto 
são fúteis as nossas tentativas para deprimir, e como sempre vinga a 
generosidade... Infeliz de quem entre nós não tem outro talento ou 
outro gósto senão o de abater! A nossa natureza está voltada à in- 
dulgência, à doçura, ao entusiasmo, à simpatia, e cada um pode con- 
tar com a benevolência ilimitada de todos... Em nossa história não 


haverá nunca inferno, nem sequer purgatório”. 


Essa virtude nossa, essa nossa virtude balsâmica, fôrça do nosso 
organismo, expressão de sua vitalidade pujante, restringe a reper- 
cussão das nossas divergências, sufoca odiosidades nascentes e tem 
permitido que saiamos de tôdas as lutas, até das mais sangrentas, 
capazes de reconciliação cordial, sem memória do conflito travado. 


DE es 


Assim, do próprio regime da escravidão nem nos ficou ressaibo do 
preconceito de raça. Em tódas as nossas contendas políticas, tem nos 
valido essa predisposição — que até agora as paixões mais acirradas 
não conseguiram alterar. Oxalá cada um de nós conte sempre, como 
êle disse, com a benevolência ilimitada de todos! Comecemos, para 
isso, por não regatear, a todos os outros, a mesma bondade sem res- 
trição. A 


De todo o Brasil, Nabuco destaca Pernambuco, seu torrão natal. 
Recordava-o, como vimos, ao escolher Maciel Monteiro para patrono 
desta cadeira; e em carta a Machado de Assis, declarava que votaria 
em Artur Orlando, para a Academia — preferindo (senti tôda a do- 
cura da preocupação) uma vaga, talvez a sua própria, que ao novo 
acadêmico permitisse falar de Pernambuco largamente. 

Nem todo o Pernambuco absorve o melhor do seu afeto; ali mais 
oc prende a fazenda em que passou a meninice, Reconheci a profun- 
deza do afeto nestas palavras do homem maduro, viajado pela me- 
lhor parte do mundo, habituado aos grandes centros de maior cultura: 
“O verdadeiro eu saído das mãos de Deus ficara preso ao canto da 
terra onde repousa aquela que me iniciou na vida — Massangana”. 


Outros desaprendem, ou fingem desaprender, a língua, e deses- 
timam e maldizem o País, sua gente, seus hábitos, após breve estadia 
em terras estrangeiras. Êle afervora, cada vez mais, os sentimentos 
patrióticos, ao deslumbrar-se com o cenário dos países de maior cul- 
tura. 


Era, aliás, de quilate bem diverso do comum entre nós o patrio- 
tismo de Nabuco. Forrava-se do que nos Estados Unidos se tem 
chamado “auto-criticismo nacional”, aquela dificil análise, desassom- 
brada e meticulosa, das próprias falhas e dos próprios erros. Disse 
ele mesmo que o patriotismo consiste, muitas vêzes, em colocar-nos 
na situação de estrangeiro, e em julgar o nosso País, como se nada 
tivessemos de comum com êle. Homem de sentimento e de pensa- 
mento, pôde ser, assim, a um tempo, “homem da Nação e do mumn- 
do”, como reconheceu Gustavo Le Bon. Concebe a soberania nacio- 
nal com a orientação do Direito moderno, de que vos falei, mos- 
trando, ainda aí, o adiantamento das suas idéias jurídicas. Em Inter- 
venção estrangeira na revolta influi, de certo, o afeto pessoal por Sal- 
danha da Gama; todavia, o que prepondera é o zêlo da dignidade 
nacional. Nabuco preferiria ver sacrificado o princípio da autoridade, 
não o da soberania. Por isso mesmo que era “homem da Nação e 
do mundo”, sua conceituação da soberania não envolvia sacrifício do 
espírito de humanidade. Teve a coragem de aplaudir a intervenção 
da Inglaterra na repressão do tráfico dos negros, lançando, em pala- 


eia: Biro 


ce 


vras lapidares, advertência inesquecivel: “A soberania nacional deve 
conter-se nos seus limites; não é ato de soberania nacional o roubo 
de estrangeiros para o cativeiro”. 


Sentindo e amando o Brasil, ninguém o serviu mais devotada- 
mente; ninguém o pôs mais alto em todos os atos e pensamentos. 


O que lhe determina e orienta a ação política é o desejo de servir 
o Brasil, pode mesmo dizer-se, em frase sua — o desejo de realizar 
“alguma coisa em que o país se reveja com a consciência satisfeita”. 
Não lhe basta a própria satisfação íntima do dever cumprido. Ao que 
aspira é a contentar a sua gente, o seu país, de sorte que êste se re- 
veja em sua obra — “com a consciência satisfeita”. 


Seu devotamento ao serviço do Brasil culminou em a defesa da 
questão da Guiana. Apaixonou-se pela causa. Afirmou nela a índole 
de advogado, de que vos falava há pouco. Tratou-a com o entustas- 
mo habitual: confessou que nada sabia fazer sem o concurso da prôó- 
pria convicção e do seu entusiasmo. E dêsse caso pôde dizer: “fiz 
tudo o que me era possível, empenhando no meu trabalho tôda a mi- 
nha vida, dando-lhe todo o meu amor”. 


Conta-se que, alguma vez, ao levantar-se da mesa de um ban- 
quete, se aproximara do secretário, para revelar, jubiloso, que lhe 
havia ocorrido novo e valioso argumento em favor dos direitos do 
Brasil. Êsse era o pensamento constante, de tôdas as horas. As me- 
mórias apresentadas versam, longa, detalhada, exaustivamente, as 
questões de Direito, de História, de Geografia envolvidas no pleito 
— tudo escrito por êle, de seu próprio punho. 


Surpreende-o a decisão arbitral. Poderia considerá-la a vitória. 
Não o quiz. Ela o faz sofrer, se me não engano, por não haver pro- 
porcionado a seu País a satisfação inteira, que lhe desejaria dar. 
Aceita-a, porém, com a serenidade e o respeito do advogado, ante 
o pronunciamento do juiz que considera errado. 


Então, e sempre, é o servidor apaixonado do Brasil — no Par- 
lamento, nos livros, na diplomacia. Tóda a sua obra literária pare- 
cia-lhe ação. Era, verdadeiramente, ação política. 


Porque foi sempre política a grande influência da sua vida, e 
como disse, acima de tódas, a do espírito inglês. Em sua primeira 
estadia na América, não se achava — ainda êle o disse — sob a influ- 
ência americana; continuava a influência européia. As instituições 
políticas e judiciárias da Inglaterra deram-lhe a impressão de “mais 
dignidade, mais seriedade, mais respeitabilidade”, que as dos Estados 
Unidos. Essa impressão sobreleva a da eficiência do govêrno — a 
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que nem alude, talvez porque, nesse tempo, não se lhe revelara ainda 
tal preocupação. 

Antes mesmo de sentir a sedução do povo americano, perce- 
bera que o centro da ação diplomática do Brasil deveria ser em 
Washington. No Balmaceda aludia já ao “imã do Continente, sus- 
penso, ao que parece, no Capitólio de Washington”. 


Por fim, na missão de Washington, em que encontra a morte, 
deu ao pan-americanismo o melhor de sua inteligência, de sua cul- 
tura, de seu entusiasmo. 


José Veríssimo, reconhecendo-lhe o espírito “fundamentalmente 
político e profundamente literário”, considerou “documento vivo dessa 
dualidade fecunda” sua grande obra — Um Estadista do Império. 


Truncada, pela proclamação da República, sua vida pública, que 
parecia fadada às maiores ascensões, a história o atrai. Segue, en- 
tão, o conselho que Renan lhe dera na mocidade, dedicando-se a 
estudos históricos. Iamentaria que o houvesse seguido tarde de- 
mais. Era um derivativo para a sua vocação política. Procura na 
História “um campo em que ainda poderia cultivar a política”, sem 
o perigo — acrescentava. — “de faltar à indulgência, que é a cari- 
dade do espírito, nem à tolerância, que é a forma de justiça a que 
posso atingir”. Pode dizer-se que lhe faltaria imparcialidade. O polí- 
tico não poderia ser narrador indiferente. Todavia, a emoção, munca 
dissimulada, resulta do julgamento dos homens e dos fatos. Não o 
precede. Por isso mesmo, não o conturba. Revela-lhe a sinceridade. 
a profundeza das convicções. 


A acuidade de compreensão, a capacidade de generalizar, a sere: 
nidade do julgamento e da crítica, o gôsto de perquirir as causas pro 
fundas, os efeitos, a repercussão e as relações íntimas dos fatos; o 
interêsse pelas tendências e pelos rumos da vida coletiva; a aguda 
visão psicológica e sociológica; last not the least, o patriotismo amo- 
roso e esclarecido — fazem-no o nosso maior historiador político «, 
ao mesmo tempo, o nosso mais profundo pensador político. 


A simples impulso de ternura filial atribuiu Um Estadista do 
Império: o desejo de salvar os papéis dos arquivos do terceiro sena- 
dor Nabuco. 


Não seria, porém, só isso. A obra constitui a biografia do sena- 
dor, enquadrada no que o autor chamava “uma espécie de vista la- 
teral de sua época”. A influência de Nabuco de Araújo não fôra a 
mais extensa, nem a mais profunda, no cenário político de seu tem- 
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“po; talvez em tórno dele se não pudesse fazer a história do segundo 
império. Sua figura era, todavia, das mais características da menta- 
lidade então dominante. O prestígio, que consegue — apesar de não 
atingir à chefia do govêrno, mesmo quando seu partido é chamado 
ao poder — a obra —- que realiza, dão medida fiel do funciona- 
mento co regime, signif.cam-lhe a índole, profundamente legal e ju- 
rídica. Um grande jurista, por sua cultura, pela clareza de sua visão, 
“se tornaria voz oracular, padrão de todos os valores contemporâneos. 


Em tôrno déle, não ficara em foco — acentuou Joaquim Nabuco, 
desde logo — tôda a “grande era brasileira”, pois esta pertencia ao 
Imperador, e seria preciso, para tanto, escrever-lh2 a vida. Mas ne- 
nhuma outra figura significaria tão bem a mentalidade mais elevada, 
dominante na vida pública do Brasil, sob o reinado de Dom Pedro II. 
Joaquim Nabuco soube fazer a análise percuciente de cada episódio, 
de cada personalidade, e coordenar todos num conjunto magnífico. 
A começar pelo 7 de abril. A êsse tempo, o senador Nabuco era aluno 
do primeiro ano da Faculdade de Olinda. Joaquim Nabuco traça, 
porém, como ninguém traçara, as linhas características do movi- 
mento triunfante naquela data. Vê nele o “desquite amigável entre 
o Imperador e a Nação”. Destaca as decepções: fôra uma “journée 
de dupes”. Mostra como o Imperador, e não a Assembléia, ra quem 
compreendia mais claramente a necessidade e o papel do Exército. 
Observa então: 

“Ao liberalismo brasileiro a eficiência militar do Exército pare- 
ceu sempre secundária; a sua função primordial, consagrada em 7 de 
abril e em 15 de novembro, é a grande função cívica libertadora”. 


Não sei se Joaquim Nabuco se ateve, sempre, como o próprio 
pai, à máxima que destacou: “não podemos esmerilhar uma política 
nos fatos passados na história”; em Um Estadista do Império e em 
Balmaceda — colhe ensinamentos dos fatos passados, e dêles tira as 
linhas que traça para o futuro. Todos também havemos de colher, 

lição preciosa, nas vicissitudes de nossa vida pública. A cada 
passo, ressaltam da exposição conceitos gerais, a própria filosofia da 
história. Alguns dêles terão voltado, hão de voltar ainda, uma vez 
e mais de uma, a nosso espírito. Por exemplo, em tempos próximos 
foi frequentemente repetido êste; 


“A fatalidade das revoluções é que sem os exaltados não é possí- 
vel fazê-las e com êles é impossível governar” 


E há outros muitos. Recordarer apenas mais um: 


país de surpresa e vão além do que se desejava, as esperanças torna- 


“... como sempre acontece com os movimentos que tomam o 


== 300 == 


“ram-se excessivas, os espiritos abalados pelo choque exaltaram-se, e 
deu-se então êste fato que não é nada singular nas revoluções: os 
“mais ardentes revolucionários tiveram de voltar, à tôda pressa e sob 
a inspiração do momento, a máquina para trás, para impedi-la de 
precipitar-se com a velocidade adquirida”, 


Do 7 de abril e da regência, o ensinamento, que Joaquim Na- 
buco recolhe, é o da necessidade da monarquia — acentuando que, 
assim, se desprendera o sentimento liberal, da aspiração republicana, 
“que em teoria é a gradação mais forte daquele sentimento, mas que 
na prática sul-americana o exclui”. Observa, ao mesmo tempo, que 
a convicção da necessidade da monarquia se foi apagando, até no 
Imperador, através do “funcionamento automático das instituições 
livres” 

Começara a escrever essa obra, com irreprimivel saudade do 
passado, nos dias de agitação e incerteza, da revolta da esquadra em 
93. Tôda ela comprova o asserto, através de 40 anos de política im- 
perial. O jogo normal do sistema monárquico fêz, paradoxalmente, 
esquecer a necessidade de manter o sistema e desapreçar as condi- 
ções, de que dependia, pelos homens que o praticavam. Tal como, 
nas longas estradas modernas, os condutores dos veículos de grande 
velocidade, devido à segurança do tráfego, descuram a direção e so- 
frem catástrofes imprevistas. 


De Um Estadista do Império resulta, acaso, conslusão impre- 
vista sôbre os erros da monarquia, seu desenraizamento progressivo 
— perdendo o apoio das classes armadas, do clero, dos grandes pro- 
prietários rurais. Nabuco mesmo disse que o reinado ira o Impe- 
rador e não lhe dissimula certas faltas. No “desapego ao trono”, que 
caracteriza a política do imperador, está o motivo da divergência do 
senador Nabuco de Araújo, convencido da indispensabilidade da 
instituição monárquica e da necessidade de ampará-la. Estará aí, 
também, a do próprio Joaquim Nabuco, que êle tem a nobreza de 
calar. 


O que o seduz, e decide de sua atitude, é, porém, a dignidade . 
pessoal da monarquia, a índole do regime, a correspondência do 
govêrno, que realiza, com o nosso estado social e político. Quando 
escreve que mesmo a Inglaterra — a Inglaterra, onde melhor sentira 
o prestígio das instituições políticas — poderia invejar-nos o Con- 
selho de Estado imperial, está revelando uma das determinantes pro- 
fundas do seu amor à monarquia. 

Não o move paixão partidária. Característica da ação política 
de Joaquim Nabuco é, precisamente, seu desinterêsse, seu alheia- 
mento, sua indiferença pelas competições partidárias. 


e 


. 

Poderia considerar-se paradoxal — em verdade, não o era, re- 
sultava antes da própria elevação de seu espírito e de certa feição 
mesquinha da nossa vida pública — êsse afastamento cada vez maior 
das tricas da politicalha, das lutas dos partidos e, até, das questões de 
forma de govêrno. Aí repontaria o ensinamento colhido na vida do 
pai — que evidenciava a estreiteza dos quadros partidários para con- 
ter homens dominados por princípios e idéias. 


Na primeira página do magnífico opúsculo O abolicionismo, 
em 1883, reaparece a frase de Evaristo da Veiga, que desejava 2 
Pátria respeitada “não tanto pelas instituições dêste ou daquele mol- 
de, como pela prova real de que essas instituições favorecem, ou, 
quando menos, não contrariam a liberdade e desenvolvimento da 
Nação”. 


Reconheceu Nabuco que — “os partidos compõem-se quase dos 
mesmos elementos nacionais, os mesmos indivíduos passam de um 
para outro, e em geral as seções políticas de um país têm o mesmo 
nivel, como o liquido em vasos que se comunicam”. Mais tarde, nos 
últimos dias do império, escrevia a seu grande e devotado amigo José 
Mariano: “Nas idéias sou intransigente; quanto aos partidos não me 
presto mais a galvanizá-los. Estão mortos e bem mortos”. Logo a 
seguir, estas palavras, em que vibra significativa inquietação: “Estou 
em uma verdadeira evolução, na qual os partidos me causam o efeito 
de sombras impalpáveis e o povo de uma imensa chaga aberta em 
nosso território infeliz”. 


Ao têrmo de sua longa vida pública, revela alguma coisa mais 
que desinterêsse, em pequena frase talvez, intraduzível, de Pensée de- 
tachées: “Les partis ne sont, en général, que des partispris — quel- 
quefois inconscients”. Emílio Faguet aplaudiu vivamente, no fundo 
e na forma, êsse conceito. E acrescentou: “Ninguém setia de um 
partido, de nenhum partido, se se deixasse guiar pela reflexão. Não 
é preciso ser de um partido, é preciso ter uma opinião. De resto, é 
“tão diferente que, se se mantém a mesma opinião, é preciso, sem ces- 
sar, mudar de partido, e se se permanece no mesmo partido, é preciso 
mudar de opinião constantemente”, 


Essa verdade torna-se cada vez mais verdadeira. Por tôda a 
parte, são hoje tão numerosas e complexas as questões sôbre que se 
pronunciam os partidos — que nenhum consegue a adesão plena de 
seus membros a tôdas as soluções recomendadas. Em cada partido, 
sôbre determinadas questões, há partidários que divergem de sua 
orientação geral e da dos seus correligionários; adversários de outros 
partidos que se conciliim com adeptos dêstes. Tendem, assim, os 
partidos a caracterizar-se, não pelas idéias, mas pelos chefes. Tor- 
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nam-se pessoais. Até certo ponto, justificadamente, porque afinal, a 
realização das mais belas idéias e dos mais belos programas depende 
dos homens, a que venha a caber. Mas, partidos pessoais, partidos 
de formação burocrática (como se têm chamado os que resultam ape- 
nas de exigências das leis eleitorais) não podem provocar entusias- 
mo, nem conseguir dedicação dos que preferem as idéias e as dou- 
trinas, dos que não têm ânimo de condená-las por provirem de ho- 
mens de outra corrente política, nem de recusar a colaboração de 
gente honrada, no interêsse coletivo, somente por arregimentar-se 
sob orientação de outro chefe. 


Assim já era ao tempo do império. Nem admira que, por isso 
mesmo, os quadros partidários, estreitos e convencionais, não com- 
portassem Joaquim Nabuco. A tôdas as questões êle antepunha o 
abolicionismo. Não admitia que sôbre esta pudesse haver discrimi- 
nações partidárias. Indiferente as competições dos grupos, preferiu 
manter as mesmas opiniões e os mesmos ideais. 


Quanto à forma de govêrno, inclinara-se, inicialmente, para a 
República. Ainda sôbre êsse ponto, temos-lhe a confissão: “sem 
as influências negativas da imaginação, eu teria sido talvez levado até 
a república, como tantos que depois se arrependeram: aquelas influ- 
ências me contiveram somente porque me desviaram ou me distrai- 
ram da política”. E o que o fêz monárquico foi o “contágio do es- 
pírito inglês”. 

Em verdade, como acentuou, o espirito político foi cedendo, 
“oradualmente, lugar ao interêsse religioso e ao interêsse literário, 
até ficar reduzido quase sômente ao que tem de comum com êles — 
sem aliás, desaparecer, antes aumentando, a parte, que tomava, na 
sorte do País”. 


A influência política e “a influência aristocrática, artística, 


suntuária da vida” equilibraram-se néle. Mostrou-o, reconhecen- 
do que, por isso, não fôra republicano, como tantos outros, em Por- 
tugal e no Brasil — Ramalho Ortigão e Oliveira Martins, Castro Al- 
ves e Quintino Bocaiuva — revoltado “contra o caráter inestético da 
instituição do reinado”. 


Pretende André Gide que o valor de um escritor está ligado à 
sua fórça revolucionária; ou melhor, à sua fórça de oposição. Para 
ele, um grande escritor, um grande artista, é, essencialmente, anti- 
conformista. Navega contra a corrente. É o caso de Bossuet, de Cha- 
teaubriand, de Claudel, de Moliêre, de Voltaire, de Hugo, de Dante, 
de Cervantes, de Ibsen, de Shakespeare. .. 
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Homem público, pela fatalidade de tôdas as circunstâncias que 
o rodearam desde a mocidade, Joaquim Nabuco deveria, ainda pelo 
império de tódas elas, tornar-se profundamente conservador. In- 
clina-se, entretanto, a grandes reformas de alta inspiração doutri- 
nária. E" pelo menos, anticonformista — contrário, dobradamente, 
a tendência geral do seu tempo, sôbre que se adianta, por vêzes, de- 
zenas de anos. Sentia em si mesmo o germe revolucionário, ino- 
culado pelas leituras francesas dos 20 anos — e confessava que só 
lhe impediam o desenvolvimento a impressão mundana, aristocrá- 
tica, da vida, a impressão artística da Itália e a impressão literária 
de Paris. Acentuava, porém, que essas influências só agiram, des- 
viando-o ou distraindo-o da política. E só a influência decorrente do 
espírito inglês tornou-o definitivamente “um monárquico de razão 
e de sentimento”. 


Pernambucano, amoroso das tradições pernambucanas, é impos- 
sível que não houvesse recebido alguma coisa do indômito espírito 
de rebeldia, caraterístico da sua gente. 


Reconhecia, em suma, que, em nosso ambiente, sujeito apenas a 
suas influências peculiares, sem o corretivo de outros elementos, fi- 
caria dominado pelo espirito revolucionário, reinante geralmente 
entre nós. Assim, do mesmo passo, justificaria o fato, assinalado por 
Justiniano José da Rocha, na frase que certa vez recordou: “O espi- 
rito revolucionário ligou-se à existência da Nação brasileira, como à 
verme, desde que ela nasce, se liga à fruta que apodrece antes de 
passar pela madureza”. 


- Afasta-o dos revolucionários certa incompatibilidade moral pro- 
funda. Em seu conceito, o impulso revolucionário partia quase sem- 
pre da inveja. À doçura congênita e a formação jurídica do espírito, 
o gôósto da harmonia e da ordem, deveriam influir nessa condenação, 
induzindo-o a soluções rigorosamente legais. Na campanha abolicio- 
nista, declarava, desde logo, que a escravidão deveria: ser suprimida 
mediante “uma lei que tenha os requisitos externos e internos de 
tôdas as outras”. Contudo, sua bondade fundamental e seu espírito 
de justiça levavam-no, do mesmo passo, a procurar remover, em cada 
caso, os próprios fundamentos, os motivos da inveja, que poderiam 
determinar o impulso revolucionário. Lembrai-vos de que já via o 
povo como imensa chaga aberta. Seu reclamo de reformas traduz, 
precisamente, o empenho de evitar explosões revolucionárias. 


No manifesto do Partido Liberal de 69, Nabuco de Araújo lan- 
cara a apóstrofe famosa: “Reforma ou Revolução!” Mas logo acres- 
centava — “a reforma para conjurar a Revolução!... Não há que 
hesitar na escolha: a reforma! E o país será salvo”. Também Joa- 
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quim Nabuco reclama grandes reformas institucionais. A começar 
pelo abolicionismo. Depois — a federação; a federação sob o regime 
monárquico. Rui Barbosa pretende a federação, com a monarquia, 
ou sem ela; Joaquim Nabuco apontara os males da república federa- 
tiva. Sôbrevindo a república, apesar de realizar a federação, ao passo 
que Rui Barbosa e Saraiva, por isso mesmo, logo a aceitaram, o seu 
sentimento monárquico como que se afervora. Ninguém poderia ale- 
gar melhor motivo para aderir à República. Êle, porém, se retrai, 
não por incompatibilidade com a forma de govêrno, mas pelo receio 
de que recaissemos no regime da ditadura, especialmente da ditadura 
militar, por aversão ao despotismo. Sempre acreditou que entre nós, 
êste, “quando se manifestasse, levaria tudo, de razo, pela completa 
falta de resistência”. 


Por fim, quando se lhe desvanece o receio, não se torna repu- 
blicano. Abstrai, como a princípio, do problema da forma de govêr- 
no. Em suma, observa a recomendação do próprio monarca a Rio 
Branco: “Sirva o seu país”. 


Nas últimas páginas de Um estadista do Império, formula con- 
jecturas sôbre a atitude de seu pai em face da República — como se 
se quisesse inspirar-lhe no exemplo. Considera, então, que “passar 
de monarquista a republicano era assumir uma personalidade estra- 
nha”; mas concluia: “uma coisa é certa: sob a República, a com- 
preensão dos seus deveres de cidadão, de sua lealdade para com a 
Pátria, não mudara, nem tão pouco o seu caráter; sua benevolência, 
sua equidade, sua tolerância para com todos, será a mesma”, 


Infenso sempre à desordem e ao despotismo, Joaquim Nabuco, 
em certo sentido, e até certo ponto, pode considerar-se um revolu- 
cionário. No sentido do profundo pensador contemporâneo, para 
quem revolução não é a barricada, nem a violência, mas um estado 
de espírito. Por três estados de espírito passam sucessivamente os 
homens em cada coletividade: o tradicional, o racionalista, o místico. 
No primeiro, conforme o mesmo pensador, se organizam as Nações. 
Bsse era o estado de espírito de nossa coletividade ao tempo de Na- 
buco, que já se encontrava, porém, na fase racionalista. Ble punha a 
vida ao serviço das idéias. Destacou-se um contraste impressionante : 
o homem medieval revoltava-se contra o senhor feudal que, na sua 
cavalgada, lhe destruia as plantações; hoje o cidadão que recebe uma 
pisadela, insurge-se, não apenas contra quem o pisou, mas “contra à 


arquitetura total de um universo em que há homens que pisam “ou-. 


iras to 


Também, “o homem medieval se irritava contra os abusos de 
um regime, o moderno contra os usos — isto é contra o próprio re- 
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gime”. A política torna-se, quase exclusivamente, política de idéias, 
“e Joaquim Nabuco, intelectual e racionalista, sente falta de idéias nos 
partidos políticos, de que se desinteressa. Por elas os abandona, como 
anda agora víamos, e por elas lida sempre apaixonadamente, não 
aperias contra os abusos de um regime, mas contra o próprio regime. 
Êle é, assim, nesse sentido, um verdadeiro revolucionário, sem vio- 
lência nem barricada, atido ainda a certo espírito tradicionalista. 
Além disso, tôdas as suas concepções e atitudes políticas sofrem a in- 
fluência atenuadora dos seus próprios sentimentos. O grande racio- 
nalista é também um profundo emotivo. Êle não o dissimula. 


Nem sei de escritor nosso que haja revelado, tão profunda e sin- 
ceramente, através da obra literária, sua própria personalidade, sua 
própria formação moral. 


Nenhum se confessou com tanta candura e humildade, sem sa- 
crificar a sobriedade perfeita da expressão, sem apagar a sua digni- 
dade, a sua distinção pessoal. Por isso mesmo, nenhum livro nosso 
se pode comparar a Minha Formação; nenhum desprende, como êle, 
o doce perfume interior das almas bem formadas. 


Êsse contraste aviva-se em face de seus sucessores na Academia. 
Ao narrar os episódios políticos em que esteve envolvido, ao explicar 
suas atitudes — Dantas Barreto tem sempre o empenho de afirmar 
e comprovar sua independência, sua retidão, seu zêlo do interêsse 
público. (Gregório Fonseca permanece, quase sempre, impessoal e 
distante, envolto na sedução do milagre grego. Joaquim Nabuco não 
se contenta com as razões de ordem política e de interêsse coletivo 
as suas constantes razões de ordem doutrinária acrescenta as da sua 
ternura e da sua emoção. 


A irradiação, suave e envelvente, dessa grande e csoibedidade 
prolonga-se na palavra de discípulos — como Graça Aranha; trans- 
funde-se na obra, impregnada de encantadora ternura filial, em que 
ressurge a própria ternura dêle mesmo — que a Sra. Carolina Na- 
buco vai realizando; perdura na recordação de colaboradores, alguns 
dos quais atingiram ao maior renome nos círculos jurídicos mundiais, 
como o professor Lapradele. 


Assim, vive em nossa admiração — estou em dizer, ainda para 
os que o não tratamos pessoalmente, em nossa saudade. 


Os que o vimos, alguma vez, nunca lhe esqueceremos a figura 
magnífica, dominadora, a nobre cabeça coberta ja de cabelos brancos ; 
nem perderemos a sensação de seu olhar, sereno e profundo, o olhar 
magnético dos grandes oradores, envolvente das multidões, e pare- 
cendo destacar em meio delas cada um dos que as formam... 


O 
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Mesmo dos homens de mais alta e culta inteligência, de melhor 
produção intelectual, de mais fecunda e benéfica ação política e so- 
cial, queremos hoje conhecer os sentimentos pessoais, quer:mos jul- 
gá-los, sabendo alguma coisa do que eram, ou do que são. Daí tódas 
as biografias, tôda a publicidade, por vêzes indiscretas, dos homens 
— e até das mulheres — célebres, de ontem e de hoje, ou em tôrno 
déles: Não é somente, curiosidade; é, também, desejo de compreen- 
der. Quantas vêzes êsse desejo acarreta decepções penosas! Quanta 
vêzes o homem célebre se revela mesquinho e defeituoso! Entretanto, 
que fortuna incomparável quando, no grande homem, ressurge o ho- 
mem de carne e osso, revestido dos atributos da virtude e da sedução 
pessoal que somente pelo trato imediato e direto se podem sentir! 


Na carta humilde, dirigida a sua filha, que apareceu no pretácio 
cia biografia, por ela escrita, dizia Joaquim Nabuco que não merecia 
admiração e perguntava se mereceria amor. 


Hoje, todos o admiramos e amamos. Por que o amamos? Talvez 
principalmente, por essa virtude, em que apontava o traço caracte- 
rístico da carreira, da existência, da ação do próprio pai: a virtude que, 
por coincidência amarga, mais frequentemente falta aos homens ds 
inteligência — bondade intelectual. Também pelo cunho intelectual 
de sua personalidade, pela capacidade de compreender e de amar, 
pelos altos objetivos e, até, por certa infelicidade, de que nunca se 
queixou, e parecia não reconhecer, da sua vida pública, inacabada no 
Império e na República, não o levando às posições supremas a que 
deveria chegar. 


“Tamentava Joaquim Nabuco não se ter feito uma cópia, ou mes- 
mo um borrão do pai. No entanto néle apreciamos o que havia 
percebido em seu próprio pai — a harmonia visível da estrutura 
mental e moral manifestada por uma serenidade e uma doçura sem 
iguais. Tudo nos faz votar-lhe, não só a admiração, que suporia não 
merecer, mas também o amor, que da sua própria filha apenas pre- 
tendia. (*) 


(*) Trecho do discurso de recepção do acadêmico Levi Carneiro, na 
Academia de Letras, pronunciado em 1937. 
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JOAQUIM NABUCO E O INSTITUTO HISTÓRICO 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Achava-se o famoso batalhador da abolição em disponibilidade 
fecunda, inspirada pela paisagem serena de Paquetá, quando, em 
sessão de 19 de julho de 1896, aflorou no grêmio de historiadores 
expressiva indicação, que lhe solicitava o concurso precioso. 

“Propomos para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro ao Exmo. Sr. Dr. Joaquim Aurélio Nabuco de 
Araújo, filho legítimo do finado conselheiro de Estado e senador do 
Império José Tomás Nabuco de Araújo e da Exma. Sra. Dona Ana 
Benigna Barreto Nabuco, nascido na cidade do Recife, da província 
hoje estado de Pernambuco, aos 19 dias do mês de agôsto de 1849. 
Bacharel em Belas Letras pelo Imperial Colégio de Pedro II e em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Recife”... 

E depois de lhe arrolar as obras publicadas, entre as quais já se 
incluia Um Estadista do Império, que a Revista Brasileira ia di- 
vulgando parceladamente, firmaram o documento, datado de 17, Hen- 
rique Raffard, José Luís Alves, Dr. César Augusto Marques, Para- 
nhos Montenegro, T. Alencar Araripe, E. N. Pires, F. B. Mar- 
ques Pinheiro, A. Milton. 

Não tardou o parecer da “Comissão de História”, inteiramente 
favorável à indicação, que fôra submetida ao seu exame, consoante 
prescreviam os Estatutos. 

- “Como títulos de idoneidade para a admissão do Sr. Dr. Joa- 
quim Aurélio Nabuco de Araújo, como membro efetivo dêste Ins- 
tituto, foram apresentados três de seus livros intitulados: Reformas 
nacionais — o Abolicionismo de 1883; Balmaceda, 1895; 4 inter- 
venção estrangeira durante a revolta, 1896”. 

“São já tão conhecidos do Instituto os trabalhos literários do 
candidato e o seu alto valor moral, que fôra demais a comissão aqui 
historiá-los . 

“Escritos com mão de mestre, nêle se revelam com os dotes de 
fino e erudito escritor, seu gênio eminentemente altruista de cari- 
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dade, justiça e amor ao próximo; seu tino de historiador, filósofo, 
observador criterioso; e sobretudo o seu amor a esta pátria, pois 
vê-se nesses livros, — pois que Balmaceda foi produto de uma trá- 
gica época nacional” 


Homologado unanimemente o parecer na sessão imediata, de 27 
de setembro, mal decorrido o primeiro mês, compareceu Nabuco, 
“recebido com as formalidades de estilo” 


A alocução que proferiu abriu-lhe ensejo de revelar as convie- 
ções que lhe orientavam então as atividades. 


Viera por assim dizer de luta renhida, ao menos ideológica, 
raiando pela demagogia, quando incendiava, com os arroubos da 
sua eloquência, o entusiasmo das multidões, mobilizadas contra a 
instituição do cativeiro, irrestritamente garantida pela Constituição. 


Pleiteara reformas substanciais, que transfigurariam as feições 
politico-sociais do país. 

Quando as vira triunfantes, porém, à sombra do barrete frígio, 
em vez da coroa imperial, contramarchow, semelhantemente a mais 
de um parceiro da campanha reformista, do estofo intelectual do vis- 
conde de Taunay, Afonso Celso, André Rebouças. 


Pelas idéias de que se fizeram paladinos, enquadravam-se ver- 
feitamente no regime republicano, que as perfilhou em ampla escala. 


Todavia, impelidos pelo sentimentalismo, repudiaram, na prá- 
tica, as pregações da mocidade, para se devotarem à veneração do 
trono derruído. 


Cada quai, a seu modo, procurava derivativo às tristes recor- 
dações de sonhos desfeitos. 


Afonso Celso e Taunay encontraram nas boas letras as condi- 
ções propícias à prática dos ensinamentos de Goethe. 


E transformavam a sua dor em poesias, em música, em ro- 
mances. 


Rebouças, mais arrebatado, exilou-se voluntariamente, para evi- 
denciar a sua fidelidade à dinastia destronada, em prova de gratidão 
da raça emancipada. 


Nabuco também se engolfou na literatura, quer de combate, em 
paníletos habilmente elaborados, quer de influência mais duradoura. 


Sentia-se estranho ao novo ambiente, suspeito aos governantes, 
que se apossaram das posições parlamentares e judiciárias, como do 
executivo. 
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“Não mais queria participar das agitações da vida pública, outra- 
ra inspiradoras de sua aplaudida oratória. 
Recolheu-se ao manuseio da opulenta documentação do legado 


paterno, para modelar, em tôrno do senador Nabuco, as personagens 
primaciais do reinado de Dom Pedro II. 


Nessa ocasião, o Instituto Histórico afigurar-se-ia o recanto 
apropriado às suas meditações. 


Lá se mantinha ainda o culto de inoperante saudosismo monár- 
quico, mantido pelos remanescentes do grupo afeiçoado ao imperador 
desaparecido. 


Nenhum grêmio o atrairia tanto como aquele, ainda impregnado 
de inesquecíveis marcas do seu dedicado protetor. 


Desistira de participar da ronovação de valores, quando, ao seu 
ver, urgia voltar ao passado, para avivar esquecidas tradições. 


Nenhum recinto mais adequado, para tais propositos, do que o 
Instituto Histórico, onde desfraldou a bandeira do culto às tradições 
nacionais, ao agradecer a eleição. 


Aceitou-a, como “quase obrigação moral”, por três motivos do- 
minantes. 


O primeiro decorria-lhe do convívio com as testemunhas desa- 
parecidas, que deixaram o seu depoimento nos papéis arquivados pelo 
senador Nabuco. 


Lamentava que outros estadistas não tivessem cuidado análoga- 
mente de conservar a sua documentação particular. 


E para salvar o que ainda houvesse, por acaso, esparso, lembrou 
que “homens, como o Sr. Capistrano de Abreu, por exemplo, e ou- 
tros que pertencem ao vosso quadro, tivessem a missão de recolher 
os espólios políticos ou literários de valor para o pais e que se achas- 
sem em perigo de ser destruídos”. 


E afirmava, convicto: “o Instituto me parece o abrigo mais 
tranquilo e mais seguro a que se possa confiar tão precioso depó- 
sito”. 

Ali, poderia aliciar parceiros para a luta contra “a indiferença 
com que se deixa desaparecer tanta fonte de informações históricas”. 


O segundo motivo provinha de “piedade nacional”, contra a 
“mutilação definitiva” de que lhe parecia estar ameaçada a história | 
do Brasil, em consequência da consagração de três nomes — Tira- 
dentes, José Bonifácio e Benjamin Constant”, como pretendia “uma 
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escola religiosa, se se pode dar com propriedade o nome de religião 
a uma crença que suprime Deus do mundo, mais política em todo caso 
do que religiosa” 


Embora não lhe declinasse o nome, reeria-se ao positivismo, 
cujos princípios lhe magoavam os sentimentos católicos e monar- 
quistas. 


Glorificada apenas a trindade gloriosa, parecia-lhe que se atri- 
buia à “história portuguêsa, antes do que à brasileira, como se então 
não existissemos, a glória, os esforços de quantos lutaram para po- 
voar, criar, conservar esta nossa nacionalidade, durante os seus três 
primeiros séculos; direi somente que esquecer na história do Brasil 
a luta holandesa é esquecer a página sem igual de heroismo e afir- 
mação nacional do nosso passado” 


As memórias da terra natal, que iriam transbordar nas páginas 
encantadoras de “Massangana”, rompiam-lhe ainda de outra reivin- 
dicação, ao declarar: “não creio, entretanto, que Tiradentes resuma 
em si todo o esfórço pela independência brasileira, a ponto de absor- 


ver, para não falar dos outros, a glória dos heróis pernambucanos 
de 1817”. 


No tocante a Benjamin Constant, esquivou-se de apreciar-lhe a 
atuação, contentando-se em reconhecer o título de “Fundador da 
República”, conferido pela “Constituição de 24 de fevereiro” 


E sintetizou as razões do seu discreto proceder. 


“Não hoje, mas dentro de vinte"ou cinquenta anos é que se pJ- 
derá julgar a sua iniciativa, a obra de 15 de novembro, do ponto de 
vista da humanidade, que é o da civilização geral do mundo”. 


Indiretamente, censurava os apressurados em exaltar a lene- 
merência do professor da mocidade militar, antes que maior prazo, 
após a arraiada republicana, permitisse melhor julgamento dos agen- 
tes daquela subversão política. 


“Reconheço, senhores, asseverou, o direito que têm tanto Tira- 


dentes, como José Bonifácio à mais plena glorificação dos brasi- 
leiros” 


Assim como, porém, não se restringia o período colonial à maior 
vítima da Inconfidência Mineira, também não era o patriarca o vulto 
único do Cia emancipado. 


Aliás, “os nomes de Tiradentes e José Bonifácio pertencem ao 
mesmo fato histórico e no pensamento dos criadores da nova trin- 
dade nacional representam juntos a Independência; não é de "certo 
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o Império que se quer concretizar na figura de José Bonifácio, para 
quem, entretanto, Antônio Carlos não achava outro título tão glo- 
rioso como o de Criador do Império. A idéia é que entre Tiradentes 
e José Bonifácio de um lado e Benjamin Constant de outro, isto é, 
entre a Independência e a República, estende-se um longo deserto 
“de quase setenta anos, a que posso dar o nome de deserto do esque- 
cimento” 


Nada mais oposto às convicções de Nabuco, defensor tanto do 
primeiro reinado, como do segundo. 


Recordou, para apoio de suas assertivas, apreciação favorável de 
Armitage, de quem transcreveu trecho que lhe vinha a talho. 


“Apesar de todos os erros do ex-imperador e de seus ministros, 
o Brasil durante os dez anos de sua administração, fêz certamente 
mais progressos em inteligência do que nos três séculos decorridos 
desde sua descoberta até a proclamação da Constituição Portuguêsa 


“sa 


em 1820”. 


Estudara longamente o período seguinte, glorifídado em” três 
grossos volumes, e não poderia aceitar o conceito, que importava na 
exclusão de personagens, a quem dedicava justa admiração. 


“Desse Brasil brasileiro”, rematou, isto é, de tradições lusitanas, 
“tudo me faz pensar que o reinado de Dom Pedro II marcará o apo- 
geu moral. Êle foi em todo caso o plexo da unidade nacional e o 
nó vital da liberdade civil. Escrever a história do Brasil esquecendo 
o reinado de Pedro II é como escrever a história de Judá eliminando 
o reinado de Salomão e a história de França eliminando o reinado de 
Luiz XIV”. 


E para melhormente realçar a tolerância do governante coroado, 
valeu-se da inspiração, que lhe conquistara desvanecedores triunfos 
outrora. 


“Não posso, senhores, senão repetir o que mais de uma vez terei 
dito: se o Brasil fôsse uma das grandes nações da História, seria 
também uma grande casa reinante essa curta dinastia que renunciou 
a metade de seu trono para fazer a Independência e a outra igisde 
para fazer a Abolição”. 

“Não conheço mais belo epitafio de instituição humana de que 
êsse que se pode escrever com duas datas: 7 de setembro de 1822 — 
13 de maio de 1888”. 

“Não compreendo maior elogio para uma dinastia de que êsse 


de se poder afirmar que ela se preocupou mais da dignidade dos seus 
concidadãos do que da segurança do seu trono. 


== AMRS 


Na frase dominante espelhava-se com vigor o surto da eloquên- 
cia, a que se rendiam, deslumbrados, os ouvintes. | 


Examinada friamente, porém, isenta do influxo catalítico do pri- 
moroso orador, já não despertará análogos aplausos, Ste cs a segu- 
rança doutrinária. 


E” contestável que tivesse a dinastia sofrido diminuição em 1822. 


Ao contrário, a Independência firmou-a no Bras, que, sem dú- 
vida, recorreria ao barrete frígio, caso o principe não se aliasse aos 
patriotas da libertação do jugo colonial. 


Se se referia à separação dos dois tronos, a uma e outra mar- 
gem do Atlântico, o desquite definitivo ultimcu-se mais tarde, após 
o desaparecimento de Dom João VI. 


No tocante à Lei Áursa, certo, a princesa redentora fêz jus à 
admiração dos contemporâneos e da posteridade, pela decisão com 
que apressou o andamento do projeto, rapidamente submetido à sua 
assinatura, firmada entre flores e aclamações. 


Mas André Rebouças, que se lhe tornou reconhecido à beneme- 
rência, a ponto de abandonar os afazeres costumeiros, para lhe servir 
de preceptor dos príncipes no exílio, anotou em seu “Diário” a 18 
de junho de 1889: 


“Em conversação com o senador Teixeira Júnior, visconde do 
Cruzeiro, que recorda sua iniciativa sôbre Abolição em 1870 e minha 
colaboração da Lei de 28 de setembro de 1871. Disse esta frase rea- 
lista: — Quem fêz a lei de 13 de maio foi a Confederação Abolicio- 
nista, sitiando a Câmara dos Deputados e o Senado com seus oito es- 
tandartes, com bandas de música e uma turbamulta de 1.000 a 3.000 
pessoas” 


O depoimento do engenheiro, que se ausentou da Escola Poli- 
técnica, onde sobressaia pelo saber entre os professóres, para mais 
efusivamente patentear a sua dedicação à Família Imperial, não seria 
suspeito ao seu companheiro na campanha abolicionista, que os unit 


por duradoura amizade. adidas 


Mas o tropo, sem dúvida, vinha a talho, para lhe definir a ori- 
entação, naquela assembléia, cuja maioria protestava a nda fidelidade 
“à curta dinastia, que renunciou a metade de seu trono para fazer a 
Independência e a outra metade para fazer a Abolição” 


Por assim opinar, “pareceu-me, senhores, prosseguia, que no. 


momento em que o passado nacional corre o risco de ser mutilado 


no que êle teve de mais glorioso, era dever meu entrar para a ins-. 
tituição à qual êsse passado está entregue, onde a história goza ainda. 
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do direito de asilo, onde o audi alteram partem conserva sempre seu 
sagrado privilégio”. 

Enalteceu o patriotismo do imperador, que desejiva o progresso 
constante do pais, e, mais, “que as instituições cuja pedra lançou ou 
a cujo crescimento assistiu, tivessem tôdas a mais brilhante car- 
reira”. Entre essas instituições está em um dos primeiros lugares a 
vossa. A decadência e a morte dêste Instituto seria a morte de uma 
parcela de sua alma, de um raio do seu espírito, que nós queremos 
acreditar imortal, que desejamos ver sempre dourando os píncaros da 
inteligência e do sentimento brasileiro”. 

E, por fim, “entrando para o vosso número não faço, senhores, 
senão conformar-me à vontade que o imperador, se vivesse, me teria 
manifestado do seu exílio. Foi êste meu terceiro motivo”. 

Ao dar-lhe as boas vindas, em nome do Instituto, o conselheiro 
Manuel Francisco Correia não lhe comentou a profissão de fé mo- 
narquísta, preferindo exaltar-lhe as qualidades oratórias, de que lhe 
proviera luminosa nomeada. 

“Se privastes a tribuna do parlamento de vossa eloquência, re- 
feria-se ao ostracismo político após Quinze de Novembro, é certo 
que até os vossos triunfos foram bastantes para contentar uma justa 
ambição, embora não suficientes para os que sentiram o vosso re- 
traimento. 

Em troca, têm lucrado as letras pátrias com as perdas de vossa 
admirada atividade parlamentar. 

“O vosso patriotismo, sempre igual; substituiu ao encanto de 
vossa palavra o encanto de vossa pena; e ao Instituto há de caber a 
ventura, assim o espero confiadamente, de cuvir os acentos de vossa 
palavra cintilante e de recolher os frutos sazonados de vossa pena bem 
aparada”. 

Não tardou a confirmar-se a profecia. 

Na sessão magna de 15 de dezembro de 1898, do elogio dos só- 
cios falecidos incumbiu-se Joaquim Nabuco. 

De cada um tratou como bem lhe pareceu, pois que se diferen- 
cavam grandemente, embora todos tivessem “o mesmo ar de família. 
que é o vosso, o do Instituto... porque a verdade é que todos aqui 
se parecem”. LA 

Em Garcez Palha, via o sabedor dos fastos da marinha, cuja 
crise comêntou sagazmente. 

Pereira da Silva era o historiador, que não aprofundava as pes- 
quisas, mas tinha a habilidade rara de vulgarizador. 


— 404 — 


“Não fêz escolha nem de idéias nem de expressões; no entanto, 
em muitas figuras vê-se que só lhe faltou para ser um escritor o tem- 
po de sê-lo, a pausa no escrever; que só não foi estilista porque quiz 
ser um desenrolador de fatos; que só o indiferentismo pela forma o 
impedia de tê-la” 


Homem de ação, Couto de Magalhães inebriou-se pelo india- 
nismo além de ser pioneiro no desbravamento dos sertões ara- 
guaianos. 


“Rle pertence ao Instituto como ator e como autor; como ator 
porque faz História, como autor porque a escreveu”. 


Dogmático, o Dr. João Mendes de Almeida seguia os ensina- 
mentos do Syllabus, a que subordinava a sua atuação política intran- 
sigente. 


Alma ingênua, o padre Belarmino José de Sousa viveu doce- 
mente e “morreu sorrindo à irmã que o tratava na Santa Casa”. 


Por fim, comentou os progressos científicos em física e química 
e biologia, para benefício da vida humana. 


“Vivamos muito ou vivamos pouco, porém, trabalhemos até o 
último momento. Neste sentido os companheiros de quem hoje nos 
despedimos podem nos servir de exemplo. 


“A realidade da vida é cada um dar até o fim o que foi criado 
para dar, o bombix dando a sêda, a ovelha dando a lã. 


“Trabalham em vão os que trabalham pensando na glória... 


“O trabalho não expõe à decepção nem a desastre, e não depen- 
de de decreto, de favor, de coterie”. 


“O nosso, senhores, como corporação, é conservar de pé as pa- 
redes dêste templo, guardar e aumentar as riquezas do seu tesouro, 


encarnar, quando o tempo as haja desfigurado, as velhas imagens dos 
seus nichos.” 


O Instituto proporcionar-lhe-ia desta maneira a tribuna, onde 
pudesse proferir as suas alocuções primorosas, já repassadas de sadio 
tradicionalismo. ( 


Não lhe consentiu, porém, o govêrno republicano continuasse à 
margem dos acontecimentos. Necessitava de idôneo defensor dos di- 


reitos do Brasil no litígio com a Guiana Britânica, submetida a arbi- 
tramento. 


Ausentou-se do Brasil e, portanto, da agremiação, em cujo re- 
cinto ressoara a sua palavra empolgante. 
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Mas quando lhe amargou o amor-próprio a decepção do laudo, 
contrário às razões que apresentara ao árbitro régio, desprezadas 
por injunções políticas, não lhe faltaram os parceiros com os aplau- 
sos premiadores das memórias exaustivas para êsse fim elaboradas. 


Em hora acabrunhante, o segundo secretário “apresenta e jus- 
tiífica a seguinte proposta, que' é unanimenente aprovada : 


“O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro registra na ata 
da sessão de hoje um voto de louvor ao seu distinto consórcio, Se- 
nhor Joaquim Nabuco, em atenção aos relevantes esforços pelo mesmo 
empregados na defesa do território nacional, a propósito da questão 
de limites com a Guiana Inglesa. Rio, 17 de junho de 1906 — Max 


Fleiuss — Henrique Raffard — M. de Oliveira Lima — Belisário 
Pernambuco — Eduardo Marques Peixoto — Bernardo Teixeira de 
Morais Leite Velho — João Carlos de Souza Pereira — Marquês 


de Paranaguá” 

Custou-lhe a chegar às mãos a moção consoladora, que Nabuco 
respondeu a 31 de agôsto, quando se achava novamente no Brasil, 
onde não lhe faltaram manifestações carinhosas. 


Desde o Recife, que lhe evocou os triunfos oratórios na campa- 
nha doutrora, até a Capital Federal, a viagem desenvolveu-se entre 
consagrações da individualidade apolínea. 

Reunia-se a “Terceira Conferência Internacional Americana”, 
cuja presidência lhe coube, ao lado de Elihu Root. 


Em memorável banquete, a 23 de junho, no Casino Fluminense, 
acentuou que “não trouxe infelizmente como o Sr. Bafão do Rio 
Branco o nosso direito ileso nos trechos do território nacional que 
nos foram disputados”, embora atenuasse o revés em seguida: “não 
voltei, todavia, como um vencido, porque me declarou empate de 
provas, empate de direitos, e por isso dividiu o terreno litigioso entre 


os dois contendores”. 


E, como a justificar a sua trajetória política, na derradeira fase, 
afirmou: 


“Senhores, eu não me separei de repente do partido monarquico ; 
levei dez anos nessa lenta evolução que me fêz ceder à invencível 
prescrição da História” 

E assim procedeu, porque “eu, pessoalmente, nada devo à mo- 
narquia. Eu já lhe tinha aconselhado a, Abolição, que lhe deu a imor- 
talidade; eu lhe tinha aconselhado a Federação que, estou certo, ia 


salvá-la” 


E, mais ainda, “que me restava senão aceitar os fatos, fazer 
auto de fé nos grandes destinos do Brasil?” 


aces 


Para melhor evidenciar a transformação operada, rematou : 
“E' desta forma, meus senhores, que eu readquiri a maior de- 
tôódas as liberdades para o meu coração: a de poder repetir as pala- 


vras — homo sum, et milul human a me alienum puto — eu sou bra- 
sileiro e nada do que interessa à fortuna, à grandeza e à glória do 
Brasil, me pode ser estranho”. a 


Quem destarte desfraldava nova bandeira, inspiradora de sua 
atuação política, não mais necessitava da tribuna do Instituto para 
propagar os princípios esposados. 

As Universidades americanas ingerida as suas cátedras, 
que lhe proporcionaram ensejo de esplanar temas brasileiros para a 
assistência maravilhada. 

Lá se tornou o cavaleiro andante do idealismo pan-americano, 
baseado na leal amizade, que deveria unir os povos do continente 
predestinado a viver em paz, à sombra de sadios princípios de soli- 
dariedade humana. 

Em luminosa campanha mantinha a sua fama de orador, quando 
inesperadamente baqueou, a 17 de janeiro de 1910. 

Transportado o corpo em navio de guerra, as honras que lhe 
foram prestadas refletiam o sentimento geral de que não podia 
alhear-se o Instituto Histórico. 

Os números LXXIII e LXXIV de sua He consagraram- 


lhe as derradeiras homenagens da tradicional instituição, desde o elo- 


gio proferido por Afonso Celso, que era então o orador oficial, até 
as minúcias do enterro, verdadeiramente pomposo, como reclamavam 
a posição e méritos do embaixador que tanto exaltava o nome do 
Brasil nos Estados Unidos, feito incansável propagandista do pan- 
americanismo, depois de ter sido campeão eloquente do abolicionismo. 
— Parecia ultimada a missão do Instituto em relação ao seu orador 
por breve prazo. 

Ao transcorrer-lhe, porém, o primeiro centenário de nascimento, 
voltou o seu nome à baila, mercê da feliz iniciativa do Presidente 
Perpétuo, embaixador José Garlos de Macedo Soares, que planeou 

“Curso Joaquim Nabuco”, de objetivos culturais, e o está reali- 
zando em circunstâncias memoráveis. 

Embora semanais, as conferências levam ao salão de honra do 
Instituto numerosa assistência, que assim evidencia fervoroso empe- 
nho de conhecer os múltiplos aspectos de sua vida em formosa ex- 
pressão de arte. 

O assunto, por um lado, e os oradores, por outro, escolhidos 
entre os mais doutos expoentes da cultura brasileira, contribuem para 
o realce dessas reuniões memoráveis, por meio das quais o Instituto 
Histórico presta merecida homenagem a quem soube proclamar-lhe 
a benemerência ao serviço do Brasil, 


A PROPÓSITO DE NABUCO 


VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 


Às eloquentes comemorações do nascimento de Joaquim Nabuco 
abriram ensejo ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para 
ainda uma vez evidenciar sua constante admiração pelos vultos 
insignes da nacionalidade brasileira, entre os quais conquistou posi- 
ção de realce o paladino do abolicionismo. 


Acorde com a magnitude de individualidade tamanha, que se 
projetou longamente em campanhas memoráveis, para as quais de- 
monstrara possuir qualidades incomuns, o presidente perpétuo, em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, em boa hora tomou a ini- 
ciativa de instituir o “Curso Joaquim Nabuco”, destinado a examinar 
as múltiplas facetas do biógrafo primoroso de “Um Estadista do 
Império”. : 

Era um livro derivativo de atividades, que não mais encontra- 
vam aplicação no cenário público, onde a lei de Treze de Maio re- 
matara os debates em tôrno da questão servil. 


A subversão do trono, contrariando as suas naturais aspirações, 
cortou-lhe outras amarras, que poderiam causar-lhe novos impulsos. 


Voltou-se para o passado, em viagem espiritual e sentimental, 
de simpatia e veneração, que não refreavam a capacidade arguta de 


julgamento. 


O afastamento da tribuna, onde se laureara de glórias, ao pro- 
clamar os direitos do homem à liberdade, ainda quando a lei o jun- 
gisse ao cativeiro, propiciou oportunidade ao surto do historiador, 
que prestou ao reinado de Dom Pedro II luminosa homenagem, ao 
dedicar-lhe ampla análise dos homens e feitos contemporâneos. 


Para completar o perfil paterno, em tôrno do qual se agrupam 
estadistas e militares, sábios e artistas, em soberbos painéis, também 
compôs o seu próprio, com as recordações de menino de “Massan- 

” 
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Era modalidade nova do seu talento de escritor, já experimen- 
tado na imprensa e em opúsculos de sustentação dos seus ideais poli- 
ticos. 


A pena como que se embebeu em mel, para traçar as páginas 
suaves que lhe evocavam a infância, carinhosamente mimada pela 
madrinha, e assinalavam as fases principais da. trajetória, ainda ina- 
cabada por essa época. 


Seria, se então emudecesse, o orador, sem dúvida majestoso, 
que, oriundo de bêrço aristocrático, não titubeou em emparceirar-se 
com o plebeu José do Patrocínio, em cujas veias estuava o sangue da 
raça escrava, que lhe abrasava o entusiasmo de abolicionista. 


Desceu à arena, de mistura com o populacho, para lhe exaltar os 
sentimentos liberais, embora contrariasse os interêsses da fidalguia, 
mais acordes com os seus próprios. 


Até certo ponto era uma evasão de classe, abnegadamente empre- 
endida, para benefício dos oprimidos, a quem levaria o conforto de 
sua palavra arrebatadora, que pleiteava a redenção dos descendentes 
de africanas. 


À missão apostolar devotou-se com a máxima energia, até que 
lhe fôsse dado gritar de uma das janelas do Paço, no dia da vitória 
resplandescente: “Não há mais escravos no Brasil”. 


Para, todavia, retornar a sua natural posição entre o patriciado, 
desatendeu, às vésperas de ruir o trono, às injunções partidárias, que 
teimavam em atá-lo aos interêsses de momento, sufocando-lhe as ex- 
pressões de incontido idealismo. 


E quando viu a monarquia sossobrar, indefesa, a Quinze de 
Novembro, ainda mais se aproximou da sua gente, para melhormente 
lhe interpretar o saudosismo pela imprensa, ou nos «escritos de mais 
ampla significação. 


Predestinado a tornar ao palco, onde sempre atuou com êxito, 
desde quando, acadêmico de direito, redigiu os primeiros editoriais, 
de pretensões reformadoras, ainda o aguardavam duas altas missões, 
que se lhe ajustavam admiravelmente aos pendores pessoais. 


Por operoso decênio, à sombra do seu gabinete, em pesquisas 
históricas, mantivera-se, entretanto, à margem de vida pública. Era 
tempo de atender-lhe aos reclamos instantes para melhor servir o 
Brasil. 


Como que em resposta às censuras de correligionários ainda ilu- 


didos, afirmaria solenemente: “Senhores, eu não me separei de re-. 
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pente do partido monárquico; levei dez anos nessa lenta evolução 
que me fêz ceder à invencível prescrição da História”. 
cc 


E assim procedeu, porque, 
narquia”, 


eu, pessoalmente, nada devo à mo- 


Eu já lhe tinha aconselhado a Abolição, que lhe deu a imorta- 
lidade; eu lhe tinha aconselhado a Federação, que, estou certo, ia 
salvá-la ! 


“Que me restava senão aceitar os fatos, fazer auto de fé nos 
grandes destinos ào Brasil?” 

O barão do Rio Branco, também, não continuava a representar 
o país, no estrangeiro, de harmonia, aliás, com as recomendações do 
próprio Dom Pedro II? 

Aceitou, então, patrocinar a causa brasileira levada ao tribunal 
arbitral, para decidir acêrca da região litigiosa da Guiana Britânica. 

Tarefa adequada aos seus talentos de historiador, iria consagrar- 
lhe o máximo empenho de levá-la à vitória, em bem do Brasil e dos 
seus créditos pessoais, ao regressar a funções de relêvo. | 

De mais a mais, atuaria em ambiente social aprimorado, que lhe 
permitia conhecer a fidalguia inglesa e frequentar a velha córte da 
rainha Vitória, apogeu do seu longo reinado. 

Redigiu, então, as “memórias”, que lhe valeram fervorosos aplau- 
sos de doutos conterrâneos e internacionalistas estrangeiros, embora 
não conseguissem demover o árbitro coroado de fazer barretada à 
Inglaterra, sem levar em conta as razões apresentadas pelo plenipo- 
tenciário brasileiro. 

O laudo transfigurava-se em mero ato de política européia, para 
deslindar contenda sustentada pelo Império Britânico em terra ame- 
ricana. 

Acostumado a sentir a justiça entre a plebe, que lhe patenteara 
outrora afeição irrestrita, para lhe premiar a dedicação à causa abo- 
licionista, jamais suspeitaria Nabuco, sobremaneira confiante na valia 
dos seus arrazoados, que a mais alta dignidade da fidalguia lhe pre- 
terisse o direito, para galardoar o contendor mais forte. 

Ão revés, no pleito, amargou-lhe a decepção em notar a falha no 
proceder do louvado real, que se despia da sua majestade, para se 
igualar a qualquer transgressor parcial dos imperativos de tão alta 
magistratura. . 

Não o deixou, porém, abismar-se nas amarguras do desengano, 
que o surpreendera, a amizade vigilante de Rio Branco. 

Além de gabar-lhe o trabalho monumental acenou-lhe com o 
prêmio de missão mais produtiva. 
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Aceitaria Nabuco a transferência para Washington, que lhe' oíe- 
recia o chanceler ? 


Em quadras normais, talvez opinass: pela negativa. “Não se 
pode dizer dêste país, registrara em 1877, que tenha ideal”, 

“Antes do pleito, que lh: causou pungente surpresa, amenisou o 
conceito : “é uma nação cujo ideal se está formando”. 

Depois da sentença, porém, verificaria que não havia mais irra- 
diante idealismo entre a velha fidalguia européia do que nos constru- 
tores da grandeza dos Estados Unidos. 

Se o comum do povo cogitava preponderantemente de angariar 
haveres pelo trabalho apressurado, também havia, desde os primeiros 
“tempos da nacionalidade, os peregrinos de Mayflower, que atraves- 
saram o Atlântico, em busca da liberdade religiosa, os Washingtons, 
capazes de sacrifícios imensos, em prol da liberdade política, os Lin- 
colns, patronos da liberdade social e ainda Patrik Henri, que piadas 
em hora de perigosa decisão: 


“Is life so dear, or peace so sweet, as to be purchased at the 
* price of chains and slavery? Forbid it, Almighty God! T know not 
what course others may take, but as for me, give me liberty, or give 
me death” 


E mais Franklin, Hamilton, Madison, Jefferson, cuja descen- 
dência espiritual não cessou de sustentar na atualidade os seus lumi- 
nosos ideais. 


Entre gente de tal estirpe não seria difícil a Nabuco. lobrigar 
quem lhe compreendesse a fidalguia do pensamento, como o secretário 
de Estado, E. Root, com o qual se irmanou, em fecunda campanha 
ideológica. 

Triunfante na luta contra a escravidão, triunfante na evocação 
dos estadistas do Império, mas derrotado no pleito arbitral, deparou- 
lhe a embaixada de Washington o mais alto pôsto apropriado à re- 
conquista do prestígio golpeantemente abalado pela injtístiça. 

Era o pan-americanismo uma bandeira, à procura de quem sou- 
besse erguê-la firmemente, para que lhe compreendessem os radiosos 
propósitos de cooperação pacifista os povos do continente. 


E a palavra do embaixador do Brasil, que aluira, quatro lustros - 
antes, a instituição do cativeiro, alagou de harmoniosos conceitos os, 
ares americanos, onde se cumpriu gloriosamente a sua missão der- 
radeira. 

Dessa e de outras expressões das atividades de Nabuco, foram 
convidados a versar individualidades, que as analisaram a primor, 
cada qual pelo ângulo de suas preferências. 
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Professóres, magistrados, parlamentares, diplomatas, acadêmi- 
cos, jornalistas, porfiaram todos em compor painéis expressivos cujo 
conjunto formará o retrato de corpo inteiro do brasileiro insigne, 
cujo desaparecimento em Washington mereceu as mais tocantes ho- 
menagens. 


Na tribuna prestigiada por mais de um século de vibração cul- 
tural, em prol do Brasil, sucederam-se A. Austregésilo, José Duarte, 
Aureliano Leite, Múcio Leão, Aníbal Freire, Celso Vieira, D. Odete 
de Carvalho e Souza, Artur Reis, Aníbal Fernandes, Gilberto Frey- 
re, Gustavo Barroso, todos credenciados pelas boas letras e, conhe- 


cimento da trajetória luminosa do primeiro embaixador do Brasil nos 
Estados Unidos. 


- Por fim, ao orador oficial do Instituto, Pedro Calmon, coube 
realçar a significação do “Curso Joaquim Nabuco”, e premiar, com 
expressões apropriadas, os conferencistas que altamente contribui- 
ram com o saber e eloquência para lhe imprimir admirável brilho. 


Não lhes faltaram, por isso, as palmas significativas da assídua 
assistência, tão numerosa que o “Salão Dom Pedro II” mal com- 
portava. 


Especialmente naquela tarde memorável de terça-feira, as vés-. 
peras do Dia da Pátria, quando se aprimorou ela em patentear, à 
hora das despedidas, o seu entusiasmo comunicativo de gratidão e 
louvores aos doutos mestres, que tão solicitamente anuiram ao con- 
vite do embaixador José Carlos de Macedo Soares, para honrarem 
de maneira condigna a memória do imortal brasileiro. 


O verbo estuante e harmonioso do magnífico reitor interpretou 
às maravilhas a alegria geral, do sagaz promotor e animador da série 
de ensaios, ideados com tato e sabedoria, dos conferencistas, galar- 
doados com aplausos calorosos, dos ouvintes, entre os quais sobres- 
saiam os próprios filhos do cavaleiro andante do liberalismo, embai- 
xador Maurício Nabuco, que lhe mantém a tradição no pôsto por 
ele inaugurado em Washington, Dona Carolina Nabucc, interprete 
fiel do seu pensamento em biografia notável. e 


E assim, mercê da convergência de tão abnegados cooperadores, 
empenhados em exaltar o nome de quem se creditou à benemerência 
da posteridade, conseguiu o Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro assinalar.em seus anais, semanalmente por dois meses de inten- 
sas vibrações cívicas, fecundas sessões, de ampla ressonância cul- 
tural. 


NABUCO E O SEU PRIMEIRO LIVRO PUBLICADO 


FEIJÓ BITTENCOURT 


Em 1872, ao fazer “três séculos passados sôbre a fronte da pirá- 
mide do espirito humano e da glória portuguêsa chamada — Os 
Lusiadas”, encontrou Joaquim Nabuco assunto a que se entregar, 
escrevendo o primeiro livro por êle publicado — Camões e os Lusia- 
das — obra da mocidade, traçada com todo o desembaraço em lançar 
metáforas, como esta: a fronte da pirâmile do espírito humano! 
O mau gósto da inexperiência desapareceria mais tarde no escritor 
de tanta finura de expressão; mas eis já algumas páginas em que 
Nabuco lançou conceitos podemos dizer que amadurecidos e que 
ressurgiram em 1875 quando êle, fazendo-se jornalista na fejoruia, 
rompeu em polêmica desenfreada com José de Alencar. 


Criticou Nabuco em 1875, qual, de certo modo, já o fizera em 
1872, a obra dêsse romancista, apontando-a como superficial para 
que Alencar revidasse com azedume dizendo que Nabuco não pas- 
sava de um moço filho de pai ilustre, e de um adolescente de vida 
social brilhante, belo, incontestavelmente belo. Um Apolo! E con- 
cluia: um Apolo de gêsso! 


Naquele livro publicado em 1872, já havia, contudo, um juízo 
em que o escritor se colocava muito alto na questão literária, criti- 
cando a literatura brasileira. 


Um livro que traduzia a glória de um povo, como Os Lusiadas, 
fascinou a Joaquim Nabuco. Para um espírito que sempre confes- 
sou tendências políticas, nenhum escrito senão êsse havia de ser o 
livro básico de um povo. Que se lhe comparasse nada havia na lite- 
ratura brasileira. E, apegado ao grande poema de Camões, Nabu:o 
assumiu altiva atitude, para, com uma soberba própria da mocidade 
desmerecer no meio literário existente em tórrio dêle. 


Uma estréia literária com tais menoscabos era para se tornar em 
questão pessoal. Parece que Nabuco a procurava. E' possível qu 
provocasse um debate, interessadamente. 
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De fato, para ser pósto em confronto-com Os Lusiadas, que se 
havia escrito no Brasil? 


“Vários ensaios, e alguns de grande merecimento, atalha, fize- 
ram-se entre nós com o intuito de dar-nos uma literatura própria, 
mas ela ainda não existe. De duas sortes foram os trabalhos que se 
conhecem feitos com essa intenção”. Uns versam a respeito da vida 
de nossos indígenas; outros, àcêrca do estado atual de nossa socie- 
dade. Com tais restrições feitas às letras brasileiras, Nabuco ad- 
verte qual o sentido nacional das literaturas para dizer que no Bra- 
sil havia ensaios e nenhuma obra cabal. Censurando os livros de 
certa projeção e fama, conclui: “E” preciso recomeçarmos com o 
Divino Camões, porque hoje, é triste dizê-lo, os Lusiadas são um 
livro pouco lido e pouco conhecido”. 


“Uma outra literatura (êle adverte) tomou o lugar da forte 
poesia épica. Já não se fala ao coração nem ao espírito, fala-se ao 
sistema nervoso, à sensibilidade doentia das mulheres histéricas e dos 
homens ociosos”. Sim: uma literatura despreocupada, tôda afeita 
a sensibilidade, e sem pensamento, estava sendo cultivada no país. 
Uma literatura, como a parisiense, literatura de grande cidade em 
que o indivíduo perde a sua grande expressão política de cidadão e 
de homem que tem uma pátria, não podia interessar a uma vocação 
política como a de Nabuco. 


A crítica que êle ia desenvolvendo fundamentada em grandes 
premissas, seria implacável. 

Para fazê-la trazia uma alta convicção das suas idéias a lhe em- 
prestarem fórça moral. Essa crítica não era, pois, a aventura de um 
intruso na vida intelectual do país para assim chamar atenção sobre 
si. Porém uma substituição de valores, uma apuração de valores. 


Em um rapaz de vinte e três anos que se inicia nas letras, uma 
atitude como esta faz curiosidade. Já denota Nabuco o espírito com 
que tira do cáos o pensamento puro. Nabuco já possui o processo 
de fazê-lo e o emprega quando aprecia a literatura brasileira, de que 
diz: 

— “Uma literatura, inspirada pela vida errante das tribos pri- 
mitivas, que se servisse amplamente de seu rude vocabulário, que não 
nos descrevesse senão os seus costumes, seria bem uma literatura 
tupi ou guarani, mas não a brasileira. A poesia pode idealizar o cará- 
ter, o coração, as guerras, a civilização: mas a poesia, que se impu- 
ser essa aliás bela missão, sgrá uma poesia fantástica, sem direito a 
ser nacional.” 

Ora, é precisamente o senso nacional, a realidade nacional inte- 
grada em Os Lusiadas, que Nabuco sobreestimava. 
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“A sociedade brasileira (passa êle a dizer), da qual a literatura ' 
deve ser a expressão, é exatamente aquela que substituiu no gõzo 
dêste país os seus habitantes primitivos. Tornarmo-nos nós os can- 
tores dessa vida, que só tem poesia, para aquele que não aceita pie- 
namente a teoria do progresso moral, é, já não digo, levantarmo-nos 
contra a própria existência neste lado do Atlântico, mas seremos os 
poetas de uma raça que não é a nossa... A vida do Brasil começou 
em 1500; antes existiu o seu solo, mas com outro nom: e povoado 
por uma outra raça. O domínio dessa desapareceu, barbaramente 
perseguida, é certo, e refugiou-se no interior ainda virgem do país. 
Nada ficou sôbre o solo atestando a antiga existência das tribos pri- 
mitivas; nenhuma forma de sociedade estável havia entre elas” 


“Aquele que contasse a vida errante, que povoasse o deserto de 
ilusões, que pusesse no coração do índio os sentimentos mais ter- 
nos... faria mesmo uma obra da mais ideal poesia. O Uruguai dá- 
nos prova disso; mas o poeta por maior que fôsse o seu gênio não 
faria um poema nacional”. 

A respeito de Gonçalves Dias escreveu Nabuco: “parece-nos 
ter tão pouca razão o Sr. Alexandre Herculano em chamar às Poe- 
sias Americanas — a verdadeira poesia nacional do Brasil”. “Gon- 
calves Dias é um dos poetas que mais tiveram o sentimento ameri- 
cano; mas suas poesias indígenas seriam menos facilmente da poesia 
tupi do que seriam do cancioneiro espanhol suas sextilhas de Frei 
Antão. A côr local não constitui a originalidade de uma literatura. 
Se a côr local bastasse para isso, Gonçalves Dias seria andaluz do 
tempo dos sarracenos, Byron seria veneziano ou grego. Shakespeare 
seria ao mesmo tempo bretão, romano e moiro” 


E conclui: 


— “Há alguma coisa mais que realizar para uma literatura ser 
nacional, é expressar o estado da sociedade, que nela se reflete” 
Isso acontece então com os Lusiadas a reproduzirem o espírito da 
nação, o que faz Nabuco preferir Camões a tudo que se escrevera em 
lingua portuguêsa. 

Com essas palavras, e julgando como julgava a literatura bra- 
sileira, assinala Nabuco romances em que surgem mulheres histéricas 
e homens ociosos. Fazia dessa maneira referência pessoal a um ro- 
mancista. Assim, caminha êle para a famosa polêmica que sustentou 
cem José de Alencar. Mas partiu, para ela, firmado em princípios 
convincentes, na altura dos quais não se travou a luta em que o sar- 
casmo a que desceram os antagonistas, baixou o pleito até à ironia 
de rua. Popularizavam-se, com isso, os contendores; mas ficavam 
esquecidas as grandes idéias aventadas. 
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-  Lembrara Nabuco que a literatura, na frase de Royer Collard:. 
“é a expressão acidental da sociedade”. E que havia de definido na 
sociedade brasileira? — perguntava êle para dar a esta pergunta a 
seguinte resposta: — “O presente no Brasil é uma época de transi- 
ção. Os quadros em que ela vê hoje sua imagem, hão de parecer, 
às gerações posteriores, o monumento de tempos em que o trabalho: 
ainda era servil e em que uma raça florescia, enquanto morria a ou- 
tra. Em honra de seus maiores, elas hão de apagar da história essas 
lembranças”. 

Fora dessas tradições aviltantes, havia pois a política liberal 
que Nabuco fazia crer fôsse a mola propulsora da transição que se 
operava no Brasil. A respeito dessa vida política, no que ela teve 
de elevado, de expressivo, de amplo, e de sentido nacional, Nabuco 
traçaria o quadro de grandes proporções, no livro que escreveu mais 
tarde sob o título: Um estadista do Império. Nele viriam as propo- 
sições de glória de um povo como as que Camões assinalou n'Os Lu- 
siadas. 

“Não duvido (escrevia Nabuco no seu livro, cobra dos vinte 
e três anos de idade) que venhamos a ter uma abundante literatura 
pátria, mas, para isso, é preciso, primeiro, que a alma beba ampla- 
mente inspirações na nossa natureza, e, depois, que a sociedade che- 
gue pela liberdade a tomar sua forma definitiva”. 

Na verdade muito do que Nabuco preconizou estivesse na obra 
literária, tomou forma em Um estadista do Império. No livro que 
escreveu acêrca de Camões e os Lusiadas, êle reuniu entretanto muiia 
sugestão imperecível, enquanto não deixa de abespinhar os escritores 
brasileiros e não cessa de os alfinetar fazendo ver que uma grande 
idéia lhes faltou na obra literária. 

— “A crítica, como deve ser feita (escreve Nabuco) ainda é 
suspeita a muitos. Habituados como estão todos a ouvir falar do seu 
talento a propósito de cada obra sua, estranhariam talvez que, dei- 
xando de parte o talento e o estilo, eu julgasse sua obra, suas cor- 
dições de vida e sua influência literária”. 

Estilo e talento é concessão que Nabuco faz a José de Alencar ; 
porém nega expressão superior ao que Alencar escreve. Valor Os 
Lusiadas é que o têm. Mas as apreciações tecidas em tôrno dêsse 
poema, revelam significação especial, o que faltava aos livros brasi- 
leiros. Insiste em dizer que emite a respeito de Camões “verdadeira. 
impressão pessoal”. Diz do que escreve acêrca do poeta e do poema 
português: “Este livro tem valor, como disse antes, e êsse valor é 
também pessoal”. Aquilo a que chama valor, valor pessoal, procura 
realçar. Valor pessoal seria, de certo modo, atitude política. Nessa. 
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atitude política Nabuco procura encontrar o mérito até mesmo da 
obra literária. 


Em todo caso, Nabuco soube o que dizer de si como camoniano. 
A sua intenção, publicando Camões e os Lusiadas, era lançar uma 
grande idéia, um grande pensamento referente à literatura subordi- 
nando-a à vida pública. A vida pública, a política, era mais que uma 
obcessão para Nabuco, era a vaidade déle, que se julgava um pen- 
sador político. O conceito que Nabuco emitiu nesse livro sôbre lite- 
ratura tem significação especial. 


Duas advertências Nabuco lançava no seú livro de estréia. 


Primeira. “E' à mocidade que se deve dar a ler êsse livro tão 
elevado e tão puro. Em suas páginas aprenderá ela a amar a glória” 


Segunda. Lendo Os Lusiadas continuamente, “apoderamo-nos, 
observa Nabuco, do plano do poeta, seguimos a marcha do seu gênio, 
descobrimos a lei da atração da mecânica poética” 


No primeiro caso Nabuco ajuizava o valor da obra literária; no 
segundo passa a tratar da sua extensão. E a extensão, dos Lusiadas, 
muito se há de encarecer. E” que êsse poema é o fruto de uma vida 
ativa e intelectual sobremaneira intensa e movimentada. A História 
de Portugal ali aparece, tôda julgada de novo, e Alexandre Her- 
culano, já insistiu na significação dêsse livro de versos. Ali estão os 
reis retratados. O povo surge com as suas paixões, os partidos que 
tomaram, as suas reações contra a navegação. aventureira. Os ho- 
mens do mar, soldados que pisam pela primeira vez terras desconhe- 
cidas dos europeus, são apresentados com o bom humor da gente 
marítima, familiar com o que o mundo lhe apresenta de desconhecido 
nas viagens que faz. Exemplo dêsse tipo: “Leonardo, soldado bem 
disposto, manhoso, cavalheiro e namorado”... Nabuco vem dizer 
diante dêsse quadro em que entra tanta gente: “Que vida em todos 
os entes!” “Quanta delicadeza de córes!” De fato. E' ver a partida 
da esquadra para ter a multidão amontoada na praia de Restelo a 
seguir com os olhos as naus que partem, quando uma figura de ve- 
lho surge impressionante e maldiz a emprêsa que é fonte de desam- 
paros e adultérios, sagaz consumidora conhecida de fazendas, de rei- 
nos e de impérios! E” a desgraça em terra e a perspectiva de fartura 
para os que vão pelos mares. Diz-se que Fernão Lopes levou a plebe, 
a multidão até os degraus do trono do rei de Portugal. Quer dizer: 
deu uma impressão real do povo. Como fez Fernão Lopes, fez tam- 
bém Camões com a criação de figuras poéticas, tais como êsse velho 
da praia de Restelo. Deu êle real expressão ao em português, 
evocando as suas privações, os seus sentimentos. 


O poema de Camões procura relatar a verdade ese insinua na 
e Sm Mas todos êsses aspectos de Os Lusiadas, e a expressão 
substancial do poema, é que Nabuco encarece. Fala de um livro para 
falar de um povo. Ficou êle inbuído da expressão do poema portu- 
gués, definitivamente. 


Volta à idéia que é sua, mas para realçar a origem do Brasil 
no povo português, plasmada; nos versos imortais de Camões. 


Se a primeira vez, como dissemos, Nabuco escreve a respeito dê 
Os Lusiadas, denotando vaidade, na atitude que tomava em moço; 
da vez que já é embaixador do Brasil, nos Estados Unidos, dá sinal 
de orgulho (e orgulho deita sempre raizes), apontando, pois, tradição 
aos norte-americanos que ouviam as conferências sôbre Camões, rea- 
lizadas na Universidade de Yale pelo diplomata brasileiro. 


O reavivar as passagens do poema desperta a atenção do audi- 
tório, e Nabuco de dizer o que já dissera em moço: “Que vida em 
todos os entes!” A referência já era compreensão. Faltara talvez a 
Nabuco, em moço, .a linguagem, a amplitude de meios para expla- 
nação maior. Mas já tinha êle percepção verdadeira do poema, o 
que o leva a dizer que transmitia impressões, e não uma cultura ca- 
moneana demorada. 


Em todo caso aos 23 anos chegara a compreender uma obra 
prima, que é das mais expressivas, embora ainda não tivesse siste- 
matizada a análise da grande concepção de poeta! De fato livro ne- 
nhum a respeito de um povo, se compara a êsse que abrange a vida 
de uma nação no mar e na terra, como o faz Os Luslidas. Dante e 
Milton se circunscreveram a quadros da política interna da Itália e 
da Inglaterra. Camões ampliou a poesia fora das raias européias, 
daí Faguet se impressionar com a descrição do Oceano no Os Lusia- 
das. Ora Nabuco, já dissera que Camões fôra o poeta do Oceano! 


Camões retratou os reis portuguêses, que são, de fato, perso- 
nagem política sempre dominante naquele pequeno reino sem feuda- 
lismo e sem potentados feudais. Não só isso traduziu o poeta, mas 
ainda recompôs a imaginação popular ras suas reminiscências. Nar- 
ra a tragédia de Inês de Castro, de que não se esqueceram mais em 
Portugal; e também conta o episódio dos doze pares da Inglaterra, 
que a pesquisa histórica descobriu como sendo uma das narrativas 
de convés, com que as tripulações das naus portuguêsas se entreti- 
nham durante o longo isolamento das viagens. 


Um episódio ocorrido fora de Portugal era próprio para a gente 
portuguêsa navegante, de imaginação formada ao contato de outros 
povos e conhecedora do mundo. Sendo uma narrativa ao gósto me- 
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dieval pelo feito de armas que representa, tem sabor para a gente 
do mar da Renascença, que ia ao encalço dos outros povos visitados 
no percurso da sua navegação. 


A extensão do poema de Camões, os assuntos néle reunidos, são 
de um valor que somente a erudição pode apreciar. Mas a impres- 
são de complexidade dessa obra imortal, logo teve-a Nabuco quando 
se refere à “mecânica do poema”. De fato se pode dizer que o livro 
escrito pelo moço de vinte e três anos é a compreensão de uma das 
criações literárias mais amadurecidas, e, se não chega a ser de fato 
uma explanação satisfatória da obra de Camões, é uma apreciação 
valiosa. 


Insista-se no primeiro dos dois temas que Nabuco formulou e 
que já ficaram destacados. Êle recomenda: “E” à mocidade que se 
deve dar a ler êsse livro tão elevado e tão puro. Em suas páginas 
aprenderá ela a amar a glória”... 


O crítico se torna, com estas palavras, um doutrinador. Não é 
a obra literária que êle tão somente quer então apreciar, e sim o sen- 
tido que se deve dar à vida. Não é mais um livro de crítica que Na- 
buco tenta fazer tratando de Camões, mas um ensaio, compreen- 
dendo-se ensaio como o compreendeu Montaigne, cuja obra enfim é o 
grande ensinamento para viver. 


Os Lusiadas diz Nabuco que êsse livro ensina amar a glória e 
não somente a pátria, como afirmou o próprio poeta. Com isto, eis 
um novo sentido dado ao poema, e uma apreciação original, própria 
de Nabuco que representava a sua época e lhe compreendia o sen- 
tido, a tendência, o espírito e as necessidades. 


A glória é uma questão pessoal, uma diretiva da vida; em Na- 
buco, era um objetivo que o encantou sempre e que êle teve sempre 
diante dos olhos. Nabuco sempre procurou dar expressão especial 
à vida, levando-a, a uma altura, que só a política devia atingir. “Em 
minha vida (escreveu) vivi muito da política, com P grande, isto é, 
da política que é história, e ainda hoje vivo, é certo que muito me- 
nos”. A política local, êle deixa de lado; “não só um mundo de 
coisas me parece superior a ela, como também minha curiosidade, o 
meu interêsse, vai sempre para o ponto onde a ação do plano con- 
temporâneo universal é mais complicada ou mais intensa”. 


Nabuco se inebria com o que êle colocou acima de contingências 
inferiores e particulares, e que se traduz pela idéia, pela idéia como 
ele a sentia, pela idéia como ascensão e a que êle chega quase que só, 
e do alto da qual falava com superioridade. Essa idéia que já repre- 
sentava uma psicologia pessoal, uma euforia, um bem-estar da inte- 
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ligência, Nabuco, no término da sua vida, em maravilhosas cartas que 
escreveu, pedia a Deus lha conservasse sempre. Talvez essa supre- 
ma aspiração representasse o que a idéia significava para Platão, que 
a considerava a perfeição das coisas, a harmonia. Acabou Nabuco 
dando piedosamente um sentido religioso a essa elevação das idéias. 


Tudo em Nabuco ascendia para essa elevação. Essa elevação 
buscava-a êle na política, caso se desinteressasse por ela em certas 
ocasiões. la procurá-la nas letras e, com isso, escreveu: “Nesses anos 
de mocidade a que me estou referindo, a política era, decerto, para 
mim uma forte excitação ; em qualquer cena do mundo o lance político 
interessava-me, prendia-me, agitava-me; por isso mesmo, eu não era, 
não fui o que se chama verdadeiramente um político, um espírito ca- 
paz de viver na pequena política e de dar aí o que tem de melhor”. 
Ainda acrescenta a respeito do que pode encontrar de elevado nas 
atividades do espírito: “Desde a Academia, a literatura e a política 
alteraram uma com outra, ocupando a minha curiosidade e gover- 
nando as minhas ambições”. Ambas parecendo que fôóssem uma ele- 
vação do pensamento. 
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Em Camões e Os Lusiadws, livro da mocidade, há uma referên- 
cia a Lutero, à qual Nabuco volta por diversas vêzes. 

“Camões, escrevia êle, nasceu no ano de 1524; é pois êle filho 
do século XVI”. 


“Nenhum século deixou na história uma impressão mais dura- 
vel... Foi durante êle que o espírito humano adquiriu a liberdade 
de pensar, e que a inteligência chegou ousadamente às consequências 
de seus princípios”. 


“Antes dêsse século, a idade média domina a Europa: — o do- 
mínio do pensamento estava ainda vinculado a Roma”. 
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“O que, porém, dá ao século XVI um caráter especial é a longa 
luta que a iniciativa do monge alemão teve de sustentar com a Eu- 
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“Foi ainda nos princípios da contenda, quando o partido da 
insurreição não podia sair a campo, que o poeta português viu a luz 
do dia”. 

A Reforma, movimento que Lutero desencadeou, “aparece na 
história, escreve Nabuco, posta de lado a questão religiosa de que 
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esta não se preocupa, como um grande passo da humanidade, um 
passo decisivo”. É que o moço escritor relaciona o aparecimento do 
poeta em Portugal com o que êle diz ser um grande movimento de 
idéias na Europa. 

Não é só essa vez que 14z referência ao monge revolucionar. 


Quando Nabuco escreveu a Minha Formação, livro da matura- 
ção e em que tôdas as grandes modificações de seu espírito estão 
concluídas, e em que narra a sua formação já completa, êle, para se 
referir a seu pai, volta a aludir a Lutero, dando-lhe uma significaçao 
histórica a que não faz reproches. Lutero é assim uma idéia vaga, 
mas significativa, que ficou ancorada em sua mente e que êle nunca 
refundiu como espírito crítico que mostrou ser dos assuntos da 
História. 

E disse certa vez a respeiao de seu pai: 

"O senador Nabuco, porém, foi quem iniciou, guiou, arrastou 
um grande movimento em sentido contrário, do campo conservador 
para o liberal, da velha experiência para nova experimentação, das 
regras hierárquicas de govêrno para as aspirações ainda informes 
da democracia. Êle é quem encarnará em nossa história -— entre a 
antiga “oligarquia” e a República, que deve sair dela no dia em que 
a escravidão se esboroar —- o espírito de reforma. Êle é o nosso 
verdadeiro Lutero político, o fundador do livre exame no seio dos 
partidos, o reformador da velha igreja saquarema, que, com os Tôr- 
res. os Paulinos, os Eusébios, dominava tudo no país. Zacarias, Sa- 
raiva, Sinimbu, com os seus grandes e pequénos satélites. Olinda 
mesmo, em sua órbita independente, não fazem senão escapar pela 
tangente que êle traçou com a iniciativa intelectual, a qual parece um 
fenômeno da mesma ordem que o profetismo e que, por isso mesmo, 
só lhe cornsentia ter em política um papel quase imparcial: o de 
oráculo”. 

Há no trecho acima dois pontos a que Nabuvo chega por di- 
versas vêzes: — Um é a referência a Lutero como iniciador da era 
que representa a “genesis do princípio de liberdade”. Tutero, para 
êle, traduz a eclosão do pensamento. a libertação a que supõe que se 
vinha depois de encerrada uma época de cerceamento, expressão 
negativa da inteligência, restrição que aludia ser a Idade-Média. 
O outro é o fato do pojar das idéias ser um dom pessoal divinatório, 
profético. Tendo sido Nabuco um imaginoso a lançar idéias, êle se 
preocupa com a criação delas e usa de uma quantidade de expres- 
sões para dizer dessa criação: uma, pox exemplo, o fiat. Em cada 
volta que dê o mundo, êle procura encontrar êsse fiat. Eis a concep- 
ção com que Nabuco define a sua feição de pensador, e que, a um 
filósofo ou a um sociólogo de hoje, talvez possa merecer crítica. 


RR q 


Mas o fato é que Nabuco representa essa concepção. Homens há 
que para êle representam a criação, o fiat, o despontar das idéias, e 
elas é que arrastam o mundo: Lutero fôra um dêsses homens. Mas, 
neste caso, Joaquim Nabuco acolhia até certo ponto o movimento 
luterano. 


A insistência no nome de Lutero tem entretanto ainda uma ou- 
tra significação na pena de Nabuco. Referências ao protestantismo, 
cultura protestante, pontos de vista protestantes no combate à igreja, 
“seriam lembrados na conhecida Questão Religiosa brasileira por Sal- 
danha Marinho, para Rui Barhosa escrever o falado prefácio da tra- 
dução portuguêsa de O Papa e O Concílio, e para Nabuco então vol- 
tar as referências ao nome de Lutero. Nabuco, nisso, acompanhou 
o momento, a opinião propalada no Brasil do tempo da questão dos 
bispos que combateram a Maçonaria muito envolvida na política 
brasileira. Saldanha Marinho, que era mação, que defendeu a sua 
seita, causou grande impressão no espírito de Nabuco, para que Na- 
buco escrevesse como recordação da mocidade: “era para mim. 
um prazer ir conversar no Diário do Rio com Saldanha Marinho. 
Não digo que a referência a Lutero. feita por Nabuco, representa 
uma grande intuição histórica: antes com ela aceitou o que era moeda 
corrente. Repoliu-lhe a efígie com a sua arte esmerada de escrever. 
Mas deu-lhe curso, de algum modo. com a emoção com que acom- 
panha os movimentos políticos do momento. 


Em 1888 ainda escrevia Nabuco então contra o clero, no livro 
O Abolicionsmo: 


“Entre nós o movimento abolicionista nada deve infeliz- 
mente à igreja do Estado: pelo contrário. a posse de homens e mu- 
lheres pelos conventos e por todo o clero secular desmoralizou intei- 
ramente o sentimento religioso de senhores de escravos” 


“A igreja católica, apesar do seu imenso poderio em um país em 
grande parte fanatizado por ela, nunca elevou no Brasil a voz em 
favor da emancipação” 


A. acusação vai mais longe e chega a êsses têrmos: “o senti- 
mento religioso, o qual não é a alavanca do progresso que podia ser, 
por ter sido desnaturado pelo pino: clero, também não é o espírito 
de caridade ou filantropia”. 


Está aí feita a diferença entre o sentimento religioso e a adátude 
“do clero. Um salva-se para Nabuco, e se torna recomendável: querc 
me referir ao sentimento. O outro está condenado: e quero aludir 
à atitude de homens da igreja. 
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Em todo caso êsse trecho deixa Nabuco como que na senda do 
protestantismo, do combate cerrado e exclusivo a Roma; mas êle 
ainda vai a caminhar a esmo. Uma sutileza e êsse sentimento religioso 
por êle apontado, porém uma porta aberta no terreno do protesto à 
religião católica. 


A veemência de acusação com que Nabuco enfrenta o clero, 
como que vem de longe. E” questão em que êle insiste ao tomar parte 
no movimento abolicionista. E” linguagem de que já usou no ma- 
nuscrito intitulado 4 Escravidão, afirmando: “Posso dizer que desde 
1868 vi tudo em nosso país através dêsse prisma (da libertação dos 
escravos)... No meu 5.º ano no Recife levei a preparar um livr 
que ainda guardo, uma espécie de Perdigão Malheiro inédito, sôbre 
a escravidão entre nós: Eu traduzia' documentos do Anti-Slavery Re- 
port para meu pai, que de 1868 a 1871 foi quem mais influiu para 
fazer madurecer a idéia da emancipação” 


O que Nabuco então escreveu em 1872 foi a repetição do que 
dizia em 1868. Mas era uma repetição que importava em interpe- 
lação pública, em censura, Era contudo uma censura e não um rom- 
pimento. Uma censura de quem se supõe em posição superior pelas 
idéias que transmite, pelas idéias que traz consigo. 


Na sua mocidade (lembra Nabuco) “lia de tudo igualmente”. 
Acrescentarei : confusamente — como acontece com quase todo moço 
avido de idéias. “O ano de 1886, êle acrescenta, foi para mim o ano 
la Revolução Francesa: Lamartine, Thiers, Mignet, Louis Blanc. 
Quinet, Mirabeau, Vergniaud e os Girondinos, tudo passa sucessi- 
vamente pelo meu espírito; a Convenção está néle em sessão per- 
manente. Apesar disso, eu lia também Donoso Cortez e Joseph de 
Maistre, e até escrevi um pequeno ensaio, com a infabilidade dos de- 
zessete anos, sôbre a infalibilidade do papa”. E, conclui: — “Posso 
dizer que não tinha idéia alguma, porque tinha tôdas” 


A história das instituições, que é o objetivo do que escreveu de 
Maistre, não estava muito ao correr da pena de Nabuco. A verdade 
é que Nabuco não conhecia a história da igreja a fundo, muito em- 
bora guardasse para si a suposição de ter o tino de penetrar na His- 
tória, e isso era pois a sua pretensão de originalidade, e originali- 
dade essa com que procurava se distinguir. Mas a respeito da His- 
tória tinha concepção muito especial: tinha a concepção de Renan 
que cotejou a vida do povo judeu com a história contemporânea, é 
aproximou as duas para recompor e animar uma com a outra. De 
acôrdo com isto, escreveu Nabuco: “Os historiadores pertencem à 
vrdem de espíritos, semelhantes à hera que se prende de preferência 
às ruinas”. Mas para que? Para sustê-las de pé e lhes dar verdor. 
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Entre as influências literárias que se projetaram no Brasil, Na- 
buco representa pois a de Renan, e Renan pode-se dizer que trans- 
põe para História dos judeus “o drama contemporâneo universal”. 
Um drama que interessa Nabuco para êle dizer: “Sou antes um es- 
pectador do meu século do que do meu país; a peça é para mim a 
civilização e está representada em todos os teatros da humanidade”. 
Sim, é a êsse drama de importância universal que Renan levou a 
personalidade de Jesus. A centelha de espírito analista com que êle 
clareou o vulto de Cristo, a seu jeito, é o mesmo espírito de análise 
com que ele escreveu a Reforma Moral, visando a figura de Napo- 
leão III, vulto político seu contemporâneo e familiar aos da sua 
época. Daí os personagens de Renan não terem sugerido nenhum 
mistério; pois o que êle quiz fazer com a vida de Jesus é uma aná- 
lise dos homens aliás praticada tomando-os como se êles estivessem 
a viver no mundo de hoje. Interpretar, por exemplo, a personalidade 
de César, pelo que são os homens de hoje! E isto de preferência à 
análise das instituições... 


Nabuco guardou o feitio, a tendência de Renan. O cristianismo 
a que Nabuco se habituou, era o cristianismo romântico de Renan. 
O que era o igreja, Nabuco não soube apreciar; não soube acerta: 
com a instituição que ela é. A compreensão da História como apre- 
ciação dos homens, fê-lo quase que esquecer de tudo aquilo de que 
nunca devera esquecer-se. Neste caso a linguagem de censura, que 
usou com o igreja é imprópria porque supõe uma incompreensão. 
Fala ao papa como sendo uma fórça social como as outras. Não é 
a forma que o papa queria dêle falassem, se preferia lhe dissessem 
à puridade da conveniência no momento para o pontífice se pronun- 
ciar a favor da abolição. À igreja, sendo a instituição que é, teve de 
atravessar tôdas as épocas, caminhando entre os homens, e nunca, 
pelo seu feitio moral, exercendo uma ação perturbadora da socie- 
dade. Dela se pode dizer que palmilha no caminho da evolução mo- 
ral e não dá um passo na estrada da revolução. Ela é a obra de re- 
constituição moral, e não é repulsão material. 


Santo Agostinho, quando escreveu 4 Cidade de Deus, firmou 
definitivamente um conceito na verdade já lançado por Jesus Cristo, 
ao fazer grande diferença entre as coisas quando mandou que dessem 
a César o que era de César e a Deus o que é de Deus. De fato uma 
grande distinção. César era o poder, o govêrno, o mando, a sobe- 
rania; mas o reino de Deus, em que firmava o pé o Redentor, era a 
sociedade civil, aquela assegurada em parte por uma sã Declaração 
de Direitos, e que hoje essa Declaração de Direitos resguardará como 
esteio da sociedade anteposto ao poderio dos que governam. 
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No tempo d: Santo Agostinho essa sociedade civil ainda não se 
acoberta com um diploma como o é a Declaração de Direitos, na 
França da Revolução, obra de juristas; porém com Santo Agosti- 
nho ela recebe um nome cristão: é a cidade de Deus. 


Perguntaram ao santo a respeito da escravidão como devia ficar 
nessa cidade que êle descrevia. 


Ele respondeu que onde houvesse escravos, estava de fato sob 
o poder do império, do poder de mando, da eventualidade dos go- 
vernos, e não aflorava como sendo a imagem da cidade que des- 
creveu. 


Eis a igreja na palavra de um dos seus doutores, atendendo às 
contingências históricas da vida dos povos. 


Pelo que diz Santo Agostinho ela fala criteriosa e comedida. 
A história é, para ela, o desdobramento da vida da humanidade, que 
deve ser apreciada com o critério, com o espírito de cautela que a 
igreja sempre propõe se mantenha. 


A linguagem de Nabuco não ficou muito precisa nem foi caute- 
losa ao se referir à conduta da igreja, na questão dos escravos no 
Brasil. a 

Nabuco, no livro Camões e os Lusiadas, se apegou muito à 
questão pessoal dos papas e se esqueceu da história da instituição 
do papado, coisas tão distintas que levam Anatole France a repetir 
a respeito de Alexandre VI: — E” um grande papa em matéria de 
doutrina, mas um homein desnaturado, infeliz, atormentado, na sua 
vida particular! Quer dizer: salva ficou a tradição com êsse papa: 
porém andou êle pesado d: culpas e pecados, e se tornou homem. 
E a diferença entre uma coisa e outra é para ser feita. 


“O reinado de Alexandre VI, escreve Nabuco com a pena de 
aço é o govêrno de César Bérgia: o domínio do incesto, do punhal 
e do veneno”. Repete o que Guichardino, inimigo dos papas, cuspiu 
nos Bórgias, incompatível que estava, como francês, com a política 
dêsses espanhóis de origem. E o que disse é só verdade:? 


“Júlio II (vai Nabuco apreciando ) é uma figura ainda indeci- 
frável, mas quão longe está êsse papa artista e soldado, de um 
Borgia !” 

“Leão X é o reirado da art: O papado esquecia ps velhas 
disputas escolásticas para lançar-se à antiguidade” 


Boutmy, pondo de lado essa evocação de vultos históricos, não 
leva muito em conta, êle adverte, os retratos em História: “pelo 
que Deus me perdoe e os homens! Antes de mais nada o hábito de 
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resumir, com arte, em alguma figura impressionante, a expressão de 
uma época, cria o pendor, estabelece o vêzo de relacionar com uni 
indivíduo as ocorrências, o que não convém fazer”. (Études politi- 
ques, pág. 191). Antes dos homens estão as instituições, e elas im- 
portam em muita coisa. À igreja é uma instituição e como tal há de 
ser apreciada. (Os homens servem-na ou a desservem; porém não na 
criam. Já pelo título do seu principal livro, Um Estadista do Império, 
Nabuco se inclina a apreciar o segundo reinado, compondo de fato 
uma incomparável galeria de retratos dos que foram políticos. Tinha 
a sedução de compor retratos!. 


Homens e homens! Retratos e retratos de papas! Mas Nabuco 
se afasta da verdadeira história como há de ser feita, e, com isto. 
passa ao largo do que foi a instituição da igreja “no drama político 
universal”. 

- Os dois pontos de vista divergem muito, se divorciam de todo. 
Historiar a instituição em todos os momentos históricos em nada 
corresponde à história que retrata homens: entretanto essa história 
de retratos interessou a Renan e apaixonou Nabuco. 


Um dêsses pontos de vista pode prejudicar e empanar o outro, 
se não soubermos realçar êste em face daquele. Nabuco que lembra 
ter escrito um ensaio a respeito da infalibilidade do papa, confessan- 
do-se apoiado em Joseph de Maistre, parece não ter compreendido 
êsse publicista, que disse da instituição do papado: 

“A infalibiidade na ordem espiritual e a soberania na vrdem 
temporal, são duas palavras perfeitamente sinônimas”. Ambas são 
idéias necessárias, “verdades gerais”, Sob êsse aspecto, Nabuco não 
deu apreciação que valha a respeito da igreja. 

Um livro de mocidade é mais o espelho de uma época, e Camões 
ec os Lusiadas foi traçado como Nabuco tinha de escrever em moço. 

Não se há de dizer que nessas questões religiosas e que na re- 
ligião tocada por Nabuco, não trouxesse êle consigo uma parte de 
sentimento. O que admoestou ao Clero é uma espécie de apóstrofe 
atrevida. A religião êle a conservava consigo sob a forma de senti- 
mento, em que pese o seu embate com a igreja. Quando a religião 
é contestada pelo materialismo, foi ela reavivada por Nabuco a con- 
testar o materialismo nas conferências que fêz em 1875. A esmo que 
andou à mercê dos acontecimentos, nunca perdeu o pé de todo no 
terreno das recordações que tinha da religião. Sofreu interrupções, 
deformações na maneira de ser religioso. Mas até mesmo em Renan, 
no sentimento de poesia da vida religiosa que êsse escritor transmitiu 
a seus livros, Nabuco encontra logo algo do que êle conserva con- 
sigo do sentimento religioso. Filósofo se diz, afeito e apegado que 
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estava aos escritos filosóficos: e diz que encontra nos filósofos a ma- 
neira de se comunicar com Deus, de estar diante da idéia de Deus, 
para êle necessária. Em tôdas as pessoas encontra Nabuco, de al- 
guma forma essa idéia, e reconhece que há muito pouco ateu puro 
sangue. | 


A religião para êle ficara sendo sentimento, palavra essa com 
tanto sentido na sua linguagem. “Quando entrei para a Academia 
(conclui) levava a minha fé católica virgem... Ao catolicismo so 
vinte e tantos anos mais tarde me será dado voltar por largos cir- 
cuitos de que ainda um dia, se Deus me der vida, tentarei reconsti- 
tuir o complicado roteiro”. 


| Escreveu um livro de que se evola o mais suave, o mais encan- 
tador, o mais profundo, o mais humano sentimento religioso! Pen- 
sée detachées. ; 

E aquele roteiro complicado teria êle apenas mencionado para 
que, com piedade e zêlo caridoso, os homens o reconstituissem? 


NABUCO BIBLIÓFILO 


J. pE Sousa LeÃo Jr. 


Conta-nos Oliveira Lima que, entre a Legação e o Museu Britã- 
nico, passou seus dias em Londres, por volta de 1900. E acrescentava 
que a presença de Joaquim Nabuco, nomeado em Missão especial para 
tratar da questão da Guiana inglesa, do seu secretário Graça Aranha; 
de Eduardo Prado, “fugido do Paris das Exposições, que achava into- 
lerável para um parisiense, mesmo tropical”; e de José Carlos Rodri- 
gues, negociando o resgate das Estradas de Ferro inglesas no Brasil, 
contribuia para um convívio agradável, o que quase sempre acontece 
quando existem entre os homens correntes de afinidades e admiração. 
Achavam tempo para frequentar os livreiros e acompanhar os leilões 
de Sotheby. Existe no arquivo do Lima uma carta de Nabuco com- 
binando uma visita ao famoso leiloeiro. 

Foi nêsse ambiente de estudo e pesquisas que despertou o inte- 
rêsse de Nabuco pelo livro antigo e raro. Eles, mais Ruy Barbosa, 
cujo exílio ainda era recente, e Rio Branco, então entre Berna e Pa- 
ris, mas em constante correspondência com seu companheiro de tare- 
fas, foram “as figuras gloriosas do 1900 brasileiro”, na frase de Gil- 
berto Freire — um punhado de bibliófilos todos. Na capital inglesa 
iniciaram suas opulentas brasilianas, qual a que veio enriquecer o pa- 
trimônio da Biblioteca Nacional (J. C. Rodrigues) e a que se encontra 
na Catholic University de Washington (Ol? Lima); uns a fórça de 
economias e perseveranças, outros, com mais larguezas, por patriótico 
entusiasmo ou por diletantismo de homens ilustrados e curiosos. Das 
três principais, só a de Prado se dispersou, aos poucos, em São Paulo, 
entre 1912 e 17, numa época em que o Estado ainda não se mantinha 
alerta a oportunidades como essa. E o resultado foi que a melhor 
parte emigrou para Buenos Aires, onde se encontra, nas estantes do 
Jockey Clube. 

Assim Nabuco, homem de letras e historiador, foi contaminado 
pelo virus da bibliofilia que os livreiros de Paris continuariam a ali- 
mentar. Aliás o seu encantamento pelos livros não nascera somente 
então. Já o pai passava a vida na sua biblioteca — duas salas forra- 
das de livros — e era aí que Nabuco o via nos seus dias de colégio. 
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Como estudante, a leitura foi uma constante ocupação. Da sua segun- 
da estada em Londres (1882-84), sua vida é tôda dedicada ao estudo. 
Passa-a na biblioteca do British Museum. O que lê e escreve é sôbre 
a escravidão. Recolhe vasta documentação para o seu livro Abolicio- 
mismo. Vitoriosa a campanha e com o exílio voluntário da política, 
recorda-nos Carolina Nabuco que os primeiros dez anos da República 
êle os “viveu inteiramente entre os livros — os que lia e os que es- 
crevia”. Sua biblioteca em Paquetá, constituira-lhe o refúgio na fase 
“da meditação. Tanto em Paquetá como em Londres levara uma vida 
puramente intelectual e frutuosamente ocupada, para a qual sempre 
tivera marcado pendor; alimentado no cenáculo literário que foi a 
Revista Brasileira de José Veríssimo, da qual depois saiu a Acade- 
mia de Letras. 

Saivador de Mendonça, chefe de Oliveira Lima em Washington, 
e seu rival na caça dos livros, através dos catálogos recebidos de Nova 
York, Londres e Lisboa, havia com êle chegado a uma fórmula na 
disputa dos lances em leilões. Estimavam o valor da peça e, se o preço 
alcançado fôsse além, ficava com o ministro, se aquem, com o secre- 
tário. Não fôra bem êste o critério seguido em Londres. Lima não 
tinha filhos. Sóbre Nabuco pesava a responsabilidade de uma nume- 
rosa família, sem contar com o dinheiro fácil de que dispunha 
Rodrigues. 

Tornou-se. entretantc, verdadeiro colecionador, para quem os 
livros eram amigos vivos e frequentados. Marcou-cs com um belo 
ex-libris patronimico — o touro alado de Nabucodonosor, símbolo 
da robustez física e espiritual, esta caracterizada pela cabeça humana. 
Teria sido Rio Branco quem propriamente lho sugeriu e foi quem, 
em Paris, o desenhou. 


A recente exposição de alguns de seus livros, com que o Itamaraty 


inaugurou o ciclo de conferências comemorativo dos centenários de 
a e Ruy, mostra o discernimento com que foram reunidos, o 
hábito de anotá-los e comentá-los. Tão apaixonado se confessaria 
pelos livros que, depois, o posto de Washington quase lhe parecia um 
exílio “por andar tão desterrado dos meus livros”. Assim ss exprimia 
numa carta a Oliveira Lima, de 1905: “os caixões que temos em Lon- 
dres, os nossos amigos ausentes nos fazem igual falta. Com a dife- 
rença que o Senhor aí procura outros, e eu não tenho um minuto 
de meu, entre tantas obrigações sérias e deveres fúteis da sociedade”. 

De sua livraria existe um catálogo preparado para um leilão que 
afinal não se realizou, para grande pesar dos amadores. . Pela modesta 
soma de 80 contos, quando as 1.500 obras que a constituem talvez 
valham outros tantos contos, aos preços valorizadíssimos de hoje, pôde 
[o Itamaraty incorporá-la em 1937 à sua biblioteca, já notável, pela 
reunião das de Varnhagem e Rio Branco. 
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-— E" sem dúvida, o melhor que pode acontecer aos velhos alfarrá- 
bios — encontrar merecido repouso para suas seculares peregrinações. 
Foi o que pouco depois ocorreu com os tesouros da biblioteca Felix 
Pacheco e é o que provavelmente sucederá à incomparável coleção 
Almeida Prado, que, de resto, tem o propósito de doá-la ao Estado 
de São Paulo. A 

- Ficam assim garantidos no país os livros e manuscritos de maior 
interêsse nacional. 


As coleções mais antigas haviam absorvido os címelios oferecidos 
pelos Quaritch e Edwards, livreiros de Londres ou pelos america- 
nistas reputados Stevens, Muller, Leclerq e seu genro, e sobretudo o 
Coelho, de Lisboa. Foi tamanha naquele periodo a procura pelos 
amadores brasileiros que o parisiense Chadenar, em 1906, animou-se 
a publicar uma “Biblioteca Brasiliensis” -— a primeira especialmente 
dedicada aos livros brasileiros, a qual inspirou o douto catálogo de 
José Carlos Rodrigues (1907). 


As mais modernas nutriram-se dos mesmos estoques e ainda de 
outros livreiros holandeses, alemães, itaiianos, franceses e suíços. mas 
nenhum antiquário acumulou nêste século tantos cimelios quantos os 
irmãos Maggs, de Londres.' Seu catálogo, de 1930, a terceira “Biblio- 
theca Brasiliense”, fez época. Dela sairam para o Itamaraty os 
“Códices do Conde da Tórre”. os atlas de Teixeira Albernás. Esca- 
pou-nos, porém, algo que foi pairar no maravilhoso museu naval de 
Greenwich, um roteiro manuscrito português que trás a rubrica de 
André Thevet! 


Nabuco formou a sua brasiliana na ocasião mais propícia, quando 
os preços cobrados parecem-nos hoje pechinchas de por água na bôca- 
Essas chances aliás, estão sempre a ocorrer, para que se não desaisn- 
tem de todo os novos colecionadores, a exemplo daquele exemplar do 
Barlaeus, com uma dedicatória de Nassau, que, faz um ano, passou das 
mãos de um livreiro da província para as dos Maggs, pela inverossimil 
soma ds cinco libras, logo revendido por £ 85, assim mesmo inferior à 
que alcançou agora, em leilão, outro exemplar menos perfeito. 

Percorramos por alto o catálogo de seus livros, agrupados segundo 
os temas que, sucessivamente, ocuparam a atividads política e literária 
de Nabuco. 

Na seção .Íbolição vemos reunida uma colectânea de grande in- 
terêsse que lhe serviu para a campanha. em prol dos escravos. 

Na Limites encontram-se obras valiosas de tiragem limitada, não 
postas à venda, e enriquecidas com anotações de Nabuco e algumas de 
Rio Branco. Foram essas obras históricas, sôbre o Amazonas em par- 
ticular, a sua quase única leitura, enquanto compunha as Memórias. 
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Aparece a seguir uma pequena Camoneana, bem comentada, com 
que voltou a se entreter o conferencista dos Estados Unidos, nos últi- 
mos anos de sua vida. Aí destacam-se a tradução inglesa de Mickie, 
a rica edição ilustrada do Morgado de Matheus. O grande poeta 
exerceu sôbre seu espírito uma duradoura fascinação. | 

A seção Geografia e História Natural contém o raríssimo Album 
de vistas e trajes, “Orbis Habitabilis”, de Carolus Allard, em que 
se admira a gravura de Pernambuco, com as duas elegantes figuras: 
dama e cavaleiro. Compreende as obras completas de Schonburk, 
Branner e Derby, as primeiras edições de Piso e Cazal, o 

A mais rica em preciosidade é a História, onde deparamos com 
quase todos os cronistas da guerra holandesa, como bom pernambucano 
que s2 prezava de ser: Moreau, Barlaeus, Calado, Santa Teresa, Ra- 
fael de Jesus; os da colônia e das ordens reiigiosas: Apolinário da 
Conceição, Simão de Vasconcelos, Rocha Pita, Berredo e Madre de 
Deus; muitos dos historiadores estrangeiros: Pradt Grant, Southey, 
Beauchamp, Henderson, Armitage, Netzscher etc., e dos brasileiros: 
Pereira da Silva, Oliveira Lima, os cronistas cariocas Melo Morais e 
Moreira ds: Azevedo. 

Nos capítulos Império, Legislação, Pedro I e II, descobre-se rico 
filão de monografias, panfletos raros, coleções de discursos, relatórios, 
Diários do Parlamento e leis, importantes para o estudo do período 
abrangido pelo Estadista do Império. 


Também sôbre os primeiros anos da República ressaltam as obras 
de Silva Jardim, Afonso Pena, Afonso Celso, C. Otoni, Eduardo 
Prado, Ruy Barbosa, Jaceguay, Guanabara, Campos Sales. Entre as 
revistas, destacam-se o Correio Açú, os jornaizinhos dos príncipes 
imperiais, anotados por Nabuco e da maior raridade, e o Correio Im- 
perial, também da tipografia do Paço, a Revista Ilustrada de Agostini, 
quase completa, os Anais da Biblioteca Nacional e a Revista Tri- 
mensal. 


Mas, a part: mais valiosa do ponto de vista mercantil é a seção 
Viagens e Narrativas, aquela que Nabuco reuniu em Londres e que se 
tivesse que ser duplicada agora exigiria somas consideráveis. Exem- 
plares autografados, encadernações contemporâneas. Inclui os Agas- 
siz, Arago, Barrow, Caldcleugh, Burton, Cochrane, Denis, Condreau, 
Eschw-ege, Froger, Hadfield, Graham, Kidder, Lindley, Luccock, Ma- 
thison, St. Hilaire, Wallace e tantos outros, bem como os in-folio 
ilustrados a côr, peças disputadas a peso de ouro pelos amadores: os 
Debret, Chamberlain, na encadernação original, o anônimo Sketches of 
Portuguese Life, as vistas de Lisboa, antes do terremoto, de Hawkins, 
os Keller, Koster, Mawe, Wied, Ouseley, Pohl, Rugendas, Staunton, 
Stedman e Vidal. 
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FALA A “LETRAS E ARTES” O EMBAIXADOR JOSÉ 
CARLOS DE MACEDO SORES, PRESIDENTE PERPÉTUO 
DESSA INSTITUIÇÃO CULTURAL 


ALMEIDA FISCHER 


Está sendo comemorado em todo o Brasil, com solenidades das 
mais expressivas, o centenário de nascimento de Joaquim Nabuco, o 
notável escritor, diplomata e abolicionista patrício, ei transcurso se 
dará a 19 do corrente. 


Dal figura do famoso autor de Minha Formação tem sido evocada, 
por nomes da maior projeção em nosso panorama cultural, em tôda 
a sua grandiosidade e sua obra exaltada como das mais pujantes e 
das que maior influência exerceram na vida brasileira. 


Inúmeras instituições culturais têm realizado, nesta capital, ses- 
sões especiais comemorativas do centenário ds nascimento do ilustre 
patrício, destacando-se dentre elas o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, que vem promovendo um curso — o “Curso Joaquim 
Nabuco” — constituido de uma série de conferências sôbre a vida e a 
obra do magnífico autor de Um Estadista do Império. 

Relativamente à passagem do centenário de nascimento do emérito 
intelectual e homem público pernambucano, “Letras e Artes” ouviu o 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Presidente Perpétuo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, membro da Academia Bra- 
sileira de Letras e um dos grandes conhecedores da obra de Nabuco. 


Um homem que se antecipou à sua época 


Recebidos cordialmente em seu Gabinete de trabalho, no Institutp 
Histórico, o embaixador José Carlos de Macedo Soares, inteirado do 
propósito que nos levara à sua presença, declarou-nos de pronto: 

— Após cêrca de quarenta anos: de seu falecimento, a obra de 
Nabuco, levada a efeito nos vários setores da vida nacional em que 
empregou sua atividade, sua inteligência e sua cultura, não se diluiu 
na perspectiva do tempo, não se reduziu nem se amesquinhou no jul- 
gamento dos pósteros, mas cresceu e se agigantou aos olhos das gera- 
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ções presentes à medida que se tornava mais conhecida e melhor 
compreendida. Nabuco foi um espírito que se antecipou à sua época, 
tendo sido talvez o mais liberal dos nossos monarquistas. Sob vários 
aspectos, — pode-se mesmo dizer — sua atuação, no cenário da vida 
brasileira, só foi superada em importância pela de Rui, seu ilustre con- 
temporâneo, cujo centenário de nascimento também êste ano se 
comemora . 


O escritor 


Focalizando o homem de letras, assim se expressou o embaixador 
José Carlos de Macedo Soares: 


— Escrevendo sem rebuscamento, fazendo da fluência e da sim- 
plicidade as características mais sensíveis de seu estilo cheio de beleza 
e graça, Nabuco foi uma das nossas mais legítimas expressões lite- 
rárias. A essa fluência e a essa simplicidade no escrever, além da 
vitalidade de seu pensamento, talvez se deva a permanência de sua 
obra de escritor, principalmente dos seus livros mais famosos: Minha 
Formação e Um Estadista do Império. 


As inovações literárias e o correr dos anos não ofuscaram o seu 
estilo e o seu pensamento, que permanecem atuais. Haja vista o 
êxito sempre crescente de Minha Formação, uma de suas principais 
obras do escritor, cujas edições se sucedem sem saturar o mercado 
literário, antes encontrando, cada vez mais, um público numeroso e 
interessado em estudar-lhe as minúcias e surpreender, em suas pági- 
nas de encantadora leitura, novas belezas. 

Em Um Estadista do Império, outra de suas vii mestras, 
Joaquim Nabuco traçou não apenas o perfil de seu ilustre pai, mas 
também, e principalmente, o retrato vigoroso e fiel de tôda uma época. 


O diplomata 


Ao mesmo tempo em que despachava o expediente do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e atendia às várias pessoas que o 
procuravam, o embaixador José Carlos de Macedo Soares, ia-nos 
falando sôbre a personalidade, a vida e a obra de Joaquim Nabuco. 
Sóbre o diplomata, o ilustre acadêmico: disse-nos ; 

— Nabuco foi diplomata dos mais eminentes que o Brasil possuiu. 
Tendo sido injustamente vencido na questão da Guiana inglesa, ficou 
contudo vitorioso ante a posteridade, pois sua enorme e brilhante 
defesa do Brasil, contida no Laudo apresentado ao árbitro italiano, foi 
louvada e enaltecida por todos os especialistas do Direito Internacional, 


especialment> os europeus e norte-americanos, que o consideravam um. 
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dos maiores diplomatas americanos de seu tempo, fato aliás recordado, 
com a bravura linguística que lhe foi peculiar e todos lhe reconhece- 
mos, por Rui Barbosa. Valz lembrar aqui a frase de Rui a propósito 
da defesa do Brasil apresentada por Nabuco ao rei da Itália: “Porque 
o trabalho do nosso advogado foi gigantesco. Eu o percorri todo, e, 
nesse gênero de literatura, não lhe conheço coisa comparável”. 


Sobre Nabuco — diplomata, — continua o embaixador José 
Carlos de Macedo Soares — as melhores páginas que conheço foram 
escritas pelo chanceler Raul Fernandes na conferência que proferiu 
em São Paulo, sob os auspícios da Faculdade de Direito em janeiro 
de 1927, publicada posteriormente no Jornal do Comércio desta 
capital. 


O Abolicionista 


Referindo-se a Nabuco abolicionista, assim se expressou o ilustre 
acadêmico : 

— Sôbre o abolicionista Joaquim Nabuco muito se poderia dizer, 
pois êle foi a principal figura do movimento de libertação do negro 
brasileiro. Entretanto, desejo apenas acentuar o que me parece essen- 
cial em sua atuação em favor do escravo, 


Sendo um aristocrata como os que mais o foram, Nabuco, levado 
pelo seu alto sentimento de humanidade e pelas suas convicções liber- 
tárias, colocou-se em posição contrária à de sua classe e aos seus pró- 
prios interêsses, êle que nada teria a lucrar com a abolição da escra- 
vatura: Foi, portanto, um lugador desinteressado, que não visava a 
nada além do que extirpar um tumor malígno, que nos envergonhava 
aos olhos do mundo, do organismo da nacionalidade. A gratuidade de 
seu empenho entusiástico em pról da libertação do negro é o que mais 
deve ser ressaltado em tôda a sua brilhante e destemida atuação de 
fervoroso abolicionista. 


O “Curso Joaquim Nabuco” 


Terminando suas declarações à nossa reportagem. o autor de 
Fronteiras do Brasil no Regime Colonial fêz referência ao “Curso 
Joaquim Nabuco”, que está sendo realizado no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro como parte das solenidades comemorativas do 
centenário de nascimento do ilustre patrício. 

— O curso promovido pelo Instituto Histórico — diz-nos o em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares — vem obtendo o mais com- 
pleto êxito. Já se realizaram sete conferências, que estiveram a cargo 
de personalidades das mais eminentes do panorama intelectual brasi- 
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leiro, como os senhores acadêmico Antônio Austregesilo, desembar- 
gador José Duarte, deputado Aureliano Leite, acadêmicos ministro 
Aníbal Freire, Múcio Leão e Celso Vieira, e Dona Odete de Car- 
valho e Sousa, do Ministério das Relações Exteriores. 


Mais quatro conferências serão realizadas durante o Curso, de- 
vendo ocupar a cátedra o professor Artur Reis, o jornalista Anibal 
Fernandes, diretor do Diário de Pernambuco, o deputado Gilberto 
Freire eo acadêmico Gustavo Barroso, presidente da Academia 
Brasileira de Letras. 


O “Curso Joaquim Nabuco” será encerrado a 6 de setembro, pelo 


orador oficial do Instituto Histórico, o Magnífico Reitor da Univer-. 


sidade do Brasil, Acadêmico Pedro Calmon. 


NOTICIÁRIO 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 
Em Julho de 1949 - 


Catalogue n.º 30 — Rare Bocks. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Elinde do Sul — do 1 
Trimestre de 1932; do T e III de 1933; I e II de 1938; III e IV de 1939; 
IV de 1942; II de 1943; IV de 1945; TI de 1929 (11 volumes) — Pôrto 
Alegre — Rio Grande do Sul. 

Revista Nacional — Tome XL —'Afio XI — RpRiniibro de 1948, n.º 120 — 

-— Montevidéu. 

Agronomia — Janeiro-março de 1949 — n.º 1,. e 8 — Ria de J aneiro. 

Boletin de Historia y Antiguedades — Noviembre eita de 1948 — numeros 
“409-410 — vol. XXXV — Bogotá. 

Revista do Serviço Público, —Ano RI, vol, nº 1 — Abril de 1949 — Rio 


de Janeiro. 

Boletim de la Sociedad Mexicana de Geografia y Estatlistica — Julio-octubre 
de 1948 — Tomo LXVI — Ns: 1-2 — México. 

Dampati Lalangon — Tw ede uitgave von Het Darmo Lelagon (1912) . 


Indice General del Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia y Estadistica 
que comprehende desde el tomo I hasta el tomo LXIII (1839-1947) — Ju- 
lio-diciembre de 1947 — Tomo LXIV, ns. 1-3 — México. 

Boletim A.E.C. — Março-abril e drribijonho de 1949 - — Ns. 58, 59, 60 e 61. — 
Ano V — Rio de Janeiro. 

Guia quincenal de la actividad intelectual y artistica arder — Ano EE) 
n.º 45 — 2º quincena de junio de 1949 — Buenos Aires. 

Cronos =: Maio-junho de 1949 — N.º 4 — Ano T — Rio de Janeiro. 

Boletim Geografico:-— Janeiro-fevereiro e março de 1949 —.Ns. 70, 71 e 72 
— Ano VI — Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Geografia — Outubro-dezembro de 1948 — N. 4 — Ano X 
— Rijo de Janeiro. 

Revista Marítima Brasileira — Janeiro- Mékcitomatiço de 1949 — Ns. 7,8 e 9 
— Ano LXVIII — Rio de Janeiro. 

Anuário do Museu de Petrópolis — 1945 — Petrópolis. 

The Rockefeller Foundation — Annual Report 1948 — New York. 

Boletim Informativo — (Da Isdia Distante) — Julho de 1949 — N.º 7 — Rio. 

Boletin del Archivo General de la Nacion — Enero-febrero-marzo de 1949 — 
N.º 1 — Tomo XX — México. 

Think — June 19499 — Nº 6 — Vol. XV — New York. 

Revista de Folklore — Febrero-abril de 1949 — Ns. 4e 5 — Bogotá. 

Bulletin of The New York Public L: brary - — June 1949 — Number 6, vol. 53 
New York. 

Boletin Bibliográfico de Antropologia Americana — Vol. 11 — 1948 — México. 

Britain To.Day — May 1949 — N.º 157 — London. 

Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nos postos de Colônia — 
Ano XIV — Julho a setembro de 1947 — Ns. 7-9 — Moçambique. 
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Revista Nacional de Cultura — Enero-febrero de 19499 — Nº 72 — Afio X — 


Caracas. 
Léa — N.º 4 — Junio de 1949 — Washington. 
Encomiendas — Tomo V — 1949. — Caracas. 


Noticiario de las Nações Unidas — 16, 23 e 30 de junio de 1949 — Ano 4.º, 
ns. 23, 24 e 25 — Rio de Janeiro (Folhetos). 

Espafia — 1948 — Madrid. 

Oie — 1949 — Madrid. 

Bulletin for Libraries — Vel. III — N.º 5 — May 1949 — Paris. 

Boletim Informativo — 30 de abril e 31 de março de 19499 — Ns. 3 e 4, ano 1 — 


São Paulo. 
Saúde — Julho de 1949 — N.º 19 — Ano II — Rio de Janeiro. 
La lucha por una paz permanente — Reimpreso por el Departamento de In- 


formacion Publica de la Naciones Unidas — 5 de julio de 1948. 

Boletim do Sector de Documentação do Senac — Janeiro de 1949 — Nº 5 — 
Ano I — Rio de Janeiro. 

Zemepisny Magazin — Recnih IV -- Kes 9. 

O PFuritano — 25 de junho de 1940 — N.º 1.946, ano LI — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 22 e 29 de junho de 1949 — Ns. 2.678 e 2.683 — 
Ano XI — Minas Gerais. 

Apontamentos. para a história da colonização de Blumenau (1850-1860) — Pu- 
blicação do Instituto Hans Staden — 1949 — São Paulo. 

Reconstitucion y rehabilitacion (Boletin) — Vol. HI — N.º 1.2 — Enero-fe- 
brero de 1949 -—— Paris. 

Indice de la Revista de Historia de América — Junio e diciembre de 1948 — 
Ns. 25 e 26. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — Julho de 1949 — N.º 73 — 
Ano VIT — Rio de Janeiro. 

Revista Duperial do Brasil — N.º 48 — Março-abril de 1949 — São Paulo. 

Revista do Direito Municipal —- Novembro-dezembro, ano III, fasc. XVIII, 
vol. VI — 1948 — Bahia. 

Ocidente — N.º 134 — Vol. XXXVI — Junho de; 1940 — Lisboa. 

Unesco e vous — Paris. 

Digesto Economico — Julho de 1949 — Ano V-— N.º 56 — São Paulo. 

Liga Marítima Brasileira — Maio de 1949 — N.º 503, ano XLIII — Rio 
de Janeiro. 

Revista de Imigração e Colonização — Março e junho de 1948 — Ns, 1-2. 
ano IX — Rio de Janeiro. 

Revista Nacional — Noviembre de 1948 — N.º 119 — Ano XI — Montevidéu. 

Documents Diplomatiques Français (1871-1914) — Tome IX, 1º e 2º parties — 
Tomes X e XI, 1º serie — Paris. 

British Social Services — G.D.H. Cole — Longmans 1948 — London. 

Kriterion — Janeiro-junho de 1949 — Ns, 7-8 — Minas Gerais. 

Bulletin des Etudes Portugaises et de L'Institut Français au Portugal — 
Nouvelle serie tome douzieme — 1948 — Coimbra. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 30 de junho de 1949 — N.º 2 — 
Tomo XXI — Rio de Janeiro. 

Bookforecast — Ns. 9 e 15 — VI — 1949 — Holland. 

The Military and Political Career Ewing Cotner — Austin, 1949. 

Boletin Bibliografico Mexicano — marzo-abril de 1949 — Ns. 1111-112 — 
Aão X — México — D.F. 

Noticiario de las Naciones Unidas — 7 de julio de 1949 — N.º 26 — Afio 4 — 
Rio de Janeiro. 


ER. q 


Las Espafias — 29 de abril de 1949 — N.º 12 — Ao VI — México — D.F. 

Correio de Uberlândia — 17 de julho de 1949 — N.º 2.690 — Ano XI — 
Minas Gerais. 

Brazila Esperantisto —- Januaro-marto de 1949 — Ns. 418-420 — Jaro. 

O Puritano — 10 de julho de 1949 — N.º 1.947 — Ano LI — Rio de Janeiro. 

América Indígena — N.º 2 — Abril de 1949 — Vol. IX — México — D.F. 

Anais do Arquivo da Marinha — Junho de 1949 — Nº 12 — Ano VIII — 
Rio de Janeiro. à 

Bulletin for Libraries — Vol. III — N.º 6 — June-juin de 1949 — Paris. 

Goiás — Abril de 1949 — Conselho de Imigração e Colonização — Rio de 


Janeiro. 
Consolidação das Leis de Imigração — 1949 — Rio de Janeiro. 
Guia quincenal de la actividad intelectual y artistica argentina — Ano III — 


N.º 46 — 1.º quincena de julho de 1949 — Buenos Aires. 


Em Agóôsto de 1949 


Documentos Históricos — Vols. II, VIII, X e LXXXI — Rio de Janeiro. 

Resoluções e recomendações da I Conferência Brasileira de Imigração e Co- 
lonização (Suplemento do n.º IX do Boletim Informativo) — Rio de 
Janeiro. 

Casa de la Cultura Equatoriana (Revista n.º 7 — Agóôsto-diciembre de 1948 — 
Tomo III — Quito. 

The United States Quarterly Book List — Vol. 5 — N.º 2, june, 1949, 

Brasil Açucareiro — Ano XVII — Vol. KNXXITI — Março- abril e maio de 
1949 — Ns. 3.4 e 5 — Rio de Janeiro. 

Geographical Review — July 1949 — N.º 3 — Vol. XXXIX — New York. 

Riquezas de Nossa Terra — Março de 1948 — N.º 34 — Rio de Janeiro. 

Engenharia — Junho de 1949 — N.º 82 — Ano VII — Vol. VIT — São Paulo. 

Ocidente — Tulho de 1949 — N.º 135 — Vol. XXXVII — Lisboa. 

Bcletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Fevereiro e março 
de 1948 — Ns. 162 e 163 — Ano XII — Rijo de Janeiro. 

Revista do Clube Militar — N.º 95 — Março de 1949 — Rio de Janeiro. 

Sbornik Ceskoslovenské Spolecnosti Zemepisné — 1949. 

Informação Agrícola —. 15 de fevereiro de 1949 — N.º 41 — Ano HI — Rio. 

Letras del Ecuador — Ano IV Febrero de 1949 — Nº 42 — Quito. 

Brasilien — 1949 — Rio de Janeiro. E 

Cultura dos Citros — Julião Oschery — Rio de Janeiro. 

Cultura do Milho -— João Cândido Ferreira Filho — Rio de Janeiro. 

Noticiário de la Naciones Unidas — 14 de julio de 1949 — N.º 27 — Afio 4 — 
Rio de Janeiro. 

Esboço da Educação Inglesa — 1948 — Londres. 

Boletim Geográfico — Abril de 1949 — N.º 73 — Ano VII — Rio de Janeiro. 

François Paul Groussac — Su vida, su obra — VI — Joaquin G. Martinez — 
Bueros Aires. 

O Atomc — 28 de julho de 1949 — Ano T, n.º 16 — Rio de Janeiro. 

Cultura do Tomateiro no Brasil — Shisuto José Murainama — 1948 — Rio. 

Annales Universitatis Mariae Curie Sktodawska sectio B, vol. 3, 1949 — 
Pologne. : 

Boletim Informativo — Da India Distante — Boletim n.º 8, agôsto de 1949 — 
Rio de Janeiro. 

Gazeta Judiciária — 30 de abril de 1949 — Nº 329 — Ano XXII — Rio 
de Janeiro. 
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Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — Agôsto de 19499 — N.º 74 — 
Ano VII — Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — 20 de julho de 1949 — N.º 2.697 — Ano XI - — Minas. 

Boletim da Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio — Julho a de- 
zembro de 1948 — Pernambuco. j 

Revista Duperial do Brasil — N.º 49 — Maio-junho de 1949 — São Paulo. 

Douro Litoral — Terceira série — V volume — Pórto. 

Notícia Preliminar sôbre un viaje arqueologico a Goya por E. Palavecino — 
Tomo XIII — ,Antropological n.º 53 — La Plata. 

Nação Brasileira — Julho de 1949 — N.º 311 — Ano XXVII — Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — Maic e junho de 19499 — Ns. 2 e 3, vol. II — 

Ano XII — Rio de Janeiro. 

Moçambique — Dezembro de 1948 — N.º 56 — Lourenço Marques. 

Columbia University in the City of New York — 1949-1950 — New York. 

The Study of Latin American History by R.A. Humphreys — 1948 — London. 

Bulletin of the Geological Institution of The University of Upsala founded by 
H.J. Sjogren — Upsala 1949 — Vol. XXXIII. 

A Epcca — Novembro de 1947 — N.º 184 — Ano XLII — Rio de Janeiro. 

Tradição — Dezembro de 1947 — N.º 4 — Ano XI — Petrópolis. 

Boletin — Reconditución y rehabilitacion — Marzo, abril e mayo de 1949 — 
Ns. 34 e 5 — Vol. III — Paris. ' 

Bulletin of the New York Public Library — July de 1949 — Number 7, vol. 53 
— New York. 

Observações geológicas e antropológicas na região dos formadores do Xingú; 
por José C.M. Carvalho Pedro E. de Lima e Eduardo Galvão — Rio. 

O Puritano — 25 de julho de 1949 — N.º 1.948 — Ano LI — Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Estatística — Janeiro-março de 1949 — N.º 37 — Ano X 
— Rio de Janeiro. 

Boletim de la Sociedad Chihuahuense de Estudios Historicos-febrero-marzo de 
1949, n.º 6, tomo VI. México. 
Britain To-Day-June 1949, n.º 158, London. 
Guia quincenal de la ncinridad intelectual y artistica argentina-afio TI, 

n.º 47, 2º quincena de julio de 1949. Buenos Aires. 

Vinte e cinco anos de benefícios ao Estado de Goiáz a Dom Emanuel Gomes 
de Oliveira (1.º arcebispo de Goiás-1923-1948). Goiânia. 

Lista Diplomática — julho a agósto de 1949. Rio de Janeiro. 

Zemepisny Magazin — Cislo 19 a 20-rocnik IV-kes 18. 

Catalogue n.º 698-1949 — (Bibliography, History, etc. London. 

Noticiário de las Naciones Unidas — 21 e 28 de julio de 1949, ns. 28 e 29, 
ano 4.º, Rio de Janeiro, Outro de 18 de agósto de 1949, n.º 32. 

Catalogue de Ouvrages sur les Cultures Tropicales et les Produtions des Co- 
lonies. Paris. 

Anual Pena of the American Historical Association. 1943/1945. Washing- 
ton 

Américas — agôsto de 1949, vol. 1, n.º 5. Washington. 

La Vida amorosa de Goethe (Conferência nº 2) — La Habana, 1949. : 

Corréio do Sul — 28 de abril e 23 de junho de 1949, ns, 1643 e 1651, ano 
RKXX. Faro. 

Boletim da Superintendência dos pe A do Café — fevereiro e março de 
1949, ns 264/265, ano XXIV, São Paulo. 

Memória del afio 1948. República Dominicana. 

The Catholic Historical Review — July 1949, n.º 2, vol. XXXV. Washington . 

Boletim A, E. C. — julho de 1949, n.º 62, ano V. Rio de Janeiro. 


Ro | am 


A Gazeta — 13 de julho de 1949, Espírito Santo. 

Ex-Combatente — julho de 1949, n.º 31, ano III. Rio de Janeiro. 

Corrêio de Uberlândia — 4 de agôsto de 1949, n.º 2.708, ano XI. Minas (Baraiã, 

Engenharia — agôsto de 1949, n.º 84, vol. VII, ano VII São Paulo. 

The Geographical Journal — johk 1949, vol. CXIII, London. 

Guia quincenal de la atividad intelectual y artistica argentina — Aúio III n.º 48, 
1.º quincena de agosto de 1949. Buenos Aires. 

Ocidente — n.º 136, vol. XXXVII, agôsto de 1949, Lisbôa. 

Engenharia e Química — janeiro, março e abril e junho de 1949, vol. o soe 
Rio de Janeiro. 

Descriminação das Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Arqui- 

tetura — 1948. Rio de Janeiro. 

Memórias do Instituto Oswaldo Cruz — Ano 1948 — Tomo 46 — Fasc, 3 — 
Rio de Janeiro. 

Belgique Amerique Latine-nouvelle serje n.º 46, 20 juillet, 1949, Bruxelles. 

Catalogue XVII — Portugal and Portuguese, 1949. Oxford, 

The E American Historical Review — May 1949, o ZA VOL, AXILAS. 

SA. 

The Library of Congress Quarterly Journal of current acquisition — May 
1949, n.º 3, vol. 6. Washington. 

Lista do Corpo Consular Estrangeiro — 30 de bag de 1949. Rio de Janeiro. 

Items — march-june de 1949, ns. 1-2, vol, 3. New York, 

Bulletin — Reconstitucjon et relevement — Vol. III, n.º 4, juin de J9A9, Paris. 

Bulletin of the United States Cuban Sugar Council! Túly” 1949, n.º 3, vol. 4. 
New York. : 

Endeavour — Vol. VIII, n.º 30, abril de 1949, Londres. 


Em Setembro de 1949 


Rodovia — Maio e junho de 1949, ns. 112-113, ano XI, Rio de Janeiro. 

Revista da Associação dos Ex-alunos do Colégio Militar — N.º 1, ano I, ja- 
neiro e março de 1949. Rio de Janeiro. 

Revista de Imigração e Colonização — Setembro e dezembro de 1948, ns. 3-4, 
ano IX. Rio de Janeiro. 

Assimilação do Imigrante-Conselho Imigração e Colonização — Lea — n.º 5, 
julio de 1949. Washington. 

Saúde — Setembro de 1949, n.º 21, ano II, Rio de Janeiro. 

Los Diaguitas — Inventario Patrimonial Arqueologico y Paleo Etnográfico por 
Fernando Marquez Miranda — La Plata. 

Abrasiones dentarias en craneos de indios patagones por Manuel Dobrovsky. La 

Plata. . 

Los “Escritos” del Teniente Coronel Barbará, por Milciades Alejo Vignati. 
São Paulo. * 

I Conferência Brasileira de Imigração e Colonização realizada em Goiânia de 
30 de abril a 7 de maio de 1949. Rio de Janeiro. 

Nação Brasileira n.º 312, ano XXVII, agôsto de 1949. Rio de Janeiro. 

Britain To-Day — July 1949, n.º 159, London. 

Bulletin for Libraries — Vol. TII; n.º 7, july 1949, Paris. 

Catálogo geral Ipê — São Paulo, 1949. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — Setembro de 1949, n.º 75, ano 
VII. Rio de Janeiro. 

Oje — Enero de 1949, afio IV, n.º 36 — II época, Espafa. 

Corréio do Sul — 9 de junho de 1949, ano XXX, n.º 1.649. Faro. 
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Indice Cultural Espanho] — Febrero, marzo, abril e Raro de 1949, ns. 4, 38, 
39 e 40. ano IV, Madrid. . 

Divisão Territorial do Estado, de São Paulo — quingiiênio — 1949- 53. Rio 
de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — rio XVII, vol. XXXIII, junho 1949, n.º 6, Rio de Ja- 
neiro. 

Boletim del Centro Historico Larense ns, XXVII y XXVIII, ano VIII, ter- 
cer y cuarto trimestre, julio-diciembre de 1948. Venezuela. 

Boletim — Da India Distante — n.º 9, setembro de 1949. Rio de Janeiro. 

Novitaten Diemst ns. 7, 8e 9 de febr. e jul. 1949, Zurich. 

Corrêio do Sul — 26 de maio e 28 de julho de 1949, ns. 1647 e 1656, ano XXX. 


Faro. 
Rubicon — 28 de agósto de 1949, n.º 303. Barbacena. 
Boletim de la Academia Nacicmal de la Historia — Enero. marzo de 1949, nú- 


mero 125, tomo XXXII, c/um indice del n.º 1 al n.º 124-afios de 1912 a 
1948. Caracas, Venezuela. 

SRS gente de la actividad intelectual y artistica argentina — Afio III, 

º 49, 2º quincena de agosto de 1949, Buenos Aires. 

Boletim del Arquivo General de la Nacion — Enero, junio, julio y diciembre de 
1948, ns. 142-143, tomo XXXVI. Caracas, Venezuela. 

Publications of the American Jewish Historical Society — June, 1949, part 4, 
number XXXVIII. New York. 

Revista Nacional — Tomo XLI, ano XII, enero de 1949, n.º 121, Montevidéo. 

Historia de la Provincia de Cumana — 1810-1921. Col, Andrés Bello Caracas. 

Américas — Setembro de 1949, vol. TI, n.º 6, Rio de Janeiro. 

Bulletin of the New York Public Library — August 1949, vol. 53, n.º 8, New 
York. 

Letras del Equador — Marzo, abril e maio de 1949, ns. 43, 44 e 45, afio IV-V. 
Quito. 

Boletim do Circulo de Tecnicos Militares — jogada março e maio de 1949, 
número 34, ano II, Rio de Janeiro. 

O Puritano —25 de agosto de 1949, n.º 1950, ano LI. Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlandia —20 e 21 de agosto de 1949, ns. 21,718—19. ano XT. 
Minas Gerais. 

Amecain Historical Association for the year 1945—ijn four volumes Washington. 

Conferência Brasileira de Imigração e Colonização realizada em Goiânia de 30 
de abril a 7 de maio de 1949. 

Fundação Rockefeller (Relatório do ano de 1948, por Chester 1, Barnard. 
Nova York. 

Catalogue Macmillan bcok notes — August 1949, n.º New York. 

Neue Fachbucher der Techinik —1949, 

A Lâmpada — Abril, maio y junho de 1949, n.º 63, ano XIX, Curitiba, 

Les moissons de Vesprit — 1949 — (bulletin trimestriel). 

A nova carta corográfica do Império do Brasil — 1944, Rio de Janeiro. 

Américas — Setembro de 1949, vol. 1, n.º 6, Rijo de Janeiro. 

Sul América — Janeiro e junho de 1949, ano 30, n.º 116, Rio de Janeiro, 

Boletim de la Sociedad Chichuahuense de Estudios Históricos — 1938-1949, 
n.º 8, tomo VI. México. 

Boletin del Centro Histórico Larense — Julio-diciembre de 1948, 3.º e 4.º tri- 
mestre — ns. XXVII e XXVIII, afão VIII, Venezuela. 

Boletin del Archivo General del Gobierno — Tomo XI, ns. 1 e 2 — junio de 
1946. Guatemala, €. A. i 

Acta final del Segundo Congreso Interamericano — Septiembre de 1949, Mé- 
xico. ) 
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América Indígena — Abril-julio de 1949, ns. 2 e.3, vol. IX, México. 

Vózes de Petrópolis — Julho-agósto de 1949, fac. 4, vol. 7, Petrópolis. 

Revista de História de América — Junio de 1949, n.º 27, México. 

Documentos Históricos — Registro de cartas régias — 1683.1697, volume 
LXXXIII. Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto Brasil-Estados Unidos — Vol. VI, n.º 14, julho-dezembro 
de 1948. Rio de Janeiro. 

Belgique Amerique Latine — 20 aout 1949, nouvelle serie n.º 47. Bruxellas. 

Boletim do Arquivo Histórico Militar — 18º volume, 1948, Lisboa. 

Boletin del Museo Nacional de Historia Natural — Tomo XXIV. Santiago de 
Chile. 

Tijdschrift voor Indische Taal-land-en volkenkunde — 1949, deel LXXXIII. 

Cultura Universitária — VIII, IX, X, XI e XII, de julio a diciembre de 1948 
e enero a abril de 1949. Caracas. 

Boletin de la Academia Nacional de Historia — Enero e junio de 1949, número 
73, volume XXIX. Quito. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — Enero-marzo de 1949, nú- 
mero 125, tomo XXXII, c/um indice del'n.º 1, al nºº 124, anos de 1912 a 
1948. Caracas. 

Anuário Estatístico de 1947. São Paulo. : 

Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — Março de 1949, n.º 30, ano X. Rio 

| de Janeiro. 

Mcçambique — Março de 1949, n.º 57. Lourenço Marques, 

Correjo de Uberlândia — 30 de julho e 14 e 15 de setembro de 1949, números 
2.704 e 2.736-37, ano XI. Minas Gerais. 

O Puritano — 10 de setembro de 1949, n.º al ano LI, Rio de a era 

Tribuna de Petrópolis — Setembro de. 1949, n.º 2, ano TI. Petrópolis. 

Boletim Bibliográfico Agir — Agósto de 1949, n.º 3, ano TI. Rio de Janeiro. 

Plan General de Organización Judicial para Buenos Aires — Vol. VIII. Buenos 
Aires. 

Relatóric apresentado à Câmara Municipal pelo Prefeito José Wanderley de 
Araújo Pinho, por ocasião da abertura da sessão de 7 de abril de 1949. 
Bahia. 

História Natural — Etnografia anexo n.º 5, pelo General Cândido Mariano da 
Silva Rondon. Rio de Janeiro. 

Arcillas como base impermeable — Tomo 1, n.º 2. Buenos Aires. 

Revista da Academia de Letras da Bahia — Vol. IX. Salvador. Bahia. 

Revista de História de América — Junio de 1949, n.º 27. México. 

Boletim Linotípico n.º 73, 1949. Nova York, 

Voz do Rio — 27 de agósto de 1949, n.º 8, ano I. Rio de Janeiro. 

Scandinavian Literature in the Major Languages — July 1948, janeiro 1949. 
(Catalogue n.º 7). 

Novi Libri — Volume II, n.º 1, 1949. 


OBRAS RECEBIDAS 
Em Julho de 1949 


Introdução às obras do barão do Rio Branco — A. G. de Araújo Jorge — Mi- 
nistério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 1945. 

1 — Questões de Limites (República Argentina) — Obras do Barão do Rio 

- Branco, 

1 — Questões de Limites (Guiana Britânica) -— Obras do Barão do Rio Branco. 
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II — Questões de Limites (Guiana francesa) — Obras do Barão do Rio Branco. 
IV — Questões de Limites (Guiana francesa) — Obras do Barão do Rio Branco. . 


V— Questões de Limites (Exposições de motivos) — Obras do Barão do Rio 
Branco. : 

MI — Efemérides Brasileiras — Obras do Barão do Rio Branco. 

VII — Biografias — Obras do Barão do Rio Branco. 

VHOI — Estudos Históricos — Obras do Barão do Rio Branco. 

IX — Discursos — Obras do Barão do Rio Branco. 

História de Damão — A.B. de Bragança — Tip. Rangel Bastorá — India 
portuguêsa — 1939. 

De Quitandinha à Bogotá passando por Buenos Aires — P. Nunes Arca — 
Editôra Continental — São Paulo. 

Cartas del Valle de Tenza — Tomos I, II e HI — a R. Medina. — 
Folclore Colombjano — Bogotá — 1949. 

L'Herbier d'Armank Godoy — Ane Fontaine — Riant-Pré, Vennes s/Lassanne 
— Suisse — 1949, 

Camões Marinheiro (Conferência) — A. M. Big! da' Silva — Révistá do 
“Clube Militar — Rio de Janeiro — T948. 


4 Rosa Orvalhada (Poesias) — Alvaro Faria — PE Ltda. — Ro de 
Janeiro — 1949. 

Mensagem à Bahia — Professor Nelson de Sena — “Jornal do Comércio” — 
Rio de Janeiro — 1949. 

porcos sm — 6.º edição — Didio Costa — - Imprensa Naval — Rio de Taneiro 
— 194 

La Lucha a la Pustídio en la Conquista de America — Lewis Hanke — 
Editorial Sudamericana — Buenos Aires — 1949. 

Africa do Norte — “Tenente-Coronel Pedro da Costa Leite — Biblioteca 


Militar — Rio de Janeiro — 1949. 
Estudos Etnográficos Nilológicos e Históricos — A. Cesar Pires de Lima — 
Douro Litoral — Pórto — 1948, 


Em Agôsto de 1949 


Santos Dumont and the Conquest of the Air — vols, 1 e II — Aluísio Napoleão 
— National Printing Ofíice — Rio de Janeiro -- 1949. 

Santos Dumont y la Conquista dei Aire — Vols. Le IL — Aluizio Napoleão — 
Imprensa Nacional —- Rio ce Janeiro — 1943. 

Santos Dumont et la Conquête de L'Air — Vols. I e II — Aluizio Napoleão — 
Service de Publications — 1947. 

O Segundo Rio-Branco — Vol. II — Aluizio Napoleão — Editôóra “ A Noite” 
— Rio de Janeiro — 1947. 

Rio Branco « as Relações entre o Brasil e os Estados Unidos — Aluizio Napo- 
leão — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1947. 

Imagens da América — Aluízio Napoleão — Artes Gráficas — Rio de Janeiro 
— 1945. 

Os Arquivos Particulares do Itamaraty — Aluizio Napoleão — Imprensa Na- 
cional — Rio de Janeiro — 1949. 

Chateaubriand Diblomata — Hildebrando Accioly; — - Imprensa Nacional — Rio 
de Janeiro — 1948. 


Joaquim Nabuco Diplomata — Conferência — Raul Fernandes — Imprensa | 


Nacional — Rio de Janeiro — 1948. 

Documentos — VII — A conferência interamericana de peritos para a proteção 
dos direitos autorais — Hermano Duval — Imprensa Nacional - - Rio de 
Janeiro — 1948. 
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Roberto Cochrane Simonsen Vida e Obra — Adolfo Morales de los Rios 
Filhc — Sep. Engenharia — São Paulo — 1948. 

Evolução do Ensino da Engenharia e de Arquitetura no Brasil — General 
Klinger — Emprêsa Gráfica O. Cruz — Rijo de Janeiro — 1949. 

O significado da Expedição de Pedro Teixeira à luz de novos documentos 
(IV Congresso de História Nacional, 1949) — Desembargador Júlio César 
de Faria — “ Jornal do Comércio” — Rio de Janeiro — 1949, 

Extinção de Mandatos — Imperativo Constitucional — Senador Augusto Meira. 

Violação e Restauração da Lei — Senador Augusto Meira. 

Encontros do Caminho — Senador Augusto Meira. 

Feliz Lusitania -— Senador Augusto Meira. 
Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1949. 

Queda do Império — Rui Barbosa — Vol. XVI — 1889 — Tomo VII — Tm- 
prensa Nacional — Rio de Janeiro — 1949. 

A Caixa Econômica Federal do fio de Janeiro em 1948 (Relatório) — Ariosto 
Pinto — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1949. 


Em Setembro de 1949 


Estudos sôbre a Rússia — Questões Contemporâneas (Assuntos de cultura 
geral) — Corenel J.B. Magalhães — Editôra Civilização — Rio de 
Janeiro — 1949. 

Discurso -— Proferido em homeragem à memória do Dr. Bernardino de Sousa, 

- no salão do Instituto Histórico da Bahia, 24 de fevereiro de 1949 — Adalício 
- Coelho Nogueira — Imprensa Oficial da Bahia. 

À propósito do Regulamento de Equitação — J.B. Magalhães — Associação 
Gráfica — Rio de Janeiro — 1919. 

O Problema da Remonta — J.B. Magalhães — Tipografia “ Jornal do Comér- 
cio” — Rio de Janeiro — 1920. 

Impressões de Estágio no Exército francês — J.B. Magalhães — Pimenta de 
Melo — Rio de Janeiro — 1931. 

Conferência de Araxá (Discursos) — João Daudt d'Oliveira — Rio de Janeiro. 

Dois Ensaios — Castilhos Goecochéa — Imprensa Nacional — Rio de Taneiro 
 — 1949. 

Dois Centenários em 1947 — A. Moreira Pinto, José Vieira Fazenda e José 
Pedro Leite Cordeiro — São Paulo — 1949. 


“ Anemias” — As complicações pulmonares após as intervenções sôbre o es- 
tômago — José Pedro Leite Cordeiro — São Paulo — 1949. 
“A Terapêutica da Sifilis desde o Mercúrio até a Penicilina” — José Pedro 


Leite Cordeiro — Tipografia Ideal — São Paulo — 1948. 
São Paulo e a Invasão Holandesa no Brasil — José Pedro Leite Cordeiro — 
Bentivegna — São Paulo — 1949. 


SÓCIO FALECIDO 
Julho — Setembro de 1949 


H. C€. Ferreira Lima — O Instituto Histórico perdeu, no correr do pre- 
sente trimestre, o Cel. Henrique de Campos Ferreira Lima, seu sócio corres- 
pondente falecido em Lisbôa, a 30-7-49. A »o 

Pesquisador e historiador de relêvo, o extinto, oficial do Exército Por- 
tuguês era membro da Academia de Ciências de Lisboa e foi diretor, por 
muitos anos, do “ Arquivo Histórico Militar” da mesma cidade. 


Apezar da sua profissão, os seus trabalhos não traziam o cunho da espe- 
cialização, ligados à carreira das armas — ao contrário eram de eruditas e de 


assuntos literários — como se pode ver da seguinte relação que encaminhou a 
sua proposta para o Instituto Histórico, em 27-8-37: 

“Um amigo de Castilho: Manoel Rodrigues da Silva Abreu” — Pórto — 
1936; 


Notícia histórica acêrca do busto do duque de Lafões; Joaquim Machado 
de Castro, escultor coimbrense”'. Coimbra, 1925;. 


“Garret e a Academia” Coimbra — 1926; 
Marvão nas campanhas da liberdade” Extremoz — 1934; ve 
“O pintor portuense José Alves Ferreira Lima”. Lisboa — 1933; E 


“O pintor Segueira no Arquivo Histórico Militar” Solução. Editora, 1931; 

“ As parodijas na literatura portuguesa”. Solução Editora, 1931; 

“ Indicador da Exposição Bibliográfica de Calígrafos portuguêses”. Lisboa, 
1932; [ 

“Catálogo da Exposição Biblio-Econográfica Comemorativa do 5.º Cente- 
nário da morte de D. Nuno Alvares Pereira, realizada pela Associação de 
Arqueologia Portuguêsa”. 

Essa proposta foi assinada pelo Conde de Affonso Celso e mais 14 con- 
sócios, mas só foi aprovado o respectivo parecer da comissão de admissão de 
sócios, de 12-4-38, na assembléia geral do dia seguinte, Êsse parecer de Ro- 
drigo Octavio, relator — está também subscrito por Oliveira Vianna e Manoel 
Cícero. 

Depois de admitido no Instituto — outros títulos acresceram, ilustrando 
a sua biografia: sócio da Academia Portuguêsa de História; e sócio titular 
da Associação dos Arqueólogos Portuguêses, sócio correspondente do Instituto 
de Coimbra, sócio correspondente do Instituto Martins Sarmento, de Guimarães ; 
sócio efetivo da Sociedade Nacional de Belas Artes, de Lisbôa; sócio da Ar- 
cadia, de Roma; e sócio correspondente da “ Societá Luigi Camoens”, de Ná- 
poles e do “ Centro Rio Grandense de Estudos Históricos”. 

Esta “ Revista” publicou (no vol. 195 de abril-julho 1947 — pág. 202-204) 
uma sua detalhada bibliografia, sabretudo de assuntos brasílicos, nos aponta- 
mentos biobibliográficos da Sta. Maria Carolina Max Fleiuss, sôbre os “sócios 
do Instituto”. 
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3 — Formação moral e intelectual de Joaquim Nabuco — Desem- 
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